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A s  « Resoluçòes do Conselho de Estado na Secçno do Con- 
tencioso Administrativo », espalhadas como andão no Diario 
do Goveriio )I por tantos numeros de differentes annos, são quasi 
inuteis, e como que não existentes, por isso que não sáo facil- 
mcbrita corisiiltndns, ncm hc crivcl que o possão ser de um modo 
provciloso. 

Reunidas, porem, e incorporadas em uma Colleccão metho- 
dica, e acomparihadas do texto das Leis, e de explicações dou- 
trinaes,-desde logo se prestão a uma facil consulta, e propor- 
cionào um bom soccorro aos que entendem nas colisas adminis- 
trativas. E com effeito, se a Collecç3o fôr concebida e disposta 
nos devidos termos, não s6 ficão h mão de todos as ((Resolu- 
ções)), mas lie inuito commodo buscar nos Indices de cada vo- 
lume a decisáo que fizer ao nosso caso, ou que ao menos tiver 
analogia com a questW que nos occupar no momento. 

Disse de proposito -se a Collecção for concebida e disposta 
nos devidos lermos-, por quanto fôra um desacerto fazer uma 
siniples compilaçào, puramente material, e de todo ponto este- 
ril.- Não foi assim que comprehendi as exigencias naturaes 
deste assumpto, nem por consequencia se limitou a t30 poiico 
a minha tarefa, como póde conhecer-se pelo esbôço que v011 fa- 
zer do plano que segui. 

Cada uma das ((Resoluçòes )I he numerada segundo a ordem 
chronologica de cada anno, a contar desde 1849, em que o Tri- 
bunal principiou a funccionar administrativamente.-Depois da 
indicacão generica do objecto da «Resoluçâo», vai uma epigraphe 
caracteristicii e renteneiosa, derivada-ou da nossa Legi~latãe- 



ou do Direito Romano, -ou do Direito Administrativo. Tran- 
screvo logo a «Resolução )>, dividindo-a, porem, em duas partes; 
a i.", o 06jecío do Recurso; a 2.", a Resolução propriamente 
tal: na 1." parte encontra o Leitor a exposição da materia do 
Hecurso, com a especificasão dos factos, doutrina e fundamen- 
tos cm que elle assenta; na 2." esth lavrada a decisso do Tri- 
bunal, com a deducsão dos principios doutririaes, e disposições 
legislativas, qiie senem de base ti sentença. 

Apresento depois, em substdncia, a Doz~lrina que dimana 
da Resoluçiio, procurando desentranhar desta, com toda a fide- 
lidade e escrupulo, os principios que encerra, e que aliás de- 
~ c n i  ficar sendo a iiorma de decidir em casos analogos. 

Como, porém, na maior parte das (cResoluyões » seja citada 
i1 Legislacão que o Tribunal -ou applicou,- ou julgou inappli- 
cale1 h hypothese, - tive por indispensavel transcrever na sua 
iritegra os artigos oti paragraphos citados,-a fim de habilitar 
os Leitores a entrar desde logo na apreciação da doutrina da 
al<csolução D, poupando-lhes tambem o incommodo de recorrer 
ás Collec~ôes resj~ectivas. -E nGo s6 me deliberei a transcrever 
a Legislasão citada nos «Recursos» e nas «Kcsolu~ões»; mas 
tambem a p ~ ~ o i  ar com os textos adequados outra qualquer don- 
triria, que reio a proposito expor. Brubeseimus sine lege loyui. 

S ã o  me pareceu ser isto sukliciente para o cabal desempenho 
da minha missão; julguei tambem dever apresentar, na maior 
parte dos casos, uma serie de observaçòes geraes sobre a dou- 
trina das «Resoluções ));-uma explicaçào de tudo quarito se me 
afligurou iiecessitar de esclarecimento;- a indicaçáo comple- 
mentar de todas as disposições legislativas, que existem sobre a 
liypotliese, ou sobre assumptos ana1ogos;-a noticia bibliogra- 
phica dos subsidios a que deve recorrer-se para o estudo pro- 
Fundo de alguns assumptos mais difficeis;- e finalmente, tomei 
a liberclade de offerecer, aqui e acolá, algumas consideracões 
nioracs, tcriderites a recommendar o sentimento do dever, o amor 
da ~crdade, o culto da justiça, e a dedicacáo á patria. 

Por este rapido esbdço berão os Leitores que procurei dar 
ao mcu trabalho a maior somma de utilidade, com o intento de o 
tornar, quanto cabe em minhas debeis forças, uma fonte de boa 
doutrina ddministrativa. 

Z-le esta a primeira tentativa que em Portugaf se faz de um 
trabalho de tal natureza; de sorte que, por este motivo, e prin- 
cipalmente por ser eu o operario, ha de sahir muito imperfeita 

a obra; mas nem por isso deixo dc esperar que me seja levada 
em conta a boa vontade, com que mc abalancei a arrotear pela 
primeira vez um terreno, que para o futuro póde vir a ser muito 
fertil. 

As « R e s o l u ~ ~ c s  do Consclho dc Estado na Secção do Con- 
tencioso Admiriistr~ti~o)) hno dc ricccssariamente vir a repre- 
seritiir uin papel importante na Juri~~riideiiçia Administrativa 
do l'ortugal, como sendo um archivo ou deposito de decisões e 
ares tos sobre questões importari tes de Direito Administrativo, 
ou de Administraçiio ~rat ica.  Neste sentido, ouso crer que faço 
algum serviço ao publico, offerecendo-lhe uma Collecção syste- 
matiea das decisões e arestos de um Tribunal, que-na elevada 
esphera em que a Lei o collocou, e pela natureza especial da sua 
missa0 e attribuições-preside Ii acção da machina administra- 
tiva, regula e harmonisa o seu movimento, e imprime aos h- 
tcrcsses da Communidade esse impulso de ordem e de justiça, 
scm o qual a administraç20 publica seria um cahos; 

Reuni neste primeiro Tomo quarenta Resoliições, sendo 
dozc do anno dc 1849;- onzc de 1850; -e dezescte dc 1851. 

Vi i i  seguirido a ordem clironologica em que encontrei as 
«Ilcçoluçòcs a no rcDiario do Governo ». Deixei, .por&m, para 
uma Collecção separada todas as que dizem respeito a Impos- 
tos; por isso que me pareceu acertado reunir em um só corpo 
os decisões sobre assumptos tributarios, como sendo este o meio 
de:fazer apreciar melhor a serie de decisões da mesma natureza, 
que aliás recahem sobre hypotheses diversas, -a fim de mais 
facilmente se formar id6a dos principios geraes que presidirào 
as sentenças,-e de fazer notar alguma aberração que porven- 
tura possa ter havido na applicação desses mesmos principios n 
taes ou taes hypotheses. 

Sc as Resoluções do Conselho de Estado merecem o respeito 
e a obediencia, quc a Lei e a tiatureza das cousas imprimem s 
um Tribunal Supremo,- he comtudo certo que no foro interno 
da consciencia de cada um de n6s podem ellas ser julgadas se- 
gundo os dictarnes da razão eterna. Não fiz ainda uso de tal 
faculdade nesta primeira parte do meu trabalho; mas desde jb 
declaro que o farei nos seguintes volumes, todas as vezes quc 
alguma decisão parecer menos justa, ou quando n8o houver 
uniformidade nas Resoluções de Recursos de natureza identi- 
ca,- uniformidade indispensavel para estabelecer arestos segu- 
ros e incon trastaveis. 



Não escapa 3 peiietraçào dos nossos Leitores a grande força 
que as Resoluções do Cotiselho de Eslado derivão da circum- 
slancia de serem publicadas na Folha Oficial. e de poderem ser 
invocadas e ate criticadas no dccurso dos tempos; e tanto mais 
poiiderosa hc esta circiimstancia. quaiito os arestos dos antigos 
Tril)iirracs ficavão por muito~tempo sepultados no esquecimento 
dc nrchivos impenetraveis . Resulta desta consideração que as 
c(Reso1uçòes vão sempre tendo força. e maior a adquirem com 
a dii~turnidade da duração: Exetnpla enim. sicut aquce. fn pro- 
flucnle sanfssirna. como tão imaginosamente disse Bacon . Não 
Iiiriii pois muito longe da verdade quem asseverasse que. den- 
tro (I(: algiins annos. a Collecção das Resoluções u poderia for- ........ I);istaiites elementos para a organisacào de um verdadeiro 
Cotlipo A(lmiriistrativo. e maiormente se os sabedores me aju- 
daicni. cborii 09 seus avisados conselhos. a melhoriir esta obra. 
c ;I foriiií-lii mais rica e interessante . 

Teririiii;irc>i cstr Prefacio. implorando com verdadeira sub- 
missào. c corn todo o cncarccimento. i~ benigna indulgencia dos 
Leitores. e supplicando-lhcs que desculpem generosos a defi- 
ciencia do meu trabalho . 
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CONSELHO DE ESTADO 

FIN DO INDICE. 
MINAS. 

Wddvertencia robro a alua1 suppllenmo~ a partieu- 
lar atten.0 doe Leitores. 

Foramos summamente desassisados se julgassemos que ha- 
bcinos cxpciidido, a proposito de cada uma das «Resoluções~) 
tutlo qiiiirito hiiviii i i  dizcr sobrc n moteria. E m  vez dessa fátua 
~)i~csiimpçilo, temos por scm rliividn qiic nos cscapfirão muitas 
noliciiis, cs(;lureciniciitos c tloiitrinii, quc convinha apresentar 
sobre os ilivcrsos ~)oiitos em qiic tocámos, c sobre outros em 
que por vciitiirii tli:vCriiinos toriir. IIc por esta razào que fazemos 
a promessil foriniil tlc iiproveitar, nos successivos Tomos, as Re- 
soluções aiinlogirs !IS qiie deixgmos colligidas neste, para com- 
ylctar qualquer esl)osicao deficiente, ou para encarar as ques- 
lfi(bs tidmiiiistrativtis tlchiri~o tlc riovos aspectos. 

Leu richesses niinérales ne sont rien pour l a  sociét6, 
tant que leiir existence est inconniie, que leur natiire 
n'est pas constatée, qiie leur gisement n'est pas décou- 
vert. La  recherche doit donc être encouragée, mais avec 
les égarcls dos au propriétaire e t  avec les réserves exigées 
par I'intérSt piiblic. 

.... le Gouvernement est investi, pour Ie choix du 
concessionaire, ù'un pouvoir discrétionnaire; i1 est jiige 
des garanties qu'offrent les impétrans, porir utteindre 
ali but que Ia concession se propose. 

OBJECTO DO RECURSO. 

Recurso  interposto de um despacho do Governo, por haver 
indeferido um requerimento em que se lhe pedíra a coiacessão 
ílu larra das minas de. carvão de pedra de S. Pedro da  Cova, 
e haver dadó preferencia a outrem, que posteriormerite requereu 
a mesma graça; allegando mais o Recorrente as circumstancias 
que se dão a seu favor, fuiidadas na Lei de 25 tle Novenibro 

T O P .  I .  



tie L830, r cltiiis Gscripturiis qiic ,iiiiitori, tPiis cliiiH's consta 
qilc d~giiiis, tiiit: sc! dizem sciiliciic~s c liossi!ltiorc~.; de \tiritas ler- 
rciiios 1 1 ; )  I ' I . I ~  iic:zi;r dc S. Iledro (!;i Co~i i ,  I;ic,ir 1tFic1 licctiic:;1 ao Re- 
r . c , r . i ~ t ~ i i i t ~  ;,iii.;i t1\.lil«rar as Mirras de  caryao tios mesriios t c r i ~ n o s .  

íJ (;ovc:rno, considt~riiriilo í 1 i j c h ,  s~~~ii i icle,  ; I  T.t'i t l ~  25 de  NO- 
venll)ro ( 1 ~  I%:j(i, i i  c~oiic~c~:~~iio t l ; i  I i i \ i - i i  tliis hliii;is li(:  tini acto 
tlo riicssiiio (;t,\t~i.iic,, t l i i t u  I I ~ U  tas1;í ~ .o i i~~~r~~l i t : r id i ( !o  iii?S regras 
( j i i i b  li\iio ; i  c~,iii~it~ic~iic~i;i t l i i  I . i e ~ i ~ e , : ~ i o  ( 1 0  (:oiitciicioso no Conselho 

l.:bli~tio, I , ~ I I . ~ I  ~ I I I ~ I ~ I ~  ~ ~ o ~ ~ l i t ~ c ~ ~ i ~ i ~ c ~ i ~ l o  (10 i.c:ciirso ciim qiiestiio: 
t l i i t b  ; i l i ~ i i i  tl'ixlo, ::c~giiiitlo os !cbriiie~s ~ii~c~t~isos tlii mesma Lei, esta 
t.i,iit.t~s.;;io l i ( .  i i i i i  i i t . I ~  j~iii.iiiiit!iilc: ;it~rniiiisíi.iili~o, com qiianto 
!!t,s\ii~ I ] {  ;ioiS > O ~ I ~ , I U \  ir 1 i l i ; i i ) ~  ,~i i~Ii~~,i i ic~s 1111 i i ( ~ ! i i i i i i ~ t i ~ i i t i ~ ~ ~ ,  
li;ijat, t l t u  I , ~ . ~ ~ : ~ ~ ~ ~ i ~ ( l o s  e ,jiil::;itlos ii;i  I 'Oiiiiii tliis lc:is; e atten- 
tlt:riilo oiili~c~siiii ;i cjiic:  iil'io i,títltr ter íil~lilic'iic:io íio cíiso prcsente 
a tlispoçisâo (!o iii.1." .'r.$." (lu i)ccrcto de l í j  de .l ullio de  1848,  
no quill expressamci~te se estabelece que o recurso pata o Con- 
se1110 dc  Esl;ldo c,ompetc das decisòes admiaiistrativas e m  materia 
coii~ciit~iíisii, irs qiiiics dc~crn scr iiotilicntlns AS pnrtcs contra 
qiitUiii Iilrcliii I~~ol i~r i t l i i s :  tlt~cl;iroii iricoiiilicilciitc: O i(ltburso, e que 
1120 I I ; I ~  i;) lo;;ir lliirii 111it :  11'1:lIti 1oi1i;issc: ~ ~ e ~ ~ ~ l ~ t ~ c i ~ n c r i ~ o  a Secçao 
do (:oiiic~ii(~ii,so i\~liiiiiiistriiii\e~ iio (:orisc:llio t l ~  Estado. 

A coiic.cbss,'io t l i i  lii\rii tlii:; nliiiiis Iic i i i i r  iitnlo puramente 
admiiristrali~o, que ii;io cbslii c:oriiIirt:Iioiidido iiils regras que fixão 
;i coirilicIcrrciii da  Secçào do Contencioso no Coaiselbo de Estado. 

O i.cbcbiirso para o Corisellio de Estado sómente compete das 
tjt,t:ii5iic:s iitlmiiiisi riit i \  iis c>iir niniaiiii cowlc~ttc i6sn.  

Deo.e/r, r le I /i de . / ~ t l l ~ r ~  t l t l  I S 15 : 
Ait." .'r. 'r..": I, (;iilitb o rtht.iii.so ~iiwii O Conselho de Estado, 

((d(: to~iiis iis tI~>e'isii~:s ;~tIi i i i i i is iral i~a~ em materia con- 
<(ie,tlcióscc, c l i i o  I ' O I ~ I ~ I I ~  tli~liiritiyas, ou tiverem a natureza 
( ( e  forca de  clc~liiiiii\~iis.u 

No art." iiutecederite (43.") do iriiesmo Decreto, he deter- 
minado cguc as decisões adrniriistrativas, de que ha rc- 
curso para o Conselho dc  Esliiclo, d c ~ e i n  ser notificadas iís 
partes, coiitra qiicm forcrii proferidas, entregando-se-lhes 
íi coiitr,il6 dCi i~oli l i(~~iy~io.  

[,ti 1 1 ~  25 de Novembro de 11836: 
Art." 1 .": « Todas as Minas melallicas j ú  descobert:iis, c que 

« d e  tiovo (;c ~ ã o  descobrindo em todo o territorio I'or- 
« tuguez, podem ser cultibadas por Eiiiprezas particulares 
( (de  nacioriaes ou estrangeiros para si, seus herdeiros, e 
« succrssorcs, adrniriistradores, e cessionarios, por tempo 
c( clc seus contractos, apreseiitanclo os emprehendedores 

ií Secretaria de Estado dos Negocios c10 Reiiio: 1 .O Amos- 
« tras do mineral, que preteridercm extrahir ,  para ser 

submetlido u ensaio, e ;i descripeão da Mina, designando 
cca sua po.ss;iiiqa, direccão, c mais circumstancias con- 
cformc o Mineral for: 2." Declarnçào dos furidos, c iis 

cori(liyõe$ tlíi ESiril)rt~/~i : 3." 1Jrri docurnciito tle apLiddo 
(( tlii pfiw"~", quc ha de dii igir o serviso da Mina, para 
«que  este <.e faca segiindo as regras da arte: 4." Prestaqão 
<t dc finiica idonca ao direito estabelecido. » 

Art." 3.": cc'kodos podcm fazer pesquiyas dc Blinas sem 
« liccrisa lirhvia, respondendo perante a Authorid;ide Ad- 
t( ministrativa do Districto, pelo abuso dos trabalhos que 
~(praticarern, aos quaes lhe 6 concedido unicamente ex- 
(c traliir a porcão necessaria para a amostra, e ensaio, 
« e  isto súmcnte no caso de  se requerer a Mina para 
<( lavrar. )) 

Art." 4.": ( (A lavra das Minas 4 prrmittida Ii.ilricamerit~ 
(cem tcrrcnos da Nac50, e na pioliricdlide particular o 
« e  tambem por coriveiicão com seu dono, e em corifor- 
« midade com ocap. unico, art." i.", $, 6." da Constituição 
(c I'olitica da Rionarchia. )) 

Segiindo esta Lei, a concessáo da lavra das Minas hc tlssen- 
cialmerite de jurisdicção voluntaria; mas cornecar ia ;i ter uin ca- 
racter de  cofirenciósa, se o Go\errio deixassfl clc ie~ti:iitl~r bq:ielle 



(1iicti1rssc. biitioiSci10 as e\igeiicias legaes que ficão expostas, 
e lwefcrissc. acliielle que  não as hou~esse  preeiichidu. 
. N'csiii Iij potliese havid, riao s6 offensa dc iníeresse, mas tam- 

berri olli~iisii de direito, e a questão assuniia ipso faclo um ca- 
rnclcr çoulonciooo. 

i\ administração obra de  dous modos; ou está revestida de 
iim poder discricioriario,-oii Ire limitada pelas disposições de 
uma delerminudn Lei, de  um determinado Contracto. 

No primeiro caso os particulares s6 podem fiindar as suas 
r~~c.liiniíi~6c~s rio interesse iiidividual, que e s t i ~ e r  em opposiqào 
(.o111 os iiitcresses publicas; no segundo, não se trata jli tle um 
irlrerass~, mas sim de um direiío, resul~ado de Lei ou de Cori- 
1i.ilc.t~. 

N'c5las corisidcraçõcs assenta ii tlieorla da Jurisdicção Vo- 
Inniut,ia, c da .lurisdicçüo Contenciósa. (Veja Foucart. Élé- 
wct(i.5 dc~ n ro i l  ,ldminisíratif, Tomo 1 .O, pag. 174 a 177. )  

El-Iici I). 1)iiarle foi o primeiro dos nossos Reis, qiie de- 
clíiroii ~wi.(ence~ites á Coroa as minas e ~ e e i r o s  d e  oiro, piata e 
q11í1It1i1or uiilro rnctal; iiào em virtude do dominio eminente, 
iicrn tlo iilguma supposta reserva iras concessòes primordiaes, 
iiiíis sirn fiindameritos da litilidade publica. 

Sem embargo, porPm, dcska declarayao, prevaleceu sempre 
o principio da liberdade da exploração das Minas, mediante o 
pagamento de  certos direitos. 

Veio depois a Ordenação Philippina, a qual reproduzío a 
Lei de 17 de Dezembro de  1557 ,  e estabeleceu differentes dis- 
posições, que transcreveremos textualmente, na parte mais es- 
sencial: 

I A  2. ' rit .  34.-Ha~einos por bem, que toda apessoapossa 
b~iscar ueas de ouro, p r a t a  e outros meíaes. E fazemos 
~tlercê de vinte cruzados a cada pessoa, que novamente 
descobrir vea de ouro, oupra ta ,  e dez cruzados, sendo de 
o ~ t l r o  meíal. As quaes merces haverão do rendimento dos 
Direitos das ditas veas, que acharem, a inda  que sejão em. 
terras de pessoas particulares, ou em que pessoas Eccle- 
siasticas, ou seculares tenhão jurisdicçào, como sempre se 
usou nesíes Reinos. Porém riu Comarca de Trás-os-Morites 

iiiiigueni buscar& as ditas çe,ls, iiein Irabiilliai.& [ias deã- 
cubertus seni tiosso special iiiiiiidi~do. 

$ 2." E sendo o descobrimento ptn terras approceitadas, o 
não faruo, srm primciro l~ctlir licença ao Yrooedor dos 
.N(~/ítt~a, o t 1 1 1 ~ 1 1  I I i c i  ( Y ) I I I  t v l o i  , I ,  I;i/ciido-llies as ditas pessoas 
t . t b i  1 0  ti1550 \) ( ) I ,  i i io\ t t~, i~.  I< ( 0111 , I  diI;i l icen~a o far2o a 
fcrbt~r aos tlotbos dus le~.rci.\, t r  yrtc l ~ t r ! l í t t ' k ~ 4 a n o  que 
/izerrm, que O J i i i z  do lugar far,l a~ , i l i i i i  110r I I V ~ W ~ I S  seni 
suspeita com jiiranicnto. E tendo a terru tto~itl«d(,, rtiio 
se f a rá  obra, a t é  ser recolltida. 

$ 2." Nesle $ estão exaradas as providencias sobre o era- 
me das Minas, apresentação e ensaio das mostras da veia 
descobertíi, e finalrnerite sobre a demarcaçáo, a qual de- 
via ser feita pelo Provedor dos Metaes, e na falta deste, 
por uma pessoa riomeada pelos Oficiaes de  Fazenda, pre- 
cedendo a com petente certidão, e accrescenta : =E apre- 
sentando-lha no dito termo, Ih'a hirh logo demarcar, 
convem a saber, ~ r i n t a  varas de cinco palmos por dianle 
tio 10g(~r, CIII (lu(> Q cca for assinatln, r outras trirbltc por 
d t ~ i r ~ i z ,  1, ílliiitro uarus (10 l u t ~ ~ u r a  pura  a bantla direitu, 
r qualro p a r a  a esyuerda. E esta largura ser$ em todo o 
comprimento da demarcação, e em comprimento e lar- 
gura se entender& ao longo da vea, por onde ella for. E 
da dita demarcaçao a doris mezes ser& obrigado a traba- 
lhar nella continuadamente.= 

$ 3." E neiihunia pessoa poderii cavar dentro das deniar- 
caçòes, assinadas hs ditas veas, nem por fbra dellas ata- 
Ihar as veas por diante, riem por detraz, posto que se 
estendào por muita distancia, sob pena, etc. 

$$ 4." E de todos os metaes, que se tirarem, Rtsl)oi>i tlc fiiii- 

tlitlos c apurntlos, nos pagarão o t/~ritt/o olr salvo de 1 0 -  
dos os olstos. I sciido iis \(l;is (Tio froca~, q u ~  ri30 soffrao 
pagar o dito dircilo, iios requererão, para provermos como 
for nosso serviço. 

$ 6." E em cada vea das deniarcaçòeh poderão os Officiacs 
da nossa Fazenda tomar para ella em qualquer tempo, 
que lVós qui~ermos,  hum qiiinhao, at6 a quarta parie, 
entrando com as despezas e pagas dos direitos. 

$ 7." E os que acharem as veas, ri80 as podciao \(:tider, 
nem fazer outro partido, sem primeiro no-lo fiizcrcm sa- 
hcr, para vermos sc as qiierrmo~, tornar I ) < I I  ,i NOS 11olo tarito, 



$ 9." 11 diis clcrnar~a~òcs,  c1iicb sc tl~?icri!, iissiiii diis miiias 
riovils, cotno das vclhiis, I;ixcirios rric:i.,.C Ijiirii scinl)re Iis 
l ) t h s s t ~ ~  11ii1: ils registarctii, 1)iir.ii i:\!ci;. (: to:los seus her- 
tlciiws, coiti as ditas decliiraçòcs. 

Démos coi~tii tliis tlisl,osicòc~s iiliiis siilic~iitc~x (r iiri~)or.larrles da 
(Ir(\. sol)t,~* 3Iiiii15; ~ l ~ ~ i ~ i i i i ~ l o ,  l)or~'~itt, (11: iiici~cior~iir as  Ivis pro- 
~1l l l~gi11~i l~  l ~ l h ~ l O ~ S  ( I i i  ( ) i '~ l . ,  i i l l~i~~i~i~l~ii lo!i  ilf)c>llil5 O fiim0~0 l I ~ c l " ~ t 0  
I I I ~  1 3  (I( :  ,\;o>I o I H:]?, I ,  ~liiiil, tio iirl.i' i i . ' ,  dizia assim: 
= c (  AS 3li11iis 1 1 1 s  oiiro, l~i,iiIi~, I: (11; ~ j i i i~I(~~!er  outro fijineral, 
sal) iiilioi.c~ii~i~s ií !'i.ol)i.ic.tl,itlc., 1. i'iizcrti ~)iirLc tlvllii, salvas as Con- 
t.riOiiiyi)c~s e l i i ~ ~  ses i i c , I ~ i i i . c ~ i ~ i  iiii!~ostiis, oii I'orabiii iii~l)(:sLas sobre 

, I  t i l  0 5  I , i 5  iilc's~ll~ls. ))r= os ol),j~.c.tos (: \- l i -  I ' I : I .  : 
\'cio cIol~)is o I ) i~ . i . (~ ie~ (11: 2:; 11el &o\(~1111!ro (10 f836, C U J ~ S  

prirtci1)acs clisl)osivcic:s cstào siil~oi~tliliiitlii:; ii ciiii priiicipio cori- 
trario ao in~tecede~tlc, coi~io sc v C  tio art." 'I..", yiic já traais- 
crevemos, c dizia assim: 

<(A 1;ivra tliis lliiins í: pcrniit,lidii frniiciiincntc em terrenos 
NiicZo, I: itii ~ ~ r o p r i ~ ! c l i ~ ~ l ~ !  l~iirIi(:iil;ir, O I': I i ~ ~ ~ i l ) ~ s i ~ i  ~ O F  conA 

vcriyio coiii sclii tloiio, o viri c:oiil;)ririitlntlo coiii o Cap. un., 
tlil." 4 .", (i.'' ( \ ; I  ( : o~I s ( .  1'e)l. ~ I i i  ~ ~ 0 1 1 i l l ~ ~ ~ l i i ~ .  )) 

i(,.\i.~." 5." O oiiro, (: oiiiios iitc:i:ic.s (1111: sc possam achar 
nas iir(:iis (liis (;os(iis (11) 11i;11,, 110s I I :~II IS  (10s rios, ou conduzidos 
1 ) C I i i ~  i l \ ~ i l ~ i ~ ~ ~ ~ ,  pilril c~lliilbSt~ii(br ( 0 ~ 1 ' 1 ~ i i O ~  i ~ l i l i l ~ i l ~ l O ~ ,  O U  k);lIdi0~, 
podciii scbr ;tl)ro\c~i(iitli~s livrc.tiic~iilc, 1)or sorvi~;os ~oiíiriles, sem 
deperideiiciii (11: I ; ) i ~ i i i i i l i t l i i t l ~ ~  11iira CSSI: ! i ~ i .  )). . 

NO artn0 3.<', como jií iiiios, t!sliibcIi:cia-sc a liberdade de 
pesquiza de  minas seiri liceriça previa; c em o~i t ros  artigos se 
~.)rov~idenciavn sobre os direitos dos productos mineraes, sobre 
as dcrniirciiyOc:s, ctr .  

Ucj~ois 1111 I)oc.i,c~io 1111 2:; (11. J'ovc~iitliro dia 1836  foi pro- 
mulgada il a:iiríii t i c r  1,oi (11: 2:; (11. .liillio (11; IH60, i i  quiil me- 
lhorou c o i i s i d ( : i ~ i i \ c ~ l i i i ~ ~ ~ i ~ ~ :  chs~o i.iiiito t l ~ !  1 .1~~isl i i1~~10. 

A Lei, porkiri, IN~.~I.  i.~~giiIii (..;iii iitil~oi,iiiitt~! nintcria, lhe 
o 1)ccreto da 32 O i s  I)c.ic~inI~i.ci 1111 1 %:;i!. 

Segundo este Decreto, coni fòrça tle Lei, a ii1vestigac;ão das 
Minas lie dividida e- trabalhos dc pesquiza, e trabalhos de ex- 
plqragílo. 

Os trabalhos d c  p~sqnizía sAo livrc's 1);rra o proprietario do 
solo, ou l ~ i i , i i  ~11i;i11~!!vr ( .o r i i  o x s i i  ~*oiis(:ittiincnto; e dando-se 
c(:r(iis c~oiieli~;cics, cszcl corisc:iiiiiiic~iiic~ I i c b  5iipl)i.itlo pelo Governo. 

()ii;iiitlo, porétn, OS traballios Loiii,io o ~ ~ ; i i , i i c . t ~ : ~  t lo  explora- 
f.(co, isto Iie, quando a investima7ão h .$ das RZiiias Letii tlc sc5r fc:ila 
por meio dc  poços, ou de galerias,-n'este caso, por isso iliic 
a seguranca das pessoas ou das cousas póde tornar indisperisa- 
veis a prévia applicaçiio das regras da arte, e a vigilaricia da  
administraçao;-nao podeiii esses trabalhos ser empreliendidos 
sem pcrtnissão prévia do Governo. 

Nesta Lei h c  estabelecido o prilicipio de dar, precedendo 
concurso, um privilccio, por tcmpo e extensào limitados, a Com- 
flanhias que emprel!ciidao trabalhos de investigaçiio de Nitias. 

EIc taiiibcin effiliiiçado ao dcscobritlor o direito do descaobri- 
meiito, c .  a prefercrici;i h concessào, verificadas certos circum- 
~ l i i i i ~ . i i ~ ~ .  (C;il). h..") 

Nii iii(>sit)ii Lei 60 cxprcssii~)iclite rcgiiliidos diversos poolos 
importaiites, faes como:-os meios seguros de  verificar o des- 
cobrimento dc Minas; a classificaçiio dos depositas de  mineraes 
uteis; a concessào por meio de  concurso. 

Foi por esta Lci modificada a anterior, disperisando-se os 
Reqiierentcs de  apresentarem desde logo o nome do,Enge!iheiro, 
c a fiariça dos direitos; visto como, estabelecido o principio do 
coticurso, fdra iim luxo de  precauções èxigir que os concorreiites 
ajustasseni um Engenheiro, antes de  terem a certeza da conccs- 
sào da Mitia ;- e no que toca B fiança dos direitos, eiittriic1c:ii-sc, 
c hcm, qiic! os productos da Mina, c a propria Rliiiíi s;io ;i ga- 
rcculicl ctir1)iil (10 ~)agíirncnlo dos tiircilos. 

Refcrirido-rios yartic,iliii.rric!~it(; ao o1)jccto da Piesoluçao, de 
que  damos conta, hc  mistbr ponderar que, pela Lei actual, a 
concessào da lavra das Minas he um acto essencialmciite adrni- 
nistrativo, e de jurisdicção voluntaria; e que a Lci determina 
expressamerite no Capitulo 6.", art." 36.", o caso em que este 
assumpto póde ser contencioso:-ibi= Ojulganzento do alinn- 
dono t! ob*jecto cotatencioso-administrativo tratado ern Gnt~salho 
de Districto entre a administração e o concessionario, colrl. W- 

curso p a r a  o Conselho de Estado.= 
. 

Yarii se entender a questão do abandolio l i ( .  inist4r ler o 



art." 36." dir mcsm;i Lei, na qiiiil szo c~sl)t~cifit~iitlos os casos em 
qrie sc ~)tlrtlt: o tlircito ú i l l int i  t:oncotlitlii. 

(:o1110 i i i l ' o r ~ i ~ i ~ ~ ~ o  diremos, qirc ir ~>t:sqiiizii c :i Iíiboraçào de 
A I i r i i i c ;  riiis iio,.!:ii.; Provincins I!ltrarnaririiis, sùo regiilndas pelo 
I)t.c~i~c~io t l t b  "L tlc Uezernbro de  1862. 

---Como elemento de instriic*q3o gcbriil sol)rc. ~Tfinas, indicare- 
mos alguris cscripioq t b  IogisIiic:;io, cliic 1)oclwn ser consiiitndos 
provcitosiiiiit~ri 11% i1 sirriiltiiiriit~ rtl\l~t~ilo : 

I)isc~iii~.;c~ solirc~ i1 ~t~rtliitlc~irii iiilliit~nc-ia das Minas dos metnes 
~wt~e~iosc~s. i i i i  Iricliisíi~iii cl;is Naqiics que ns possueni, e es- 
~ ~ ~ ( ~ i i i l i i i c ~ i i i t r  ( l i1  I'oriufiiiczn. I'or 1). Wodrigo dc Sousa 
(:oii~iiilio. (1le~riiori:is I<c.oriomic;is da .$cadcmia Real das 
Scicric*iiis tlc I,i.;l)oii, 'I'oirio I.", 1 ) ~ .  337.) 

Do  Curso de Admin.istraçâo, e de Direito Administrativo, 
dc R'lac:irt~l, triiriscrcvcrt~mos nqiii nl;iimas consideraçòes 
qxicriciis, iis t l i i i i ~ ~ s c i ~ ~ t ~ r r i o  os ~)riiit:il)ios qiic parecem 
st:r os iiiiiis ~ ) r o l ~ r i o s  1)ilrii iiisl1ir:ir ii Legislação sobrc 
Miriiis: 

- -uNfio Iit: soriit!iiit~ ii i i  eiil)rrficit~, qiic ii lcrra nos offerece a 
f~:ctiittlitliitlc:,- 1iii i i1)t~ii i  rio st:ii stlio rios giinrdn ricos tliesouros, 
f:rii])orii riiiiis t-i15lo~ljs ( l t b  ii\t'iiii('ilr, t]llil('S ~710 ilS si11)sLiin~ia~ me- 
talicas, oii iis t:oriiliiisii~t~is, cri1 c~iiin;id;is, tt i i i  mtissiis, ou em veios, 
que por vezes se proloiig5o iiii e\;lcris:io do muitas legoas, oii 
pcneír8o diversamente tio sólo até uma profundidade indefinida. 

(( iCorivir% iibnndonar no interesse pessoal esses vastos arma- 
zews, oncls n ~mllcrezn preparou e ptlu em rlryosilo lanlas rique- 
zas! 

Rliis ii t l i i t ' i i i  l)tlrlt*~ic'twi t'llii~? A o  Il\íiitlo? AO propr ie tar i~  
dtr siil)t~rlic.icr '!- I ) i r  so111~~10 t I t > ~ í i i  ~ ) r i i r i (~i r i~  (liflicr~ldaide depen- 
derh tiil\t'z Iotlo o l ' i i i i i i . ~  t l i i  t ~ \ p l o r i i ~ ~ o  ~liis iiiiiiiis. 

« 1)cstlc: os Iibiiilios iij;iis i~t~iiioios i i I í b  [I ~~rt~st:rite cpocha, 
-desde os I{oriiiiiior i i t c  iitis, I ~ ~ I I I  s t ~ i r q ~ r t ~  viiiiiitlo a I,cgislaçBo 
sobrc este potito. O ~)riiit ' il~io iiiiiis g t~~~i~l i i io i i i t~  iitlolit.atlo na Eii- 
~ p a ,  he qiie o dirciio (11. ( '~l)l~ji.iii.. O I I  t l ~ *  c~oiit~c:tlc~r tis Minas, 

pertence ao soberano, e por isso o dcriomiiião rcctlengn, virido 
n ser uma dependencia do dominio da Coroa, oii do Irsi:ido, 
segundo a diversa constituicáo do paiz. 

((Outras Legislaq6es o considerZo, dc um certo modo, mixlo, 
c por isso tcridcm cll;is a coinbinnr os direitos do Eqtndo corn 
os do f ) ropr i c t a r i~  da supcrficic. 

Seja, porém, qual for o systema yuc o Legi\l:itlor atloptc, 
Iic evidente que as profundezas dii terra nùo podcm scbr ~)ossui- 
das, excavadas, exploradas, com as mesmas condicõcs que ;i sii- 
perficie; e por consequericia incumbe ao Legislador iridagnr 
quaes são as melhores condiqòes que devem ser estabelecidas 
cm quanto a esta propriedade especialissima, na certeya dc que 
taes condiçòes devem ser dictadas pelo maior interesse da  so- 
ciedade. 

« jQua l  he, pois, o principal interesse da sociedade, no que 
respeita ás Minas? He  que se procure diligenciar com a maior 
actividade o seu descobrimento, e que, uma vcz descobertas, se 
cuide de  as explorar nos devidos termos. 

((Mas as hliníis riào ser50 utilmente exploradas, em quirnlo 
o cxlilorndor i180 estiver seguro dos seus direitos, e convciicido 
de que lhe são afiançados por longo praso. A nâo ser assim, 
jcomo se aventuraria elle a fazer despezas, quasi sempre incertas, 
e as quaes he  impossivel orçar previamente,-despezas, que 
aliás pódem subir a sommas avultadas, e por vezes de  todo Iicr- 
didas? 

« H e  pois dever de todo o Legislador avisado conceder, ou 
para sempre, ou por uma longa skrie d e  annos, o direito de  ex- 
plorar as Minas de  que tEem conhecimento aqiielles que dao 
mostras de o poderem exercitar utilmente. 

((Deve igualmente o Legislador declarar qric iis Rlirins cor]- 
cedidas sào uma propriedade distincta do shlo dii supcrficie; por 
modo que os possuidores d'esta não ponhão estor\os h explo- 
ração daquella. 

«Mas como, relativamente fallando, ha poucas Minas conhe- 
cidas, deve o Legislador promover e animar o seu descobrimento 
e exploraqões, dentro dos limites da prudencia, c obstar, por 
meio de uma vigilancia activa, a quaesquer trabalhos que ~ i o q ç ~ o  
par em risco o futuro das mesmas, oii a seguranca dos Iiomcnç 
que as explorão. 

« 1." Se o Legislador, pois, se propuser ;i favorcrer o dcs- 
~obr imen lo  de  Minas, he mister qiie facilllc n ,i(>sq1ii7;1 das mcs- 



iiitrs, corict~clciitlo Iiirgíís a qu;ilqilt:r iiidividuo, qui: 110r "ia conta 
1: risco toiiiiii soi)ro si umti tiil c!iril)rc:z;i; c ~ ; i i t :  c.s[c, [lu caso de  
do::c.oE)i~iiiic~~i~o, {orilia a certczír tlc o b ~ c r  i r  ~)r.o~ii.it*tI:itlc: do  jazigo 
i i i i i i c%i . : ! l  ~ I I I I ~  tlt~wobrio, ou pelo merios iima iird~iniiisii~ào SUE- 
c-ivriic. tliis siiiis clespezas, no caso de que outro Ihc sej;i prefe- 
i . i ~ l o :  -1: liiiiilrncnte hc nccessario que as pesquizas nfio possBo 
ser ('iiil)iii.il~atií~~ pela voiIIiitI(' ( 1 1 )  )t.o ,r.ic'lilrio tia sulberficie, con- I I .  

iritlo por isso 0'11w :' h i~ l l~ ) r i t l ; i~ l t !  " I ) ~ I I ~ :  o t~~r~)rt~I i t~ i i t I ( :c lor ,  pres- 
! i ~ i i t ~ ~ - ~ i ~  i ~ l í '  i \  t I : i ~  ~ i t 1 1 i t ~ I I t ~  \ i i i i i i  ,jii~tii i ~ i ~ ! i ~ i i i i i i ~ i i ~ ~ ~ ~ ~  [ICIOS da- 
i i i i i ( ,  ( [ l i i b  i . l~l~l~1)t~l~. 

9.' '  1':li.il c ] l l t b  i\S 8!iilil~ ~ t ' , i ; l t )  Ilt1i1l ~!X])lOrtl~\il~, (: O:$ traba- 
I I i o ~  I o i i i t . i i i  o i . o i i \ t ! i i i t : i i t t !  ~lt~st~i i \oI \ i i i i t~ritr~,  he mister que o 
i.i~ir,,i*i-ioiiiirio i ~ c ~ c ~ i ~ 1 ~ i i  i i i i i i i  cb\ivii.;iio siil1ic:i~iiilo cle tcrrerio s~ib-  
I ( x ~ . ~ . : i ~ ~ t , ~ j ,  t a  t i t i ( :  05  IiiiiiIt~s ( l i 1  siiii t~oii~:t:ss~io 1110 scj90 traqados 
C t l ~ ~ ~ t ~ i ~ i i i i i i i i t l c , > ;  t ~ j i i i  i i  riiiiior c~\iit:titl;io. 

<( s'i.'' 1'01, 1 1 i i i i i i I 1 )  1 )  l<~fiitIt) ('riii tlt~slc~ r~io(Io uma proprie- 
t!:itlib o:ii ~ ~ i ' o \ t ~ i l o  tlo c*oiic:c:ssioiiiir.io, c ;i  t:oiic.ess:io Iic feita com 
O iiililito tlc I'iivorc~cor os iitlcrcsst:~ jieiircs, Iic de jusliça que O 

coiiccssioniirio n%o percebi1 lucros, seiião no caso de satisfazer 
;i csscvi iritr.icsses gernc!s. I!e pois da natureza das cousas que o 
O<si;itio c:oiisi~\t! c~ut!rcítt~, solirtb cbsío geiicro dc propriedades, . .  . . 
i i i i i i i  ~~ipiliiiii~iii i.i;wosi~, íciidt:iito ii ciit~iiriiiiihiir csla iiidustria, 
sorii ~ ~ o i i t l ~ i c l t )  ;I r~iriI)iir;~yiir, i i iB i r i  lli(: 11Cr C S ~ O ~ ~ O S .  

cc.\ssiiii, Ilor t ~ u ~ u i ~ ~ l t ) ,  ii;io 1111 ~~ossivc~l tliie tal ou lal Mina 
l i < l i i t .  iric~\l~loi.iitlii, tliiriiiii(> i i i i i  1wiiso iiidlciiiiido, sem motivo 
jiici ifit~:itlo; rit:iii  ~; io  ~)oiit:o o.; t i i i l ) i i l l i~~ rlo r:oriccssionario devem 
sibi, I:it:s, t ) i i t t  tlillic~iillr~iii, O I I  loriic'iii itriliossivcl cliiiilquer explo- 
r;ry5o iiI~tbi.ior: 1)or isso, logo t ~ i i o  sc! vc:riíicliir:iri cstiis circum- 
stariciils, oxigc o iiilc.i~t:sstt gt:riiI tliic o I<sliitlo Icii!ia a faculdade 
dc: retirar ilS c o i i c ~ ~ i i ò c ~  li:it;is. 

c( I finalmente, h e  tumbern da iiaturcza das cousas que o 
. . .~.sliitlo r~\; t~rt~ilc,  Iior riicio dos seiis iigeiites, uma vigilancjn es- 

i ; ~ ~ ~ ~ i ; i I ,  111) I I I I O  i~t~sljr~ilii :I stbg\iriliit:il 110s t)pc~i,iirios empregad.0~ 
,!i1 t ~ \ ; l ~ l ~ ) i ~ i ~ t ; A t )  t \ i i ~  1Ii11iis; \)(bis t l \~ ' ,  por olli!ilo ~ I i l  igiiorancia, 
( ; t i  r l i i  ; I \  i t l t b ~ ,  110s t~riiI)rt:xiirios, 1)otIt~rifio 11(1\it:Iles ficar expostos 
;i l N b l . i y , ~ s  I'ic~i,iit~iilc.s, r l ( 1 1 ~  ;ili;'is t,oiirGiri t B  li(!  (lijii" sempre 1'0s- 
sivel prt*\tliiii.. 

«Tn(:s sao iis rtl;i.iis gtbi.iitbs i~ii(*, iio i i i tb i i  riilc.iidcr, devem 
inscrip~as: ri;i'; I , t b i ? ;  1111 iotIos o.; ~~iiixtbs sol~rt: ;i cnploraç~o das 

Mirins. »= 
>Iac,arel c\cclara qiitl SI* :il)rt)\i~il~iii,  piirii Iriit,:iiI' (b~tiiS lintlas, 

de Iium excellente artigo de N. Comhes, engenheiro de Mirins, 
iiiserto no Tomo 6." do Dicíionnaire (te l'industrie. 

Pedimos perda0 aos nossos Ceitort-s dc halermos tríi~iscriplo 
aqui estes excerptos: mas o nosso f i i i l  li11 ser util $05 que prc- 
tendêrcm (ls~ii(l~ir ii 1111itIo (1s t i i < i ~ o i  i,is irilercssantes , c por 
isso nos fii~i~rnos c<li go tlcb Ilic5 ,il)oiii,ii 'is íoiiltbs tla hoa cloiitriria. 
-- \ CJ'I Consulta do Conselho tle 0 6 1  (I.+ IJt~1i1t/ (i.; c ,VIirzas, 

ácerca das minas  de careüo do  Cabo !Ilor/llc!lo r ,S. I'cctlro 
da Coca. (Boletim do Ministerio das Obras lJtlblir.cr+. 
Commercio e lndustria-n." 6-Dezembro-1 88.3.) 

Por  meio deste escripto familiarisar-se-ha o leitor comi n 
phraseologia technica desta especialidade; poderá adquirir co- 
nhecimento da historia da cxplora@o das Mirias entre ~:ós, e 
habilitar-se-ha a apreciar o modo pratico de dar execiic:Ro á Lei 
cm vigor sobre Minas. (Veja tambem no Boletitiz ri." 4 dc 
Abril de  1 8 5 4  algumas Portarias, pelas quaes se recoiiliece o 
direito de descobridores em alguns individuos, c se coi~cctl[b ;i 
il\l)lornç?io cle aljirimiis 3liii:is.) 

---Para adquirir conheciniento da Eegislaçào franccza sobrc 
Minas, veja: 

Cours d ' i iministrat ion et de Droit  Admin i s t ra~ i f  professé 
á la FacultS d e  Droit  de  Paris ,  par  B. Macarel. (2." 
ediçáo. París 1852.)  -Tom. 3. 

Dictionnaire Général  d'sldministraíion, publié sous la di- 
rectiorb de M, Alfred Blanche. (Paris 1 84.9.)-Piiliik rii- 
Mines. 

Dictionnaire des t ravauc  publicss, pnr  I'urhd de Iíc~uzclairs, 
tambem h palavra-ililines-, ctc. 

-Na bella obra do Sr. Antonio Lriiz de Seabra, a Propvie- 
dade, encoiitraráo os Leitores (a pag. 164) a 1 5 3  do 1 ." voliinic) 
a exposição historica da nossa Legislaçao sobre Minas aic; ;to 
anno de 1836, e algumas ponderações crititicas sobre a intbLriiii 
Legislação. 



COMPBTENCIA DO T R I B U N A L  DO THESOURO PUBLICO 
S O B R E  RECURSOS R E L A T I V O S  A IMPOSTOS. 

A rvccita 1: iItisl~t:zii tla I<';izeriila Piil)lica será encarre- 
~ : i r l a  r i  iiiii 'l'ril)iiii:~l iI<sl~;iixo i10 iionie d e z ' r h e s o n r o  
JJi~l~lico=;ioriileeniiIiversas Esi;ic;ões, devidamente esta- 
belecidas por Lei, se regulará a sua adrnirrist,ração, arre- 
cadac,%o, e contabilidade. 

(Carta  Const .  nrl. 1 3 6 . )  

I~c~i~iirsci iiitrrl)osto tliis tlec:isòc:s do Governador Civil e do 
(;oiis~~llio t l t r  I)is~ric,lo dcb I,islboii, c!m qiic se pretende mostrar 
(111': o A~liiiiiiistriitlor tlo Iliiirro 110 I{oc:io, procctlc:tido á cobraíiça 
da Dticiriiii c*oirtrii ;i (:oniliiiiiliiii tlc! Seyiros Firmeza, denegara 
no recorrerite a vistii que (lllc ~)i:dirii (10s íiiitos para embargos 
de  terceiro Senhor c 130sl;uidor, por sc liaver feito penhora em 
I)( : I I s  seus proprios; fundamentando mais o Recorrente a sua 
j ~ i . c , ~ ~ ~ i i y ; i c i  clm cliic tanto o Governador Civil, como o Conselho de 
l)lslric.to, SI: tii~c.Iiiriir;io iiic~ciriil)ctl(~iitc:s piirii corijic'ccr do recurso, 
1101. c,ti*io iiioti\o 11111lc- clii(: d(!c~Iiirc* ;i cor~i~i(: t~ri~ii l  da  Autbori- 
t l ; i t l ~ l  ;i I ~ I I I ~ I I I  1wrI1wc:c: I O I I I ~ W  c ~ ~ i i ~ i t ~ ~ ~ i i i i c i i l o  do mesmo recurso. 

O Goveriio, c~ciii~itl~~riiiitlo I ~ U I '  iios Acl~i~iiiiulriitlores dos Cona 
c.clhos ou Bairro5 coinyrttt ;i c~ol)riiiic;ii cliis <li\idíis provenientes 
tlc impostos e contribuiyòcs tl11 Iiiii~iiiriciito, cm q ~ i a n t o  esta co- 

branca se podkr effeitiiar admiriistrutivamente; sendo por isso 
considerados pela Lei actos administrativos todos aqueltcs que o 
Decreto de 13 de Agosto de 1844 determina para se levar a 
elf'ei to a mesma cohriiiiga; 

Consitlcriiridi~ rriiii\, cliic iio I)iv.rc*fo ~ l c  27 de Fevereiro de  
1845, ; ~ r t . ~  1.' e cirt." 'L.", 11." :i.", sc* clrt.l,ira qiie ao Tribu- 
niil tlo Thesouro Piiblico compcte tod,i a íic~iio iiclrnirii+trntiva 
sobre quaesqiier impostos, e rendimentos puhlicos, c~oiilrt~ccr 
se o seti producto he  arrecadado como o orderi30 as Lcis f b  oh 

Regulamentos; e que no art." 26.", n." 4."do 1)ecreto de 15 clc 
Abril de 184.2, mandada observar pelo citado Decreto de  27 
de Fevereiro, se declara igualmente q u e  os recursos por eilres- 
ços, e abusòs praticados na arrecadação e cobrança da Decima, 
e mais irnpostos directos, se interpõem para o mesmo Tribut~iil 
do  Thesouro Publico; do qiie resulta que não ha Lei, que, no 
caso deste recurso, especialnierite attrihua a competencia a al- 
guma outra Authoridade Administrativa na cobranga da 1 ) ~ -  
cima: 

Coiilirnioii ti I)rsliarlio (to (;ovcrnildor Civil, e o Accoriiao 
do (:oiiscllio de J)istricto, e declarou, ria f6rma exposta, a com- 
petencia do Tribunal d o  Thesouro Publico. 

Vide Diar io  do Gnuerno, n."  174, de 26 de .Tiilho 

DOUTRINA QUE DIMANA DA RESOLUÇÃO. 

Sàio considerados como actos administrativos tados aquelles 
que  o Decreto de 13 de Agosto de 1844 determina para a co- 
brança dos impostos e contribuições do lançamento, em qua~ i to  
esta cobrança se poder effeituar administratiramrritc. 

O Tribunal do Thesouro Publico hc comprlcritc !);ira coiilic- 
cer dos rcviirsos interpostomobrc n arrccadiiyùo c col)rariya de 
qliaesqiier impostos e rendimeiitos publicos; c toniar conlirci- 
mento dos excessos e abusas praticados na arrecadação e co- 
brança da Decima e demais impostos directos. 

Decrelo d e  13 de Agosto de  !844:  
Por este Decreto foi regulado o disposto no iirl." 247.", 

n." 5.". do Codigo Administrativo, e no ílrt." 7." do De- 
cretr) de 12 dr Dcxemhro cle 1842; c~s~:il)c~lcccndo-se o 



rnoilo ,iicir cluc nd?n i ~ ~ i s / r n / i t ~ a r n r * n t ~  \cb Iiii du proceder 
coii i~ ,I  o> tlmedores dr  coiiiril,iiit-i)es r impostos, quaiido, 
fi i i \ los tis [)rasos rn,lrcados ~tclns I.ris t ) ~ i r i i  ,I suaentrega  
1104 I ( 1 1 1  t u \  compelentes, a nào Iiouvercin realisndo. 

f:oii~c*~iririteinente, todos os actos praticados ex v i  dos ar- 
II;,O\ tio referido Decreto, sao rssencialmente admiriis- 
trali\os, salvos ~otl,i\ ia os (.;LIOS (I(> ( ' \ C ~ S S O  ou abuso de  
ii t i i  !,ori(Iii(l(~. 

I ~ o I ~ ~ ~ / ~ / o  ( / v  :?7 111, / : I ~ I ~ I ~ ~ ~ I ~ ~ ~ O  , / r >  f S"i4!;: 
O ;ii . iiKu I ." c~riiilioli~c~c~ :i c~oinjic~~i~iic~in tlo l'ributial do The- 

s o i i i ~ ~  I'iililii.~,, 1i;ir;i ~ ~ x c ~ r c ~ ~ r  ~oc\;i ;i n(:~so administrativa 
I *  Iisi.iil siiiiio I ~ I I ; I I ~ S I ~ I I I ~ I ~  iiril)osios 1. rori~limcntos publicos, 
I I I I I ~  ~ ~ ~ ~ i ~ s I i i [ ~ i i ~ ( * ~ i ~  i i  i.iv;c~i!ii (111 !<*fi~iIi), I! 111ic por Lei 1130 

I I \ ( ~ I ~ I ~ I I I  oiili.;~ 1'1iriiiii I I I ~  ii~liniiiist r;iq:io fisciili~a~iio. 
f )  ;iili;:o 2." t l i z  iissiiii tio 11." Ti.": 

= ~ z r t <  I I I I . I I Y I I ~ ~ ( ~  ~ )o r~ ; i i i t o  iio ' I ' i~ iJ ) r~i i i i l  . . . -Conhecer da 
(( I~.~illidirtlc c csacliciao do lariç;imcrito das coolribuições 
<( rlircctiis -se foi feito nas Bpocas competentes, na con- 
c( li)rrriidiicl(: tliis rt:sp(tclivas Leis, e Instriicções ; e se O 

( r  scbii I i i~ i~t l i i t~~o i. iirri~t:;itlaOo (:orno o ordenam as Lelk e 
(( ~ ~ ~ ~ ~ l l l i l i i l ~ ~ ~ l ! ~ ~ s .  

- -0 I)rc,.c~/o cla 1 :$ d r l  Abril rlc I,ShS, niandrido observar pelo 
t l o  'L? t l ( *  I"ciic.it.iro t l t n  lN'r.:i, tliz assim no art." % . O ,  

11." h..", I;illiiiiilo lliis oI)rigii~iic~n 110 Ibrociirador Geral da  
1 ~ i 1 ~ 1 ~ 1 1 ~ l ; i  , I I I I ~ I I  iio 'l'ri1~111iiiI (10 I'licsoi~ro: 
I( I t i~slu)i~li ir  ( b i i i  1.oilos os i.(:i:iirst)s 11iic SI: iiiterpozerem 

pilrii o 't'i~il~tiiiiil, rnoiiiiidos por cscessos e abusos pra- 
ticados rios lançiinie~itos da Uecirna e mais impostos di- 
rectos, na reparticão de  quaesquer contribiiipões publi- 

((csiis, riii siin ar réa~dação e cohranra; e bem assim sobre 
<( c ~ ~ i i i c ~ ~ ~ i ~ i ~ r  irrc?piiliiridiidt!s c ii1)iisos ~triiticii~10~ ria arre- 

c ; i t l ; ~ s , i ~  dos I)ircsitos; r! nii t!seciii;&o dos l {cg~~amentos  
u (li1 ~ ~ I ~ I I I ~ ~ I ~ I I ~ I I I ~ ~ ~ I  t l i i ~  A I ~ i i ~ i ~ I t ~ ~ i i ~ .  )) 

Todas as Aiiilioi~itliiili~~ I. (:c~il)oi;i~i)r~s, iliic liwrem por in- 
ri~rril~errcia o lari~iiiiii~iilo I> rc1liiirtii;?io dos iinl~cistos, oii i1 sua 
r.crlii,,inp e arrecaday~t,, dc \c~ i i  ]";r L O ~ I I I  o c~iiitliiclo tlm desem- 

penhar suas iiicunibeiicias nas kpocas competentes; em sr? coil-- 
formar religiosamerite com as disposi~fi i :~ da Lei ; ern suiisi';izcl' 
pontiralri~ente ós determinacòes dos I<t~ji~ilnmentos; em seguir á 
risca os sevbros dictiirncs tl;i.jiisii!:ii ; i h i i i  civitar o nienor excesso 
oii tiki~so (li1 i i ~ i l I i ~ ~ i ~ i ~ ! i i i ! ( ~ ~  I)  I ~ I I ~ I I I I I I ~ I ~ I I ! ,  t> i i i  poupar aos contri- 
Iiiiiiiics o \c:\iiiiie c ir ~jerscgriiqio, ( 1 1 1 i ~  S V I I I  I r t : , j i ! i~)  dos bem 
rniibiilliilos ii~teresses do Estado forerxi- tlislic~iisir~t:is. 

--Sobre a organisaçùo do Tribmnal do Y'hesouro Publico. 
veja-se o Decreto de 10 de Novembro de  1849. 

Este Decreto contem o plano da organisaç80 da Seciclari;; 
tle Estado dos Negocios da Fazenda, do Tribunal clo Thesourc~ 
I>ublico, do Tribi~rial de Contas, e da Adrninistraçào da Fazenda 
l>iiblica rios lbistrictos Administrativos. 

Nào nos cumpre Callar aqui senão do l'ribuvtal clo 'l'heso~wo 
Ptcblico; e como náo he  possivel dar mais cabal noticia do tiieor 
t l i r  nova organisaç50, do que ciiiprcgniido as ~)i*opriíis ~)t?lii\rir!; 
clo Iiiiriiiioso I{c.l;i!orio iIiirliic:llo I)ctt:ri~to, \ . i i i i i ( ) i ;  olli~i.i~cc*-liis ;í 

p ) ~ i i l ( ~ i ~ i i ~ , ' i o  ilcis iiossos 1,eitores : 
=(( O Tribunal do 'ihesauro Publico loma agora riova e 

tliffereriie Sórma.-.As furicçòes de pura administrn@o coii-inict- 
tidas ao Triburial, passam a ser exercidas por Ijir-ectores Ge- 
raes, e sob sua immediata respo,nsabilidiide. -As altribuiqões 
corisultivas ficam devolvidas a um Consellio composto dos Blirc- 
ctores Geraes.-As attribuições cle julgar ficam pertencei?do ao 
Conselho de Estado. )) - 

~ Q u a e s  vantagens resultão desta nova organisn~ão? C ) i i ; \ I  o 
rnelhoramen to resultante desta nova fbrnia do TribiiiiiiI P Eis 
ac~iii o riiotlo por que o Governo dessa kpoca criciiroii o.iIi: 11c:;oc:io: 

--.c< Kstii orgiiiii~ii!:;io, iiiqiit~slioiiii\c~rririilc rriiiis coril'orn?i? 
com os verdadeiros prirrciltios, tcin ir variiager-il de dar mais re- 
gularidade e vigor á acçiio goverriativa, e mais facil e proiripto 
expediente aos negocios; bem como a de fazer cessar os conlli- 
ctos e a incerteza de attribriições, de  que reso1tar.a yuc  ir;?i 

mesrno negocio corria, e se processava simullaneamcnle em tfi- 

versas Repartições, acontecendo As vezes, que a dec i s~o  t~r::;itl:~ 
por uma se achava em opposiçào coin a deliberaçao dii o i i t i ~ ; ~ .  

oForçoso foi, portanto, modificar as bases e;n qiia iissc.iiiiiva 
O orgi~iiisiryào actual do Thesoriro Publiço, e procili;ii rio\.o sys- 
terna qtie estnhrle~esse mais rlriidade tle excc.iic:~o ( 2 i i i  ('iitla ser- 



v i ~ o ;  cliti: iiril~ririiisse aos iiegocios uni inipulso mais activo tt 

rnpido ; (111í: uciisse uma ~~espoiisíihilidlide mais directa de todos 
os ilctos ;itlniiiiistrativos; e que firialrncritc olliirc~ccsse ao Governo 
ol1ii:;iz iipoio c cooperação. a = 

13m coiisequericia dc fiearc?m pcrtciiccrido B Secçào do Con- 
teiicioso tlo Cori.s~~llio (11: Ilstiitlo its iittril)iiiyfics contenciosas an- 
I i ~ i ~ i o i i i i c ~ i i i c ~  c~\c~rc~ieliis 11c.Io 'I'riI,riiiiiI tio 'l'licsouro Publico;- 
c ~ i i i c ~ i i e l ~ ~ i i  e )  ( ;o \ (~r i to ,  (: ~iiuito IICIII, ( 1 1 1 ~  era iiidispeiisavel esta- 
I t i ~ I i ~ ~ i ~ i .  O i i t o t l o  jinitic:ii t l i i  c~so(:uy;io desta determinação, bem 
( . o i i i i )  ~icir ~ ' I I I  Iiiiiirioiiiii o qiic sc iicliavn disposto na Legislação 
\ i;c~ii~e~, c ~ ~ i i i  ;i iiovii oi.g;iiiisiiq~io dado pelo Decreto de 10 de 
ho\c.iiil)i.o (11: 18'1!) {is I)iroc!;òcs Gciacs do Theçoiiro Publico. 
Kc.sli~ c~c~i~I'oi.rrti~li~d~:, (: 1,iil.ii siitisfiizcr i1 uma tal necessidade, foi 
~ ) ~ ~ I ~ I I I I ; ~ I ~ I o  I )  I)cc:rcto tle 'L!) do 1)c~crnbro de 1 8 4 9 ,  

PROPRllIeTARIO NÃO REÇTDENTE -0 CONCELEtO 
COMO D E V E  S E R  COLLECTADO. 

Toute combinaison qui se propose d'appeller les indi- 
uidus 6 concourir aiix d6penses publiques, dans une me- 
siire autre que celle de la  part même dont ils jouissent 
ùans le revenii gEnEral, ne peut produire qiie des rEsal- 
tais i IR  fois inju~it1.8 r t  pernicieux. (H.  P.\ssY.) 

OBJECTO DO RECURSO. 

Recurso interposto do Conselho de Districto de Coimbra, por 
haver confirmado a deliberação da Camara Municipal de  Ten- 
tugal, que cõllectou o Senhorio de  certos bens na mesma quantia 
em que forão collectados os moradores do Concelho, quando paz 
em execuçào a deliberacào da Junta  Geral do  Districto, pela 
qual se determinou que cada Concelho concorresse coni 25 por 
cento proporcional á Decima para sus tenta~õo dos Exliostos. 

O Governo, tendo em vista a resposta do Conselho de  Dis- 
tricto,, fundada em que nem he municipal esta contribuição, 
nem sujeita ás disposições da Lei de 1 0  de Junho de 1843: Con- 
siderando que no art." 133.", n." 7." do Codigo Adminihtrativo, 
sendo expressamente declarada como despeza municipal obriga- 
toria a quota que fôr arbitrada na conformidade das Leis para a 
sustentação dos Expostos, e por isso sendo applicaveis as regras 
que a Lei estabelece a respeito das contribuições 1aiic;adas para 

TOM I. e 



occorrer As despezas obrigatorias das Carnsras, e sendo igual- 
mente certo, que a citada Lei d r  10 dr: Juiilio só teve em vista 
providenciar sobre as despezas hcull~iti\;is, (giiando fixou a cori- 
tribuiqão em um decirno díi qiioia dil Decirna, do  que resulta 
que  as disposições do Cod. Adm. relativamente ás outras des- 
pezas rião forão de modo algum alteradas, e que sendo a dispa- 
sição do art." 140."' applicavel ao caso presente, não podia o 
proprietario dos ditos bens scr obrigado a pagar senso metade 
da quantia que haveria de pagar se fosse residente rio Concelho: 
determinou que se procedesse ria fórma exposta, ol)rii;ando o 
tnesmo proprietario sómente a pagar a dita metade, tl,riido as- 
sim provimento rio recurso, e revogando a decisão recorritla. 

Vi(1e Diario do Governo, n . O  175, de $27 de Julho. 

DOCTRINA QUE DIMANA I)A ~ ~ ~ 0 1 . ~ 1 ~ ~ ~ 0 .  

- 
A Carta de  Lei de 1 0  de Junho d e  1X'i:3 riao alterou em 

cousa alguma as disposiyõcs do Cotligo Atliiliiiis~rati\o, no que 
toca as despezas obrigatorias das Camaras; conseguintemetite, 
estào em inteiro vigor as disposições do mesmo Codigo, nos art."' 
133.", n." 7.", e 140." 

Portarilo, o proprietiirio riso residente no Concelho sóniclnte 
será obrigado a pagar, da coiitribiii~;io rnriiiici1)~l tliic~cta, em- 
bora destinada para a sustentaqão dos Ihpostos, a iiietatie da 
quantia que haveria de pagar se fosse residente rio Concelho. 

Carta de Lei de 40 de Junho de 4843: 
Art." 2."-«As contribuições directas, authorisadas pelo 

((artigo 137." do Cod. Adm., não poderão exceder a unt 
«decimo da quota da 1)ecima predial ou industrial que 
«cada contribuinte pagar ao Estado, sendo o Proprietario 
((residente no Concelho; e nào o sendo, metade desta 
((importancia na forma do art." 140." d o  Cod. Adm., 
((quando taes contribuições forem destinadas a occorrer 
«a alguma despeza facultativa.)) 

Codigo Adnbinislrutivo : 
Art." 133."- ((As despezas da Camara Municipal sRo obri- 

ngatorias ori facultativas, 

~ S â o  despezas obrigatorias: 
N." 7."-ctA quota que fòr arbitrada na conformidade das 

' \ )os~os.)) Leis para a sustentaçào dos 1: I 
Art." 140."- ((0s proprietiirios rifio ricsidentes no Concelho 

c(s611i1~11tt: l~i~giir io,  (\;i í~oii~ril)iii~:ii~) de  que trac,ta o artigo 
~~iirilc~c~crlciit~: (co ,~i , . i / ) r i i~: t i t ,  r ) r r (  tiic-ip~i! rlirecta de repair- 
uti(-rio), n irieliidc da qiraritiii cluc Iiii\.ciiam de  pagar se 
ul'ossein residentes no Concelho.)) 

-1le o b ~ i a ,  e deduzida da natureza das cousas, a razão por 
qiic o proltrietcirio n50 reideri te no Concelho sómerite deve pa- 

;r inotatle da coritribriiqão rnriiiicipiil directa de  repartiqão, 
t~ t i t :  osmoradores  do Coricelho forem obrigados a pagar. E ra  
1111s~fir iidoptar riesie particular unia regra, e entendeu-se que o 
yroy)i.icierio rião residente no Concelho tinha apenas a metade 
tlos Itt~ii(~ficios da admiriistraçào muriicipal, que os moradores 
ciiil'4rc~iii, por i\\" liiiiil)(~iii iis tlcrr,irnils os nào podião attin- 
gii' t h i t ~  riiiiis tlo t111t' i i i i  i~itltadc p r ~ p ~ r ~ i o r i u l .  

-1Ie priiicipio assentado-que o Dornicilio consiste no facto 
de residir, e ila interição de continuar a residir, sem attenqâo 
n tletermiiiado tempo. 

Podemos c o n ~ i ~ t e r a r  o domicilio, ou como civil, oii como 
polilico. Debaixo do primeiro aspecto, diz-nos a Ord. Liv. 2.", 
til. EiG.', quaes são os requisitos necessarios para qualquer se dizer 
tloinit~iliiitlo : 

-((Visiiilio se t~r i~r t idc  de ciidn i i rn i i  t.idiitlv, ~ i l l i i  ori logar, 
-(I.') t l t ~ l l r ~ ~ ~ ~ ~ ,  t[lit! tI('IIi1, t l l i  (I(! +txl l  t(!rmO sbr i i i ~ ~ i i ~ ~ ~ ; - ( ~ . ~ )  
ali em etla liccr iilguma digriitladc, ou ollicio ... per que ra- 
~oavelmente possa viver, e de feito more no dito logar e seu ter- 
mo;- (3.") ou se em a dita villa ou logar alguem.. . fòr per- 
filliiido em ella per algiim hi morador, e o perfilhamento con- 
[irmado per Nós;-(!.") seja tambem qrialquer, natural, ou nlio 
iiritural de nossos Reinos, havido por visinho da billa, ori logar, 
erii que casar com miilher da lerra, em quanto hi moriir;- 
(b.") ou onde tiver maior parte de seus bens, com tcriçao e von- 
tade tle ali morar;-(6.") e se dahi se partir, r Stlr iriorar a 

4 '  



outra parte com sua mulher, t-iisa e fazenda, com terição de 
mudar  o domicilia, e depois torriar a morar ao dita logar, onde 
assi casou, nào será havido por visiiilio, salvo morando hi per 
qualro annos continuamente com sua mulher, filhos e fazenda. 

Domicilio po2itico.-Oclodigo Administrativo, rio $ i." do 
art." 41 .O, diz q u e  o domicilio politica de  todo o Portuguez se 
entende ser no Concelho onde tem a sua residencia a maior 
parte do atino;-no $ 2." permitte a transferencia do domicilio 
politico de um para outro Concelho, uma vez que a transferencia 
seja registada perante a Camara de cada um dos Concelhos, antes 

época marcada para a revisão annual do recenseamenh- 
Os  Empregados amoviveis podem usar do seu direito eleitoral 
no Concelho em que exercem as suas frincqões; o domicilio po- 
litico dos Militares he  no quartel em que residem. 

O llecreto com força de Lei de ,30 de Selembro de 1852 
(ultima Lci elciloral) diz o seguinte (art." 27.O, ti." s iv ,  $1."): 
=c(  O doinicilio politico dos cidadãos hc rio Concellio ou Bairro 
onde residem a maior parte do arino.-O dos empregados pu- 
b l i c o ~  naquelle em que na kpoca do recenseamento exercerem 
as suas funcções; e o dos militares naquelle onde na dita 6poca 
estiver O seri quartel de habitii~%o.-s 2." FIe permittido a 
qualquer cidiidào trarisfcrir o seu dorriiçilio polilico 1);ii.a outro 
Concelho ou Bairro, com tanto yiie iirites d e  coiueqar o prazo, 
dentro do qual deveni fazerise ns reclama~ões, assim o declare 
por escripto á Commissão do Receriseamento do Coiicelho ou 
Bairro em que  reside, e 5. daquelle para onde quer t r a n s f ~  'rir ' o 
mesmo domicilio. n = 

Vcjii a Portariii do Ministerio do Reino dc 22 de Julho de  
1 8 4 5 ,  ria qiia\ foi esliibrlecida umli rcgra p r a  fixar de'uni 
modo certo, regular e uniforme em todo o Reino a doutrina sobre 
a transferencia do domicilio politico dos Funccionarios Publi- 
c o ~ ,  ou Empregados Fiscaes, com referencia ao  direito de vo- 
tayão. 

--No que respeita á especialidade da doulrina da Resoluçào, 
devcmos lembrar a disposição da Carta de Lei de 5 de Março 
de 1858, a qual, no art.' 3 . O ,  diz assim:=«Todos aquelles 
que tiverem rendimento de propriedade situada dentro dos limites 
da Parochiíi, pasto que nella não rcsidão, e todos os Freguezes 
da Parochiíi que tivdrem qualquer lucro certo .ou presumido, 
proveniente de  emprcço, comm~~rcio ,  industria, ou trabalho, con- 

tribuirão para a Cowgrua do Parocho e do Coadjutor, onde o 
liouver, cada um na proporç'io do seu rendimento.--$ 1." Od 
coníribuintes que não forem parochianos não poderão ser col- 
lectados em mais da quinta parte do que tiverem pago de De- 
cima no ttltimo Eançat~tenlo.)) = 

N i i  C(~t.tu de Lei tle 20 de Julllo tlc í83.9, artigo 7.", h e  
rc~lwo~liizidu a mesma doutrina da de  1 8 3 8 ;  mas o $ I." deste 
;irligo dispõe assim:= «Tambem contribuirão para as Congruas 
da Parochia todos aquelles, que, não sendo freguezes della, 
tiverem rendimento de  propriedade situada dentro dos seus limi- 
tes. Estes contribuintes nunca poderão ser collectados em mais 
dd oitava parte do que tiverem pago de Decima por essa pro- 
priedade no ultimo lançamento. » = 



Et ni nihil facil<l niiitsnduin est i11 solemnibus; tamen 
iibi aquitas evidens poscit, subveniendum est. 

(Leg .  183,  de regulis juris.) 

Itc(:urso iiilerposto do urn Accordão do Coriselho do Districto 
de  Iiiro, 1 1 ~ ' :  miiiitl~)ii 1)itgiir i10 Itecorrente por prestaçòes an- 
iiiiiitis t l t r  /100$000 r&, inctiide cm moeda papel, uma maior 
qiiarrtiii tlo tliic i:IIt: li(: crí%dor $;i Ciimara de  Silves, pelos seus 
ordenados dc rncdico do I~arli(lo, alí. iio aiiiio d e  1828. 

O Governo, considerando que a dita petição de recurso, 
sendo priinciro presciite na Rcliiqso de l.ishoa, r: d'alli remet- 
titlii i i ~ * t : ~ r t l h ~  tIt! I t l t :  hliiio f~roximo piissiido, só dera en- 
triitlii riii Sct.rt!liiriii tlo (;oii.rc:llio d ~ !  Ilsliitlo eni 27 de Junho;  e 
alkm disso iiAo loiitlo o I~crt~orrthiitt: jiiriliitlo t)rocirray5o a Advo- 
gado, tcrriios t:rir qiie rifio sh t:xeadi:ii o pri-o I i~gi i I  liara a apre- 
sentação do rei-iirso, miis tltbiuoii t ln  ciiriil~rir com o que se acha 
disposto no K~giiliiiiit*i\~t) (11: l(i (11: .jiillic) t l t :  1845, art." 4 7 . O ,  
sendo-lhe por issn R ~ ) ~ I I ~ I - w v c I  II tlet~~rininnçÃo do art." 50." do 

mesmo Kegulamento, que ordena a rejeição de taes raecursos: 
resolveu que o dito recurso nào póde ser attendido. 

Vidr Diario do Gnt~erno, n o 180. de 2 t lc  &gosto 

Os rccursos pilrir O (Aoriscllio t l t ~  Istiitlo dc\em impreteri- 
~c~liiiciite ser apresentados dentro do praso I I ~ ~ ; ~ I ;  siitisljzerido-se 
outrosim a todas as indicações e exigencias do respcçti\o Jicgu- 
lamento. 

Cumpre pois que se medite skriamerike solirc o rigor e se- 
veridade, que devem presidir aos recursos para o Conselho de  
13stad0, por maneira que não se falte em nada As determinações 
do mesmo Regulamento. 

LEGISLACÃO CITADA N A  RESOLUÇÃO. 

-Decreto Regcrlamentar de 16 de Julho de 4845: 
Aos Iiccorreriirc iriciinihe ~)osstiir-se bem das disposições do 

( : i i l i i i i i l ~  (i." tlo tliio B~c~t;rrblo Iti~;;iiliiin(~iiliir.. O C;apitulo 6." trata 
da fiíc,aict tlos p~.occ,s,sos nos recursos ,  e parlicularmerite fazern 
ao nosso caso os art.""3." a 50." inclusivè. 

Deixando os quatro primeiros, cilaremos apenas os quatro 
ultimos, que mais ~larticularmerite interessão aos recorrentes: 

Art." 47."-(~Inierpõe-se este recurso por uma petição 
c( assignada por Advogado perante o Consellio de Estado, 
( (e  apresentada na Secretaria do mesmo Conselho. 

(S 2."-«A petiçào ha de conter a exposição dos factos e 
ctdos fundamentos juridicos do recurso; a cnunciiição da 

decisão recorrida; a declarafio dos nomcs e tloiriieilios 
diir; ~b;~rtrs, c dos doci~rncrilo.s 11irc sc trllSrcceni em prova; 

« e  a coiiclusão cldvil c j~vectsa do pedido. 
(S 2."- ((Com apetiçào deve juntar-se a procuração ao Advo- 

c( gado; a corilra-fk da notificação, se esta precedeu o re- 
curso; e a certidão da decisão recorrida, se não estiver 
comprehendida na coritra-fb da notificaçào, au se a de- 

(I cisào, de  que se recorre, ainda não tiver sido notificada. 
(S 3."-c( Nos recursos, sobre materia de recensciiiiierilos, 

(( eleições, e contribuições directas, geraes ou miiiiicipaes, 
,( ri80 ha necessidade de assignaturn do Ad~o(íiitlo, bas- 



uc tando ii da parte cievitliirrierite racorilit:cid;i. iYcst<*caso 
« o  Recorrente, que n3o I'Or morador ria cidade de Lisboa, 
«devera logo, na petit;ão tlo reciirso, tli:signnr domicilio 
(( tlcri~.ro da mesma cidiitle.)) 

Art." hH.li- São interpostos os recursos no priiso de dez 
(t tliiis, coritados da notificaqão da decisiio recorrida, se os 
(t recorrentes forem moradores na cidade de Lisboa e sei1 
« termo; e no de triritii dias, coiitiidos lielo mesmo modo, 
«se residirem riiis oiilins tcrriis tlo (:oiitinoiite do Reino; 
« so 1)orí:rn li?rt*rii inoriidorc!~ riiis Illiíis tlos Açores e Ma- 
(( tltairct, o liraso I)imil f i  iiitt!rl)osi@o tlos recursos será O 

tl t!  tlrz tliiis, cctiitiitlos dil cliegatla, ao porto de Lisboa, 
n t l i i  ~ t ~ ~ i i i i t l i i  emltarcaqào que houver sahido postefior- 
(t rnt!rilt: li ii(itifi~iiqií~.)) 

$ 1 ."- (c  St: os I{oc:orrc:iitc:s forem moradores nas Provincias 
« tlo Ultriiiniir, o priizo para ;i iriterposiçzo será de seis 
(( nieztls, !it111eni (10 Ciil~o dii Boi1 Ilsl,cran~a, e de um 
« arino a l h i  do mosmo C, ,i b o. )) 

$ 2."- « Se os Recorrentes residirem em Paiz estrangeiro, 
« o  praso para a interposiçào do .recurso será de dois 
(t meaes em Hespanha e Inglaterra ; de quatro rnezes nos 
«oiitros estiidos t l i i  I':iiiti~iii; t l t :  )((bis niczos fi)r<i da Eu- 
« ropi :it~iit:in (10 (:íil)o t l ; i  Iitiii I < s ~ N : ~ ; I I I ~ ; ~ ;  c de urn anno 

ali'm clo iricSsinct Ciil)o;)) 
$ 3."- (( I<iii  t11riirito 11hd0r i i ~ t i f i t - i i t l i i  ii tlecisuo administra- 

« tiva, o rt-ciirsti phtlo st:r iiil(.rl)tisto ein totio e qualquer 
(( 1clrl~)ti. )) 

Art. ,i!)."- c( Sti ~ititloni iriiorl)tlr os rc.ciii.sos os qiie tive- 
<( rem ;i c:iil~i(:itliii!t! It.1rii 1 l h i r ~ ~ ~ l i i r  c:m Jiiizo. » . r 

Art." 50."- i( ScrUo rqc:itiittos os recursos, que forem inter- 
«postos fóra do prílso Icgal; e bem assim aqúelles, em quo 
«se não observarem os requisitos prescriptos no art." 47." 
« (> SOllS $S. )) = 

.- 

-OS (;ovt*rriiitlort>s (:i~is ~ n o  ol)rigntlos ii tlnr iis instriicções 
necessnri;is !is Ctirliciriit;òt~s iitlrniiiistrnlivas dos sciis respectivos 
Districtos, i i t i  sc~riiitlo tl i i  olist!rviiric:iii ~,tiriiucil tliis tlisposiç6es do 
Regiilameriio tlo Ciiiist*llio (I(! Ihliitlo, t!m t1ii;irito (i intcrposiçãd . 
c seguimento (10s rtlc.iirscis, t a  c*xoc.iiydo tliis rc~soliiçòes deste Tri-. 
Siirinl, 

Eis o que o Governo dcclarou e ordenou, cm Portaria de 
96 de Setembro de 1849;  

1 ." Os Requerimentos de recurso liara o Conselho de Estado 
contencioso dcvcm ser formiiliidos ~ielo modo, e com as de- 
clariiq~cs ~~rescriliiiis i i o  Ilc~iiliimt~iito de 16 de Julho de 
1855, art." .S.7.", $ I.", e iiistriritlos com os documentos 
mencionados no $ 2." do niesmo artigo; cii~ri~irirido, que, 
depois de assignados por um dos Advogados pcrnritc o Con- 
selho de Estado, ou pelas proprias partes, se os recursos 
versarem sobre objectos de recenseamento, eleiçòes e im- 
postos geraes ou municipaes, sejam os mesmos requeri- 
mentos eritregues directamente na Secretaria daquelle Tri- 
bunal, satisfazendo-se ao que neste ultimo caso exige o 
$ 3." do citado artigo. 

2 . O  Os recursos para o Conselho de Estado devem ser in- 
terpostos nos prasos legaes, contados da notificação das 
decisões recorridas, em conformidade, e nos precisos ter- 
mos do art." 48." do referido Regulamento. 

3." O segiiimciito dos recursos 6 dc~eridentc dii citaçào das 
partes wnlrarias, a qual deve ser effeituada dentro do 
tempo da Lei, mediante as ordens do Tribunal, que hão 
de ser eiitregues aos Recorrentes, ou aos seus bastantes 
procuradores; ficando estes obrigados a apresentar na Se- 
cretaria referida a certidão das citarões, e a promover os 
demais termos necessarios para a instrucça do processo 
até á sua final conclusão. 

4.' Se deixarem de ter pontual observancia os requisitos, 
que ficão expostos, resultará que os recursos serão rejei- 
tados com grave damno dos contendores, como tudo se 
deprehende dos art.OS 50." a 72." do Regulamento jh ci- 
tado. 

-Cabe, muito naturalmente, offerecer neste logar á conside- 
ração dos Leitores algumas idkas sobre o papel que representa 
entre nós o Conselho de Estado, e sobre a missão que lhe Iie 
confiada. Neste sentido, e convencido de que nBo he possitel 
exprimir com maior clareza, precisão, e cabal conhecimerito de 
cnijsa, essas idkas, do que pelo modo por que o fizerào os signa- 
tnrioq do Pareccr apresentado á Camara dos Senlitircs l)rputados 



cim scssão de  22 de Peverciro de 1846, sobre a proposta do 
Govcrno para a organisaçào do Corisellio de  Estado; tenho por 
coii\ciiiciitc' l.riiiiscrever aqui tlssc: I)iirt:c~c:r, iio qual se diz quanto 
hastíi i)iwii riiuslrar os fins para que Iic tlcsliiiiido o Conselho de  
I?~tatlo,  j i  como Corpo politico, já como Supremo Tribunal 
.4tl)/iij~islralivo. Eis-aqui esse Parecer da Comrnissáo de Admi- 
iiistriiyào Publiea: 

= ( ( A  Commissão, recorilicceiido que 6 absolutamente in- 
dispcnsavel rcgiiliir qiiiiii!~ aiitc:s por iiiria 1,c:i i1 orgiinisação do 
Consellio tlc I;statlo, dccretatla no nrt." da Carta Cons- 
Iitiicioiiiil, ii fim tlc qiie possa corivcnieiitemeiite desempenhar 
iis íiltii~ I'iiiic~òcs que  IIit: iiicumbem, na qualidade de  corpo po- 
liiic.o; rc~cciiilicceiitlo que  cstc corpo, tanto pela sua elevada je- 
i'iir(,liiii ( h  oniiiieiito posiçao social, como pelas distirictas capaci- 
diitIcs t i o  e ~ i i t :  6 C ~ I I ~ ~ ) O S I O ,  6 o mais proprio, nGo só para auxi- 
linr o I;oi.crtt» com sua illuslrnda experiencia nos graves as- 
suntplos (Ir adl/ziirisiraf~io publica, rrws lambem para decidir 
em ullinzu inslancia, corno tribunal de recurso, as importantes 
qziesrões do contencioso adminis?ratioo; reconliecendo que a creE- 
çzo de um siipremo tribunal administrativo é absolutame'nte indis- 
pensavel, não só como a chave de toda a organisa~ão administra- 
l i z~c ,  mírs tiini1)cni conio uma garantia dada aos cidadãos contra as 
Znuasõ~s du null~or idade, e que 6 dii iniiis iirgcntc riecessidade fazer 
cessar a irnomaliir, orn virtude da qiiiil corpos menos qualificados 
est$rt:cbm a csc:c:ssivn prerogirtivii de  decidir em primeira e ultima 
iristaiiciii griivisaiiniis qiicstòc:s contt~iiciosas; convindo que se torne 
(1iimito aiitcs t~i'ti~ctivii ii ~~rov i~ le i i t c  dieposiçao do Codigo Adminis- 
trativo, qiie t~stul~clt~ce o rcbcurso dos Coiiselhos de 1)istricto para o 
Conselho de Ilstrido, I)iirci c~iic (:esse (:stii f ~ ~ a l i s a ç à ~  do curso da 
justiça administrativa, t.ào í'iiricstn aos interesses das partes; re- 
conhecendo, finalmente, que o szcpremo tribunal adrninislrativo, 
(1 ser organisado em corpo distincto, nuginentaria de uma avztl- 
rcttl(r ~ ~ e r b a  as despezas publicas, ao passo que, sendo conslituido 
por s ~ " i . ç ~ i ~ s  do í,'~)tist~lIto d e  Eslccdo, se oblern o mesmo fim com 
ri t t t ,  pecltcmno a~r!ltnc3~~to t l ( 3  tlr~sy,e;a: 6 d o  parecer que a proposta 
tlo (;o\tlrtio (IOVO, COIII as jiaquciius ciltcriiçõcs, que  a Commissão 
aprescaiitii, sor ~~)~irovi i ( Ie~. ) )  - i  Este lBar(:cer vem assignado pelo 
illustre 1'iil)licista Silvc*sl.rt: 1)irilioiro lierreirei.) 

alongar a nossa escriptura, limitâmo-nos a remetter os Leitores, 
-I.", para a discussão que houve na Camara electiva sobre este 
assumpto, nas sessões dos firis de  Fcvcrciro ate 10 de Março de  
1845;-2.", para os AA. citados rio fim do artigo sobre a Re- 
solução 32." dil liroseritc Collccqõo, ;i pitginas 182. 

Aprov(:ilfinios csla oc.c:asiAo piirii tiriiil)em declarar, que  enn 
todos .os artigos desta Collcc~ão rios iiiiliiizcrnns o dever de nos 
restringirmos ao direito constituido, não wiitlo por isso do nosso 
dominio as considerações de jure constituendo. 

-Fora estc iirri dos iissiimlitos, sobro o s  eluaes mais larga- 
mente: podbramos tlissc~itrir : c.oiiio. ~ i t i r ~ i n .  tomos a peito não 



CONTAS DAS CAMARAS MUNICIPAES. 

. . . . i1 est de priiicipe que quinconque a un maniement 
de  deniers est par cela m6me en ktat tle siispicion et doit 
multiplier les preuves de sa fidélité, se munir de pibces 
justificatives e t  les produire devant qui de droit pour 
faire d6clarer qu'il est quitte et libre. 

(Dicl. Gen. d'adm.) 

OBJECTO DO RECURSO. 

Recurso iriterposto pela Camard Municipal de Albufeira, do 
Accordào do Corisollio dc  Districto dc Faro, de  10 de Janeiro 
de 1849 ,  di7orido qiio 1)or Alvi1r:~ do (;ovcrnador Civil de 8 de 
Dezembro de 1 8 4 7  fòrii enviado !iquella Camara iim Delegado, 
a quem arbitrára o siibsidio d e  1 4 2 0 0  rs. por dia, á custa do 
Municipio, a fim de  lhe tomar contas, que  não tinham sido dadas 
tlcsde o aririo de 1833 ,  cuja omissão, porem, náo podia ser im- 
I)~itiitlii !i R t~çor r r i i t~ ,  qiic tomiira posse em 13 de Outubro do 
mesiiio iiiirio; c)  qii(\ ttliiilo 0 mcsmo Ilelegado empregado nesta 
diligc~iiciii 2(i7 tliiis, I'ormiirii clmlim uma conta do activo e pas- 
sivo d,i (:i1111íi~i\ tlilsdc o rcbftbritlo nririo de 1833 a 30 de Junho  
de 1 8 4 8 ,  ,111,: I;)i iil)l)rciv ,\(Ia pt'lo Act~ord3o recorrido, e nelle 
expressamciit,c tlcl)itiid,i i1 (:iiiriiiríi ti favor do Tliesoureiro do 
Concelho pela yuiiiitiíi tlc 2:21;7+$0íi9 riis. 

Queixa-se a Kccorrt~iitt* do rcbli.ritlti Accordlio que approvou 

cstas contas, sem que ella fosse ouvida, nem os Membros das 
Camaras transactus, a quem principalmente pertencem, e por- 
que foram attendidos alguns documeiitos de despeza do Tliesoii- 
reiro, que  a mesmo Accordào recorrido julgou irregulares, e 
conclue pcdiiido a sua rcvogn~fio, o tliic se proceda a novas 
coritas. 

l'arnbem se queixa, alem disso, (10 Iiíitcr o Coiisclho de Dis- 
triclo concedido, ein primeira Iiistancia, a um clctcdi)r tln Cii- 
mara o pagar a sua divida par encontros, e por prestacòes; n~íis 
nào jiinta a certidao de similhante decisão do mesmo Consellio, 
como era preciso para fundar o recurso sobre este ou outro 
qiialqoer aggravo. 

RESOLUC.ÃO. 

Sendo ouvido o Conselho de  Districto, mostrou este em sua 
resposta a desordem em que estava a admiriistraçào da Camara 
de  Albufeira, pelo que  j h  tinha merecido censura severa por 
Accordào do Conselho de Districto de 1 4  de Agosto de 1840 :  e 
q11t' 1)iwíi ol)stnr 6 cnriliriua~âo da mesina desortlrm se jiilghra 
ric*t*t*ss,irio tomiir lima prol idencin extraordinaria, mandando uin 
Delegado examinar a gerencia da referida Camara, e arbitrari- 
do-se-lhe tambem um subsidio em remuneração do seu trabalho, 
por parecer o caso previsto no art." 151." do Codigo Adminis- 
trativo.-Que o Delegado formara a dita Conta, donde resulta 
o saldo a favor do Thesoureiro, approvado pelo Accordào recor- 
rido, em ~ i s t a  dos documentos pertencentes ao mesmo, e que 
lhe foram entregues pelo Presidente da Camara; e ainda que em 
alguns delles haja illegalidade-não era possivel guardar-se toda 
a exactidão, nem erão applicaveis ou art."" 61." e 162." do citado 
Codijio, pela grande confusão em que se nclia tod,i esta adrrii- 
riistraçiio; 1)íirecendo míiis corivenieiite iisar de iilgiimii cqiiidade 
para eiilnr gríiritlc iiiirncro de litigios, e n i i i q u i c t a ~ ~ o  de  muitas 
familias, e comerar quanto antes uma epocha nova. Finalmente, 
que, em attencâo a este estado excepcional, poderá justificar-se 
o que na resolução adoptada pareça de menos conforme em ~ i s t a  
das leis. 

Considerando, porém, o Gocerno, que lie expresso tias iiics- 
nias leis o tempo e modo por que as Camaras Municipaes tlcterii 
dar as suas coritas, assim como as disposicões penam (vii qiie 
incorrem, filltando a este dever, cujas disposicõcs c.iiln1)i.c aos 
(;ovcrnndorcs Civis mais particiilarmente fazclr o1)r;c~rlar:- 



Conaidi:rnrido q u e  a conta do que se trata riào íbi dada em 
co~if~rrnidiitlc tla 1 ~ i  d e 2 9  d e O i ~ l i ~ b r o  de 1840 ,  art."%ke." e4.3.". 
e outros iiriigos tlo Codigo Admiiiislriitivo ;-riem qiiando fdra 
lrjiiii, (! ri20 Iiiborasse em bastante confusao, era miiis do que 
i i r i i i r  rc1liic:ao diis dividas activas e  passiva.^ da Camnra, O U  um 
I)~iIiiii(.~t~, qiic n" mostra a resporisabilidade de cada vereação, 
das qiic se succed4rno por todo nqucHe periodo:- 

Corrsitleraritlo que o siiltlo u I;i\or do 'l'lit~soiireiro (ou de seus 
herdeiros) rcsiiliii l i i a l o  iiit!iios crri piirtc! dt: se iiticiiderem docu- 
nicritcis i ~ i i ( :  o rric:siiio Ac:ciird,iio rclcorritlo rccoriliece por illegaes 

iir~';iiliir('~, i i i i < i  s,:ri,lti iilbin disso sobre taes contas ouvida a 
~ ~ ~ l l l l i l ~ ~ i ,  l ~ ( ~ : i l  0 ~ ~ O I I S ~ ~ ~ I O  h~ilrii~i~iii1:- 

i \ ~ ~ c ~ i i ~ l ~ ~ r i t l o  ii (1111: o ,dc(.ortl;io recorritlo nso podia 'sanccionar 
i i i r i  ~~i.ot.c~sso t~ii!.  c*orrityciu i) c:oritiiiuou irregularmelite, nem 
; i i ) i~~o \ i i r  ;I  t:oiiIa t111(* tli:llo rcsiiltoii por milito c?xcepcional que  
~ ( : j i ~  o 1 l ~ i i 1 1 1 i )  (I,: t I~~sortI~rri  li:] adrniiiistrii~ào da Cirmara de Al- 
i)ul'c:ii~ii, c:oiii qiic o (:orisc*llio riacorrido ~irclcnde justificar o que  
parerc havcr iIc irrcgiiliir nos ineios adoplados:- 

Determinou que fique sèm effeito algum o mencionado 
Accoidáo do Conselho de Districto de Faro;  e outrosim ordenar 
que o (;ovorniidor Civil, iisarido tlos meios prescriptos nas Leis, 
obrixiir ii (;iririaia iIc i\lbuli!irii a 1)rcstar contas devidamente, 
oxi;iri<lo iotlii ii c~il~~irbil idndc íi qucrri competir. - 

\ i  li. / ) i a r i o  ,/;i f ; n ~ , o n , , ,  i 1 . O  illli, < l i .  !t de .hg<isto 

As Camiirirs tlcvt~in prt~stiir com toda a exactidão e regula- 
ridade as suas cociiiis; Iic c:sti! i i i i i  »I)jccto em que toda a seve- 
ridade, e todo o rigor, sào iridi~~uiisaveis, e a respeito do qual 
deve ser exigida a maior pontualidade, bem como deve ser 
i:inl)ri.giidíi a mais restricta fiscalisaç~o, a fim de que a Lei seja 
t*st!t-iitatlii liid c cnbnlmente. 

I)a 1)urt.c diis Aiitliori~lialcs i: Corlioriic6er Administrativas 
slilM;rii,r(.g (I i :yi  Iiiiycr O iiwis t!siriiliiilOso i:uiiludo em na0 con- 
seiilii. t ~ i i t !  sc*jilo I)rt:li~ritlo~ os Iiriisos I(bfiiiths jiiirii a apresentação 
das coliliis, (: (1111 c.stbit:itiir ii iriiiis iil)c*rliiiIii lisci~lisn~ào spbre a 
gerencia i~coiioiiiirii iliis Ciiniiirus, i*sigiii~lo Iirovíls iiocumentaes 
da respcclivii r<lc:(.itii ~l<.rlii!~ii, t: toriiuritlo t!filctivas inexora- 
yclmentc as cornmiiiii~iios tli~s I.t!ia. 

I)aqui resilltn pni.ii ar (*;irniiríir ii iriilisl~c:risavel necessidade 

de tomar na mais seria consideracão esta importantissiiria parte 
de sua incumbencia legal,-não só piira bem desempenharem 
seiis deveres, e evitarem desgostos e prc:jiiizos, mas até rio in-  
teresse da honra e bom credito das pessoas dos Vereadores. 

Aiitcs do actual Codigo Administrativo, a materin tla pros- 
tii~.so das contas das Camaras estava regulada lia Cartct tie Lei 
de 29 de Outubro de 4840, a qual teve por fim alterar e revo- 
Rar, em parte, algumas disposições do Codigo Administrativo 
anterior. 

Ora, segundo a referida Carta de Lei, que a ResoluçGo aponta, 
a s  Camaras erão obrigadas a dar  annualmente conta da  sua ge- 
rencia ao Conselho do Rlunicipio, duranto a 1 ." quinzena do mez 
de Janeiro; depois de tomadas por este, erão remettidas pelas 
Camaras ao Administrador Geral durante a 2." quinzena do re- 
ferido inex, para serem approvadas pelo Consellio de  Districto; 
e urna vez que ri50 prcstiissem íis coritas. rio tempo e polo modo 
~~*c+cril) ios,  iii~orroii;io por esse Saclo ria multa de cinco por 
ceiito tliis suas respectivas receitas, além das mais penas que Ihes 
sao commiriadas por qualquer abiiso da sua administração. (Veja 
os art.""42." e 43." da citada Carta de Lei.) 

Note-se que pelo art." 45." desta Carta de Lei foi ordenado 
ao Governo que mandasse proceder a uma nova redacção do 
Codigo Administrativo anterior; o que foi realisado em 28 de 
Março de 1 8 4 2 ,  data do Codigo que actualmente rege. 

Pelos considerandos da Resolução de que tratâmos, %&se 
que a Camara de Albufeira não prestára as suas contas na con- 
formidade da Lei, nem as documentára nos referidos termos; 
e dalii proveio a corifusào eni que forão ericoiitradi\s rio aririo 
de 1868.  

As disposições do Codigo, que na Resokçüo v&em citadas, 
880 obvias, podendo por isso dispensar-se a sua repetição neste 
b a r .  O que, porknr, deve estar sempre preseiite ao peiisamcrito 
h s  Carnaras he o disposto no art." 377." do mesmo Codipo, se- 
p n d o  o qiial os FTereadores, que não prestarem contiis rio ierripo 
D pelo modo cstabelecido nas Leis, incorrem em iiniii rniiltn igrial 



a ciiico por ct:iito das respectivas receitas, alkni das mais penas 
que lhes s30 comminadas por outro qualquer abuso de sua admi- 
nistrocào. -E notem os Vereadores qiie esta comminação da Lei 
riao p6do ser considerada como uma simples ameaça, pois que 
os Magistrados e Corpos Administrativos, eiicarregados de tomar 
ou fiscalisar taes coiitas, sào igualmente e nii mesma proporçãa 
multados, se forem omissos no ciimprimento do seli dever. 

-- J iilgo de in tcrcssc para os Vereadores recordar-lhes o disd 
posto na Portaria do Ministerio do Reino do I." de Fevereiro 
de 1844, e vem a ser: 

1." O anno economico para os Orçamentos e Contas Muni- 
cipaes he o anno financeiro de Junho a Julho seguinte, 
segiiiido o systema adoptado para o regimcii do Estada. 

2." O fim da Lei actiial, quando manda que o Orcamento 
Rluriicipal esteja appro~qdo otc! ao ultimo de Março, e seja 
enviado ao Governador Civil ate ao dia 15 de Abril, he 
o de prover de remedio para que o Orçamento esteja 
prompto no 1 .O de Jiilho, em que ha de comelar a ter 
cxí~riiyào. 

3." As Caniiiras qiic acabão dcvcm deixtir escriptiirada todz 
;i siia rocc.itíi e dcspera no ultimo semestre, e por essa 
esc.iil,tiir;iç20, as Camiiras que Ihes succederem poderão 
~wcstiir as S I I ~ I S  Coiitas daqiiclle semestre, recahindo toda a 
rcsl)ons;iIiilid;ic1(., qiic tlcllas resultar, nos Vereadores que 
enlào serviao. 

--Como genero de iiislrucçgo geral, e assumpto de grave me- 
ditiilao para as Camaras, na parte em que sâo obrigadas a dar 
c:oritir da siia pe i ic ia ,  lari~aremos aqui unias breves, mas muito 
~)oridvros;is coiisidcrii~òcs, qiio uin irullior competcrite faz sobre 
a c~oiiíiil)ilitliitlci: 

==l,'oI~jel I~riiiciliiil (!c Iii i:ornlitiiliili~í: est de saisir et de 
corislalilr, i i i i  iiitriiit:ril oii crllvs .s';ii~í:oirrlilisseii(, toiiles les op6- 
ratioi~s adiiiiiiistr;itivi~s oii t:oriirrii~i.ci~ilc!.r, oii iiic!mc d'iritkrêt priv6 
qui aboutisscrit i\ i i r i  rniiiiiciric~iit dt, tlc:iiiors, de maniere qiie 
In  trace ne s'cii (.11:,it:c: litis, ct quc Iii sitiialiori puisse en être 
ktablie, non seulcniciil iiirs I.liocliics liskcs par l'usage ou paF 

tles rkglements, mais encore à. tout instant, m8thodiques et de 
formules faciles h comprendre. 

La comptnbilitt: n'enregistre pas sciilement les mouvements 
des sommes mntítricllcs; ellc pri?riel iiote des crkances 'actives 
ou passivt~s, B Icaiir origiiict; (*II t i  iS i i  siiit Irss diverses phases jus- 
q ~ ' i \  I~;~ifiiit 6liiiiscmcril. LCS dottos t*riv'~cas, 1cas ai:rvices fnits, les 
tlroits coristatCs, ,soit en faveur de Ia ciiisscl, suit chii f;ivclur des 
ticrs, Ia liquidatioii des uns et des autres, I'cricaissciiiciit ilcs 
fonds, I'ordonnancement, le payement des depenses, tout doit 
se rkflkchir avec exactitude et s'imprimer en traits inaltérables 
dans les livres disposks à cet effeet. » = 



FABRICÁS N O  C E N T R O  D A S  BOVOAÇÕES. 

Snns ùoiite, c'est iin droit nntiirel qiie chacun soit 
l i l~ rc  d'exercer sqs facult6s moralen, ainsi qii'il liii con- 
\-ieiit, et d'apl;licliier par conse<liient son travail et son 
ilidii~tric: h t u i ~ t c ~  les 1)rnriclies des ciiniinissrrnces liiimai- 
rira. hlais c'csl :iiissi i r r i  ~~riric.il)e essentiel de  to111 orrire 
~ o v i i u l ,  ~ I I P  cl~itci~ii iie piiisrc jouir de  cettc libertd que 
s<)iis Ia cundiJion de iie 11;is riiiire ?i aiitrui. 

Recurso interposto pelos proprietarios de  uma fabrica de 
jclns de ccho, estabelecida ria cidade do Porto.-Diz assim: 
Que tendo a Camara Municipal da mesma cidade ordenado a 
rcmoyno 'das fabricas de velas de cebo para fóra dos ultimos li- 
mites dils barreiras, pela l'ostiira de  2%; dc Abril de  1845, 
approvada pelo Coiiscllio (Ic I)istricto; c tendo sido intimados 
os Ilccorrentes para a escciicao desta Postiira, Ihcs foi desat- 
tcndidn a sua reclamaçao, decidindo o Coriselho de Districto, 
que OS Recorrentes i~ i ter~ozessem recurso perante o Conselho 
(te 1Sstíido; c qire cairsaado a eseciig8o desta Pos t i~ r~ i  gravissimos 
l~rqjiiizos nos l%ecorrcnics, ser11 qiic s(: \crifiqiie raz3o alguma 
tle irileresse piiblico, cjire a possa j:istiíicnr, dcvc ficar sem effeito 
crn ( l i i x~ lo  a fabrica dellcs Recorrentes. 

Visto o Decreto de 23 de ii'harco de 1846, qiic mandou sus- 
pender a execiiçlio da rritGsmn Postiti-;~ de 26 dc Abril dc í 8 $5. 

em relação á fabrica dos Recorrentes, c as respostas,da Camara 
Municipal e do Conselho de Districto, e o mais que se moolra 
dos autos: 

Considerando o Governo que, em cista deste exame e doa 
respectivos doctimeriLos, coristào a informação do Administrador 
do Bairro c ;i vistoria n qtic clllc, por rriiiiidado do Conselho dc  
Districlo, procedeu nas oficinas do col,il~t~lcc.irricrilo dos Recor- 
rentes; e que os peritos, convocados pelo dito i\tlrniiiistrndor, 
e que a Lei reconhece competentes, dec1arúr;io que iio cciitro 
das povoações somente se detem admittir processos taes coriio 
o que Iie praticado pelos Recorrentes na sua fabrica, o qual nao 
póde ser nocivo B saude publica, nem incommodo h visinhanqn, 
nao liavendo abuso da  parte dos fabricantes, sendo por isso rie- 
cessarias as frequentes visitas das Authoridades competci~tes: 

Considerando que pela informação do Administrador lie o 
mesmo Conselho de Districto de opiniao que a dita Postiira se 
deve rc\ogar em relaçgo fabrica dos Recorrerites, serido o pro- 
cesso ntioptado nella o mesmo que se pratica em estabelecimcntos 
fiimilliiiiitrs, ~icrniittidos rio cciitro das p ~ \ ~ o a ç ò c s  dos p i i i ~ e ~  lllais 
ci\ilisiitlos t l i i  1iiircil)ii: Iior (liiiiiilo se mosliii iiao I i ~ \ c r  motico 
siillic~it~iii~~ (Ir iiitcressc publico para que os Recorrentes se.jão 
rom1,cllidos ú dila remoçao, e a soffrer prejiiizo na sua proprie- 
dade: determinou que a disposição da Postura de que se recorre 
fique sem effeito em relaçao á fiibrica dos Recorreiites, delendo 
todavia cslar sujeita á f i sca l i~aç~o  dils Autlioridadcs competenies; 
e assignando os mesmos Recorrentes termo do uso coiisiaiite e 
seguido dos processos que pela mcsina Authoridadc Ilies forcrn 
designados. 

Virle Uinrin rio Gguerno n.O 240, de 11 de Oiitiibro. 

Podcrri c dctern ser adrriillidas no ccritro das po\oayões as 
fabricas, ci!jos processos não sejão nocivos á. saridc, iiem iiicorn- 
.m6dem a visinhança. 

I Ie  1,ossivel dar-se abuso da parte dos fabricailtes; mas essíi 
circumslançia ndo he  poderosa para obslar ao livi*e uso dc iiri i  

direito incoritestavel, qual o de exercitar todo o gencro dv 111- 

(lustrin, qiic a Lei nUo proliibc. .4 consequencia logic,i (Icsse 
fiit.io lwssitel he a indisperisabilidade das frequciitea c aniiu- 
(Iiitliis \ isitas das Authoridades competentes, com o fiiri dc ncau- 

3 .  



leiar ou r y r i n i i r  os abusos qtic tendão a prtajudicnr a saude, 
ou a iiicomniotliir a visiriliançii. 

As priitit~as tios paizes mais civilisiidos da Eiiropa devem 
Ser corisiiIt,itlos ri;] materia sujeita, a fim de  que não sejAmos 
mais scvtlros do qiie aquelles, 

O ~ e c r e t o  de -26 tEc Not-emhro de 1845, o qual era uma 
cspecie de  cotligo tliis 11isl)osiqòes sariitiirias, determinava no 
iirt." 2.'iO." o sc~piiinl(~: 

= Nciriliiiiii Iiosl)iIal, casa de rccolliimento, fabrica insa- 
11tl1rc~. t:iisii (11: 1)iirilios 1,ublicos mcdicinnes, ou de simples aceio, 
01s ( l ~ i n l f / t ~ f ~ r  o11t1.o ~.s/~thelecintenro sirsceprirc2 de tornar-se foco 
( /e in/i>qxNo ~ii)(le sI3r coiis~ruido, OU fundiido sem previ0 exame 
tlo loc.iil, fi:ito liela corn1,ctente Autlioridíide Sanitíiria, e licenya 
tlcllii oii (10 (;overiio, so ft\r dc  esiriiiigeiros o edificio, ou esta- 
bclccirriciiLo. O (;ovcrrio l)od(lr!i rnandiir fccliiir todo o edificio, 
ou estobclecimenlo, que s e  fundar, airidn que seja temporaria- 
mente, sein a devida l i cen~a ,  a l h  das penas, qiie pela inf'racçso 
couberem aos infractores. » = 

-C)iiarido s(: tlbr a ncccssi(lai1e deprovidc~ririiis policiaes úcerca 
tle e~~i i l )c : l~ i~i i i ic r i lo~ fiibrls, oii iiidiistriacs, qiie, pela sua naturem 
oti iiisiiliil~ritliitlc:, 1)oss~o vir a ser nocivos aos habitarites;- 
c \;isLo corno iis Iirovitl~:rit~iiis resl)ectivas suo da competencia 
coininiiiri I: siiniilliiiic;~ diis (;iiinaras Mtinicil~aes e das Authori- 
dadcs S~iiii~iiiiiis;-c:iiiiil)rc iios I)clcnados do Consclho de Saiide 
dirigir-se as Ciirriiir~s illuiiic.il)íies respcr*tiviis, dcsigriando-llies OS 

estabelccimerilos Fabris oti iridiistriiics insalul~res ou incommodos, 
com a exposiçao especificada dos inconvenientes que  resultiTo 
para a saude dos visinlios e habitantes em geral,-e requc- 
r~iitlo-llic por riicio de  Postura, nos termos do ait." 120.", 
$5 S." C O." (10 Co~ligo A(liiiiiiistriitivo, ordcrierri a pioliibiçUo, 
oii i.chiiioy"o tio ~ ~ ~ i i i l ) t * l ( ~ ~ i i r i ~ * ~ i t ~  iiitticatlo, oii 1)rcscrbváo siia 
coriscrvii~;io clciitro das ~iovoarfirs as condiçces de  precauçzio, 
q i ~  11'0(11%rc*rii iiciiilriilisar, oii iillciiiinr os sciis cfi i tos,  as quaes 
condiçõcs (l(:vttr3o o$ l)c~l~lg:idos iiitlicrir c tl~~seiivolvcr coiivenien- 
temente. (Vcj.1 3 Portaria (to Illiiiistc!rio tio lteiiio dc 2 5  de Abril 
de  1 8 4 8 . )  . ~~ 

-RecommendAmos R consideraçso das Autlioridiidcs conipc- 
tentes o Relatorio de 3 de 0utul ) ro  de t 5 6 3 ,  apreserilado ao Go- 
verno sobre a fabrica dii extracçào e piirificaçùo do oleo d:i piir- 
gueira, estabelecida no bairro de tilciiriLiira da cidade de Lisboa. 
(Vem no Bolelim do ~lfiuisierio tlns Obrrts l'itblicas, Cointne~.cio 
e Induslrin, li." 3- Aliiryo- I X:i 'r - l i i i ~ .  2 6  1 a 263.)  

Tratava-se de examinar se essa I ' i 1 l ) i ~ i ~ i i  tiiilia totliis as con- 
diçòes.requeridas, para não ser noci!a, nein iiicornrnotl,~ aos lia- 
bitantes da circumvisirihança. Os encarregados ctclssa a\ci.igiiii~T~ci 
examinárZo altentamenle as operaròes a que da \a  logar ;i cs- 
tracçuo e purificaçno do oleo d e  purgueira; e achando algiins 
defeitos no systema do trdbalho, inculcíírUo ao Go\eriio a iiidis- 
pensabilidacle de certas e determinadas modificiiqões, e opinúrao 
que, introdiizidas ellas no systcma da fabricaç~o,/nào s6 teriderião 
a a l lh iar  de inc-omniodo a visiriliariça, inas tam1:em u 1iropor.- 
cionar aos fal;rican!es uma grande economia e certeza de tra- 
balho. 

H e  este um expediente bem proprio para con~ i l i~ r r  os iiile- 
rcsses dii iiidiislria com os da saude piiblica, c com o bem estar 
dos visiiilios. 

-Indicaremos aqui a Eegis la~ão frai-iceza sobre o assumpto 
que nos occupa: 

Décret rdarif aux manufactures e1 areliers q u i  répandent 
une odeur insalzsbrc et zncommode.-i5 de Outubro 
de  1810.  

Ordonnance sur 2es maizufaclures, étnhli.s.~emc~trs ri aíeliers 
qui répdndent une odeur insa2zibre et incortzit~ode.-I 1 
de Janeiro de 18 1 5 .  

0rdoitnutzces.-5 dc Novembro de  1826-20 de SPt~:iiiliro 
de 18%-31 de Maio de 1833. 

]<i11 F ~ i i i ~ ~ , l ,  t l i l lc i  I](! 18IO i1 fi\c1(:20 t1t)litriri,i !tl;;is!iili\a 
sobre este objecto, c lic ciirioso saber que no aniio 13." da He- 
publica foi convidado o Insliluto a propor providencias, que teii- 
dessem a remediar a fiilta de legislaçào escripto hcerca do esta- 
belecimento de fabricas, e a remover o arbitrio que as Aiitho- 
ridodes Policiaes das differentes localidades tinhào, em quanto 
a permittirem ou negarem l i ~ e n ç a s . ~ ~ f a i s  tardc, a CIasile diis 

-Sciencias phgsicas e mathematicas deu o seu parecer, o (lii:il 

scrvio de  base ao Relatorio do llecreto de 1 5  de  0uti i l) io t l v  12; 10. 
Regist&mos aqui um cscei-pto muito no tn~c l  t lo~i; i  rt1ctiosi~: 



- -« lirri quanto iiào fòr assegurada a sorte rlas fabricas, em 
c~iiaiiío urna legislaqâo puramente arbitraria tiver o direito de  
iriterromper, de suspender, e dc  embaraçar o curso de uma fabri- 
calão qualqiier: em uma palavra, em quanto um simples magis- 
trado de  policia tiver em suas mãos a fortuna ou a ruina do 
rnai-iuhctor ...J como ser8 possivel conceber que este leve a im- 
prudencia ate ao  porito de se entregar a emprezas de tal natu- 
reza 4 Quem poderia esperar que a industria manufactora se esta- 
belecesse sobre bascs tão fragcis? Este estado de  incerteza,- 
esta lucta contínua entre o fabricante e os seus visinhos,-esta 
indecisso eterna sobre a sorte de um estabelecimento, paralisão, 
amesqiiinhilo, estesilisão os esforços do manufactor, e extinguem 
pouco e pouco a sua coragem e faculdades. H e  pois de  urgente 
iiecessidade, para bem da prosperidade das artes, estabelecer 
limites, que ponha0 um dique ao arbitrio do magistrado,-que 
tracem iirn circulo, dentro do qual o maniif~ctor possa exe~c i t a r  
livre c segiiramentc a sua industrin,-c firialmente afiancem 
ao proprietario visirilio, quc nào ha perigo, nem para a sua 
saude, nem para os prodiictos do seu sólo. ))= 

Na conformidade deste judicioso enunciado promtilgou Na- 
poleão o 1)ecreto dc 15 de Oritiibro de  1810, o qual he a base 
tlris disposic6es 01)rigaLori;is do direito administrativo francez 
sobre cistc íissiini1,to. 

Nolc-se, porkm, qiit: essc nccreto parecia fixar cxclusive- 
incn tc :i iitlciiyrio sobre os esiubelecimentos incomnzodos pelo nzúu 
cheiro; iio I)iisso que n cxpericricia demonstrou depois, que era 
l'oirii ctsieiitlcr a I,roliibicjào legal a quaesqiier outros estabele- 
cinicrilos, cliic cin1)or;i 1\50 csliiilliassrm gazes mais ou menos 
infectas, podião coriitii,lo occasiorinr perigos tlc explosuo, ou d e  
incendio, ou sercm tlc iirnii iiiconimodidacic riotavel e contínua. 
Daqui rcsultou a ncccssidadc dc promulgar novos regulamentos, 
de  sorte qiie a expressa0 legal he  hoje a de=AreEiers dangereux, 
i~tsnlubrcs ou inconzmodes=. 
-V c;la .' ilftlcnrcl, Coiirs d'i\tlrriiiiistrnLion (2." edição) Tom. 4.". 

I';'$. I:]:) o so;. 
~ l l t~!~r~i lo t ,  trt I)rI(it,rcirrt~, I)it:Lioiiiiiiirc: tlt: IIroit Public e t  

Atliiiiriislriilil' (l:'lnblisse~,ienrs insalubres). 
Le  Iltrron tle (;c!'raildo, 1ristiLiitc:s dii droit Administratif 

frari~iiis (%." cdisiio), Tom. i.", piig. 104 e seg. 
Futlcgr/, (:[cL., 1 1 t 1 , .  

-Eiicoiitr,lrnos ria Collcc~ão Official ci,r Lcgisl,i<ao '14 wgiiiiites 
I'orlarias: 

A de  I8 de ilIa~.ço de I830 recommenda que o Goçcrriiiilor 
Civil dc Lisboa empregue os meios convenientes para qiie stljii 
iidoptíido pc.lii Gimara, r alij)rovado pelo Conselho de Districto, 
O pro,j~lt*to t l t .  I)~)\tiii.ii ( 1 1 1 1 ~  ! i t ~ i i t * l l i i  f0r;t rcmettido pelo Conselho 
tlt* S;iiit11. I1iil)lic*;i, ~~c~!/ttl~ci~tlo ( L  [ t~~ t t l~c~ i lo  r poliria municipal 
I. strtrirc~~,icz tlos 13.siubelec~irnrulos i~ t ru l i rh~ o<, 1,trl.a ro~lzpleinento 
r/» 1i1,ecc~ilo do urt." /20.', $ 5." do Cod. i l d , , ~ . ,  tlc ti111 ~,rotlo 
gcrul e defilzilivo. 

A de 17 de Setembro do mesmo anno cle 1850, estranhando 
que, apesar das instancias do Conselho de  Saude, e da iitilidade 
c iieccssiclade da providencia em questão, n30 tivesse sido ado- 
ptado e publicado o projecto de Postura;-orderiou ao Gover- 
riador Ciril de Lisboa que remettêsse ao Admiriistrador do Bairro 
do Rocio a cópia do sobredito Projccto, para quc este, nos termos 
do art." 97." do Cotligo Administrativo, requeresse em Camara 
n discussJo immediata, e approvaiào da  mcsma Postura, iiiter- 
1~11i io  perante O Consclho de  Districto os Recursor competerttes 
tliis tlc3libcraç8cs cl,i Ciiiri,iin tsir i  coii lr i ir i~,  i116 cfTi(.li\ii iippro- 
\.iiriio c publicaqdo da rcíiirida Ibos!rira. 



R E S O I , C ~ ~ O  VII. 

NOMEAÇAO D E  FACULTATIVOS D E  P A R T I D O .  

. . . jc iiic borne h dGsirer qu'on iie clestitiie pns 14- 
g 4 r t - ~ ~ ~ ~ b ~ ~ t .  (DCPLN.) 

OBJECTO DO 'RECk'RSO. 

Recurso interposto de  um Accordão do-Conselho de Districto 
dc Lisboa, em qiic o Rccorrcrite allega que teildo sido posto 
a coiiciirso iim do.; I';irliclos dc Ciriirgia d , ~  Cairiara dc Cintra, 
com a dt>cliirnciio r :~l)rrssi~ do ser corifcrido a cjucrn melhores 
lial~i\ili\c;Ocs iiioilriissr, cllr por ilocumciilos juritos provava que 
as tiriliit mnii \;ilios;is do quc o outro que foi concorrente, e 
al6iii disso t i i i l i i i  sclrvi.os iio nicsmo Coiirclho; e que não obstaiile 
fòra prcl(.ritlo, tl,iiitlo n Ciimiira prcfcrrncin ao dito concorrente, 
no que ciitcrtdia Iia\c>r-llic sido feita injustiça, c contra a con- 
diçao ~rinuriciadii iio inrairio coiiciirso.-K qiic, rccorrcrido desta 
resoluçào da Carnara para o Conselho dc Dislricto, não fora 
at'tendido, c por isso pedia reparação, a fim de scr provido n o  
mesmo partido. 

O I I I I ~  1111lo c-.iiiniiiriiIo; coiisidcraiido o ( h i c r n o  que o acto 
da iioinriicfio tlo I);iriitlo (Ic tliic se triitil, IIC dos de pura admi- 
n i s t r a r a ~ ,  n1tril)iiiclo l)c*liis 1,cis Iis Comiiriis Rliiiiii. ipacs, a quem 
por isso c o i ~ i f ) ( ~ l ~ ~  ;i iiprc~ciii~Ao t l r  totliis i19 cir~:iinistancias que  
concorrem 110s f;ic~iilIiiti\~s, qurh d r \ ~ o  s r r  iioincados; e 1180 sc 
provando, nerii ;illcyiiritlo q~i i*  111) l ) ~ o ~ i d o  \)ela Camara faltem 

liiibilita~ões I(lgaes,-dizcrido expressanieiite a Camara, qiie tein 
todas as necessarias para o bom desempenho do dito cmprego: 
resolveu não attender o presente Recurso. 

Vide Diario do Goserno n.O 270. ile I5 11t. No\ enibro. 

N ùo podem ser revogadas as rcsoluçòcs tl~is (:iiinar,is, sobrc 
noiiieaçào d\: Facultativos de Partido, uma ~ c z  que os iioiriciitlo~ 
terihão a s  qualidades necessarias para bem servirem. 

A apreciação de todas as circumstancias que concorrcm nos 
Facultativos de Partido he um acto dc pura administração, que 
entra na regra geral das attribuiçaes das Camaras. 

A grande questào neste caso sería a de  verificar sc o Facul- 
tativo nomeado pela Camara tem ou não as habililaç6es l ~ g a e s ;  
existindo estas, e tendo a Camara apreciado com justiça e im- 
parcialidade as demais circumstancias necessarias para o Lom 
descrnpenho dos deveres dc iim Facultativo d e  Partidi),-a no- 
rncaçào iião póde ser alterada. 

-Temos por converiiente apresentar aqui a doutrina da Por- 
taria. do Jlinisterio do Reino de 24 de illarço de !834 ,  a qual 
deve servir d e  guia as Cainaras pari1 o cstabelecimcnto dos Par- 
tidos de Medicirta e Cirurgia: 

Uma Camara Municipal requereu ao G o ~ c r n o  authorisac30 
para crear um Partido de  llediciiia, com o ordenado annual de  
150$000 réis, pago pelo rendimento do Cacs respectivo: 

O Govcrno rcspondeu, que, rio art." 123.O, $11 ." do Codigo 
Adniiiiistralivo, tirilia a Camara a faculdatlc dc  crctir o I~itrtido 
eni qiicsl80;-c depois mandou dar :i Cainiirii as scgiiiiilcs iii- 
strucqòcs: 

EfFeituada, c completada a creação do partido, com a iridis- 
ensavel approvaçao do Consellio de Districto, dentro do praso 

egal de sessenta dias, deverá o dito partido ser posto a con- P 
ciirso, nos tcrmos das Portarias do Rilinisterio do Reino de  22 
d c  Outubro de 1544, e de 13 de Setembro de  1852, e da Itc- 
soluçào do Conselho d c  Estado, confirmada pelo Decreto de 8 
dc  Agosto de 1853. 

Scrido obrigatoria, nos tcrmos dos art.""2S.", 5 2.", e 



133.", $, 2." do Codião, a tlcspoza do pagarneiilo do parlido 
crcado, cumprt: qiic s q a  oppor~uitameiitc iriserida na respectiva 
classc do or~iirncrito municipal, iitteritiidii regiilarmcritc, c prefe- 
rida !is f(i(:~tlrclíicas, segundo os preceilos do art." 151." do Co- 
digo, c tlii Porfiaria regulamentar de 8 de Novembro de 1848, 
icsilrriidii iiiis riotas dos art.Oq3'1.O e 135." do mesmo Codigo, 
c d i < ~ o  oficial da Universidade. 

No caso de  faltarem h Cíimiira os meios necessarios para 
occorrer ao pagamciito t ln  Iotirlidiiil~ d;is dcsl)czas obrigatorias, 
(leve ( ~ I I i i  ilsiir tliis I'iiciiltliitlt~s, t ~ ~ i ( :  1tit: coirfercm os a1-t.""37.~ 
a scyiiiril~~s t l o  (:o(ligo, crcuiido ;i receita riccessaria, e podendo, 
st! o jiilgiii' c~oii\~t~iiioiitc, Iiiiisnr, 110s iernios da Lei d e  10 de 
.I i i i i l i ~ i  (11: 1 X '1.3, c:oiii iil)l)liciiy~o esclusiça ao pagamento do 
~)iirLitlo, ii coit t i~it) i i i~~io i~idirecía, qiic para isso fdr indispensavel. 

--J!i r i i i  I1oit;iriii tlc 21; t lo  Jiiiieiro tlc 1856, cndcreçada ao 
(;ovc~riiiitlor (:i\iI tlt: IIriigiiiisi~, tiiiliii aitlo exposta ;i doutrina de  
qiic a o.euçùo tle u i n  paríitlo ~aùo e s l u  ~icrl'citíi, em q~canlo não 
tiver sido approcada pelo L:ollselho de Districto; excepto no 
caso d e  que u Coriselho de  llistricto, tendo sido suhmcttido 8 :  
sua approvíiçào o estabelecimento do l'artido, nao dê  o seu Ac- 
cordào tlcritro dc sttssciita dias; pois quc, passado esse praso, a 
crcncno tlo 1);irtitlo. ficii po-[ci/n, indt:l)trridciiterriciitc da sppro- 
vnçào do mesmo Coiiscllio. (1Sst;i 1)ortiiriii vem citada no Sodigo 
da cdi(;ào d r  Coiiiil)rii, 1i:ig. 33 ,  nota 'C.) 

. . . a parte, que se leme, ou recêa ser aggravada per 
a oiitra parte, púde recorrer aos Jiiizes da terra, irii- 
plorando sei] Offiçio, qiie o provcjZo, cunio llie nZo seja 
leito aggravo. 

( / ) r , / .  1 , iv .  :].O 'í'il. 7[1.'j$ 5.") 

OBJECTO DO IIECURSO. 

Recurso interposto por uma mulher, a fim de  obter a devida 
resolução do conflicto negativo, verificado entre a Authoridade 
Administrativa, e a Judicial, como se vê do competerite processo, 
do qual se mostra que a Recorrente allegou, perante o rcspcctivo 
Administrador, que seli marido a cxpulsára de sua caza por 
authoridade propria, havia mais de  um anno, sem concorrer com 
cousa alguma para a sua subsistencia; c que pretcndciido cllíi 
tornar para sua caza, e recusando o dito s a i  míirido iidmillil-a, 
requerera quc se passasse maiidiido, ou ordcni 1,arii scr intimado 
o Supplicado para a rcccbcr com as pcnns do Eci, c com esta 
ordem mandasse o Admiiiistrador acompanhar a Supplicante por 
um de seus officiaes: e mostrando-se mais que o Administrador, 
por seu despacho, remetteu a Recorrente aos meios judiciaes, c 
que  recorrendo esta á Authoridade Judicial, nos mesmos termos 
em que havia requerido ao Administrador, foi deferido o scii 
requerimento, mandando nesta coiiformidade o Juiz passar iiiaii- 
dado, sendo depois intimado o Supplicado, quc pcrsistio ria rc- 
rirsa, pelo qiic a Recorrente tornori a rcqucrci. ;i rriclsina Alilho- 



ridatfe Judicial, para que eni vistil aesta recusa e oesoueaiericia pregar e esgotar todos os meios de  persuasão, e todos os re- 
mandasse autuar o supplicndo, a fiin de  ser piiiiido na confor- cursos conciliatorios, para restabelecer a harmonia entre os con- 
midade das Leis: o Juiz indeferi0 estii siipplicii, e declarou que, juges, e a paz e a quietaçãa no seio das familias; mas desde o 
no caso do requerimento da Hecorrente, era s6 competente o momento em que existe iim facto crimiridso, como tal qualificado 
filagistrado Administrativo; tendo por isso a Recorrente, depois pelas Leis;-ou desde o momento ciii qiie as contestaçaes não 
deste tlcspacho, requerido ao Administrador, o qual confirmou cedem aos meios braridos e ~)atcriiiics, comec;a a a c ç a  judicial. 
n sua pirneira declarayão de incompelencia. 

--Os termos de benz viver devem ser requoridoa pcríinie as 
ii~so~.iit,:io. Authoridades Judiciaes, e por ellas ordenados, podendo os fiiric- 

cionarios admiriistr.ativos, qiiarido o julgarem corivenieritt: 3. tran- 
O (;otci.iio, c:oiisidcraiitlo qiie a miilher cazada tem por di- quillidade publica, fazer a devida cornmunicaçno ao respectivo 

reito iicy;io crn Jiiizo corilrn sei1 marido, pelas violencias quc  Agente do Ministerio Publico, para este requerer em Jiiizo o 
cstt), (:orn t:ucthsso c iil)uso de  seus direitos, contra ella coinmet- competerite procedimento. 
tor:  (lii(! n cxl)ulsào dii miillier da caza commum, por propria 
iiiitlioiitliitle do rriíiritlo, Iie iirn facto criminòso, assim conio a -A nossa Legislaçno dó competencia ás Justiças ordinarias, 
iml)osi(;,io tlii ~ M W ; I  corrcsl)ori(lcrite, c do incsmo modo tletermiiiar para ordenar e tomar as cauçòes-ou segurancas de  bem viver, 
a dcvida rcstituic,iio c rc;ríir;i~;io: qiic rio caso deste Itccurso se com quarito alihs pareça q u e  a competencia deste procedimento 
verifica tambcm ter sido rneiios rt:zado O niaii!iado dii Jiisiiya, Y caiba ás Authoridades Administrativas, como comprehendendo-se 
pelo qual a Recorrente era resli uida h caza commum, e desta ria f i ~ i ~ r i ~ l i d i i d e  diis attrihuiqòes da policia preveritiva. A razâo 
desobediencia só póde conhecer, e s6 a púde julgar o Poder dcslii tlislrosi~2o esth ciii qiie-a parte obrigada ao segiiro e 
Judicial: Iiesolveu o conllicto, declarando, que ao  Poder Jiidi- caução póde ter  justo motivo para a n3o prestar, e tem direito 
ciiil compete coiilicccr c jiilgar, como fòr de direito, no caso qiie n oppdr-se com embargos;-ora, as Authoridades Administra- 
faz o ob,jocto do prescritc livciirso, e que fica sem effeito a de- tivas não têem jziris&icção para conhecer e jiilgar taes embar- 
c l a r e ~ a o  qiic o Jiiiz fez de  qiic a competciicia pertencia á Au- gos, e por consequencia não a podem ter para decretar essas 

i1 IVU. ttioridiitlc Atlministr 1' cauções, tanto mais quarito ellas carecem d o  poder d e  comminar 
Vi i l e  I) i«r io  do C I I I . C ~ I ~ U  11.0 272, dc 17 tle R'\)veiiibro. penas, e de  fazer effectivas as disposições dos termos quebrados. 

D e  nenhum effeito são pois as cauções ordenadas pelas Au- 
I ) O U T I I I N , ~  QIJE I ) I M I N A  DA I I ~ S O ~ ~ ~ J C Ã O .  thoridades Administrativas, e perante ellas dadas, por isso que 

os Juizes não podem applicar penas illegalmente c o ~ r ~ r n i n a d ~ s  
As queslòes eiitre mullicr cazada e scii marido, por motivos por uma Authoridade incompetente. 

de violancia que estè, com excesso e abuso de  seus direitos, 
contra ella commetter, siio da  competencia do Poder Judicial e ,- (Vej. u Port .  do  M. do R. dc 19 de Agosto de 1840.) 
riao do Poder Administrativo. 

Nii Iiul)otliese dii I~rsoLuçüo dh-se o caso tla cul)ulsão da caza 
roriiiniiiri, por mtlro iirbitrio e iiiitlioridiitlt: lrrol)ria do marido; 
esst: fii(*to lia ossoiiciiilinoiitc iirn fiiclo t:rirniiitiso, ii respeito do 
qual tcrri n inullicr por direito a c ~ a o  cm jiiieo. 

-Não fica mal iis !\iitIioritIatIc'i .2dmiiiis1rativas, antes quadra 
inuito a natureza beiicfica e tulclar de  suas attrihuicões, em- 



i4 rciiiissiiii <! Iior ccrlii iim (10s m:iiores beneficias, qiie 
~ ~ ~ i l i ; ;  61.r c ~ I I I c ~ I I ~ ( I ~  :;OS ~r: ;v ; i~I~s  coni censos, foros, ou 
]i(.liai>cs. 

(SI< .  L'i i~i i<i~-J~r~~cvt.  Comwient.) 

OBJECTO DO RECUitSO. 

Reriirso iiilcrposlo pelo RIarc~iicz clc Pombal, no qual expõe 
qiic ;i reqiic~iiiricrito tlo N.. . lera concedida pelo Governador 
Civil do I.isl)oíi, por Alvnrú clc 1 1  de  Novembro d e  1848 ,  a re- 
miss3o de  uin [Oro, dcq)ois de c,oi~vertido e reduzido, imposto 
cm iim coza1 de que ellt: Ile~corrc:i~te Iic senhorio directo; alle- 
gando o em~)liyteulii, cíuo o llecoircrite era doriatario perpetuo 
da Coròu iio mcsrno r í iz~l ,  ])ara o l~tcr ,  coiiio obt,cve, a remissào, 
com os beiiefic,ios da Lei de 22 de Junho d e  18.t6, pelo preço 
de 500$000 reis em Inscripções de  juro de  5 ; ;  que elle Re- 
corrciile, apenas tivera noticia, reclamara logo contra' este ac,lo 
pcríiiitc o mesmo Magistrado, por quanto o dito fòro pertence 
iios seiis I~oiis ~riilriirioriiiicts ]ror litiilo oiIchroso, c porqt~e alúm 
elisso iicio f0rii oiivido i10 I)ioccbsso ela niclsina remissão, contra 
n dis1)osi~Ao diis 1.ctis; c I)or isso rc:clucrQrii rio dito Magistrado, 
que, ~ i s t ; i  u ol) (: s1111ritl)yno c:orri c111c: foi I~cbilida a dita remissão, 
a julgiissc: ~ ( ~ i i i  c:lli:ito; (: torido-sc o iiichsrno (;o~crriador Civil 
declarado iric.oiiil)c:l(:iiio 1)iIrri tl(!l'crir ii chsi.ri rec!~mação, como sc 
v& do seu dcsl)ii~lio, ribi.oi.iiri piirii o Conscllio de  Estado, pedindo 
se lhe fizesse jristiyii. 

0 Governo coiisideraiido ~ U P ,  pelo5 iirt."' 33." c 4k.O do 1 È c ~ -  
giilamento de 1 1  de Agosto dc 1867, compete aos Gõvernadorcr 
Ciçis o decidir se as rciiiiss6cs ~~otlidiis podcrn ser levadas a effeito, 
c defc.rirem As partes coriio Ior dv jiisii~ii: considerando qiie a 
Recorrente nào foi oiiçido, nem mcsrno p i i  ii ,i c o i ~ \ r r d o  cio foro, 
como aliás h e  expresso rio citado Regulaincirtu, arl." 'r.", (S 1 .O 

e 2.", sendo tambem conforme aos principias de 1)iieito q ~ i c  
ninguem seja prikado da sua propriedade sem aiidiencia sua: 

Considerando que, pelo art." 9.", $ "i0 da citada Lei de 22 
de Jiinho de  1856 ,  h c  aberto o concurso ás partes para a s  Au- 
thoridades Administrativas Superiores, htivendo contestaçõo so- 
bre a Ieplidade e jiistiça dos arbitramentos na coiiversão dos 
fóros, que na0 púde deixar de ser e s t e n s i ~ o  a todos os casos em 
que haja contestaqão sobre a justiça dds partes: 

Attendendo a que  na especie de que se trata nào são invol- 
vidos os iiiteresses da  Fazenda Publica, pois q u e  de oiitro modo 
scbria tliçersa a coml)etericia do Reciirso: detrrminou que, ficando 
.siispclriso rio riitiirilo o efleito do Alvaih do Goveriiador Civil, 
elle haja de decidir, com audiencia das partes interessadas, 
como acliar de  justiça sobre a remissão d o  dito fdro. 

Vide Diar io  do  Governo n.O %8%, de %9 de Novembro. 

E m  caso de remissão de fóros h e  ponto incontroverso que 
está aherto concurso entre as partes, perante us Authoridades 
Administrativas, para contestarem sobre cr justiça que Ihes assistir. 

Este principio dimana essencialmente do axioma d c a  direito, 
dc qiic ningucm póde ser privado da sua proprietladc, seiii ser 
ouvido. 

Seria com effeito um absurdo, e uma flagranle injustiça, 
que um emphyteuta podesse remir iim foro, sem ser ouvido o 
respectivo senhorio directo; ora, se aos Governadores Civis com- 
pete decidir se as remissões pedidas devem ser levadas a effeito, 
e deferir ás partes, como fdr de justiça, precedendo delermiiia- 
das diligencias, he  claro que nào podem tomar uma r e s o l i i ~ ~ o  
definitiva, sem ouvir as partes ambas, não e6 sobre a corivcrsào 
do foro, mas tambem sobre a legalidade e j u s t i ~ a  dos arbitra- 
meii tos ria conversão. 



I . E G I S L A ~ ~ O  CITADA NA ~ ~ ~ 0 1 . ~ ~ 3 0 .  

-Rcgulflncnlo de 11 de Agosto de 1867, para cumprimento 
c exec,riçáo da Carta de Lei de  22 de Jiiritio de  1846 ,  
l)(!la qiial forào confirmadas, declaradas, ampliadas, ou  
rcvogíidas as d isposi~òes  do Decreto de 1 3  de  Agosto de 
1832 ,  sobre Foraes, e Bens dii Corda: 

Wo ar!." 33." tie cxprc~ssiimciitr, :ittribiiidii nos Governadores 
Civis ii l'ii~iil(Iittl~t (li! t lr f ir ir  ris p o r e s  como fdr dejusliça, 
iirnn vciz cliio o lrcyo (li1 rcrnissùo iiào exceda a impor- 

' 

t:iiicirt (11: Ii00$000 róis, e depois d e  ouvido o Agente do 
iIlii~is~(!rio 1'11I)lico. 

15stii disposiçso Ire confirmada pelo art." 4.4." do mesmo 
l ~ ~ ~ ~ l l l í l l r l c ~ ~ l l o .  

0 9  %$ 1 ." c 2." tlo nrt." 6." do rererido Regiilamento dizem 
iissiiii: 

= (($ 1 ." A corivcrsiio ler!i lognr prcccdciido arbitramento 
de Loiivados com audiejicia das parles, e assistencie do 
Ministerio Publico, lavrando-se os competentes Autos, 
que  seruo por todos assignados.-$ 2." Os Louvados 
stbrùo doiis, um iiomeatlo pelo Peiisionado, outro pelo 
1)oii;itíirio perpetuo. Quando porkm os fúros, censos e 
])c:ns6c:s ~)cr~criccrcm 3 1'ai.erida Nacioriiil, ou a Donata- 
rios tein~)ornrios, n r iomea~ào de um dos Louvados será 
rtriln p(:lo Miiiistcrio Pii1)lico; no mesmo acto, e pelo 
rncsmo rnotlo, serao iiomendos niais dous Louvados, para 
dcllcs sc escolher um á sorte, que servirá quando hou- 
\,er empate. ))= 

-Lei de 22 de Junho d e  1846, no urt." 9.", manda fazer a 
conversào perante a Authoridade Admiriistrativa, com au- 
diencin dos interessados, e assistencia do Ministerio Pu- 
blico, por arhitramento de Louvados nomeadospelas par- 

,tes, etc. E no $ 2." deste artigo, diz-se expressamente: 
=cclliiv~~iido contestaçiio sobro a justicn ou legalidade 
«tio iirhitrcimento, l)odcin iis piirtes recorrer ás Authori- 
(ctliitlos Adinii~istrativns Siipcriores, em corirormidade com 
((íIS 1.~1s.)) == . ( I )  

-Na0 obslante a especialidade da hypothese da preserite Re- 
nolução, temos por conveniente registar aqui a regra geral, de  
que podem os Foreiros, Censoarios, e Pensionados, remir os 
fúros, censos, e pensões, que pagão á Fazenda Nacional, em 
qhanlo nào for arznunciada a sua venda. 

(Vej. as Port. do fiIiiiistcrio dii 1:azcridii de 1 6  de Maio de 
1849, e 1 i de Março de 1860.) 

-Sobre o assumpto da ~ e m i s s õ o  de Fbros, reja o Repertorio 
Com~nentado sobre Foraes e Doações Regias, pelo Sr. Francisco 
Antonio Fernandes da Silva Ferrão.-2 vol.-Lisboa, 184.8. 

(Vej. Carta de  Lei de  1 3  de  Julho de  1848,  e Reg. de  13 
de Agosto do mesmo anno.) 

( I )  O arb i t r i l~ l~~* i i t o  III. I , I ) I IV~II~I )R I I B  IInit1 11a.v rnt.Illort.3 garantias, quen esla 
Lei foi ado[itada para r i  uiia l ) i , l i  t.xi.r11(;311 iio iiiili<irtniittr l~rticesso da conversão 
das pensões, por isso que  vstcs  I , ~ i ~ i ~ n d o s  Y ~ O  r t~ r~ te ( tdus  I I ~ O Y  purtet intereosaduo. 
(1:cp. Ct,rnnieiil. subre b'orat.~. . 1':iI. t ' o ~ i i - t ' r r d ~ s .  i 



DE~cIsÒ~s DO T R I B U N A L  DO THESOURO PUBLICO. 

i B ~ ; r i ~ ~ t i t v ~  I L O S  1) i r t~c tor i~s  ( ; V ~ ; I I . S  ( ( 1 0  'I'rilirinal do 'l'lle- 
so1Iro l 'iil~lico) : 

- < c  l)ccitlir l«<Jtix 11s oii tros iieg<~cios [~erlenccntes ás 
eiias Re[iarli~$es, que iião estcjarii nas circrimstancins 
especificadas no numero anlecedente,,podendo as partes 
recorrer de taes decisões para o Ministro. * r =  

Ri:ciirsn qiic? N..  . int(arl)oz i10 iimíi tlcc:is3o do Tribunal do 
Tlii~soiiro I'~il~lic:o, 11t:lii 111iiil foi r~i:l'oiiiiiiiJo o Accordãn do Con- 
selho cle I)isiricio, ioliiti~;riiic:ii~,t~ [I r r i r i ~ l i i  iinl~ostii iio Recorrente, 
por niio liavcr siitisli:ilo ii tlt:c:liiriiçùo (10s r(:i~dimentos de uma 
propriedade de casas, iia fOrmii yric ii Lei  exige para o lança- 
mento da Decima; e pedindo que se revogue a Portaria do mesmo 
Tribunal, e se mande subsistir a decisao do Conselho de Districlo. 

II visln ii 1)ctiyAo tle Rc:curso, ii q(iiiI str 11Ao iijiiritárão outros 
documc:iitos 1niii.u tlo (lii(i ris t:t511ii1s iliis tliiiis ilt~c.isOi!n inciicionadas: 

E por tliiirrito tliis tl(.c.isi)os do 'I'ril~iiiii~l ilo 'l'lic!soiiro Publico 
na0 ha lieciirso, iri(ri~os o (~\triiOi(liiii~ii~) (I(> l)(!tic3o para O Go- 
verno, por via do lliriislro (: S(.c.rc~[iiiio tlo I;siiido da Repartição, 
como he  expressaniciil(: clc[(~i.ii~iiiiitlo iio I )ct:reto de  1 s  de Se- 

Icmbro de 1854. art." S.", $ 2.": foi declarado que nao ha  
logar a qiie se tome corihecimento deste Recurso. 

Vide Diario do G o ~ e r n o  n.O 288, de 6 dc Dezembro. 

Ilns dccisoes do Trihunnl do Tlicsoiiio i'ii1)lic.o rian lia Re- 
curso, senso o extraordinario de  petiçâo piirii o Go?c~iiio, por 
via do Niiiistro e Secretario de Estado da Repartiyiio, o iluiil, 
mediante a respectiva Consulta, proverá o melhor. 

EIc esta a litteral disposicão do Decreto de  18 de Setembro 
de 1844 ,  art." S.", $ 2 . O  

-Cumpre pois que os interessados tomem nota desta Reso- 
luçüo, a firn de  que  náo soffrâo n prejiiizo da perda de tempo, 
c de dinheiro, com os Recursos para o Consellio de Estado, mas 
sim usem do meio de petiçiio para o Governo, por via do Ministro 
dos Negocios da Fazenda, quando opportiino for. 

I11 tnoncal i g i l t i r  opor le l ,  prii(s(1~1G?1t, fcri( i t .  



(2iic teiiili~ :i Ilisiniin~;~o ilns Daaçiies por origem a 
Coiistitiiiyh do k:mlierarlrir Ciinst;liitiiio, o qual para 
occorrer 6s I'rartdes, e suggestiies, coiii que jii então 
tinhão Causado escanùalo as dol0sus maqiiinações, com 
que se exlorqiiião ; sujeitou geralmente todas as Doações, 
de qilalqiier qualidade, quantia, e iiatiireaa qne fossem, 
B ii~:cessi<lnclc tl:~ 1iisiiiii;içâo. 

(l'rr'an16. d o  Alu. (11. 25 rlr. ./rol. d e  1775.)  

ltecurso inter1,osto por 1). híariíi Croft, niitliorisadii por seu 
marido, no qiiíil nllcgii tliit: tc:ntlo olrlido, por Accordào dn ltelaç~ío 
do I'orlo dc  31 dc Miiryo dc 18'r,3, srr-llic jiilgiido o dote pro- 
fecticio promettido por seu píii, ria im1)orlaricin de 2 0  mil libras, 
e dizendo-se n o  mesmo Accordão:= (( Declariio comtiido que o 
dote tlns 20:000 libras ,não terh validade sem insinuação, no 
qiic excedcr [i Irgitima, qiie ó niithora possa cnher nos bens 
dc  s a i  piii o r h ,  c ii tiixii (li1 I.ei em corili)rrnidiide com o As- 
sciilo (li: 21 ti(: .lullio (li! 1797)):-; c!iiitriitlCrii, qiie pelo dito 
excodcrittr sií l)otliii tor Iogiir n irisiiiiiiic~o tlcl~ois da morte do 
doador, pois I I I I ( !  sí'í ~nt f io  si: c.orilii~t~i:riii, iiii~iliiirilc o Ii~ventario 
da sua Iit:iiiirSii, so Ii i ivi i i  i\c~c.c~ssitliidc: ilii i i is i i i i i ; i~~o; c que tendo 
fallecido o doitílor, si: iii.liiivii Iiiivc~r trsc~c~iso t1ii I(1;itima e da taxa 
legal no referido dolo, por isso rclcliitrrCia iio respectivo Admi- 
nistrador a insiniinc30, sc~iiclo-lIi(! iiidcl'cridii a suíi pretençào 

iecorrèra ao Conbellio de  I)istriçto, rlc cujo Accordao, que lhe 
I I ~ O  deu provimento, interpoz o p;.eserite Recurso. Allegoii mais 
a Kecorrente que  o Conselho de I)istricto, dando audiencia á 
parte interessada, fizera conteticioso cstc negocio contra a dis- 
posição da Orderiaràa Liv. 4.", Til .  62.", que  não exige essa au- 
diencia, e nso csl;indo tiiiidii I'eilo o Ili:giilameiito do processo 
administr n t '  i ~ o :  

Qiie não ha Lei alguma que dê aos Admiiiistriidorcs n fitcul- 
dade de  insinuar outra cousa que não seja0 as doiisòcs 1Citas 
por Escriptura, e portanto não a teem para iiisiiiuar aqudlas 
que são julgadns boas por Sentenças, e muito menos os dotes 
profecticios, nzo podendo o Conselho de  Districto conhecer do 
Recurso quanto a estas, a respeito das quaes, sem haver discussão, 
se d e w  passar a insinuação do Julgado: 

Que nem mesmo o pai da Recorrente, se vivo fbra, se po- 
deria oppôr a essa insinuaçzo, e muito menos os seus herdeiros; 
e que o Conselho de Districto, não observando a decisão do Poder 
Judicial, offendbra a sua indeperidericia, e levanthra um conflicto 
cliitre a AiiLlioridiidc Atlrniriistrativa e Judicial; e pede por todos 
c.slcs mir~i\o'i SI. IIii: fiiyii a iiisiiriiii~;ào, como se praticou depois 
dii rnortc do doildor, ria insinuação de uma doaçao do Visconde 
das Picdas, em 2 0  d e  Março d e  1838:-mostra-se mais que a 
Recorrida, respondendo 8 petiçõo de Recurso, allega, que  o 
Accordão da Relação do Porto de 31 de Março de 184.3 não 
contem o que se lhe attribue pela Recorrente, porque não jul- 
gou, nem podia julgar, que sem consentimento do doador se 
fizesse a insinuaçiio, mas súmente jÚlgou que não era vhlido o 
dote, no excesso da legitima e taxa legal, sem insinuação.- 
Que este Accordão se conformou com a decisõo do Supremo 
Tribunal de  Justiça, que  havia declarado violação da Lei o con- 
stranger o doador a um ncto, cuja essencia he  a csI)oritnneidade: 
Vire as diligriiciíis feitas pela Hecorrente, ein vida do doador, 
para levar a efleito a iiisiiiuacào, fichrao frustradas, porque este 
se oppunha; e que hoje depois da sua morte, e vista a disposição 
da Lei de  2 6  de  Janeiro de 1776 ,  que marca o praso de-quatro 
mezes no Continente do Reino, não he possivel fazer-se a insi- 
nuação: Que doiaresto eitado não póde deduzir-se argumento, 
porque de se ter feito essa insinuação não se segue que se devesse 
fazer; e porque não ha analogia alguma tanto pelo que  pcrlcnce 
ao praso, como por que  os interessados se não oppurihãa, c podião 
rcnunciar aos seus direitos: Que este negocio h e  de siia natureza 



contencioso, e assim se adia  fex ressamerilc cleclarado no ari.. a. I) 
280." do Codigo Administrnti~o,  seiitio por ti\rito necessaria a 
audiencia tias l'artes. 

O Governo, considerando que em diversos logares da Legis- 
Iacão es t l  consigriada a faculdade, que os pais t&em de dispor 
livremente da terca; e qiie por isso rio excesqo da5 legitimas os 
dotes profecticios, e as d ~ i i ~ õ c ~  qiie os 1';iis fiilcin ii seus filhos 
são meramerite 1il)criilidnclcs ii qtie nenhum direito coiistraiige: 

Quc por este principio o As5ento de 2 1  de  Jiil'lio de  1797 
declarou que=« no excesso das legitimas e quantias declaradas 
pela Ordenacão Liv. &.O, Tit. 62.", devem ser insinriadtls as mes- 
mas doações, ainda que feitas por causa do dotes=; sendo por 
isso comprehendidas na regra geral que sobre a necessidade da 
insinuacào estabelecem as Leis c10 R~hirio: 

Coiisiderando qiie Iie requisito esscricial da irisiriiia~ão o coii- 
sentimento do doador, rião pod,erido sein es!c coriscritimento o 
doriatario consegui-Ia; porque a Orderiação Liv. &.O, Tit. 62.", 
$ I.", determina que o doador declare pernrite o Magistrado se 
he contente qtce a doação p o r  e l l ~  feita seja confirmada, e que 
não se observando tudo o quth iilii sc dispòc, se não dê Carta d e  
confirmação-e de outra maneira nüo-: 

Que rião basta constar que a doacão não foi feita por indu- 
zimetito, arte, engano, mêdo, prisão, ou outro algum conluio, 
como diz a citada Ordenncão, mas 11e tamhem neiessaria a dita 
declaração e confirmaçâo feita pelo doador perante o Magistrado 
no processo da insinuacão, sem o que núo lia coritrncto perfeito- 
no que passar n6o valha npm tenha efeito conto se p i t a  não 
fosse (citada Ordenação, principio) : 

Que esta declaração, e confirmação nao póde ser supprida 
com offenw da  terminante disposição da Lei: pile a exige como 
acto substancial, e offendendo-se direitos adquiridos por terceiros: 

Que não tendo havido esse consentimento, e 01)~ondo-se os 
interessados, não p6de conceder-se ;I irisiriuayão depois da morte 
do doador; e que o Assento de 21 (i(. Jirllio (I(> 1797 não fez, 
como não podia fazer, excepção ou limitíi~ao itlgiima ao que dispõe 
a Ordenação Liv. &.O, Tit. 62.", antes declarou co~nprehendidos n a  
sua  disposiçiio os dotes profecticios no t~sctx\so das legitimas, e 
quantias declaradas na mesma Ordenciião; serido taes dotes ver- 
dadeiras doacões in / r r  vivos com trailarno d11 todo o dirrito para 

o dorialario depois da insinuação; e sujeitas sómeritc ii reducção 
legriil no caso cde serem iiio8ficiosas: 

E por quanto se mostra que  no caso presente nem ha coii- 
Piclo entre a Authoridade Administrativa e Judicial, nem houbc 
$xwsso de Poder;  sendo certo que rio Accordão da  Relação do 
porto de 31 de &Iasço de 1 8 4 3  se jiilgou somente, em confor- 
midade da Lei, que o dote iião valcriil scrn iiisinuação no ex- 
cesso da legitima e taxa legal, sem que os J u i ~ v s  ontendcssem 
impdr B Aulhoridade Administrativa a obrigac;ão d e  Ii~cn.  a iri- 
liriiiação contra a expressa disposição das Leis: 

E resultando do que fica ponderado, que a Authoridade Admi- 
~is t ra t iva ,  negando a insiiiuação, observoueomo devia aordenação 
Liv. 4.", Tit. 62.", Cj I.", e Lei de 2 8  de Janeiro de  1778,  que de- 
termina o praso dentro do qual devem ser feitas as insinuaç6es: 

Ncgaiido provimento no Recurso, confirmou o Accordão do 
Conscllio de  Districto d e  que se recorre. 

V I I I I .  I )bc~r i~~  110 Gorertbo n.O 294, de 13 de Dezembro. 

1)01i'1'1~1S~\ AI ) J I  ISlS'I'ItA'rIVA Q U E  D l M A N A  DA H E U O L U ~ Ã O .  

A :\ii~lioi~iiltitlo Atliiiiiiis~riitivii iiTio p0de sci obrigada a fazer 
a iiisiiiiiiii;;io 1 1 t h  t loi i t :~~,  riem contra a expressa determinação das 
Leis tjiit:  rc;iilào i1 iiialcria de doação, nem f6ra do praso legal. 

R'ao 1"1d(: c~~iceclcn-se insinuação depois da morte do doador, 
rc os iritcrcssados se opposerem. 

O ~ I S I S ~ ~ V , ~ ( , : ~ ~ . S  GEi:AKS. LEGISLACÃO CITADA NA RESOLUÇÃO. 

-A  itcairiz~afilo lie a coiifirmação da doação, feita pela Autho- 
riiliitl(! I'ul~licii, prccc.dendo aFeriguac6es sohre a espoiitarieidndc 
do Joedor. 

~ Q i i a l  Iio o li111 tlti i~ i r i~t t~a~~No?- lJ rn  Commciiludor do Di- 
p i l o  tlir.tliit~ 1;hi  iiiliotlii~itl,~ ( lh I i i  soli~iiiiiitl,idc =u t  falsa ct frau- 
@ cvilur~trlur i,& Dot~ulio)~i/)iis, poíissinhum maioris naomenti=. 
Outror, 1)l). dão aa seguintes razões para justificar a necessidade 
&i /n.si~~uuçüo:-I.", para que, entre a doaçzio e a insinuavão, 
rpwa O doador deliberar se lhe convbm ou nao ultimar defini- 
hvanicritc a I)oação; 2.", para que a repetição do acto (cfki- 
W a  1)t:la insinuaçàb) mostre e declare a perseveranca d i i  mivite 
do i i i ~ ~ ~ i i i o  doador; 3.", para acabar com toda a suspciiii tlc I'rau- 
dto, 4 '  it1;14Iilr 05  modos falsos de prova; 4.", no intere4sc do Es- 



tado, para que  não succeda ficarem pobres os doadores, quando, 
ou por serem eriganados, ou por temeridade e indiscrição, fa- 
zem excessivas liberalidades. 

i A quem compete hoje passar Carta ou Alvarii de insinuação? 
- A o s  Admiriistradores de Concel1io.-(Codigo Administrativo, 
art." 25.4.", n." 1 .O)=  «Ao Administrador do Conceltio pertence, 
por disposic;ão especial das leis: - 1 .O a insinuação d a s  escri- 
pturas de doação, salvo o Reciirso píira o Conselho de  Distri- 
cto. = 

~l?sl.li jii rcgiiliitl~ o Iiro(:tisso tlns irisiiiiia~òc~, e determinado 
o mod(1lo dos coriilic:toiitcs Alvilri'isl-Sim, ria Circular do Go- 
verrio (;i\il tlt:Lisl)o;i, tlc 7 dc Abril de 1838, qiie se encontra 
n [iiig. 243 (1;) Collt:c~ào Oficial da J,egislação daquelle anno. 
Os  rt!sjic~ci i \  os modclos forao tambem appensos ao Codigo da 
Ic:dit;;io tlo (:oinibra. 

i0 Al\iirli tlc iiisiiiiinfDo, passatlo pela Administraçào do 
Coiiccllio, csrecc tlc cottfirmciçuo IicgiaY-N3o he necessaria; 
pois que, para legitimidade di\s doaqòcs e iiomeaçoes de prasos 
são suficientes os Alvarhs de ihsinuação, vindo a confirmação 
Regia a ser, sim um titulo mais authentico, mas com igual 
effeito e validade.-Portaria do Min. da Fazenda de 24 
Outttbro de 4843. 

E m  quíirito aos Direiios de Mercê e Sello, c E~nolumentos, 
vejào-sc ;is Porlarias citadas ria riotíi 2." ao ri." 1." do art." 254." 
do Codigo, iiri~ioindo pelo Sr. Conselheiro Neto; e bem assim a 
110tii (2)'iio arL.'' 28$.", ri." i.", do Codigo d2 Edição de C,oim- 
bra, 1)ag. 1 1 2  e 113. 

No qiiciocai'ú yarie juridica da maleria de ittsi~zuaçòes, 
vej. Rocha-]>ir. Civil, Toin. 2.", j ~ g .  506 c seg. ;-Lobão- 
Fasc. de Diss., Tom. I.", pag. 15 eseg.; -P. 9. de Mello- 
Liv. 2.", Tom. 9."-Vej. tambem o erudito preambulo da Carta 
de  Lei de  25 de Janeiro de  1775. 

- A  Ordena~úo Liv. 4.", Tit 62.', manda insinuaras doações 
feitas por uar«efi, qiit: 1)assarcm clc 1rerenio.s cruzacios; e as doa- 
~õc.9  ft!itii~ por tntillteres, que I,assiircm tic cettlo e cincoenta cru- 
zados. li t ~ o  qrle passar, nào t:alhu, nem tcnha efeito, como se 
feita nùo fi,sse. 

==«SI, 1." 13 n iriairiuii(:~o sc Tiirit, miiridoiitlo tir;ir inquerição 
em que primeiro sci.6 ~it~rgiirilritlo o t~uc! li:z ;i doapão, se a fez 
per induzimento, nrio. ~ ~ ~ ~ ~ y n r t o .  niallo, prisirn, o14 outro alq~rm, 

conluio, e se he conlente, que n doaçno, per elle feila, sGa pev 
Nós confirmada e approvada. E bem assim devem ser pcrgun- 
tados alguns seus visinhos, que  tenham razáo de  saber como ii 

doação foi feita. A quál  inquerição vista per Nós, ou pelos ditos 
Desembargadores, se per ella sc mostrar, qiie foi feila bem, t. 

como devia, e que  aqiielle, qiic a ftv, Iie contente, que seja per 
Nós confirmada, ser-lhe-ha dada nossa Carta tle confirmag.uo, 
e de outra maneira não. r = 

A Carta de Lei de 26 de Janeiro de 1775, crtada ria Heso- 
lução, determina o seguinte: 

1."-manda haver por compihda na Ordenação Liv. L", 
Tit. 62.", a unica excepção das doações Regias. 

2."-todas e qusesquer outras doações, de qualquer quali- 
dade e natureza que sejam, que excedendo as quantias que  na  
dita Ordenação se declaram, não forem insinuadas dentro de 
quatro mezes, sendo feitas n'estes Reinos; e de  um anno nas 
Ilhas, e nos Dominios da America; e de  anno e meio nos dc 
Africn, e A~iii ,  contados do dia das clatns delliiq, sejam riullns, e 
tlt* iic~rihiim c.lliciio, quanto ao excesso; l>ii~til~ido O Iiijiso do dito 
termo, seni oiitra iriterl)olação, para como taes se julgarem: pros- 
criptas e abolidas do Foro todas as oiitras excepções, que de 
facto accumularão os Casuistas, e Escriptores Forenses. 

- O Assento de 2 1  de Julho de 1797 declarou, que na dispo- 
sição da  Ordenação Liv. &", Tit. 62.", ficam comprehendidos os 
dotes profecticios e doaçòes, que os paes fazem a seus filhos, 
tanto dos bens allodiaes, como de prasos, no  unico caso, quanto 
a estes, de ser logo em vida dos pais transferido por elles nos 
filhos o usofructo dos mesmos prasos, para no excesso dus Ir+- 
limas, e qtiantias declaradas pela sobredita Ordetzafuo, (teverem 
ser insinuudas as mesntas doações, ainda que syam feiías por 
causa de doie. (Vej. Collecção Chron. dos Açserit. das Cas. de 
Suppl. e do Civel, 2." ediç. pag. 496 . )  

-Dotes profecticios. Os dotes que os pais ou avósFfazem, o11 
outrem, em consideração d'estes, chamão-seprofecticios; os dotes 
feitos pela propria esposa, ou por oiitras pessoas estranhas, clin- 
mso-se aduenticios. Esta  distincção foi admittida no Asserilo de 
%i de Jiilho de 1797, como acabâmos d e  v6r. 



N. I,'. No 2." Volume teremos occasiiIo dc alludir a prese~ite 
Resolu~tio, qiitirido dermos coritii dc outra sobre o rnesmo objecto, 
que se ciicorilrn rio (c l liario do Coreriio )), ri." 39, de 14 de Fe- 
vereiro (li: 1852. 

Não podemos deixar de mencionar aqiii as idbas de um author 
iniiiio competente sobre o açsiinil~to qiic nos occupa. Queremos 
fiillar do  Sr.  Aiitoriio I,iiiz t l t i  Sciilii.ii, o tliiiil, riii sua interessante 
ol)ra-=;l I'ropric*t/udeI;-, triita tliis irisiiiiiaçòcs, a pag. 298 a 
30;j 1 1 0  I .I' \o] .  

O ;iiilIioi- tliz qiic a nossa Lei, de  accbrdo com o Direito 
ri,iiiiiiiO, I: csoiii i~iiiisi totlíis iis Legislaçòes modernas, proGurou 
~ i i~ t~ \v i i i r  o ;il,iisii clo direito tlti tloar, sujeitando-o, nos casos de 
( . ih i .~ i i  iiiil~cirtiiiic:iii, i c:oriliririíiyào da Autlioridade publica. A este 
iicto deii-se o rioriie (I(: i r is i i i i ia~~o. 

Sii;iriido, ~)orCiii, o J ) i r c i~o  romario, e o de outras nações, a 
iiisiiiiiiição era k i ta  pelas j i ist i~as ,locíies, em quanto que entre 
nús depciidia directamente da Authoridade Real.-Mel10 Freire 
opina que a Lei portugueza tivera por fim engrossar o Erario 
com os novos direitos; outros a attribiiein ao principio do dominio 
e~,ii,it~~r/e. -0 Sr. S(:;il)rii, porfini, afasta-se do ambas estas expli- 
c:iic.C)ths, I ,  iiiitcridc tiiic o ,)o~~siiiiie~ito, t ~ i i ( :  doniiria ria ~r i rn i t iva  . . 
iiisiiiiiiit:,.io ~)orIiigiic:~ir, i: ;i iii:c:iissitl;idc tlc protegcr a liberdade 
I: iritliil~~ii~ltiiici;i dos I)i,ol)rit:ti~rios doiidores, contra os abusos de  
l,otlci*, t! ~mt~l~'t(:tit*ia dos F;i.ii~~~Ii:s, c ieiihores d e  bnraço e culello. 

Nir iiisiiiira~,io roiriiirin, c mtrsmo níi Sraricezii iiitroduzida por 
Francisco I (cni 11i3!)), o pc:iisiimerito tlomiiiarite Iie a neces- 
sidade de preveiiir as Sriiiidcs, qiie os doadores poderiao com- 
metter, não tendo as suas doações a conveniente publicidade.- 
O pensamento da avidez fiscal não data de  tempos muito anti- 
gos, lic dc  inveriçgo moderna. 

1)t:liois (li! tliir o coriveiiiente dcsenvolvimeiito a estes enun- 
t:iiitlos, t~iic~hrii o iiiillior iis iiisiiiiiri~i,t~s tl(!l)íiiso do aspecto- 1 . O ,  

tio t~sl)ii.ito tl i i  iiossii I.c>,nislaçfio aii~,ig"; 'l.", do espirito da Legis- 
lação roiniiiiii ; 3.", tlo cs1)irit.o (lii riossii I,crgislii~iio moderna, e diz: 

= (( iVti Ii,-i,,~riro~.scrilitlo. tlrstriiitlos os i~lerncritos de fraude 
e prepoteiiciii. ( I ~ ~ ~ i ~  iorii~iriio ritic:t.~~iiriii siriiilliiiiile instituiçso, e 
organisada a iidriiiiii~(r;i~Ai) tlii j i ~ s t i ~ i i  tlt:  fúrina, que o engano, 
;i iorqa, a violeiiciii. i j i i t l  1101. \t!riIiiri~ iiiIt~ivt!riha nas doaqões, 

mui I~ci lmente  se poderão remediar, não temos qiie a sua coii- 
tinuação sirva de  mais que vexar os cidadàos no uso da sii;i 111-0- 

priedade com estorvos, delongas, e despeziis intoleraveis. 
« N o  sentido du Lei romana, coiivimos que a insiniiação 

possa ainda servir dc algumíi iitilidade: -miis hc necessario redu- 
ti-Ia ao que era ria realidade, ii i i r r i  siirililcs rcgislro de traiis- 
missào de  propriedade,-ou do acto, jlor qii(. +o cfrcctuou, setri 
nenhum outro processo ou dependencia. 

«Aro sentido d a  nossa Legislação moderna,-qiie coiisi- 
dera a insinuaçao como meio de  exacção fiscal, ainda qiinrido se 
julgue, que as doações devem ser tributadas,-não venios que 
seja necessario tornar dependente a sua validade do formulario 
antigo. Para esse fim basta a obrigação do registo com a corn- 
minaçáo de  alguma pena. » = 

E conclur:= ((A iitilidade publica, que resulta da doutrina 
das insinuaçaes, é tão insignificante em comparação dos iricon- 
venientes que produz, que não hesitâmos em condemna-Ia, con- 
formando-nos com a opinião de  insignes Jurisconsultos, e parti- 
~iiliirmeiite dos redactores do Codigo fianccz.))= 

Siilvo o ri.3lit~ito d(~vido i1 tdo elimio Jiiri~coiisiillo, oiisAnios 
ponderar qiie a r iossaLe~sIaqão moderna, adinittindo a douti-irii; 
da Ordenação, Liv. 4.", Tit. 62.", não considera a insiniiarao uni- 
camente eomo meio de exacção fiscal; mas sim, e principalmente, 
como meio de evitar os funestos effeitos do inducimento, arte, 
engano, medo, e de outros recursos de coacção moral ou phy- 
sica, que possão ter  influido poderosamente no aniino do doatlor. 
Por  meio da  insinuação consegue-se a vantagem de aclarar, fir- 
mar, e tornar bem segura e sustentavel a doação, por isso qoc 
o doador he  novamente perguntado se estEi contente, e teni o 
direito de revogar a doação que fez sem vontade, e scrri verda- 
deiríi liberdade. 

Sendo assim, custa-nos ii atlmittir a opiiiião do insigric Ju-  
kisconsulto. 



OBRAS NOS RIOS, E JUNTO A PONTES. 

. . . . . .j>i~rqiie ~)ennittiii<lo a Orll. 1,. 1 .O, Tit. t i G . O ,  
$ 1 1  .O, i is C;iiii:ir:is Rliiiiicil~i~es IJ lino de um iuterdicto 
1.sl)ccitl rcl;ilivl> h3 coiis:is j)iiblicas, seiiipre o remedio 
]~ossessorio siimniarissimo, de que traia a B."partc do 
cii. 9, com referencia a servidões e caminhos publicos, 
se entendeu applicavel a toda a operação em rio ou 
ribanceiras, de que resulte prejuizo navegaqgo, oii 
011lro <~ll"lqller. - 

ltecurso iiitcrposlo doa Ac%cortliios do Conselho de  Districto 
d e  Coiml~rn, 11clos qiiacs lili cotilirrnadii ii dclibcrayào do Admi- 
nistrador do Coriccllio dc Soure, maiidiintlo proceder h demolição 
de umas azenhas, que  o Itecorrerite edificára junto h ponte do 
rio de Soure; e allega o Recorrente que a primeira azenha foi 
edificada em 1846, havia mais de um anno quando o Adminis- 
1r;idor do Concclho a mandou demolir, com o fundamento de 
t ~ u c  ~)rc~jt~(l icav~i O I~iil)lico, qiie se riao qucixiiva, c de que obs- 
t i i \ i i  ii iiii~cgii~iio do rio, qiie rifio Iio riiivegavel acima do local 
ein tliicb i1 iiwul~ii c~stii\ii cdilicnila. 

O Governo, loin:iiielo c.oiilicic~imcitila tios Accordãos de 23 dt. 
DezemEro de 1 8 4 7 ,  c. 27 ilt: Jaric~iro dc 1858, e informayncç 

qiic forão presentes ao Conselho d e  Districto; bem como nttcii- 
dendo ao q u e  se expõe na declaração e vistoria a que  se pro- 
cedeu; por quanto evidentemente se acha provado que  as ditas 
obras junto á ponte d o  rio causão gravissimo prejuizo, não s6 
arruinando a ponte e obstaritlo :i livrc niivt~gayão do rio, mas 
tambem pela estagnayùo das aguiis : ctriilirrrioii pelos seus funda- 
mentos os Accordãos do Consellio de  l)istrii*to de cliie sc recorre. 

Vide ~ i n r i n  do Govrri?o n." 294, de 13  de Dezembro. 

-Devem ser mandadas demolir as azenhas, e todas quaesquer 
outras obras, construidas nos rios e ribeiras, que arruinarem 
pontes, obstarem á livre navegação e transito, ou derem causa h 
estagnação das aguas. 

-Sobre este importante assumpto he mister que as Autfiori- 
tliictcs c Corpornyfies Admiiiistrntivns t c n l i ~ o  scrnprc crn corisi- 
tlcriirno os  st~jitiii~les principios: 

A abertura de aqueductos subterraneos atravez das Estradas, 
e as construcções nas margens dos rios e vallas reaes, e nas pro- 
ximidades dos edificios publicos, podem ser c w s a  de  gravissimos 
prejuizos ao transito dos viandantes, á segurariça individual, ou 
em geral ao interesse publico. 

Obras de tal natureza não podem ser permittidas, sem serem 
precedidas dos competentes exames techriicos, e sem que os res- 
pectivos projectos sejáo eximinados c approvados por pessoas 
competentemente habilitadas por seus conhecimentos esl)eci;ic!s. 

Scnclo reputatias do dominio geral da nacao, nssini íis c~trii(lns, 
(: as miirgcris dos rios e ~iillns rcnes, como o s  otlilicios ~i~iblicos,  
-não púdc deixar tlc competir no (;ovcriio o julgar do conve- 
niencia ou desvantagem, com que deváo ser permittidns con- 
slrucçòes particulares junto a essas propriedades nacionaes, 

E m  conformidade com estes principios, fez o Governo constar, 
na Portaria Circular do Min. do  Reino de  21 de Agosto de 1880 ,  

.que aos Administradores de Concelho, e hs Camaras Municipacs 
he vedado conceder licenças para construcções particulares rios 
logares acima indicados, por ser objecto que excede asatlriI)iiilòes 
das mesmas Autkioridades; cumprindo que sempre: tliic iilguem 
intente tacs constri~cções, seja para esse firn iilqiit:ritla ao Mi- 



iiisterio do 12(:i:io a indispensatcl licença, a qual, em vista das 
inforrnacfics diis competerites Authoridiides, ser& concedida ou 
denegiidn c,oiiforme o exigir a coriçeiiieiiciii liiil)lica. ( N .  B. A 
obsciciiiic~iíi da Portaria de 21 de Agosto de  18130 Toi suscitada 
~iici~gic.iiiric~rite pela de 3 de Janeiro de 1882.)  

-11s Carriaras Mutiicipaes devem ter presente a doutrina que  
se deduz da Portariii do R l i i i .  tlo Itciiio tlc 27 de Julho de 1850, 
e vem n ser-cliio lIi(~s iiiciiiiil~c! :i ol)rijiacao tlo providenciar, de  
í~(;ci;riIo (;ori i  os (~ii(~iii'r(!;ii~I~)~ 01~r;is pi~blic;is, e com as com- 
~ N ~ I I ~ ~ I I ~ S  ,\iiilioi~itliitlt~s ~\tliiiiiiistrativas, para que  os rios, ribeiras, 
t~iiiiiichs, i~lt*., i i i o  si:iio l~ittjiidicados pelos proprietarios conf'n- 
iiiirit~~s; I: Iie:iii iissiin Ilitts iissiste o direito de intimar os proprie- 
Iiirii~s ~~iwi i  ( lu(:  hiy3o os rt:Iciros riecessnrios ao progresso e segu- 
i.iiiiy;i eI;is ol)i.iis dos in~:s~iios rios r i t ) ~ i r i i ~ .  Estc direito he  derivado 
(10 iirt." 130.", $$X."t: 9.', c: 123.", $3." tlo Cotligohdministrativo. 

-Na Portaria do Min. do Reirio de 18 de Otitubro de  1 8 8 0  
foi observado ao Inspector Geral das Obras Publicas do Reino, 
que devia ter  intimado os que sem licença do Governo fazião 
~ ~ I i i r i t í i ~ ~ e s  oii qtiaestliier obras nas margens do Tejo, para que 
iiao Iw~~rc~t l i ssc i r i  iiclliis sein prcericherem a indispensavel for- 
iiiiilitliitlc tlo 11edir liccrivíi iio tioverno;-isto no caso d e  não 
stlri:rii Iiii:s ~)liiiilaciir:s oii ol)iiis nocivas ii navema ão do rio, O U  

b ç. 
!i ~:oiisc~r\;ii::io (I(: siiiis in;irgciis,-porque alias. a intimação de- 
\ci.iii s t ~  lilita Iiarii s c  cllkitiiiir ;i destri i i~ão das plantações, on 
i! (It~iiioliycio d i i ~  0I)rii~. 

-No quc toca ii~/)»,~le.s, Iie rnister iião s6 ter em consideração 
a construcção de  obras yiic as arruinem (hypothese, da  presente 
Resoluç~o),  mas tambem devem as Authoridades Administrativas 
csercitar e fazer exercitar a necessaria vigilancia, para que  não 
sijii roii1)iidn n cantaria que fórma o revestimento das guardas 
oii ~)iiriil~:itos, tliiiiiido iis ~)oritcs "3" de pe(lra,-nem as ma- 
tlcir;is, cliiitiitlo Soroin coiisliuitliis com cstes materiaes. -A sub- 
t rac~r lo  (I(: t*iiiitiiriiis, oii tlc rniitcritics, ncstt! caso, sobre ser pre- 
judiciiil iios iiiic~i~t!s~c:s tlo ISstiitlo, Iii: iiiii priiicipio de ruina para 
aquellas coristi~iic~~iit!s; t: por isso iiiciiml)t! bs Autlioridades Ad- 
ministrativiis Ioc~iics cBirilirogiir os incios corivcnieiites para des- 
cobrir os fautor.os tlosstis cs~rcigos, (: Ilromovcr o seu castigo. 
Vtj .  n Portaria do RIiii. t l i i  Vitzoritlti clt: 3 ilo Julho de 1850.)  

- Os rios, pela Legislacão vigente, são propriedade: I~iil)licn. 
Sómente o Governo póde authorisar quaesquer obras nas rnargilci!: 
dos mesmos. 

P e l o  Rilinisterio das Ohras J~ir~~lic~iis ,  Coinmercio e Jnduçtrin 
foi ordenado a diversos (;ovcriiatlori:s (:ivis, i:m Portaria de  30 
de Jullio d e  1883 ,  que expedissem miiito t(:riniiiiiiiit:s ortl(~iis i is 
Authoridades suas subalternas, para que tralassc:iii tlt: c:oiiil~t~llir 
os iridividuos que tivessemcome~ado a r e c o n s t r u c ~ ~ o  ticcliriicscliic~r 
açudes, iiasceiros ou pesqueiras, no rio.. . , a destriiir, quartto 
antes, os trabalhos que  tivessem effeituado, removendo os mate- 
riaes para logar afastado do mesmo rio. 

(As mesmas recommendações para obstarem a que de fu- 
turo se repita o pernicioso abuso de  que se trata.) 

-Remataremos as explicações e doutrina da presente Reso- 
luçno, offerecendo á ponderação dos Leitores as judiciosas obser- 
vacóes que o Conselho de  Obras Publicas e Minas npreqeiitoii 
iio (;o\ c~riio, em iim ~i;irii~riil)lio tl i i  Coiisiilln t l v  1fiI1. J tiiit~iro tlo 
cc~ric:iiio iiiiiio (111 1Nli4: 

=a A policia e conservação das dilferentes vias de  commu- 
nicação deve tamhem ser objecto d e  uma Lei especial não menos 
instaate que aquella outra, pois os abusos e usurpações commel- 
tidos nos rios s estradas, e e m  geral nos terrenos do dominio 
publico, sào intoleraveis, e a Legislação e Regulamentos actuaes 
sáo assaz deficientes nesta materia, ou tem caducado em virtude 
das mudanças na organisação administrativa e judicial do Reino. 
Se não se olhar com séria attenção para a policia e conscrkayão 
das differentes vias de coinmuriicaçào, em breve ser30 cicstriiitliih 
oii deíer.ioradas as obras feitas, perdendo-se capiti:es coiiçitlera- 
\ cais. )) 



li1 tolu jure, gcrieri per slicciem derogatur; ct illiid 
i~otiasirnliiii hnl)et~ir, quod ad speciem ~lirectum est. 

(L. HO. ff: de r eg .  jwris.)  

0ll.l EC'TO 1)0 RECURSO. 

Rc~riirso interposto de  um Accordão do Conselho de  Districto 
dc I'orrtii l)clgada, rio qual se mostra que o Recorrente, usando 
da ; l i t i  Iiorisasilo concedida no art."23.", $ unico, do Codigo Admi- 
iristrativo, rrclamifira peranteaCamaraMunicipa1 damesma cidade, 
~iarii ~ I I C  fossem cornprehendidos no recenseamento dos Eleitores 
Muiiicipaes miiitos cidadãos por ellc designados, cuja reclamação 
a Camara, depois das iriformasões dadas pelo Administrador do 
Concelho, sí, attendeu em parte, deixando de recensear o maior 
numero a favor de quem elle reclamAra. -Mostra-se tambem 
que recorrendo desta ultima resolução para o Conselho de Dis- 
11 iclo nzo t i \era provimento, por rião julgar provado o mesmo 
Coriselho, que os cidadàos de  que se triita tivessem o rendimento 
legal, riem poder classificar como pro\as alguris attestados gra- 
ciosos dc pessoas particulares, juntos aos oiilos daquelle Reciirso, 
de  cuja deliberação recorre para o Conselho de  listado, dizendo 
que a decisão da Camara se deve julgar illcgal: i.", porque nao 
foi motivada, como dispõe o art." 30.' do citado Codigo, e 

que  não he  suficiente dar como motiko as informações do Ad- 
ministrador do Concelho; e 2.", qne rião podendo adoptar-se 

rias Ilhas dos AçBrcs os mesmos meios usados iio Coritiricrite c1u 
Reiiio, para provar o rendimento dos cidadãos, e não tendo po- 
dido obter os attestados officiaes, npcsnr de muito solicitados, 
recorrêra á prova dos attestados i!artieiilares, que em taes cir- 
çurnstancias de\cm julgiir-sc bastari~c~s. 

O que tudo considerado: attendendo o Governo a que, 1iiir;i 

O exercicio d o  direito eleitoral, são precisas certas habiIitaçi,cs, 
e entre outras, que os Eleitores tenhão o rendimento designado 
no art." 6&.", $ E.", e srt." 66.", dn Carta Constitucional, para 
avaliaçào c10 qual, no acto do recenseamento, s3o cornpeteiiles, 
nas Ilhas dos Acores, as Camaras Municipaes, ouvindo as irifor- 
mações dos respectivos Admiiristradores de  Concelho, e ol~ser- 
vando o disposto no $ 1." do art." 345." do Codigo Adminis- 
trativo: e terido a Camara procedido n'esta coriformidade, e nno 
acliarido que os cicladàos de qiic se trata possuissem aquelie rc- 
ci11i5ito, I'oi cbssc: o irioli\o 1)iir;i iião os rcrccriisciii.; (: tl(:\,(: ti SiiiI 

ele~lil ic~i~ii~,~io Iic,iir siil)sistiiitlo, or r i  cliiitiilo se: ii,rici iiios1r;rr qiic foi 
injrislii, oii coiiliiiri;~ ils Leis; e por quanto, iiein perante a Ca- 
mara foi produzida essa prova pelo Becorrente junta 5 sua recla- 
mação, nem tambem rio gráo do recurso, segundo os autos, porque 
nào podem ser attcndiveis os referidos attestados particulares e 
graciosos, e alguns contraproduccntes, e sendo oulros os meios 
legaes para se provar o dito rendimento; e considerando tambem 
não ter sido expressamente allegado, e muito menos provado, 
porque se não junta documerito algum, que os individuos inclilidos 
no ultimo receriseamento fossem riscados do recenseamerilo niiic- 
rior, ein cujo caso cumpria que a dccis5o d;l Cnmarii rossc irciti- 
frc,;ida aos iritcressatlos, Iiiirii os sc:iis círc:ilos; ~,oi.tiiiiLi), c: 110s 
termos dos air tos, ir30 Iiroroii i i o  I\ociirso. 

(Vide Dinrio do Guueino  n.O 9 7 G .  11e 22 cle Novembro. 

DOUTfiINA QUE DIIIIANA DA RESOI~UÇÃO. 

-Nos Districtos Administriitivos da BIacleira e dos dpl~c~ , 
o rocensearnento he válido, e nijo p6de ser alterado, uma e~iic 
11% í:;iinaras teiihào ouvido os Adininisrra~lores de Coii, oilieb, 
olrsc~r\iitlo o disposto no $ I." do art." S'LS." do í:oíli;o .itlmi- 
~ii$lral i \o.  

1 0 \ 1  1 



Carta Consrir ucional: 
=((i\rI.'' 65.", $ 5.O S ~ O  exc l~ idos  de ~ ~ I i t i .  riiis Assem- 

I~lí~iis 1'arochiaes:-Os que não tiverem de rcrtdn li- 
quida annual cem mil réis, por bens de raiz, iridustria, 
commercio, ou emprego. 
~ A r t . "  66." Os que iiTio ~ ~ o t l t x r i i  \otíir. riiis Assembléas pri- 
rnariiis tlc I'iii~ot~lriii iiào l ~ o t l t ~ r i i  sc3i' I ~ I ~ I ~ I ~ I ~ ~ ~ s ,  ricilivotar na 
I I I ) I I ~ I ~ ; I I , ~ ~ I I  t l i ,  iilgiiiiiii , \ ~ i i l i ~ ~ i . i t l i i i l t ~  i,lccii\ii iiircioiinl.»= 

i\'. / I .  \ ' I :~;I-sI~ o . I ( . / ! )  . l i / e / i c . i o i ~ ~ i /  ti 6kr la  Conslilzicional d a  
,J/o)~co.c.l~ i í i ,  i11.1 .I1' i,.'' i1 n.", OS ( ~ I ! ~ I c w ~ v o ~ ~ o ,  e altera0 
os iii.i."Vi3." ii 70." t l i i  (:;irli1 Constitircioiial. 

f ' c ~ l i y t )  . I c l t t t i t t i s $ / ~ q ( i / i ~ ~ o :  
=N;~I . ( . "  : ) i  !i.'#, 1 ." (1s  r~~ i i~ I in i~ :~ i los  (I ( !  hcris de raiz, ca- 

I , i~ii t~s,  ~ ~ o i i i i ~ i ~ ~ i ~ t - i o  t: iiitliis!i~iii, c~oii~iiiti~ri~~io (li;\ Madeira 
e Accircs) a spi. \er;liciidos seguiido u s  I,cls cin vigor 
anteriores a publicuçao do presente Cociigo.)) = 

-1V1is I) is tr ic~osAtl~ii i~i isLri i t i~os ilii fiYiiilt:iri\ (: d o s  Aqtires, oDi- - . . 
'eliiio t: oii~i~iis i ir i~iosi~i , t~s loc.iios s ~ o  o ~~r i i i c : i~~ io  iritliciidor da renda 
(11: ciidii I I I ~ I  I ~ I I S  l i l~~itoros ti !<li3;:i\ ris, t b  p(:r coiiscy uciicia sào o pa- 
~II . ; IO 1,or oi1111. SI, i~ í l ~ ~ c :  11 I Y ~ I I S O  ~!l~itoral.- I lc rl'este seritido que 
o (;c,tligo str i~c~l i~rc~ i'is I . 1 . i ~  1 ~ 1 1 1  ~ i ~ o i . ,  iiiil(iriorcs 0 pid,lic.açJo delle, 
c: ~iic:s siio iis (:iii.iiis 111: I,c,i i10 27 t l i t  0iitiil~i.o de lf+'cO, anbt." %9.", 
$& 1." c 2.", I: tlt: 2!) tlo iii~~siiio iirci. c iiiiiio, arl. S.", jij 5." 

C i t a r e m o s  o iirt." i 12." tlo !)c~:rc:Io Elcitoriil dc 30 de Se- 
tembro de  1882 ,  cujas disposições, corli quaiilo relativas á eleição 
píira I)cputados nos Districtos da Madeira e dos Açores, sào hoje 
i ~ ~ ~ ~ ) l i c : i i \  (ris ;i todiis as ol~craqõcs d e  reccnseamerito rios ditos Dis- 
Iril:~os. l ) i x  :issiili: --.::I( Niis l l l i i i ~  A~I~j i i~ i r r iL~~~,  C liiis lbrovincias 
U ~ l ~ ~ i ~ r ~ ~ i i r i r ~ i i s  . . . ~ I ~ I ) I ~ I ~ ~ I I ~ ~ ~ - s I ~ - I I ~ I  tio ~ I ~ ~ ~ I ~ I I ~ I ~ ~ I I I I ~ I I L O  (10s eleitores 
e ( : lcyi\~~is,  i i i i ~ i  SI', I , I I I I I  I ~ I ~ S ~ I ( ~ ~ I I )  i111 I ~ I I I I : ~ I I I I I ~ I I ~ I I  (Iii decima e im- 
postos iiiiii~:\~,s, iiiiis 1i i r i i l11: i i i  I . IIIII  t.cs/)cni/o ( (o  t l iz inzo,  e u ozclra 
qualyiiw c c o , ~ / t . i l ~ ~ ~ i ~ * i i o  t~s/ /c~c~i í i l  t l i rvc. / ( i ,  í / l l i8 c2ttr. rotl(1.s o t ~  algu~mas 
dessas Rkas, c ,  I>ossc~ssc;t~s,  /iosstl sc*ri-ir / , to . t~  i~bí l ic:c~r (1 1-enda de 
cada um dos E l c i / o t ~ * s  l i l ~ ~ ! / i ~ ~ c i s ;  011 i i i i i t l i i  scí coin respeito ó 
r.c:iicla, onde não I;iijir C I I ~ I ~ I ~ ~ , I I ~ I : ; I I I  I I I I ~ ~  i i  ~ I ~ ~ ~ ~ o ~ l s t r e . = »  

RPcricioriar~nios 'tliinbc1~i a clisposig;io dcrtc Iletnreto ( , l i  i 27.", 
11." S.") sohrc a hypotlresc de h a ~ c r  tic scs recenseado rzo Coiiti- 
nente um ciclad;lo qiie tenli,r propried~dcs na3 Ilhtis:= c<$odo o 
cidndso portirgurz re,ldtntc no C:ontinentc do Reino, que, alt~rn 
das condi~õcs tla.;;;d ;uu.(-'ii !)o( rvIo, jt!4tificnr, por documeritos 
aullienticos, qiie rias l l l i n ,  Atlj:ici~iil~~u. . ~)ossiio, t3rn 1)cris d e  raiz, 
raplt:!eç, cornxcrcio, oii indilçtõia, o ncrieliiiic~iiio i,iv-ilssnrio piira 
ser receiiseado eleitor oii elegivcl, s&-10-lia, í i i i i t i i i  I ~ I I P  t ini 1'01.- 
tugal não tenha sido collcctudo cm nenhuma das kcrbds de I oii- 
tr~buiyõcs d isccfx  cu ig ida~  por cstc Decreto.))= 

-Fiéis ao proposiio de  registar neste Livro todas as noticias, 
que disserea rcspeito h tloutriiia de cada urna das &esoluçòes, 
indicaremos aqui OS Impostos que constituem os rendimeritos das 
Ilhas Adjacentes: 

f i ~ ~ p o s ~ ~ w d i r e c i o s  : 
I ) i l i ~ , i o ~ .  i I 

Ih~(~ir i i~ i .  ( 

QuiilLo. 
Pinto na Ilha da Madeira. ( 3 )  

( I )  O Governo, coin o fim de tornar regiilares a arrecatlaç.:~ e GscalisaçXo 
tios Dizi~;ics que se cobrik nos Açores e Madeira, ~iromiilgou o Regulamento 
de 8 de RToveinbro de 18-18. 

(2) Súniente nos AqSres, e nzo no Districto do Funclial, se paga Uecima; 
devendo, porkiri, notar-se qiie niesmo nos AçOres s6 se paga a Decirna urbana, e 
ainda assini n:Lo comprchentle sei120 as  Cidades c Villas mais iiotaveis. 

(3) No Districto do Fiinclial, ni:rs nLo nos Açdres, paga-sç o IG11to.--Este 
Imposto foi na sua origem iirii donativo espontaneo dos povos, e tlala da e1)ncli;t (!:L 

acclamay.50 do Senhor Dom Pedro IV. -Cor110 Deciiiin aolunln~.in foi c~i\)r:iil:t :rli: 
ao rein:i~lo I I ~ I  Scmlior Dom Pedro 11, o t111al o tornoi~ ol)ri~:ll~irii).  ii:t i i ~ i ~ ~ ~ i r i ; r ~ i ~ i : ~  
di, \ , i i i l ~ *  iiiil criix:tiIi,s; ;LII! ([li(: CILI  i 7  I 4  ol)tivi,rZi) os i i i< i r : i~ I~~r~~s  I I ; L  hl;i(li*ir:~ e 
Porto S:~iilo it  r<:~l i~c~;i i i~ iI:i~lii(:lli~ ~(i i i inl i :~ I I : ~  1 1 1 .  1 1 0 ~ 1 .  niil i:riiz:~~los, s<~11t10 coii- 
firnia~la esla grir<jit c111 L78!J.-Aiiiil;t Ii~?je si: l:iiit;%o ;iiiiiii:iliiierile os nove mil 
cruzados, sol, a denominriç8o 11e Fit~lo, rej1;trtidos entre os proprietarios da ~ w o -  
priedade rustica e urbana, scyiindo um rateio fun<l;t<lo em estilos de annos suc- 
cessivos, mas sem ~irejiiizo de reclamações uccasionadas pelas m u d a n ~ a s  que o 
tempo vai operantlo na propriedatle. 

Na  Jllia da Madeira lia dois Tribiitos districtaes, denominados o Dona t i i ,~ ,  
e :I Ilnposiçcio sobre as Estufas, sendo o producto de ambos applicndo par:) a 
reitiirti e conservação das estradas.-O primeiro consiste na contribiiic;%o i i i i l i -  

vi11ii:il ile 5 dias d e  trabalho nns estradas, remivel pela quantia de mil r~lis. I"oi 
crc*:r~lo pi'l:~ Carta Regia do 1 . O  de Oiitiibro de 1801.-0 segnn<lo foi i.rl.il)i.lc- 
c i~lo p(:I<) I)c.ircto de 15 de Dezembro de 1806, confirmado 1icl:t ( ' ; t i  I : i  i l i .  Lei 
I!(, $30 dc Lic~~c~r~.iro de 1835. Consiste no Imposto de ccnto e ~ i i i l ~ ,  rCis por ciiino 
~ o l ) r e  cad:r 11ilw i!i: viiilio eni cosimerito nas estufas. 

) 



Subsidio Litterario. 
Quarto das maquias na 111iii dc S. Migiicl. 
Dirc:itos de Mercê. 
Alatriculas e Cartas. 
Sizas. 
Impostos sobre a transmissão da propriedade. 
Sêllo de Passaportes, Bilhetes de residcncia e Licenças. 
Sêllo de verba. 
Multas ,Jutlic.iacs. 

1 1 1 ~ ~ ) 0 ~ 1 o ~ i r t t L i ~ ~ c c ~ l o . s :  
Alfi11111~~~ii~. 
Iiriliostto solrrc o I'escado. 
Iiciil tl'ngiiti, (: dircitos sohrc o consumo da carne. Emo- 

lumcnlos da Ciil)iturrfii c10 porto l i a  Horta. 

Rendinleiztos tlicersos: 
Juros de capitaes n~~ituados. 
Receitas avulsas. 
Rendas. 
1,iiiidemios. 

BILHARES NO BAIRRO ALTO DA CIDADE DE COIMBRA. 

Sobre tiiilo recomrnen~la R todos..  ., qiie tlepcndenili) 
I I I - I I I ~ s  ~ I I ~ I I I : I ~ I * I I I - G I ,  ~li , i~.itos !1:111i:i3 1I:tr:L . s v r v i r ~ : ~ ~ ~  . . . A 
~ I I ; L  1':uIri:~. . . c l i ~ v v ~ i i  por ~ i ~ ~ c ~ ? ~ ~ i ~ I : ~ i l i !  (111 s1.11 l114i t t1 to ,  
r :  por ol,rip;rçZo (li: bons cid;idZos. . . !)(;r Ii)tlo o csi'orc;~ 
e nctivitlade.. . para  consegriirem o importante fim, a 
qiie são destinados. 

(Carta de  Lei d e  5 de  Agosto dc  1 7 7 9  ) 

OBJECTO DO RECURSO. 

Recurso interposto do Vice-Reitor da Universidade de Coim- 
bra, por excesso de authoridade, allegando os Recorrentes que o 
mesmo Vice-Reitor, por uma Portaria de 25 de Setornbi*~ tla 
1848, ~wohibírn as ciisns dc bilhar no Bairro-Alto, c%\coilvndo o 
podcr cltic a 1,ci IIi(. c.oiilBrcl; c c30ini) por (1st~ I'iiiitl;tiiietiio, cni 
conformidadc tlo ar1 " 31 .", 11." S.", do 1)ccrelo de 1 6  de Julho 
de 1848,  se deve tomar conliecimento deste Recurso: os Recor- 
rentes, considerando-se offendidos nos seus direitos, coi~cluem 
pedindo que se Ihes permittn ter abertas as suas casas de bilhar 
rio mesmo Bairro, juntando o documento que cont&m o despaclio 
em que o Governador Civil indeferia o seu requerimento, - 'i 
fim de se suspender a intimacão feita aos mesmos Recorrcliiics 
para lircliiirem as casas de bilhar, ou as passarem para o Iliiirro- 
Ijn ixo. 



O (Tolc~iio, icndo visto as  irilòrrri;iqòc~s tlo Vic'c-licxitor e do 
Covorriiitlor Ci\,il; coíisidcrando qiic, corri clii:rri20 tlr, [<dita1 de 
21; I!(: Si:ti:iiibro de 184.8 se iiào contenlna dlsposii:;io especial 
~ ~ , o l i i l ~ i i i \ i i  dos bilhares no Bairro-Alio, todavia consta que o 
Vic~:-itciior tlcclariira ao Govcrrri~dor Civil qiie não convirrha em 
que se conccdesrem liccnciis l)iii . i i  si. iil:i.ii.c~iii Cbiliiíires no Bairro- 
Alio; e qiio cii;iii o1)11osi1:f1ii ( 1 0  Vic~c~-l:c~iior s(: l':iridín em que de 
tal c:oiic~ilss,;ii) r ~ c ~ . ; i i l l ; i  ;i lic>i.(lic:?c, (11% iiiiii!os iiiiiir:-t~!i(is, cst;iiido os 
~ ~ i ~ ~ i i t l ' ~ ~ ~  !til:< l'll:l5 ~ l i l ~ '  0 5  ! ' ~ ? , l l l ~ ~ ~ t i i ~ ( ' ~  lniiis ~'W<l1lt1?ik$0, C O dos 
I~c~c~o i~r~~ i i i e~s  i i i i  Itiiii i2:ii.fii~ ií (.ii~ri\tIii tl;i Urii17crsi(lirde; e atten- 
I ~ I ~ I I I I I I  ii 1 1 l i I '  1 1 0  I~l'~:l:Iii~ll('lltO t l t i  I'oli;'iil ii~íl(I('mi~ili dl: 25 d~ 
&o\ c ~ i i i l i i . ~ ~  t l i a  I S:!!) SI ,  i~(.Iiii (~~x~ii~i:.;~iiint:riIc cl?cl:~rado, que a 
i i i s l ~ ~ ~ ~ ( : " í ~  *oIIi.i, iis c.:is:rr 111, I i i l l i i i i .  .;(:;i t : \c:i .c. i t l i i  (!O i4rco de Al- 
~ i i ( ~ ( I i ~ i i i  11iirii ( ' i i i i i t  I I ( ~ I ~ I S  . ! i ~ i l ~ ~ ~ ~ i ( I i i ~ l ~ ~ ! ~  .~( l : i i i~ i i !~!r i~ i i \ ;~~, d e  per- 
li,iio iic.c.i\i.tl~i (.e,iii  I, l ; c i i í c > i .  t l i i  17iii:c~i.:.irl;i~~c.; ( l i t c s  ;is liceíjças 
])ira clikc:ri iriii:iilos licilos sc$o ~>il*ii!!ii:i, ci,rlrittt!í) sua tolices- 

suo o mesmo Rcitor, resultando dcsln ciisgosic3o clara e ter- 
minante qiie O Vice-Reitor, op\rordo-se i\ ines coricess6es peios 
indicados moii\os, n5:) exr.c:;!clii as iittl-ihiiií::i;:s que a Lci lhe 
t:oiili~rc~: r i c s ; i ~ i i i l o  ~ ? i ~ ~ \ i i i ~ c ~ i ! l o  rio iPi:c.iii.so, dcc.lí:i.oii c;itc riso tem 
I ' i i i i t I i i i i i ~ ~ i i l ~  li3gi\l i i  ~~ :~c~ l ; i r i i i i c :~ io  (!,I.; I{(','oi'i'<'ii!cbs c,oiilrn 0 alie- 
g i ~ l ~ )  ( ' \ ( I ~ S S O  (1:' l ~ ~ l c s i .  tio \;ic.i'-!'íi'iici:. (li1 tJrii~crsidadc. 

V 1 ~ 1 1 ,  l)i,~rio (10 (;~JI , I , J . ! I IJ ,  11 ." : 5 : !  (li!  7 (11. l~ ' t !cerc i r~~.  

-A A ~ i i l t ( ~ ~ ~ i t l i ~ ( l ~ ~  ~ ! ( I i ~ ~ i r i i ~ t ~ i i t i \ i ~  111)  l ) i : i i r i ( : ~ ~  (!C Coimhra não 
póde conceder licc~ri~ii l~wi i  ii i ~ l ) ( ' r ~ t ~ i ~  c:,io:i!r,~lec:m:.:iito de  bi- 
Iliares, no Bairro-Alto daclircllíi cidade, çczii prC\/ia acquiescericia 
do Reitor da Uriiversidade. 

.Tvrn cstii doiitririn por fuiidamcnto a sqi i in te  disposição do 
iirt." 22." tlo l l t ~ ! / ~ ~ l ( ~ ~ t r r ~ t / o  t6r I'olicia I.lt*íitlettiicn. tfccrctado em 
2!i I I V  !Vo\t:~~il)ro 18.'1!): = t o !  ir~sl~(~(~y;io-soI)rc Theatros e 
. I l : ~ l ~ ' ~ ~ I i i ~ ~ i i l ~ ~  ~~i~l~lic~os-sol)i.(! iir f,'í~stis (/to I,ill~íir, OU de  qual- 
quer oiiiro jo;o ~~c~riiiittitlo-sol,iir i15 I I I I s ~ I I ~ ~ I ~ I I . ~ ~ I s ,  Casas de 
pasto, 011 I ~ I I I I ~ I ~ I I ~ I I ~ - - I :  ii 111i1r ros111rit:i !is ii~iiIf~(~r(!s prostitutas, 
deve ser ezt!t-vitltr, tlo AITO tlt~ ,Ilt,ií~lir~íi ptrr(r citjla. pelas Au- 
thoridades Adt~li,iisrt.trlic~ccs. (11, ~/í~, . / i~i/ í t  trí~í.o,.tlo (.of~t o Reitor 
íln lh t i~ )~r s idudc .  

(($, 1." As licenças para os di\erlirncntos licito5 ser20 pas- 
sadas pelas ,~uilioridades Atlministraiiv,~s, convindo n a  sua  con- 
cessão o Redor  d a  Universidade, a quorn p u r a  isso oplicinrci o 
zldminisl~*ador Geral - e nirrica serao t oricedidns sem se exigi- 
rem exprcssarrotl:ito ;~'i cor~(E;vI)~i, ( j i l e l  (i)rcrn r iece~sar ia~ para sc 
conciliar o juito ic~cic'io t,oiii o ~ , i . ( ~ ( . ~ \ o  r ~ v  olliimerito, e applica- 
ção litteraria. 

«Se estas condições deixarem cle .lei. c ~ \ i i c ~ i , i i i i c b i i i ( ~  c~iirnl)ridns, 
s e  os divertimeritos degenerarem em dislrac~òcy ptii iiic.ios,i\, oir 
derem ocçasião a escnndnlos, e corrupção dos I)oris l)riric.il~ioi, 

c costumes, serão as licencas rassadnç desde logo, c todas as \e- 
zes, que, por nioti~on fundados, o Reiíor assim o requisiiar ús 
dzcthoridades Adrninislralivas. » = 

-Abstrahiiirlo agora da liypothese da Resolução, e encarando 
o Regtclamento de Policia Acadentica rrn sim maior generalidade, 
ciiinprc d imr  que o fim do Gosernio foi reunir em um só corpo 
;is I,I.OI it\iiii(~iiis :rii!i;:;is c10 ~ , o l i c . i i i  itc~iit!(~iiiii~;i, íliii: nritiíiv;iO tlis- 
~ ~ ( ~ r s i i s ,  i i ( ~ i r l ~ ! i i - l : i ~  ~ I { I S  ~ , i ~ i i ~ ~ ~ i ~ , i o s  ( l i 1  l~(~~isl ir( , :~io I I ~ V ~ S S ~ I I I ~ I ,  por 
miiiic:ii~ii c11:': i!i:!iu i'ii. ilincrrio Iòssc rnatiticla íi exacta obsc:rviiiiciíi 
da disciplina littciaria da Universidní!e, e dos Estabelecimentos 
da sua dependencin eai Coimbra, rio interesse da moralidade e 
íiproveitameiito da inocidade academica. O Governo teve pre- 
sentes, para a feitura dcstc Regiilameiito, as Consultns da  Uni- 
versidade- as respostas do Procurador Geral da Corda- os Es- 
tatutos Universitarios-as Cartas Regi;rs de 5 de Novembro 
de 1779 ,  de 18 de Janeiro de 1790 ,  de 31 de Maio de 1792 
-e a Lei de  30 do Julho de  1839. 

l'ríizii iios (:tios qii(i os I)riosos ,\c;itl(imii:os iiao I,er, pio Jiimiiis 
de ~is ta-que os SCIIS estremosos iiiiis, oii l)arcrites, ou lxote- 
ctores, só os mandárão Uriiversidade para cursar com assidiii- 
dade e desvblo os estudos, a fim de  qiie mais tarde possão bem 
servir a patria! Guiando-se sempre por esta salutar consideraçao, 
e dando de mão a perigosas distrac~ões, e aos habitos da ociosi- 
dade, da dissipação, e da libertinagem, caber-lhes-ha a iarcora- 
pari i~cl  fortuna de  proporcionar dias de verdadeiro 1)r;izc.r (1s 
SUiiS hiiiiiias, e dc gloria para a naçào, a qual miiito I i i ( ' i i i  em 
tcr fillio.: illiis~radoci, qiic nccrtadnmentc. rncnniiiili~~iii ii  riiio 



Estado, quariclo Ilies chegar i i  siiii \cz tlc irilliicrtciir, de poder 
e de  mando. 

Praza aos Ceos que essa 1)rillianto mocitlaclo, csliornngas da 
patrin cin totlos os tempos, se deixe repassar do iinior do estudo! 
Oxal6 tliic esse bello sentimento se converta em paisao ardente, 
-1)ois que, uma vez operada essa revoliicão feliz, nascem e cres- 
cem natural e espontaneamente os habitos virtuosos, e fogem 
para sempre os vicios e as niiris ttrridciicins do animo! Assim 
o dicta a razão, assim o coiifiriiiii n i:ulicric1iii,iii, c assim, final- 
mente, o exiiriniío (I( :  i i r r i  riiotlo ciigt~rilioso iiri i  Escriptor esti- 
miivc1l : Il'tc~rto~rr tlt, 1'1;11/(11. ri I'tige tlr la jeunesse, renferme en 
Iui srwl  plirs io~rs 'oeritls, c-clr i1 dpargtze bien des fautes, éloi- 
!])i(: b i c l l  tiras f i r  iblesscs. 

I)t%st'iii~t! si: toriinrão irtiitcis os regiilamentos de  policia aca- 
clcinic.ii, ~ i o r  isso qiie jiiiiiiiis csistirSo os desvios, os cxcessos, os 
dciictos c os c-rimes, qiie iiqiieIIcs tciitlcni n iicniittlli~r 011 a re- 
primir ! 

RESOLUÇÃQ SV. 

PARTIDOS P A R A  MEDICO§. 

Quod pendet non pro eo est qiiasi x i t .  

OBJECTO 1b0 I{&CIJI\SO. 

Iloi~iirso iiilt:r,ioslo tlo Acc,oi.tlao (10 Coiisellio dc 1)islricto 
tlc Avt:iro, tle 28 clc Fevereiro de  184.8, que confirmou a deli- 
l~eraçào da Camnra dc Mira, de 26 de Setenibro de 1847 ,  sup- 
prirnindo o partido de Medico da  mesma Camara: allega o Re- 
corrente, que  elle se achava exercendo as funcâòes de Medico 
deste partido, em virtude da nomeação Regia, constante da Por- 
taria de 26 de Dezembro de 1 8 4 6 ,  e que o Conselho de Districto 
confirmou uma deliberação, que  destroe, e desfaz o que estava 
feito por um contracto, e em virtirde de  uma Lei-Decretos tlt: 
24 dc Maio, e 26 de Novembro de 1 8 4 6 ;  c que al6m de ri20 
procederem OS motivos, em que a Camara se fiiridoii, tiriliii ( ' I I i i  

cscotlido irs SUiiS iitlribiii~òcs, sendo o priricil~iil ('iiiidinrnciiti~ (10 
J{cccirso o cxci.riso d r  potlor dii Iir(?srnii Cnniiirii. 

O Governo, considerando que o art." 1 2 3 . O ,  n.O 11.' do Codiko 
Administrativo confere ás Camaras Municipaes a attribuigão dt: 
tleliherar sobre a suppressào de  partidos para Medicos, de\c.iitlo 
toes tlcliberações ser approvadas pelo Conselho de Distrit*io, iia 
icirmii tlccretada no art." 124.": que,  com quanto o citiiilo 11." 1 L." 
libssc r t ~ \ o ~ w l o  pelos Decretos de  i?# d e  Rliiit), I .  i10 26 dc NO- 



vembro de 184.5, serido por ei11.s imposla 5s Ciinioras a obrigasao 
de ter Pi::cr~liíitivos de  partido, tl<:cl:ii.;iritlo-s<: tliic: os Medicos de 
j:íirlirio s~ti,i5o tlr: nomeaçào Bt(1gii1, totlii\ i i i  li)r;io osiiis tlisposigòes 
i;r:slHiii!i;i!;, o hi posta ein vigor a Lcgislil~ão ~rrtc:rior ;to Decreto 
t l 1 5  18 t l c :  Settirnbro de  18í.í., deteirninando o Decreto d e  21 de 
Rliiio 11,: 1 8  'i.6, confirmado pela Lei de 19 de Agosto de 3 848 ,  
( I I H ' :  o serviço sanitario conlinrinsse corno antes se acliava legis- 
latlo : 

Qire se ncliiivn rt~~titiiitlii i i s  (:iiiiiiii.iis ;Iliitiic:i~,iios ;I attribuiçao 
1 1 1 8  1 1 i i i ~  sei Ii.;itii, 110s riicisiiios loi.iric~s, tbir i  qiic lli'íi corifere o Co- 
(ligo , ~ t ~ i ~ ~ i i i i ~ l ~ ' ; \ l i \ ~ i :  

( ) ~ i ( ~ ,  ~.oiiIi.ii ii tlisl~osic:río ~oriniriiirite da Lei que extingui0 
; i i ~ i i ~ ~ I I i i  olii~igiic:,io i!iil~)sI:i ~'IS d:iiriiiiri~~, rião póde fazer-se dis- 
t i i i c , ~ ; d i ~  :iigiiniii I ~ I I I  i;i\oc elo It(~c~oi.rciilc, iio qiiiiI se ~ M S O I I  p o -  

i ~ c ~ i . i ; i i i i c ~ i i í c ~  ;i i.c~Ii~i.itlii I'orliiri;~ Iiiirii sclrvir iicliielli: partido na 
~ ~ o i i I i ~ r i i i i ~ I i i ~ l ~ ~  11:i !.(,I, I) ( 1 i i t a  I I ~ ) I . I ~ ~ I I ~ O  ii Ciiii~iirii O Conselho de 
IlIisli.ic.!o, ( 1 , s  i ~ i i o  se: i.('c.oi.r.ti, c ~ \ c ~ r . c ~ c : i . , . i o  tlo\itliiiiic:iil~: n sua legal 
atirik)i!i(;io: 

I)ec!ai,ou que aiao Fiorive c!xcesso di: poder rio Accord- 110 re- 
corrido, e negoii o provimenlo no Recurso. 

Vi(![, 11i11ri~1 ( / , I  ~ ; I J - J  r110 I ( . "  7 1 ,  ({c 2.5 (li! lI:trqo,.  

----I;~ii;iiiilo siisl~oiis;~ ;i c ~ u c ~ c ~ i i y i o  tlo 1docri:to clc 18 de Setembro 
, I , ,  I%!.!,, (nsti'i I ~ ~ * I I I I I ~ I ~ ; I  i ~ s  (I : i i~ii ir i~~ i\ i i L L r i I ) l i i ~ ~ ~  de deliberar 
so11ro ;I S I I ~ I ~ I ~ ~ S S ~ I ~ )  1 1 t h  l ~ ; ~ r ~ l i t ~ o s  liiirii ll(:tlico$. 

-Codigo Administrativo, art." 123.", n." 13 ."=A Carnara 
rl(llibera, nos termos das Leis e Regulamentos: 

,Sí~//r(n t i  ç ) . ~ í i f - í i o  OU . ~ i ~ p j ~ r r ~ s i l ~  tle prlrlit1o.s para ,VIcdicos, 
í'it .l~ryitit~s (. I lo~ iec i r ios ,  as/ í i I / r l (~c . t~r- l /~~~~ ordenados. 

--BIstii tlislicisic:9o tlo (:otliKo I'oi rovogiitlii I~c~los Decretos de  
24. t l ( 3  hliiici, I. - ( i  111: Novc~iiil,ro (11. 1 %'c!;. 

O priiii,~iro i i i i ~ ~ i i i ~ I i i i  ii ttidiis 11s (:ii~iiiiriis ii o I ) i - i ~ í i ~ ~ i o  de terem 
Facul ta t i~os  I'iirtitlo, tlc~~c:iitlo cistos sc:r c t c !  Noincação Regia; e 
o segundo corilii~iirciii iiii~~iriiiiie~iiI~~ ;i tl~~ii~rriiiiiiic;ào do primeiro. 

Note-se qiitl o 11)0(~1.,~1,1 (1, .  24. R l i i i o  (11. I M 4.5 teve por fini 

explicar ou modificar alguns artigos e paragraphos do Decreto 
de 18 de Setembro de 1 8 4 4 ,  como providencia provisoriír; twi 
quanto que o Decreto de  26 de Novembro de  1 8 4 6  foi \ertl,i- 
deiramente uma revisa0 geral do Dccrt~to de 18 de Setembro 
de 1844, e a codificagiio das ~,ro\itlciiciiis sanitarias. -Tanto, 
porém, no primeiro, corno rio scgiiiitlo (cr11;irin~õcs da authori- 
sação concedida ao Governo pela Cíirlii 1 1 t h  1,c.i clo 7 tlc Abril coe 
ia$46), se encontra no $ 19." a obrigasao iiriliost,~ ;ís C,irriiirns, 
de Jerem Facultativos de  Partido, devendo cstcs scr dc 'loiii(~i1- 
ção Regia. 

O Decreto de 21 de Maio de  1846 suspendeu em todas as 
suas disposições o de 26 de Noveinbro de  48'16, e ordenou que  
o serviço sanitario do interior do Reino, e dos portos de mar, 
continuasse a ser regulado pelo Decreto de 3 de Janeiro de 
1837, e pelas outras disposições anteriores ao de 1 8  de Setem- 
bro de 1844. 

A Carta de Lei de  19 de Agosto de  18'18 confirmou, rio 
HPII  [irt." I .", ( I  rn~~iicioii,i(Io I)wr(>to t l v  21 \I,iio I 8  i ( i  ; 
I ) O I \  I ~ I I I '  ~1c:t1~rriii~ici11 I I I I C  ~ ~ ) ~ i l ~ ~ i i i i i ~ s ~ i i i  ii L C I  01)1('1 \ , I I I (  ~ o ( I I I >  
os  I)il)loiii;is, coiilciiclo iriateriir Legislal i~a de  execiia.:io peimí:- 
nente, publicados pelo Governo, desde 2 1  de Maio de 98'cai. 

Conseguintemente, está hoje em vigor a disposiçao do 
ort." 123.", n." l I.", do Codigo Administrativo, e nessa confor- 
midade pertence ás Camaras deliberar sobre a creação ou siip- 
pressão de partidos para Medicos; bem como esth em vigor o 
nrt." 127." do mesmo Codigo, segundo o qual compete Iis Ca- 
maras Muniçipaes nomear Medicos, Cirurgiões e Boticarios tlc 
Partido, não podendo todavia suspende-los, nem demilli-los, scrri 
prcw"dcr ii npprovqão do Coaisclho de I)istriclo, ou\iclos os i i r -  

tercssiiclos. 

-Veja as Resoluções 7." e 20." da presente Collecção. 

 que deve fazer-se quando em algum Concellzo não ho t l i~~ t .  
.Botica? 

As Camaras Muriicipaes, em desempenho das attril,iiicucs 
que Ilics confere o $ 1 i." do art." 123." do Codigo ~4tlitiiiiisira- 
tivo, tlc\cm (rear  um partida suficiente, pwa "tth I I I H  PIiarrnfi- 



ccutico de regiilares habilita~òes se obriguc a estabelecer rio Cori- 
celho unia Bolica bem surtidii. 

Logo d~i l~ois  da creaçiío regular do l'artido, e estabelecimento 
do rcisliot:ii\ o ordenado, deve o dilo Partido ser posto a concurso: 
i. ~ ~ r o ~ i t i o  cll~:, cumpre ao Administrador do Concellro exercitar 
;i  t i;il;iiit:ia indispensavel para que o Pharmaceutico preencha as 
t.oiitli~òes riecessarias de resihncia effectiva rio Concelho, e de 
onercicio pessoal da profiss5o i in  siia Botica. (Veja a Portaria d6 
Alin. do ZZcino d(: 1 5  t l t .  1)c~i.t:rnbi.o tlc 184.8.) 

.r 0 (1111' d<:vih f;i~.<qi.-sc\, clt~cir~tlo cortsltrr ( 1  algtcma Authori- 
( / ( i í / f '  ;1f/i11;11i~lt.ctlii.tt ( I ) ) ( :  t b t l l t t  /lnlic:r~ t f o  seu Concelho está dés- 
111.oi'i(lci 110s ~ttc~clic.(itti~~ilos ttcc.cssarios yara  o tratamento dos 
1 1 ~ ~ 1 ' 1 1 1 í ~ 9 !  

0 .\iliiiiiiisti.;itlc,i. clo (:orii:c:llio, iit~omliiirilindo do Medico do 
~ ~ i ~ i . ~ i t l o  i l i i  (:;iiiiiii .;i  ,IIiiiiii:ili;il, I: ctrii tlost~riiliciilio diis obriga!ões 
I ~ I I I ,  I I i i .  i i i i l~òo o i ir~." 2'1.!).", :I.", tlo (:otligo Atlministrativo, 
t i  o i i i . ~ "  -'i.." ib s ~ ~ ~ i i i i i t t ~ s  tlo I)i:t~i.oto tlt: 3 (li: .laiiciro de 1837, 
1~1'i~ilrA i1 ~isil i ir  ii IIoticcr (de i~iic $c tiiilar), iiitimnndo O respe- 
ctivo Boticiirio para sem demora se provi3 dos medicamentos 
ncçessnrios. (Veja a Portaria do Min. do Reino do I." de Feve- 
i.c.iro t l ~ .  1 X,'l(i.j 

So l~ i .~ :  o ~iiirlic.iiIitr t l i i  l~olicin srluilarin dos medicamentos, 
ii:io ~ ~ ) t l ~ ~ i i i o s  ~~rt~st:iiitlir t l t :  rot~oinirit:ritl;ii~ ;tos Rlagistrados Admi- 
iiist ri11 i\os ii i i ~ ~ ~ ~ i i ~ i i  I~ : i í i i r i i  I: rniiilo ~ ~ o i i ~ u i i l  observancia do  dis- 
I I O S I O  i i i i  i i i i i i Io  iii~c~i~c*ssiirrtc! (:ii.ciiliir tlo (;overri~dor Civil de Sari- . 
I;ii.~~ill, i l 1 ~ l i 1 1 ~ i i 1 ~ i l  il(11)lI~iir ~ l i i ~ i i  10111)~ tis [ ;OVC~I IOS civis pela Por- 
~ i i r . i i i  tlo Rliii. tlo I { c ~ i i i c i  t l v  2Ii t l t :  0iitul)ro dc 1863. (Veja o 
J)i;riio do a;ovt~iio ri." I t i l i  t l t :  8!) tlc Oiiliil~ro tlc 1853.) 

fira rcSt:ritIii (:ii.c.iiIiii. st: c:iicwrilrào liiiiiI)c:m iiistrucções sobre 
a policia snaiitiiriír dos a1iatí~1rlo.s; o vcin cilada a nossa Legisla~ão, 
aliliga e moderna, sobre os dois pontos policiaes. 

- . I  t1i11iittr~i~:iro (10,s I'arli(1os de Medicina e Cirzrrgia 1150 púde 
s ~ t .  c,/l;,il~ttrtlti stltti ( I  pt.tii\itr a~irlic~trcitr tlos it~l(~t.cssados. Este re- 
cIitisiio l i ~ .  i i i i i i i  ~ ~ o i i t l i ~ i i c i  c~ssc~iic~iiil tlc ~ i i l i i l i i t l t :  t i i i  dt:liberação das 
~:ii~i~iii~iis, 11or 1-11.iii l'allii 1101!1~iii os ~ I I I I , ~ I * S S ~ I I ~ I I S  iritcrp6r O conl- 
petciit ( %  I{c~c.iii..o I N ~ ~ ~ I I I I I ~  o ( :011s1~11io tio I )istrit,Io, t! sc:giiidamente 
peranlc o (;tiiist~lIici 111: I ~ : ~ ~ i i t l o .  Vi:jii ;i I~cii~i~rii i  tlo hliii. do Reino 
de 22 de Rliiiyo t l c .  I XliO.)  

fóra as jh indicadas nas respectivas Resoluções desta' Collecgão, 
-ue dizem respeito a Medicos e Cirurgiòes de Partido. 
I 

As Camaras niío podem nomear pnrii o Partido, nem Aledicos 
strangeiros, nem os Facultativos (airitlíi qiie sejão portugiiezes) 
Iue se tiverem formado em 1);iiat1s cslriirigc!iros, em quanto estes 
;acultativos não tiverem siclo c~iiiniiiiitlos, e approvados nas 
!scholas portuguezas. 

Os Facultativos natiiraes de paizes estri~iigc:iros, cni tliinnto 
ião estiverem naturalisados, não podem ser providos orri l'iir- 
.idos de Camara. (He doutrina applicada do Alvarh de I 5  de 
lulho de 167 I ,  que prohibe ás Carnaras o darem os Okficios do 
;eir provimento a estrangeiros, que niío sejáo naturalisados.) 

Os Partidos devem ser providos por concurso. 
No provimento de um Partido municipal levão-se em conta 

1s direitos de merc&, pagos por outro Partido. 
A demissão do Medico, oii Cirurgião do Partido, por ausen- 

:ia sem licença, ou por outras faltas, só póde verificar-se, nos 
Icrmos da Lei d(: 1 0  de Julho de 1839,  com previu npprovacào 
11) (:oiiriollio ilt~ I)islritlo, c: :tiitlit:rit:iii tlos iiiiciross;itlos. 

11 tlt:rriiss,io iiao t)titlc ser eliirilo do ~Iroprio i~rbitrio do de- 
mittciido;-porque niriguem pode largar o posto, ou emprego, 
sem que a demissão seja legitima, e regularmente concedida, 
dando o procedimento contrario logar a processo. (Alvará de 12 
de Agosto de 1793.) 

(Veja em quanto a este paragrapho o Codigo da Edição de 
Coimbra, nas notas a pag. 3 4  a 36.) 

-h 
-1ridicarernos aqui, / / t 3 t .  S I I I I I ~ N ( ~  c u l ~ i l ( ~ ,  algumas disposiçòes, 



iiulla a dita arreniataçào: I.", porque a (hrnara prcfen.ir;i ;: jbio- 
1~1s ta  menos vantajosa do dito Arremalaiitc, yuariclo para i ~ i i i i i ) ~ .  

utilidade publica devia optar pelo mcrior 1)reg.o oflerecido pcl,) 
Kccorronte; 2.", porque os lanços dados í!or meio de  propostiil; 
t:scriptas não são coii!0rriies i'i È , o i  ti(* I'? ( I ( !  ;iitio de 1837, qiic 
aiilliorisa estas aricrnlalaqòcs, dcic:iiilo :;l*i. t!;:tliis ~crl:i!lmenle cÉ;r 
Praça publica, o qiie offerecc oc,casiZo ( ( r '  ?i,'!.('iii ;iliiviii:iclos os 
mesmos lanços, para maior utilidnc?e cFos coit:iiiiiiitloi~<~s; I: l i i i i i l -  

melite, porque o Governador Civil do Disiricio :is:iistir;r hc::!i,lli, 
acto da Camara, 110 qual niio podia votar. -E sei!clo ~naiidaclo 
iriformar o Conselho de Districto, vê-se da silu resposta que  a 
Carnara rrào repetíra os Editaes para esta arrematciyno. 

A R R E M A T A ~ ~ E S  IVIUNICIPAES. 

0 i . i i i . 1 1 ~ 1  I ~ I I I '  11" 1'r:iq:i si: 115o ;~tIiiiiltAo lanços de pes- 
.rr,;i.; II!..~. ~ i i l i r ~ i ~ i i l . i s ,  si-ri,Xi~ 1;1r 1111 Lraa<~iitlo comsigo, ou 
i l ; i i i i l o  I I : ~  I'l.:ii:i~ 0 1 1 1 r ; ~ h .  de ~ I I C  Iiiija conhecimento, que 
(.01ii cllas iisiigiicni os ditos lanc;i~s, oii rnostran(10 Pro- 
ciira$es legitimas de pessoas, de cnjo estabelecimento, 
e idoneidade haja cabal noticia. 

(C .  d e  L. de L0 de 5~11. de 1714, $ 6 . 3  

!i,~(.iii.-,o i;i~;~rimiLo (10 ;\c:(:oi~tl~io do Corisilho d e  Districto 
( I : >  9:oiiiil11.;1, ( 1 0  ( l i i i i i  c~c,rislii (li!(', ~(lrido i )  Ciimara W~tiiicipal 
t i i i , l i ~ b l l i i  ( : i a l ; i í l ~ ~  h'ilo ii:iiiiiiii~iiii. coiii ~~irsliirilc niitccipn~ilo, e 
jloçt:) ciui ; i ~ ~ i ~ ~ i i ~ ; i [ ; i ( ; k  c ,  I'oriic~c:iiiic~i~to i!iis (:;irrios \crtlcs para 0 

aiiiic, de 18%!), r i i l o  <~oiic~o~~i~Orii rios tliiis t!(~si:;riados (21,  22 e 23 
de Ol~ tubro  de 1 R!4X) riciilriri;: otitro lançaclur slém do referido 
ittlcorrciile, cujo Iarico n Caniara não acceitoii por jillgn-10 des- 
\iiiiti!joso, c por isso aririuncihrn que receberia novas propostas 
; I I I ' ~  ;i(, ( l i i i  %i tlo riicsrno mcz, no qual tendo coiicorrido tafl- 
i i ( > i i i  O It I Y ~ O I . I ~ O I I ~ ( . ,  olliirc*c,itlo, coiil'oriric~ ;i siiii Ikroposta, fazer 
( i  (li lo I .~)~~~~c~( . i i i ic :~i to  1"". I I I ( ~ I I O S  !i riis eb1i1 iirriit~'1 em 15 dias 
do ; i l i ~ ~ ~ ~ ,  ( 1 0  ( 1 1 1 , ~  ~ l ~ ~ ; i l ~ l ~ l c ~ ~ .  11ii11.i) ( .~ ) i i (~~r i . (~ i i I , * ,  i i  Ciiinnrii preferi0 
o \ail!:,() (10 , l \ L t o ~ i i o  fiIiii~o(~l l ' ~ ~ r ( ~ i ~ ~ i i ,  l i ( ~ l o  11r(v;o (I( :  50 rbis em 
arraie/ cirl l ; c , \ i h  .'cri i.c'.i.; l r c b l ~ )  i ~ ~ ~ l i i i l ~ ~ i  tlo armo-: 
inosfra-si: turnl)c*iii ( I I I "  o I{ 'v<~{~r ( ' i ) l (~  r ib~~Iii i i i~i~ii  ti(!sla M C S O ~ U Ç ~ O  
p;)ra o C o ~ s e ~ \ ~ o  i:,, I ) i : , \ i . i i . i i , .  i i ! i , I i .  i i n o  o11ii:c:ra provimcnto, e 
d ( b i ] ( .  recorre pari, o Coiisc*liicb t l ( b  Bls!;i(lo, I I ( ~ ; I I C ~ O  que  se jirlgrie 

Por  quanto, vendo-se yrie a Camara B I ~ O  acceitirii O lariâo 
c10 Recorrente, uiiico lariçador nos dias clesigi!atlos, por lllc pi:- 

'recer des\antiijoso; c julgando riao ca l~er  iaii clstscitc!i.a clo teii-r~~;) 
r('jll?l i l '  OS lIl(aS:nOS j<(!i! ii('5 l ~ ~ i l ' i i  l I l ~ 1 ; i  i i i ' l Y ! i i ~ ~ l ~ ~ l ( ' ~ l O  (1 l i ( '  d('\'iil 
coiiicL~iii. I I O  1 ." ( l i :  .liii:<~iro tle lX 'L'3,  sc \ írii ii:i ric.ccsc;ic?iitlc de 
publicar yuc rccciberia propostas por escripto atk no dia 26 tia- 
qiielle mez cle Dezembro: Que o Recorrerite fizera cntão çma 
proposta indefinida: e a Caniara, consi~~eriindo por urii lado que 
terido clle sido fornecedor do mesmo gcnero, cor80 secio clo 
Arremiitaiite, que o era nayrielle tenipo, rião servi2 bem ao 
publico, e por outro lado sabendo tanrbern por expcriencia, qrre 
Aritoriio Rlarioel Rereira dava h Camara todas as garaiitias Oc 
boa escolha d e  gado, da fidelidade rio peso, e do cumprirr!én:o 
das coiidiçoes do conlracto, contra cuja infracçao cr' ,ro niiiii;ls 
vczes iricfficazes, corno Iie sabido, os meios coorciLi\os t~l;~iil)clr*- 
çidos nas Leis, prcfi:rira ;i ~lro}~osla dcsic iiltiino, li(iiii c.oii\cri- 
çida de rluc iicstii t le l i l )c i~i i~~~o ~ i i i i i ~ ~ r i i t  o scii tl(:\c:r, allcii(lciitjo 
h maior utilidade puhlica, a qual riao corisisiia riaquella pequena 
vantagem de diminuição dc  prelo, riias sobre tudo nas outras 
~ircumstancias referidas.-E finalmente, que não erii esacto 
que  o Gol'ernador Civil votasse na IlesoluçUo da Camarn, como 
negativamente se mostrou, não lhe serido aliás prollibido o q i ~ e  
p Lei faculta a todo o Cidadao, assistir a uma sessão piiblic.;~: 

O qiic tudo considerado, e vista igualmente a r e~ l~os ( i i  tlo 
Ilccorrido Aiilonio &Ianoel Pereira, que  impugiia o I ~ c c i i i ~ s ~ ,  c 

coriclue tlizciido que  o faz só por amor da jitsiir;i, ticio Ikor 



ii~tercsse scii, que já nào p6clc ler  depois que  expirou o anno 
do sc:ii t:oii(riicto, e sendo hoje oritro o Arrcmiitiiii~e: 

O (;eivt~riio, nttendendo a qric ;I I.ci tlc 1 7  tio Maio de 1837 
i i i i I l i o i . i ~ i i  iis (;timaras MGnicipaes, ou para permittir ;i venda livre 
tliis t.iiri~(~s verdes, ou para as dar por meio de arrematacáo; 

Atic:iitlciido a que no acto da arrematação de  que se tracta 
Iioiivc I~iistarite publicidade, e tcndo concorrido a ella tambem 
o Iiccorrcnte: 

Corisiclcraiitlo e ~ i i ( '  ii \ i i i i I i i ~ t ~ i i i  I .  riiiiior iil.ilidadc publica do 
\liiiiic.ii)io, >~.~i i i i t lo  o jiiizo ~ Y I I I I I N ~ ~ I X I ~ ~ :  t l~C:i~n' i ir i i ,  e que devia 
5t.i. ;i riciriiiii tliis siiiis Il~*scii(iyòc.s, o\ilri;i que se preferissem as 

? 
; i i i . i i i i I  iiis (11) I ) o i i i  li~i~iic~c~iiiic~irío ollibi.~(:itlii~ pela pessoa do Arre- 
i i i i i i i i r i i t ~ ,  c~ii~t:iiiiisiiiiic~i;i iiiiiilo iiiiiis ;iLí.c:iidivcl (10 que a pequena 
tliIii~rc~ii~:;i iio I I I X ~ I I  olii~i.cv:itlo I I ( ' I I I  I l~~c~or r t~ i i í c  nos termos sobre- 
4 1  i ~ o s ,  (, I , I I I I I  i~ I ~ I I I ~ I I I ,  I I I I I .  1 ' i i i . I  os ;iiit~~rior(:s, lnilitiiva o receio d e  
iiiihiic)s I i o i i i  scbi.\iio; sc~iitlo t,tbi,to 11ii1: ircin st:nipre sào efficazes 
os  I I I I ~ ~ I I S  I I I I ~ ~  sib ~ ~ ~ ( I I ~ I I I  t b i i i i ) i ' ( bKi i i '  1)iirii ri:iiriiiiir todos OS abusos: 

I<; ii~~tiiitlt:iitlo (iinil~c~iri ;I (li~t: ii (:íirnarii yrocedêra em t,udo 
coin I~oii I';., coritra a qual não ha a menor arguiçào, mostrando-se 
I ~ 4 0  'coriiriirio 111io Ttirn aiiirnada d o  desejo da melhor utilidade 
I)~il~lic.ii, ii;io sc~ii(lo ~iinilicbin t~slrniilio que alguns fornecimentos 
t l v  iiiiiior i i i o i i ~ i i  $4: loiilino íitljiitlit:iitlo por meio de propostas- 
I'iirlitriii t l ~ b  1:; t i l :  . I i i i~ l~o t l t :  lN:jS, $j 16.", (: yortaria de 26 
(1,' lliiio t l v  i H !.H : tl~:teririirioii ii;io pro\br iio presente Recurso, 
c b  ( 1 i l t b  liclii(: t b i i i  \ igor o ,\cwrd<io recorrido. 

\ I , I ~ >  1)i111,io 11t1 (; ,II,I ,I .IIII 11." 174. (11. 9li (I(!  . ~ I I I ~ O .  

--,i \nntug('in c ;i iriaior iitilidirdc piiblica do Municipio devem 
4 ~ r  ii norma tlas dclibera~òes das Camaras. Pequenas vantagens 
I ~ ( ~ r ~ ~ ~ ~ i n r i n s  tlcvem ceder o passo, em cousas de arrematações, a 
~ ~ i i ' ~ ~ ~ i i i i s L i i i i ~ i i ~ ~  C cxigeriria,~ do mcllror serviço publico. 

Nii Iiy1~)~lic.ao siijt.iiii, o liriliiiil(~ olikccia uci preço mais 
variIiijoso, iiiio li i i  clii\itJii; iiiiis t:oiiIrii tbll~, c por Tactos ante- 
r ior(:~,  l i i i \ i i i  I'iiiitliiiiit~ii~o tlo rtic~oiiir inc:iios I)oiii serviço. 

1'odt:riii ol~j~~r~iir-so-c~ii(!  t*nisLorri iiit:ios tlc reprimir abusos, 
e de  castig;ir c:at,cbssos oii lii11iis.-llt: v(:rcliitlt:; mas o Conselho 
de Estado poridcioii, t: iiiiiito i i t ~ t : r i ~ i t l i i i i r c ! ~ ~ t ~ : ,  que nem sempre 
sno efficazes os meios t111ti  11od1~11r crnprcignr para reprimir o- 

abusos,-e por corisequencia he  meltior. prevenir a tempo os 
inconvenientes, do que sujeitar-se no perigo de  não os poder 
depois remediar. ----- 

-Note-se a seguirite circrirnslíiircia:-o Conselho de  Estado 
observou que i1 Camarn recoiriclii 1)ro~c~tlCrii cm tudo com boa 
fk, e fora animada do desejo de proriioicr a incllior ritilidade 
publica. 

Excellente e muito aproveitavel lição para todiis as Autlio- 
ridades e Corporações Administrativas! Procurem ellas sempre 
entender e applicar bem a Lei, e guiar-se pelas inspirações no: 
bres do dever,-procedendo com boa f6, sem affeição nem odio, 
e com a mira no empenho de conseguir o niaior bem do maior 
numero.. . e tenhào por certo que as suas deliberações serào 
sempre tipprovadas pelos 'I'ribunaes Superiores! 

LEGISLA~LO CITADA NA BESOLUCÃO. 

--(:orno ii li! l)oilic~scb vt3i.sii sol)r(. ;i nrit~rniit,iy;io tlc cariirs 
\cr 111.9, I ( b i i r  i i c l i i i  c,il)iniciilo ,i disl)osiqào da Curla de LeZtlr i 7  
de bluio tle 1837: 

=«Art." 1." Ficam authorisadas as Camaras Municipaes 
do Reino para pdrem por arremataqão, ou deixarem 
livre a ventla de carnes verdes, conforme o que jul- 
garem mais conveniente aos Povos dos seus respectivos 
~Iuiiicipios. Das suas deliberações, tomadas a este res- 
peito, ficam comtudo saltos os Recursos estabelecidos 
na Legislação actual contra as determinações das mes- 
mas Cam3ras.n- 

--O l~ccorrcii le nllegiirii o fnclo tlc qiie n Cirni:ira recorridtr 
aceitárii prr~liostas escriptils; - o Coiiscllio de l a t ado  deu a 
coarctada dc que alguiis foriiecimeritos de maior monta t&em 
sido adjudicados por meio de  propostas, e cita a Portaria de 15 
de Junho d e  183ti, s 16.", e a de 26 de Maio de 1858, que 
adopta as mésmas disposi~ões: =«s 6." da I." Portaria. As offertas deverào ser Tcilii~ 

(trata-se do fornecimento do Exercito) por escriplo, 
reduzidas a artigos simples, e claros, e com rcic~reirciíi 
iis ~wesenles condições; nellas deverào os (:onfriicla- 
dorcs mencioiiar os riomes de  seus F i i ido i t~~ ,  c priiici- 



paes ,Ibonadores; scbi.~o iissigiiatlii~ l i 0 1  iirioj e oiilros, 
c rccionliecidas por r i i i i  'l'i;l)c~lliao F'iil~lic~o : as que não 
I(irciri feitas nesta co~ifbr~iiiclirtlc~, iiào :3c1iao toriiadas em 
c,oiisideração.»= 

-11s Camaras, deliberando sobre as claiisulas, e condiç6es das 
arreinatações Seitas por conta do Corircltio, podem hoje estipular 
a clausula de pagnmeiiltrs iitli;i~if;itlt).;, crcs::i {;i1 caso preferir na 
arreniatay2n O 1iiric:o iiicsiioi., ~ . c i i i i  i h ~ I i i  c.oritlii;,<io, iio miiior scm ella. 

'1':rI Ir( :  i i  ( I : ) i i l i ~ i i ~ i i  t l i i  I ' o i ~ f i ~ i ~ i ; ~  (10 hiiiris~orio cio Rcirio, de  
2!) ( I ( :  I:o\ t~rc~i i~o t l t .  I ri 'i.!,, i.c.l;ili\ i r  a um Snclo que teve logar 
ciii 1 1 i i ~ : i ~ i i  t l t )  Ilt~i.oisiiio. Foi o t.:iso: A Camara de Arigra p6z 
(%ri1 iiri~cbiriiifiic:,'io OS inrllosIos niuiiicipaes; apparcc&rão dois lici- 
l;iiilt~.*, i i i r i  tios tlii;it:s, oll'crc:c:i:iitlo iirr i  Iiiiifo iriicrior ao do outro, 
c I i i \ i l  t ' l ~ l l ~ ~ l i ~ ~ 0  i1 ~ ~ i l i l ~ ~ l i ' i l  ;I \ i i i l ~ i l ~ i ' i l l  (I(! l Y 5 ( ' ( : l ) ~ l '  i1 importanch 
dii iirr(:i~iiiIiii:?io ii (liiiii~ti:is i i ~ l i i ~ : ~ t í i ~ ! ( ~ ~ ,  i 1 0  IIÍI:<!:O ( I ~ I C  O outro ~ 6 -  
rnciit(: sc: ol)iigii\ii iios t l i ~ i i ~ ' l ( ~ i ~  \ibiic.itlos. 11 (;aiiiili.a I)referío O 

primeiro I'icilalitc; o scgurido recorreri dcs!a di:liberac,ão para 
o Conselho de  Districto, e este indeferío o seu Recurso, dando 
logar a que o qiieixoso appellasse para o Goverrio, o qual decidío 
q i ~ c  ~ienl~iiiimia 1,ci c\istin iliic prol~ihis:ie As Camaras impor aos 
coiifriit~lt~s ( I ( :  f i i ( ! ~  iir~.t:tniifii(,:i)f!~ ;i coii(lit:?ro ({cb scrctin fcitas a 
~ ~ ; i g ; ~ n ~ ~ : i ~ I ~ ~ i i t l i i i i i l i i t l ~ ~ ,  c~iiiiritlo ussiiii o jiilgiissosii coiiveniente 
iios iiilcrcsses (!o Rliiiiic:il)in,-i: cliic 1)orLanto acdeliberaqão de 
f [ l i ( h  S(! lralii~il era i r ro~og ; l \ c !~  

]E saberão os Vereadores se algumas possessões, ser- 
vz'dóes, caminhos, ou recios do Concellio andUo emall~ea- 
dos,*e tira-10s-lião para o Concelho, dcinandarido os (1111: 

CIY trilzetn, ])c.i.:rnte os .liiiacs, :it& i.<-,?lrncrilr s!rfsiii ter- 
I , : I C I O V  ,. r c , \ l i l ~ ~ i ~ l o .  : ~ b  ( ' ~ ~ I I I ~ ~ ~ I I I < I .  

I O I , ; . ,  1.k. I .", 'l'il, l i l i , "  <) I I , "  i 1 1  11r . I  

lhecrirso que n Camara Mtii~icipal de Vizeu interpoz do Ac- 
cordào do Consell.eo de  Districto da mesma Cidade, e pelo qual 
consta, que teiido a Caniara por suas Resolu~òes ou Posturas, 
iorifirrnudris pelo Conselho dc JSistriclo, prohibido armar bar- 
racas para iiso particular, firmadas na ponte publica sobre o 
rio Puvia, na ()roairiiidade da mesma Cidade, assim como arre- 
diii tlo seu logtir as pedras que scrvcm di: gir;irdii h t l i fn  ~)oiric, 
0 1 1  il(ri1\4'~~;11' IIOr ( ~ i i i l i i  (14!1!:1 COT(I ; IS  (! [O!(IOS, ( h  I'ii/.('k~ ~ i i ( l t )  O i ~ l i l i ~  

quc iml)cdisçc: o Ii.iiiihi(o ~ ~ i i l ~ l i < , o ,  c.oirio siic:c.cvii;i i.c~l)cticliis vezes 
,por. occasiào da fcirii alinrial, cliic se fliz tio campo coi~tiguo; 
Sôra esta deliberação impugnada, peranle o Corisellio de  Dis- 
tricto, por N.. . , morador na dita Cidade, dizendo ter o direito 
de armar barracas ern terreno seri proprio, e d e  que he  possui-, 
dor em sitio onde se faz a feira, e jurita a publica-fórrnir t i ( ?  

rima sentença dada em' it101, na qual este direito fdra jiilgiitlo 
a F.. . , conterideiido com a Camara de  Vizeu; e qtre i i lC i i i  t l i~so  
estava larnhem ria posse, mriito antiga, de  removci. iis 5iiard;is 
da poiitc, ccoinn lhe parece necessario para ;rl)rii s!~r\c.iilia para 

i; ' 



;is riiesinas I)i~riiicas, e que ditsta lrossc i130 potlia ser privado 
pelas tlclil,oracòcs da Camarir, pois qiie totlii ir tlecis80 de  qual- 
qricr ( I I I I Y I ~ ~ I I  ii ( 'de respeito ~ier1c:iic~c ás jiisLi<iis or,tliiiiirias, con- 
li)i.iiic~ o i i i . t  ." 98 5." do Cocligo Admir i i s~ ra t i~o  : nnostrn-se mais, 
( I I I C  0 ii)wi;io N. . .  obtivera provimento rio Conselho dc Dis- 
i i.ii.111, oi~tlt~riiiriclo-se ahi, com friridnmento no citado artigo-, que 
li)i;sc: iriiii~tido iia siia possc, em quaiilo pelos meios legaes não 
I'ossc,i~il;;iida irisiiirsistcrif(b, tlc c.ii,iii tlt~lil)c~rtii;Go rccorreu a Camara 
piirii o C:oiiscliio t l i ,  I':siiitl~, iiIIt.;:iiiitlo ( I i i i :  ; i t~ i : t~ l l~ Ieno in inada  
1)ossi8 l i ( ,  ~ I I I ~ ~ I ~ I ~ ~ ~ I ~ ~ I I ~ I I ~ I ~  t b  i t i ~ ~ ~ i ~ i I I l i ~ ~ i i \  (51, ~ O I ~  se ivSt:rir a um abuso 
l ' i ' ; ~  i it,;i'lo I I I . I I I  I l ~ ~ i ~ o i ~ i ~ t ~ i i i i ~ ,  t.iijos I;italos riao podem estabelecer 
~ I I ) S > ( ~  ~ I I ~ ~ I I H I ; I  i i ' i t i i i ; ~  1 1 1 1 1 i i t ~  ~uil)lit~ii, iicrn prevalecer contra a 
( . I I I I S I ~ I . \ ~ I ~ ~ I O  1% l i \  i i ~ i i i i ~ i i o  (li1 iiivsrnii j)oirto; c diz mais, que a 
i i i l ~ i i i ~ ~ ~ 1 l i : l i ~ ~ i  i i ' i i ~ ~ ' i i ~ ~ i i ,  O i l  i l l l l t l >  I I I i I  I ' l ' i lKl1i( '11f0 (tt!lIil, alkm de 
0 1 1 1 1 ~ 1 1 ~  i / i ' ! '~~~los ,  iii:o I ( n i i i  i i ( ~ i i ~ i i i i i i i ~  tIiis i t / ( ~ i i l i t l i i t l t ~ ~  (!C caso juI- 
K i ~ ( l o  i i j ~ l ~ I i i ~ i i \  1 8 1  ;I I ~ I I I ~ S I ~ ~ O ,  ~ ~ ( ~ I ' i ~ i ~ i i i ~ I o - ~ t :  {I 1)os~tl (I(! tcrrenos d e  
i i i i i  111';i.o ( l i i i 5  I I " ~  I~kI ( s  stbi' ii I I I I I I I ( ~ ,  ~ I I I ~ I I I I O  iiiclsriio nno fijra 
impus!;iveI (I::(: :;(:r\ ~ S P C  i) l '~iii~I;~r direitos 1)Lir.a i1 reput iç~o dos 
rcl'cridos abusos, parri a repressão dos qunes ha tada a competen- 
cia ncis Antlioridndes nclministrativas, e conclue pedindo provi- 
rricbiito (liri stnii Ilt(:ciirso, corno csigc n interesse commum, revo- 
~ i l l I 0  0 ~ ~ i ' i ~ i ~ l ' ~ ~ ~ 1 1  r t !~801' l '~~~0. 

\'isfii íi iiilibiiiiír~fio t l i i  (:niist:llio tlo llistrirto, a as allegacões 
t I i i ~  I I ~ I I ' I I ~ S  : 

ihrisitlt~iiiiitlo o (;ov(~i.iio (1111~ Iit: ( l i 1  t~oi~il~~:ft:iiciil d i ~  Camaras 
h1unicil)acs i1 I'onrii;iq;io tlils I~c!siirr;is so1)r.c ol)jcclos ria sua at- 
tribuiçso, para rnallioi :issc:gririlr o curriprimento das obrigações 
i1 seii cargo, a qrie pertence a coriservaç%o das pontes,,e de to- 
ilas ns serventias publicas (Ordenaçào Liv. I.", Tit. 66.", Cj 24.", 
c: (:otli;o Atliiiiiiistrativo, art." 123.", n." 3."); 

A I I I ~ I I I I ~ ~ I I ~ I o  11 ( I I I I :  í~ 1)o~stl iillt~gi~(lii, 1: (lt: ( j i t ( :  pretende va- 
IIY-si: O Il~v.oriitlo, iiilo l)i1(1v sthr ; i i . i ~ ~ i i t l i v t ~ l ,  jlortjiie não póde 
(lili-51% ~ i ' i i i i i i i  ~ I O I I I I '  j~iil)li(.ii, t b  qiit' OS I ; I I ' IOS 1)or (:IIt! praticados 
nao potlt~iii ( s i l i  l ( b ~ ~ ~ l ~ )  i i l ~ i i i i i  t l i i i - I l iv  o tlirc'iio tlt:  iirriiinar a 
mesma poiiiib, t~,iiiij~t~tlir ii sc*rvcbiiii:i i l i i t b  t ~ l l i i  11rt~siii ;10 publico, 
conforme i1 0 ~ 1 I t ~ i i i i ~ ; i i )  i10 i ~ i i i i i l o  I . i r  ro, ' I ' i i .  (;H.", $$ 31.Oe 32.", 
sendo antes n siiir i.t~l~i~iit:io i i i i i i i  I ~ ~ i ~ ~ i i i ~ i ' i i i t '  violacso da Lei;  
termos em que a ( ; i i i t i i ~ i . i i  I { ~ ~ t . o i . i ~ ( ~ i i i ~ ~  p t ~ l i i ~  obstar-lhe e proce- 

(ter a lodo o (empo, segando disp«c, para todos os cc~sos aiia;. 
logos, a já. citada OrdenaçZo do mesmo Livro, Tit. (i; 11 . O ,  

verso=Poréi?z-, qiie deixa aos quc  se sentirem aggravatios 
poderem demaridar o Conselho ordiiiirriiiiriente: 

Considerarido, firríilmctrlc~, t l i i t :  o iwl." 2 8 i . O  do Codigo Ad- 
ministrativo, crn que se I'uiitlir o 12t:c:t)rtliio rctcorrido, não póde 
ser applicavel ao caso preserite, cin t l i i t :  I I ~ I I  111: ~)ossivcl ndinit- 
tir-se a posse, porque lhe resistem as cittidus I,c:is; 

Determinou que ficasse sem effeito o mesnio Accordiio tlo 
Conselho de  llistricto, dado em sessão de  16 de Setembro tlc 
184.8, e restituidas ao seu vigor as ~ o s i u r a s  da Camara rela- 
tivas a este objecto, nos termos em que Corão confirmadas pelo 
mesmo Consellio na sessão de 14 de Setembro referido. 

Vide Diario do Coucr~ao n.O 185 ,  de 8 de Agosto. 

---He iricontes(avel qiie pertence Bs Camarns estabelecer Pos- 
turas sobre objectos de  suas att,ribuições, c entre esses figura a 
conservação das pontes, c de todas a s  serventias publicas. 

O Tit. 66." da Ordenaçto do Eiv. I.", que se inscreve 
=dos Vereadores=, diz assim no $ 24." :=«E bem assi sabe- 
r30 como os Caininlios, Fontes, Ct~afnrizes, Potltes, Cal~adns,  
P o ~ o s ,  Casas e quaesqucr outras cousas do Coricellio srio rc3pni- 
radns. I< i ~ s  qiio sc: tler\ern fi~i.cr, ;ldiil)íir t:oiit~c~i.fiir, i i i i i i i t l i r -  

Ias-hão I'ii~cr c r~y)íiiroi, o ;il)rir os c;iiiiiiilios I: l(!slii<liis, de rna- 
neira que se possao I)ciri servir por clles, hzerido-o de modo, 
que por falta sua as ditas cousns nào recebão danifica~50. Por  
que danificando-se por sua falta, ou negligencia p e r  seus bens 
se concertarão. E mandamos aos Corregedores, que quando 
vikrem pelos logares, o execútem e fação emendar p e r  scus 
bens. »= 

linzemos votos pura que esta salutar e providcntiasirnii tlis- 
posição dii riossa Ordena~ao  esteja sempre na memoriii tlos Vc- 
readores, n fim de qiie procurem acudir n fao iiigcrrt~~s c in- 



slarites irccessi~liitles do po\o, qii:icls s ? ~ o  ; i c l i i i : l l t i ~  ({ire rio refe- 
rido s5o  iii~oiit.iidas. 

;(:oirro csrci ~~rovidente ,  r liciri incbtlitiidii, I ,  ~cb\c~i~iiiiicrite justa 
n tiorsii I,c~si~l;i~;;'ro anliga ! P(,r  sctis bejts se co/ico.iio.Uo as cou- 
síls grrc :i( t l ío~il jcare~~x p e r  [uiclla ozi ttcgligencia dos !-c;.c;idores! 
I< ; i i i i t l i i  iiiilis; ve.ja-se a adaniravel previsão da Lei! , i o  lado da 
tliiil~osicao lcgislativa, ;]o Inclo dn c~posic2o preceptiva, vem logo 
;i rccomrneridagão fisriil iii!l~oi;iii ;ioi; 6:0ri~i;:c~tiores, iio sentido 
tlc q~it:-(~tw~?uln I ~ ~ I : I ~ I ~ I I I  /tolos lir!/co~c,s o t ~ . r c ~ ~ r í / e ~ ~ i  fiçGo emen- 
t l~ r r  1111los I ~ c ~ i i i ;  tlo.; Vc~ i~~ ; i~ Io i~ i~ . ; .  

Iriii t ~ I t ~ i i i ~ - i i i i ~  I I I I I ~  i i ~ i i i  ~ l ~ ~ s ; i ~ ~ ~ ~ i i i . ~ ~ c ~ i ~ I o  tio!; nossos licgimentos 
4, liiil~iíos ;itliiiiiiil;Ii~;iIi\i~~, I I W  ti'iiil~tis iiio~l(~i.rros, B1e O cuidado 
t l i i  i i iii~~t~~.i;>u, l i ( .  o c . i i i ~ l i i t l o  t l i i  lisi~iilisii~~io: c pai' h l tn  desse im- 
~ ~ ~ ~ I ~ I ; I I I I ~ s ~ ~ ~ I I o  t ~ ~ i ~ ~ i i ~ ~ i ~ l o  .s;io i~ i~~l l i ( ' i i r (~ ,  i i S  l . t b l~ ,  (!(\ik3o estas d~ 
Sisi. t s \ t ~ i ' i i i i i t I i i ~ ,  i t \ i + l i -  o ( l t~+!(~i \ i ) ,  1 x ~ i i i ; r  i i  ~ I I ~ I ~ ~ ~ I I ~ : ~ ; I ,  OS 110~03 
st~lii.c~iii i i  iiiiiilos i.i~s~ii~ili)s. 

-0 (:otli:.t~ , ~ ~ I I ~ ~ I I I I ~ I ~ ~ , I I I ~ ~ ~ ,  ~i i t . ' '  i23.", i i . "  (sonrere ás 
Camarns Rluriicipaes a hculdadc de deiibernr, nos termos das 
Leis e Reh.iili~mcrrlos, sohre a constrzicçúo c ccotsercação dos ca- 
milthos i ~ i z i ~ r l r ~ ~ c s  P ( . » ~ ~ C C / ~ I ~ O S .  ~ ~ ) ~ ) í í ~ s ,  l j ) l ~ j í l ~  P ag~retluctos do 
(~1)11~('//10. 

---I I i *  i~oiili)rii;c~ ;i riiLao ( l i i ~ ~  .iiun;iis 18u's~~o i i i i ;~.~c1i1u Sactos dar 
dil'tsifO i1 i i l ~ ~ i l l l l i i l ~  i l l l l i i  ~lOllltb, l l ~ L l l l  i \  iil!lN'diK' a ~ervenkia qUf3 
t 1 l I i i  ~ i r ( ~ ~ I i i  i i i )  1111111it~t1; t b  o ( ~ O I I > ~ ~ ~ ! I I I  i \ ( :  ~ s ~ ; i ( l ( )  recorre, para 
lii.iii;ii ;i I IO ; I  t i o i i l  i . i i i i i ,  iios ss 3 I ." (' 32." (1 ; )  Oi~tlt~riiic:~o, I,iv. I.", 
L .  S .  11,)s . I ~ I I I I I / ~ I C I ~ ~  , i i o  l)i~iiiic~ii~o tltis ili!iics n h  06 he  
pro11ibitl;i ;I Ii~iiiii.ii {I( :  i l i i i i l t l i i c ~ i .  ol)i,;i /ict*íl itr~píxlirnento á 
scrce9zlia t lc ui~tcl ) . i r cc ,  rriiis Iie: t~oiili~r~itli: i \ ! : S  ?.lmoLacés a facul- 
dade de rilandlir dcrril~iri. tis obras Seitas; o i10 ri." 2." se figura 
uniii Ii![~otlii:se, que aclara mellior airida a doiitriria de que nào 
1)6tl(i t~li~~giii. a ~t!i.ilic:ar-sc! ~iosse, q i ~ c  dcçtrlia o clircito clo Lori- 
t . ( . I I i o .  I'is c.oiiio Iio t~oiic~c~l~itlo o $i 32 .":  

- ( a (  ) i i I i > o  s i ,  s(' i i l n i i i i i ; i  ~ I ~ ' S S I I , I  t i \  1.1. t l i i i i ~  ( ' iiSiiS, qiie sejão 
1111r1i;i 1 1 t s  ~ I I I I I I ~ I  11iii.t(~, 1 %  o i i t i . i i  ( 1 t b  o i i t i . i i  1)iir~o t1:1 rli:~, e hi ti- 
ver Iiiii!:;iiI,i\: Ii.ii\css I)(-i. c . i i i i i i  (1.1 ~ I i l i i  riiii c I ( b  I i i i i i i i i  1iiii.t~ para 
a oulra, (: li\isr ii111 I ' ( b i 1 o  l ) ; ~ l i , i i i ~  ( . I ) I I I  ~ ) l ~ i . i i ( I i ~ ,  o11 iiI>oLada, c: 
depois aco~il(~c.:~i., ~ I I I I ~  I I I I I I I ; ~  c-iis;i tl;i ~ ~ i w f t *  t l i i  rii;i vciiba ser de 
hum senhorio, c: i i  o i i i i . i i  t.iisii t l i i  ( I I I I I . ; I  I ) ; I I . I I :  li(: tlc outro se- 
nhorio, com o balciicl oii ; i l~~~l~; i t l i i ,  o i i  ;iiiit~~;itlc ticlla, t: ambos, 

oii (siida uni delles se cluizer alçar, podc-10-hào f b e r .  E hum 
c outro, e cndn Iium per si poderuo Cii/cr janellas e S r ~ ~ i t ~ i i  so- 
bre aquelle balc;-io; por quanto posto (1iii1 O ta l  balcão, oii ,il,a- 
bada stê nas paredes, senqre  assi o t1cl)nixo do bnlctio, co111o 
o a r  de cinza, fica do Conc~lho. I< ~ o i .  I;irilo cada cez que o 
Coi~celho qzcizrr ,s i~!)ri~\  i i i t l o  i . , i i i< ; i  ~ I C I I - , I  i\")), o póde fazer der- 
r ibar;  porqiic p e r  ie)ttpo ctl!jut)c ~iu~rc,ci ~ io t l a r~ i  ciequirir posse 
em o clilo bnlcùo o senlhorio du dilu cclscc, o11 btrlt tio.),== 

--Cita-se tambem na Resolução o s  11." daOrtleriay2o, Liv. I .", 
Tit. 66.", cuja doutrina faz ao proposito da  cluestao, por ,iria- 
Iogia, c diz assim: 

=«Porem se acharem (os Vereadores) que  algumas pessoas 
alargão os vallados d e  suas herdades, e com elles tomão dos 
carnirihos e serlidoes dos Concellios alguma parte, elles logo 
per si, com algum sunirnario corilircimento de  testemunhas, 
perante as partes, ou seus caseiros, o11 IIordomos, sem mais 
outra cit,iyao clc rnolliercs, tornnrào os ciimirihoq, ou scrvidóc.i 
;\o l~criilo, ( ~ i i t .  d,i:itc.s ~ 1 , 1 \ a o ,  wrn i c 5 c  c~lrc~l:c~m nlrlic~il,t(;;io, ~ i ( ~ i i i  

< I < ~ I  , i \  O ;  l i (  < i i i i l o  I ) O I  1 ~ 1 1 1  I 1,. 1 1 ~ 1 1 ( 1 ~ 1 i 1 1 ~  , i o \  s(~iilior~irs, stL ~ ~ I I ( ~ I I -  
tIci(~iii, ( ~ i i , ~  i,cto , ~ g ~ t , i ~ ~ i c I f , , ,  11ocIt~ic1~1 d ~ ~ ~ i ~ , ~ ~ i d , ~ r  o ~ ; ~ i i ( ~ ~ l l i t >  

sobrc a propricclrrcl(. orcliridriarncir [c. )I= 

-O ilccordão recorrido fi1ndav;i-se no art." 284." do Codigo 
Administrativo, segurido o qual as questõcs sobre tituloç d e  pro- 
priedade ou dc posse pertericem exclusi\ amente as Justifas Or- 
dinarias. 

He,  porcim, incontestavel que  esta disposig~o não póde ser 
a l~p l i ca~e l  á nossa liypothese, por isso que nesta não se dh posse, 
eirr consequencia da  disposição das Leis citadas. 



01IJI1CI'O DO RECURSO. 

l t t~t~iirso iiilcrl)oslo por Aliiiioi~l (I(: I;rt:iías R.lcllo, em que se 
iriostiii qiio It!iiflo-sc! vrii Novornllio tlo iiririo prosimo passado 
lwot~t~~litlo rio (:oiii.c~llio ( I ( .  ( ; i i i i i i i i i ~ f i i ~ . ;  ;i tal(:iyão dos cargos mu- 
iiic.ilui(~sdo ((:oiic-tillio 1uir8ii o I)icririio dc  1850 a 1862, fôra, 
1"" i~iriioriri t l v  \ o t o ~ ,  (bl(!ilo 1) i i i i i  \'c~rciatlor, I)rcsitlentc da Ca- 
iniirii hliiiiir.iltril, o t l i t o  I~c~t~oi~r t~r i Ic~,  iiioi~iitloi iiii Iicguezia de 
Silrilii I < i i l ; i l i i i  (It! N~~slit~rc:iiii tlo riicismo (:oiicc:llio, a quem a 
cleic3o si) liirii piirtit:il~i~tlii tb r r i  OLlicio de  26 do referido mez, as- 
sim como qiie íi stiii possc dcvcriii ter logar rio dia 2 de Janeiro 
seguirite. Mostra-se tambem qile tal posse não fôra levada a 
cfi:ito, porqiie jiilgando-se o Recorrente nas c.ircumstancias de 
(Itivtbr w r  ( l ~ t - ~ ~ ~ o ,  nssiin o reqric.rc?r;i logo no Coriscllio de Dis- 
tric:lo ( I v  I l r i ~ p ,  iil~)iiintIo ii stiii jtisti~ii, 1120 sú rias notorias 
~ t l ~ ) l ( ~ s t i i i ~  t~liroiiic~ri~ IIII(!  ~ i ~ i t I t > ( ' i i ~  tI(~scI(~ 1111iil.o3 iiitrios, e que jh 
crn 1 N ' r . 0  I i i i v i i i ~ t i  4th r i l t ~ ~ i i t l i t l i i i i   calir ir rc!q~v.ii\ii (:;irriara para o 
declariii tlsc.iiso t l o  clriipo. t l t l  Jiiiiitlo, c,orrio I;isiii c:cirto, mas 
igualmeiil(: t s i i i  qiicb. ~ ~ r i t 1 1 "  I:c~itor. ( I ( :  i i i i i ; i  t.iisii eoiiimercial de 
Negociantes llriiiiiitiit~oii, csiiil~t~ltr~itlii rio I'oit o, ricsla qualidade 
lhe competiam (otlos o.; ~ ) i . i \  iltapios t:\l)rctssos ria sua carta. -. 

Mostra-se outrosim pelo Accordâo de 17 de Dezenibro dc 2849, 
que o Conselho recorrido detieg6ra ;i esciisil pedida corii os ftiri- 
damentos de não ter  o Recorrente reclamado cm tempo, nttiri 
poder o privilegio aproveitar-lfie em \isI;i tla Lei vigente; P'iirr- 
darnentos estes a que o mttsmo Coiiscllio deli o mais amf>lo 
desenvolvimento na sua rcspostn, tlct~liiiiiritlo, em quanto 6 estem- 
porameidade do Recurso, que tendo-sci ;i c~lcic;~o vt~rificado cm 
18 de Novembro, a reclamaqno só tlérii criíriidri r i i t  Sc~c~ictiii.iii 
em 17 de Dezembro, dia em que fôra resolvidii, coino c.oiisiii\,ii 
do  Livro competente, o que sendo assim, por argiimciito ti(, 
analogia do disposto no art." 88.", $ I." do  Codigo Adniinis- 
-trativo, lhe parecêra que similhante Recurso, não estando com- 
prehendido na regra geral, mas antes na excepção do art. 281.", 
era iriterposto f6ra de tempo, e por isso o desattendbra; ,que 
tambem lhe  parecêrn inattendivel o privilegio, h vista do dis- 
posto nos art.""6." e 17.", e s e n t e n ~ a  geral do art. 353.' do 
citado Codigo; e, finalmente, que não tomára em considerayão ns 
molestias chronicas allegadas, porque indeperideri~emcritc: rlc riao 
sciclni :il.lcsliitliia ~)r~los  I;rciilliilivos li;il,iliiirc~s tio Il(bc~oi'rcliilil, 
11liis S ~ I I I  p0r llnl f l ( 1  /~OC, l~rillll ~ 1 1 3 ~  1 1 ~  Sili1 l l ~ ~ t l l ~ O ~ i l  ~~11~l~~Ol'iiiii15, 
e p~iotIici is ,  (: íaiilo cluc frequeriteineiite ellc coricorriii h 'O'il!;i 
de Giiimarães, accrescendo que para os impedimeiitos tcrniiorn- 
rios havia o remedio da substituiçao, que se acha prc\leniclo no 
Codigo. 

O que tudo visto, considerando o Goverrio que toda a dri- 
vida sobre a muteria de Kecursos deve sempre ser I 'a~ora~elmcii lc 
resolvida, e que por isso, ainda quando rião í'os~r~ 1710 i ~ i i i ~ ) I ~ i  c 
gcnerica a rcgrn estahelecidii rio citado iiri." 28 1 .", sc l i i i l~ 'v  wriii, 
na ccnsiira dc clirrito, ioryiltl~, c iiisiistc~iit;i\cI o ,ii;tirric~iiLo de 
analogia a que recorreu o Coiiscllio, para ciileildcr extcmporaneo 
o Recurso, maiormente devendo ter attendido a que a eleilno 
fura feita em 18 d e  Notembro, e 56 participada em 26 do mesino 
mez; considerando igualmente, que, na:fórma das Leis, se de\c 
attender ás molestias das quaes resulta incapacidade physicci ~ ~ ~ i - i i  

bem desempenhar qualquer cargo publico; c que taes forarii j,'t 
reputadas as do Recorrente, em 1 8 4 0 ,  para ser, pela r.rlsl)c*c.í i \  ii 
Camara Miinicipal, escuso do serviso d e  Jurado, coino 5~ oc.liti 
provado; por chstas consideragi%es : 



Ileii pro~iii-iento no llecurso para que liqiie sem effeito o 
Accordão rcwrrido.  

V i d ~  1)iririu do  Governo 1i.O 221. (1,: I!, 111: S~.t(!iiil)i.o 

- I ) i i \ idas  ein materia de Recursos devem sempre ser resol- 
\ idiis em sentido favora.ce1.-,\rgiimcritos de analogia não de- 
\ c.m ser\ ir piiril rc~j(>iIiir 1icc.to.so.~ 

n~sor~uçAo xix. 

I l i a  i i i c ~ ~ ~ i i i ~ ~ r t i i \ ~ ~ l  c l i i c h  ii i.(';ril oslíihclecida no art." 281." do 
(:()(li;o .\tliiiiiii*ii.;iti\o. ;ii.c~i.c~ii t l v  1tc~c.ursos para o Conselho de  
I ) ; h l i , i ~ , l o ,  I I C I I I  ~ 1 1 1 ~ 1 ~ ~ 1 ~ i i i  st.1. iiiiiis iiiiil'Ii~, iieir~ iiiíiis generica, pois 

I I I I O  1 1 1 %  ; i h > i i i i  ( ~ o i i ~ ~ ~ I ) i ( l i i :  

:-==((( h I ~ O ~ ~ I I I ~ . ~ ~ ~  11;irii o (~oiist~llio ( I ( !  I)islri(~to podem ser in- 
ic~q)os/cis c J r r r  yr~trlqrro /c/rrpo, s;ll\os os (*usos cin que as Leis 
Iixão o 1iriim para a S I K I  irilcrposicão.~~= 

.E tiote-se tsrnbem que h e  um principio geralmente reconhe- 
(:ido iiiis I.clil;, tGo/llrn o leqilintctmente impedido não corre 
/ ( ' / i r / r o ;  c ~ o i i s o ; i i i i ! l ~ ~ i ~ i ~ ~ ~ i I ~ ~ ,  í i i i i t l i i  i i i i  Iigpotlicsc rle prasos perein- 
l ~ l o r i o ~ ,  ( ] i ~ i i i ~ ( I o  os l ~ ( v ~ ) i . i ~ ~ ~ i l ( ~ s  ~iiosl~iir t~ii i  ])t>rí~iile o Conselho 
11o I)isii~i~.io, ( I I I ( ~  I i \c,i .Cio I t t ; i i i i i i o  ( i  iii\c~iic.ivci iiripedimento de 
i i i ioi . l~~i.  c '  ~ I ~ I I . O S ( ~ I I I ; ~ I .  os Iic~c.iirsos rios termos legaes,-delles 
( I ( ~ \ I ,  o ( : o i i ~ ( ~ I I i o  ( I ( '  I)i:.li.ic,lo c~oiilic1t:cr, ri5o obstante o lapso de 
; ( 5 ~ ~ ~ ~ ~ ~ .  (\'(:i. ii  I ' o i ~ i i i i ~ i ; ~  (10 JIiiikl(1rio tlo Itc:iiio clc 8 de Agosto 
( I < '  1S:IS.) 
-- iDiii.ii ii li! I N ' I  lictsci t l i i  Itrsoíirpcir~ liirii riiislcr demonstrar que 
n Lei ti:;oii i ~ i i i  ~)i.iiso IKII- , I  i1 iiiIt1rl1osiqào do Keciisso; mas tal 
tlisposiçiio imào coiitCrri a Lei, c por isso o Conselho de  Districto 
rct:orreii ;i um argumento de analogia, .para dar como extempo- 
i.iiii(:o o Itc1ciiiso. O Conselho de Distrrcto invocou a disposição 
tlo ;ii.l." Si(.", 1 .", styiiritlo ;i ( l i i i i l  totlo o t~lcitot. tctn direito 
1 1 1 s  / , I ~ , / I I / I I ( ~ ~ .  I ~ I I / I / I - I I  ( r  i / l t ~ ~ ~ ~ ~ l i ~ l ~ r ~ l ~ ~  ,l(r.s trp(~r(rf~%~s e/(:itoraes; mas 

;i r ~ c ~ c ~ / ~ r / r r t r ( - c i t r  ~ r c i t r  / ; , i  irisc81.itl1r t / t r  trcltt. / lc i .e / .u  tinlrega-lu n a  
, i t l s ~ ; / ~ i , ~ / / . ~ r ! , , i t r  rlo ( ' ~ ~ / i t ~ ~ / l i o .  tl(~ri//.tr (11. o i ~ o  tlitrs depois de con- 
cluitltr tr  c~/c~i!.cio.---- I I ( ~ .  ~)oi.(;iii, (Iiiro i i  t1isl'osiy;io deste ar- 
tigo não 1"i11(% siti. ; i l ~ l ~ l i c . ; i t l i i  ;i Ii!l~)tlic~sc~ (Iíi Ilesolução, e por 
coi~sequcnc.iii o i i i ~ ~ ~ i i i i ~ ' i i I ~ i  iiiiiilo~iii Iie I'or(;ado e insusteri- 
1;1tcI. 

POSTURAS MUNICIPAES. 

~ t e n ,  prov(:rBo as posluros,  vereaq6es &costiiiiies aliti- 
gos da Cidade, oiiVilla; e as qiie virem qiie sno boas. 
segiin(10 oiteiiipo, façzo-as piardar, e as outras einenc1:li. 
E: façzo de novo a s  qi io cumpri r  ao prol c bom rc~inic~iili i  
<Ia 1,-i.r:i, c.oiisitleraiitlo (>i11 totlns :i? coiii:is. I ~ I I ( '  :i 11'.1ii 

< . i ~ i l i i l l i I l l l  <illll]ll'l". ( O r 1 1 . .  i,. I 'l.'lil. (;(i.'', $ % : I . " )  

Recurso interposto por varios Negociantes de trapo para os 
fabricas de  papel, c,ontra o Accordão do Consclho de Districto 
de  Lisboa, rio qual se mostra que a Caniara RYirriicipal dc Lis- 
boa, tendo feito publicar em 12 de Janeiro de  1849 a 130stiir;r 
de 9 de Novembro de 1848, competetilemciite approvadii, na 
qual se prohihem dentro da mesma Cidade os depositos dc Irti- 
pos, que se apanhão pelas ruas, para as fabricas ti(: 1);111('1 1: 11;:- 

p e l h ,  tlcsigriando-sc os locaes para oritlc tlt:\c:ri$o ?(,i. ti~iiii~1i:- 
ridos 1ilc.s Es t i i l~ol~ci r r i t~~~tos ,  oliíi\tlr$o os Iti't:oi~i~t!iii('~ do Coii- 
sellio de Districto, em 9 de I~cverciro dc 1840, prorogiição do 
praso para a remoção até ao fim do semestre; e que requerendo 
em 2 4  de Maio, a fim de  não serem cornpellidos ri cumprir o 
determinado na Postura, pelo motivo de que j h  não siihsistit: ;i 
necessidade daquella medida, tomada pelo jiisio receio dii i i i -  

Tasso da ckolera ulorbus, e porque os seus Estabeleciint\eilos 
rião erão damnosos á saude publica, o Consellio tle I)isii,ii.Io 
indeferi0 n sua pretenâ,ão pelo Accordão dc 19 tic .Iiiiilio t l ( b  

1849. 



O ( ; o \ ( ~ r ~ i o ,  attendendo a que i1 Cirmaia RIiinicipal procedeu 
co;,l'oriiic, iis suas legaes attriJ~uicòes, publicaiido ;I Postura, 
taoiili.,i :i tliial se reclama; e que  o Conselho de Districto, ap- 
]wo\,lrido a mesma Postura, e sustentando a sua devida execu- 
vau iio Accordão recorrido, se fundou, de accdrdo com o parecer 
do Consellio de Saiide Piihlicii, iio jiisto motivo da sua necessi- 
diide, como inctlitlii ~iiriil1iri;i i i i t l is l)~ii i i l \~l:  ~ i (~go i i  provimento no 
Itclviirso, o i i l ~ r i o ~ i  ( I I I I ,  wl~sislii o ,4cv oi.tlEo recorrido. 

- Si'io I I ~ ~ ~ O I I I  iis [:i~iiiiir;is [(;r r twio  ( I ( \  ( 1 1 1 ~  iis siias Posturas 
sc:jiio i~c~ço,:;i(lii~, sc: l~.ut~(~(lt'rGo sc~giiiitlo iis suiis attribuições le- 
;iitss, ( h  ;\ttt~ii(I~~i,iio ; I ( )  i~i l(!r(~sst~ ~ ~ i r l ~ l i ~ ~ o .  

(Jiiaritlo sc: 1r;ilar dc providencias sariitarias, lie iiidisp'en- 
savcl oiivir previamente o Consellio de Saude, o11 os seus Dele- 
gaaos. -- 

- - h';~ Iijl~b~lic~sc: ( l i ~  I~csolrriito, ;i Ciin~ara dclii)erou dentro dos 
liiiiit(8s (11, siiiis ; i t t r i l~~ i i~c i t~s  It:giicis, (I 1,ctlo riiodo por que  julgou 
i . o i i \  ii. iio ii,~c~rossc. I~~il~lic-o.-'l't*in, l,or6ni, liirvido casos em que 
; I $  (:ilitiiirii~ ,stb ; \ ] ) S I  ivt~i~iIo ( I (>  ~l(~liI~t!i~iir, e rgorrkrào ao Governo, 
l ~ v l i i i t l i )  scSi. osc~I;iroc~itliis-sc~l,rc ~,oiilos-;i respeito dos quaes 
IIi(,s t ~ i i i i i ~ i ~ ~ i i i  Ioiiiiii. i i i i i i i  tl(~lil~c.r;l(fio. 

N(~i ; I (~  sciiilitlo, lioi?;, li(:  itiisli~r clirtt iis Ctimiiras tciihão pre- 
soiil(: o s(~giiiiil(: 1,i'iiic.il~io: 

i\s Ciiiiiariis iIliiiiit.il,iics iiiciiiribc ;i obrigação de deliberar 
iios casos occorreiit.cs, rcliilivos ao cxercicio d e  suas funcções, 
c.o,~~o e~itcndcrem de direito e justiça, em vista das Leis ; podendo 
os ( I I I ( ~  1.(11uitiir(*rn Irsados com as dccisõcs delli~s interpôr OS 

( ~ i i i l ~ c ~ ~ c ~ r ~ ~ c ~ s  Itc~t-iii.sos 1,iirii os(:orisc~llios (I(: l ) is~ric:~o,  cdos  Accor- 
ti;i~s tlosio.; I G I I . ; I  o ( ; o ~ ~ s ( ~ l l i o  t i t a  I*:iclii(lo, lios tciriiios tio art."280." 
(!O (:olliFo . \ ( l i i i i~ is~t~i i t i \o ,  t l i i  1.c.i t l ( t  :l t l t :  Rliiio tlc 2846,  e do 
D C ~ : I Y ~ I I I  l ~ ~ ~ ~ ~ ~ I i i i ~ i ~ ! i i l i ~ r  !I (i(: . I i i i i t ~ i ~ ~  l H ! i O .  (VCJ. a Por- 
iaria c i o  ?tliiiisI(~i.io t l o  Ilc.iiio t l ( i  31 ti(' Jiiiiciro tlc 1860.)  

l ir i i~(, i]~it)  t c s i i ~ l t t  i1 ( 'O i i i I~ i l I ( ' l '  i1 i l l ~ ~ ~ ~ ~ t ! i ~ ~ ~ i ~ l ,  em que pode- 
rião cahir as (;iiiii;~i.iis, iil)sl(.iitlo-s(: (I( :  ostiitliir as queslòes, e 
dc as resolver i i i i i  iiio~lo (1iiii1(1iior. - - - -  S à o  podem as Camaras 

su1)lrahir-se tio desempenlio do dever que iieste caso llitts i i i -  

ciimbe a Lei; procurein pois estudar as cluetões, e delili(trc.~ti 
offoutamente o que entenderem ser de direito e justiça,-po:i- 
derando que em todo o caso Ia esta o Conselho de Districlo, c 
depois deste o Consclho dc Est.ado, ~ ~ i i i ~ i ~  OS  qimes os lesados, sc 
os houver, podem recorrer. Cuiiil~ra pois (lu: as Can~was ' -se  
abstenhão de  consultar o Governo, oir iis ,4iiilioritl:itltis, sol,r.c> 
negocios da sua competencia; decidão corno ciiloiitl~~i~c~iii, ( i  "10s 
interessados toca reclamar e recorrer de suas ctecisi~cas. 

-O 2." corolario doutrina1 que desentranhhmos da prescnteRe- 
solução está em harmonia com o disposto na Portaria do Ministe- 
rio do Reino de 19 de Julho de 1849 ,  na qual he  reconhecida 
a indispensabilidade d e  que as providencias hygienicas e de po- 
licia sanitaria, que  as Authoridades Administrativas devem ado- 
ptar, em observancia do art." 249.") $s 3." e 9." do Codigo Ad- 
mirii~trat i lo,  sqjão aconselhadas c dirigidtis por .Fiiciiltuti\oLT. 

1 I( '  ilssilli (lll(', i i i l  I i l ~ ~ ~ l ~ l i l  ~ 'Ol '~, l~ii i ,  V1 O l ' ~ ~ ~ ~ i 1 4 1  ( ] l i ( '  ( I \  ~\(lllii- 
r i i  41 iitloi.cts ( l i ,  (:oi,c.c4lio (iiic:ao 1)1í,\ i,~riicrilc o Coriscllio t i ( ,  S;iii,l(~, 
c voto tio I;iic.iillalivo, oii Facultativos, quc  mais coiifi;irigíi Ilics 
merecêrem, e forem residentes nos seus Concelhos, convocando-os 
opportunamente, nos termos do art." 366." do mesino Codigo. 
-Vej. a Resoluçiio VI, a pag. 36. 

Nunca ser& de mais instar com as Camarns, e com as Aii- 
thoridades Adininistrativas, para que tomem na mais séria coii- 
sideração as exigencias da salubridade publica, e descrivol\;io 
toda a sollicitode em prover deremedio ás ncccssicl;itl(~s (10s ~ ) o \ o s  
riestc: parLiciilar; cumlwiiido, ~ ~ w i ' m ,  (lii(: ii iity;io iitliiiiiiistr;i~i\ii, 
visto que se triita tlo provitlcriciiis tlc t;imiirilio rncliridrc, seja 
guiada pelo facho luminoso da Sciericia. 

-Sobre' o modo de  fazer as Postiiras, e sobre os Recursos 
q u è d a s  mesmas, e em geral das deliberaâòes das Camnras, sa 
podem interpdr,- temos por conveniente offerecer aqui i1 (.(,ri- 
sideracão dos Leitores alguns periodos dos Apontamclrlos de 
Direito Adnzinistrativo: 
- -«Em quanto ao modo de fazer as Postiiriis, a Ord., Liv, 



I .", ' i ' i t .  R ( i . " ,  c~stahelcccii qi ic9  ;is nicsrrins li~sscni coiifeccioriadiis 

I I I ~ I O >  Oiiic.iiic~s ( l i \  Camarii, e Iioniciis 1 ) o r i y ;  e cliiaiido fosseni de 
; i ; i i i x l ~ ~ ~ i i t l ~ ~ i i c . I ; i ,  se chai~iassc todo O (:OIICCII~O, c:~~:cutando-se 
~ " I I I I I ~ I I ~ I * .  1 1 1 1 ; i i i ~ I ~  a maioria os npprovnsse. Ualii liaviir Recurso 
; I  t i  , i  o ( : i ~ i ~ i ~ c ~ ~ c ~ d o i ~ ,  o qual tao sórnente podia conhecer da lega- 
1 i . l c i i l ~ ~ .  ( l i 1  illcg~lidiide com que foram feitas, e nào da sua con- 
\ c~!~i:~iic~iii; e cjii;w~do algiiem fossc: losndo por cllas, podia recorrer 
! I i i i ' i i  ii l'c~sl~cc'tiv:~ $:clliic:;io 110 1)istric:to. 

((!! C:oili;o (11, l!i.:lfi t l i i \ i i  tloiis Itc~:iirsos, iim para o Con- 
. ,~, l l io II!, I ! i q t i ~ i ~ ~ ~ ~ , ,  i b  I I I I I I . ~  1)ii i ' i i  O . l i i ~ I i c ~ i i i l ,  i~ i i i r i~ la i id~ por ~ S S O  

.i.. ( : : I I I I ; I I  ; I *  i i i i i  ~ . \ i~ i i i l~ l ; i i .  t l ( ~ l l i i ~  I W ~ I  iicluclles, e outro para o 
I ) , ~ I I ~ ; ; I I I o  1 1 1 )  I b ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ i ~ ~ i i ~ l ~ ~ ~ ~  I ~ ( ~ g i o ,  i \  Iil~i (I(! :is contrariar quando 
l!~.~i*iii i , t ~ i i i r ~ i i  ;i I,oi. ( ~ i ~ r i l ' i i r i ~ l i o  ~)oi.iiiiito o ,4tlministrativo com 
1 1  . I I I I I I I ~ I , I I  ; i i i i ~  i ~ i l ~ i i i i ~ ~ i i ~ ~ l ~ ~  I I I I I ,  ii ( ) i ~ ~ I ~ ~ ~ i i i ~ , ~ ~ i o  ma~idi~sse recorrer 
I I : I I , I  ;I I ~ I , ~ ; I I : A I ) ,  I I I I I .  i'.;() I ~ I I I ~  I I I ~ S S I ~  tc:11111o i i r io  liavia :linda a se- 
~ i . i i . ; i i ; i i ~  110s I , I I I ~ I ~ I . I . S .  ( )  i:otli;:o i i ~ . t i r i i l  c~iiiciiitlou o defeito do 
, I , $  1 %:I(; ; ll~l," 121 . l ' \ l .  

r ,  r ? ,  I ~ < I I . < ; ~ ~ I ,  ( , t S i . I  o, I ~ I I I '  ;IS I'osluras I I ~ O  sào cãequireis senão 
i ! i n l , o i >  ( I ( '  i!l!l)i.~)\ii(li~~  CIO Conselho de Districlo (n." 1."); e 
I , : ) I ' ~ , I I I ~ I ,  u f : ( ~ i i ~ o  ;ic.~ii:iI limitou n ampla faculdade, que as 
; ; I I I I : I ~ : I ~ .  I i r i l i ~ i o  l i ( 1 l i 1  O i ~ ~ I ~ ~ i i i i ~ T i ~ ) .  

11  l i 1  ~ ~ i i t i i r i l ~ i  ~ . o i i i  i.iiiao iissiiii o tlisl,oi., c8m iitlcnyào ;is Pos- 
I i i i . . ~ ~ . ,  I I I I O  riiiiilii.; (:iiiiiiii.;is I'iizirio I-iil)riclios (10s seils mem- 
I:i.o*. I ,  r i i ~ i i  I , O I .  \ i - i . ~ I ; i ~ I o i i . c ,  iiitvrossci iiiiiriicil)iil. I'odcnclo, porkm, 
o f ~ 1 1 1 1 ~ 1 ~ 1 1 i i ~  1 1 1 9  l ) i h ~ r i ( , ~ o  1l11111oriir 11iiiis :t i ippr~\~aqão das mes- 
t i i , i ?  I ' I ~ ~ I I I ~ ~ ~ I s ,  1 ~ 1 1 1  1 1 1 ~ 1 ~ , j i i i z o  110s i i i t ~ ~ r ~ ~ s s ~ s  11o (;oricclho, bem ca- 
, , 

: i i i I : i  I , l i  ;i ~ l i . ~ , ~ i s i c ; ~ ~ ,  tlo ( ; o t l i ~ ~ o  i i o  11." 2." tio iirt." 121."; mas 
? 

l i ~ i i i i i ~ ~ i i i  11111.  I I I I I I . I I  Iiitlo ])!)~liiio tliii--sci 1.iiiisiiS lo~ritiinas, que 
irl~slii~sc~ii, ii ~ , i ~ o i i i ~ , I ; i  ~ I ~ I ~ I I . O \ ; I C ~ ~  tliis rricsiiias; e foi para reme- 
:li:ir cns!c iiic~oii\c~iiic~ii(c~ ~ N I :  O (:o(lifio I c~ i s lou  no $$ 3." do refe- 
ri t io ;irligo. 

((0 rtrc:iirso tliis dccisòes da Camara, neste objecto,. p6de 
*,.i. l i . ,  :i110 ;i(, (:oiisc:ilio de 1)istricIo por c~iiiilquc:r qile sc julgue 
~ i , : : i ~ i i \ ~ ~ ( I i )  { t i r ~ . "  122.''). X 1 1 ~ t i i  l)iirt(> 1.1); I) (Io~Iigo 1836 alle- 
I.,I(II,, a s  I T I I I I  I,~IZ:IO; por isso I I I I I ~ ,  s(> t i i t ~ ~  I~(!(; i i~~sos continuassem 
;I ~ , ~ ~ ~ . I I ~ I I I . I ~ I ~  i10 I ) O I I I I ~  ,jii~Ii~;iiiI, t~~i. ir i~nus o (:o~~Ilicto de authori- 
1Iik(!18, I ~ I I I I I ' I I ~ ~ I I I  (11' I ) O I I ~ ~ ~ I ~ S .  )i 

crn todo o territorio da nação. Re pois obvio o qiliirito dc 
esmero devem as Camaras pôr na feitiii~ii de tão importnii!cs 
diplomas, procurarido attender ~01licit;i:i iis iiccessidades dos ntl- 
ministrados, acautelar abusos, e estnl~c~lc~c.(~i tliscrctas disposiyòco;. 
Isto, ein quarito á csscric:iii; iio ( I I I I '  lu vi^, ~~)i.í;rrl,  ií fórrna, Iie 
indispensavel q u e  as l'ost~i~~ns sc:iAo i.t~cligi~Iiis rorri ;i :iiiiior ciíi- 

reza, de modo que eslejão ao alc;iii(sc: cln iiitc~lligc~iic~iii ( t o  ~ : o \ o ,  
e nào se prestem a interpretac,aes capciosas, ric:i i i  . s i i ~ ~ ~ í i ~ ~ i i i  1111- 

vidas e incertezas, sempre prejudiciaes ao aridarnciito tl:;s coiisii!; 

publicas. E para exprimirmos todo o nosso pensamerito, i~es tc  

particular, em uma s6 phrase, pedirenios ás  Camaras que appli- 
,quem á feitura das Posturas o seguirite aphorismo do grande 
Bacon: Lex 6ona censeri possir, pua sit intirnatione certa; pra- 
cepto justa; executione commoda; cunz fo~mâpolitia congrua; 
et generan.s virtulem in subditis. 

--E>ei.$rrill;io-iii,s ;i.; (:iiiniii.iis ii s c ~ ~ i i i i i l ~ '  ~toiiticraçiio: . . 
As Yost~il~us ~ a , ,  I,c<is iiiiiiiic~il~;ic~s, I I I I ( ~  (.amanha força deveni 

!(!i. na circiimscril,c;~io i i i i i i i i i ~ i l ~ i i I .  coirio ,is Leis geraes cabc 



MEDICOS DE P A R T I D O .  

I*: o u  i~ril~.i,~i~lt,r 110s I~ysicos, (:iriirgiOes, Boticarios 
( v 3  111.r 1 1 0 ~ ' : i s  I'r~~visGi.ii 81s liv(*ri:lil). . . sc pagarão aos 
i l~ t ; i r l i , i . ; ,  1.:i.i.;iii:1r;io os ( I I ~ ( :  os r~rcl,crem com o Scrivão 
(l:r ( ' ;~ni;ir:i ;i11 116 cio titiilo de cada hum, para se saber 
çonio rcccbcr%o o ordcnado, do tempo que servirão só- 
iiieiilc. (Ord . ,  1,. 1 . O ,  'Fit. 4 6 6 . O ,  3 6 . O )  

Itív.iii.~o iiit(~rl,oslo por N. .  ., ciii (lu(: í i l lep  que, precedendo 
;, ~ , I . O ~ H ) S ~ ; I  '!i1 (:"~~iiirii 1 l ~ i i i 1 : i l ) i i l  (I(: Coiml)ra, fôra nomeado 
\ l í ~ t l i c ~ i )  (11 ,  I'iii,iitlo, I,OI. I)t.c:rcilo (I(: 26 (]c: .liiti(!ir~ de 1846 ,  e 
~ Q ~ O I . ( ~ I ~ I ~ ~ I  i15 I ~ ~ ~ S I , I V ~ I ~ \  iis I'it~i~~c\t:s (l(?s(lt; Ft:v(irciro do mesmo anno? 
sciii IIIIW;' ( : i i ~ i i i ~ i i  Ilic: iirliitriissc~ \iitic:iiriciito, decidindo a final, 
i.>iri 13 tlc Abril dc  18i .8 ,  cluc: ;i ~~cle i i ição do Requerente, para 
sc: hizcr o arbitramcnlo, hssc  tomada em consideração ppra 
t l i ~ ; ~ ~ ~ c l o  sc esttibelccessem os Partidos ruraes, sem que lhe vales- 
,,cl~ii on S I I I ~ I U ) S ~ O S  ( l i r~ i los  nclcliiiritlos, porqiie não podia consi- 
tli-l,;ii.-st. )líbtlit:o (11, I'iirtitlo tlcl)ois tlii s i isl~eiis~o do Decreto de  
-(i (11. No~c~ i i i l~ ro  tlt! 1 HC!; : I I I I I '  o Co~~sc~l l io  tltr IIistricto por seu 
l \ , ~ t ~ ~ ~ ~ ~ ~ l i i o  c~o~i l i r~ i io i~  I Y I ~ I  t l~~t t i s~\o ,  ~ ~ t ~ í ~ ~ . í ~ ~ ~ ( ~ t i ~ i i i i ~ l ~ - q ~ e  não era 
ricc:c~';siii.ii, í 1 i i í 9  i111 I t í ! ~ ~ o r r t ~ ~ i t t ~  li,sso iiitiiiiritla a suspensão, por 
ser iiiri  cbllinito t l i i  I,oi, c~i!iii iKiiorririí.iii 1130 podia aproveitar a 
ninguciii; (liiít tlc~stí~ .\c~c~i~i~tliii, iiiIt~r~~iiriliii o presente Recurso; 
-mostra-se iiiilis c l i i ~  iiritt~s (];i r(~fí~ricl;i IIOCIY~O, requerendo O 

laecorrente Iiccri<:ii (i (:iiiii;ii . , i .  íb.,tii tlocliiioii em 27 de A ~ O S ~ O  

de 1846 ,  .yiic não reconliecia o Recori~ente corno 8leclico tlo 
Partido, visto ter  sido suspenso o Decreto de 26 de No~eiii1)ro 
de  1846.  

li~sor.l:(;.iO. 

O Governo, coiisiderarido ({ti(: o Itc:c:oi.rc:rito exerceu as fiinc- 
~ ò e s  de  Medico do Partido, terido sido lc~giilrnctit(: iiomeado, c 
que depois da suspensão do Decreto dc 2 6  dv Ko\ctril)ro dc 
1 8 4 6 ,  que vigorava ao  tempo dessa nomeação, a Ctimíira Rl i r -  
nicipal, tendo-se-lhe restituido as suas attribuições sobre a cieil- 
$30 e suppressáo de partidos, não fez conhecer ao Recorrente que  
não o considerava como Medico do Partido, senão em 27 de 
Agosto de  1 8 4 6 ;  que ncstes termos, e tendo o Recorrente ac- 
quiescido ao Despacho da Camara, devem ser pagos at6 ao dito 
dia 27 de Agosto de 1 8 4 6  os serviços que o mesmo Rccorrento 
prestou na dita qualidade, sem contradicção da Cainara: ordenou 
que se faça arbitramento na fórma declarada, ficando revogado o 
Accordão de qiie sc recorro. 

\1111- 1) inr in  110 ~ ~ l ~ l ~ ~ ~ l l / l  l l . ' ,  ?'t4, 11,. '?:i 111, S t ~ t ~ ~ l l i I , ~ ~ ~ .  

1)OUTRINA QUE DIMANA DA R E S O L U ~ Ã O .  

-Em quarilo uma Cailiara não fizer cotistar oficialmente a um 
Medico de Partido que o tião reconhece como tal, tem elle di- 
reito a perceber os seus veiicirnentos, os quaes lhe devem ser 
pagos nt6 ao dia da intiniação, por isso qiip nesse intervallo 
prestou serviços, sem contradicção dii Camnrn. 

-AproieitUmos cstii opporliiriitladc: pard rcconimciidar ás Ca- 
maras, no interesse da humanidade, a salutar c bciiefica dou- 
trina da Portaria do Ministerio do Reino d e  26 de Abril íle 
1 8 8 4 :  

Constou ao Governo que o Coiicelho de  Melgaço estava to- 
talmente desprovido de Facultaliços, com manifesto prejuizo dos 
iridigerites, os quacs por esta falta estava0 privajos (10.: irittis- 
pensaveis soccorros clinicos. 

'( IJSC Foi ordenado ao respectivo Governador Ci\ i1 qiic expc 1' 
cio Administrndor d o  Concelho as necessnrias ortlcris, para qiir 

r i i v  I 
- 



rcqiierfissc~ eiri Camara a creaçno (Ir iiin 1+1rtido, que deveria 
~eg i i idamei i l~  \(>r 1)osIo a ConciJrw, (: I ) r o ~ í d ~  rio Facultativo mais 
habilitodo, I I I J ( ~  o requer6ssc;-~~rc~j~araiido-sc ( I  ~)ropondò-sc 
d~sd t .  lo:o ,i ii1)1)rova~ão do (:oriseltio de  Districto o orçnniento 
Gi<l i l i t~ior i i i l  iit~ccssario para o pngarnento do Partido, e observan- 
(10-SI: iis rniiis disposiç6es do Codigo Administrativo sobre este 
ii\*iiriip(t). 

No cuso dth iiidrft~rimt~iiio 1)oi' ~ I I  l t s  (lii Liirliara, deveria o 
Adrniiiistríitlor d o  Coiitellio iiiItni.l)òr ex o k k i o  o Krciirso com- 
pclclilcl. -- 

- -A~~ro\ t~i ta ie i i ios  oiitrosim i!stc enscjo para fazer observar o 
st!giiiiil~:: 

Fin I ~ I I U I I I I I  hs ( : l i t l~%i~s I I Ù O  tivcrcrn t:nfermarias, e Facul- 
i;tli\os i*sl,t.i.ilios ~ii.iviitivos, s i B r ~ ~ o  \isiIntliis c iiispeccionadas 
iliios \1!21.'i lwr M ~ I I I ~ I I M ,  t: (!ni tliiis iiit-crtos, pelo illedico, e na 
rrra fiiltn pc~lo í,'ir.r~t.giilo do I'arlido dn Camarn. 

Iliivt'iitlt) rritiis de tiin filedico, ou mais de um Cirurgião d e  
Partido, o encargo da visita e irispecyão será dislribuido igual- 
mcrite por todo3 os Medicos, e ria falta dcstcs por todos os Ci- 
riirgifi~~s. 

O I : i i t . i i l t i i I i ~ ~  iiisl)ec:tor, iiii ot.t.;isi;io dii visifii, marcará o 
triitriiiit~iitt) dt. tliic t~ciret~Crc~rii os presos aflkc(ados de inolestias 
tiao C;rri\tls, t:iijo ~ i i i i i t i \ . ~  1)odbr cfii~itiiíir-se deritro da cadeia, e 
tlc*sigrilirh ciqiicllcs, qiit! iI~!vt:rciii scr Inirisleridos para ou Hos- 
liilri tro. 

i\s I~ro\itl~vit~ilis 1i~e;it~riit~cis ricct!ssciriiis deritro da cadeia se- 
mo rc~c~iic~i.itlii~ (11: ol1ic.io 1)clo I;iit.iiliiili\o iiisl)i~ctor ao 1)ele;;ado 
(10 I'rot~iiriidor Iicgici. 

( H r  a doii tr ir i~ da I'orliiria regulaineritar . d e  17 de Maio 
de 1850.  

RESOLUÇAO XXI. 

OiagAnriirNTO DAS C- 

I1 est nécessaire, en effet, de rnesurer l'dtendue des 
besoins annuels du pays avaot de lui demander les res- 
sourees destinées A y i)ourroir. 

OBJECTO DO RECURSO. 

Recurso interposto pela Camara Muiiicipal d o  Ervedal, do 
Con~e lho  d e  Distritto da Guarda, por onde se mostra allegar a 
mesma Carnara que clla, a~itliorisada pela Lci, creára um Par- 
tido de  medicina no seu Concelho, e ao  mesmo tempo estabe- 
lec&ra com o Coiiselho Municipal um irnposto sobre o consumo 
do vinho e carne, que fòra approvado pelo Consellio de Dislri- 
cto, cujo reridimen(o foi esprcssamcntc votado a satisfazer o or- 
dcnndo do Facultativo, c o que sohejaçsc p,ira o l~ ras  pu1)lic.a~ 
do Coiic.t~lho,-sem qut: potlcssc tcr iicnhiiina oiitrii applicaçilo, 
e que ashiin ac tem 1ir;iticiitlo 3elnprcs, ciiti~uiido o dito orderiado 
na classc das desgczas obrigatorias cla Cainara ; porkiri, q:le ella 
Recorrerit2, iio orc,arneiito quc formára para o anno de  1849 a 
1 8 5 0 ,  e enviara ao Corisclho de llistricio para ser appiovado, 
c o m ~ ~ e l i e n d & r a  incoinpetenlemcnte e por inadvertencia siin o 
referido o r d e n ~ d o  debailo (!o titulo das despezas facullati\;i<, t n  

~ I U C ,  rw"Irr\ando per;iri(c o Consellio de  Uistricio coiitrii o  sei^ 

p rop ik  rngario, !iropondo oirtro orçamcnio, mas n Iiailil,o qiie 
aqiielle j ú  estava i~pprovado, pedíro, que lista i1 iiri~giiliii~itl;icIr? 
tlo priint~iri,, fosoc .;i:\)st itiiitlo 1 1 ~ 1 0  segii:ido, I ) i i i .~ \  -.o (1*It1 ficar 

i * 



siil)sis~iritlo; liorCin, que o Coiiscllio de Dislriclo jiilghra dever 
iiiiii\tcr ii iil)l)rovíiqão dada ao priiric:ii.o orqiimcrito, e desatten- 
tlPi.ii clsIii r~'i,liinialão pelo scu Accordfio, do qiinl rccorrc a Ca- 
iiiiirii iliwii o Cor~sclho de  Estado, pcdindo provimcriko para o 
vlliliit) (11% scr coiieiderado no orçamento o dito ordcnado como 
tl(~$l~$z;l ol)rigatoria, e de  Ilie ser applicado o producto do refe- 
rido iniposlo, visto qiic para isso foi cs~ircssameritc votado, e 
ii i i  roriformidndc tlo iii.1." 1 ." i l i i  1,ii (I(. 10 (I(: ,Jiinlio d e  2843. 

0 ( ; O \ I T I I O ,  I ~ I ) ~ I S ~ ~ I I I I . ~ I I I ( I I )  tiiitn l)chlt) iirt.' 2 4 8 . O  do Codigo 
.\tliriiiii~iriit i v o  Iii1 i .>li~l)t~I(~i~itlo, qiiib o orl 'i~mcr~to municipal seja 
d i \ i ~ I i ~ l o  t1iii ~ I I I I I S  J ) ~ ~ I ' I I ~ s ,  ~ ~ ~ ~ I I ~ ~ ~ ~ ~ ~ I I I ~ I ~ I I ~ ~ I ~ I I o  ii l~rimcira a despcza 
O~l~' i~il~Orii1,  1' ;I i . l ' l ' ( ' i I i l  i l l ~ l ~ l h ~ , ~ i l l ' ~ i l  I I i I I ' i l  ]!I(! I ' i ix (>~ fac~:, Se- 
, < i i l l l ~ l i  li f ~ l ' ~ ~ l l ' Z 1 1  ~ ' i l l ~ l i ~ ~ i l ~ ~ \ i l ,  !' i1 rl't'lsitii t ~ O ~ i . O ~ l ) O l l t ~ ~ i l ~ ~ :  

(:oiisitlvriiiitlo (111i: iis iiiiliosic.òc:s iiiiiiii~~il)iics iridircctas não 
lu~lcii i  1t.r oiitra iipplicayão, ( I U ~ I I ~ O  sS"jahú" dcspezas obriga- 
toriiis, 1)nrii qiic forao esprcssamcntc votadas, segundo a citada 
1.c.i 1 1 t h  1 0  d ~ :  .liiiilio dci 184.5: aitciidcrido a que be  obrigatoria 
11 i l t l ~ l ~ ( ~ í ~  c.oiii os I'iii.li(los 111: irietlic.iii;i c! cirurgia; porque, d e  
!"bis (111 c~oiistiliiitlos, iião 1111 l i \  r(: i í s  (:iiiiiiit.;is deinittir os Facul- 
t i i i  i \ () . ; ,  iicSrii tliriiiiiiiii.-llic~ii os 11;11.1i11os, so111 i i ~ ) ~ ) r o v a q ~ o  do Con- 
'i(.IIit) (I(! I)i.;li.ic-lo. (: oii\.itlos os iiit~~rossiitlos (1,ci de 1 9  d e  Julho 
1 1 1 s  I H:]!) ; t B  1 ~ ) r  ! ~ I ~ I I I I ~ O ,  ii1"íi'ii isso, s ~ o  rsprcssnrncrite despezas 
ol)i'ifiuloriii~ os ortl(viii(los t: \t~iic.iiiic*ritos (10.; empregados das 
(:iiiiiiiriis iiii.I." I :M.", ri." 2." tio c-itii~lo (:otligo), iiiiiito Icgalmente 
~ ~ r 0 ~ 0 ~ ~ 1 ~ 1 1  i1 ~ : i l i ~ i i l i ' i i  l{(Ys!)rl't~il 110 s(~gli i i(~0 ory~lmcrito, emen- 
tliindo o ~ ~ i i i i c i r o ,  c:oin~iic.licritlt~iitl!~ i i i i  cliissc destas despezas o 
rchrido ordciiado, c a~iplicarido-llic o rendimento d o  imposto 
votatlo pilrii essc fim, <: cumpria ao Coiiscllio d e  Districto ap- 
Ilrovni' o mrsiiio or~iimeiito proposto ncsta coriforniidadc; e por 
r1iii1 iiasiiii SI )  iiho TIY, Toi ~)rc~&crirln n I,i*i, o lic jiistiiicado o pre- 
stbiii~* I \ V I ~ I I ~ . S ~ :  ( I I ~ ' I T ~ I )  i'i l~r~-It*iiqit) 11ii Ciimtirii 1tp(:orrcritc, e de- 
loi~iiiiiioii t1iii1 lii.ii.;w silili i~li i~ilo o Ai.c.ortlAo i*r:corrirlo. 

i.crido dcpois o sei1 eiigarto, reforma o orçamento, c o apresenta 
jh rectificado ao Consellio de Districto, hc cste obrigado a ap- 
provar o segundo oryainento, com qiiaiito tilesse jli a p p r o ~ a d o  o 
l~rimeiro, uma vcz qiie n dcspczn s ~ j i i  oli'cclivamerite obrigníorin. 

Codigo Adntii~islrntivo : - ~(Art.' 148." O oryameri to muiiicipiil 6 ( l i \  i t l i t l o  oiii 
duas SecqOcs : 

(ir\ primeira comprclicritlc íi despeza obrigatoria, c a rc- 
cciti~ riecessaria para Ilic Tazcr face; 

«A segiiiida comprehendc a despeza facultativa, c a re- 
ceita riccessnria para Ihc fazer face.))= 

C'aria de Lei de '1 0 de J2112110 de iQ45: 
=c<Art." 2." AS contribuições inuriicipacs iiidircclas, !~ilc*, 

nos ~ C ~ I I I ~ S  do 11.') 'í.', ;ir(.' 23!;." do Codigo A~liniriis- 
I i . i i l i \~ ,  Ii)i.iiiiiiii IGI I ' I I '  t l i i  i.~:c~c~ilii ~ ~ ' ~ ' i i i ; i i i t : ~ ~ t t :  (Iiis i i i i i r i i -  

c~i~~iilitliitlc~ç, sor~io i i i i l ~ r c : t c ~ r i \ c l ~ i i ( ! ~ i ~ ( :  ~il~plicad;is ás dcs- 
pcziis ol)ri;atori;is para quc  tiverem sido c:xpressamcrilc 
votadas por autliorisnç%o ou <\isposic,ao dc Lei.»= 

Ccjrta de Lei de 1.9 de Julho de 1839: 
=«Brl." 1 .O As deliberações das Guinaras Rluiiicipaes garu 

suspender, ou demittir os Medicos ou Cirurgiòes, pro- 
vidos nos Partidos, ou para diminuir os mesmos Par- 
tidos depois de  arbitrados, só poderão ser executadas, 
precedendo approvacão do Consclho dc Districto rcss- 
~wctivo, que ouvirá liréviamcntc os l~íiciiltati\os. »= 

--jl)las scrào acSíiso tlcsl~czas obrigtitori,is os orderiotlos tlos 
Alcdicos dc  Partido? Siin. O art." 133.' do Çodigo Administrii- 
livo, n." 2 O, considera como despezas obrigatorias as d e  qiic 
trata o art.' i28.", c estc impòc ás Camaras a obrigação d e  ar- 
bitrar, e pagar os ordenados c vencimeritos d e  todos os emnpre- 
gados da Camara e Estabelecimentos &lunicipacs. 

-Se uma Cainai.ii Iiiiiyoii iio ory,iriic~rito, corno despeza facul- 
t n / i i ) ~ r ,  iima despem qiicl c l t l \ i ; i  rial)iit;ir obrigatoria, e,  conlie- 



W I S Y a W X O .  DO 001iPTRAOTO DO TABACO. 

~ : I G . I \ ~ V  J I I I ~ I I ~ I I I I *  I < I I I O .  ,I+ ~ ~ r i v i l r ~ i o s ,  qu(! nAo foreu1 
~ ~ ~ i i ~ i i ~ i i i l  c i i i i ~ ~ i r i i i i i i ~ ~ i i i ~  l i~:i i los :iiis r:irgos por iitilidadc 
~ l l l l l l i ~ ~ l .  

I('rrrlrr ( : , t ~ r s t . .  :irl." 1 4 5 . O .  $ 15.0) 

OBJ 12C'l'O DO RECURSO. 

I{c!c.iir~o iiilcrl,uslo p(!ln Cuniiirii Muiiicipal de Lagos, do 
(:oiisc~llio 1111 I)isirii:to (11. Viiro, por oritlo SI: rnostrii qiie tciido a 
~~i i r i \a r , i  ~ - t \ n ~ ~ ~ r ~ ~ I i t ~ ~ i t ! i t l t ~  11;) ilt~rri~niii I!;) i : o ~ i t r i I ) ~ ~ i ~ a o  muriicipal 
diic!i.tti, 1 ) ~ "  o ~ I I I I I ~ I  ile 1853 i1 18'Cb, ii N . .  . , Admiriistrador do 
I:oiiíraiito tlo 'l'til~rii-o ri i i  clilti í:itliitlo, e oiiiros cmprcgados do 
iiiesiiio (;oiitrcic.lo, colli:t~tiiiitlo-os ii'iiinii t~iiotil c:alcuiada pclii 
dccimii jiiirlc. (10s ortlciiiidos u Iiicros ~~rosiiinidos, quc percebião 
pelos ditos coi pregos, rcr.l~iriiir;i dt:st:i delihcração o dito Admi- 
riistrndor por si e pcios seus subordinados, primeiramente pe- 
rtriite a Camara, pedindo serem iscmptos dcsta contribuição, em 
obsc?rvcriicie dos privilcgios do Coritracto, segundo os quaes eruo 
iasrii.uos iiíio sh dos cricargos do Coiicelho, mas das finias ainda 
<!sl)t*ciiit~~; ti rifio ot:iido ritlc~itlitlo lii!Iti Cnniiirii, rt!c.orrcii para o 
I:oiisc!Ilio (li! I)iutrii'tu, oiitl~t ii)i iirovitlo, ilo ilii;if rccorre a Ca- 
marii i)iwii o í:oristillio tlo Kstatlo, dizcritlo tliic iodos os privile- 
gios tic\c:rii t~iiit~ntlcr-!i(. rtbst ric.itimc*iit(~, e 11or isso ainda quc na 
condição prinichii.ii t l i i  (:iii.Iii t i 1 1  I'ri\ iliy:ios tlo rc~lilrido Contracto scl 
diga, qiie os Coiiiriic~iiitlorc~s i$ scniis ~ ~ ~ i i l ~ i ~ t * g : i i l ~ ~ ~ " ã  ewcl~sos de 
todos os encargos do ~: t~i i i~ i~l t io ,  I $  qtit: i11~.+1c~ I)rivilegio se com- 
p reh~ndem as fiiitas c*s~)ec.iíicas ( l i *  c l i i t r  Iiillii a Ortleiiação doi,iv. i .", 

Til. 66.", $ i.3.', citada ria alesina condiçao, s6 pbde eriteiider- 
sc quanto aos ericargos do s e r v i ~ o  l~cssoal, e qunrito iis Iiiiles 
espec;aes, c unicanientc aquelliis dc qitc trata a i-riesma Qrdciiay3o, 
e rião as coiitr.ibiiiçòcs gcraes, l:ojc aii~horisadns pelo nrt." 137." 
e seguirites do Codigo . \ t~mi i i i s i i~ ;~ t i~o ,  tI~~riiiii:~di~s a fazer face ii 

todas as dcslicziis dos iniiiiiciliios, ciii t i i i t '  ciitrii tambcni iiidis- 
tinctainente a coriLribuicbão pilrii ii ciiíi~iio tlos I~si~cisios;  da quiil 
se persuade que não erno escusos os privilc;iittlos 0(5I:i Orikiiii$Bo 
citada; e qiie por tanto não o devem ser os empregntins do'l'iil)íico, 
e tanto assim que por disposiflo posterior, a do  iiri." l(l4." 
d o  mesino Codig:, nenhum indiciduo residente no Concelho L 
a'se)7zpto das conírtbuiçòes munic+aes na proporçao dos seus ha- 
veres; doride ella conclue pedindo ser provida em seu Reciirso, 
e maritida a sua delibcraçao. E sendo vista a informação do Con- 
selho d e  Districio, diz aquelle cm sua resposta, que serido o pri- 
vilegio umíi Ici de  excepção que limita a disposição da lei geral, 
este de  quc  sc trnfa, inscrto ria condirão referida, lhc parcce 
iissilz cliiramcrit~ criiiiic:iiitlo piira livrar OS eiripregatlos do Con- 
Ii.;ii.Io t l i*  lo(li,s os ei~orr.gos do Coiicelllo, c : o i i i i ~ r c ~ l i c * i i t l ( ~ ~ i t I o  riclsta 
tbsc't~l~yiio totlii ;i t+oiiirii)itiyao qiicb SI: I l ~ c  prctciitlii iaiiçar em 
r i i ~ à o  dc seiis iiitcrcsses, pro~eriieiites d o  rncsmo Coritracto, e sem 
a distincçgo que a Camara entende fazer, para a qual não acha 
ftiridamento algum. 

HESOLUÇÃO. 

0 Goveriio, coiisiderundo que a referida condição da Carta 
de  Privilegias do Contracto Geral do Tabaco, deduzida da con- 
dicd.80 21." das cla arremataçào do rncsmo Contracto pelos annos 
de  1 8 4 3  a i 8 4 6  (he a. rnesma de  todas as Cartas d c  Privilcgios 
aritt~iiorc~s), diz exprcssamente «que clles Coniractiidorcu c iniiis 
einl)rc!,:iidos tlo Corilrni.io ser30 clsciisos d e  lotlos os encnrgos do 
COncolhri, e sc tl(v:lirrir t111o 1111 l w i ~ i l i ~ ~ i o  tlr: serem cscusos d e  
todos os ditos encargos sc coii:prclicridem as tiritas para pontes, 
e asespeciacs que pela Lei requerem individual declaracão, de  
que falla n Qrderiaçâo do 1,iv. 1 .", Tit. 66.", $43.";  porque o privi- 
legio do Tabaco ha de  preferir sempre a qualquer privilegio, oir 
cousa privilegiada)), iião pódc deixar de cornpreheridcr-se ncstti 
disposiç80, amplamente cniiriciada, a isempção de toda ii coiiiri- 
buic:lo municipal directa, pelos lucros resul tari tes do Cori irii(>to. 
qualquer qiie scja o seu destino e applicação, inrsii!o ~~i i r i i  ""ri"- 

ciio tlos cxposlos, porqiie as fintns ordenntlils 11iwii i;ii lim, pela 



Oicl. tlo l i \ .  1 .", lii. Ng.", $j 1 1  .*, doviiio ser. luuçadus yelus 
/~rqsso~rs tlrrc trtrs fi)rlas e encargos tlo (,811crlho h60 de pagar,  c 
c,oiiio iii io I i : i \  150 tlc pagar i;es(cs tlriciir;os, íissiin cxprcssados 
~ ' i i i  gi.i.iiI, iis I M ~ S W ~ J S  q u ~  por privilc!gio cspeciiil cr3o csciisas das 
liiiiii3, c i i i i t l i i  1)iirii os oh.jectos os mais espcçiacs c aiteitili~eis, d c  
~ I I I '  Iriitii o cilildo $ 43.O, h e  claro que a dita coridição, escii- 
+ i i i i ( I o  os c ~ i i i l ) r ( ~ ~ i i d o ~  do Contracto (10 Tal)iico das fintas as mais 

n. ~~.i!tl~'giiitliis, os iscinl)toii (Ia totliis, ciii riizZo dos seus interesses 
~ I I I I ,  i i i 1 1 i ~ ' I l t ~  C~iitiiit*tti; (: scbiii ilistiiic.c;;io iilgiiinii, ( 1 1 i n 2 0  póde 
c~~~iIiizii~-s(- diis I.1bi5 i ~ i i l i g i ~ ~ ,  i i ~ i i i  1111st(*riores, i1 ([uiil ~6 serviria 
t l t *  illiiclir 1) c ~ ~ i i l ~ i i l i t t l ~  ~ ~ r i \ i l ( ~ f i i o ,  'lu(: i1 li' do  corilracto, c a uti- 
litliiil« l ~ i i l ~ l i c , i i  i - \ i K i ' i i i  scsjii l i c~ l i i i c ' i i i c l  giiardildo, por scr uma das 
~ ~ r i i i c ~ i l u ~ ~ d ~ r i a c ~ ~  cbiii I I I I ( ~  ~ I S . S ( ' I I I ~ I  e1sIc! iiiil~)riíintc ramo das rendas 
l ~ ~ ~ l ~ l ~ ( * 8 i n :  iiiii) 11ro\vii 1111 Ilc*riirso, c (I(~icriniiio~i ~ I I C  siibsista o 
,\c.i~~rcIc\c~ rcv*or~,itIo. 

-Stl os ~wivilrgios dcvcni scr eritcrididos restrictamente, iiem 
por isso tlc~ixilo 18IIc:s t l c ~  ser iiinii I.ci tlo cscbcpc50, que limita o 
cl isl~os~o iiri 1.c.i gclr.iil. . . 

O I I I ~  I i i ~ i i t l i  I ' l i l i t o  no qiis rcsl!cita a 
i+t+iiilly&l) III! tbii('ii(.goS, c h ~ \ ( ~  st1r (~ i i Io~~( l i ( lo  r i o  s~li i t i~lo mais lato. 
A ri* (Ion (*o~ i I r r i~~ io .~ ,  I! o pr.iiic*ipio (li1 i ~ l i l i ~ l ~ l , l ~ ~  publica, tornáo 
iiitliicl~*~~sr~vd 11 i i i i i i r ~ i r c ~ i ~ c ~ ~ o  iicslt! sriiti(lo. 

-11 c:oiidi~ào 2 1 .^ tlii CiiiIii  ri) ilcgios do Contracto do 
l'iiliii(:o \em triiiiscripta na Hesoluçcio, c por isso n30 h c  neces- 
aiirio rc~~wo(li~zi-l i~ iiqui. I i c  muito claro o scu cnunciado, c v&-se 
I ~ I I C  i~iio III'II~(! ~ I i i \ . i i l i i l ' - ~ ( t  dil intciiqão q i i ~  ~ ~ O I I V ( I  de iscrnplar dc  
1ot1o.i os cblic-rir~os cio Coric.ollio, iiiio st i  os (;oiitrnc:liidore~, mas 
I ~ I I I ~ ~ ) I ~ I I I  OS (II*IIIII~* I ~ i n ~ ~ r c ~ g i i ~ I o s  (10 (;oii t rii(:IO. 

-Oi~tlviiii~:~o I,i\.  I .I', 'I'it. (;(i.", $ t:I."-=«l)or&ni quando a 
finta fdr 1)al l i l  ( ! ~ ~ ~ ~ ' i i ~ h l l ,  O I I  K i ~ ~ i r ( l i ~  (li1 (ui t l i~~l(+,  v~II :~ ,  O U  I0;;ar C 

~ c i i s  termos, doiitltl \ i\c1rviii, o i i  1)rirri liisiiiic~iito, oii refazimento 
dc muros, pontes, li)rilc$s ( l  ~iilciitlii<, t140 srrcio escrcsos nenlzuns 
dos sobreditos, snlco se t,~os~~.cit.c~rrl ~~r i i~ i l r !~ io ,  P O J -  gile expyes- 

sujnente sejurn escusos d e  tal @ta; porque ctzta'o lhes gua~.t inrùo 
os priuilegios, conzo nelles fo r  contezido.»= 

' Aqui temos fintas, as mais privilt.~intliis, das quaes todavia sc 
d6 escusa, em quaiito áqucllcs qiic rnostriirc~in privilegio cxprcsso. 
-Foi assim qiic s r  ncaii tclJr~o i i i i i i t  o o\ prcssamente os privi- 
Iegios do Coiitracto do Tiil,iico. 

-lllas poderií acaso dar-sc isempçlao d c  ciicargos rin qiiniilo 
á muito especial despem da creação dos expostos?-A Ciimiira 
Recorrente julgou que não podia dar-se tal iscmpção, por iiào sc 
compreheiider nos privilegios do Contracto do Tabaco; todavia 
n Ordenação Liv. i.", Tit. 88.", Sj  1 1  .O, in fine, resolve a qnestào 
em sentido affirinativo.-Transcreverei o $ na sua integra, c 
cliamnrei a atteng2o dos Leitores sobrc as ultimas palavras, a fim 
d e  que vejão qiie a propria Ordcr ia~ão dá toda a forga ao privi- 
Icgio cxprcsso, ainda no caso das finias para n creaçào dos ex- 
])ostos:-ibi=c(PorCm, se as vriangas, que não forem de legi- 
timo nintrimonio, forcm fillios do iilgiiii~ fiomciis c.risndos, oii (!e 
si~ll(!ii.os, piiirit~iro s(>i%o ~ : o i ~ ~ l r i i t ~ g i t l i ~ s  SC:IIS l~iiis, 111ic os cricin, 
(: i120 i i * i i t l o  i.llos Iicr oiitlc os criiir, se criarao b custii díis m;iis. 
15 iiào teiitio ellcs, riem ellas pcr onde os criar, sejào requeridos 
seus parentes, que os niaridem criar. E nào o querendo fazer, 
'ou sendo filhos de Religiosos, ou de  mulheres casadas, os man- 
dar& criar 5. custa dos fIospii;aes, ou Albergarias, que houver 
na cidade, villa, ou logar, se tiver bens ordenados para criaç3o 
dos engeitados; d e  modo que as crianças náo morriio por falta 
de criaçáo. E não havendo ahi taes Hospitaes e Albergarias, sc 
criarno ti custa das relidas do Coricelho. E 1180 tendo o Con- 
celho renda, pcr que  se possáo criar, os OCliciacs da Camcra 
lançarão finln pelas pessoas, que ,)tas fintns e cttcnrregos (10 Con- 
celho Ir ao tle pognr. li= 

IIe pois clíiro cliic a pi.opria 0rdciiac;ào s6 mandava Iaiigar 
as tintas (para a criação dos .Expostos) pelas pessoas sujeitas aos 
encargos do Concelho, e isemptava as que  tivessem privilegio. 

-V&-se por tanto qiie a regra geral do art." 344.' do Codigo 
Administrativo, transcripta no Recurso, foi limitada pcla Carlii 
dc  privilegios do Contracto do Tabaco. 

-1Ic priiicipio iriconcusso dc  direito, qric os ~ ) i ~ i ~ i l c g i o s  con- 



cc~ditlos ciiii i . i i i . i l~)  tlc, qiralqiiclr officio, oic oc:c:iiliiiç8o, ri80 apro- 
vriln~) ;I 11111.iii  os 1180 esercíl ;~,  o crl.sao i~ii;i!icIo ( ~ ~ s ç a  o excr- 
c11,io. - -1<;sl1! 11ri11{.iltio foi ~ ~ i ) ~ ' ( ~ ~ ~ i i i t i t ~ i i I t !  i i l ~ ~ ~ I i ( : i i ( I ( ~  iiOS Kstan- 
cliit~iro.; l ) ta l i i  !,(:i dv 25 de Açosio dc 1836.-Si! cin cada 
I " i ~ i ~ ~ i i ~ ~ ~ i i i  c:\istiic:ri inais Estaiiqiiciros do qiie os cutiibi~lccidos 
l i o i  I.vi. O I I  qiic i i ~ o  exciwrciii por si ta l  emprego;-deveiii 
o. ( ;~)\ i~i . i i i i t l«i~ii  Civís ordenar que 11i::i, swjào cassados seiis 
~) i ' i~ i Icgios ,  tlirigiiitlo hs i~i~sl~rc~ii \ i is  (:iiiiiiit.iis illiiiiicipacs as com- 
~it!ti~1111~s l ~ i i r l i t * i l ~ i ~ s ~ ~ i ~ s  c ~ i i e s   SI^ ii1~11:io e1iii Lii('5 t:ir(:iir~l~taii(~iii~, 
IiiIrii ( I ~ I I .  110 i~  cbl1i~s l1it3s I I ~ I I )  :,ia,ii'lt~ ;iiiir,!iit\o~ S(!iis pri~ilegios, 
l l i i  ~ i l ~ l ' ~ ~ ~ ~ ~ ' l l ~ ' i ~ i  I ' I >  , ] l i t o ,  1)i i l ' i I  ~ I ~ I ' ~ ~ I ~ I  IO$iir (:s~!s ~ t r ~ ~ ~ d i ~ n ~ l l ~ ~ ~ ,  
l) i l51il  ~ ~ O l l \ l ~ ~ ~ ~ l ~ i ~ - ~ ~  i1 \ ~ s l t l , l ( l ~ 8 ,  S l ' l i l  , ] i l l 3  S(! (>ili'C1ya til2 a lg i l~~ la  OU- 

I I . ~ I  ~ i ~ l c ~ i l ~ i i i ~ l ~ i ~ l ~ ~  ( ' ~ 1 1 1 ' ~ i i i l .  (\'~:jii J'Oi.Iiii.iii (10 3Iin. do Heiiio d e  2 
l l l b  sc~ll~lltl1rl~ 1111 I H i : ! .  

1'01. l i i i i i t o  I I V > I I ~ I I ) ~  I ,  gi.ii\osos ( 1 1 i t ~  ss.iiio os l~i~ivil(~gios d e  
1 ~ i i i i 1 ~ ~ 1 1 1 ~ 1 ~  I Y I I I I ~ ~ I I * I O  O ~ I ~ ~ ~ I I S O ,  I I C I O  ( l i ! ~ t b i i ~  ~ l i ~ i ~ i i r  I I C  S C ~  (~il~iipridos, 
I N ) ~  i5so ( j : i t S  li,* Iilre;ii < ~ ) i i ~ i ! r ~ i i i  i I I t 8 ~ i 1  it 1.0 ~ ~ i i ~ I i c u . - ~ ~ a s  lainbeiu, 
c:oiii o iiicsiiio rigor dcvc: l~rociirar-so c ~ i t i i r  os abusos, (pie A 
soiiilii.ii iIi:s.;c:,i ~)riviIcgios so iritiodiizireiii; assim, por excmplo, 
iio t.c~c~rri/nirirn/t, si) t l ~ ! ~ c : i i i  sili. ;~iiiird;itlos o.; privilrgios do Con- 
I I ' I I I ' IO 110 ' l ' i t l ~ i i ~ ~ ~ )  iios I<~I~ i i~q i~~ : i ios ,  (l i i ( !  (2111 {'i~dii liniii das Fre- 
fiiicv.iiis i ido  ci\c~i~tlOi.eiii o r i r r r r r e t . ~  I~a,;iil, --(I j;i iis [,eis antigas 
I I ~ ~ I I I I ~ ~ ~ ~ I I \ ~ \ ~ I  qii t~ i i i l o  K ~ ~ i ~ r t I i ~ ~ ~ ~ ! l ~ ~  09 l~ i . i~ i i (~gios ,  de  
Ii~rilii, i l r r r  ycusociw ~~r,tl~~r~rtscc?i r ( 1 ~  rlrccili,lnil(~, ttiiis s0tnenle riaqiiel- 
l i i~ ,  ( I I ~ I +  11or sti~) ~~oiidi~:iio e ~ ~ ~ i ~ ~ ~ , l i \ i i i ~ ~ ~ ~ i i t i !  ~ ~ \ ( ! i ~ ~ i ~ s s c i ~ i  0s em1)re- 
~ 1 ) s  (. o l ) i ~ i ~ ; i ~ ~ \ t ~ h  I I ~ I S  I ~ S I ~ I I I ~ ~ I I S .  ( \'iljii I'~~rtiiriii d o  i13iii. do Reino 
(10 I ." t l i o  Jiillio t l v  1 H:l!).) 

----;\os I : i i i i I i ~ i i ~ t i i t l o i . ~ . : i  (;c~i~iii~s tlo 'I'nbilco iiri ordenado, cm Por- 
Iiiriii ( 1 0  R B i r i .  (!o Itciiio tlc 3 dtl Jiiliio tle 1839, que 1150 rio- 
iii(?~:iii iiiiiis I<.;t;iriqiioii~os d o  ~ U C  OS dcsigi~adosrria condiçuo 2 t ." 
do scbii c~oiilriii:lo Ifiirii I ( h i t l t t i  t:fTectivo c!sc.rcicio, oii Ilstancu 
iiI~i*i.lo; : , ; i  c ~ i ~ i ~ l ~ x i i  tli! ~ I I I I !  ii iic~iiliiiiis oiilios st! riiiiiiter5o privi- 
It1;ios, i ,  si.i,iic) i.;i.;s~i~\iis: iii\o sti iis iioiiic~ii~òc~s 110s ICsliiiiqueiros, 
14 t t t~  I I ~ I I I  t ~ ~ ~ ~ r t ~ O r ( - i i i  t~111~s I ~ I I ~ ~ I I ~ U S  1 1 ~ 1 1 1  c b i n ~ ~ i ~ ~ ~ . g o ,  I i i i iS  ig!iaimcntc 
;ts qiic I ' o i ~ ~ ~ i ~ i  i l i ~ ~ ~ i i c ~ s ,  O I I  ( . \ i  1~el01~1~iri o i i i i i i i cb i 'o  prc:ii-io do cori- 
tracto. 

O Contracto do Tabacb esta arreiniitado por doze aiiiios, 05  

qliaes começárão no 1 ." de Maio d o  m c m o  anno dc  1894. 
O art.O 2." da actiial Carta de  I,rivilcgios he concebido ('iii 

termos muito mais explicitos, do que iis aiitcriores, e diz assim: 
==((Que tanto ellcs Coirtroctiitlort~s, (-orno scus Atlministradore~, 
Feitores, Estariqireiros, c rn;iis pt'ssoiis c~i i i l~ i r~i~t l í i s  no scrviqo 
do Contracto, nùo poderão scr obrigiitlo+, .\o/) ljrrte.xlo rtlyum, e 
clualquer serviço ou ericargo pessoal, publico, t i \  11, iiiiiiiiiil~al, 
ou militar, coinprehendcndo neste privilegio: I.", ,i iseiicao t l ~  
pagar fintas para dcspe~iis inlinicil>aes, a dcctiiia iii~liistiiiil 
outros quaesqucr iinpostos quando estes impostos e aqiicllas 
fintns e decima industrial sejam lansadas ao rendimento dos cu- 
pitaes ou do trabalho rio serviqo do Contracto; 2.", a de  ser 
Jurado; 3.", u do serviço da Guarda Naciorial; 'L.", a de ser 
Thesoureiro, Recebedor ou Cobrador; c E.", a de  serVerendois 
da Camaro Muriicipal, Juiz Ordinario, Juiz Elcito, Kegedor ori 
Ciibo de Policia, ou outro qualquer eiicargo ~ o m ~ r r l i c n d i d o  na 
gcner~lidíitlc deste privilegio. )I= 

- I'iii ii i i i t~ l l ig~~ i i~~ i i i  d;r tloiiti~iiiii, iitrrtz i l l ) ~ ( * ~ , ~ i i t ~ d i i ,  cni c~uniilo 
uo iiuincrodos Il;stanqiieiros, franscre\crêrnosaqui a coiidisno 10.' 
da actual Carta dc Privilegios:=((Qtie ellcs Contra::tadorcs pode- 
rão nomear em cada uma das Cor~iarcas, CKI tjiie t i~e re rn  c,isns dtb 
administracão, os empregados quc lhcs TOreni iiec~ssarios, seiti 
excedereiri o iiuniero qiie est6 em uso: assim coino uld tres Ijstan- 
queircs em cada lireguczia de mais  tlr cei]? visinhos; e utir st i  

para as de menor povoaçùo; c que somente citas pessoas assirn 
riomeadas gozarão dos privilegias concediclos uo Contracto. )I =- 

--No quc respeita á iseint@íodo t3ecr.;ilamotlo, eis o iliic: tIis~)ò(* 
;i coii(1isòo 13." -= (( Qiic os t~stiiiicliiciiros (10 rii/~tir~.o, I\ i1111 (li. 
seus filhos, se veiidcr l'iil~iico, Sii11,i;i 1111 I 'ol~orn,  sc:iiio iscritos 
do recrutainento; assim como u m  crendo, quc vender os dito:; 
gcncros, quaiido nào tiver filhos. ))-- 

Os Administradorcs de Concellio devem cassar as iiornca- 
~ 6 e s  que excederem o iiumero marcado nesta coridi~ão, oii ;i.; 

~laqliellas pessoas qiie neo exerckrcm eKe~!iriimeii!e rijuelli i s i i i -  

pr~bgo,-As nomeações, que por taes motivos forem illegiie~, (li!- 
veni sci' remettidas ao Ministerio do Reino, por v i a  tlo (;t~\t:riio 
Civil, acomgarihadas dc minuciosa e exacta infoi.iiiii~<io. ,,Vi:ji~ a 
I'ortaria do Ministério do Keino tle 17 de Jniic~iro i l i i  18 'c8.) 



--- I'ii\ilo;io 1 1 t h  i i  Lei espet-ia1 ('rircc lex) que coricede algum 
liitoi. o i i  I)c~iiofic-io a alguma pessoa, corporagao oii cniisa, (Borges 
(:iiriicairo). Oii como o define Pereira e Sousa: Pri\rilegio significa 
n t l i~t i i i t .yfio iitil, oii lioiirosa, de que gozão certos membros da 
Soc*ii.tliicIc~, e tle q t i ~  oulrns115o g0750. 

---OS pri! ilogios s f i o  (10  I I ~ I I  i I i . O ~ i i  l '~!~Il~i(~livil, (: isso : 
Xfio ~ I ( ~ v o i i i  svr i i i t ~ ~ i ~ ~ ~ r ~ * t i i ~ I o ~  ~!xt~~risivíimente;-q~~er dizer: 

- l i l i ~ i i i  ,111 stiii I~~trii ,  slilvo c-orn siiliiciente razão juridica: 
te ~)orli i i i l~) iiho ~ioil(!iii sc'r tr.iiiitIo~ piira cxemplo, riem 

tt*~t(I('r-~c ( 1 1 8  IIIIIII 1)iirii o11tr.11 I)(<ssoa, eitcepto quando 
n caiisn li(! iit~livisi\ 01 voinmii iii, como por cxcmplo - 
~titre@ on ~o(*ie)$, t i t i  (vilr(b os t-o~isorl(>s. 

----Aili(Ici niitvn tlo r~ii i f~i~l(~c~ii i i~*~~to tlo rt>gii~ieri coiistitucional 
Iii i \ ici  ci w;tiiril~* t l i ~ i i I i . i i i i i  ;I rcslioito de privilegias: 

1 ."-h';io 11odcrn existir. contra o bem commum e utili- 
t l i i t l ( !  1 ~ 1 1 ) l i t . i i ;  1 ) ~ I o  ~ I I I ( ~ ,  o Roi os devia revogar em simi- 
Ihniitc* c.ci~o. 

9:-Niiii(*n ncb jiilgoii ~ I I ( ~  V ~ I I L I S S ( > I I I  t'oiitrii ii iirrecadação 
dn k'nrc,iitlii I\cvil, ii(liii roiitrii 11 I'rorognlivíi Real e in- 
tlc~iideiit~ici. 

9."-On ~irivilcgios iiiitigo~ silo iiiiilt:is, se iião cheghrão ti 

pdr-na em triiticci ptblo liso r(v:(~l)itlo. 
4."-O Itrivilieyiii i110 iilwowitii n i(iiem o 1,rocuroii com 

(1010 (* ol~rcbpcfio. 
!i."--0 pri\ iiogio c~oiic.c1tfiifo orn i.ii~iio cle algiim oficio O U  

occ*iili;içào, iiAo i ~ ~ ~ r o v ( ~ i t i i  ;i.ciilem nefle não tem effectivo 
c~xrrcicio, (? perdc-sa cm deixando tle o servir. 

ti."-O privilegio nfio 1)rrjudica ao qiie tem igual ~~rivile- 
uio, nc~):iriido ii rcRrn tio qiie-o prii~ilcgicltlo não usa do 
pririlrgio cotiirti igttnl priuilcgi~ctlo. 

7."-Ac~ut~lle~ (III(! ol~lc!vc! iiiii  ~)rivil(b~io t:oritrii outrem lie- 
oI)rigi~(lo ii iiniir ~ l ( ~ l l ( !  ct1111rii si. 

qilaes os nossos Leitores podem recorrer para o caso de quere- 
rem profundar a materia: 

Heinecio. --Eiem. Jur.  Civ. sec. Ord. Pandect. 
Manoel Borges Carneiro.-Direito Civil de Portugal. Zii- 

troducção sobre a Jurispriidericin Portiigiieza. Parte i.", (S 8." 
Pereira e Souau.-Esl)oc;o de i i r i i  I)ic.cionnrio jiiridico.Verl>. 

Privilegio. 
Manoel Fernandes i'homaz. -Repertorio tlíis Lcil; li\- t rii- 

ragantcs. Verb. Priailegioa. 

-Sobre os Privilegias de invenç(io ou de introducçüo de novos 
inuentos-Veja o Decreto de 31 de Dezembro de 1852. 

--Sobre os Yrieilegios de Foro-Veja a Novissima Reforma 
Judiciaria. 

-Ciiiiil)rii.iii t i t l v t ~ ~ .  ciilir ( ~ ~ i i i 1 , l o s  ribstricçóes de privile- 
g i o ~ , - ~  tratar t l i i  giiiir~lii. iiil'riir*yilo, iiiotlos tlc cxtincção dos 
mesmos; levar-rios-IiIii, ~iorCiii, i i i i i i i o  1oii;ci ostít tligressão, e por 
isso rios limitarnos i1 i111i11iLiir titi sogiii111i1ç ii)iites de doutrina, ás 



H JSSOLUÇÃO XXIII. 

ACTOS EILRiTORAES. 

Stininium jus, summn injuria. 

Ili'c.iirw irilc~r~licisto tlo (~oiisc~llio t l ( i  I)isiricto de  Aveiro, qiie 
i150 liro\1~11 t b i l i  511:i r(!('Iiiiiiii(~~iO (*e)iilrii i1 (:leiq50 díi CamaraRlu- 
i i i c . i l ~ i i l  t l ; i  iii('stiii1 (:iiliitlt:, iio t I i i i i l  sch riioslra íillegarem OS Ke- 
( Y ) I ~ I ~ ( ~ I I I I ~ S  ( b i l i  Sllil ~ ) (~ l i~ ;~ lO,  ( [ l i ( !  i i i i ( l i iC! I I i i  t!loiv~io r120 for20 cum- 
lwidiis ii:i sol(~iiiiiiiliitl~:s I(lKiic:s: I . " ,  I I O I . ~ ~ ~ ~  ,lnait!i.iniriarido o 
iirl." S i . "  tlo C:oiligo .\tliiiiiii~iriiti\o, qiic a rticzir definitivil para 
a clciq;io i r i i i i i i i , i l ) i i l  schj;i c:leitii 1)or csuuliriio secreto, esta fora 
i.leila ~ i o r  acclaniacào dos eleitores presentes; 2.", porque devendo 
ii eleic~ici (los vci-eadores ser feita tainberri por escrutinio secreto, 
c.oiiio se! tl(:lwt~liciidtr cio iirl." (i7." do ( 2 i I i i t I 0  Corligo, I'orào ad- 
iiiilti~liis Iist~is ( - O I I I  sigiiite*~ t1xte1rrio5 ~ I N :  c l ~ : i ~ ~ ~ i ~ ~ : i i i v ~ o  O \,ato do 
r : l ( : i ~ ~ i i . :  c *  I I O I ~  osllis i.iii.cicls c:oiic~liic~iri 1)c1tlirido liro~iiricrito eni seu 
H C C I I I . ~ ~ ,  ~ I I I I I I I ~ ~ ~ I I ~ ~ ~ ~ - ~ ~ ~  11 111viyiio (li1 (:~iiiiiirii ,Iliiiiiril)al de  Aveiro. 
M o ~ l ~ . i i - ~ ( '  I i l i l ~ l ~ ( ~ i i i  (111 ( - o l ) i l i  (111 i i ( . I i i  i l i i  (hl(*icfio, jiinta ao pro- 
cesso, : . l i i! ,  (11.l~iis t l c *  iesr h i t l o  ;1011ro\ i i t l i i  I ~ ( > l i ~  ~tr~ctliclade dos elei- 
tores ~)roscrites ;i i i i í L i i i  I)rii\isoriii ~ii.ol)osiii liclo I'residertte da  
Asseaibléa, os iiiesriios c~l(~i(oi.c~>; i120 ( iii/chr,:io eleger por escru- 1. tinio secreto n mes:i t I c t f i i i i l . i \  ; i .  ~)i.c.li.i.iiitlo iioiiica-Ia por accla- 

maç%o, composta dos mesmosvogaes da ineza provisoria; e af- 
firma o Coiisclho (:e Districto (qiie foi mandado informar, oii- 
vida a Camara), que  rião consta ter  Iiiivido alguem nesse iic:to 
que tivesse qiierido votar em sentido roritrario. 

O Goveriio, considerando que do facto argiiitlo, ailiii~ c$sj)oii- 
taneo e livre, não póde entender-se, i:cm isso scB allcgii, quch ,i 
inesma nomeaçào iiào hsse  verdadeira expressão do voto dos 
eleitores, ou que os Vogaes da meza eleitoral, por este modn 
repetidamente approvados por toda a Assemblka, iião mereces- 
,em e tivessem ;i siia confianca para o fim do subsequente apil- 
ri~rnento dos votos, a cujo respeito se lhe não faz imputaçAo al- 
guina, tambem não póde deixar dc  parecer qiie foi essencial- 
mente satisfeito o fim da Lei, qiie h e  obter o genuino resultado 
da escolha feita pelos eleitores: e por outra parte, attendendo ao 
rncsrno tcriipo qiic ;i forniirlidnde tlc qiic se trirkii, ern 1 i 4 t i r  de 
o i i t i i i >  l,c&i\, 1120 I)tlr(Lc(b , I ~ ) ~ o ~ I I ~ ~ ~ I I ~ ( ~ I I I ~ ~  siil)\í,i:iri,il iiisiililil~i\eI 
iies(,i> c.lri(;i,e>, por e~n~iiLo 110 I)ecrelo de 12 dc i lsosto d e  1857 ,  
que os mesmos Hecorreiiles citão em iipoio do segundo funda- 
mento d o  seu Recurso, se determinou (art." 48.') e se preferia, 
iia eleiqào das mezas eleitoraes para eleilorcs de Proviiicia, o 
mesmo modo d e  eleição ou riome;i~ão que foi pratirado por esta 
Assemblka, doiide póde colligi r-se que elle ri80 Iie iiic.ornpative1 
coin uma eleição genuiria drstas rnezas; por isso ainda qiie se 
désse a substitiiiçao dnquellir formalidade, n8o se diividando qiie 
ii rioilieagão da nieza defiiiitiva fosse o resuli,ido \-erdodeiro dit 
I o~iliide dos eleitores, rião póde iieste des\ io tl,i lettra (1;) lei 
cirljrir-sr t i l  \ icio;  nao halerido Lei c\prclsia rliie d(~c-rric1 ,i r i i i l -  

li<ladc por (~uddev ' i  jiiig,ir-+c i i i i I 1 , i  totl,i , i  el(hi(:iio, (oritrn n ¶:ia1 
em todo o procchsso ri20 Ii i i  ric~iiliiirri,~ oiilr,i rec,l;rrna(.20, riem se 
mostra defeito, qiie inllíia ria siia ~al idadv.  Igitdlrnrntc n5o pro- 
cede o outro furidamento do Reciirso quanto hs listas com si- 
Rnaes ekternos, ainda que a sua proh~biqão stl depreherida do 
art." 67." do Codigo Adminis!ralivo, citado pelos Kecorrenle?, e 
seja expresso iio referido Decreto: por qiiaiito, coino se riào t l : ~ ,  
e menos se prova, qual fosse o numero dessas listaq, e qiic' e11aq 
influissem rio resiiltado da eleição, na qual os eleitos iiFcr2o iiiiiito 
gra'nride rri,iiorin de kotos, rião póde pelo defeito dts nlgitriiiis lislds 
iiiiiiiillíir-sc iiina eleiç;to, qtie podia tcr o rncbsriio r(*>tiIliitio p e h  



t I t b  O I I I ~ I I ~  PIII  de\ idii l'6~111ii : l i ( i r I i i~ i~~) ,  11ii0 I I ~ * O V C U  no pre- 
wnlcU I \ t~ t~~irs t i .  

Vl t l e  1)irrrio r10 (;ui.~.rtto n . O  Y f 1 7 .  ( l i *  5 t 1 ~  ~) t~zis i i i l i rc i .  

-----.l'ni riiiit~nriii i l c ~  iics(os rlr~iIoriic~s, o firri da Lei fie obter O 

pt~iiir iiio rc~siillotlii (Iii c1sc.01 li i i  liii ;i ~icllos c~lr~ilorcs. 
S0iiit:iili~ t l c ~ v o  sc-r coiisi~lc*rritlrt cwni íi)i.qii tio aiiriiilliir-a falta 

c l t b  foriiic~li~lii~lt! ~ I ~ ~ ~ O ~ I I I I I I I I I ~ I I I ~ ~  ~ i i I ) ~ I ~ i i i ( ~ i i i I  t1 iiisiipprivel. 
Nc) rc~t*to 11o ( l t ~ ~ i o  1111 lt*iIrih t111 1,ci II:IO phdc dar-se vicio 

quo rriiiullo, no iifio se* ~ i ro \ i i r  I I I I I ~  11n0  sc ro;ilisn o resultado 
vordaduiro da voti~ri t l~~ cios c~lt.iiol.c~~. 

Ila n*ct*:c~rili ti iiiciis i*sc~i.iil)iilosii i~c~sc!i~vii c ~ i i  itnriiillar os 
rclor elaitorrofl, cliioiitlo ii11o Iioti\or I.c~i 111ic~ t ~ ~ ~ w ~ s s ; i m c n l e  an- 
 RUI^ por lricin oii Iric-w friliri3. 

--O iiri." fi4." tlo (:r)tligo Atlniiriistrnlivo yem trariscripto no 
# U C U ~ W B ;  u tiiii vc!nlritltb Itbri~i iriiiilri liirfii, se cm vista de  outras 
~(WI ~MU, rl~noliilaniciiilt! siil)'iliiiic.i~il c. iiisiilil)rivel ricstas eleições 
r formrlidrdo dn c iiu so irriiri. Miis o cliio Iio certo fie, que o 
Ikarcalo da I J  do i gonlo til! I H.17, c 1 1 i 1 ~  usiItcc:orr~ites alleg8o 
om rpoio d o  argiiiitlo fiiiitliiiiie~riio (10 I\cv:iirsci, ~)rc*lCrfo, para elei- 
@W da onlem moin clevntl~i, o iirotlo tlcl iililiro1ii~5o 1)i;iticado por 
m l r  Amml~lbn .  -0 rc!Tc~ritlo I)oi:rc!~o t l i z  tio iiri." 48.' :=((A 
Asst~inl)l4n eltbiIora1 nl)l)rovriríi, oii tlc~qiil)l)r~~\'ii"ii os 1iroposLos por 
um sifiiid, coiiio I~!vriiiiiiiitlo li iiiiio tlircilii.»= 

E tlcriici tlisliosiCi\o i - o l l i * ~ ~ ~  o í;oiiscllio tle Estado que não he  
' 

incoiiil)u~ivcl cwin iiiiiii gchriiiiriii clcis;io-de iaes mezas o modo d e  
A i p o  oii ~ioiiicliyiio qiio foi ~wíiticado por esta Assernhlka. 

-00 rtt." 07." do iiic3niiI (:otli~o ~,rclc~iitlein tis Recorrentes 
tludiirir rrffumeclto canlrci n ntlinis~il)ilitliitIc tlria listas com si- 
KII"OY ~*xlernar.  O nrtiao c l i r .  ~ i s~ i i i i :  -== (I .\ ~ ) r ~ l ) o r ç a o  que cada 
iiiii tlos i*lt~i~orc*n c.llntnritlo~ ne! c i~i ro~i i~i i i r  ii incau, um dos es- 
cruliiiritIoii.s oii it~~.rc*iririos esc.rc~vc~ríi o stBti r~l~~iolliclo ao lado do 
votiiri~o. O c.lisiior sti cbii~~\o c*iiirc*piirii ~ i o  I)rclsiderite, dobradas 
c sem assigiialiirii, iis lisiiis c111 \oi~iyilo Ijiirii cada cargo. O pre- 
si(\t!iilc Ianqari'i iJS I i ~ l i i ~  11iis \ I ~ I I ~ I S  r1~sl)(~1-li \r13.))== 

Effectivamente da doutrina deste artigo deduz-se o iridicndo 
rirgiimento; e afóra isso lie expresso iio 3rt.O 107." do Decreto 
de 12 de Agosto de 1847 ,  que não sc.iiio admittidas listas de  
nomes impressos, ou lithographados, ricrri as escriptas em pa- 
peis 'de cores, ou triirisparcritch~, oii  i l i i c l  tc>riliào signal, marca, 
ou numeraçiro cx1er)zti. 

Nao se nega isto iia Resoluçcio, rii:is t l , i - ~ i ~  ;i c*oiii~c~ttic!ii de que 
[ião SP diz, e menos se prova, qual fosse o iiiiriicSrii iliis listiis, e 
que ellas influissem no resultado da eleiçào, ria quiil os r~lcitos 
ti\erão muito grande maioria de votos. 

---Veja a Lei Eleitoral de 3 0  de  Setembro de  1882, Tit. 6 . O ,  
art.Oq6.O e 66.' 



RDCUSA DO CARGO D E  V E R E A D O R .  

\os Va,r(.;iclorcss ~icrteiicc: t<:r c : i~ i . c~o  ilc. todo o regi- 
iiiciilo tl;r terra e das obras do Conceltio, e de tiido o 
111ie po(l6rcin saber e ciitender, porqiie a. terra e os mora- 
( l o r i * n  ~1<*11: i  ~~oss , io  1)em viver, e nisto hão de traballinr. 

/ O r r / .  i i v .  I . " ,  T i t .  66.'' i11 pr . )  

II~v.iir$o iiitt!rjio~to tio ~ ~ o I I s ~ ~ I I I I ~  c l c :  Ihstrirto da Cidade do 
I1orlo, por S . ,  . I &  oiitxcis, 11oi. I I ~ ~ O  tchr diitlti 1'St:iiSiI :I($ primeiro 
--(\(i t,i\r;o 11t) I1rt~~it \c*ii t~~, t >  iltis t!t*ii~;ris-c!o tailrgO de Verea- 
tltirt~s ( \ ; i  (:iiiiiiir;i .\liiiiic.il)iil t l t i  (~oiic~c:llici t lc :  (;;lia, para os quaes 
foriio i.c:c&lc.ilcis, Icsiitlo st:i.vitlo rio 1)ic:riiiio que  findou em 1549.  
hlc~sli~ii-sc. (\o ~)i.occsso que os Recorrentes se fundar-50, para 
~ ~ l t l i r  ;i siiii csciisil, no art." 176." do Codigo Administrativo de 
:I I tlt! I)t~zt.iiil)ro de 1836, onde se diz=«qrie os reeleitos não 
sc~r i~o ol)riKiitlos ii scbrvir coriseciitivamentc por espwo de tempo 
i;i i l i l  1it111t~Ilti  11i1t: :iiilc:riormciite servirao » =, tlisposiçào que  nào 
l i l i  ris! o K l i t l l i  1 ~ 4 0  Cotligo Administrativo d e  1 8  $2: assim como 
jioi. ( I I I I I . ~ ~  l11irI11, 1 1 i i t ~  o Corisellio de Districto desattendêra a 
reí'eritl;~ sii~ililic~ii, firiiiiiiitlo-se em que os Stipplicantes esta\-30 
incursos i i i i  c~liiiistilri ~ l i i t ?  p<it! o mesmo artigo= R salvo se, es- 
tando p r e s ~ i i t ( ~ s  i i o  r i c S t o  t l i i  thlttiyilo, itlii não apresentarem logo 
as suas escusas. oii sv, ( s ~ l i i ~ i ~ I ~  iiriserites, não reclamarem no 

termo d e  oito dias, contados daqueile ~ i r i  que receberem iis par- . . 
ticipações. » = 

n~so~u(;Áo. 

Conifrorifn(lns, ~ioiísiii, ;is 1ir~n;is I.  ;illc~~i~t:i~(is, se conheee que 
a applica(::o ilii clniisi!l;i 111: iii;iiiil'c~s\;i 1.111 t~:iiiii\o ao primeiro 
Recorreiilc, o qual, tendo 1)rcuiclido n ~\sst~riililí~ii (;oi.iil, cm qiie 
sahio apurado com o maior numero dc \otos, ii;io ~ i i ' o ~ i i  (111': 
nella apresentasse represcotação alguma, c posLo dixc~i., c l i i i :  ii 

fizera verbalmcnte,'não apparece menção disso lia acta do agu- 
ramento que assignou; mas conhece-se tambem, que Iie duvi- 
dosa tal apliiicac,ão, relativamente aos outros llecorrentes; por- 
que, coiitarido-se os oito dias para a reclamação desde o dia em 
que recebessem as participações da reeleição, não consta de  modo 
algum a data do recebimento para prova de terem excedido o 
[)raso. 

O que tiido visto, o Governo negou provimento ao primciro 
1~c:corroiilr:N. . ., clvito 1;;lrii 1)rcsidcitlc; e o çoiiri:dcir iios t1erri;iis 
I~tv.cii.i.c~i\\(~s c.l(bilos \'c.i.c.;rd011*5; ( I  i i i ; i i~ t lo i i  ' lu(* II(::;\;I t~oi)l'ornii- 
t l i ic l , .  2 ( ,  i~~~l '~, i~ii i ; isst~ o . l ( . t ~ ~ i  tlao rcc~~rri t lo.  

-Os Vereadores reeleitos, depois de tercm servido no bieil- 
nio antecedente, não podem ser escusos d~ novo exercicio, se 
rigo fizerem lanrar na acta do apuramento a formal declaração 
de que  1120 acceitao,-estando presentes: e no caso de estarcm 
ausentes,-se dentro de oito dias não fizerem constar oflic.ii11- 
mcnlr a sua escusa. 

-E0 Becurso vem transcripto o art." 76." do Codigo Adrni- 
nislrativo d e  31 d e  Dezembro de 1836 ,  e h e  facto que não foi 
revogado expressamente pelo de  1542. 

--P~ro licença para lancar aqui uma Circular, q i ~ ( ~  c~iitlc~r~~rei 
Cariiiiriri filunicipaes do Districto do Funclial rio i i i i i i i i  t l ( $  1848. 

Niiqncllíi Ciiciilar, depois de  fazer ohscr~; i r  o tlt.,lc.i\o tliic rei- 
s * 



i i r i b i i  i i ; i  i i ili~iii~i~ti.ii~iio rniiiiic~il,iil, I ,  tlr: iic:oiisc~liriii c: propòr c1.i 

~ I ~ I I I ( V I ~ I I ~  I ~ I ~ I I ~ I ~ I I ~ ~ ~ I ~ ~ C S ~  cici-me ~ I I )  11~;11~iil!i11 c l t *  r~>!,oiiiI:tr itma sítrie 
(11. lu~i i i t~ i~i io . ;  ( L  ( I ( :  rcso1u1;õcs oi'ticicies, ~ l i~c*,  roii~ii!(fi cin um s6 
1.oi.11o. I ( ~ I I ( I ( ~ I I I  i i  i iii~ilinr as Carnaras rio exercicio tliis siinis ftinc- 
l..lil*<. 

( : i . c - i i ~  I ~ I J V  I I I :S~C meti huiriilde ~ral)nlho conscgui proporcionar 
I ~ I I S  \ ' I ~ I . ( ' ~ I I I ( I ~ c s ,  (: ;IOJ ( :~ii l) i .~ji i t~I()~ (1;)s (:;trntiras filunicipaes, OS 

I I I ~ ~ I I . ~  1 1 1 ,  I I ~ ~ , S I ~ ~ ~ I ~ I I ~ ~ I I I : ~ I ~ I ~ I I I  ni;ii* I ' i i ~ ~ i I ! i i ~ ~ i ~ i ~ ~ ,  I: scni o i[icommodo 
I I I ~  I Q I I I ~ ~ ~ I O I I I I O  I . ~ I I I I ~ I I ,  oii I I I % \ I ~ I . I ~ S  i i i i i is i i ~ ~ ~ ~ o ~ ~ ; i i i l ~ ~ s  I!(: siin m i u s ~ o  
11~;iiI; , j111i3 ( j i i ( >  r181i11í ; I <  iiiiiis i i~ I~* i~ t~swi i !~*s  1Ii51111sit$t>s das Leis, 
1111s I 1 o l . t i i i  i i~s, I '  1111 o i i i i o s  O I ~ I ~ I I I I ~ I ~ I I ~ ~ ' ~ ,  qiit: iiii(1à0 espalhados por 
I I I I I ~ I I ~ R  I oli~iiioii. 

I:IN 11 4 ; i r i* t~l~i r :  

I .' I tc~l~~i~iiyii i i  ---L.." i.."--- 8.'' 203 - ~ ~ i i ~ ~ ~ 1 1 l i ~ r - I 1 ~ . ~ ~  
Sr ... 'l'i~itli~i ~ I ~ I I I  t.i,,ii s ~ i i i i i i i ~ ,  i I ~ ~ . ~ l ~ i ~ ; i z r ~ i  I ~ I I ( ~  11'1 (v:ricra\idade 

F. 
4 1 1 l \  11 ii< I I I I I ~ I ~ I I S ; ~ ~  I Q \ ~ ~ I ~ ~ I ( : ~ I , ~ , ~ ;  iiiio i ao~ ,~ . ( s~ t t  os ~icgocios munici- 

1 ~ 1 ~ s  11o I)isli~ii~tii ;i nii-;i I.;I~.;O cboin ii rcgiil;iridotlc c bons l.crrnos, 
I I I I ~ :  s c  ~ o I . I I ~ ~ )  i i i ( I i s~~~~i~ ,~ i ! \~ : i . ;  (::li s ( ; rv i~o de taii~alilia monta. 

I,  ,I(liii iiiio SI I  rt~t~iicr~ii os V'~:r~iid»r(~s no dia da sessão; acold 
111. o I<sc*ri\ilo 11ii ~:iiiiiiir:i iIiiihni ~ i i i i . t ~ ~ . ~ ~  ter 0 monopolio da di- 
rc1cyfic) (l i)$ I ~ I ~ ~ u I - ~ ~ s ;  t b i i l  nin 1 1 i ~ 1 1 0  ( ; I ~ I I I ~ I : I I I ~  (bs120 por pagar lia 
Ioiigeui nicvvs 113 t i i r i i i$  (111s ( ~ \ I I I I ~ ~ I I ~  o11  os c * ~ t ~ j i r c ~ ~ i ~ ( I t ) ~  muriici- 
I I ~ I I * ~ ;  tbi1t t)tiIro t ~ I / i  ~ ~ I ~ S O I ~ I \ ~ ~ I I ~ I ~ ~ : I I I I I ~ I I ~ I :  I i ~ i ; ~ t I ( I i i  ii e s c r i p t u r a ~ ~ o ;  
I I ~ I I  I i r t  rriril v(*r os t:iiiiiiiiIios I~~~lilic:os c:rn 1~:ssimo estado-tlie- 
stiiirc~iri~fi nl~ii i i~~~ii t lu~----os r.ol'i-r*$ ii~iiriic:iliiics osliiitistos; e como 
~ ~ t ~ i i . ~ e ~ c ~ l ~ r ~ l ~ ~ ~ i ~ ~  r11 1111 111: ~ I I I ~ I )  i51o i1 i ~ t * . ~ 0 1 ' 1 ~ 1 ~ 1 1 ~ ,  O ~ I ~ . ? s ~ I ~ ~ ~ T I J o  de  
i.oiis;is 1 1 i i i ~  IAo 111. j )c~lo irilrri~~si\o iios povos. 

(( I'stc ir i i i l  t l , ~ \ c i  scbr ii~iiit~rliiitlo, o c:c!tli:r o piisso ao bom an- 
tl i i r i ic ir i i i i  111i sitrviyo; iilii'is Iiir riic!llior iiciibar com a csteril OS- 

11:iitiirfio tlo iini ~nacliiriismo comlilicado e dispendioso. 
'l'riilcirios clo entrar scriamcnle no cnminl-io qiie a lei e o 

lIrbvl*r IION t r i~~f io .  
II ~ l ' o r  t III! riiolivo iiiicr sc~riio nssirliioa cbrn c:»ml)iii.ecer nas 

S I ~ S S O ~ ~ K  03 r1 1 I ~ I I ) ~  111) 11ovo:~ .\ I I ~ I I  Y I ~ I *  t i i r i ~ i  inipossibilidade ab- 
solii~ii, ~~r t~ \c~ i i i t* i i l~ !  1111 i~iole~s~ici oii i I r -  i i i i i i i  c-irc:irrnstaricia grave 
C i ~ i ( i ( ~ l ~ ~ ~ i ~ t i ~ ~ r i l v  1111 \oiiti1111*, I I ~ ~ I I ~ I I I I I I : I  t y í* i i ; i \ ,  iiciiliiim pretcsto 
SCqIl(:r, I I I ~ I \ I ~  (1i l! ' - i tb I l ~ l ~ i I  I ] I I I ~ ,  0 ~ l ~ ~ l i l ~ ~ l l l  111: fltillrib9 a qUem OS . , 
seus concitliitl;~~~.; 11 ir1 i ~ i ~ i i i i ~ ; ~ ~  C - I ) I I I  i i  iiiiiis 11soii;;c:ira confiança, 
(:M quem o povo t l i . l ~ ) \ i i t ~ i i  iis . ; i i ; i i  i l l i l i ~  ; i r ~ l ~ ~ r i i r s  esperariças, sc 
siil)liaia ao trnl!nl!io I!(# ir ; i i l \ ~ o ~ : i i .  (I.; iiil~~ic~.;sc.s da (:ominnni- 

cli~tlc.-R8o sois reri,ri!ierados cuni (1irllii:iro 1 I l e  \tsi.ilatlc; iritiz 

lencles em reconrpeiisa um salario iri2iíiil;iirien~e mais irprc.iiuvel, 
rlud llc o prazer dc serdcs ~ifeis ;!OS \ ohsos corilerr;tneos,.--(te 
contribuirdes para os inelliorainciiios i l i i  vossa terra,-de to- 
rnardes parir, ria go\~ri i ; ir ;~;i  prililic.;~. 

«Os  I':scr;v2cs iIi:s (:iiiii:irii~ 111:\1:iii Ioiiiiir o seu logar, serii 
j6mais íirrogarcrn I'iiciildacies oii [ ~ r c i l i c i i i t l c - i ~ ; i ~ ~ ( * i i ~ ,  cliic forem a lhn  
das attribuições que a lei lhcs fixa.-Os I<sc.i.i\~ic~,< t l i i  (:nniiirci 
têen-i preenchido os seus deveres, se cuidarciii csciir~iiilosiii~i~!r~I(: 
da guarda do archiuo, se procurarem manter a boa ortlcni c ro- 
gularidade dos trabalhos da Secretaria, se trouxerem em dia o 
serviço da sua repartivão, se estiverem habilitados para forne- 
cer, e de feito fornecerem, quando fOr occasiiio, os esclarcci- 
mentos qiic a Camara Ihes peça.-- Os Escrivães das Cainaras 
esttio i10 circulo legal das suas attribuiçõcs, em quanto iissisteni 
pont~iaes ás sessòes, lavrão as actas, fazem todo o serviço d o  
cspedierite que llies Iie ordenado, subscrevem os actos legaes, e 
oserceni as fuiic1:6cs d e  qiic forcrn encarregados pelas ~ ~ o s t u r a s  
l l i l  ( ~ i i ~ ~ l i l ~ i i ,  0 1 1  O ~ t l ( ' 1 1 ~  tio ~ ' l ~ l ~ ~ ~ ~ ~ ~ ! l l ~ ~ ~ . - ~ ~ ~ ! ~ ~ ! l ~ ~ ~ ~ ~ l ~ ~ l : l l l ~ ~ l ~  fid c: 
~ I ~ I O ~ ~ I I I I I ~ I I  I ( #  I ~ \ S , ~ S  I!(&\ I * I , ~ ~ . ; ,  os lCs(.i,i\ :itfis ~ ~ o i i s t ~ r ~  cio-sc I I O  se:ii de- 
vitlo ~ I O ~ I I I ;  ii,iis :;c cjiiizc:,c:in cxorctrr oiilro gciioro tlc irilliicii- 
cia, eritrao rios doiliirrios da iisurpação, e cspòem-se a que lima 
Camara, conhecedora das suas regalias, llies embargiie os passos, 
ou provoque uma srvera coiitemplação. 

«iComo he possivel que marchem regular e satisfíictoriamcnte 
os negocios do miinicipio, se as Camaras deixarem de satisfazer 
em devido tempo os seus encargos? como póde esperar-se que 
as infelizes ainau dos expostos si~slentem carinliosamerite, e coa1 
proveito, as malfadadas creaturirilias, que  llies for30 datlíis 
crear, se decorrem longos mexes seni qiit: se Ilies yagirc? Como 
h20 tle piovcr h alia sii$sistencia, oii corri t ~ t i : i l  iiriirriii~~io i)otltbiáo 
li~;~liiilliiir os Iiiiicc:iciiiiiiios clo iiiiiiiic:il~io, cliiiiiitlo iiio i)(~i.cc1)2'- 
rem por gi,iititlc (:s~iii(;o t l t :  Ir:irii)o o sc:!i ~ ; i I i i i ~ i ~ : ' ~ < c i ! l ~ . ~  (1s Ch- 
maras iFem dificuldades em oblcr nieios depagamento. .  .))=Sim, 
mas a questão Iie vencer essas dilt'iculdades, he traballinr iiices- 
sant.emenle, Iie empregar todo o genero de  esforços para obter . 
rendimentos, e egeituar cobranças. Dentro dos limites da  jiis- 
tiça toda a se\leridade e rigor para os devedores; toda ii oc-o- 
iioinin compatij-e1 com as necessidades mlinicipaes; persc\cSriiiiyn 
rios 1~1;irios encetados; consagrar ao descobriiiiento tlos iiic~ic~s clc 
fcliriliii o miinicipio longas sessões e ii8o urna rctiiriiao j)vo / ; j r f~ io ,  



~ ~ l i  I ~ I I ~ I \  51') s~~l)i i~sii l ic i~ i i í l i i i i i  lbr<sssii i! ii~soil't~idii iinpaciencia 
1103 \ 'c~roit~Ior~~s ; tuis ;i f'oritc; oiitI(: iiS (~iiiiiiirii~ 11odt:in encontras 
rvesiiryo<. 

II ('.liiiiiir;~s iitlniinistrào os rcii(linicii1os cios riiiiriicipios- 
n siiib K ~ - i . t ~ i i i ~ i ; ~  i ib i i i  por objccto furidos alheios, de q:ie Iião d e  
tlnr c*\iic~iis~iiiiits i.oritas. 1E como poderào desempenhar-se deste 
tiic*liiitlroso cbiic.itr~o, sc ;i cscripturiirão qiic Ilies respeita, ou f'br 
t l t*u~~~tl~~ii i t t l ; i ,  o11 t1i~fic:ic:iiti.:)-I!(! trio I ; i i* i l  1)Or cm ordem a es- 
(*l.iliiiirii~:ijo ~i~~i i i i~ . i l l i i l !  - , \ s  ( : i i i i ~ i i V i ~ ~  ICori i  ri~rril(8 c despeza; 
i i i ~ i ~ c ~ l l i i  I I V  f , t . f / i~ i i~~ . i f i  1111 i , , ~ ~ ~ r ~ i ~ ~ ~ t ~ ~ / i t ~ i ~ t ~ i ( ~ :  ( $  o ( h l i g o  ])em cir- 
c ~ i i i i i . i t i i i i i ~ i i i h  I. ~~liiriiiiii~iili~ ili~fiiic. ;i iiiiliirczii (!c rama e outra 
I 1 1 r 1  i ' '  c I . ;  ibsIii 1 1 1 5  rrhriyciloriu ou [aczlliatica, 
t i  c,olli lotlo o 01~~1*1 i \o l \  i i i i i ~ i i t o  l i (*  c~;iriit~i~~iit;iid;i csta d i s t i ~ l c ~ ã o  
tinn nrl,"' I :I3,'' I* I :\ 'I ." I ~ : I I \ ~ I ~  iis I'oiil(~s ( l i 1  r~~r ( , i l a  f ig~~r i io  as 
c.oiilril~iiir~i~n t i i i i i i i i ~ i l ~ i i c * ~  c/i~.c.r.lr~s I &  iriilit.r~i*/rrs; corno podem e 
tlsririn 4ivr I I I I ~ ~ I ~ O I ~ ~  I I I I I I I ~  I '  o ~ i i r ; ~ ~ ,  I . O I I I  i ~ i l i i  ii  i~Iiir(!z;i o esplicão 
I M  nrl,"' 137.'' 11 I 'I !i.'' 

(tii'o ( I I I I ~  i o ( . i t  rios rrt~(~ri t rr i+ri / i r .s  ( h  i.on!ithilitliitlc riiio poderia 
o f:oclifio 31 ' i  tttiiis i,\l~licailo tlo ( lu(:  o Iic rios art.Oq47.O a 
1 li!;.'', 0 1 :i(;." i1 I G:j.n 

(I A i i i t~~i~\ t~i i i~ i \o  tlo (:c~iisi~llio !liiriic*ili;il eçí:\ fixada nos art."" 
170." n 178." 

u~c!t~-rniiricitlii 11oi9 eb9iit c.lii';sifii*;i(;;ici ~ i i o  iiic~iliotlica, c defi- 
iiitlnn rom lal elrircl~ci 1i.i I'iiiii~c:fie~s liii;iiic~i~ii~;is ( \ ; i  (:iiriiiir~, sú resta 
encamiiihar ns voiiniin iio ai.iiiitlo ( l e u  t l i i i .  !i cusc*i.ili( i i i i l~ão o inesmo 
rarlclnr do rrytil«rirlntl~. r.rt~rliilrirr. r' .si8r.pt.n probidade, que 
ronviria n iimn li011 i! iic.t~c~iliiii~lir 1.119ii e l i ~  coiiiiric~i~i~io.-Qual nao 
tld!rc* ncqr n nnlinliirAo t l ~ :  iiiiiri (:iiiii;irit, i~iiiiritlo o Conselho de  
l)inlric*lo, por oc~c~risiiio 111- c ~ \ i i i i i i i i i i i ~  its sit;is corilas annuaes, 
t~r~t:oi~irrt 1)eliii I i i i ) ~ ~ i i ~ l i i  11 ~ . t ~ r i ~ i / t ~ ,  ( I ~ ~ \ ~ i ~ l i t i i i i ~ i i ~ i :  ~I~:sc~~volvida e do- 
c ~ i m ~ ~ i i ~ ~ i c ~ i t  it tlr.slri~:tr. i i i i i i i  I~i~rS(:ilii coriil)iriação ent,re a reccita 

* 115 (livorsris e:oriliis corrc~ritils, todas as verbas da despeza 
nofiliccidan, (i iinlrc~iiiiiiitlo c!in tlisl)osi~8o da lei c nos verdadeiros parii i ,  

i i i l ~ ? ~ ( ~ l d ~  nriinii!il,ric~; iitUtii iiniii sií  diis íi)iriiiii:is c clis~iosiqões 
Ii*ynm r w t s i i d a i  I 

u I e (16 hrio dnr Crim~irnn Inriiiirtbiii sc~iisi\.c:l c cvidente ' a 
Sii i i  I I I * I ~ I \ O  geivt*ri~~~livn, por t t i t ~ i o  1119 t i ~ c * I l i ~ ~ r ~ i ~ i ~ i ~ i ~ t o s  do munici- 
pio, oii, l ~ ~ . I ~ b  tiic*iion, OII i~~~iOriOos~i t.r~iisc*rvii~Ao tios caminhos e 
~ : s t i i ~ ~ c ~ I ~ ~ ~ ~ i i t i ~ ~ ~ i l o ~  I V I I ~ ~ ~ ~ I I ~ I N  n o  N I ~ I I  ~ * ~ i i i I i ~ c l o  c: iiisp~cção.-Soj- 
licitar a npj~lii*iii:iIo e l i .  i~r i l i~ i i i i i i~ i i~ ,  ~ ~ r o i i i o v ~ ~ r  ;i coricorrencia 
(10s rrioriidorc>s Ili i i . i l  I I I I I , ; I <  (11,  . i i i i i  i i t i l i ~ l i i ~ l i ~ ,  iiciitlir a tempo ;i 

ccrlos reparos Y L I ~  mais tarde scsião iiiiiito dispendiosos, ves- 
torisar tudo c não se limitar a iriformaç6cs que nem sempre s:io 
csactas ... eis o que neste particular iticumbc ás Camaras. 

« A  escollia de  bons thesourciros li(: objccto de grave poii- 
deração. Sào cllcs os a~niros c~ic:íirri!~;itlos tlc receber e arrecadar. 
todos os reridirnciiiul; iii~iiit:ijiiii:i; t l ~  (;iliii:cllirr, e de pagar todas 
as dcspczns clcvitlairietilc ~rtl<:iiiitlii~; I);isliriiil~~ ibstin sií ctiiinciado, 
independentcrnente da rcsponsabilidaclc i~iic ;i I>i:i i i i i l i i ) i b  iios Ve- 
readores por q ualqiier extravio da  fazerida ~riuiiic:il)iil, I) ;III  ti"- 

duzir a s  Camaras a escrupulisarem muito sobre urna tal iioiii(:ii- 
çzo, c sobre a idoneidade das f ian~as.  

«Fato votos para que  niio sejão estereis as ponderacoes. cru(- 
deixo expostas; c q~iercndo, qaanto em mim cabe, aligeirar o 
pezo da ardua tarefa quc a Lci commettc -&s Camaras, passo o 
offerecer b corisicleraçào das mesmas uma seric cle principias 
geraes, e de rcsoliiçòc~ olliciaes, que podcm scrvir-lhcs dc grandc 
iiuxilio no exercício das suas fi~ncçnes: 

c( 1 ."-RJt:nliiirn ;ic:to tlc: iiiitlioriclndo, por mais griitluada y iic 
i3*I; i  st:,jii, l i ( ,  Ii~giliiiio, i *  \ i í ~ i I i :  tt1i. (4'!'(!i~o, iliiatii1o i130 lle C O I I -  

~ I I I ' I I ~ ~ '  ( . I ~ I I I  i1 1 , ih l ,  l ) o i ' , l l , ~ ~ ~  I I ~ I I ~ ; I ~ I ~ I I I  l i i i  1 1 1 1 1 ~  ~ I I I !  51',1;1 sii]~i'riOr. 
((2."-I\ ; 1 1 . ~ ; i t )  iliis Ciiliiiiliis ,%iiiiiici~)ai?4 1120 li(: Sli~)ri:lIiii 

c absoluta ~iagocicJaclc; está 1)clo contrario rcstricta aos objc- 
ctos que peIas Lcis s ~ i o  da siia competencia.-S6 nos pontos de 
sua legal cornpctencia podem entendcr, consultar, c rcprcscntor 
!is Authoridadcs superiores; c todo o acto que exceder estcs 
limitcs he  manifesto excesso de authoridadc, e usiirpaçáo d e  
poder alheio. 

((3."-As Camaras'não tEem hoje nenhum caracter politico, 
nem nenhuma iritert'erencia no Governo publico da  sociccladc 
geral. 

c( 'C.'L-ll[o c:oiiverrionte guiirrlar scmprc oa 1)oiis estilos clc 
l c l i c í ~ c i ~  i l i ,  1 i i 1 1 1  I S I  o l ' i s i  I i ~ioilciii 
coiitribuir 1fiii.i) ;I i i ~ i i t t i i I ~ : ~ i ~ ~ ~  (Iii Iiiiiirioiiiii, rogiilaridiitlc~ c boiii 
andamento do serviço publico. 

~8."-Nenhuma injuria irroga (i qiialqner corpo ou autlio- 
ridade inferior a dclibcraçiio tomada pclos superiores, quanclo 
'esta por Lei estcja na csphera das suas attribuições. 

((6.'-Ante o serviço publico ikvcm emmudecer todiis c 
quaesquer indisposições particulares. 

((7."-Se o Vereador que recusa servir foi 1egalnii:riti~ c:lcilt), 
;i sua e1eiq;iti es t i  valida, perfeita, c em rigor, c riiio 1)OfiIi: vcri- 



ticar-se om oiilro; e se fOr irijiista ;i s i ~ a  liCCiiSi1 (10 serviço, de\(: 
procedt.r-si: t*oiilrn ellc na coiiforrriitlirtlc (Iii Lt.i.-Portaria du 
bliiiis(oi.io tlo Jteino d e  3 de l~c\c:rt~iro tlc 1:i'i.t. 

«S."-]\o (:onselho d c  I)istricto, c nào fi Ci~iiiiira, pcrtencc 
(:oiil~tv.c.r tia t:scirsn pedida por um cidadao nomeado Juiz dc Paz 
l i ( . lo  (:oiisc4lio dc Districto, por se Iiaverem verificado as cir- 
t*iirris~iiiic:iiis previstas nos art.""O." n 93.' do Codigo.-Por- 
tiiriit do Ministcrio do Rc.iiio dt: ( 2  ilc Agosto de 1843. 

((S.o-A (lis11osit;ao (li) iirt." 17s." 11." 2." tlo Codigo devo 
rt:gcnr I i i r i l o  i i i i  l i )  liollii.sc~ t l ; i  alr~ipirr, c:oiiio tia /t~rntetrpio para os 
(.iii'go$ i i i i i i i i ~ ~ i ~ ~ i ~ t ~ ~ . - - - l ~ I ~ ~ ~ ~ i .  

I O .  .\> r~sr.it.srr?r t l i .  t~itliitl~os tblrilos píira cargos admiiiis- 
I i ~ i i l i t o n  silo scí rc.l:iiivii~ iis i~t~i~l~~ic:iic~s tlo mosnio cargo, e não 
I I ~ I I ( * I I I  1111' 11)~iir  11iiii1111o o s ~ ~ r t i y o  iiiiit~rior li); grcstado em em- 
l~rvgo ~li(li*ri~iiic~, ~ I I I S ~ I I  I I I I V  t l i i  i i i ibeir i i t  oi.tltbiri ii!lmiriistrativa; 
111)r111it~ I I S I ~ S I ' N , < ~ I S ,  I.OIIIO ~ir i t i l~~f i ios ,  sií ~ ~ ~ I t . i i i  st3r cstatuidnç 
por 11is~ioni1:iio t!\llrths\ii 11;) I , ~ ~ i . - - l ' t ~ ~ t i i ~ i ; i  t lo  JIi~ii:ilcrio do Reino 
(11% 2 t l t b  Jliii~~;o ( 1 1 8  1 H;!!). 

I( l l ."-O iirl." 11 2." tlo Coifigo, posto quc Iittcralmcnte 
s6 I'iillc dos i,/zpc~tli,)lc~~tos, deve, comtudo, segundo os principias 
tl(! ,Iiirisliriitl~~iii.i;i ,  iilililic~iir-se u l.odi~s as I;illas, qualquer que 
~ ~ j i i  o iiioiivo por t ~ t i ( ~  ( b l l i i ~  s t ~  ~t :r i f i t~ i i t~ ir i . - l~o~tar ia  de,  3 dc 
1:t~rt~rr~ii.o I I I ~  I H i. 'c. 

(I 12."--A i i ~ ~ i i l i i i i i i i i  (:iiiiiiirii I i i i t l t b  silr lit,ito provocar n srio 
tliasolii~ilo, ~ u ~ r ~ i  itssiiii SI' ~s t l i~ i \ i i l .  ao I I ( ~ S C I ~ I ~ ) C I I I I O  das obriga- 
q t l t b n  ~ I I I I !  ii I , c~ i  i i r i l )Ot - ;  1)orqilt: .(in~(~nIt! i10 (;ovcrno compete 
iijiiisrir tlon c~ir~~iiiitsiiiiic~iiis 1,111 I I I I ( :  t3sIv ai.111 (Ic\o lcr lognr. 

(1 I :I."--Aos rorI)on ~ i ~ l ~ i i i i ~ i s ~ r ~ i l i ~ o s  f;) i  t:oinin(:lli(Io O jiiizo 
sol)re i i  It~Kiiiinitliitl~~ I ) I I  i I 1 ~ ~ ~ i i i i i i i i l ; i t l i :  tliis fiil~iis dc alguns mema 
Iwos riiis rc~slic~<.~it iis stbssiitbs, 1)or isso ;ios mcsmos corpos per- 
tciicc aul l ior is~r  ;i iiusciic:ia, I: alilirovar ns ditas faltas como pro- 
ct:tlt~iltts do c:iiiisa legi timo.-I'ortaria d o  Minis terio do Reino 
t l ~  22 th! Jiiiilio ilo 1839. 

11 I .i.''--;\ tlial)osirAo tlo iirl." 1 12." cio Co(ligo iião exclue 
ii~lii~~llt*s \'tlrt~ntlorc~n q i i~*  ~ ~ i ~ r t ~ ~ i i c ~ ( l r i l o  ~ I S  (:liiiiiirii~ dissolvidas, por- 
t ~ i i i ~  r t  tlis$oliiyho, iiho I~*iitlo t*(liiilo rtili~oiit:livo, iicin invalidando 
os i i t . l t w  iiiil~*i.iol'l'~, i i i lo  ~ir i \r i  t*.iacBs V ~ ~ r t ~ i i ~ l o r t ~ s  (ia qualidade que 
j B  t i r i l t :~~ iitliliiiritlo 1jt 'Ii i  siiii t b l ~ * i y i l i )  t a  s t ~ i t i ~ o ,  qualidade a que 
a Lci s0  i 1 t l i ~ i 1 1 1 1 ~ 1 1  liiirii ~ I ~ ~ i t ~ r i ~ i i ~ ~ i t i ~  11s s ~ ~ l ~ s l i ~ i i i ~ ~ e s  Iu t i~ras ;  e 
assim como os iiic~iiilii~i~s tliis (:itiiiiiriis dibsol\ itlas rião ficão inlia- 
beis para nova clei;ao, iissiiii, ~ioi. i ~ l i ~ i i ~ i t l i i i l i ~  tlc razáo, riao de- 

vem repu tar-sc inliibidos da substi tui~iio que  Ihcs tocar, si~guiido 
a Lei.-Portaria de  31 de Janeiro dc iM!c4. 

« 1 S."-Os privilegiados do Ta1)at:o c Sabão, ctijos prik il(.- 
gios, cstipulndos em contractos oiicriisos, coristitiiem uma \):irtu 
delles, não podcm scr obrigados ;io sorviyo dii su1)stituirão dos \'(I- 
readores, cmborii lioii\i~sstbrii niiics i~i~iiiiii~~iiiilo ;\o iiso (10 scii pri- 
vilegio, acceitarido o cargo dc\'cicr:itlorc:s th i i i  \ iriiitlt: t l i i  clei.50 po- 
pular, porque tal renuncia,ncsse caso pai~lic~iiIiii~, ii:ii) iiiiliorlii i i  ])('r- 
daperpctuado seu privilegio.-Portaria cle 3 1 tlc .I iiiic:ii.o i l t b  1 N 'i, i.. 

« 16."-Na regra geral do  art." 122." do Codigo cirtnl)i,ts- 
hende-se o caso de  Rccurso das Camaras para o Conselho (li: 
Districto sobre objectos d e  nomeação de crnliregados 91zern~izetitc 
m.unicipaes.-Portaria do Ministerio do Reino de 12 de Feve- 
reiro de  1844. 

(<17."-Em regra geral os membros de qualquer corpo- 
ração electiva, pertencentes a Administraqão Publica ou Tiilunici- 
pal, são suppridos crn seus impedimentos legilintos pelos qi:c 
servírão rio rncsmo corpo nos aniios nritcccdcri~es. 

(1 1 S."-( ~i i i r~~ i i f t~sc~o  (10s I<sc.i.i\ a i s , ?  tliis (:iiii~ilr;i; I . O I I I  os 
\ " t ! l ' t ~ i i ~ ~ O ~ t ~ ~  t l t b 1 / i i ~  l i ~ t o  i i t l i i i ~ i i ~ í ~ ; ~  ( '~11~s (11) ( ' \ t b l ' t , t t : i o  \ t'~t'itt~Tlt~, 
que tlcvi~liiiiiciiiii Ilicis cornlietir lia corilòrti~icliiclc tl:i ]IA.-l'cir- 
taria do Ministerio do lleino d e  31 cle Rlaio de 1844. 

« 19."-OsVereadorcs, queao incsmo tempo forem os maiorcs 
cont,ribiiintes do Concelho, são impedidos d e  formar paric do 
Conselho Municipal, e dcvem ser substituidos cm iiumcro igual 
pelos con tribuintes immediatos,.-Portaria doMinistcriodoReino 
de 14 de Abril dc 1842. 

((20."-0s Vereadores das Carnnras Rlunicipacs podem ser 
eleitos procuradores á Junta  Gcral do District0.-Portiiriii (10 
Ministerio do Reino de  20 de Janeiro de 184.5. 

((2 1 ."-Os emol~~menlos s2o cqiiil);irnilos iios iriliii~os, o tiao 
pódc por isso jhmíiis iirnjiliiir-sc ii tlisliosiy<.io tiii l.c*i ;i rctsl)clilo 
dellcs: e por tu rito sci os + I ~ ( I ~ C L I ~ O Y  ~ ( I S  I tr/~cllas ~iodcbiri scr rece- 
bidos, e sómenlc por aqiielle cniprcgado, a qucin exprcssarncntc: 
são conccdidos. 

((22."-0 emolumenlo d e  480 réis por cada Aluará d~ I;i- 
cença para venda, passado pclas Camaras, nno p6de exigir-si1 i t i -  

tegralmcnte pelas licencas dc tres, scis, ou nove mezes, (: scí j i i ~ t l t .  
exigir-se na proporqão do tempo a que ellas se refcr.irc~rit, o (.i11 
razão da qiiantia marcnda na lei.-Portaria (10 3liiiisi1~i~io tlo 
Reino tlc 27 de Agosto rlc 3 842.4. 



2 .  S I ' I I ( ~ O  OS ~ » L O / ~ ~ ) I ~ P I ~ I U S  ii r ( 6 ~ ~ ) ~ ~ ~ j ) ( : ~ ~ ~ a  do trabalho 
11r1-1;1(11i. 111~1t~11rc:ri1 por isso iícli1t3llc c'iiil)rcgatlo qiic estb no 
/>//;'~.lit-o sihrt ic;o 110 emprego, j)osto tl i i ( :  st:j;i i)~lt>rina~nerble e por 
iiiil~~diiiiic.ilc, cl~tal~[ii(fr do ~)rol)riclario-cxcc:~)Li~;io-sc os Se- 
t,ic*tiirio.i (;11rii(,s, I ~ I I C  não fica0 p r i ~ i i d ~ ~  dos selis emolumentos, 
t11iii111111 S I ~ I . ~ I ~ I I I  iiiLt:ririaineiite de  Governadorcs Civís. 

((2 'i ."---'4s Ctimaras podem, svrn oíii:nsn c1a Lei, alterar, por 
i i i c i o  (10s sc:iis ort:iiiricbiilos iiiit~ii;i~~s, os ordt:ii;itlos dos empre- 
~ i i t I i ) ~  t l o  iiiiitiic~il~io, s;iI\ii ;I ; I ~ I ~ I I ~ o \ ; I ~ ' . ~ I I  (111s rc:sl~c:clivos Conse- 
~ ~ I O S  de. l)islrit~to, I I I I I ~ ,  t .~ t i io  t.orl)os ~ I t ~ l i l ) ( ! ~ i i i ~ I , ~ ~ ,  c dentro dos 
liiiiilcls (111 wii t ~ o i i i l ~ ~ ~ I ~ ~ t i ~ * i i t ,  ( I c l ~ . i ( l ~ : i i i  t1iri ulliiiia irislancia; scm 
t1 i i iU  c~l,nlt*, t l r i i i t l ~ ~ - w c ~  t1i i i i i i i i i ic; i io t l ( ~  oi~tl~iiiiclo, O pagamento dos 
tlirc*iIon tI(! iiic*ri.~\, I * O I I I O  r i i l o  ol~síii !i diiiiiitiiição dos ordenados 
(118 ~ot los  0'1 I ' I ~ I I I ~ I ~ ~ ~ I I ~ I ~ ~ ~ I I ~  ~~i i l i l i ( . t~<,  I I O Y I I I I ( :  fia a attcnder aos 
clircnilnlc I ~ U I '  siil~lniiiliiio ritlil~iiritliin 1"". i1qiit~111:s cml,rcgados, e 
4111 hs iic*~c~w~itlritI~~a t *  itiiiitir c ~ ~ ~ i i t c ~ i i i c ~ i i i ~ i i i  (10 stbrviyo, o á s  forças 
11o* ri*i~cliiiic*iilo~ I I I I I I I ~ I ~ ~ ~ I J I I ~ ~ :  I ~ I I I I ~ I I ~ ~ I ~ I I ~ ~ I I - W  ( ~ I I ( :  stb u dimiriuiç80 
31: ti,i.ilic.;ii. i i i i í ~ ~ s :  1111 1.1iiyi11. I I  oriil~rt:g;i(lo ;i Fciiccr iim arino por 
ii~lebiro ( 1 0  I I ~ ~ ~ I I ~ I I ; I I I O  ( 1 1 :  ( l l i t :  sol\t,:i direitos, llic cabe a rcsiituicso 
d11 I I ~ I I ' I I !  111~Ilt~s 1,111 roli~rt~tit:i;i ;io t111e foi dirninuido O U  cerceado; 
~iii is logo ( I I I I ~  3ib t~ihiit:(b~i o ortlc~iiiido tlt: iiin anno complelo não 
tc*iii IoISiir rt*sliliiic~ilii 1111 tliiiiiiiiiiyiio ;ilgiiiriii..-Portaria do 3Ii- 
iiinlc~rio tlo Itcbii,~~ t l t l  2 (11% .liiIlio IX/c.:i. 

tc3K."--.O i r r ~ t i r t  rrot~rtrtiirr~ 1111 I I I I I !  I';ill:io o iirl.' 1.' da Carta 
I I I *   IA!^ ( I I ~  27 I I I *  ( )~ i t i i I~ rc~  (111 1 X.i.  I ,  c os iirt." 146." e 162.' 
cio f:ocli~o .\tliiii~iiniriiiivo I l i i i i i  os i~ryiimtiiitos c coritas munici- 
I I I I I * ~ ,  l i (*  stliii ~liividri t t l j i i i i i i i i  o ;1111io fiii;iii~'ciro (Ic Jullto a Junho 
sc~giiiiiI~~, , ~ ~ ~ f i i i i i t l ~  o n! at(1iiiii i i ~ l ~ l ~ ~ i i ~ l ~ )  l ~ ~ i i  O rt:giiiit:ii tlo Estado; 
~ ~ ~ ~ v ~ ~ i i e ~ o  ÍIS ~~iiiiiiii~rts, c l i i tU  ii~.iiIii\o, c l ~ ~ i ~ i i r  e ~ ~ r i p l i l  toda a Sua 
rcic~c~ilii tl(bsl~~zi;l rio iiltiiiio sc:iiic:sli.t~, c I)or essa escriptiirap50 
tis (:iirii;iiiis t111(: llit:s siic:cwicrcin ~wderão  prestar as suas contas 
tliiclitt~ll~i sc*iiic!strc:, rcciiliiido lodii a responsabilidade, q u e  dellas 
rc~fitillrir, IIOR V0rt!iitlo~í!3 ( ~ U O  e~ i t ão  scrviã0.-Portaria do Mi- 
iiisic*riti clo I{c!iiio tlo 1 ." (I(! I;c:vtirc-iro dtb 1Hlc.t. 

112(i." - - ( ) R  Vc~rcititlorc~li liac.iicvi c l c ~ v c ~ i i i  iisiir tio Itcgimento dos 
i ~ i i t  igoa I1roc.i~rrttlorc*n tloa (:oiicc~llioa, iiii l~iii.Lt! qiic iiao encon- 
tviir ; i  i 1 1 ~ 1 1 i i i 1  I .c~~isIr i~:~~~~,- l~or~i ir i i t  (10 hIiiiis11:rio (10 licino d e  
6 de i\gosio (11, 1 H3B. 

(t27."-.\s c lc~sl~~nis  cto 1oc:iiI tle~si.iii;icli~ iio scrviço dos Tri- 
bunaes de Juslii;;~ S;'III c~liissi(ii:iteliis 11(*10 itrt.'" 133.", n." 9.', entrc 
iis obrigatorins tlus i i i i i i i i c ~ i l i i ~ ~ . ; :  I &  I I I I S I I I  ( 1 1 1 1 ~  1" (lisposicão se re- 

fira a Leis part,iculares que não cxistcm aiiida, lie todalia iridii- 
1)itavel que  o Codigo de modo nerilium deixou a sua c i x c c i ~ ~ ~ i ~  
dependente da  existcncia de  tacs Leis, sc:giirido, por a rgmci i los  
legaes, c pela melhor oyiniiio dos Jtiris~:oiisiiltos, B i  sempre (:ri- 

tendido.-Portarili do RZiriistci.io (10 Iiciiio dc 7 d c  Marpo dc 
1844. 

«28."-Um dos requisitos Icg;ii~q~iii.ii O iil;)rim(-t~Lo dos 
baldios lle que  os terrenos aiorados scjao dcsiic.c-c:ss;ii.ios 1)iirii 
logradouro commiim dos povos. 

<(29.?-Em materia dc  impostos, as disposições diis Lcis I I F ~ O  
soffrem interpreta~ão extensiva, mas carecem d e  tlisposicao cx- 
pressa que  os authorise:-os impostos dcvem entrar nos Cofres 
com o miiiimo desfalque e com a minima oppressso c vexarnc 
dos contribuintes;-não devem affectar o pleno desenvolvimento 
das faculdades productivas;-não devem nunca scr contrarios 
(i moral publica;-convem que scjão cobrados nas occasiõcs em 
que o contribuinte cstá mais em cstado de  os poder pagar;- 
conv6m nno Iiiri!;iir riovos tribiilos, crn cliríiri!o - ri20 csiivcbrc:iri 
c~sjioíí~(los ioilos os rc3c.tirsi,s t ~ i i ( \  st: I ) o ~ l t ~ ~  iiriii. iI i i  t~c~oiioiiiiii t! 

( l i1  ~ l l l i i  Ol~lIl~111. 
<1:10."-0 2." tlo ar[." 162." do Cotligo lic (:sliliciitlit 

p d a  Portaria de 16 dc Fcvereiio dc 1843 ,  no sentiilo dc  qu(> 
são isemptos da coritribuição municipal indirecta quaesquer por- 
çóes de iim genero, cotn quanto elle se achasse exjoslo ci rendu 
em retalho, logo que sc prove quc essas porções forão expor- 
tadas. 

((31."-Nesta partc d c  contribui~ões municipaes directas 
e indirectas o regulaniento mais complcto quc as Caniaras tcrni 
a observar he  a Carta d e  Lci dc  10 de Junho  dc 1S43, ria clit;iI 

muito terminantcmcnte são declarados os art."?3ii.", 137." c 
, 139." tlo Codigo. 

((32."-I1c dirt'ito miii cc~rto c iiiiligo r~cs l (~s  I l (~ i r io~ ,  qire 
I as Camaras Muriicil~iics ri20 jiodcrri coiri as siicis posturas, rcgu- 

lamentos ou outros quacsquer actos, prejudicar a Fazerida I'u- 
blica do Estado; e d'aqui vcm que, nos termos da  Portaria d e  
20 de Dezcmbro de  1843 ,  os generos destinados a o  fo r~ tec im~nío  
da tropa não são szijeitos aos tribuios municipaes indirerlos; 
porque isso importaria o lançar o imposto, não sobre o corisiiiiio 
individual do Concellio, mas sim sobre o consumo 1iiililit.o tlo 
Estado, no que seria prejudicada a Fazenda Na~ioiiiil,  solirc ,i 
qiial viria ;i rccahlr o imposlo. 
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: . '  - . \ s  1:iiinuras Rlriiiicii~iic~s tlc\ riiiiiisli~ai- proriip[;i- 
I I I I ~ I I ~ ~ ~  i i o h  ~ \ t11i1i i i i~~~i id0res  111: ~ ~ O I I ~ : C I I I O  iis i i i S ( ) ~ r ~ i i i ~ õ ~ ~  C cscIa- 
i . ~ ~ i ~ i i i i i ~ : i l t b . ;  11ii(: por cstcs Ilirs I'orciri ~~ct l i Jos ,  Uc:orca do prcco 
110s gcsiicsi.~,.i, ~lliiitido sc verificar ;i h~pol l icsc  d;i i'oríaria do 
I l i i i i ~ i i ~ r i ~ )  t l i ,  I(c:iiio dc  17 dc Jenciro d e  1845,  isto hc, quando 

tii111111e'r (:t,iniriiiiidante ou Authoridade Militar pcdir documento I I o I I ~ ( , I : I I  ~ ~ ~ ~ ~ ~ I I w o s ,  ivxessario ]tara a mcllior fiscalisação das 
S I I ~ I S  I . ( ) I I I~IS.  

~ ~ . " - ~ ~ ~ ' ~ ~ ~ ~ ~ v ~ I I I I ~ ' I I I ~ !  i i l )S  c( ' ~ ' ~ ) ! i i ~ ) O S  )> (10s I ) C ~ I S  dos C0n- 
I . ( ~ ~ ~ I I ~ S ,  i iS  (:itiiiilriiS ( l ( h k t b i ~ ~  (%i11 tistil i1 d~ i i t r i~ i i l  da l'ortaria 
1l11 N e l ~  . I i i r i l i c ~  1111 1Hi i., sc.;iiritlo :i tluiil, pelos fundamentos 
i t l l i  I * \ J I ~ I S ~ I I ~ ,  li* 11t~s~1o~itn 1'0111 OS iii(bsrnos 'l'ombos dcvcm seguir 
ori iitcvriiiorc iiic~ios c~kIiil)t~lt~c.itlos 1Iiir;i os tlos parliculares, sahindo 
tllw (:oí'rcari 3liiiiic.il1iic.~. 

n:)ti."--A I'orlririii 1111 Lltiiii~tc~rio tlo Iiciiio dc  26 de Março 
I IV  I H t I  ~ I ' I ~ I ~ I I I I ,  O I I I ~  i i n  (:iiiiiiii~its hliiiiic:iliiics í'íiiiio rccolher ao 
NI*II I I ~ ~ ~ ! I I \ I I  I ~ I I I  I I I I I I  I &  SI-;IIIYI ii~.r~'(;ti(Iiii[i~~ o (:iirlorio que lhcs 
r ~ ~ s ~ ~ ~ - i t ; i  ; I '  isto por ( : t ) i t ~ t i i t .  ~ I I C  ;iljiiiiis Secrclarios das Cemaras 
i i l ~ i i ~ i \ ; i i i i ~ ~ i i t t ~  c~oiistbi\ii\3o iiiis casas (Ia siia residencia OS car- 
Ii,i.ios 1 1 1 ~ i . t ( ~ i i ( ~ ~ i i [ ( . s  iis iricisrriiis Ciimaras, o qoe podia occasionar 
c b \ ~ i ' i t \ i o  c l o ~ ~ i i i i i ~ ~ i i ~ ~ ~ s  iiril~or.~:iiilos, risco dc screm roubados, 
I* iiiiiiiliwiitlor 11or i i l K i i i i i  iiic.i.iitlio, o11 (111ii1(111(:r oiitro incidente 
por f~il111 clt* ~c~giirii i i ~ i ~ ~ ~ ~ * i i ( l í ~ t ~ ~ i ~ ~ .  

u I)c-iin (;iiiii.tl(! ri \'. S."-~- -I'iil;it*io tlo (;ovcr*rio Civil no Furi- 
c*linl, aori Y t i  tlt! I:cb\ c~rcliro 11t: 1 $.S.-= III."" Sr .  Presidente e 
hlc~itil~ros 1111 f :~iiiiiirli 31 i i i i i c . i  11iil t lv .  . . -0 (;o\ crnador Civil, José 
.Vilt~cilr~ Ililm'ri,. I,:---: 

I)c~sc:iiiii~Io, I I I I ~ I ' Q I I I ,  Ioriiiii. c~oiiil~l(:lo cste Irabiillio especial, 
1011 ~ieltlic*ioiiiir ii lbsIii (:ii.riiliii. ;is disl,osiçÒcs mais notavcis c 
iiri~ior(aiit~~s, ( l i i ( &  t:iic:oiili~c:i ciii docirmciitos posteriores a data 
c111 iiicbsiiiii, o11 iiiiitla ~ i i lcr iorcs  quc me liavião escapado: 

- l i i i ~  Veratrrlor* f'iscril ~icitlío :i0 (;ovoriio qiie Ilic declarasse 
rlrrclcn eriin a1 mlltlrn oOri!lri~iicvi, I &  solliciioii iio rric:srno tempo um 
I(~~!linirtito rltrrn I" I ~mctiea. 

1 ~ ~ ~ ~ ~ 1 1 ~ 5 I i i  : 
Kiio I t i i \ ~ ' i i ~ l i ~  rc~~ti11111t1~11to e*~~lt~c:iiil I I I I ~ :  tlosigne as funcçõcs 

dos Vcr(biitlt)i~~~s I;i.ii.iic~~, t/r~i-r~,,i t ~ l l ~ ~ s  ruitrr tlo llegimento dos atz- 
ligos ~roccr/~trt lr , t~r~.~ t l ~ s  f'r/,ic.rlhr~s. i i i i  11iirlv tliic 1150 encontrar 

(Portaria d o  Miii. do Reino d e  G dc Agoslo de 183!).) 
Veja a OrdenaçBo do Rcino, Liv. 1 . O ,  Tit. 68." C!).", 

$s I.", 2." e 3.", e Tit. 70.", $ 2." 
1 t 

-Sentenças do I'o/?ct- Jutlicinrio, ~~rr~/ ; l r i t las  sobre dicidas con- 
t r a  os Corpos ,Vl~inicipaes=cc iiiio ~~oti(arii  sor c.oiilra estcs cse- 
cutadas na forma commum, cstabclccitlii i r i i  No\ issiiiiii IlcSorrnn 
Judiciaria. 

c( Quando alguem tiver alcançado sentcnça pcrn;rirlc o I ' o t l t s r .  
Judiciario coiitra qiialqiicr Camara Municipal, c csta riao satis- 
fizer sem mais delonga a quantia excquivel, n parte iriteressndín 
dcvera requerer-lhe para incluir es tano mais proximo orçnmctilo 
municipal, ou addicionh-Ia ao do anno corrente, qiiando liiiji~ 
sobejos. 

Recusando-sc a Camara Municipal, dcvcr6 recorrer-sc para 
o Conselho de Districto, qiic decidirá como fôr de  justiça, po- 
dendo ordcnar o pagamento da quantia exigivel pclo mcio díi 
iiicry5o rio Or~iirnciito cm irm ori niiiis iiriritis, cciiriorrnc: ;IS I'ort,;iis 
tli)3 i~~~ii t l i i i i t~ii~os i~iiiiiit~il~;ic~s, o11 ( l i i i  ort~;iiii(~tiIo ;i~ltlic~ioit;il, iios 
l ~ ~ r l l l t ~ 5  (10 illA. ' '  ~ l l l l ~ ~ i ~ ~ ~ ~ l ~ ~ l l l ~ ~ .  

(c 1)ii t lccis~o do Corrscllio de Districto poder& hnicr Kecurço 
[);ira o Conselho de Eslado. 

Não sc cntendern dcrogados os direitos adquiridos pelos 
crhdores, em virtude das Iiypothecas coiivcricioriaes e judiciacs, 
legitimamente conslituidas nos bens das Camaras Municipaes, 
para scgtirança dos respectivos crcditos; as qitaes hypothecas só 
ticarào extiiictas pelo iiitegral pagamento dclles. D =  

Taes sàio as disposições da Carta dc Lei d e 2 8  de Abril dc 12; 'i.!;. 
N.B.  Esta Lei concedeu ás Camares Municipaes uma I ~ I ~ J -  

r a tor ia  pelas dividas contrahidas atd h p1rblicuf,in tltr. utr,s,t,ts 
1,ci. (Ir cilrcn nnnos, riara sc podcr rciilisiir o rio\() iiic:í.liotlo do 
lari~ilinciito, c siib~c~cliic~iil(l soIiis30, c. i-om \c:iicir~irtilo de j i ~ r o  
pelo retardame ri to. 

Pela Carta dc Lei dc 19 de Abril de 1 8 5 0  foi proroguda 
por  mais Ires annos a moratoria, que hs Camaras Miinicipms 
foi concedida pelo art." 4." da Lei de  28 dc Abril d e  1845. 

Pela Carta dc Lei de 12 de Agosto dc  1 8 5 3  foi pro~.ogcic/ci 
pnt -  mais um a m o  a moratoria concedida As Camaras filiiiiici- 
1)iics 1~:I;i Lci de 10 d e  Abril dc 1859. 

;I : I c I I I ~ ~ I  l,~gi:-lii(:;i(, --'l'cnios por muito convenicnie rccommciid,ir ;i\ (:iitiini.as a 



1bxccu~5o tli i  I'ortíiria Circiiliir do Minislcrio do Rcino de  8 dts 
No\ c.iirliio t l ( 3  18'c7, pcla yual bi tli:tcrriii~tntl[i, rpc  cin todas as 
( : ; I I I I ~ I I . ~ I S  hliiiii(:i~ines dos Conccliios c10 Ilcirio c Ilhas adjacentes 
Ii;!iii i i i i i  l i \  ro especial, com o dcnominaqão dc =Annaes dos 
Jl/rlrir.il~i~r.s=, iio qual annualmeiite sejao lançados os aconteci- 
iiit~iitos i: I'tictos mais importantes quc occorrêrem, e ciija me- 
i i i i ~ i i i i  seja digna dc coriservar-sc. (V+ no fim da presente col- 
Iccy%o as tliii~s Circiiliii(~s tliic tliiigiiiios hs Camaras da Madeiro 
(: I'orlo siirito s:iIii.t~ osto iissiiilijilo.) 

- - .OS ]rr.ii.ili~!lir~rIr~.s (Ir) 'I'nlrtrc*~) r, ,S1r111io nün podenz ser obriga- 
I I I I S  (11) S I , ~ . I , ~ ( ' I ~  111r , s I / ~ I s / ~ / I I I ' ~ - ( ~ I I  110,s I G).eadares, cmbora Iiouvessem 
8 ~ i ~ i l t s  ~ ~ ~ ~ ~ i i i i i i ~ i i i ~ l ~ i  i 1 0  1 1 \ 1 1  ( 1 1 )  l i tb i i  liri\ i l ( lKio ,  iicccitando O cargo dc  
\ ' I ~ I ~ ~ - , I I I I I ~ I ~ ~  i t i i i  t ir[ti~ltb i I a i  ( ~ I I , ~ I : : I I I  ~ io~~ i i l i i r ;  por(ji1e tal renuricia, 
I I I - W ~  I , ; I ~ ~ I  111iriii~iiI;ii~, 1130 i i i l ~ l i ) ~ ~ i l  ;i l~t:r(lii ~otiil e perpetua do 
stb1i 111,it i l ~ y i t ~ .  

\'t: i ; i  I'oi.iiii.i;i tlo A I i i i .  tlo Itciiio dc 31 dc ,I;iriciro de  1844.)  

-- liiiiii Ciiiiiiirii p d í o  ao Governo providencias tendentes a 
/ir:r,r crJss/i), 11 (rtr~tstorno (lua no andanzento e regularidade do 
sr2rr , l l rrr~i~.i~rio ~~r~sr~l /~t r . r r  clr~ ler sido penhorado, em cotzsequen- 
rirr 111, rIii~;~I~rs IIII /~!II I .~ .  I )  / ) ~ O ~ L I I ~ ( I ~  11(t.s Cr )~~~~r ; l t ) t i~ ( j e .~  Hunic+aes, 
rlratirirrrlirs Ittr).fr tr srrsl~~/r/rr~.rir~ (111s /i.x.po.sios e pagamento dos 
~ ~ ' I ~ I ~ I ~ ~ ~ ~ ~ ~ I I ~ I ~ I . ~  , ~ I ~ I ) I ~ ~ I ~ ~ s ~ I ~ I I / ~ I ~ o . s .  

l{t~spoiitl~:ii o (;oie.riio, triii I'orliiriii do Blinistcrio do Reino 
(11, 2!)  e l e *  Aliiici t l i -  1X.5.5: 

(!i118 c.oiii c l i l i i~ i lo  os rciitiiiiic~iitoi;~ dos Cotic-(:llios nao cslejão 
~ i v l i i ~  I.this iscbiiil~itili ~iiis ~~tiiilioi'iis, c:oinliitlo, tlc<:liir;irid~ O art." 1." 
t l i i  I , c i i  (I(!  1 0  t l t :  .I i i i i l i o  tlo 1 8  53,  tliic tis coritribuig,ões munici- 
1 1 ; ~ ~ s  iiit1irc:i:ins sc'i,io iiiil~ici,crivi:l~n(;~~tc nliplicadas As despezas 
ol)rigiiloriiis liara c~iic íi)r,io voladns,-na generalidade desta dis- 
~~isiiyiiti sc: pcítlc jii1g:ir irnplicitamcrilc comprehendida a isempçao 
t l ~ .  ~ i ~ ~ ~ l i t ~ r i i s  1"" "'li\ itliis lirovcriicntcs de oiitríis cailsas;-c que 
~ I ~ ~ ~ I I I ~ I I I I I ~ I I ~  i1 Kovissii~iil I\~~Sorinii ,Iiitli(:iiiriii, 110 iirl.' !590.", $ 3.", 
11." 2.0, ii ~wiiliorri iiiic~~it~lli~s c~l)joc*ios, eaiii ~ I I ~ I !  r:llii oficnderia n 
i ; ioi . ; i I  ~~iililii-ii, li(* tic~rlo cli ici ,  tlt:\c-riiIo rchliiiiiir-se cxccptuadas de  
Iincs ~~ , . i i I i~~ i . ; i s  riu tliíii.li t~oiili.iliiiiyi~~~s rilililicritlits para a sustenta- 
çao dos ( s x 1 ~ ~ 4 ~ ~ s ,  11or isso (111c! o i t l ~ ~ i i i ~ I ~ ) i i t i  (Icstcs infelizes es- 
candalisariii t b i i i  siit~itiio griio ii iiioriil I *  ii Iiiininiiidade. 

Como roi.i:iii. ( Y I I .  I ~ i . i \  i l ~ . ~ i c ~  i i f i o  t b ~ l ( : j i i  expressamente exn- ,! 
rado na Lel, c scjii iil~oiiiis I ' i i i i t l i i t l o  tu i i i  iirgiimcntos, C deduc- 

qòes jurídicas, não p6de o Governo moodii-10 observar, pois lhe 
rião compete a faculdade de interpretar its Lcis, iiern a siia iiilibr- 
pretaçâo doutrina1 póde obrigar os Jiiiaes. 

Dcve pois a Camara interpor os i](:\ idos Rccursos dos despir- 
clios judiciacs quc ortlcii;írao iis ~)c~rilior;is riiis contribuições inu- 
nicipaes irrdirccliis, cxprcss;irnciilt: \oiiidiis ]l;iril c'í11o"o~ to- 
mando o Governo soljre si expcdir itos l l g ( ~ ~ ~ l ( ~ l l  tlo Rliiiisktrio 
Publico os necessarias ordens, paro que, 11clii ~ I I ' U ~ ( V ' I $ I O  " I I I ( ~  o 
Estado deve as Camaras Muriicípaes, propn;;niciii i i i i  1." (: S." 
Instancia pcln isempção d e  taes penhoras, cm vista dos Lcis ci- 
tadas. 

E m  todo o caso, porem, deveria a Camara Municipal corn- 
prehender rios respectivos orçamentos a rcccita iiidispensavcl parii 
satisfazer as dividas cxigiveis, e no caso de  recuse do Camara, 
devc o Governo Civil fazcr introduzir nos orçamentos a cornpe- 
tente verba, nos termos do art." 150." do Codigo Administrativo. 

-1't~rgiiritoii iiinii C;iiriai,i, se-trrhnntl~~-.~r irtyt~s~~iirili~trtlr, r l ~  
,\ilri.i~., r0111 it)//)(n~litr~~,rt/r) /r(+r1t/(i1t(~it/(~, 71/11 ~~i~r~orir101~ 1111 t t1 (~ \ / 11 (1  

( ' ~ I I I I ~ I / I I ,  1lr81*1> # , , r ,  i~lt111r11111o ]rrrrit o .qrrI),~/i/l~ir~ I I ) I ~  I J ) L / I O  (I(/ ('a- 
nlci/ r1 ~ I ~ I J J ~ J I I ~  cl/tlcccdeuíe, riii conhrrnitlíidc do actual Codigo 
Admiriistrativo, art." 112."; visto quc, da app1icqr"des tc  artigo, 
resultaria ao cidadào dc iioio chamado-a obrigaian de s e r ~ i r  
quas i  urn segundo biennio consecutivo, contra o que dispõe o 
írrt." 176." do Codigo Administratiio de 1836 ,  o c~iial não esth 
derogado, como dcclarou a Portaria do 1 .O de Fevereiro de  1844.  

ZZesporideu o Governo, cm Portaria de  14 d e  Noicmbro tle 
1845 ,  que  a duvido proposta foi resolvida pcla Portaria de 3 dc 
Fevereiro de 1844 ,  na qual sc declarou qiic o citado :iri." 1 12." 
do Codigo actiial tem appliciiçào a todas as  fiiltii\ dv \'c~rc~iitlorc.s. 
qiiiitssqiit.r (l i i t '  wi3o os molicos por qiie t311ii\ sc* p c h t  ilicliic.iii ; iiùo 
Ii,ivc~iitlo c.oii!i~,itlic.t;iio tuiilrcn n tlispo.si~5o tltbsl(- ;irlifio a clo 
art." 176." do Clodigo do 1836 ,  porquc iiio h c  trata aqui dc  re- 
eleição, sobrc o quc s6 legislou cstc ultimo artigo, mas sim de 
substituição, em cujo caso o art." 21 1." do dito Codigo dc 1 8 3 6  
legislou no mcsmo scntido quc o art." 112." do Codigo actiinl; 
quanto mais que ncm sc dava no caso sujeito, ncm scrh I'i~í ' iI  

acontecer, que o Vereador chamado de  novo tenha de scrc ir (.\;i- 
ctanicntc outro biennio iriteiro. 

- Podem as  Camaras Municipaes ser obrigccrlus (10 I~crgatnenlo 



I / ( ~ . Y  tti~iI/((s 1111 c11ac trala o arl." 828." tia Nocissinla aeformu 
b l ~ ~ ~ / i r ~ i r ~ ~ ~ i ~ i  ! 

\ C I O .  I'ot.ílt~(: sendo cllns, pur direi to, iis iidmi nistradoras 
r l i i  f :itliitl~., c.ri~cridendo-se por Cidade todos os cidadãos que 
~ . I I I I I I " ~ I ~ I I I  o ~litriicipio, dahi rcsulta que não pbdc recusar-se 
, I ,  f;iiiiiitr;ts o privilegio de screm equiparadas 5s pessoas-mi- 
:;i~i.ii\c~is, tlc tliic cxpressaincirtc f i i l l~ o Alvará de  8 d e  Maio 
( I , ,  17'i.:;. 

f:orno, I )OI+III ,  ;I i t i t ~ t o ~ i ~ ~ i ' i t )  (1:)s rt>f(:ri(lii~ miiltas seja uma 
~ ~ i t t i s , ~ i ~ t i t ~ t i ( ~ i i i  , I ; i  tti;itii~ir;i cli\c.i.sii l11'1;i ( t i i i i I  catlii Juiz entcnde a 
I , i a i ,  I I < ; I I I ~ ~ O  1 1 i 1  i ~ ~ I i ~ r ~ ~ r ~ ~ t i i ~ : ~ t i t  ~ ~ o ~ i l t ~ i i i i i ~  1)irrii a appiicar 30 facto; 

. I I I ~  t i i i i t i i l ; -51i1 I I I I I ~  I I "O  ( : i t I ~ l  ii;is ii~lriliiiiqõcs do Poder Exe- 
i,iiíiti, ~ r ~ I ~ ~ t t i t i .  ~ . i t i i . ; i i  i i l ~ t t ~ ~ i ; ~  ; ' i~~t~r(~i i  (lo irio(lo por qiie a Lei deve 
i.iil i.tiili.r-~c.. 

(:rii.c6cac.-SI&, I I ' I ~ S I ~ ~  (.riso, 11ii iiilorl)rctt;i~~io iiiillicnti~.a do Corpo 
I , ~ ~ ~ i ~ h i l i t o ;  1~111 I ~ I I ~ I I I ~ I ~ ,  lttiri*tii, tiilo s(: di't cbSSii intcrpretaç20, 
I . I I I I I I , I , I ~  :ti's f ;o \c~r~~i i , lor t~s  (:i\is tl(kl)rc:c:;ir iios Agi:nlcs do Minis- 
~ c b i . i o  I J i i l i I i i . c t  1tícri1 1111': pi.olittgricm, rios lermos c limites da Lei, 
l~sl;is tlt~t~isòi~s tlos .l uiacç iiiicluclle scntido. (Veja Portaria do Min, 
t l i t  I < t h i i i c t  (i t l v  iUovcrn1)ro ti(: 1 8 4 i . j  

-.\ i'c*sli~~iio 110 I,,.ose!lili,~ic~n(,' (10s pr~ocessos, intenlatlos pelas 
fir,,iu~.trn r J l r r , ~ t r r  tlt* l'ciroi~ltitl, sr,n u,~~hori.saçuo conzpetenie 
ptw1t P ~ I ~ W I ~ I I ~  t v ~ t  .liii;o, di:\ciiii os (;ovcrttíidorcs Civis proceder 
ii;t t ~ o i i ~ o i ~ t i i i t l i t ~ l c ~  tlii I,t-i, ~lir i~ii t ido-i is  ;i ~ e d i r  a dita authori- 
,iii;ili), torii~iilelo rc-rI~uisi~vcis os st:its mcmbros ticlas despczas 
I I I I I ~  I ~ I I I .  isro livi~i .c!t l i  c.iiiisiitlo iis tliliis C~i.lioriicò(!s. 

- a , ( ~  to~ , / r i s  tlris f:ii,,t~i,'~is , I f~iuic ipu~s  pcraiite o Coiiselho de  
I)isLi.ic:i,o tl(:vc:tri rc:fcrir-st: ií gcrcrici;~ de cada anno economico, 
c.iiiiil~rititlo aos (;ovcriiiidores Civís ordenar, contra quem com- 
pc:lir, iis iii:~:í,c~s í ~ i i i :  resiiltarcm dessas contas de cada anno. 

O iiri." ,i.7." tlo (lotligo Atlmiiiistrativo, qiiando estabelece 
' I I I I ~  ".L ( : I I I I I I I ~ I I X  h l l l t t i t ' i ~ ~ i ~ t ~ ~  (1iiro11i por dois i111110~, rienhuma re- 
I; I I ; ; I~ I  I I I I I I  I ~ I I ~ ~ I  I Y ( I I  iiiiiIihri~t, it1~1i1 111~l Ic :  stl 1iOdc inferir que  i1 

O \ I I I . ~ . . , A I ~  ~ l i i  1.1-i t l c b  1 0  tl11 .Iiii~lio tlc! lHi3. antes de findar a 
yt;rt~)~~:iri t/ii.~ I'r~,~c~cirl~,rr~n. ri! r141rt: iii) iit:;il)iirncnto das funccòes 
m ~ ~ ~ i ~ : i ~ ~ , , ~ ~ ~ l t ~  iiity~iio* \.i~ri*iiiIiiri~r, I* iiiiii iiii aciibamento da  EU:) 

gercncia cri, i:it,i;l i i t t ~ i o  ~~i - i~t i i~ i i i i i~o,  i l i i i i t i i l ~ i  o $ I." do art." I62." 
Co<iigo ~ ~ i i i i i i i s ~ l ~ i ~ \ i ~ o  ~ ~ \ ~ ~ i . ~ ~ ~ s ; i i i i t ~ ~ ~ I c ~  diz: acabado O anno 

(~colzonl;co; e f i ~ ~ n l ~ , ~ , ~ t i [ , . ,  ; I  iiil(.lligi~iicsiii (lite as Calnaras 

obrigadas a dar coiitas todos os arinos, e de  que só iio Iirn do 
bicnnio devem t z e r  demandar as siias dividas activas, nào só- 
mente scria absurda, mas até oppostii iio cspirito da propria Lei, 
que iião he  outro sertão hacr  qrio sc iirrccadcm com diligencia 
os rendimentos do miiiiicil)io, <: SI- (i\iio ii ricccssidade do au- 
gmento das coiitritiiiicõcs rniiiiici~)~c!s iios í11t (~  iis siilislaxein bcm, 
por causa da  falta daquelles que as riao ~iii;:io. 

(Veja Portaria d o  Rlin. doReino d c 2 4  de1)czc~rriliro tl(: 1 H.%.%.) 

-Permitta-sc-nos apontar aqui os elementos legislativos, se- 
gundo os quaes sc póde organisar a historia, e descrever us 
furicçõcs das Camaras Municipaes cm Portugal, nas differentcs 
phases da riossa existencia politica : 

Ordenações Affonsinas. Tit. 27.", 28." c 29." 
Ordenações Iia'lippinas. Liv. i.", Tit. 66." (Dos Vereadores), 

Tit. 67." (Em que modo se f a rá  a eleição dos Juizes, Vereade 
res, Almotacés e outros Oficiaes). 

Coiistituiq50 I'oliticii da Moitarctiia Porlugucza tlc 1 8 3 6 ,  
'l'il. (i.", Ciil). 2." 

I )cbc*rcblo ti(- 'L0 de .I iirilio dc 1823. 
Carta Cuiistitucional dc 1826, Tit. 7.", Cap. 2." 
Regimento de  27 de Novembro de  1830. 
Decreto n." 23 dc 16 de Maio de  1832. 
Decreto de 9 dc  Janeiro dc  1834. 
Decreto de I8 de Julho de 1835.  
Codigo Administrativo de 31 d e  Dezembro de 1836. 
Codigo Administrativo de 18 de Março de  1842. 
Acto addicionel á Carta Constitucional da Monírrchia ( 5  de 

JuIho de  1852.)  
N. B. Os art.""33." e 134." da Carta Constitucitrniil for20 

suhstiti~idos pclo nrt." 11." do Acio Addiciorial, que  diz iissim: 
Ein cada GOncrllto totra Cu)rlaríz M~l~lici[)ul, cleila tlircçtamente 
pelo povo, terá a ad~ninislraçilo econonzica do Municipio, n a  
conf~rm~idade das Leis. 

- Obras que podem ser consultadas sobre o Direito Municipal. 
Direito Civil de Portugal,  por Manoel Borges Carneiro. 

Tomo 3.", Liv. i.", Tit. 37." 
Apontamentos de Direito Administrativo, com rcli~it:ric*ia 

ao Codigo Administrativo de 18 d e  Marco de 1842.  'I'i t. 2.", 
Cnp. I." 

IOQ. I 3 



~ I L S U ~  i tohr.6 c(. @i,rlt , !  L,, (1 r cir'tlo ( I  ; r ' c ~  &eyi.il(c~&, ( / ta  

ddorrugnl, [ior 31. A .  Coelina TEoclt,~. 
iIi$!o,,ia t7c Porluga),  rrkb 2:. .+i. Ii ici ciiii!!ao. 
,Y3~rigny (S-Iist,. (lu droii, romain ari mojeia ;igc). - Guisnl 

(. ; i+( .  cln Ia CivilEs~iion).- Augusiiia Ui ierry  jH,ctlncs slir 1'His- 
:uire de Izrnnce1. - Eaynoitcard (Mistoire tlii tiioit muiiicipal en 
Bi'ranicc ious Ia dominatian rom;~iri:. c soiis lcs trois d! riastics.- . . 
Weltrinn de Punxr?y ( I B i i  1 ) { ) 1 i t u ; i .  ii\iiiilc.i:tiii, dc Ia police inté- 
ricirre dc- I ' : ~ ; ~ ~ I I I ! E I ( ~  . 

B , I I  P c,, , ~cclot prorrir~iciírtlr~ cri?ninalme)tte, e com, ordem 
(ir, c.trl~!ur(r, ,~ró( l (~  r ontiauul- a cxercer as funcçoes do seu cargo.? 

I ; t ~ - l ~ ~ ) ~ i , ~  - c i c ' t l ~ i ~ i t l i i  tl;i "uoi toria do Ministcrio do Kcirio de 
.!O \ , c s  .!#hli(~i,%) I!<, lt4:il . 

( c  + , I , )  ;tcitlci~clo, ~c;liiiicio ;:h tl:\;iosii:ùc.s tlo nrl." 14.", (J 7.", 
3 4 : i i  " e I . .  I ,  I:." E .", , I , )  C:iiiii::ct , \ t l i~ii i i i~fi , , i l i~o,  ilnn r60 proriiiri- 
c~iiijo \ ui,ig. 011 :?('r i0lil~10 1115 eleiçòes rnunicipaes, por isso que rião 
csih iio l i ~ r c  goso t9c seus direitos civis e politicos, lie cvidcrite que 
riso póde pela niesma rasso, eainda quando oh(eriha fiarrcii, cxer- 
cer, o Vcrcl:,dor dc que cc trato, as funcções do sei: ciirgo ; dcvciitlo 
cbrm; Inl c , iso  w r  ch,iini~do ;P ~idbsiitui-%O ii~\lel lc a t p e m ,  ria con- 
I ~ i i ~ : i i ; t l , i ( l i ~  ( l i )  iirt." 1.1 2." do ri:csiiiii (:ods!:o, iysa conipekir. ))= 

. . 
- - ~~ , ' i ~  ~ ~ i i ~ i i ; i i ~ ; i ~  f i l~~i i i t . t : ; ; i<>~ iii(,tii~i!~(! t i  <)lj~,iga$Zo de dr!liberclt~ 

~ I I I : ;  i.ttsi!.s oi-r.orr,c#irle:;, reluli~!os ao exercicio de suas fumtcçòes, 
~ r , ~ t i o  r t r~r~~r l r t~c t~r  (/c tlir.ílilo C , j? fç ( i~ íc ,  c111 vis1a ~ U S  Leis;  taiito 
ii;,;i\ , i ~ ! i l l i ~ ; l  ( a  ~ \ ~ ~ ~ i l ~ ~ O ~ ~ l ~ ~ ~ ~ l ~ ~ i l ~ ~ ~ ~ ~ l ~ ~ ~ ! ,  ([ii;liliO ilS ])CS$OílS OU COrjlO- 
racò!:~;, ( j i ~ ( :  :s(: ~ C ~ I I I I ; I I ~ C I I I  I ( ~ H ; I ( ~ ; I ! ;  (.o1:1 :i!i dCc.isòcs dclias podern 
recorri:r pni.ii os (;oiiht:llic)~ t lo  J P i h !  ricio, i: da:stes p u a  o Co~fieilio 
dc Estado. Tal lae a doirtriiiii riii Portaria do Minislcrio do Rciiiio 
do 31 dc Janeiro de  1858. (Veja a .ZPeseEuçUo 19.", pag. 92.)  

- - -  ,ls C;iiii;ir;is Alii~iicipaes dcveíi~ pondcr;;~ altcntamcnte quc 
t i s  I ~ ; , ~ ~ I I I , ~ I ' ~ ~ ~ ~ P . S  r/os 1,ois í1 ( / o  CotI;!/o , l i l ~ t ~ i r t i . s ~ r ~ ~ ~ i ~ ~ t t ,  que defe- 
I ~ , I I I  I I O  I ~ ~ I I I / I ~ ~ ( ~ ~ I J I ( ~ I I / ~ I  (10 (~'011.~1~11io 11o l)i.s/r~ic/o (1s deliberaç6es 
, j j t t t ) ~  ; I , ~ , I I I ~ , . S ,  J I I I O  ~ I I . S / ; / I I  Í I , , ~ I I  I O I I ( I ,  / ; I I , I ~ I ( I / ~ ( ! ~ ~ ( / ( J  intilil e ociosa, 

. . 
ri-~~i:; s l i i i  i i \ ( * ~ . , . i t ~  I I I I I ,  l i 1 1 1  I I I ~ I ,  ! I ~ I I ~ I ~ I ~ ~ I ~ ; I S  ;!(I i~ri)itrio, dar garantias 
á jeisliç;~, (: l;iLt*i. ; \ l ~ ( ' i , i i i ~ .  ~ , U I I I  ;I l~(v-(war i ; :  imparcialidade os 

. . 
motivos tlas t l t~li~ic~i. ;~~Oc~s I I I I I I I I , ~ I ~ ) ; I I ' S ,  I I ~ I I . ; ~  ilue estas se*jào con- 
formes ás kois c ; ) ( l i ,  \c~i,tl;itli.ii.i~s i i i i c ~ i ~ i ~ ~ i , c ~ r  tlos%lunicilaios. (Veja 
;i á>nrt,arin (10 3iiii. tlo I k ! * i : i o  ( 1 1 %  22 !!ia hl;irqo dr: ISEEO.) 

E;liarri(irnos i'orlcriiciile a cilteriyào dos Vereactorcs sohrc este 
eniiriciado. 

--i T'ieln as &ierna,ra~ i?ltimticipnc:; 11 f i ictrldatle legal de stls- 
pcndcr, tlo cxe'rcicio c~:ri!ri~~!cn/o.s ,  os BC(:rit.:ics dhnnte  cllas? Nao. 

A jurlsciicy:~o (: c-o~iipc~l(~iic~i;i i I i i ~  .\iiI.Ii~ritli~tles provém im- 
mcdiafnn-~2cni.c cla kci, c na;) potl(iiri c~i~~ci~itlor-scr iil($rn tlos deter- 
minados limites, qrie a mesma Lei cçLi~l)(~l(~~(~;-tli,  (liir: rc$siilt:i, 
que, coiiferindo oai.1;' 224.", n." 1 i.", do Codiyo h t l~ r i i r i i s~ r ; i~ i~o  
expressa e tcrmiíinntemcnle aosGovernadores Civis a iitlribiiiS:iío 
de  slrspi:nrlcr do exercicio e vencimentos todos os emnpregados qtle 
estejieo debaixo d a  sua inspecçüo,-e nao concedendo nenhum 
artigo do mesino Codigo, nem Lei alguma anterior ori posterior, 
tis Cainaras filiiiiicipes a faculdade de stispcnder os seus Escri- 
vães, posto quc elles scjao de sua particular nomeagão, com qilaoto 
deperidcntcs de confirmar.30 rcgia, antes vedando-lhc o art." 106." 
c oiitros do inesmo Codigo tornar qualquer deliheraçáo sobre oh- 
jcctos c?stranhos hs setas i~ttr iboi~òcs,-he evidentc qiie transpõe 
11s l i i i i i ~ ( > ~  ,\(! c < ~ t : ~  ;~iitIic)~i(lii(I!* ci)nilw[($i~ci;i, t! iriv;i(I(; os díi í1t1- 

~ ! I ~ I I . I I / ; I , ! I ~  ; I \ ~ I ( ' ~ ; I ,  ;\ ~ ~ ; l ~ l : i l ! ' , l  f \ l l ( '  : ~ l l ~ \ l ~ ~ l l ~ ~ ~ ' i '  11 S tb i l  ll:sf~ri~~i!). 
,\:t11 /;1'1!lL' [( ' i '  f'Oi'4,;;> i>!gi!KlO O ; l l '&tlX1~!~160 2 ~ ~ n [ r t t t ' / k  Scmttst4 

q i ~  sc dcdrizir (90 arl." 127.", ti." 6.", do cilndo Codigo; por 
quarito, em qircçt6es de competcncia, iitidn valern tnes argumeri- 
tos, mas só!iiciil& dis;!osiqões d e  Eeis csj)rcssas e positivas; e 
aintla nrciios valr:rin ricslc caso o aig~irnerito iridicado, por isso 
que elic hirin de ericontro-h clevndn c termiiiimntc disposicão d o  
prcciti~<lo iirt." 284.', ir." 11 do Codigo. 

(Vcja a Portaria do filin. do Keino de  31 de filorco de 1853.) 

- Todas «a vezes ~ Z L P  QS C(~ t~znras  ~ O Z I , V ~ ~ V P I ? L  de e f~ i111 (1r  ohrcrs 
d t ~  trlg,i)?ln intporinncin, o u  c?:, rclrtccio no stllr rrrslo, oir ti ( l i t i -  
cul: /( l ( / (* r(ar.i/f*(jo, I ! (B~. I , I IL  I Y I I I . \ I I / I ( ~ I ,  o / ) ~ I Y T / I I I .  ( 1 1 1 g  O / ) IY IS  /+L- 
b/icc!s l l ; . ~ ~ ~  i c i , ~ ,  /(! I I  / O  \ ~ I / J I  i ,  (! ~ ( I I I I - I ~ ~ I  ~ I , I I ~ . ~ ' I I  r10 [1~111ti l /~o 11ro- 
jeccatto, como cic~r~ca :!o tjztido j~iak's G O Y ~ L ~ C : ? ~ C P ~ L ~  de O Ecvar a 
efeito. 

Par,i ;1 direcç60 dessas obras, cuinpre-lhcs riornear pessons 
que teiili$o suiK'riciciii!c coril:ccimento c pratica para bem dcscm- 
penliar simillianie seri.iqo. 

Srrnpre quc for possivcl, as Camaras dcvem preli.nis, I K I I ' , ~  ;i 

execucâo ilas ohrns, o syslerna d c  nrremnraç6o Pnl h(is/rr ~rrrhltr,r~, 
para o ~ I ' E C  <;(>r30 prcí iarnentr cblnliorntlou nq i.c\uj~cv~l I \  11s 111 o,ic.cioc 

I 



e orçamentos, e as compctcii tes coiidiç6es (lt! ,cxecuçiio. Sobrco 
estes objcctos será tambcm consiillndo o Dircclor das Obras Pu- 
blicas do 1)istricto.-A exccuq3o das obras cfti:itiiadas por estc 
systcmii scrá rigorosamcntc riscalisada por pessoa competente. - 
As pessoas a quem as obras tiverem sido adjudicadas, dcvem res- 
p~risillrilisar-se, durante um certo numero de annos, pela con- 
sc:rvíiqiio dos trabalhos que f zerem, garantindo, .por meio de 
fiariça idonea, o cumprimcnto desta obrigação, assim como o de 
todas as outras qiic contrnliirciri. (\'(:ia ;i I'ortaria do Min. do 
Rcino dc 7 d c  1CIiiio t l t :  1X'r..'c, t: L'ortiiriir do Miri. das Obras 
Piil>lic~iis tlr I (i (I( :  I)c~i.oiiil~i.o <I(: 1852.) 

As soriiiiiiis ic*clitisi(;iiliis iis C:iitiiiiras 1)elosDirectot-es de Obras 
I'iil~lii~iie, liiirii siiiisl;izc:r iis (lcsl~c~íis por cllcs feitas, em virtude 
t l o  tlisl~osto ii i i  t a i t i i t l i i  I:ii.~:itliii. ( 1 0  16 dc llezembro de 1852, 
Ii i ' io  (11: st-r ~ i ; ~ ~ i i ~ i ~ ' l o s  I'it1111os I ~ I I ( '  iisnncsmíis Cnmaras houverem 
111~slii1i1111~ 1ii1ri1 11s ol~riis, ii r ( ~ ~ j i ~ ~ i l o  tliis t111iit:s fGr requisitada a 
c~o;iiljitviis;io tlos mciicio~i;itlus I)iiccloi.cs. 

0 s  tiiiliiillios 1)relirniii;ircs ilc i~iialqucr obra devcm ser pa- 
gos pelos rnasmos firndos, que para ella estiverem destinados. 

(Vcja a Portaria do Min. das Obras Publicas de 34 de De- 
zcmbro tle 1863.) 

I'crlimos ~icrtlfio dc Iiavcrirros feito iimn tlio longa digressão; 
foi iiosso iitttiiilo I'iic.ililiir iis (:iir~iiii.ii~ Rliiiii(:il)acs O tlesempenho 
(11: solia irnliorliiiilcs c liio viiriiitlos dc~crc:~. Qucremos um po- 
d t ~  i i i i i ~ i i c : i ~ ~ i l  forte, c lcinos n convicção dc que e1Ie-o serh, 
tlrtstlo qiio os Vei.oritlort:a sc pi:iiclrcirc:m profiiiitlamcnte da gra- 
citliitlo tl i i  SIIU missho c ciit:iirgos, c I)rocurarom satisfazer, solli- 
citos t: dcsvcliidoli, ú.4 iioccssitliitlcs dos admiiiistrados. 

ri~so~trçÃo xxv. 

RECURSO PARA O CONSELHO DE DISTRICTO. 

E se venceu por uniformidade de votos dos Ministros 
u1)aixo assignados, que nttefzdida a expressa e littpral 
fIt9tr ~ ~ I ~ I L I I S B O  (Ia vnhredita I., i, ? d o  deuia hrfsilnr-se - 

( l u u .  rir %O 1 1 1  I>r:r.niliro tlr 1 7 7 0 . )  

. . . ~mrqua: 11%'" Iinveridi~ palavra rias Leis e Decretos, 
que se julyue i t~u t i l ,  e nüo opdre o seu effeito etc.. . 

(Ass. de 29 de Outubro de 1778.) 

OBJECTO DO RECURSO. 

Recurso interposto do Conselho de Districto da Ilha de S. 
Miguel, por não ter querido tomar conhecimento do Rccurso 
que N... para elle fizera subir contra a Camara Municipiil tla 
Cidatlc dc Ponta-Delgada, queixando-se do iriilcft~rirncrito t l ~  
r(~f(~rii1ii Ciimiirii 'i] itma rcc!nmíirão qiic llic ii~ircscritSra coiitra 
o ~ C C C I I S G H I I I C I I ~ O  dc \arias ~iriiyiis tlc prci,. 

Mostra-se do proccsso respectivo, que o Conselho de Distri- 
cto dera por fundarriento da sua decisão, não tcr sido o Rccurso 
escripto e assignado pclo Recorrente, nem apresentado por tbllc, 
ou por scu bastante procurador, em conformidadc tlo 2.", 
art." 34.", do Codigo Administrativo: e que por oiitiii ~iiirtc O 

Itccorrcritc, nao podendo negar o facto, prociiríi irilcrprctar a 



I,vi (.tiiii I I I I I , ~  ~ ~ \ l ( ~ i i s ã o  fai:iiltiiii~ii, tic:J)iii\o (10 i>i,iiicipio clc quc  
os 111~t.t11..;01; t l ~ b u c : r i i  scr corisi(lci~iidol; I ' i i \ . O i . ; i ; : ~ I i i i : ~ ~ i l ~ .  

O (;t)vt~i.iio, atlendendo ;i tgirc o pi,itici,i)io nl'u': o Recorrenlc 
( ~ ~ 1 i i I ~ i ~ l i ~ ( ~ ( ~  iiiio póde prevalecer. cotilrn a dctciniiriii!;,'ii, (Ia Eci, 
tli~ii~bdto c b l l i i  Iieexpressa, negou provimerito iio prescratc ltcciirso. 

\ ' i c l t h  1)inrio do Governo n.O 49, de 46 de E'evereirn. 

-Os 12ectirsos pari1 o iI2cri:~o:llio tlc 1)islnicto t9cveiki ser escri-. 
l)los v assignados pelos Bti:c:oi.i.c:iilcs, o apresentados por cllev 
oii Imr ~xiu  Procuradores. 

(:i)iiti.ti ;i cxpressa d c t e r m i i i ~ ~ $ o  t i : :  Lci, 1180 valem princi- 
pios, ticSiri <:onsicleracões d(: fiic*lo oii t l ~ b  (lireito. 

Codigo Ad'tninistrativo: 
=« Art." 34.", $, 2." I h s  decisões das Carnarris.. . ha Me- 

curso para o Consclho dc Distric1o.-O Recurso inter- 
~iòo-sc I I O L '  ( I C C I ~ I ~ ~ I ~ ; ~ ~  cscriptn, e apresentada pelo Rccor- 
roiilo, ;I ( l i i i i l  tl(:vcbi.i schr i~c:oir~l)iiiili;itI;i tlou (locumentos 
c allcgiiqõca qii(: Ifit: snrvc:rri tle Siiiialilrnorilo. »= 

Aproveitaremos csta muito iiiitural c opportiinci occasiào 
para apresentar algumas noticias c doulririii ncci*cil tlo Consclho 
de  Districto. 

Parte historiça.-li iiistitiiiqào do Consclho de  Districto 
data, entrc n6s, do  anno dc 1832 .  

O Dccreto n." 23 de 16 de Maio de 1832 estabeleceu o 
Consclho de Prefeitura, dispondo que ellc fosse composto dc trcs 
mcrmbros, riomeados pclo Rei, sobrc proposta do Corisellio d~ 
Emlado, (i com iim vencimcnto annilal pago pelo Thcsouro.-- 
Nti aiiwncio, oii cm qualquer impcdimciilo do Prefcito, fazia a. 
n i i n n  visitw a í:onscllic:iro niais antigo, venccrido então uma tcrqir 
j)iirItb elo ordnnndo tlo 1'rcfcito.-Na auscncia ou impcdimeritc, 
tlc I ~ I I I I ~ ~ I I I * ~  tltn í:oi~ri~ll~eii.os, o Prefeito nomeala uni dos mem- 
hro4 ( l i i  . I I I I I I ~ I  4;ornl dn Yroviric~in, para fazer as suas vezes.- 
O l'r(~It~i111 1 1 1 i ~ \ i i l i t 1  iio (:oiiwt~llir~ t l c b  I)refeitura, c nellc tiriliii kolt 

q~i.tlitl,iili~ \ $ I  i : t , i i s i ~ l l i c l  ( 1 1 %  I'rt.fi-iliir;i c-om!icii;i tlrc~itli~ 

so1ti.c o coriteiiciosù i13 .9clialk:li~tn.u~>~:~ í:h) : i i  recurso E):".$ o (:on.-. 
~ c l l i o  dc E~ti~cio.-Itirn Iiitdo (liiarito r ~ ; l c ,  cri1 cor i !~~ic io~i i ,  ror!)- 
peticn-lhe voto cotlçultivo, fi::2ndo a o  +'l.;:!i:i!o i ]  ampla lihi:t.tl;itlt. 
dc deIiberar. 

pela $,i>rta dtr !,C; (lib ':?r; . : ! : i . ; ]  t l i !  :);:):i, (]uL> ~stí~bel~t: i ' i t  
. . 

IIOV~IS bi~scs [ ia r i i  : I  t :~;: i~\ is: i ! ,~:o ; , , ~ ! : ~ ~ ! i i ! * i ! ; , ; t \ i \  a ,  I'or%o stik~stituido:: 
os c o n ! ; ( ~ ~ i ~ o s  ! 4 ' ~ ~ r ! ~ i L ! t Y , !  ;,,Ir i;!!,!tt!,rll.< í!ll ,J!lrtll~ !i0 ]li<- 
t ~ i c l o ,  os rt?,clis proxi;~;fls t;tt!:/!.;?l ,/, / I t * ,  ,* * ; I , ! / <  l l ; : l i ! / ! , .5 ,  1,-,-- 

cepto rins cluestõcs pirirrrnei:tc coollcircic!;;.~, ;i.. '{:I:\-,; !~:Y' I I .<! I !  i!;,- 
volvidas ao Podcr .Judicial. 

Veio depois O C o d i p  Acirninisti.ativo de 38 tlc Dc~i!iiit>i.., 
dc 1 8 3 6  (1150 parbicziI;irisWi?ios as disposi<:õcs do Decreto tlc 3 
de Outubro de  i836, relntivnmcnte ao Conscllio ílc H)istric:lo, 
por isso que as suas clisposiç6cs forào provisorias), c o Conçcllia> 
d c  Dislrieto tcvc uma nova oigariisnyUo.-O CoiisclP~o de B%s- 
tricto cra composto de (pa l ro  membros efkctivos, e de ~ u t r c : i  
tíinlos substitiitos, eleitos liela Junta  Gcral Administrilti~a. por. 
t:scriitiiiio sccicto, ti'criirr? irs ProciirntloFcs nicsijio ,!tirita, o i l  . . 
ll\iii(bs(lii(br ( ) i i ( Y ~ ) ! i  i~iiIx(i~io!;, l;~itto ( I I I ( :  iiri!< c: o:t!ro< ~:s!~!Is-  
scniii 1t i1 (:iiIi(,~;:i 110 I)isíi.lt,io, O I I  t s ! i i  t l i . ; t : ~ i , c . i ; i  t I ( 5 1 1 ; i  t ~ i i t ~  i i n o  ( % \ -  

C<!(l( ' ! ;~i '  i1 ( l i ~ : : ~  !:';,ki;i<, f !  ~ c i l i i l S  ;I!; l b ~ l l ~ ~ l , ' ~ ~  ' ! l . l ~ ' ~ ' ~ l x ~ i l i  2 i t )  ; l i  i.' 
26." tio riicsriio Ct~tllgu.-Os mcr:ilsros do è;o?içc.llio c!u BBislri- 
cto servião por uix aurio, c por isso a Juiita Geral Adrniriistaíi- 
tiva devia procrdcr no principio de cada sessso ordinaria & rcs- 
pecliva cleipào.-0 Coniscllro de 1)istricto decidia crn ultima 
instancia os ncgocios de çrnii c~ompcieiicia, e pie mio j)erlti,rtcit?o 
IJO Contencioso da  ~tci~ninisrrnçào. 

E finalmeiite veio o Codigo Admiiiistrativo de 18 de Marco 
de  1862 ,  segundo o qual o Consclho de Ijistricto he composto 
do Governador Civil (Prcsidciitc), c de  quatro Vogacs, noriiontlos 
prlo Rei, c dc q ~ i i ~ t ~ ~  S!il~stitutos tnmhcrri tioin~~;1~1os 1)t'Io Itibi, 
soI)i.(: 11ro11ost,1 ( l i \  . l i t i l t i i  6;(11*;11 (I(: I)isti.i(.~o, ('111 l ist;~ lril)li('(:.- 
Yotlciri sei. '+'i>g;ic-s i 1 0  (:i~iisi~!lic, t l t :  I ) i : i [ i . i t . l , ,  Iotlos o.; iliitl ~)t)tlrni 
ser nomcados 1~rociira:loicu ;I .I iii:l:i !;ci.i11, corri kitnio qi;c r.(!- 
sidão ria Capiiíil c10 Idistricto, ora ein distaiicia della 11iic na() 
cxceda a duas 1eçiias.-Subsiste ;I disposicão de  não ser i i i -  

compativcl o cargo de Procurador ;I Junta  Geral de I)i?;ii'i(.;cb 
com o de  Vogal do Consclho de  Ilistricto.-Agora srr . \ rbr r l  ~ ~ o i '  
dois nnnos os Vogaes (10 Coraselho di! DEstri.cto.-.l. i I i . ; ~ ! l l i i c ~ i ~ )  

tlii .9iiiit;i Geral cfe Districto não imporia n zlis,i:>iiit>;i!) t:oii- 
sc.llao i I t 5  nii;(ricto, o qiial fod;iria ?tidc Ç P V  i l ; ~ : ~ ~ ~ l \ i ~ l ~ ~  110i. I ) ( * -  



i ~ i . 1 ~ 1 ~ ~  i111 1 t i . i . - - O  Consellio tlc T)iiliicto tcni hoje tres missoes, 
ri  tlr (:or1111 t:oii~iiltivo, a d~ Corlio tlcliberantc, c ;i de Tribunal 
h~liri i i~i*tii i i i \ \~.  \Vi. o Tit. 4.'' do nrtiial Cotiigo Administra- 
tito. - -  O ( : I I I . ~ O  (1c Conselheiro tlc I)isti.ic~o lic gralirito. 

S I - ~ ~ I I I I I ~ O  o Codigo Administrativo de 1836,  o Conselho de 
I ) i ~ i i . i c . l i b  cbrii iimii Delegação da Junta Geral do Districto; se- 
~i i i i t l t~ ,  j)or':rn, O Decreto de 16 de Maio dc 1832,  c o Codigo 
ric-tiiril, o Consellio dc Districto lie esiciicinlmente hum Tribu- 
iiril Adininistrnti~o, 

- -  - 1);itl;i vslii I)rt!vcl iioiic~iii Iiis~ciric-;i, seguia-sc descrever cir- 
~ : i i i i i s ~ i i ~ i ~ ~ i i i ~ l i ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ i ~  ii orgiiii is:iyho, c! iilliibuicòes do actual Coii- 
a14lio (111 I)istrii.i~l; i.(-riic~lt(riiio-iios, lioi.c:m, DO Godifio Adniinis- 
I i i i i i ~ i )  i ~ o  'I'iliilo h."', tlthsclii o i~i.L." 266." n t B  ao art.' 289." 
iiii.liinivc!. 

-- --- fitpii$tciri~iiios r i c l i r i  eil.giiiiins ilisl~ol;isui:s ii~iiisas, qiic nos 
l i i i i . ~ ~ ( . c ~  iiil(~rc~c;zi~iiit! rcbiiiiir i!iii i i i i i  corpo. 

hhtr ibs\;iiitlo tisl~c~c:itrlrric:iiEo rcgiiliido iio Codigo Administra- 
tivo, cn) r~fcre~icicz nos Conselhos tlc Districto, o modo de sup- 
p r i r  n falia (lc Vo!lnc.s tlesios corpos, quando os respectioos Sub- 
r l i / ~ ~ ( n i  nnn i,ia,~flic~ic~rilrs, iicí lia ;i sogirir ;i iinnlogia da regra geral 
ci~inl)c*lccitln iio iirt." 3t." ( l i \  ~ . o i  (I( :  I!) (Ic: \OuLi~I)ro d~ 1840, 
nt*giiiitlo r1 qiiril os i i i ( ~ i i i I ~ i . o ~  (11: ~ ~ i i e i l q i ~ ~ ~ r  (:or~i~ri;l~Uo Electiva, 
l~c*rtc*iii+e~iil~!n h A~liiiiiiin~riiyilo I1iil)lic:;i o11 Illiliiicipal, são sup- 
~lritlon ont R(!IBH ii~il)oditn(~it~os Icgilimos 1)clos que servírão no 
tiitwmo corpo iios niiiios ~,i.cfic:t:tl~~iitc~s; o iicstos rcrmos, nào ha- 
vt*iitlo I,ci iilgiiniri tliio clicinic! b sirbstiluivao, dc: qiic sc trata, 
og iiic.luido3 iin listri triplicc, cliit! iiho clicg~irào LI ohtcr a confir- 
maca» r(-gici, (: I ~ I I ( :  por ~ - o i i s c i ~ ~ ~ ~ ~ c i i i  C S ~ ~ O  dcstitliidos de cara- 
clcr Icgirl, tlcw o (;o\ criiiitloi. Civil c l ia in~r  ao exercicio de VO- 
~ i w s  do Coriselho dc I)isLricto, para supprimento das faltas dos 
I~!~itirnnrneritc. impotlidos, os qiie já servirão esse encargo nos 
iiiiiion ~irccc!tl(~iilcs no 1)iciiiiio dc qiic sc tratar, regulando-se 
I ~ * l n '  ordtrm dn eoiifirmii(.hu rcgiri. (Vi'j. I)or(;\ri;i do hlin. do 
ltrbiito cl t r  18 clo Abril tlo IH.t,%.) 

i\c.liriii~lo-nc! c~ntiibolot~ido, cSoiiio i'c!gni gt:rcil, 110s í1rt.~"i00.~ 
o '212." t l o  ( :otl i~o Atliiiiiii~tt.iiti~o, cluc os í,'orl)os Administra- 
tivos sdmo~ir. sc! jrrlgrio /cvJciltrtrrilc conriil~ridos para  poderem 
deliberar cotr~ rcllirl/rtlr. qiicinrlo Irrjr Ijrr,sorr(~s iur~nde e mais um 
(10s m.entbro.p q t i ~  o.< ro))i/rrirltir. 1% 111\0 I I ~ I I  t ~ r i t l o  dispnsigão nlgiima 

especial a estc respeito, quanlo aos Corisclbos de Districlo, sc- 
guc-se que por analogia e identidade dc rasGes, estiio ellos sii- 
jeitos ao mesmo principio geral daquellt.~ urtigos; e por outrii 
partc, como, segundo o art." 266.' do mesmo Codigo, os Con- 
selhos de Districto consta0 do Gn\crii;iclor Civil, Vogal, Presi- 
dente, e de mais qiiatro Vopvs, 1 1 t h  cviclciit(~, qiir, para consti- 
tuir a maioria legal do Conselho, 1120 l);isf;i cstarcm prcscritcr 
tres membros delle, mas he indispensa~cl ii IlrcsciiC,i (I(: Ir(&> Vil- 
gaes, e o Presidente. ou quatro membros, pois qiic ;i iimc*tiiíli! 
de cinco membros não pode deixur de ser tres, os qiiaes c miiis 
hum fazem qiiatro: isto he, pelo que respeita aos negocios or- 
dinarios, porquc nos extraordinarios e especiaes, de quc trata 
o art." 2 6 8 . q o  Codigo, devem intervir no Conselho seis Vo- 
gaes, sendo dois Substitutos, com o respectivo Presidente; e, na 
faltas destes, deve proceder-se nos termos da Portaria supraci- 
tnda de 18 de Abril de 1844. (Veja Portaria do Rlin. do Reino 
de 20 de Agosto de 1884.) 

Por quaiito nno hn disposi~ào aigiima de Lei, que cxclúa o 
nrli) tfr nr)mríir;l» (IIIS o)~~~)rcgado.$ t t i ~ ~ ~ i i c i l ) / ~ r ~ s  tlfa s,cprr i ) ) l~n-  
tivrrri([ ro)~Ircri)~tc~t~o (10 Cr)t~.~o/lto dc l)i,<t).icto, - llc c \  id(k111c 
quc eht(* CiiSO .ic aclia coinprclieridido na regra gcral do art." 12'2." 
do Codigo Administrativo, o qual concedc Iiecurso a todos os 
que se sentirem aggravados com qualquer decisão das Camaras 
Municipaes, sem excepqáo, nem distincçáo alguma. (Veja Por- 
taria do Min. do Reino de 1 2  de Fevereiro de 1844.) 

Não ha Recurso algum das deliberaçòes dos ConseEhos de 
Districto, qzlando n a  qudidade de Corpos Deliberantes ezercprn 
a8 attribuiçòes que lhes estào inctcrnbidas nos termos c10 art." 278.' 
$6."  do Codigo Administrativo. (Alterar as decisões e delibe~a- 
pd>b rnunicipaes nos casos determinados nas Leis.) ( V ~ j a  Por- 
taria do Min. do Reino de i 6  de Fcvereiro de 1843.)  

Qiriiiitlo os Corisclhos dc Tlistricto co~bilrarem augitienlo de 
~ a l i f i c n ç â o  aos Ad~ninistrador.es de Concelllo, dcvcm primeira- 
mente examinar, e ter em vista as circumstancias financeiras 
da Municipio: de sorte que o augmento da gratiricacso possa 

5er  coiisiderado justo-em relação aos rendimentos e encargos 
do mesmo Municipio. (Veja Portaria do Min. do Reino de 1 6  
dê Fcvereiro de 1843.) 

- i  Qtcid iurls,  quando se dão casos de s u s p e ~ ü o  cho,tlrcl os 
Yoqaes do (hnselho de Bistricto? 



b;*l,i I ' I ' \ I ~ ~ \ I I ~ ~ I  t!~I,i\ t [ I i t '~~~lI i  I I i i  IBOi'IilI'iil tJ0 ~ ~ i I l i s t c r i 0  do 
I ~ i ~ i i i o  ( 1 1 -  I 'r. ( 1 1 ,  itgoslo t l t !  lX'a.0, i130 ç( í  cni clii;liilo ao Conse- 
1110 ( 1 1 s  I ) I S I I ~ ( ~ I O ,  iiiils t i i ~ n l ~ t ~ ~ v i  I Y I I  111iiiiito :IS Aiithoridades e 
~ 1 1 ~ 1 i i l ~ i ~ t i ~  (111s o111ros Corpos i ~ i l l ~ l i i k i ~ t r i i l i t ~ ~ ,  iIiIS suas attribui- 
i..iitt$ t l c*~, i+~\  !i>. 

O c ~ i i i i l i c ~ c ~ i i i i c ~ i i l o  tios siispeiques dos membros dos Corpos 
. \ ~ l i i ~ i i i i s ~ i . ; i t i v ~ ) s  c.:)rril)í:tc: iros rostnrittis rnemhros dos mesmos 
~ : I I I ~ I , O ~ ,  i1  11111% ~ I ( ~ I , ~ ! * ! ~ ( ~ I ~ ~ ( ~ I I I  (1s <~i\i)c*itos,--dcve~~do decidi-las 
~IIIIIIII~II.;;IIII(~III~~ 1 ~ ( 4 s ~  \ I ~ I . I / ; I I ~ I ~  s:~l)i(l;i ( h  (:oi~sti~nlt: CIOS documeri- 

I O ~  i . i , i i i  i ~ i i i ~  I'~ii.~io iiisli.iii~l;is, sc:iii ii(~iiIiiiiiiii liíiniii ou  figura dc 
Jiiilo, liciis c 1 i i i s  i i ~  I~ii~iiiiilii~ sli.ic-tiis tio processo nào são em ge- 
i.'il i 1 ~ 1 1 ~ l i c ~ i i 1 c + i ~  iitib (:oi.l~o> : \ ~ I i ~ ~ i ~ ~ i s l ~ ~ í ~ ~ i v o s .  

I'nrn c.oiiiliI~~~:ii. 11% iiii.siiio.; (:oi.l)os, iissirn para a decisão dos 
n~inlmiq&*n ~ ~ I I ~ ~ ~ I ~ I ~ I I I ~ I ~  t ; ~ ~ i i I i ' i i  iilgiiiii 111)s M:IIS membros, coino 

ottrtt 11 c l r i i l , t ~ r i i r . h ~ ~  111,s iit.;c~c.ios chiii   li^(^ ;1~~11c11;1s forem julgadas 
I~R)c~c*clc*l~lt~~, tlc.\c.i.i'i ~ii.ui,v~l(.r-sc. 1111.; ti.iiiios (10s art.'" I%.', 
I fl?i.a8, 2 I i :,, [ I , , ,  I O , , ' .  i a  2{;7.'', I I O  ;it , t11i11 Coiligo (li; 18 de Mí~rqo 

I!!- I W  i 2 .  

- - l ' t ~ i . i i ~ i t ~ i i - s t ~ - ~ ~ ~ i ~ i  I,iii(;iir ;icliii ;iIgiirr~;is formulas de ilccordàos 
t l t b  (~e~i i~t~l1111 1111 I ) i ~ I i - i ~ ~ t o  I I V  1.1~l1oi1, c{tiib jiil$imos bem traqa- 
tl110, u potlcbni rcli.vii. (11, inotl0lo : 

- -Act*ortlho vi11 (:oiiuc-llio 11v 1)istiit-to, etc. Que vista e exa- 
miiinda a ~~rosoiitc* I'oqi iirri, IIic* ~)it*stiio al,provagào, por enten- 
dswm que! IW nlitln c I i r~~o~i t ;~c~ ' i ,  iiiio c~oriti~ritlo violnçâo de Lei, 
tt*i~cIc*i~~ 11 nliiiite*r 11 I I ~ I I I  ~ i o l i ( - i i i  tnitiiic~il)~iI, vm proveito da com- 
I I I I I ~ I I I I I I ~ I I ~  ~11111l1rri. 

.\c:cdoi.tliio c:in (:oiisi~llio tlc l)isliicto, etc. Quc prestão a sua 
ul~l,rovii~ùo ii ~,rcsi:nti: Postura, a fim de que possa surtir os 
alli,ilow Icgiictri, 1 ~ 1 1 .  isso t j i~ ( :  i ~ s  suas (diq)osii~ões, sem conterem 
tt~írat*ç(lo c i t e  I . c e i ,  tc~iitl(-iii ii ro~iiliir ;i Iioii l)oliciíi municipal, 
i ilin inni~iíccatn viiritri~i~tii t i  c~t~iiiriio~litliitlc~ (10s Iiabitantcs do 
\I iiiiic.il~io. 

--Accordâo em Conselho de Districlo, ctc. Quc tislii o ixa- 

minada a presente Postura, lhe dão o si!;) approvaçao, ;i li111 c l t :  

surtir os effeitos legaes, por isso qiii: iis stias disgosiâòes, so :~ i  
offenderem as Leis geracs do l t c i i~o ,  os1iil)c~lccern provicler~c:i:.s 
de boa ordem c I)oliciii iii~l~irii;~, I ) ; I I . ; I  ;i t.oi~wr\.ayào da cnlyi~a!;: 
e mosaico do (]ti(: s': t l ' i ~ l i ~ ,  c111 i ~ ~ - o t ~ l i t ! ~ ~ i t l o  I I I ' O V V ~ I O  c i:011n3!0- 

didade do publico. 

- \ i ~ i ~ i i i ~ i I ; i i ~  t.iii ( : ~ , i ~ + c . l l i t ,  11,. I)isli.ic.to, ctc. Que vista e exa- 
lk1il1íiilit :I I I I ~ ~ ~ \ I ~ I I I I ~  I1i~s[ii~.ii, 1111, dilo ii stiii iipprova$ão, por isso 
~ I I C  as  SU;~: .  <J1~7~i~iric:i>~.*, si8in ( Y ~ I I ~ ( ~ I . ~ * I I I  iiifriicyào de Lei, tendeni 

: I ( )  IWIII  f:oi,;tll g -  $ 1  I I O , I  l ~ ~ t l , ! , ~ ; ~  G ; I I I ~ I I I ~ ~ : I  



IMPOSTOS MUNICIPAES. 

. . . I .  i I i : ~ l t ~  i i i i~s i i iu~  M : i l > l ~ ~ s  se conhece quanto deve 
Iibr . ; i i l i ~  1:il:iI ;ias iiilvr<~s.;es ~I~>'Tlii.soiiro, tla Causa Pu- 
Iilic.:i, I I I I  ( '~~iiiiiii:reio interno, c d;i prt~speridade da agri- 
ciilliira, em muitas loc:rliilades, o uso da faciildade de 
lançar contribuições, authorisada pelo Codigo Adminis. 
trativo, apezar de toclas as suas rest~icçües . . . 

(Rep. Comment.) 

l ~ t ~ t ~ i i r s o  (111 iiin Atscordfio do Coriselho de  Districto de Casd 
tvllo Ilr:iiit.o, irií(-rl~osío por N. .. , do logir de Tortozendo, Con- 
t.c*llio t l i i  Villii t l i i  (:ovillifi, ~ ~ c l o  (lua1 stBmosíra:-I.", que a Camara 
fili~riic'~l~,il t l i i c l i i t ~ l l ; ~  ViIlii, c.oiiSt*c-cioiiniido o Or~amcri to  do Muni- 
c.ioi» 1)ar i l  o ~ I I I I I O  (*t.orioinic.o tlc 1850 a 1851 ,  nelle havia inse- 
rido, entre outriis verl);is de  irriposlos indirectos, as seguintes: 
iim real em cada quartillio de vinlio, gerobita (geropiga) e aguar- 
tlcnlc, qiic se vender a miudo em qualquer Fréguesia deste Con- 
t*c~llio, iioiide se achar alojado; e quando seja transferido para 
c~1ii11c~1it~r o111ri1 I;rbgu(>~iii, pagar<? então, em logar do real em 
( , i e l i i  cliifirLillic~, I (i0 vkis por ciitln almude que se consumir nessa 
I:i.c~g~~t~\ici, I U I ~ Y ~  t ~ i i t ~  lilr ~raiisferido; 2.", que, confeccionando 
assirii o oi~iiiiit~iilo, ri (:iimiira convoctíra o Conselho Municipal, e 
em scssao t l e .  14 t I c b  Al~r i l  discuíirùo e approvárão todas as verbas 
de impostos 1)i Ol~c,stii\, .~ic~iiilo-o nqiiella dos 160 reis sómente por 
maioria, visto que1 rt~spviío t l ~ l l i i  sc! declarárão vencidos tres 
membros assisteritcq, c.onio se. \(i ri fl. 8; 3.", qiie desta medida, 

ret)utada onerosa, desigual e injusta, recorrerão logo ciii 2 de 
Maio para O Conselho recorrido os prol)i.it:ínrios e moratlorcs tliis 
Ires Freguesias do Teixozo, Logar clc Forro c Tortozcndo, I ~ I I ( :  

em numero de mais de dirzcritos i~ssi~iihrno o Requerimcnlo, ciii 
que, reclapando coiiti.ii ta l  iiri~~osio, I)i)r svr tlcsi~iial, visto cliic 
nào affectava os ~~ropr ic l i~r ios  tl i i  Villii, I: irijiislo c: ill(yyi1, por 
ser Iaripado sobre a t~ansferencia, coiiliii :i i*ul~r.t*ssii tiisl)osir?~o 
do 1." do art.' 142." do Codigo AclriiiriisI,riiIiti,, c:oiit.liiii.;io 
por pedir a suppressão, ou pelo menos que sc ~ » r . ~ ~ c t , s . s c  i!ltctrI, 
sujeitando no seu pagamento todos os donos do vinho que se c o ~ -  
sumisse, quer fossem de dentro, quer de fóra do Concelho, pedido 
este que equivalia a um imposto igual sobre o fucto de consumo, 
e nào sobre o facto de transferencia que se effeituasse; 4.", 
que o Recorrente, por rnais corroborar a justiça de sua recla- 
mação, entendkra dever instrui-la com documentos, pelos quacs 
provára que, tendo as Camaras de 1838 e 1544) lançado sobre 
o viiiho quasi idenlicas contribuições, com as quaes erão igual- 
monte fiivorecidos. OS proprit:t;irios (li1 Villii, f o r k  ellas n(*rt:- 
iiit*iiIc: ~~~'iiSiiiiitIii~ ~it'lOs icsltct:li~os ( : ~ i i . S ~ l l i ~ ~  til! I)i.stric:lo, o dc- 
(.\i~r:itli\s I!!I*K~I(~s (: I I I I I I ~ I S  1 i l C ~  t ~ t 1 l l ~ ~ i ~ ~ ~ l i ~ 6 ~ ~ ,  CoiIiO tudo ~oi is ta ;  
5.0, qiic o Ci~iiscllio recorrido, approvarido em 14. de Juiiho o 
Orçamerito, e os impostos nelle contidos, reconhecendo (como elle 
proprio diz) que o d e  160 réis por almude, sendo exrremamente 
excessivo, affectaria por tal modo o consumo, que o tornaria, 
se não impossivel, ao menos muito difficil: accordou em o reduzir 
h quantia de 80 réis, parecendo-lhe prover assim aos queixumes; 
mas por outro lado sustentou a desigualdade, proveniente de 
recahir o imposto sobre a translação do genero, que se não da 
a respeito dos proprietarios da Villa, e augmentou o gravame, 
fazendo-o extensivo ao vinho mosto, que a Camara 1130 I i n \ i ; i  

proposto no seu Orçamento; e de mais, iiesia mcsmíi sesuào de 
12 de Juiilio, dcí'criiido ao Rcciirso tios  ovos rei:li~iiiaiiics, de- 
clarou sujeito ao pagomerito do imposto dos 80 rCis o vinho, 
geropiga; e aguardente, que se importasse das Freguezias de 
f6ra do Concelho. Mostra-se mais que, seiido estas as deliberações 
contidas no Accordão de 12 de Junho, de que se recorre, pela 
Petição, a fl. 2, com analogos fundamentos aos jh  deduzidos, 
perante o Conselho recorrido; pedindo em remate a suspet~sico 
temporaria do cumprimento do Accordiio, na parte resl,t~t~livn 
ao imposto dos 80 reis sobre as bebidas transferidas (I(: 1;ií.lriiesia 

? para Fr6giicsia; de tudo se dera vista ao Ministcrio I)iibIico, o 



~ i i i ~ ~ i ,  { ~ o i i ~ i ( I ~ ' i ~ i i i i t \ ~  irreparncel o tlu~nno, que ~iodia seguir-se da 
,:+,iii:,.ic~ 1 1 1 1  ,.\cc:ordão, veio rcqiiorciido ;i sua suspensão tempo- 

i . . i i . I t i ,  ( > i 1 1  c~oiili)rrnidadc do íirt." 4.7." tlo Rcguliimento de 9 de  
. I , I I I ~ , I J I I  1 1 1 ,  IN:iO, c que sobrc tiido se mandasse responder o 
~ : I ~ : I . . I ~ I I I : I  i.i-c:i)i.ritlu, ouvindo previamente a Cnmava respectiva.-- 
',,io.i i.ii-s(b iiiiribcni, que, tendo-se assim resolvido por Accordão 
(11, I 'r. tlc i!gos~o, nesta conformidade so expedira Provisão, a 
( 1 1 1 i 1 1  sciitlo cornriiiiiii~iitlíi i'i Ciiniiii.ii \ )CIO (iovernador Civil, não 
I ( ' \ ( '  logo o (I(:\ ido I . I I ~ I I ~ ) I ~ ~ I I I ~ : I I  to; t: s(i (Iel)oi(i das observações 
! ' c , ~ ~ i ~ b  1114ii I I I ( ~ ~ I I I : I  ~ ~ I I I I I I ~ ~ I I I ~ I I I ~ !  C ~ I I  Officio, IR (Iue a Camara 
~ , i i  ~ ( ~ i i t l ~ ~ i i  ( I ( . \  < , r  ~ ~ i i i i i l ) ~ ~ i - l i i  ; t:iiviiiiiilo ciatão ao Conselho a res- 
; I I I . I , I ,  v a i i i .  t l i i i i i ,  i I i i  (11i i i I  ( .~~i i i~*~~i i i id i i  por confessar que a Villa 
I I ~ I  ( : I ! \  I I I I A  Ilc, i1 ~ ) I ~ I I I ~ ~ I ~ I ~ I I  ~ ~ o i i s ~ i ~ r ~ i d O r a  (1~1s producções agricolas 
I I O ,  I I I I \ I I ?  11e1 I :oii(v~Ilio, \ i5itiIios, iifio rccoiillece, como parecia 
~ ~ I I I ~ \ ~ ~ I ~ I I I ~ I I I ~ I ~ I  ii(~~.(~ssiiriii, i1 ~ I t ' $ i ; i i i i I ( I i i ( I t '  (10 i1111)osto; e para jus- 
I 1 1 1 1 ~ i i l ~  i i  i i i ( ~ 1 1 1 I i 1  t11111~i(li1, r(*~.ori.~* [! i i rg~~l i te  ~ieccssidi~de de reme- 
( l i i i i  t i  i ~ ~ ~ i i t l ~ ~  i . i i i i i i i  (111s t~iiiiiiiilio~, p:irii ciijo fim O imposto 
Ii;i.ii i i l~l)l i ,~ii t l~i;  i.(,iii rtillrclii. cliic, em logar Jestc podia ter pro- 
1 ~ ) ? ; 1 ~  II :II  ( i ~ ~ i ~ I ~ ~ ~ ~ ~ r  outro, 011 nlesmo este, em termos taes, que  
; i I I i ~ c . i ; i ! i i I o  ;i  ioilos coin iguilldiide náo fosse um verdadeiro mo- 
I I ~ , I , I I ~ ~ I  :I I':I\ o ~ .  dos l)ro~)ri( l l i lr i~s da cal~itiil. Mo.stra-se finalmente 
I I I I ( -  ii r o q ~ o s ~ i i  (10 ( ~ e ~ i ~ s ~ ~ l l i o  rt!(;o~.ri(lo, coiifroritada enlre si, e co,m 
11. ;ii,ii;cis (10 (:otli;o Atlitiiiiislrrilivo, iliie rcg!ilào a materia dc 
I I ~ I ( I I I ~ I O ~  i~~iiiiit*il)~ic~s in(lir!!t'~os, ~iiio (: iiiais coiicludcnte, c de- 
I I ~ I I I ~ , I I I  ( ~ 8 1 , 1 i i  I i t ~ ~ i ~ ~ i ~ ; i i o  S I ) I I I * ( ~  11 justica (10 seu procedimento, como 
..I1 iiIl;'~i.c. (10 l i i i i i l  rc!iiicil(.-:.-cc (:rio, (: 1\30 tlolo, porque mais I-ie 
~ ~ I I I ~ I , I  I I ( I  I ~ I ~ ~ I ~ I I ~ ~ ~ I I I ( ~ I I ~ ~ I  (10 I I I I ( -  (li1 \ ( ) i i l i i ( I t !  )) =,coiifessa elleque a 
i t l i . , i  11 ~ ; ~ i s  ali\ i i i  I -  I l l l l l i l l O ~ i l  ( j i i ( :  111(! o~'(:orr(?rii, 1 1 0  ac10 de deli- 
I ~ ( l i . , i i s  ~ I , I I I . I ~  O Oi*y;iiiic.rito, I'tirii ii tlíi igiiiildaílc do imposto na 
t~\l!o:<ic;io ;'I \ t a ! i t l i i  110s I ~ w ~ l r i t ~ l i ~ s  tlc fcrnieriliiçào viiiosa, qiialquer 
t ~ t ~ ( ~  Iioii\t~sst: sido i1 localidade do fabrico, ou a procedencia do 
iiio.;to; ~ioi. tliiaiito, um real d e  imposto e m  cada quartilho nào 
~ ~ ~ ' t v ~ t ~ ~ l i i i i  iis viztiis da Ciimara, embora se lançassem os mais 
1 ~ ~ 1 1 ~  l~wi l  isso (i)sst*in precisos; mas esta idka, npcsar de obvia 
! .  Iiiiiiiiionci t: 111: s(:r t:oiili~rii~o comi o pcdido dos povos, que para 
( . l I i .  I I , I \  i i j o  rt-(sorrido, 1:011l0 fira dito, e consta a fl. 20, náo do- 
i::;. .;::~ / , o ) .  1 1 1 1 1 i t o  1 1 - I I I I I O  o C ~ I I S C ~ ~ O ,  que della presciiidio e dcsis- 
i i o ,  ~ ! I ! i i  ( 1  I ' I I I I \  fiiiitliiiii~~iito tle (1!1t: tal decisão, para scr proficua, 
dc11-iiit\tlii\ ; i  I I I , I ' \  i 1 1  ~~oiilit~rii~it!li((I dos almudcs que recolheria O 

Conceltio dc : i n i i  i i i i i i i ~ ; i l  Iri\rritlio-iivt:rigiii~ção esta qnc mal 
,,r!inporta~a n iii,(,...;i i I i ,  i ~ \ ~ ~ v l i i . i i i ~ ~ ;  iiiii 'i  i l i i t *  foi c ~ r n ~ ~ n r ~ n d a ,  em 

qtiailo aos almudes quc virião a ser ti.iiins!crido~ (\c j:i,.*,: itit:.i:: 
11a1-a Fr6guesia para ahi  screm vendidos 1""' n-iiudo.-lEct:!riilil~~~~~ 
ser innegavel, que os proprietarios (: ciiiprczarios dc  viiil:o!i 11;; 

condição dos Recorrentes liavi30 (11. ::()i. iilciiiiçndo~ por mnittr 
dóse do imposto, qiiniitio :i \ .t*iitlii  I ) c r i .  i i ii:~~!o I ~ O I I Y C S S C  dc veif- 
ficar-se nas tiib(:riiis~ tlii ( : ~ \ i l l i ; i ;  i' O ' I I I I '  ~ ~ i i i , q  !no, <,II t :  rncj.:rio 
reconliecc que as virilras dos [,ropricliii.ios c t ; i ~ ~ i i c ~ l l i i  \ ' i l l i i  II;IO sno 
bastantes para abastecerem por mais dc seis iiic5zcbs ;i:< \ c ~ r i í l ; i ~  i i l l i  

abertas; c, em vez de deduzir de tudo isto, qilc o iiiil~o';~o (-I. :I  

desigiial, e consequentemente injiisto, persislio rio seu ~ ~ c ~ l i ~ s i i c l ,  
apesar dos preccdciites em contrario dos Coriselbos qiic o j;:.c'- 
cedêr'io, como dito fica e const:i dos.dociin~euios jiintos. 

O que tudo visto e o mais que consta da aliegaâào a !1. 5 1, 
 cri^ que  h face da Legislaçào vigente victoriosiimerite sc êoniba!cni 
tis c:rronclns doii(rirrns c~l)oritlitl;is iins rtyoslii!; tltl 11. 4.3 I *  5.7, 
I . I , ~ I I  o (1 i10  ( 8 ~ i ~  ~ ~ i l l l ( \ ( '  l ~ i i ~ l t !  SI*  ~ ' ~ ~ ~ i ~ i ) ~ i i i i i  0 11 i f~ is! (~i , io  !'i;!b!i~*() : 
O ~ ~ O \ O I . I I O ,  ~ ~ o i i s i ( ~ ~ : i ~ ~ i i ~ t I o  (]!I(: o itiipo+lo (I(: 80 riais 11or ; \ I I ~ I ~ L < ! ( ;  
dc bct)itlal;, c.oiisumidas fbra da Fr6giiztsiíz c ! ! ~  (iilie f'01,ao {'abri- 
cadas, lie uma contribiliçào sobre a transferencia do gcricro, a 
qual não affecta sómente o consilmo, mas igiialmciitc o mo& 
inerito; visto qiic, consumido no logar da sua producção, cstb delln 
isemplo; sendo por esta I'órma o fuclo d a  transferetzcia, qrac dei- 
termina o alcance do imposto, contra n tcrminaiitc disposiC~o c10 
artigo 142.', I.", do Codigo Administrativo,.quc ex1)rcssa- 
mentc diz- « a contribuiçáo será Ianqíida uliicamenle soó1.c o 
facto do consumo )) = : 

Considerando finaltnicnlc qiie o luii:i~rncnt:, i!;is ~o~iír iI~ii i~:cic~,;  
iuiiriici1)nos hc urna atlril~iii~Tio asclirsi\;i iliis 6:;1111;ii.ii:,, c,ciinci 1.k- 

prcssiiiiicrilc sc: ;icli:i coiisigii:itltr rio ;ir.i." 137." tlo d;i~,l i~t ,  14dii~i- 
riislralivo; c que o Coiiscllio rccorriclo iil~crtainciilc arrogou si 
csta attribuição, riáo só lançando o imposto sobrc o viriho mosto, 
que a Camara 1130 comprehendbra no Orcarneiito, mas tnr i~bc; ;~  
fazendo-o cxtcnsi.c)o aos vilihos dos 0i1il.o~ Coricellios, que i,nrl ; i / -  

mcntc não liavião sido collectados pela Cnmara: 
Attci-idc~~do a toclo o exposto: deu provimento iio ~~rc '?;<~ii ic~ 

Iiclcrir.so, e determinou qiic fique scin ciyeito o i\ccoi,tl;itr ~ . { ~ ( . , i i . -  

rido, lia ~i:irlc respectiva ao imposto controveilic;~~. 



---Os irii~ioslos municipaes devem rccahir sobre o facto do con- 
stotto, r *  jiiniiiis sobre o da transferencia dos geiieros de uma 
I~i~c~giic~ziii 1)iirii a outra, ou de  um Concelho para outro. 

O iinl~oslo, neste ultimo caso, affectaria rião sómente o con- 
siiiiio, mas tambem o movimento c circulação dos generos,-o 
cliit: Iic allamerito aiili-ecoiioiriico, r: contrario aos verdadeiros 
I~riiicil)ios tri1)iil;irios. 

O Iiiiiyiiiiic~iilo i f i i ~ ;  c.orilriliriiçUes muiiicipaes Ire uma attri- 
~ ~ i i i ~ h t ~  ~ l ' i ~ ' ~ i i ~ i ~ i i  t I i 1 ~  ~~ilmill ' il~. 

Os í :o~~soII~os (I(: 1)isIrictu 1120 11odem augmentar o imposto; 
riiio t i  ~ ~ o c l ~ ~ i i i  f i i ~ ( : i .  i~slciiiiiso ;i tiiilros gcneros, nem ao mesmo 
gcbrichr~ c-iii t~itirii siiiiii~iIri, iii:rri ; i~~)licií-lo u outros Concelhos. 

Os í:o~~st~IIios cIc 1)istric:lo i11)11ro\A0 ou rcprovào, mas não 
I I ' i i i . i i l t l i i t l~ :  t l t :  siil~itiliiir iiiii iirij~oslo por outro. Podem, 
~ )~wi : t r~ ,  I' li(: do scii dcvcr moriil, acorisclliar !IS Camaras o que 
livercrii por mais acertado, justo O U  vantajoso. 

L E G I S I . A ~ Ã O  CITADA N A  RESOLUÇAO, 

O'otli~o A tir)tinistraiico: 
L-= I (  ,\i.t." 14'2." A 3  coiiiril)iiirijcs miinicipacs indirectas sb 

I)otlciri siBr liiiiçiitl~s so\ire os o b j e c t ~ s  destinados para 
corisiimo do (:oiii:cllio. 

l i  $j 2." Si) sc i~ri~criilc*m rlestiriiitlos para consumo os obje- 
cslos c*xl~ristos Ii \ciitlii ciii rctiillio. 

C,$ 3." A coiitribiiifiio serii iguiil, laiito para a s  generos 
Ijrotfuzidos no Coiiccllio, como para os de fóra delle. ))= 

--A disposição legal em que se funda a attribuição exclusiva 
tliis Camaras para lançarem contribuigòes municipaes, h e  a do 
iirl." 137." do Codigo Administrativo que diz assim: ==((A Ca- 
iii;irrl 0 aiilliorisada a lanqar, dentro dos limites do Concelho, 
c~oiilriI)iii~Ors miinicipacs, directas e indirectas, para occarrer iis 
Siiils ( I I ' * ~ ) ~ ' z I I s .  ))= 

-As contril)uiyi,c*s iiii~iiici~iiics indirectas s6 podem recaliir 
qohrc objectos clc roiisiiiito rio Concelho, c são iormalmeritc 

1)roliibidas sobrc aquelles que do incsiiio Concellio sc c\l)or- 
tarem;-ao que, de sorte alguma, se podem oppdr as' c\liros- 
sões do $ 2." do citado art." 242." do Codigo Administrativo, 
logo que se prove haverem sido euportadas quaesquer porçòcs 
de um genero, com clriaiito cllc scl iic-liiissc exposto á venda ;i 
retalho. (Veja Porliiria tle 1 (i i1ca I;c\crc~iro clc 1 8 4 3  do Minis- 
leria do Reino.) --- - -- 

-Chegou ao corihccimento d o  Governo qiii: tilgiirniis Cisiii;ir;is 
NIunicipaes, contrariando as expressas e teriniliariles tlisliosicòcs 
dos art.Oq14.2." e 143.", e seus s, do Codigo Administrativo, 
lançào coritribuiçõcs indirectas sobre gerieros que apenas trari- 
sitão pelos seus Coricelhos, sern que se verifique o facto essen- 
cial do consumo, ou venda a retalho: 

Ordenou aos Governadores Civís que averiguassem, se em 
alguns Concelhos dos seus Districtos erão exigidas contribuiçòes 
inunicipaes indirectas, por efhito de Posturas, que, apesar de 
coritravirem tios prcccitnç d ~ i  I,ci, tivesseni sido apj~rovadas cin 
f:oriscbllio 111: 1)isti.ic-10; (: i~i io iic's~c c.;iso iis fizc:ssciii irnniotliiilíi- 
1111'11~1' i l l l l l i l l l i l ~  1)Or ill( ' i0 (10 í ! O l l l ~ ) ~ : ~ l ' l t ~ ~  :\c(:~rdiO. -S(>, 1)0r6rll, 
cssiis cori tril)iiiCòcs 1180 livcsseni siclo ;ii~tliorisiidas ein Conscllro 
dc  Districto, iritimassem as Camaras, para que cessassem desde 
logo de as exigir; e no caso de  reincidencia, houvessem os 
Agentes do Ministerio Publico de  promover o processo compe- 
lente. (Portaria do Ministerio do Reirio de 6 de .Maio de 184.3.) 

-Não podemos deixar de chamar fortemerite a atteiiçzo dau 
Camaras, dos Conselhos de Districto, dos Governadores Cikís, 
e a16 do G o ~ e r n o ,  sobre um excellente e muito recommcridavcl 
trabalho do Sr. Conselheiro Ferrão, relativo ao moclo iii.l)itr~i.io, 
aiiti-cconorriico, c \c\;itorio, por cjuca niuitiis C;iiniiriis hluiiic~ipiics 
Gem feito uso d,r I';iciiltladc ctc Idiiyar coritribiiiqòcs directas, ou 
indirectas, ou mixtas. Este bello e interessaiitissimo trabalho 
vem no 2." volume (pag. 90 a 99) do Repertorio Commentado 
sobre Foraes e Doaçóes Regias. 

Lamentamos que a extenslo daquelle escripto nos impcçii 
de o transcrever aqui, na sua integra; dâmo-nos, porém, por 
obrigado a desafiar as sárias cogitações das Authoridodcs, Cor- 
porilçi"~ Administrativas, e do Governo sobrc a iiitlisl)i~iis,i~cl 
iirccisid,itir (\c limitar a faculclade, d c  qiic scl ir,ii:i, I *  t l i i  qii,il 

TO\I  i I 0  



tiirito se tem abusado,-e bcm assim julgâmos ser dever nosso 
rccomint~rit1;ir i1 adopção dc provitlciicias, qiic lendiio a alliviar os 
irioiiitloi~i~s tlos Concelhos dos pesatlos iml)oslos que os vexiio, e 
ii Ioi,iiiii cti'cctiva a mais rigorosa vigilancia so l~ rc  este assum- 
1'10, 1120 só no que toca ao lariçamento dos impostos, mas tam- 
I icb i i i  rio que respeita h applicação do seu producto. 

RECENSEAMENTO DOS ELEGIVEIS. 

La liste tine fois close, ne peut plus éproiiver de chan- 
gemeiits duns le cours de I'année. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
11 c11 résiilte également qiie t ou t  ciloj-eu non inscrit sr: 
1ra111vi.  I l a r  ci,lit n ~ ? i i i i * ~  ~ ~ 1 1 s  niici!n (!roi1 de ] i r ~ ~ i i t I r c  11:1rl 
, l l l \  'll'<!r:l I ~ ~ , I I S  l ~ l ~ ~ ~ l ~ l r : l l r ~ .  

OBJECTO DO RECURSO. 

Kecurso interposto por N . .  . , de um Accordão do Conselho 
çle Districlo da citladc do Porto, que o tinha preterido na pro- 
clamação dos Vereadores para a Camaira Municipal. Mostra-se 
que, procedendo-se em assembléa geral, debaixo da presidencia 
do Recorrente, ao apuramento das eleições das assembléas pri- 
marias para n Cainara Municipal daquella cidade ern o biennio 
de 1850 a 1851, se fizera a lista geral dos cidad;ioa votiitlos, n 
qiinl assignhrao totlos os Rlcmbroa tlíi RIthsn; (: Iciitlo-sc tlc?l)ois 
susci1;itlo tliicslfio c;il~)rosa :i r(:sl,cito cln iiiillitliidc dos votas qiic 
recaliião eni cidildtIos ii;io rcccriscatlos, o I'rcsidente, apesar da 
opposição dos outros Membros da Mesa, excluíra F.  . . em exe- 
cução do a r t . T 3 . "  do Codigo Administrativo, por não se achar 
o seu noine iio caderno dos elegiveis, e se proclamára a si pro- 
prio Vereador em logar delle, por lhe competir, segundo a ortlcm 
dii volação. -8Iostra-se tarnbem que os outros Membros (li1 l l ( .~ i i  
prolesthrão contra esta deliberação, e náo quizergo nssigiiiir ;i 

iicta firii~l, seguindo-se depois, tanto da parte do dito I'rc!sitlt*iite, 
como d:i parte dos Vogaes da Mesa, para cuni~~rinic:riIo da reso- 

i n .  



I i i~ão que liiiviào tomado, varios actos irregulares, os quaes todos 
,nihíAo ;io C;orisclho de Districto. Moslra-se mais, que o julga- 
mcrito tlo (li10 Conselho fara a favor dii aclmissào do cidadão F.. . , 
stlrri t.rrili;irgo de nao se achar no caderno dos elcgivcis,-fun- 
tliiiitlo-sti c111 que elle era um dos mais votados em todas as assem- 
1ili.iis primarias, cujas eleiçòes nào podião annullar-se, e em que 
íiirii recenseado no anno de 1847,  scm que depois disso tivesse 
perdido as qualidiides e liiibiliIii~ò(:~ ncccssarias para o ser 110s 
aiirios s$guiriles; pt:lo qiio, st:iitIo o rt~t~c~iisc;imt!iito permanente, 
t1nvi;i coiisitltiriir-sn o stlii iionie como iricluido nas listas daquel- 
It:s iiiiiios. Rloslrii-se por ullirno c~uc  o Recorrente invalidára estes 
S i ~ i i t l i i i i i t ~ i i ~ t , a ,  t.iliiritlo os iirligos (10 Codigo que regulão o modo 
t l t ?  rtlliiiriir ris orriisscics rio reccriseamcrito, os quaes não forão 
sc:~~i~itlos iitlsltt  IMO, irisi~liii(1o lios st:iis iintcriores argumentos, 
n. 

iissiiii t.oiiio qut' o (:oust:llio tlt: 1)islriclo repetíra e ampliára as 
r;izòos j!i por t>II t :  oIICr~citIiis. 

O que tudo visto, e o mais que consla dos autos, o Governo 
dt:ii ~iroviriieiito rio prcsciitc ltecurso, para que fique sem effeito 
o At-twrtlfio rticorrido, ciijos í'iiridameiitos riào podem subsistir á 
vivtri cliia t:al)rtissiis tlisl)osiyòes diis l.eis, qiie maiicla observar. 

Viilin I ) i rrr in <I,) (:eiicrna L I . "  ii%, ile 14 ale RIarçi,. 

-Se ou votos rccnliirern em pessoas, ciijo nome não estiver 
inscripto rio rcccrisaimerito dos clegiveis são nullos +so facto; 
nem valem argumentos de  que essas pessoas forao a s  mais vo- 
tadas nas assembléas primarias, ou forão recenseadas em annos 
nntcriores, c náo perdêrão as qualidades e habilitações necessa- 
riris I)nru o scrcm nos annos seguintes. 

A [.(:i c:sl)eciflcn c rcgíila o modo de reparar as omis- 
satta ~ I I C  tiver Iinvido tio roccriscrinit:i~to; c cm quanto esses re- 
medios rino fort!iii cni ir(! riidos, Iio ccrto que nZo valem os I h argumeritos sii~~rrimciit~iori~~tIc~a, 

callirem em pessoas, cujo nome se riso ache irisci.ip~o iio rtt- 
censeamento dos elegiveis. » = 

- A ultima Lei Eleitoríil tlt:c:rcliitlii (de 30 d e  Setembro de 
1852)  diz assim rio iirt." 63.":==(1 Niii;;iicrn phdc ser admittido 
a votar, se o seu nome riàoesliver irist:ril~lo iio rt:t:t:riscíimerito dos 
eleitores. Exceptuam-se: - i." Os Prcsidr:iiit:s tliis &lt:ziis, qiic 
podem votar nas assembléas a que presidirem, i i i i i t l i i  t111t: iilii se 
nào achem recenseados.-2." Os cidadãos que se apresciitarem 
munidos de Accordãos das Relações, mandando-os inscrever co- 
mo eleitores, e que  ainda náo estiverem inscriptos. m =  

-A proposito de  Recenseamento, damo-nos por obrigados a 
indicar aqui as disposições da Portaria do Min. do Reino de  17 
de-Junho de 1853 ,  e são as seguintes: 
- - ( c  I . "  Qiic cm conformidade do disposto n o  art." 37.", 

$ :I.", tlo I)t~t.rt,io, t ~ ~ i i i  Iibryii t l t :  T.t:i, dt: 30 (/c; St1tt:ml)ro tle 
IHIi2, si. t * o i i 5 i t l t - i ; i i i i  i ~ t ~ \ t ~ ~ i i t l o s  os iiil."' 18." ii $.(i." tlo Cotligo 
At l in i i i i~ l r i i~ i~o ,  t: os rriiiis que Ilies dizem rcispeito, iicerca tle rc- 
ceri~carncrilo; o qual rio estado em que se acha 1120 carece de 
revisào a te  ao anno de 1 8 5 4 ,  segundo o disposto no art.' 153.", 
$, unico, do  citado Decreto. 

((2." Que as commissões especiaes, eleitas na conformi- 
dade do art." 24.', e seguintes, do  mesmo Decreto, são compe- 
tentes para, A vista do recenseamento actual dos eleitores e ele- 
giveis para Deputados ás Cortes, verificarem a capacidade e 
elegibilidade dos cidadãos para os cargos miinicipaes e pnro- 
chiaes. 

(( 3." Que se consideram em vigor os art.'" li.", 16." 
c 17." ilo C ~ t l i ~ o  Atlniiiiistrativo, doverido, em coiilbrmidade 
dclles, proccrlcr ;is rc.li:ritliis cominiss6es h vcrificaçiio, pelo re- 
censeamento actual, dos eleilorcs e clogiveis para cargos muni- 
cipaes e parochiaes. )) = 

-E com effeito, ;i tlisliositiio tlo rirf." 73." do Codigo Admi- 
nistrativo h e  muito tc:ririiiiiiri~t:: =((silo iiiiiios os votos qiie re- 



S ~ , I I I I ~ I . I I I ~  I I ~ I ~ ~ I ~ I I I I *  I I  ; I I I I I - I I ,  1 [11c cm rnuitaq (h- 
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3t .11,  ~ v . ~ H v I I ~ o .  I ' I I I I ~ v ~ I I I o . ,  r t ~ ~ ! ~ i r I i ~ i ~ l o - t ~ s  e t i t r ~ :  si, SCIIS 

[ I : I ~ I ' I I I , . - .  I .  ;iiiiigus, <i; \ r , r i ~ : i i l i i i ~ ~ s ,  I. iii;li.+ [~es.sii;~s-qi~o 
C ~ I ~ L I I I I ; S O  :1111l:tr II;IS g<Jvcri1:~rlpts, por Shros, e pensEes 
iiiiiilo iliiiiiniitas. 

(l'rrun111. do Alu. de 83 de Julho de 1766 ) 

I\cc:iirao iiiLi~i.l~itsio 110r N .  . . , tlo f:oriscllio de Districto de 
I.islioii, iio 11iitil SI. iiiosirii qiit:, t~:iitIo i i  Ciinirira Muriicipal de 
JM;il'l.ii ~~o~ic ,~ t I i t l o  1 1 ~  ~ih~rti i i ici~io ilo Iit~.or~.t>~iIc: iiin;i porfio de  
~ I ~ ~ I ' I ~ I I ~  11i1111i1t 1 1 0  ~ Í l i t l  ( I i l  \ ' i l I l t ! i l ' i i ,  I! } ~ l ! ) ~ i t ~ l l  c ' I I ~ I  ~ I l ~ S I ~ ~ ~ l  ap- 
~~roviiyiio tl~bsl~! coiili~iit~lo iio (:oiisc.llio I)isli~iclo, conhrrne 
os iir.1."" 12:3.", 11." (i.", I. 112.", t l o  Ciitligo Atlministraiivo, 
o rriclsriio Coiiscllro, 1)ctr' scali Accortlão, e111 vista de alcumeç ir- 
rcgiiliiritliitlcs ~iot;id;is rio respectivo processo, e pl.incipalmenle 
~ w i '  uiio ~t:rcni cmrritlo os pregóes por 2 0  dias segundo n Lei, lhe 
tl~*iic*gou u pt : t l i t l t~  íilq~rr~\..ii~iio, c tlcclai.oii iiullo c stlm cfkilo o 
i i i ~ ~ u i i i o  rili~riiiiir~ii~o, riolvo o scSr. iio~iiiiit~ritt! ~~roccssiido, obser- 
\ ; i i i ~ I ~ t - ? i ~ *  rrn aoli*iiiiii(liiil~..u I~*g:ican; (I ( !  í'iijii clcbt:isùo recorre para o 
~ ; I ~ I I ~ I ~ I I I ~  d11 K9t i i t l t i  o tlitt~ N,. ., I* 1 ~ 1 ~ 1 i ~ t ~ ~ ~ i i i i ~ 1 1 1  ser verdade que 
os 1)rc.;'itbs i i i i o  c.ori.c\i.ilo 11or 20 (Iili'i, diz Iili~iI~tlrn que no archivo 
t l i i  rnc.sriiii ( : i i i i ~ i i i . i i  l i i i  tli\c~i.so< I~roi,chssos (111 ciiitros aforamenlos 
tle tcrrcrios siiiiilliiiiitc-r, iil111rut ~ I ( I I I <  11(*10 (:ciiizc:llio de Districto, 
vin r~crihum (10s I ~ I I L I I ~ ~  I . O I I I ~ , I \ O  11s I I ~ ~ S ~ I ' I ~ Y  por a(luc1lc espíico 

de tempo; e por isso pede que se-ja igualniente approvado e tido 
por vhlido este de que se trata. 

itsso~,uc;\o. 

O (111~ tiido \isto: c:oii:~itl~~i~iiii<lo o (;ovclriio qiic i i  concessào 
do abramerito feito pela Cairiiirii tlt: Rl;il'i~ii i i c ~ i  potliii ~irorliizir 
effeito algum legal, senão depois de al)l)io\iiclo ~)t.lo f:oiist~llio 
de  Districto, art." 121.", $ I.", e 124.", i i i i ic~~, tio f:otligo 
Administrativo; e qiie foi a mesma Camara quem pcclio, c n 
quem se  denegou LI dita approvaião, não podia competir ao Ihc- 
corrente, por este motivo, o Recurso contencioso do Accordao 
recorrido, em quanto aquelle acto niio podia ter  effeito algi~m. 
-Attendendo além disso,a que  a falta dos pregões no processo 
deste aforamento (que se prova pelo documenlo appenso) induz 
n sua nullidade, conforme a Ordenacão do Eiv. i.', Tit. 66.', 
$i 17.', e Reforma Judicial, arl." 601."; e bem assim a Lei d e  
23 tlc .liillio dt. 17ii6; ~~orl i i i i t~r :  r15o 1)rovc:ii no ~,rcsc:nic: Ihe- 
(.iii. .;o, i i i ; i i i~ lo i i  I I I I I ~  l i i 1 1 1 c '  siilirir~iiitlo o i\(-c:ortlào rt~corridu. 

\ i< I i .  1)iiii i I I! i I ; . i ~ , r  i . 1 i . 1  11. ' '  I O í i ,  i I c .  7 ( l i .  ' \ I : i i i i .  

-A falta de pregões por vinte dias, no  processo de  aforamento 
de  Baldíos pelas Camaras, he  insanavcl, e annuila o aforamento. 

T~EGISLAQÃO CITADA NA RESOLUÇHO. 

-Ordenação Liv. I .O, Izt. 6 6 . O ,  $ .17."= (I I3 (os Vercndorcs) 
não aforarào bens do Concelho, se nno em preqíio, sol) 1)ciiii de 
pnonrein riovtwlo ao Coricelho o foro, por qiicl o iil'oriirc~n, c ". rriais o conlrnclo srrú nr1)tltz~m e 1lr8 ltenl~rc9t~ 17i!yo1.. = 

-Reforma Judiciaria.=ccArt." 601.' Os bens moveis an- 
darão em pregào dez dias, os de raiz vinte.-$ 2." Os pregòrs 
ser30 successivos, mesmo nos Domingos e dias Saiitos; e se por 
algum incidente sc interromperem por cinco dias nos immo\r~is, 

i 1 0  111- e por tres rios moveis, sendo a interrupção contínua, e ri- 
' 

tcrpolada, se comelarào de novo.--$ 2." O Pregoeiro, iio liin 
dos pregks ,  passar& nos autos uma só certidão tlo tliii, tliri (liia 
eíli\;ir os Etlitnes, e daquelles, em que dér o.; 1)rc*fiOtb*. 11 = 



--ALuara de 23 de Julho de  i'T66'. No art.' 1." manda qiic 
rienhiim Vcrcador, ou outro qualqiicr Oficiiil da Camara, e da 
Justiya, riem as pessoas qiic coslumno andar rins governanças, 
possiio por si, ou por interpostas pessoas, cultivar terras perten- 
cc:ril(:s aos Concelhos, nem rete-las ou possui-las a titulo d e  ar- 
i~c:iitl;iniciitos, ou emprazamentos.-No art." 2.' marida que, 
rios ciisos, em que pareça conveniente aforarem-se algumas por- 
çòcs dos Baldios, a pessoas qiic 1150 sej'io as contempladas,- 
niirica possa0 sctr cs1)cdidos ~ioliis rcspctctivas Camaras, mas sti 
cm rct~iicrimc:iitcis ~ l i r i~ i t lo s  ii R.l('zii tl» 1)escmbargo do  Paço, a 
(lua1 c~oniiiic~íí(~iii a s  iiiIi)rmii~i~cs iios L'rovedores, ou Corregedo- 
rcls tliis f:~)iiiiirí'ii~, oiiviiie~o iiS Camaras, e OS POVOS respectivos; 
o r~ \~~~~i i r iOo- I I i~~s  (111tS caorn iis nicdiyGes, confrontações, e valores 
t l o a  Iliiltlio~, I I I I ( *  se: ~~:rlt:ii(lcrcm nforíir, c importancia dos  fo- 
roli, ~ I I C  SI* oIIi.rc~cori~iii, tl(*liois tlc iiiid;ircrn em pregiio os dias 
(10 c*st!Io, i~ i~ t~ r~ i t ) i i I i~ io  o S(:II i ~ r l i i ~ r i o  sohrc its iitilidades, O U  

l)r(*jiiixos, ( I I I I :  (10s I ; I ( ~ s  i i I i ) r i i ~ n ~ ~ i t ~ ~  sc 1)oderrl seguir 80 PTO- 

grcsso t: iiiiginerilo tlii I;ivoiirii, á multililica~ào dos Lavradores, 
(: Scarciros, e h crençào dos gados c an.oredos. 

---lJm dos rccliiiaitos legiics liiirii o tiforiimc:nlo dos Baldios, 
li(: +~ii(!  os 1e:rrciiios sqjiro d(:siiciccssiirios piira lo;radooro commum 
(10s IIOVOS; por t11iiirito li(! regrii geral das Leis, que os Baldios 
l~iililic~os si lo  jior s11ti ~ i u t i i r ~ ~ i l  ~)ertcricentes aos povos, como de- 
I(*ririiiiiitlos ~iiirii ri suii siil)sisLcri~iii, (t c~riaçno de seus rebanhos. 
(Vtjii-sc ii f:iirtii tlo I.cri (I(: 1 3  tle Riarco tlc 1772.  A serra de 
Tiiviro, qiiaiitlo iiiciilIii, i: occiipnda de  matos, e arbustos sil- 
vcstrcs, foi coricctIidti tl(t scsmíiria aos povos adjacentes para que 
ii rompessem, cul~ivassem c povoassem. E m  1 6 4 5  osvereadores 
tlii Ctimnra de Tavira fizerào uma amplissima doação da mesma 
scbrra rio Cnpitào-M<ir daquella cidade. A c,itada Carta de Lei 
tlt! 13 tlc Mi i r~o  de 1 7 7 2  revogou nqiic?llci doaçiío, e os actos 
I I I I C  w l l ~ o  ecxulrho, (: ctiilrc OS fiiritlrimerilos allcgados vem o 
sc~fiuiuít~: = h .  . . mnn taml)t!m c'oriIc!iiil~liiiitlo, qiic sendo a serra, 
tlo ~ I I ( >  sth I riilri, jior niiii iiiiliirosn ~)iil)licti, e pertencente aos po- 
vos do 'l'chriiio clt! 'l'civirii, por st!r ç o ~ ~ s i . ~ I t ~ i ~ t e  em Baldíos deter- 
miiiiidos ~iiii.ri :i q i i r i  siil~sisit!iit~iii, (. jiiirii n crenpão dos seus 
gados. n=' i 

-- Baldio quer dizer terreno inculto, drsaproveitndo, Li11\( ' /  

occupado de matos e arbustos silvestres. 
0 s  etymologistas deriva0 este vocnl,tito do Arabe Buledoti, 

que tanto vale como campo, terra iiiciillii, losar agreste, scblii 
cultura; e vem do bcrbo hálnln, w i  i i i i i l i l ,  ocioso, nào ter  ta-  
lor nem prestimo. 

-*Com respeito aos Baldíos dos (;oiiccl\ios í h  ~ircv.iso iiisligar 
as Camaras a afora-los, e a reparti-los ~ c l o s  Ii;il)i~;iiiti:s (10s 
mesmos Concelhos, como já foi determinado pelos Al~ariis  (I(: '21  
de Julho de 1766 ,  de  27 de Novembro de 180rl, e de  11 (Ir 
Abril de 1815. E preciso adoptar geralmente esta ~rovidencia,  
porque a experiencia tem j á  feito ver todas as suas vantagecs. 
E na verdade os Baldíos de  Extremoz, devei ros ,  de Souzel, do 
Cano, e de  outros Concelhos do AlemtCjo, estzo hoje transforma- 
dos, depois da sua repartição, em bellos olivedos e excellentes vi- 
nhatarias.))= (Discurso pronu.nciado por  occasiào da inaugura- 
ção do Instituía Agricola de Lisboa, pelo Conselheiro Jose Il'rarin 
(;rctitdr.) -0 $ cl i i t r  tleis;lirios t riirisc~rip\o Iic tiriiclo tlti(lii(~lIc 
dis(.iirso, cr ~ N T I ~ ~ I I ( - ( :  ;"i i~rligo=.O tíi,.eil» cci~ts~cc~lirclinctrio do 
compascuo=, o qiial recommcridtimos !i corisidernçào dos Lei- 
tores, bem como julggmos merecedor de attenção, e maiormente 
com referencia ao assumpto que nos occupa, outro artigo que 
se inscreve =A insuficiencia d a  nossa Legislação agraria.  = 
Já a Ordenaçào d o  Reino recommendava aos Vereadores que fi- 
zessem semear e criar Pinhaes nos montes baldios, que para 
isso fossem convenientes, e os fizessem defender e guardar; c 
nos logures improprios para pinhaes fizessem plantar Castanhci- 
ros e Carvalhos, e outra arvores que nas ditas terras se podcs- 
sem criar. 

Movidos do dcscjo dc im1)rimir a thsie iiosso triibiilho a maior 
somnia de  utilidade, e nao mciios inspiratlos pelo sentimento da 
imparcialidade, dâmo-nos por obrigado a transcrever aqui a scrie 
de providencias, que o illustre author c10 Repertorio commen- 
tado sobre Foraes e Doaç6es Regias julga necessarias ou corr- 
venientes Acerca dos haldíos: 

I." Que sejão declarados reincorporados ipso ju re  rios Pro- 
prios Nacionaes os Baldios, varzeas, maninlios, riiiilos, 
hravios, e quaesquer outros terrenos, ciilioq (111 ii~c~rilltrs, 
rio.; Concelhos, que tenhão cessado (Ic *(>r Io!,,utlo~rro 



c.on~urt~nt dos povos, e de qiic iicliinlmcirtc as Camara:, 
bliiiiic.il)iiiis sc tcnliao ;il)rolriatlo, arrendando-os o u  
~riiiiitliiiitlo-os cultivar dc t.orilíi tlos R.liiiiicipios. 

2." (J i i i .  c.oiilinuem comtutlo os mesmos terrenos ;I ser guar- 
iliitlos et atlmiriistrados pelas rnesmas Camaras, atb que se 
I c~ril'íc~i~e a saia alienaqào, por meio de dl'skribuição e re- 
~ ~ h , / i ç ù o a  pessoas pobres c bem morigeraclas doConcelho, 
( 1 1 1 ~  cste.jão niis r~irriirris~;iiic~i;is t1t1 ~ ~ o d e r e m  cultiva-los. 

:I.'' (Jii(1 CS(U e í i~ l r i l~rr i~:N~~,  o11 t.pl,orlit.No1 sc nBo faça em 
~)orr:Gc~s, oii ;lí~lfi15, e l i i i b  tw:cdiio a 400$000 róis, ava- 
I i i i t I i i ~  i*o~rio l i )  r,ess (I(! e:iit ilrgo. 

-'i :' (Jiie. 1~5íiis gle~liiis stjfio tliidiis tlo emphyteuse perpetua, 
seaiii c l e ~ l ~ ~ ~ i ~ l ~ ~ i i c ~ i i i  t l ~  Iiiisíii piil)litsa, com foro moderado, 
(' ~ ( ' t i i  \~i~ie!t~iliio, si!ii(!o h!;lii ;I i i~nl i i1~30 do foro por Eou- 
\iieIei~, I I O ~  í e t i~~ i i e )5  (10 .AIsiii:~ (lc 23 (112 .rulho de 1766, 

iI(i  $ I O . "  t l ( i  .\lsiirii 27 der Noscin1)i.o de 1804. 
5.'' (JII(> chsliis i.ial)iii.li<tic:s, o i i  clis~riliiii~òcs tle terras sejão 

1' i"iliis ' ~ ~ ' l i i s  (:iirniit.as Aluriicipacs, ayiprovndas pelo Con- 
sctllio t l t :  I)istricto, e que; com precedcncia das informa- 
còcss iioc'cssiirins, e aiidiericia do Conselho de  Estado, ou, 
~wlo  iiichiios, tlo I'rociirndor Geral da Coroa, sejão con- 
liriiiiitliis ~icslo ( ;ov (~ i io ,  çcin qiio 1)eliis Cartas d e  Corifir- 
iiiiic:iio sih ehui.jiio tlii(*iios, ricbin cmoliimcnto algum. 

(i." 0 i i i .  o s  i ~ i i i ~ ) I i ?  t~~iiíiis. iissiiii t:errisíitiiidos, fiquei11 restri- 
e q l i ~ i i i ( l i i í ~ ~  o1)ri;;ielos ;I e,iilliviii., oii a fazer cultivar os 
I(~rre1iioa, e111e.  assiiri Ilic:s I'orcm iiforndos, sob pena de 
e~oiiiiiiisse,, vc~rific~iitlii tas cillic.io tlíi Aiillioridade Admi- 
iiisíriili\ii, ~ ~ i i e *  ilt~se! Ioiii;ir posse tlos mcsmos terrenos, 
(11ii111(1o eI(~~(e*~.los, i i l ) i ~ i i ~ l ~ ) i i i ~ t l ~ ~ ~  C sem cultura; e que 
iiciii os mchsiiiris c : i i i l ) l i ~  le:iilns 1)ossão alienar, ou deixar 
os mt'srnos tcrisciios ;I pessoas poderosas, ou  abastadas, 
tltthnixo dn incsma pena e fiscalisaçáo. 

7." <)iier sei nao fioiiver pessoas nas circiimstancias de  po- 
l ) r ~ ~ ~ , t \  1% 1)oii rnori;e:ri~~k), visinhas c rnoriidorns nos Coii- 
( ~ ~ ~ l l ~ o ~ ,  ~ ~ I ~ I I I S  I I I I ~ I ~ ! ~  eIe*~: ie)  s1.r ft8iliis {rstii~ rq)artiqÕes, Ou 
tlislril)iiic:d~.'i. ~ ) o s ~ \ o  c*iiIilo os (litos tthrrc:rios, qualificados 
c , ~ i i r i t ,  cIc~si)c.c.c'ssiil.i(,li o11  iiiio jie~rle~iic~ciitcs ao logradouro 
~ ~ o i i i i i ~ i i i i i .  ser iil;,riiilos, O I I  vc~ritlitlos, rio todo ou por 
["".(l'S, ( h l ~ l  I I ~ I S I I I  ~iiiIiIi(:;i, II ( ~ i i ( . t i i  rii~iior [Oro, ou maior 
preto I)II '(.~.(~(.(~I., siil\ ;I schiiilwel ;i e*oiilirrn;iqào do Governo. 

8." 4)[,e, rio cii50 ( I A  \ ~ s i i t l : i .  ~ i i j o  I)i.rbqu rleverh sempre ser 

crn moeda melallica, e correrite riesle Iteiiio, sc:jii O 1)l.u- 

ducto coiivertido em fóros, ou outras rendas, de col~riiiit:;~ 
simples e facil. 

9." Que tanto o producto dcstiis \oiitliis, c sua coti\.tli,>No 
corno a importanciii dos liiior, iissiiii c:sLil)iilirdos, ci;!i- 
tiriue a ser i~drniriistr~iitlii ~)t:liis ( : ; i i i i i i i i i ~  iIliiiiicipac:s, o 
~ppl icada  6s dcspczas dos Rliiiiicil)io~, i~thschi.\iltlo, ~)orOiii, 
sempre o Dominio Direclo i"iacioii;il. 

10." Que fiquem todavia exceptuados os lcrrciios, oii siil)ehr'- 
ficies, que forem aforadas para edificar casas, ou coiisii.iiir 
qualquer outro edificio, com tanto que I ~ O  excedo iis 
restrictas proporções do mesmo edificio. Estes aforameii- 
tos poderão com esta restricção ser celebrados, sein de- 
peudencia de qualquer outra solemnidade, nem de Cori- 
firmação Regia, salva sómente a procedente avliliação d o  
foro. ( i )  

-iV(*i,t, í r s  (;ío))nrcls ~ l f ~ c ~ ~ i c i p a ~ s  dei:enz co~zccder os a f o r n ) ~ ) ~ ~ ~ -  
/ o s  tlr llnltlios. ~ i e t t i  os C ~ ~ . l i o s  I l t l ~ ~ ~ i ~ ~ i . s ~ ~ ~ n ~ i ~ ~ ~ ~ I ' i  S r r l ~ c ~ r i o ~ ~ ~ s  I ~ O I I -  

/it~t~t~i-/o,s, ,SI~~I ; IO I , I IOIII I~  [ I , I , ~ ~ I ) I  /'13i/o.s c ~ ~ ~ t t  (1,s . Y I ~ / I ~ ~ I ~ I I ~ I ~ I ~ I / I ~ ~ ~  I , ( , -  

gtrisilus c~s~nl~c~le~r~irl~is t ~ o s  .llcu~.tis dc $5 (!c J ~ i l l t ~  de /'7(i0, 2'2 (1,: 
Noventbro de 1804, e ,I 1 d e  Abril ile 18!5, $ 4." 

Sómente pois devem ser concedidos aforamentos daquellcs 
W d í o s ,  que  se mostrar serem desnecessarios para logradouro 
wrnmum dos povos, separando-se dos que ficarem para uso d'el- 
ks, precedendo a tacs contractos audiencia dos povos, e hasta pu- 
bliçiip e não podendo ser feitos bs pessoas pelas rnesmas Leis 
prohibidas, e dando-se a preferericia a quem a Lei a conccde. 

Se alguns aforamentos houver, que uão tivessem sido cor:- 
flrmados pela extincta Meza do Desembargo do P;lyo,  sino 
psms tacs su,jeitos $ competencia dos novos Corlios .\tlriiiiii.~Liii- 
LVos ~'ilra a siia coiifirrni1~80, podriido tisltss ricgi'i-!;i ou tlciicgi-lii 
kgundo eiilciidciciii dci jiisii~ii. 

(He a doutrina da Porlaria do AIin. do Reino de  17 de Jullio 
de 1838, confirmada pela de 18 do rnesmo rnez c anno, e pela 
die 13 de Janeiro de 1841.) 

-A Camara Municipal de Viannli perguntou ao Goverrio: .\r' 
h6 bens do Concelho, de que  os vuinhos não teem o goso a 11,- 

(1) Itr.l'crl. Comment. sobre For .  e Doaç. Reg. pelo Sr.  I~'r:iii~.i.o~ \ ~ i l ~ ~ i i i ~ n  

I/)ariirindfbs iI;i Silvii I1'crrAo.---Vol. 2 . O ,  png. 135 c sr~iiliilcs. 



91*~(1011ro. pediu Zegalmenle concederpequenasporç6es de t e r r e ~ l ~  
pítr(t ~ ( 1 s t ~  e horla, sem a co~afirmaçiio do Co~zselho de Dklricto. 

I;oi-lhe respondido que-nào se fazcrido distincç8o alguma, 
i i i l r i i  iiiis tlisl)osiç6es da antiga Ecgislaçáo, segundo as quaes os 
;iI'or~iiiiic~ritos dos baldíos, e dos terrenos publicos, erão feitos pe- 
los 1)rosi~dores das Comarcas, e confirmados pela Meza do Des- 
c*riiI)argo do Paço,-nem nas da Legislaçáo moderna, que  com- 
mttltcu essa confirmacào no Consclho de Districto,-era evidente 
tIiie devia a Ciimiirn solicitíir deste ;i previa authorisação, de  que 

I icídc l)rcsciritlir-sc:. 
I'ortiiriii t l o  hliii. tlo Itc:iiio de  2 de Novembro de 1840.) 

- - -'l'otltir os irlrrrrlo.s. (llic for20 baldios, estão, na conformidade 
(10 Al\iirií tlt! I I (li: Al)ril di! 1815, $ i.", e Carta de Lei de 
'L i. t l ( 1  Novi~iiil)rc~ de. 1H23, %$, 2." i: 3.", isentos de Decima pelo 
Ii~.trst~ t*.slulii~li~t.itlo !)rir tlsi(ts 1,ci.s; por quiirito a Lei especial já- 
iiiiiis Iicii rc\~ogiielii l)e:Iii i;~triil posterior, se dclla nao faz expressa 
riittriyCio. 

(Portariir do Miii. da Fazenda d e  9 de  Julho de  1839.) 

-O Vtv-twlor Fiscal tlc urna Camara Municipal perguntou ao  
i ;o\ c h i  rio : stl ris ~nrtlirrics tlc /t8rre?~os baldios devião p o r  elle ser 
/;~irrrs. r111 lior iotl't (1 í~urnclrti, e se acaso devião ser percebidos 
r ~ ~ r o l r o ~ t a ~ ~ i o s ,  qlltolrlo «s mediíucries fossem feitas a requeri- 
o ) r ~ t / o  (1tl ptrrlcs. 

l ~ l ~ \ ~ ~ o \ l i l s :  
Niio li\íiiitlo ri 'l'ii1)ellii do Codigo emolumentos para os Fis- 

i.;itls iliis (:iiiiii~rii'i, rino 1)oilc~ni ser percebidos sem Lei. 
(:iriiil~r.riitlo ii Ciirniirii iionicar Louvados para a medição dos 

Jlaldíos que iilOriir,-iio I>residerite, que pelo Codigo he  encar- 
regado da execuyào das suas deliberaçòes, incumbe proceder, 
corn nssistencia do Fiscal, ás referidas medições, devendo os au- 
tos 9t1r 1)rorcssados pelo Escrivào respectivo. 

(IBi)rlariri tlo Miri do Reirio de  6 de Agosto de 1839.) 

- - So  (:i)tli~o 1111 tvlisão tle Coirril)rn vem cituda a Portaria (ine- 
t l i  I , ) )  e l t a  1 I tli* Mriryo tle i U i*, 1)ririi o (;overrindor Civil de  Cas- 
tcllo Iiriiiico, sc.~iiiitlo ii t l i i i i l  rino tlcvem ser aforados os baldfos, 
quando o ~ ~ i i  iil'oriiiiii~ii~o rc!tliiridrir cam prejuizo evidente do\ 
moradores do  ( : o i i ( - ( ~ I I i i ~ .  ~~ri\iiiiilo-os 1105 11astos necessarios parai 
ii criag5o dos S ( ~ I I S  K i ~ ~ l ( ) s .  

-Segundo o Alvará de 23 de Ju lho  de 1766 os aforameritos 
de  Baldíos que nào excedessem a quantin de 4008000 réis, de- 
vião ser expedidos pela Mesa do Descmbnrgo do Pato,-e os 
que excedessem nquella quantin s i i l>i~o 1)or consulta a Real Prc- 
sença. 

O mesmo Blviirií dcclariiva riiillos t l v  iiciiliiim cffi$ito todos 
os aforamentos de Baldios que dcsdc 17'i.:i i i~csst~iri  sitlo feitos 
sem Provisões da Meza do Desembargo do I'ayi~, oii scrii Coii- 
firmação Regia.- (Veja a Portaria, que atraz ciláiiios, tlo Rliii. 
do  Reino, de  17 de Julho de 1838.) 



I ' i i ~ i l i . ~ i i i i i i  ;id nlieiiani iiijiiriaiii porrigi non oportet. 
(L. 40 f f .  de adtni~b. tut.) 

O1IJ R(:'i'O DO RECURSO. 

I ~ t ~ t ~ i i i ~ s o  iiilt1il)osLo por N . , . , do Coiisellio de Districto de  
I,isl,oii, v t l ; ~  ( : i i i r l i i i ; i  ~ I i i i i i ( : i ~ ) i i I  de Sctiil)al, por não terem de- 
!i,i.itl~, ii ~)c.tit;,'io, t:iii cliic rcqiieria, que se vedassem ao publico 
iis i~iiitiis t b  l ) i i ~ t i i j i t ' ~ i ~  ~ ) t ~ r L t ~ r i c c ~ ~ t ( ~ s  <'1 siin Quinta de Cannes. 
fiIos~i.ii-s(! (11) ~ ~ i i ~ t ~ t b s s o :  ( I I I I ;  L(>II(\I) ii Cii~rliirii 1)irI)Iictido uma or- 
tlcni I ) :~I .~I  ( I I I I '  tlt~iunss(iin s i í  ( l i .  ~ic:rtt:iict~r ao tlominio e logra- 
douro piiblic~o iio sitio tlc Ciiiiiies as vinhas, I-iortas, pomares, 
vallados e scmeri~eiras, e ficasse livre O goso e uso-fructo d.e 
totlíis as matas .e pastrigeiis; por parte do Recorrente fora al- 
I(:gíi(lo scr proprietario, naquelle sitio, de uma quinta composta 
1111 tt*rit!iio ciiltivado e de mata, c possuir jantanientc o domi- 
l l io  l l { i ]  t I (1  O I I ~ ~ ~ I S  1,t>riiis ~ ~ , o ~ ~ I i ~ i ~ i i s  {i rri(!sni:i qiiiiita, pcr ten~en-  
tIts ;.I ( : i l i i~;i i~il ,  tis rlii;itbs 1130 ~ ~ < i i l i ~ i o  stbr (*oiitiida~, a fim de que 
O I I I ~ I ,  l ~ ( ~ l t . < . i .  iiso-liiiir os i~iiitiis t B  ~)iisliigaiis, por assim se ter 
clecIiii~iitlo i i o  I ~ i i i i i i t i \ i )  iil'oi~iiiiii~iiio tini 1597; e pedíra em con- 
sequei,ciii :i (:;iili;ii;~, illit. 1)rot . t~tIt~s~(~ .i vistoria com mediçgo do 
terreno IOrc:iio, Iliii . i i  i'\li.t'i~iiii 1) tIt~111iircarqua1 fosse a partc 
do logradouro ~:oiiii~~iiiii,  l i i i i i i ~ l i )  livre tIc onus aquella em que 
tinha dorninio plciio. - \losli~ii-sib i i i i i iu  (111~ "amara paz por 

despaclio em dois requerimefitos [do Wecorreiite o scgiiiiile: 
((requeira em termos)), ((requeira á Azlllioridade coinpeie)z/c», i: 
que recorrendo o Supplicante destes tlcspiiclios para o Cotisellio 
de Districto, este resolv&ra=« qiic ii;io 1)oclendo tomar d e c i s ~ o  
((alguma sobre n dc1it)eríir;io ( l i 1  ( : i i i i i ; i i~ i i  iccorridíi, sem eritran 
((na apreciaqao dos l i~ i~ los ,  t ~ i i t :  O I \ t ' i . ~ ~ i . ~ ~ ' i ~ i t !  , j i i i \ t i ~  pi~ríi niostrar 
«a sua propriedade e posse iios tc~riiios I I I I I :  si. triitíi, I: ritt(:riííi 
«a  disposição do art." 284." do Codigo Atliiiiiiisti~iili\(i, t l i i t :  tlc- 
(iclara da competericia das justicas ordinarins os i~iiiistòtUs si)l)rt. 
((titulas de  propriedade ou de posse, 1130 tomava conlieciiiicii~o 
((do Recurso.»=&!ostra-se tambem: que subindo novo Recirrso 
desta resotução para a instancia superior, se exigíra.primeiro 
informação do Conselho de Districto, o qual responde11 com as 
razòes já offerecidas da sua incompetencia, accrescentando quc 
n decisão da Camara, cuja revogação se pedia, nunca foi' suhmet- 
tida 'd approvaçào do Conselho de Districto, sep;undo o art." 121." 
tlo Codigo Administrativo, para poder p o d u i i r  effeito legal; c 
tlc:pois se coritiiiiiiirn vista ao A(lvofi;i(lo d o  liceorreiitc, qiic c:orn- 
~ ) i l ~ t ~ l l  t 'Ol I I  \ilriOs i i ~ ~ i i 1 l l ~ ! l l ~ O ~  i15 I ' ; ~ Y . < ~ I ~ s  ~ ~ t ) l l ~ i i i i i i i ~ , ~  tliY.('lll~O C111 

.siiiiiiii;i, t 1 i i i b  iiiio scb t i i i l i ! \~ i i  t i t b  o\iiiiiiii;ii liliilos, ~ )o r t~u t !  o Iic- 
coriciit(: ii,?io 11isl)iifavíi tliicilos corn i1 Cainurn, mas queixava-se 
da decisào quc tomiira corno Autlioridade Administraliva, coo- 
cedendo ao povo o uso-fructo de matos e pastagens das fazendas 
do Recorrente, em parte das quaes este orius tinha caducado 
por prescripção, e na outra parte nunca havia existido; que para 
isto não precisava i r  aos Triburiaes~Ju~Jiciacs mostrar o seu di- 
reito, mas queixar-se á Authoridade Superior Administrativa, 
ficando salvo a ambas as partes o,fazer valer-os seus direitos 
peranle os Tribunaes de  justiça; que não tinha logar a ilecla- 
raçáo de incompetencia do Conselho de nistricto, porcliit: o 
p t . "  280." do Codigo Administrativo, ,no tC; !I.", si!jt:iiii iio Coii- 
bellio de l)islriclo i i s  rccliimayi)es ,icorcii tlc scivitli)cs, tlislribui- 
cão de agiias, uso-li.uclo de tcrrcrios baltlíos, a r ~ o r e d o s  e pastos 
do logradouro coinmum, que tiverem por fim utilidade geral, 
8 por fundamento algum acto de Authoridade publica; e que 
p u l a  sendo judicial a questão, o Conselho de Districto deveriíi 
ter  maudado repor as cousas no antigo estado, e que as p a r t ~ s  
comparecessem perante a Authoridade judicial; tanto m ais ' rti- 
conliccendo o mesmo Conselho, que a Camara de Sctiil);~l iiho 
mia observado o art." 121." do Codigo Admiiristriilivo c:rn 
quarito ;i orilem, motivo da queixa. 



O (1111: L U ~ O  visto: Consideraiido o Govcrrio que o Consc- 
1111,  1 1 t h  I)istricto he  competente para tomar coriliecimento do 
I~i~c.iirso, iiào s6 pela doutrina exposta rio art." 280." jh citado, 
t l i ~ i s i i i i t l i )  o direito ás partes para disputarem perante as Autho- 
iitliidcs judiciaes ticerca da validade dos~t i tu los  de posse, -mas 
tainbcm pela propria dcc1nrnç;io que  lez ria sua informação, de  
iiào ter  sido iipprovntlti por cllc i1 ordem díi Camara, como cum- 
~miii, oiii obscrviiiiciii c10 t111t: tlispòe o $ 1." do art." 121." do 
(:c,iligo ,\tlrriiiiistr;itivi,: tlcl(~rniiiioir que O Conselho de  Districto 
~c,i~iiissti e:oiilit~c-iiiicri1i, do Ilccurso, revogando o seu Acc,ordão. 

V i i I v  I ) i r r r i ~ ~  rlo ( : i i i ~ r * r t r i~  11." i.I.0, iIc 16 i lc diinho. 

-0 (zt-I." 280." (10 í;otligo ildmit~islraiivo, n." Q.", confere ao 
Coiiseltio tle 1)istricto o julgamento das reclamaçòes e Recursos 
sobrc questòes de servidões, distribuição de aguas, c uso-fru- 
c10 dc lcrrenos baldios ou  arvoredos e pastos do logradouro com- 
~nihw dos visinhos do Concelho, que tiverem por fim a utilidade 
poriil, c! I'iiridiiiric~iito ;il;;iim ncto da Authoridade publica, ou 
eBiii c l i i t .  i!stii sc!j;i piiric; salvo qiiaiido se tratar de verificaçào e 

. l i c l i i i t l a ~ ~ i c i  tlt:  iriil(.riiriisiiçii~ 
:\ /(csoluçico ii1)resciitii sobre í.~ tloutriria deste artigo mui 

,ji~tIi~.ii~sii i~iI( :r~ircL~iy~o: 
I )  ii~o-l'riicto dc Lt:rrc:iios biiltllos, arvoredos c pastos de 10- 

grnt1oill.o ( ~ O ~ I I I I I I ~ I I I ,  11111icii 1)Óde ser, por pirrle do povo, em pre- 
juizo do (li rei to I)iirLiçul~r tlc algiim cidadào. 

As Camarirs dmerii sujeitar h approvação do Conselho de 
I)istricto quacsyucr delibcraçòes que tomarem a respeito destc 
iissiirnpto (coriformando-se nesta parte com a sentenga geral do 
;irt.* I 'L 1 ." do Codigo Administrativo) ; devendo taes delibera- 
qt.,cy S(!r j~rt:~t:~]id;ir, cm todos os casos, dc vistoria sobre O ter- 
r(tlitl, (. tlii cIoiiiiircircilo c:xiit:tii do iric:smo, ii fim dc  ficar bem 
( ! l t r l ~ ~ ~ i i l ~ l e ~  I ~ I I ~ ~  l i t t  (1,: l t~~rii t loi iro coinrnilln, e o que  deixa de 
O SI:1'. 

Se  Iii~iivc~r c:oiit(~~tiiçilo solirc: l i l idos tle proprieda'de, ou dc 
posse, devetil iis c~,iisiis scBr rcliiistiis iio cstiido anterior hs deli- 
berações das Ciiiiiiiiiii;, c b  rit'i tl(i11ois t l i i  tlecisao das Justiças Or- 
dinarias, he que as tlclil)t~i~iiSlics (111s Ciiiii;ira~ podem ser dcfirii- 

tivas; doutrina esta, que estS ein liarmoriia com a disposicão d o  
art." 284." do Codigo Administrativo:=«As questões sobrc 
titulos d e  propriedade ou de posse l,tbrienccm exclusivameritt! 
4s Justiças Ordinarias, »= 

B s  Camaras d e ~ e m  ter presentes as i l i s ~ i » s i ~ ~ c ~ s  d(i Cotligo, 
que se cnlação com a questào dc  que ora se lr;ilii.-i2~~iiii, 
por exemplo, cirmpre-lhes ter sempre em considcr;i~ào os SI:- 

guintes preceitos: 
I." AS Camaras compete regiilar o modo da fruição dos 

bens, pastos e quaesqirer fructos do logradouro com- 
mum dos visinhos do Concelho. (Codigo Administrativo, 
art." 1 18.", n." 3.") 

2." H c  da obrigação da Cumara ter  iim livro de  tombo 
de  todos os setis bens, c uma descripção exacta de todos 
os tcrrciios I)iiltlios, nrvorctlos oii iníitns* qiic forem do 
I~)grii(Ie)iiri~ ronitiiiiiil (10s visiiilios do Cíii~(~cIlio. ((:~,tligo 
~~tliriiiiistriiiivo, iiri." 1 i 9.") - l l c  bcrn I)iirii dcscjiir qiit: 
o (;o\crrio sc apresse a decretar o Hegiilainento, qiie 
vem promettido iio $ unico destc artigo, sobre o modo 
de  cumprir ésta obrigação. Veja, porem, as notas aos 
art.O"I9.O e 133." do Codigo da edição de Coimbra. 

3." Se  nos limites da Parochia houver terrenos baldios e 
desaproveitados, pertencentes ao Concelho, e os visinhos 
da Parochia os quizerem cultivar para crearem um ren- 
dimento para n Parochia, a Junia os poderk pedir d 
Camara, que Ihos concedera, hnvida a necessarin nutlio- 
risação. (Codigo Admiriistrativo, art." 3 1 1 .") 

-Vem a proposito Sazcr aqiii ciprcssii menyão da Carla de 
Lei de 26 de Julho de 6830, a qual estabelece providencias 
&cerca da a d m i n i ~ t r a ~ à o  e uso dos bens, pastos e quaesqucr frii- 
ctos do fogradouro commum e exclusivo dos differentes Concc- 
Ihos e Parocliias do Reino, e bem assim mantem e rrgiila cni 
todas as Provincias o direito de compaseuo, e applicayiio dos 
divcrsns rendimentos destes bens e pastos. 

Resta Carta dc Lei são determinados, com a tltv idii distinc- 
ç'Uo, quacs os bens, pastos, ou quaesquer fruclos tlo logradouro 

TOW. I. I I 



t.ommlirn, que devem ser considc:i.ados parochiacs, e quaes os 
~rilctzicil)nrs. !>;ira o caso de 0 i~c.t,rtlii riciii crit ro as Rliini~,ipa- 
lidirilo, i. Siriit;is de Piirociiiii, c'siirl)i*lí,cc. re'jiras tlr 1~cciirso.-lfe 
~ i i i i ! i í ; t l o  i )  tliiciro ifo cor~y(iscuo, e distril)i~ido o rciitliii~cnto das 
cli.\;i:i,iis ibiiii.e ; is Ciiinariis e as Jiirifas de Parocliia, segiirtdo n 
elisfiiii~:,io cst,rbrlccida rios nrt.""." e 2." da niesrnii CniIa de  
I.cni.-!)h ~ r ~ v i d i i r i c i i i ~  sobre o tnliiime, e sobre O eoulamento 
dos terrcrios, rit:., clc. 

~lcricioiiiirc~iricis ii t ~ . ; ~ ~ t ~ t ~ i ~ i l i i l i i e l t !  dii tlis1)osiçlo do art." 16.' 
tl;i rc~l'c~ritlii (:iirt.t I,(>i, por isso qiie p o r e l l c  s;io t lecl~rados 
tlifli~iviiti~s ;irtigos i10 (;oiIi;:i~: 
- -~-. i\i.~." I (i." ;\s .Iiiiitiis tlc: Parochia, de  que triita o 

iiri." : I : \ I . "  (11, (:oilipo ,\tliiiiiiisii.iiiivo, ficiim siijeitas ás dic;i:o- 
siy<~ias t l i*s i i i  I.oi sc.iii t l i l l i ~ i ~ c ~ i i t : ; ~  i~l!:iimíi, (! sào por ella lambem 
t l i ~ ~ ~ I : i i . ; i t l o ~  o, ;ii.t ."' 1 I H.", 220.", 27X.", 309.' e 3 1 'L.' do 
iiichsiiici (:oili;o, I ) i ~ i i i  ( . IIIIIO o 7." tlo ;\lv;ii.h (11: 27 de  Novem- 
bro di: 180'1, e rcvo;;:itlii todii ii Legisliici'ro eni coiiírario.))= 

N o  AtvarS. de i27 da Novembro de  1 8 0 6  encontrão-se as 
seguiritcs tlisposi~õc~s: 

=((,\ri." (3.'' hiis disfez;is, coiitíidas, rocios, oii haldíos dos 
C o r i t ~ ~ l l i o ~ .  0 1 1  I ~ I I C  I.ortbiii 1~111 corn1r1111r1 dos rnoiatlores, se con- 
: ; t~r~i i r i i i~  09  i i s i )~ ,  ~,i,sliiriis iliis C;iiii;iriis, pelo qiie pertence ás 
~c:iiic~iit.c~irii~, i1i ieb  iii.II~s se ~~ode i i i  I'i~zci., C aos scirs J ) ~ $ ~ o s . =  

No  ( l i i t !  i.c~sl)t*itii ;i ni~vort~tlos, sào muito providerites as dis- 
~ ~ o s i ~ b i ~ s  tl(.stii iiriigi), iii;iiieliiiic\o ~oiitiii. o g ~ ~ i i r d a r  os de  rructo, 
e rcsiilt;ir os sil\c~sirc~s. 

=(<Ai.t." 10." Os ali~riinic~iiIos dos beris piiblicos serão re- 
giiliidos pela d c t c r i ~ i i i i u ~ ~ o  do :llvarii dc 23 de Jiilho de  1766. 
()ii;iritlo, ~~ori .rn,  a míiioririatlc dos nloradores visiritios de  algum 
110s II;iIdios, e nia!iirilios reqiierer a sua divisão,-a repariiçào 
r10 tcrreiio, c n q1iariti;i do I'tiro serh regiilada por Loiivatlou, 
i:oiii n iiiilii~~(izti tlc Iiriisos ~ic:i.lic?liios, c por cnssn a\aliacão se 
tlekrii,ii neiii depciideiiciu dc  ireiii ii prtiçu. 

KESOLUÇÃO XXX.  

AILIEMASÃ~?, OU fiE-OELA3XEMTQ D E  BENS 
DAS 3UNTAS DE PA&OCHIA. 

. . . um grande niimero de Suntas d e  Parochia não 
iiistruem devidamente os seus reqiierirnenlcs, qiiando 
~~~:iIt.iii ;io G o v i . r i i < i  u i i y l > r , > v u $ k  a qiie " r d e r c o  )t iinico 
i111 ~ i r i . ~  :!I!{ i l t ~  ( : e ~ i l i ~ o  A ~ ~ i n i l ~ i ~ t r f i i i v n ;  1111 q ~ i e  reuiilta 
i i i i ~ i i i e n i l ~ ~  (11% I r i i l ) s l l i i~ ,  e deiiioru iiu resoliiçilo de taer 
iie~ociits. (Prea~18b. daYor t .  de 86 de Jun. d e  1849.) 

OBJECTO DO RECURSO. 

Recurso interposto por N.. ,, da decisão do Conselho d e  Dis- 
tricto de Santíirem, no qual se mostra allepar o Recorrente, 
que tcrido obtido por contracto de  aroramento com a Junta d e  
Parochia de Santa Maria dos Olivaes, da Cidade de Thomar, 
uma designada poryào de terrerio, proximo á Igreja parocliial, 
pedíra n approvaçào deste conlracto ao Coriselho de  Districio, 
o qual, lwld opl)osiçao que fizera o I'rcsidcriie do mcsriio Janta,  
lhe dericgoii a pedidii a ~ ~ p r o v i i ~ ù o ;  c dvlle recorre para o Con- 
%lho dc Estado, pedirido provimeiilo erii seu Recurso, pelos mo- 
tivos que expende.-I3 sendo mandada ouvir a referida Junta ,  
e vista tambem a resposta do. seu Presidente, se mostrou serem 
pouco concludentes as razões allegadas. 

Portanto: considerando o Governo, que  se adiu dclciiniiiodo 
PO art." 31 S.", $ unico, do Codigo Adminislriiiivo, yuc a s  deli- 

1 I 



l)eraç0es das Juntas de  Parocliiíi sobre alienaçoes, e portanto 
sobrc os coniractos de aforamcriio, cílrecem, para terem effeito 
Icgiil, n;io s i )  de serem approladas pelo Governador Civil, mas 
tciml)c~iii dii approvação do G o ~ e r n o :  Considerando que esta ap- 
~ i r o t a ~ i i o ,  como acto de tutela administrativa concernente aos 
1,c:iis das Juntas de  Parochia, he, segundo a dita determinaçno, 
da attribuição do Poder E x e c u t i ~ o ,  c não podia por isso ser 
submetiida b dclihcrii~;io tlo Coriscllio de Districto, nem ser ob- 
jcclo de Rcciii.so coiii(~iic.ioso, ~ i i l \ o  viira se coriliecer da incom- 
~ietc~iiciii tliitl~~ellii tleli1)cra~;io: revogou por incompetencia o 
12t.c-ortl;io rc~r~orritltr, ( 3 i i ~  coriTi~rinidacle da Lei citada. 

Iii11. 1 ) t i i i r ~ r  ilu ( ; s r ~ i r t n  11."  141, ilc 17 <le Jiinlio. 

-A i i ~ i p r o \ i i ~ ~ o  tliis t l~~li l~t~raçi ,c~s tlus Jiiritus d e  Parochia so- 
bre nlierinfiio d~ brrls, e por consequcricia sobre nforanientos, 
pertence ao  Governador Civil, como attribuição do Poder Exc- 
culivo, e carece dc confirmação' do  Governo, como tratando-se 
tlc um acto d c  tutela administrativa coricerneiite aos bens das 
JUII~;IY de I'aroctiii~. 

Ao Coiiscllio dc Ilistricto niio póde ser submcttida a decisão 
d ~ \ t ( ~  riogot'io, iirm este ~ihtlc scr ob jec~o  dc  Recurso conten- 
t~iciso, siilto ~iiira sc eontiecer da incompetencia,-e tal hc  a 
111 l)otl~csc tln prcBscritc Rcsobçào. 

-Esta Resolic~ito es1)licn c aclara a disposição do art." 318.", 
c do seu $ uriico, qiic dizem nssini: 

= « A s  deliberações da Juiita bcerca dos objectos de  que  
trata o art." antecedente (entre os quaes a acquisi~ào,  alienaçao 
I. troca das propriedades da Parochia) não podem ser levadas á 
tB\et-usilo iiein protlazir rffeito algum legal, sem serem appro- 
\ iitlns ~wfo (;ovc~rniitlor Civil. 

(($ iiiiiiw. ()iiaiidi) 11s diiiiy d(~lihcrnç8es tiverem por objecto 
quafqiicr c~iiilirt~riliiiio oii nlit*iiiryil(i, prcclsao tambem da approva- 
çâo tlo (;oveiiio. ), --=- 

- 

das Authoridades Superiores, como setido uma especie d e  re- 
gulamento para a execução dos art.0"177.0, n." 3.", c 318.", 
$ unico. 

Ei-las aqui: 
I." Qiiando iis Jiiiiliis tle Piirocliiii liverem que deliberar 

sobre a acqiiisiy:~, iili(~~i;i(:;io oii trocii de propriedades, 
devem reunir-se para disciitir o ;issiitrilito, lii~rarido uma 
acta, na qual exponhào, no caso tio \.ciitlii, ;i ric~ct~ssidndc 
desta, e o seu producto provavel, c a iif~pliCill.~O (til(: se 
lhe pretender dar ;  e no caso de  acquisição, a conveiiicri- 
cia de a promover, e os meios de a conseguir, com to- 
das a s  mais declarações que possão elucidar a mateiia. 

6 2. a Com a copia da acta, assim concebida, devem as Juritas 

de Parochia pedir a approvaçao da sua dcl iberaç~o ao 
respectivo Governador Civil. 

3." Se o Governador Civil negar a approvação da delibera- 
ção das J~iritas, a estas fica livre a interposição dos Re- 
ciirsos (li~t, tlev3o ter logar. 

,i.' ~ O l l i ~ ~ l i ~ t ~  t ~ i ~ ~ l O i ~  (11: (Iil(Ii1 ii i i ~ l ~ l l ' ~ ~ : i ~ , ' ~ O  (10 ( ~ O Y O r l ~ i l ( ~ ~ r  
( ; i \  il, 1""' ~ i t l i o  dc t I~~ l ) i i (~ f io  laii~iitlo iio reclircriineiito, 
eiil,c hs Juriias dirigir-se ao Goverrio, juritarido esse tles- 
pacho, e a acta acima mencionada, para obterem a au- 
thorisação superior, exigidn pelo $ unico do art." 318.O 
do Codigo Administrativo. 

FjSa Sobre esses requerimentos das Juntas ao Governo, di- 
rigidos directameiitc a o  respectivo filinisterio, ou por 
iritervenção dos Governadores Civís, cumpre a estes Ma- 
gistrados dar todos os esclarecimentos necessarios, para 
que se possa conhecer a fundo a conveniencia da acqui- 
sição, oii a necessidade da venda; declarando-se sempre 
quanto a esta, se as luritas tCem posse riso eonlestada 
das propriedades qiic prcicridcm alienar oii trocar, qual  
h e  o valor, situaqiio e demarcação dessas propriedades, 
e se com a venda ou troca se offendkrào direitos de  al- 
gum individiio oii corporaçiio, ou se dará motivo a re- 
clamação furidada. 

-Cabe aqui fu/ior (b\lii.t3ssii iiicbiiçiio tliis disposições da  Porta- 
ria do Ministerio do Itc.iiio tlo 26 (11: Jiiiiho de 1849, as quaes 
d e w m  estar presentes 3. consitlerci~ão das Juntas de  Parochia, 



ORQAmlDIITO8 MUNICIPAES, DEVIRES ESPEOIAES 
DAS CAMARAS. 

OBJECTO DO RECURSO. 

Recurso qiic H Ciimarii Muriicipal du Corieelhu da Figueira in- 
tcrl)Oz do Consellio de I)islrii.lo tlc Coirnbrii, por iião ter  appro- 
vntlo ri elimiiiiic.óo tle duiis vcrhiis tle tlesl)eza, c a reducção d e  
oiiIrii, (11ic! lixe-rii iio scii O r ç i i i n ~ i i t ~ ,  tlo (jii i i l  se mostra qiie déra 
~~rii~c.i l i io ii cslt: Iirtit*tBsso o A(:cortl,:io pelo qual o Coriselho de Dis- 
trii,to fe*z iio 0rçiirrit:riio dc 1850  ii 1851,  (pie Ilie fora submet- 
lido 11t:la (:riiiiiii.ii, iis scgltirites roliiriniis: -rio art." 3." elevar a 
q u o l ~  dos c!slbosios 11 i;O0$000 ri:is, coml)reticiiderido assim os 
tres semeslrcs tliiolisiitlos iiltiiiiiinicritc pela Junta Geral. Na 
3." secçào, nas dividas passivas, elevar a 150$000  reis a quota 
que  se ha de  pagar este ariiio u N.. ., na conformidade do Ac- 
cordao d ó  Coriselho de Dislricto de 2 de Novembro de 1 8 4 9 ;  e 
rt:tliizir na mt3smii secçào a qiiota da divida aos cupostos do aniio 
tlc! 1857 n 1849 ii .I.'L1$708 r k i ~ ,  qlio 111: liirito yiiiiiito a Cainarii 
hoji! (leve d t ~ a  q1101ii.-No ihrt." 4." r('tliizir, iiao Iiiiverido iri- 
t ~ t r ~ i t n ,  I I I f l i i l i t  iiiic:ioiiii(:s, 40$00O reis: 
devcndo t i i i i i l i ~ ~ i i i  ii f :iiiiiiirii, iio \ . ~ i ~ i i r  os iriciios da receita, ter eni 
vista que  do\(: c~cliiililiriir ii ilt~sl~thtii csoiii ii rcc.ciIa.-A Camara, 
recebendo este ;\c:i~i~riliio, r~~l~i . (~s(~i i fo i i  (st~in concurso do Cori- 
selho Municipal, por iii.io I ( T  cbslth iiiiiiiiitlo /i convoeaçno) que 
niío era possiuel, seiri grii\,iB \cB\ i i i i i ( . ,  I;iii~iir sobre os objectos 

de  consiimmo mais contribuiçi?ies, por causa da decatleiicia do 
commercio, e da esterilitladc nas prodiic.çòcs da agric\iliiira, e 
q u e  G linico meio para fazer face iio íiiijiriicrito das verhiis dos 
expostos, tanto para a dividi1 tlos íiiiiios iiiitt~riores, como do tlc 
1 8 5 0 ,  e prinieiro scmt:sLi,t: (11: 18.') I , tli . i i  t~li~iiiiiiir do  Orçamerilo, 
lia parte díi tlcsl~cxu, o oi~tIt~ii;i~li~ t l ( :  IOO,$i;oOO r6is íio Rlcdico d c  
Partido, e o de  65$000 reis ao i\in;iiiiic~~i.;~: (Iii .\cIriiiiiisii~iiy~o do 
Coiiceltio, assim como não eoiisigrinr riiiiis ( l i .  (iO,,?,OOO ri'-is 11i1r;i 
pagamento de d i v i d ~  ao Bacharel W..  . , coriforiiia clstii\ii i i ( i  Or- 
çari~eiito primitivo; e em coriseqiiencia reqirereii qiic I ò ~ s c  tlc- 
mittido o Medico de Partido, por enlerider qiie iiào era iicces- 
sario, bnvendo rnttitos Mecticos ria Viltii, e curando O di) Blospitul 
os indigentes; e ao mesmo ternpo qui se d6sse ig~rulaicn!c dc- 
missão uo Amaniierise da  Secretaria tln Adrnii?iuir.ay3io t h  Con- 
cellio, por terem sido creados os Escrivães de F:izeridii, C se 
lerciri diininuiclo c simplificatlo os traI)i~ll~os dnqaeila escriptii- 
riiç;io.-1Iostri1-se depois, qiic siil)irido esi;i relireseiitiig~o ao 
(:oiisc-llio (11: I)ir;frii.Io, t h . ; 1 1 *  rc.si,l\r'i.ii ( ~ I I ( !  ri;io 1 ) 0 { 1 l ~ u  tt:i I ~ f i i " .  iiS 

~ ~ I i i i ~ i r i i i ~ O ~ ~ s  ~ ~ ~ ~ i l i ~ l i i s ,  ( - I I I  i l i i i i i i i ~ )  I I ; ~ I I  ~ ~ I G S ~ ~ I I I  s i ~ ~ ~ ~ i r i ~ i ~ i i l o ~  11 I1iii.- 

l i t i i ~  t l c t  [\livlic~iii;i, ( I  o t : i \ i l ~ , t < g ~  ( l i :  .\:iiiiiiiic~i~st~, ( : i i , j i i  s i i111~t '~"~)  
si) 1i i ) t I i i i  I'iizci.-sc ;,cios riicios coinpclcriles, c \criliriir-s(: ariltrs 
tia formaçõo (!o Or~aineirto:  qiie iião ntlrniitin n retliicção tia 
consignação para pagamento da divjd;i, por Ilic ohslar Lirnia de- 
cisùo, insistirido iias siias propostas, decisão estil do Consellio 
de Districto, a que n Carntira devia ter dado cunipr~iriiento.- 
Mostra-se mais qiie a Camara recorreu clesta decisao corn o furi- 
darrieiiio de  que, como Aiitliorit1;ide loi:nl, e composta de pes- 
soas residerttes e es!abelec,idi~s rio Concelllo, era melhor corilie- 
ceddra diis circiirnstiiiieins e recursos tio Miiiiici pio, rc~plit~iiiitlo 
h ob,jecç~o do Corisclho dc  Dislricto-cliic: j:i c ~ i i  I 1 t l t i  .Iiiii(:ii.o 
de 68563 Lirilia l>cdido ;i s~il)l)r(:s:io tlo I'iir~~itlo Rlc<lic:o, (: tluc 
na0 !\ilkia SilIiii d ~ ;  ; l i l t ,~~ t~ i~~ ; l e~~ io  {I f ' O ~ l l i i l ~ ~ 1 0  110 ~ ) ~ ~ i i r l l ~ ~ f i ~ ~  lia C];- 
rninação r,eqiierida c10 Pilrticlo Iljodico, (: ilo ciiil)rc.go de Ama- 
iiueiise, riào só porquc he  agora q u e ,  se tra:ii~ii do Orçinmeiito 
e da sua Sorm~ção, mas tambem porqiie pUrece que eçsii iiiite- 
eipaqZo s6 era necessarili para a creeçào do I'rirfi:Eo, e tlo (*ir,- 

prego de Amaiiiicrise, e niio para n siia elimiiiíicào. RIo!;ti.ii-sc: 
lainbem que o Coiiscllio de JJistricto resporidêrn ~ t ' S ~ ) ~ l i i i i ~ l i ~  iis 
razoes dos seus Accord2os i h  referidos, e iiccrc~sc.ciil;ii.;i: ' 1 i 1 1 ~  II;IO 

fie exacta n ailegi~çio por parfe d;r Ciimura, t i ( '  l i 3 r .  c\t~Iii)i~i~iitJo 
e!iii sessao d c  11  de Jiineiro de 1850 a ' ; I I ~ ~ I N ~ ? . " I I I  110 I'iii,titlo 



dc Medico, 1)orquc a deliberapào da C;imara naqiielle acto linii- 
tou-se n representar a necessidacle dc se siisl)cnder desde j l  o 
cxcrcicin do Mcrlico de Partido, atk se iimor~isiirem as dividas 
p ~ s i w s  (li1 sua administraçgo, e que depois d e  satisfeitas con- 
tiiiiiariii o mesmo exercicio, proposta esta que riao podia deixar 
tfc ser dcsattendida pela sua incuria1idade:-que a consignação 
lmra pagamento do Bacharel i\'. . . resiillava de  esecução de sen- 
tença da R e l n ~ ã o  tlo Porto, rliic tiiiliii coiidemiiado a Camara 
pela qiianlin dc 88 1 ,$8'i.0 reis tle ortleiiatlos vencidos como llc-  
dito tlo I1iirIitlo tl í i  Yillii t l i i  1;igticira até Dezeinbro de 1 8 2 8 ,  
pí ri1 t:ii,jo I I ~ I K ~ I I I N ' I ~ I O  ;i (:iii~~iril eiitrou no Orçamento de 18'19 
;i 1X!iO i i l~~ii i is  t.0111 C>O&OOO rbis, a qual quantia pareceii por 
( t ~ t r o r ~ i ~ )  ( l i i i i i i ~ i i t i i  por 11111 ~ rc t l i t o  tào avultado, e por isso O 

(:oiisc-llio (11. I)irtric~to, iio ;ic.lo tlc iilil~rovnçào do Orçamento 
1'(1sl)lv.ii\o, (a  tlt'íi.riii~Io iio i.c~cliicrirrit:iilo (1,: 1tc:curso do credor, 
iisi'irii tlii I'iic:iiltl;itlt~ qiic IIit: coiilCre ;i Ciirta dc Lei d e  25 de 
-4bril dc 184.5, rio arl." 3.", c mandou elevar a l5O&U00 réis 
a verha votada para amort isa~ão desta divida por Accordão de 
12 de Julho dc 1849 ,  que a Camurn 1180 cumprio, provocando 
assim novas queixas do crkdor, que  forão attendidas pelo Con- 
selho cm ,Iccordão de 2 tlc Novembro do mesmo arino, contra 
o t111;il a Ciininrii rc>l)roscriioii; inas foi dosottendida a sua repre- 
scrilnqilo tiin 20 tlc 1~c~zernl)ro tlo tlito aririo, sem qiie a nerihu- 

- mil tli~ssiis tlctciriniriiiyòcs ;i C;iinarn obedecesse, pois que rio Or- 
qiiiiitirito t l t l  1 XSO piira 1 8 5 1  apreseritou a mesina consignação 
(I(! C,O,$OOO rí:is, olirigiiiitlo o Coiisollio a coiifirmar os seus Ac- 
cordàos, ~ i o r  c:iitc~iic!t~r ( 1 ~ :  crii o.jvc:to j6 decidido, c que era 
necessario i i t ,~s~iinii ir  ;i Ciim;irii ;i 01)edecer ;i Auttioridiide SU- 
perior, sein allcrar e illiitlir eaprictiosameiite as suas delibera- 
@es; quanto mais que não havia fundamento na falta de meios 
iillegiida por ella para fazer face 9s despezas, porque se ri Ca- 
mnrn sc lirniiiisse ao .que era necessario n bem do lliinicipio, 
tl(isniido tlc cinprclientlcr obras, qtic 11no são dc ahsolirta rie- 
c,rsuithid,-, It.rin os rnoios t;rccisos piirii sotvcr i13 sii;is dividas. 

O qotb liitlo \isto, o (;o\c~rrio, c~ciiisitIcr,iiitlo que as Camaras 
t&m! pelas dis~)osi~;iii~s 11." 1 1 ." 13." ilo iirt." 123.' do Codigo 
Administrativo, a Ijciiltliitl(~ (10 tlt~lil,c~rar sobre a creação e sup- 
pressa0 dos Partido$ de JIcclico, e dc qtraequer empregos pagos 

pelo Municipio, mas que deve usar desta faciildade coin os cori- 
diçòes estabelecidas nos art.""2C),.." a 127.", n." 6.", do mesmo 
Codigo, e na Lei de  19 de Julho de  1 8 3 0 ,  em quarito aos Par- 
tidos d c  Medico, iissim conio rio iiri." I f i  I ." (10 dito Codigo, pc:lo 
que toca aos i\iniiiiii(~~~.;c:s tliis .\diiiii~isIr,i~òcs dos Concelhos: 
condiçòes í1iinião 01~wr\u11 ii t:iiiii;ii.ii .Iliiiiic:iliiil tl;i Figueira 
da Foz: 

Consideraiido que a Cai~i i~ra ,  por isso iliclsiiio I ~ u ( :  ( :oii l i(~iii  

as circumstancias, e recursos do Munic:ipio, clcvin Ici  c!\oiiriiiiitlo 
quaes ergo os meios de equilibrar a despeza com a recciin, c 
fazer com aiitecedenciii, c iin fórma legal, as propostas itecessa- 
rias ao Conselho de Districto, cm vez do qiie só tem tratado de  
resistir ús decisoes deste coin a allegíação vaga d e  falta de  meios: 
negou o provimento no presente .Reclirso. 

Vide Jjierio do C9i.crno 1 i . O  146. ile 26 de Jiinho. 

----.\s ~ ~ i l 1 l i i i ~ i l ~  ~lOl~i~111, ~ i l l i ,  l ~ t ' ! i i l ~ ' l ' i i ~  ~ 0 1 ) l ' t '  i1 t'rt'~l~;~O 0 Sil1)- 

1)rcssiio ( 1 0 %  lliirti(los (li! Jlctlit*o; riiiis (lcvt11ii scr i i i i i i  circiini- 
sl~ectas iio clercicio dcsia Siiciildade, e satisluzcr, de  mais a niais, 
ás condições est8belecidiis nos art." 4 2 1 2 ' L . O  c 1 2 7 . O ,  n." 6.", do 
Codigo, c Lei de 1 9  dc Jullio d e  1 8 3 9 ;  -quer dizer, que 
tluaesq~icr delibcra~ões serão enviadas ao Governador Civil, e 
nào potferào prodiizir effcito legal serião depais de approvadas 
pelo Conselho dc 1)istricto; e bctli assim, que as Carnaras não 
podem suspcnder, nem deinittir os lledicos, Ciriirgiõtas e Boli- 
carios de Partido, iiein tão poiicci diminuir os Partidos dcpois 
de arf~itrados, serri preceder approvaqão do Cor~sellio dt: Ilistri- 
cto, ouvidos os iiiteressados. (Vcja as I < P S ~ ~ U C ( ~ P S  VII, XV e 
YX da presciite Collec~.ao, pig. 7.0, 73 c !)(i.) 

-Em quanto aos ,!n~iiiiiieii~~s (10s .\(lmiiiistradnres dos Coii- 
celhos, riso podem as Carnaras elimiriar os respecthos venci- 
menlos, unia Fez qitc o seu nuincro seja o fixado pelo Go- 
verriador Civil, em Corisellio de Districto, sobre proposta tlo 
ildministrador do Coricelho, ouvida a Caniara. (*irte 261.'' (10 
Codigo hdmiiiistrativo.) V&-se portanto que qualquer dclil)t~rii- 
~ à o  tl,i Cainnrn sobre similhantc e l imina~ào deve ser ~~rclc-cyiida 
d e  unxi proposta formal endereçada ao Go\erri,iilor (:I\ i l .  



-As Camaras, ,por isso mesmo que estão rio caso de  adquirir 
um cabal conhccimento das circurnstniicins e recursos dos Mu- 
nicipios, devern procurar equilibrar ii ùes l )c~a c o ~ n  ii receita, e 
fazer com n devida anteeedencid as propostas, submettendo-as 
a teinl~o 3 corisideração do Conselho cle Districto, a fiin dc  que 
,jain;ii~ sc colloquem na irisustentavel posição d e  resistir ás de- 
cisòes daquelle Tribunal Administrativo. 

-lJc:r~~iriloii i i i i i  (;o\c~rriiiclor Ci\il ao C;overiio, se a facul- 
rl/irle 111' /i.r/rr o rb~trr~/~r.o 0 0 s  , . l i r / ~ t l ~ e ~ ~ ~ ~ . ~  das Adnzinistrações 
(10s (,'r~tic.cdlrr~s, c ~ i i t :  1 ~ 1 0  iirt." d(i 1 .", j;5 tinico, do Codigo Admi- 
1ii51 ri11 i\ o, I ~ O I I I ~ ~ I ~ ~ I ~  i 10  ';o\ cri~i~clor Ci1 i1 cni Cotiselho de IIistri- 
1.1 i ) .  /I/~t.r~ .srors c'.rclt.r.itl,/ r c  tl//,s olr /lel)ois de 01,rvida a Cainara ilfu- 
r~;r.il),r/ r~r~rt~l~r+lr~trlr~; - iicbsi i ,  1111 iiiio CiiSo, se 0 nunzero dos 
.lri~~rrrrr~ri.sr~s 1111 11,' s,2r. r.v!l~rl,l,lo (//o! (1 (:cirn~r.a indicar, 
serrb nt//~rtdor u s  r/c~c~r~s.sidatlcs t lo  s/!r,riço. 

R(~sl,oslíi : 
1.'-Que á designação do niirnero desses Amaiiueiises d e ~ e  

l)recetler a audiencia da Cainara respectiva, o n proposta em 
Coiisi.llio dc 1)isiriclo; in;is qiie lie clcí i~ii t i~a ;i decisào do Go- 
\c~i~ii;icloi (:i\il, ~)cii,qiio ii!k os \o!os ilo (:ori:<cllin, : io  caso de quc 
sc IriiLii, S ~ O  ~ ~ I I ~ ~ I I I I I ~ I I ~ ~ ~  ~ ~ o ~ i s i ~ l t i ~ o s ,  I I O S  I ( l ~ ' ~ i ~ ~ ) ~  (10 í~rt,.' $231,' 
t l o  (:otli;u. 

'>."--()ii(: iis ( : i i r i ~ i ~ i . i i ~  ; \ I ~ I I I ~ c ' ~ ~ ) u c s ,  (Iopois (I~qtidlíl dc~isiio, 
SI\ I - I I I I I I I ( ~ ~ ~ -  o ~ I ; I ~ ~ ~ I I I ~ : I I ~ ~ )  lios i \ i ) i i i~ i~~(! t !~e~,  sem que Ilies seja 
piiriiii I lido iil~~i.iii '  por ino(lo i i l g i i i i i  o riui1ici.o fix;ido. 

QUESTOES JÁ C O ~ E ~ A D A S  A DECIDIR PEEPAWTE: 
O PODER JUDICIAL. 

L'aiitorilk adiiiiiiistrative se Lroiive nnturelleiiient eii 
coiitaet avec I'alitoritk jiiilicinire, q i i i  coopkre eii nil?iiin 
leinlis q11'(4l(: ?I I ' ~ x b r i i t i i , i i  drs  Iois, i lnns iiiir s ~ ~ l i k r r  
i . e i r i l i ~ i i < ~  l 1.1 sii.~iiii:. I ' e ~ i i i ~ i i c  i.+:.: i 1 i . 1 1 ~  ; i ~ i l o r i l i ~ s  i l i f -  
I<*r i%i i l  ( I : I I I ~  11 .111 .  11111. 11,111. J i . ~ ~ r ~ ~ : ~ I l r i l ~ i ~ i l i ~ i i ~ i .  1 1 ; 1 1 l i  I V I I I .  
i i t . n ; i ~ ~ i ~ ; i l i i , i ~ .  i1:1r1s I ( % I I I .  I I I : I I I I ~ ? I . ~ '  ( 1 , .  ~ I I . O I . , : < ~ , ~ I . ,  i 1  ( ! > I  111:- 

i.~<.;s:riri: <~ci ' i : l l i~s  rcslieclcirl iiiiiliiclleiiii~iil 1i:iir iiiiIi:11i-ii- 
<1;iiicc. (POL(:ART ---gl<j~?r. d c  d r .  plrbl .  ct ndrir.,) 

OBJECTO 1)0 HECUHSO. 

.Recurso que n Camarn Muiiicipal d e  Vizeu iiiterpozera d o  
respeclivo Conselho de  Districto, o qiial, por Accordão de 6 d e  
Março de  1850, dera provimcrito rio Recurso interposto pela 
recorrida N . . ., de uma decisão da Camara Kecorrei~te, ciii qi~c: 
formalmente Iiavia declarado niio ser ros~ioiisiivc:l I~cllo ~i;ig;iiiic:iiio 
do alearice dc 6874740 rkis, clirc d(: coiiiiiiiiiii iic:ccirclo íiirii li- 
quidado tia rcvisào tli ia coiitii~, qii(: i l l i ! ~ i i l i i i c ~ i i ~ c :  se fiii\,iào to- 
mado eni 1828 ao itmào (1;i Kecorricli~, ~ i i i  qiialidatlt: de  Tlie- 
soiireiro 1)cpositario (10 Cofre das Sizas c10 Coricellio: mostra-se 
pelo processo. -i.", c~iieJoayuim da Costa, irmão da Ilecorrid;~, 
dc  facto servira dc Thesoureiro e f)epositario das Sizas ali: 
yuasi ao fim do aiirio de 1828, ein euja cpocha, seiido obrisiitlo 
H emigrccr- para parte irirrerta, por sc achar cornproinoilicli~ ii i i  

eliamadii devassa de rebelliUo, na sua aiiserii:ia, ;i siiii i.c*\i,li;i, I: 
nctrii ;~ssisic~iicia de Curndor, que o defendcsçch, sc: IIit:  toiiiiirào 
i,orilas pcio ,lilixo Fiscal, lias qitaes se 1111. l i i ~ i i i t l ; ' i i ~ i i  I I I I I  Soric! 



iiiciiricc, 1)ai';t cujo pagairlento Ilie foriio seyucstrados e. arrema- 
tiidos I)(~iis, rio valor de mais de iim cor110 tlc réis; 2.", que res- 
tiil~c:l)i~t:itlo o (ioverno legitimo, a Iiecorrida c suiis irmàs, como 
Iic~rtlt-ii.iis c representantes, vendo quc taes coritas tiiihao sido 
~oiiiiitliis ~iim\iltuariamente, requerêrào a Camara pedindo que 
I;~ssc~iii r t t~isias em forma devida: e como nem a Camara, nem 
i i l ~ " 1 i i  outra Autlioridadc se j i i l g i l ~ i ~  compelente pura llies de- 
ferir, recorrbrão a liiiiil iio 'I'riliiiiiiil tlo 'l'licsoiiro Publico, o 
cj~ial, por d ~ ~ ~ l ) i i ~ l i i )  t l t b  l 'i. (1,: .l\i~ilio t l ~  i83G, Ilies iirsiiiuou, que 
t.eq~tr~r,r.s.sr~~~~ t l t i  iio\o a (:;~iii;irii, o11 quc con1r.a ella ztsasseia da 
(r(.!*~o r/r~r~ 1110.~ /~o , / t~ .~s t~  co~i~l,(>lir ;  :],O, que nesto conforinidoda a 
I t c * c , i i i . i . i t l i i  t l ( .  i i o ~ o  i .~~~ii(! i . ' :"~ii  [i Calnar;i, e deiln obtivera, nào só 
I )  ~ I ~ ~ ~ I ~ ~ I I I I ~ ~ ~ I I I ~ ~ I I I I ~  ( l i i  o1)rigiit~~io ti(! prestiir-se tomada das C O ~ I -  

Iiis, 1.01iio ( ~ ~ ~ i i ~ t i i  (11)s .\,<(.~)~.tlaos ;i 11. 13 ,  iriiis mesmo h nomea- 
~. ,a ,)  (111 i i i i i i i  ( 'oi i~ii i i~si~o,  (111t -  ;i ( ~ I I ; I s  I)i.~)(-(:dt:i.:i, i~iiis que nao seiido 
;i(,c.c.itt,s, ti\c.rilci t i < .  sri. r i o \ i i i i i c 3 i i i c B  r,c\isLiis Ilor coiiscnlimeiilo 
tlii Caiii;ii.ii, ti t111i11 ;i final rcsolvei~ por Aceordão de 1 7  de F e  
\.erciro dc 1538,  que lhe ni-20 contpeiia ju lgar  sobre n tzulli- 
dade das conlas lonlatlas n a  ausencia do Deposiiario; pelo quê, 
usassc rlos nteios conienciosos; 4.O, que a Recorrida assim o pra- 
tit~iirii, lbrol)oiitlo u sua acyao pcriiiilc o Jiiizo Civil, em resul- 
tiitlo t l i i  (1uiiI ol)~ivtarii cBiii 0iiLiil)ro da 1 5 3 8  n scnteriya que, 
i i i i i i i i I l i i r i ~ I o  iis c,orilas Iorniitiiis, rri;iii(~»o 1)roccc.ier a oiitras por 
~.oii\iitlos. (i111 I ~ I I C  s': ~ : o ~ i i ~ ~ r o i ~ i ~ ~ ~ t e s s e ~ n  as partes interessadas; 
!i.", ( ~ i i ( .  tltbsiii sc-iiicri~ii iil)l,ollíír.a a Camara para a Relação com- 
~ , ~ ~ I O I I I ( ~ ;  iiiii.;, I I ~ I O  sc~iitlo i~ ;ippt:ii;iy:~o scgiiidii por tempo de 
oi)zc: iiiiiii)s, foi ;i l i i i i i l  jiilgiitlii dc:serl;i, 1)assiiiitlo ii senteriça em 
j~ii(yiitlo ; (i.", (111t: t 1 i i i . i i i i t ~  o tc.iiil)o da al)llcllasào a Recorrida . h  
tlirigiríi riovo rocliierin~ciito h Ciiiniirii, I~rol)orido-llie a desistcn- 
(:ia do Recurso iiilerposlo-que sc proccdessc a nova tomada 
dc  corlias,-qiie cederia, do que se liquidasse, 120&000 rCis 
n hivor do iVluiiicipio, c quc o restantc Ilie fosse pago em tres 
1)r(bsIiii$(*s IIIIIIII i lCS;  7.", qiic n3o scntlo ilcceita i1 proposta, e 
t t h i i ( 1 0  (Itq~ois I I ~ I S S ~ I , ~ ~ ~  (i111 , jiiI~iitl,~ ii S C I I I ~ ! I I ~ ; I ,  1)or kirt i~de da 
i~i(~siii;i sca jiilghrii 11 (:iiriiíirit olirigíitlii ií i.c\isiiii rias corilas, e se 
coiii~)i.oiiic:t t~\rii tVi i i  I,oii\iicIos, o s  (~iiiit:.<, 1)rocedendo de  accòrdo 
com os ci i i  Iicv-ibrritlii, oc.li{iiiio ii l i i i i l l  o íiri.o de  8 8 7 8 7 4 0  reis 
a favor cla iiiesiiiii, I. siiris iriiiiis; c.lijtr (%rio foi sim reconhecido 
pela Camara rio.sc3ii Avc.i)iilho t l t l  CL(i de Novembro de 1849 ,  
mas nào a rcspoiis; i l~i~ii l i i~l~~ t l i b  s(.ii ~,;igi~rnctito, dizendo nelle a 
final: ctJulgào ter sa~isfCiío ao tlrsltnclto tlo l'krsou~ro, e 6 sen- 

gtença de 27 de Outrdro  de 4838)); % . O ,  quc  não o errteridendo 
assim a Recorrida, dc novo se tlir.i;ir;i h Camara, podiiido-llie 
o pagamento do erro liquido, o i f ~ i i i l  Ilic fora denegndo por i\c- 
cordão de  4 dc Dezcmhro ilc lX'c9, com a formal declaraç-o 
de que nunca a d l c  cstivcsr;i ol)rigii~l;i. Rloqtrn-se mais, que  
deste ultimo i4ccordào iiiterl)oztirii ;i Il(~c-orritlri lioc:\irso piirn o 
respectivo Conselho de Districto, iio (1 i i ; i l  ol,Ii\oi.ii l)roviincrito, 
d e  qiie se recorre em data d e  6 d e  Jliirço c l v  I IYiiO, ciii c[ii(i  o 
Corisclho sujeitolt a Recorrente ao pagamelito esigitlo ~)cllor fiiii- 
damentos seguintes: -I.", que  pela sentença forão dcelar;itliis 
nilllas as contas tomadas, c a Ciimara condemnada a procedcr 
á sua reviszo, a qual sendo levada a effeito, dera em resultado 
o alcance liquidado que a mesma Camara reconhecbra no sei1 
Accordiio de 26 d e  Novembro de 1 8 4 9 ,  embora no mesmo de- 
clarasse que só estava obrigada á revisiio, e não ao pagamento 
do alcance; 2.", que deste reconhecimento se scgiiira a obriga- 
(:no do pagamento, scgiindo a natiireza da causa de contas, c a 
f t ) r ~ i ~  ( l i i  ~ ( ~ ~ t t t ~ i i ~ i t  I I I I I ;  ii* iiiiii~~li'iri~ ~~:vt'r; por qiii1iiL0 (11; d i r ~ i l o  
Ire l/ilri .wrr(l~ r/11(rlr/1118r 0111~i!j(rrI0 11, ~~ i~~~ .v / ( t -~ r r , s ,  r~/~i*i!jrrOo fique 
p ~ l o  ( t I r~ (~r r t~~~;  :I.'', o Iiii~i~i~it:iile, 1)orqirc t i~ i i i~ )~~ i i i  i i 5 ~ i 1 1 i  O 1)edia 
a i inturi :~;~ clo objecto, visto provar-se, que pelos bens scqiies- 
trados se pagárão despezas qiie o Municipio teria de satisfazer, 
ate por meio de derrama chamada ferrolho, se tanto fosse ne- 
cessario. Mostra-se tamhcm, que a Camara Recorrente funda a 
proccdencia c justiça do seu Recurso, em que he nullo o Ac- 
cordão por falta de  competencia no Conselho, para proferir de- 
cis'io sobre materia decidida pelo Poder Jiidicial, perante o qiial 
sómcnte podia ter  cumprimento a sentença, e nunca perante tal 
Autlioritlade; e que  nullo seria tainbem por falia de  Icgitiini- 
dade na pessoa da Rccorridn, para por si s ó  Ligiir~ir no Iic:l:iirso, 
e sing\ilarmente pcdir o ~)a;:anic?rito, visto (iiii:, nii o r i w ~ n  n .' d;i 
conterida, iiclla Iiaviào tiinil)orn fi=;iiratlo as oiitras siias irinas. 
E como se não fosse bastaiitc o furidiimerito dii iiullidade alle- 
ga la ,  quando procederite, accrescenta e z  abundanti  as segiiiiites 
considerações: lBa, que a sentença nào coi~demniira riem ahsol- 
vêra pessoa alguma, e apenas virtualmente considerhra a cil;i 
Recorrente pessoa legitima para recorrer á revisão das ~oii l i is;  
2.", que a questão, na sua origem, n8o versava sohrc cl ir t l r i i  sc:- 
ria resporisavel pelo facto do alcance, depois dn ~oii l i i  toi~iiida, 
mas sim qital era a Alilhoridade competeritc I I Í ~ ~ ~ I  ~l(:fc.rir á rc- 
vis'io, c: a p(:ssoa legitima para ria mcsmíi iritorvir; :I.", t~tic ;i 



clliestão cla r~s~o i i sab i l idade  do pagamerito se deve considerai* 
iiindn iiitactii, por isso que riao rc?conliecie iio Coriselho jurisdic- 
yào 1)mXii tlwi(1i-Ia, c nem airida piira ii propòr; scritlo por isso 
q \ ~ :  ;i Itcrorrida devcrh intentar a acçào competente perante o 
.Tii izo (;i\ il, j)ar;i ser coritericiosainente tratada e resolvida. -RIOS- 
Ii~i-se3 1 ~ ) r u l t i m o ,  yuc a Recorrida ria resposta e nllegaçao se 
t:sloryii por sustentar a justira de  sua causa, e demonstrar a im- 
l ~ o w " n r ~ c i a  dos f i i i i < \ i ~ n ~ e r i ~ o ~  (lei Ileciirso; e para corroborar o~ 
seus orgiiriicriIos, l~rc~tliizio dv iio\o os dociiiiioritos com os quaes 
1)rot a : I .", sei. i)iiritb, Ivpi tii i i i i  i i i r  c:iiusil tlcslie i 828, em que fdra 
t ~ ~ ) i i h i i ~ i i i ~ ~ i i  ~ ~ i . ~ ) ( ~ l i i - ~ i ~ I O ~ i i  (I(: toti(is os iriteressados na questão; 
L) ,. u , t l i i t 3  I'cirii ii i~t~ilu~~riiiiciilo tlo Fisco1 du Camara que  se pro- 
t.~',Il:i.ii i i  I I ~ I I I ~ I I I ~ I  t I i l ~  I .OI I I :~S ,  (Iii t ~ l i u i  resulthra O figurado al- 
( . i i i i ( ~ ~ ,  t :  i~ s i i l ~ ~ t ~ ~ ~ i i c ~ i i t ~ r  sotliichsii~o, c ;irrcrnatnçao dos bens no 
y;ilor. t 1 1 ~  iiiiiis 1 1 1 1  I : O O O ~ O O O  reis, ( I I I ~  l'tji-30 poslos eni deposito 
t b r i i  tlriiis iitltli(:cic,~; :). ' I ,  ( l i i t :  ciii \isiii tlc i i i i i  t io  iiviiltado depo- 
silo, ir lgiiiis po\ os tlo Coiic:cllio rcy iierkrào ser alliviados da der- 
rumu a yiie alihs teria d e  se proceder. 

O (;o\,t:rrio: coi~~ideriiiido que i) cj~ics(ão de  que se trata, na 
1 ) ; i i . t ~  rc,liiii\;i ii rt:visFio tlils eoiili~s, fOrii j i  slibrneltida ao Jiiico 
(: i \  i l  t l i i  ( : i t l i i t l ~  t l t :  Vizc:ii, t: 1)or (l i l ( :  rcsolvitln, conforme se nios- 
ti-ii  tlii ~ t ' i i t ~ i i ~ i \  ~ ) ( ' l i l  q11;11 se ii~aiiciou proceder nella por LOU- 
\iitlos ;I ii~)i~ariiiic~iiio diis j~iirtes, iio que a final iimbos coiivierao 
I ) O ~  I'oi,t;ii tlii i i i ~ ~ i i i i i i i  ~ t : i i l ~ i ) ~ i i  l l i i~ii( la t:m Jlilgildo, por sc haler 
IIOT de~[ 'r t i i  i1 i l l ) ~ I l ' ~ l i l ( : ~ O  i i i t ~ i ~ i i ~ d a  : 

Corisidern~ido qiicB, coni qiiilri~o a sentença 1180 designasse 
ii Autlioridade peraritc qiicm deveria tratar-se da revisào das 
coiitas por arbitras, iiiiiicn a sua execuçao, conforn~e os princi- 
p i o ~  do Direito, pedir! competir senão 9s Atrthoridades Judi- 
t,iiics; si:iido isso o Corisetlio de Ilistricto iricompeieiile para 
toiiiiir t:~iiilic*t:iiiic~ito tl i i  licliiitlii~ao, t t  iriiiito mais ai tida para 
rt15oI\t~i. ;I iliics~iio tlii i~c:.sl~oiis;il~ilida<lo do l)iigiiiiierito,. que a 
projri;i ~ ~ b i i I ~ : i i ~ i ~  iiiilio Joixiido i~iiaclii ; por este motivo deu 
provitiit~iiio i i o  ~ I I . ~ ~ S I ~ I I I ~  Ikt:urso, 1)iii.a o cflibito sómente de  de- 
clarar nullo o , \( .(~i~~.t lao ~ w r  i i i c o i ~ i ~ ~ t ~ i ~ ~ i c i a ,  podcrem as partes 
intentar suas acqtichs 11i.10 iiiotlo prc.sc.i.il)lo cni Uireito. 

Vide Diario ( lu C'oi~crtro n i , "  14!1, ile %'i d e  J u l l i ~ ~ .  

O (:nnselho do Districto devo i t ' i .  m~ii ia  cautela em nrio to- 
mar conhccimerilo tie qlirsròcs, ( ~ i i < ~  j~ tciitiùo começado a sor 
decididas p ~ i o  Pniltti. .Iiitlit.i,il. 

Aqiiclle qiic Iie ohrigíido a ~tresiiii c~tiiiltir, cil)iig;ido Iic n 
responder d c ~ i c e ,  que tios clc\idos tcriiios I'Or litliiitli\tlo. 

'Fendo havido senteiica Judieinl, que mande proceder ir rcB-  
\ isáo de contas, por Louindas ;i aprazimerito das partes,-lic 
fóra de  diivitfa, q\ie, embora ;r. sentenca riso desigiic a Autlio- 
ridade, prr,rnie qiiem deve ser de i tunda  a dita rel isão,- nuri%.a 
essa revisào póde competir senzo 9s Aiittioridades Judiciaes. 

Se o Coirseiho de  Districto hc  iiicompelente para tomar 
conheciinrn to tla Iiiliíidiiciio, iia h ypotliese dp 1)reccsito iii-iiti- 

c ~ t ~ t l t ~ i i l i ~ :  por I'or(;ii t l ~  i i i i i i o i .  riizao o li(. I1;ii.a rc~sol\cli. t l i~(~s-  
1 0 1 ~  (lt! r t ~ ~ ~ ~ t ~ ~ i ~ ; i l ~ i l i ~ I ~ i t l t ~  1 1 t h  ~ i i i ~ ~ ~ i i i t ~ i i t o ,  t l ~ ( ~  i1 st!iittliiy;i Jiidi- 
t:iill ti\ ' t!l3 f ~ t l ~ ~ i i ( ~ t )  ititiiCtilS. 

-Dando ao preceito da ResoluçGo a maior generalidade, e 
de~enirarih~irido tlo soii seio o lumiiioso priiicipio da sepiiração 
dos poderes Jiiiliciiil c Atlmiriis~ratito, temos por conveni~nte  
reeordíir h c-onsidcraç,io dos riosqos leitorcs a doutriria, que ai- 
giins docurnentos da iiossa legislacão moderriii encerr'Uo a sirni- 
Ihante respeito. 

Na recoirirnendaiel Portaria do Ministcrio do llcirio dc 13 
de Abril de 1836, nssignatln !)c110 li;ibil, tliiiirito iii1't~Iir ,4poiii- 
nho Josb Vrcirc, tlizi,r-se nos (;o\<.riiiitlorc,~ (:i\fs o bt~giiii~tc: 

=a Seiido er id<aritc t ~ i i t '  :i 1): ' : ~ o i r ~ i  iit~c.c+sid,i!lc soci,il Iie a 
k rca  da Lei, é iriister qiir, i i i ~ ) ~ i o r ( ~ ~  i~ iiil1iieiici~ de paiui,es, 
e a qiiaiqiicr cspirito dc partido, os lí,igistratlos Administrati- 
vos, levados iiiiicameiite do bem publico, empreguem todos os 
meios competentes para obter ~ ã o  iridispensaveis fins, sern to- 
davia se esquecerem d e  que as suas funcções, todas admiriistríi- 
tivns c beneficas, em nada participam do Poder Judicial, o11 de  
qualquer outro Poder do Estado, como se acha expresso rio sa- 
Sular Decreto de  18 de Julho de 1835, 

« . . . releva empregar todo o desvelo para evitar conflictos 



dc Aitthoridade, respeitai~do ti reciprocíi iiidependencia das Au- 
thoridiitlcs Jutliciaes.. ., c mantcritlo com todas ellas aquella 
fiariiioiiiii, qiie he  inseparavel do  bom servil0 piiblico. ) I=  

1;siii salutar recommendaç30 foi suscitada pelo mesmo ha- 
Rliiiistro em Portaria de  6 d e  Julho de  1836, estranhando 

stivcro qite algumas Autlioridades Administrativas continuassem 
ii irigcrir-se nas funcções'do Podcr Judicial, com grave trans- 
torno da divisão e irr~leperitlcriciii (10s Potleres politicos do Es- 
tado,-ingrrcric.iii qiit: I I>O I ) í ) t I t :  jiistifiear-se, nem mesmo sob 
~)rcIt:slo tlc ( l i r t :  t i11 oii tiil I\iiLliorid~de Judicial he  frouxa no 
tlcsc~iiil~~iilio tlos stliis tlc\ci.t1s; pois que, rieste caso, s6 lhes 
coiii1)olc tliir 11i1rit: iiiirnc<liiitíin~cnte superior, dos factos com 
iis ~ ~ i . e ) \ ; i . r  c:oii\c~iiiciriit~s, ;i fiiii de que o Governo possa dar, pela 
Ilthl~iwii~iio i~os1ic~cii\ii, iis proyidericiiis que as circumstancias 
osigire~iti. 

IAttiii-s~ o Iitrriiiiosissiiiio Itc:l;itorio dos Dccretos de 16 de 
Maio tlc 1832, c iilii sc ciieoiitrnriio cstas judiciosas palavras, 
estes excellentes principias: 

= « A  mais hella c utit descoberta moral do  seculo pas- 
sado foi, sem dúvida, a diferença de adnzinisirar e julgar. .  . 
A adnzinistraçùo é a cadca, que  liga todas as partes d o  corpo 
sociiil, r 1Brina dclias tim todo, fazendo-as referir a el1e.-A 
Jttsli(*n lic :i irispcctora, que impede q11e os aiincis da cadea se 
roiiil)io, (wriigiii(lo os vicios, c os abusos de  todas as divergen- 
c.iiis; 1""' isso, cl(lltrinis1rar lie a regra geral, ju lgar  he  a regra 
1iiii.I ic:uliir. - iior~c!ssiilatlc da adorinislraçfio nasce das rela- 
~ ò c s ,  c t l i i ~  ~ ~ c t ~ c s s i ~ l i i d c ~  sociiics, e ;i iiccessitliide dos julgadores 
nasce das I'riiqitcz;~~, c cliis molcsiiíis do  corpo social; a Justiça 
h e  conseqiieneia dii iítlrtrinislraçiio, porqiie esta represerita a 
uni80 dos interesses sociaes, c a Jusliça he  meio de  reprimir 
os divergentes, e de os fazer entrar iio circulo geral, e na con- 
corrrncia do bem cominum. A primeira he  a acção da comniii- 
iii(1iitlc social, a scgurida o rcmedio dos males, qiie vem atacar 
o bc*m pt~l)lico. I) = 

I:i)i ri ,\liac~nil~lfiii (:oiistitiiiiitc: tlc I:riiiiça n primeira, qlic 
estiil~clt.c*cit ti cboii~iigioii ti iiitlcliciitlctici;i clos Poderes Adminis- 
trativo c .liitlic.iiil, tlc~c~rc~~iiiitlo iiii I,ri Ot i  I ( ;  de Agosto de  1790 
O seguilitc l i r i i ~ ~ . i ~ ) i o  : As /'riiic.~'tj~~s jrttlicin~s sGo dislitlclas, e fi- 
cnt.ào p a r a  scr~rprc srl,(rvtr(l~is tlrts /"~l,rrcç~ics nrlminis1ralivas.- 
Do  desenvolvimciiici tlcbsic: l)iiiic:i~,io o diis suas consequencias, 
dinianou toda a doiitriiia t ~ u c  Iic Iioje iidoptada em tão impor- 

tante assumpto, e consiste em ter como incontestavel que a Jus& 
tiça não póde occupar-se dos negocios qiie pertencem á Admi- 
nistração, -que aquella não póde imlicdir, embaraçar, ou fal- 
sear a execngão dos actos desta, e \JircB-çcrsa,-e finalmente quc 
os dois Poderes riao podem liostilisiir-sc iim ao outro. 

ParticulíirisOmos, ~~orOm,  iih tlilli~rc~riyiis c[oc existem entre 
OS dois I'odcrcs, car~cteiist!nios us S \ I ~ I Y  tlivtlrsíis rnissòcs, e ex- 
tremêmos com toda a clareza as suas rhias: 

A Justiça tem a missão de defender os direi10.s p;irtic.itIiircs, 
os direitos individuaes. 

A Administração véla sobre os interesses collectivos e ge- 
raes. 

Ileste destino proprio de cada um dos Poderes resultão a s  
differenças da sua organisação, e do seu modo de  acçào: 

A Justiça nào tem a menor particula de  Poder discriciona- 
rio; a Lei e as convençòes, entendidas restricta e rigorosamente, 
e sem attenqão á equidade, regulão os seus actos. Aos olhos 
da ,f t tsl ip riúo ti;i pe.isoas; não ha para ella estorvos, nào ha  
rcccitin. A J u s l i ~ r t  liel i rr t~~~oiir ; ivt~l ,  irtiirnovivcll, irideperitlcntc; 
iis .iiiris clt~c.iri)c~a s i l o  sol)c~rririti.i, tn  i i i i  c-sliliorii em cliic ;i Coristi- 
tiriqiio i1 c.ollocoii, iião rtBl)iirtc com outros o seu poder. 

Pelo contrario, a Adminislração he essencialmente subor- 
dinada bs circumstancias do tempo e das localidades. O inte- 
resse publico h e  a sua Lei suprema, e por isso he  ella obrigada 
a dar  corita e razão dos actos que pratica. Os  seus agentes são 
amoviveis, e a s  suas decisões podem ser modificadas ou re- 
vogadas. A Administração he move1 e sujeita a variapào, como 
os objectos que constituem o seu dominio. 

J á  se v&, segundo estas differenyas, o quanto importa que  
a Administração e a Justiça se encerrem nos seus rcspeclivos 
limites. ( I )  

A Authoridade Judicial tcrh a missào dc rcsolvcr os diffi- 
culdades que se levaritarem entre os eidiltlãos, por occasião de  
seus iriteresses particulares, que não tEem reierencia ao inte- 
resse publico; decide as questões de propriedade (ainda mesmo 
que se d&em entre o Governo e os particulares), e as que di- 
tem respeito ao estado daspessoas, aos direitos civis e politicos: 
e finalmente investiga e reprime as contraveny6es, os delicioe 
e os crimes. 



.4 Aullioi.idade Administrativa prove a todos os serviços pu- 
I)licos, ii tiitlo o que h e  exigido pela defeza externa do Estado, 
pclíi Atliiiiriisi.raçáo economica da sua forluria, pela policia pre- 
vt!iili\ii, c 1)elos interesses da agricultura, do commercio, da in- 
~Ii~slriii,  elc., ctc. 

I)ev<:, pois, o Juiz não só abster-se de fazer regulamentos 
K(!racssobre as materias reservadas para a Administração, mas 
tiimbem' evitar, rio seu julgamento, qualquer providencia admi- 
nistrativa. 

Rt!ciprocnrncvit(t o Atlmiriislriiclor, a.iiidd mesmo na esphera 
dos iiiteresscs gc%riios, devo a1)stcr-se de  resolver questões de in- 
ltlrcw',;;t ~)iirlic.iiliir, qiic c~ssc:iit:ialmenfe estão no dominio do jul- 
h';~dor, i i i i  c.oiiilic~lciic.iii tlos 'I'ril)iiriaes. Os Tribunaes ordinarios 
jiilfiilo ris coiitcstiiyfics t ~ i i t !  rcsulliio da execiição dos coritractos, 
i i i i i t l i i  cliiiiiitlo csaiis (:o~iti!stii~i,~u se illcvanliio entre o Estado e 
o s  11tirli(~iiIiir(*s. 

A iiitltil~:ii~lciicia tllic d e ~ c  existir eritre n Jusliça e a Ad- 
hitzisiruçùo, caigc iião $6 qiie ambas se limitem aos negocios 
d e  sua respectiva competencia, mas tambem que reciprocamente 
respeitem os seus actos. 

Se, accessoriamente a um processo civil ou criminal, appa- 
rcccni diividiis sobre o senlido e significação de um acto admi- 
iiislrrilivr~, irivocatlo I>or tima das partes, a Justiça não póde in- 
tcrprct(r-10. E com cKt:ito, he iiaturnl o receio de  que esta não 
cnlrc 1)cni iio cs1)irito tlii dcterminaçáo administativa, e por con- 
st!qlic:iiciii deve esuc incidente ser remettido a Administração, 
para c:llii propria o resolver. ( 1 )  

Peco licença ao leitor para lançar aqui o extracto de uma 
Circular, que no anno dc 1841 enderecei aos Administradores 
d e  Concelho do Districto de Angra do Heroismo, na qualidade 
de Administrador Geral do mesmo Districto: 

=(tPercorrerido as diversas regiões do dominio administra- 
ti\(), occarre cm primciro logiir considernr a Atb~tinislração em 
prcstSiiCri do (;ovcriio, do qiiul criiiiiiii, (: a tliiem he  subordinada. 

( ( A p l ~ i r m !  tlopois vni t ) r t ' ~ ~ ~ ~ c i d i i  Aullioridade Militar, e da 

1 I ~ I  - I~:li:iiieiilr (11. t l r r ~ i l  ~ ~ i i l ~ l i c  1.1 nilininis1ratif.-Tomo 1 .O Liv. 
I.*, Cap. 5 . O ,  1):~;. 159 I .  u i y .  3.' t.ilit;rlo. 

Ahi são aproseii1riilti.i 1i.i t ~ x i ~ t ~ ~ ~ t ; ' 1 i ~ ~ d i i r  r i y r i i n  prnes, que deixâmos apon- 
tadas, bem como se diio r . c i ~ i i i l ~ l t i r n  I I I I ~ .  Io r i~ i io  rliiriili R I  mesmas regras geraes. 

Autlioridade Ecclesiastica-Authoridades parallelas-de qucm 
recebe, e a quem igualmente presta serviços, coadjuvacão, e 
bons officios. 

UNO primeiro caso sobresahem relnqões d e  respeito, e d e  
obediencia; no  srgiirirlo fii7t~i-'it~ srnqiveis as relacões de consi- 
deragáo, c de  tlcciditlo cmpc~ilio tlt. dcsc~rivolvcr todo o genero 
d e  soccorros, que o serviço nacioria1 cxigir. 

«Com quem, porem, esta mais em coiitaclo Iir coiii a Au- 
thoridade Judiciaria; sendo na presença della que coiiv6m miir- 
char  com toda a circumspeccão, para que não succeda usurpar- 
khe attribuiçCes, ilzvnde'r o seu territorio, e occasionar conflktos, 
sempre funestos. 

«Para marcar as differenças que existem entre ambas, ser- 
vir-me-hei das palavras de um Escriptor de direito adminis- 
trativo:-«Existe todavia uma grande differença entre as func- 
ções administrativas e as judiciarias. A Authoiidade Judiciaria 
applica a Lei geral, quer civil, quer criminal;-A Aiithori- 
dade Adminis1rnti~;i ri50 apl)licn srri5o O direito, que regula 
ou I~~l t : rc ls  rrbc.ilwot~os tlo I<siiido, c tlos çidíidiios.-A Aiitho- 
ri<lildc Juditniiirin rccoiilicce dircilos r i~orosos ,  furida-se .cm 
documentos, em ti tulos, em convent$ies 1rrefragaveis;- a Ad- 
ministrativa não tem obrigações determinadas, toma por fim 
o interesse publico, e como guia a equidade, pois que  applica 
a Lei a numerosissimos casos imprevistos.-A Authoridade 
Judiciaria sentenceia sobre factos anteriores, e individuaes; a 
Administração prov& ao futuro, e promulga disposições geraes. 
-Aquella h e  ordinariamente provocada, esta obra espontanea- 
mente; uma pune, outra previne.» 

<(E finalmente a ~dministraçãio tem por objecto a exec.uyao 
d e  Leis, e de Regulamentos, que considerão as pessoas, como 
membros da Associação (abstrahindo das suas relarijes com a 
familia), e as propriedades, como pnrtn dii riqiiczii publica;- 
em quanto que a Justiça tem por objecto a applicação de  Leis 
de  interesse privado, em casos particulares, e decide sobre re- 
laçòes de  individuo para individuo.=(1> 

(1) A Circular, de que tirámos este extracto, vem na Collerç60, qiir no 
anno de 1043 publicou em Angra do Heroismo (Açares) o Sr. 1'eIix JorC tla 
Costa, dos iiiciis ~,scriptos administrativos e litterarios, desde %ti rlc Novembro 
de 1839 a igual (11% de 1843. Vai transkripta, na siia intrrcra. I I I I  fim rlr*l<. tomo. 

1:' 



L)Li,iS I'ALAVHAS SOBRE O CONTBNCIOSO A1)MINISTRATIVO. 

O (~oiiitiiicioso Administriitivo dovc ser cricariido com refe- 
rt~rir-iii [i A tlministraçào, propriamerite dita,-e com referencia 
iio (;oi1tcricioso Judicial. 

A Atlministrayão, propriamente dita, tem a missão dc con- 
ser\ a r  c manter os interesses geraes, e de  satisfazer &s necessida- 
tlcs conimuns da associnqão. T)cl)iiltlc, porí!m, lhe seria confiado 
estc cricargo, sc íio mcbsnio tciripo riso Ilic fossem fornecidos os 
meios tlc acyso, o ~o t l ( :~ . ,  c iis I;iculdades iridispensavcis para 
c .o~ i s t~~ i i i r  i i i i i  Ifio ilillit.il iIr.sitleraium 

No iiiicirt~sso, ~ i r ~ i s ,  tlii c:oriimii riidade, tem a Administração 
111i1i1 lil)t~rtIntl~> riiiil~lissirii~i ti(: cicçico, e uma larga faculdade de 
riviilii1r 11 ol~l~oriii~iitliicl(i ri cilliciiciii tltis providencias adoptaveis, 
r i i i  (~sl~lit~i.ii t l i i  h i r i l  iiiisnfio. : \ S J ~ I I I  o (>xifie a natureza das cousas. 

S i i l ~ l ~ ~ i h : l i i ~ r ~ n ,  l)or':ni, t ~ i i t :  ii Atlriiiriislr;ir,:5o, no cxercicio das 
siios I;iciiltliitli~~, ~)riilicoii algiiiis actos, pclos quacs forão des- 
attciiditlos alguns interesses, ou contrariadas algumas espcrancas 
dos admiriistrados,-neste caso, queixão-se cstes, represeiitão a 
Aujhoridade que praticou esses actos; - mas uma tal represen- 
taç5o li(: irmii apficl la~ào cm liame da equidade, destinada a de- 
iiiorisiriir qiic os iriicresscs gcracs rião demandavão tamanho 
siic:rificio, o i1 pctlir !i b~iicvoIeuc.ia dii Aullioridade, mais bcm 
irili)rm11dii rifiorii sol~rt! iis ric~ccssitliidcs de tal o u  tal serviço pu- 
blico, ri r(!vr)gii~ih) oii i] modificação dos seus acios. 

ALI! iiqni ri Atlmiriistração não tem diante de si-senão os 
ititeresrra dos utlniiriistrados, c iis iiecessidades geracs; mas a 
c~ucstso rniitla cornl)lelarnentc dc face, dcsde que entra em sccna 
o direito, propriamente dito. 

Imaginêmos agora c~iic a Administração, mudando de ter- 
reno, intima ao direito particular uni sacrificio em provcito do 
interesse geral,-imaginêmos que se  trata de fazer tima certa 
distribuicão dc encargos, ou d e  vantagens, entre os administra- 
tlon: iic:sle caso, como podcm surgir conllictos cntrc o interesse 
~ t ! r 1 1 I  o o tlirciilo dos ~)irrticiilarcs, vcbrii ii toriiar-se iridispensavcl 
iiinii t.i1iitliitlo, qiic lt~iiiiii o 1iotl1.r t l t !  clt~sriii1i. as difficuldades, dc 
aciil)iir ~ ~ o i i i  i1 I1i( , l i i . .  . o tBsnii t~iititliitlt: Ilc, pela natureza das cou- 
sas, um .lttl!l(i(loi.. I< iiqiri ril)l)iirtBt'(: jh l)tlnl caractcrisado o Con- 
tencioso AcIiiiiiiisirr~ii\o, I-oriio rei-iil1iiitlo sempre em uma oppo- 
sição entre dirciios. 

Na primeira hypotlic~sc I I I I P  figiiriiinos, 05 reclamantes pedem 

equidade; iio segurido, requerem justiça; além, es tanios rios 
dominios da benevolen,cia, aqui, entrâmos no terreno do liligio; 
no primeiro caso, dá-se a jurhdicção voluntaria,-no segtindo, 
existe jL a jurisdicção conlenciosa. QiiiititIo sómerite fallão os iri- 
teresses individtiaes, c se diriKtriii iio iiiicr.t:ssc gcral-represen- 
tado pela Adiriiriisl riisã0,- lititlt: (*s[ii t:otlr:r iic~iiclles, por isso 
que ri30 viricúla, não prcricle o firtiiro; I l l i l H  (~ii ; i i i (~o o di~.eito, 
propriamente tal, se apresenta diaritc tlii A t l i r ~ i i i i s i r i i ~ ~ ,  ji1 i i ~ o  
são possiveis as transigencias equitativas,-torn~io-sc iiidisj)trii- 
saveis as severas, as irrflexiveis decisões de julgamerito. E assirn 
devia de  ser, por isso que os interesses mudão com as circuni- 
stancias,-ao passo que os direitos são fixos, são invariaveis, 
são perpetuos. 

Encarêmos agora o Contencioso Administrativo, com refe- 
~ e n c i a  ao Contencioso Judicial. 

O primeiro diffkre do segundo, em ter applicação a questões 
de riatureza propriamente administrativa; -em ser regulado 
por 1,ois ~iiirtic:iiliirt:s t: csl)cc~ialissimns; -tirn csti~.r ~ i ~ b ~ r d i ~ i i i d o  
ii ~ ~ r i i ~ t ~ i ~ ~ i o s  I *  ( ;oi)~li~;<~t~s .stti !/i!tti*ri.s, ~ I I I I :  l l r t !  srio t : ~ ~ ~ l i ~ ~ ~ i i i i ~ n c r ~ t e  
1)r.cilii.ios;--t*111 11.1. ti111 I~TtIt:('SJo ~ ) ~ i \ . i i t i \ o ,  (10 III(:SIIIO 1ii0(10 que  
lic priviili\o o (;oiilcricioso Conimercial, quarido o comparfirrios 
com o processo meramente civil. 

Imaginêmos que a Administração violou as obrigações, que 
os Leis, ou os Regulamentos lhe presc,revem, ou as que ella pro- 
pria coritrahio por força das estipulações ou dos contraclos que  
subscreveu; - imaginêmos que, tendo a Lei estabelecido uma 
determinada competericia, deterininadas formulas, determinadas 
regras, a Administração inverteu a competencia, preteri0 as for- 
mulas, e infringi0 as regras; -supponhâmos finalmente qiie 
surge contestaçao sobre o seritido de  taes ou taes ~ l ~ u ~ i r l i i ~  de  
um contracto feito pela Admiriistração, ou sobrc o tlicor dii esc:- 
cução desse mesmo contracto: todos esscs corillir.tos, lotlos esscs 
debates constituem, no seu coinl)lcxo, o Coiitericioso Adminis- 
trativo. 

~ P o d e r í a  acaso formar-se uma resenha dos negocios que 
pertencem ao Contencioso Administrativo? Não por certo, que 
fora impossivel reunir o que nào cabe nos algarismos, o que  h e  
essencialmente movel, o que. se renova e reproduz inccssíiiilc- 
rncrite sob mil fórmas, segundo as eventualidades das circiim- 
~ t a n c i i i ~ ,  c a variedade das necessidades geraes. 

Podemos, pórem, dizer em regra geral: Não potlcm pertciicer 



ao Coriteiicioso Administrativo-senão os Kecursos que  tiverem 
por objecto uma reclamação fuiidada sobre um direito, que a 
Adminislro~Bo desattendeu ou on'endcu, por meio de actos que 
prolicou. 

Assim, quando se trata de  questões de direito commum, nas 
qiioes só cstão e m  conflicto interesses particulares, h e  evidente 
cluc essas questões hão de  ser decididas judicialmente.-E ainda 
quando qualquer Tribunal Admiriistrativo tenha começado a to- 
mar conhecimento de  um Recurso em materia de sua compe- 
tencia,-sc riessc negocio iillllurccer um incidente, que nada te- 
riha de  commum com (i Admiiiistração, mas verse sobre um ponto 
du direito merurncritc particular, sem nenhuma relação com a 
Adniii)istruçiio,-cssc iiicidciitc deve ser dicidido judicialmente. 

-()uuiido tivermos it:iiiiido iim siificiente numero de  Reso- 
luç6cs, exiimiriurCmos tlc riovo os tlivcisos pontos, de que nos 
occiiphmus ricstc artigo; e ciitào-a doutriiia que  agora apenas 
apresentámos per summa capita, terh o necessario desenvolvi- 
mento, e será exemplificada adequadamente. 

E m  todo caso veja os seguintes Authores: 
Dufour. Traite General de Droit Administratif applique. 
Laferriére. Cours de  Droit Public e Administratif. 
Macarel. Tribunaux Administratifs. 
Cor~ncnin. Qiicstions d e  1)roit Administratif. 
Foucart. ÉI6merits de Droit Public et Administratif. 
Alfred Blanche. Ilictionnaire General dJAdministration 

(nus piilavrii~: Adminisíraiion, Conlentieux, l ' r i b u ~ a u x  
adminisíratifs.) 

Viviea. ~ t i i d e s  Admiriistratives. 

Visto como no Recurso, de que tratlmos, se emprega a ex- 
pressiio =FerrBlho=, temos por indispensavel dar aqui uma 
iioticio resumida de  algumas especialidades sobre as Sizas, an- 
tcriorrnerito oo Decreto de  19 de Abril d e  1832. 

Aiilm do providciitiusimo c sabio Ilecreto d e  19 d e  Abri1 
de  1832, piignva-uo dez por ceiilo do capital nas compras e ven- 
das de  beris du raiz, quaiido o comprador c vendedor erão da  
mesma terra; isto gcralmcnte, ]bois quc em algumas terras exis- 
tião excepções porti mrlis. Quuiido o comprador e o vendedor 
erão ambos de  tcrra difft~sctitc tl'ucjucllo, aonde estava situada 

a propriedade, pagava-se vinte por cerito;-e quando um delles 
era da terra, e o outro não, pagava-se quinze por cento:-e 
terras hav iaem que a Siza era sempre dc  vinte por cento. Nos 
moveis e semoventes pagava-se a Sizii tlc dez por cento, quando 
o comprador oii o vcridedor era» tle 1'Oiii dii terra;-estes dez 
por cento erâo arrematados, c a cstiis S i m  diiva-se o nome d e  
Sizas das Correntes. Nos moveis, ciitrc I,c1ssoas da mesma terra, 
não se pagava Siza, mas havia todos os aiiitos ciii ciitlii terra 
um lançamento chamado Siza  do Cabeçào oti l'errcíllro, Imra 
perfazer o que se não colhia dos bens de  raiz, riem dirs Cor- 
rentes, e era necessario para preencher as Avenças com o Go- 
verno, ás quaes se dava o nome de Patrimonio Real; e quando 
as Sizas dos bens d e  raiz e das Correntes bastavão para o pa- 
gamento de Patrimonio Real, não havia lançamento de  Cabeção 
ou Ferrdlho, senão para os d e  fóra, que  tirihào bens na terra. 
Nos semoventes pagava-se sempre Siza das Correntes, airida 
quando o comprador e veridedor e r to  da mesma tcrra, onde se 
fiizia o cori(rne(o, oii crt1ava o sc?movc?iitc. (Vyjii i10 fim deste 
vol~iii~c! ri Ciit:iiliii, tlutl, cm diita (Ic (i (i(: JIIIIIIO dti 1845, cn- 
tl(*ic.r*tli s r~l~r t :  t:st(! iissiirnl~to nos Atlniiiiistrarlorcs de Coricclho 
do Districto clc Jieja.) 



RBCURSOS DAS CAMARAS P A R A  O C 3 N 3 E E R )  DE ElTAn3. 

Ab inferiore ad superiorem jiidieem provocatio. 

OBJECTO DO RECURSO. 

1~cc:urso da  Camara Rliinicipal dc Lisboa, do qual consta 
quch n Ilccorrcriic, tendo submeltido a approvação do Conselho 
tlc IIistricto lima Postura feita em sessão de 19 de Agosto de  
I8tiO, I)iiril provik h ci~ií i~ào,  regularidade de cores nas frentes 
dos cdificios dentro das porl;rs dil cirlade, limpcza da cantaria 
exterior das casas, e com outras providencias similhantes; jul- 
gára o dito Conselho denegar-lhe a dita approvação, por haver 
na referida Postura algumas disposições demasiado gravosas 
para os proprietarios, e sem conhecida varrtageni publica, de-. 
verido coriservar-se o que  se acha em outros Editaes anteriores, 
(10 cjiinl recorre a Camara, allegando que as disposições da Pos- 
liirn bilo f~rcnfc!rivcis a outras qiic cuistcni sol)rc o rncsino obje- 
cto, c 1)ctfo l~ruvimuiito iio Rcciirso com npprovaçâo da mesma 
Postura. 

irirsor,irqXo. 

O Governo: coiisitlort~i~do ~ i i i c  nos art."' 278." e 280." do 
Codigo Administrativo scc~liibelccc iimadistincção entre as re- 

ariícs soluções do Conselho de Districto, como corpos dclibci. 
com O Governador Civil (dito art." 278) ,  c os julgameritos dos 
mesmos Conselhos como Tribunacs Admirtistrativos sobre o coii- 
tencioso da administração, com Ilcciirso para O Conselho (lc 
Estado (art." 280."):-Serido o 01)jcicto tle que  se trata com- 
prehendído na classe das ;itlrihui~6os c:oiifc*ri(liis por aqucllc pri- 
meiro artigo, como se v2 nos sc~is  'i;$ 5." c 6.", aclia-se tam- 
bem resolvido pelas Portarias de 16 de 1:cvcrc:iro tlc! 184.3, dc 
12 de Julho e 12 d e  Dezembro d e  l S 4 4 ,  riào coiril)olir Iici- 
curso algum ás Camaras como corpos deliberantes s u b ~ l ~ c r i i o s  
das deliberações dos Conselhos de Districto, quando exercciii 
as attribuições que  Ihes estão incumbidas nos termos do mcs- 
mo art." 278.", excepto havendo offensa de  Lei: portanto riáo 
deu provimento no Recurso, e mandou que subsista o Accor- 
dão recorrido. 

Vjde Diario do Governo n.0 142, de I8  de Junho. 

- NBo coml)tllc Ilcciirsq nlgiim !rs (;uniirri~s, c-oriio (boilios dc- 
liberantcs subalterrios, das deliberayões dos Coriscllios de  Uis- 
tricto, quando cstes exercem as attribuições marcadas no art." 
278," do Codigo Administrativo; excepto havendo offensa de  
Lei. 

Deve ter-se sempre presente a distinccão entre o Consclho 
d e  Districto, como corpo deliberante com o Governador Civil 
(art." 278."), e o Conselho de  Districto, como Tribunal Admi- 
nistrativo sobre o Contencioso da Administração, com Recurso 
para o Conselho de  Estado (art." 280"). 

LEGISLAÇÃO CITADA NA RESOI.UÇÃO. 

-No art." 278." do Codigo Administrativo sào espccificadas 
as attribuições deliberativas do Conselho de  Districto. 

-No art." 280." do mesmo Codigo são especificadas as attri- 
buições que  competem ao Conselho de Districto, como Tril)ii- 
na1 Admiriistrativo, para julgar sobre o Contencioso da Adirii- 
nistração, com Recurso para o Conselho de  Estado. 

N. B. Além das attribuições, tanto deliberafivas, como tbori- 
tenciosas, especificadas nos dois ditos artigos, tcm o (;oriscllio 



tlc Uistriclo as altribuic,ões que Ihc I'orern conferidas por Leis 
cspeciaes. 

--l'ortaria do Ministerio do Reino de 16 de Fevereiro de 
184.7. 

A Camara Municipal do Concelho de Murça queixou-se do 
augmento d e  gratificação arbitrada pelo Conselho de  Districto 
ao Administrador daqiicllc Concelho. 

Foi-llie mnndarlo declarar que nào era attendivel a sua Re- 
prescntiicào, por qiiarito não ha recurso das deliberações dos 
Corisc~llios d e  L)islriclo, quando na qualidade d e  corpos delibe- 
riiriltlr, cnutlrcern HS attrihuiçòcs que Ihes estão incumbidas nos 
lt*rnios tlo orl." 278.", Sj 6.", do Codigo Administrativo. 

Corno, l)orb~n, o Consellio dc  Districto não podia deliberar 
sol~rr: tic~iivllt! iiugmento de despeza, sem tomar na devida con- 
sideriicno, e ter presentes as circumstancias financeiras do Mu- 
nicipio;-foi igualmente declarado que o Accordão do Conselho 
de Districto sómente se poderia tornar effectivo, se na occasião 
da approvação do Orçamento Municipal, o mesmo Conselho en- 
tendesse que o augmento da gratificação era justo-em relação 
aos rcndimcntos c encargos do Municipio, fazendo então inserir 
no competente Orçamento a verba correspondente Bquelle au- 
gmcrilo dii despcza. 

l ' o r l a r i a  do Ministerio do Reino de 12 de Dezembro de 
1844. 

A Junta do arbitramento das Congruas Parochiaes da Villa 
d e  Aljesur recorreu dc um Accordão do respectivo Conselho de  
Districto, que dera provimento ao Recurso interposto da  mesma 
Jun ta  pelo Parocho, em consequenkia d e  haver ella alterado a 
quota dos rendimentos do p6 d e  Altar, e do  Passa1 da sua Fre- 
guezfa. 

Foi-lhe mandado responder: I.", que  não podem admit- 
tir-se 1I0t~ursos sem quc n Lci os estabelecn; c nem os ss 4." 
c 5." (10 nrt." 10." tln Lci dc 20 d e  Jiilho de  1839, nem os 
art."",." 6," dii 1,ci clc 8 de  Novembro de 1841, concedem 
Recurso (Ias t i t ~ c i n i ~ , ~  dos Consellioe do llistricto sobre arbitra- 
mentos das Corigruns,-antes sc dcduz dessas Leis ser a von- 
tade do Legislador qiia nõo hojn Recurso algum de taes deci- 
soes, visto que  maridgo prnt.etlcr tí cohrnnca das derramas logo 

depois das mesmas decisões;-2.", que ainda quaiido csse Rc- 
curso fosse permittido, não erão as proyrias Juntas do ar1)itrii- 
rnento as competentes para o interpdrcm, porque sendo cllas, 
segundo a Lei, corpos deliberantes subalternos dos Conselhos 
de Districto, não podem figurar tambcm como partes intercs- 
sadas, etc. 



UXIXO DAS PAROCEIIAS. COXCRUAS DOS PAROCHOS. 

. . . III. i i i i~~t i t l~~ri i  (.III iiiuit:~ parte aos commodos tem- 
~ ~ ~ r i t ~ . w I , i i u  IIOVOS, SY<:III (.:i~tsiir tl~*triinento algum aos au- 
x i l i o ~  111. I I I I ~ .  (*1111:~~1~111 11111 SII:IR ~i~~ces~i<!ades espirituaes. 

(l'rent~iò. dcs I'rop. do G o o .  de  28 Feu. 1050. )  

. . . tanto o acto praticado. . . para augmenlo d a  
congriia . . . como tambem . . . para se fazer a derrama 
nessa conformidade, offendèráo a expressa disposi<;ão da 
I,ci de 8 de Novembro de 1045. 

(Por tur ia  d e  24 d e  Agosto de ,  1848.) 

OIIJECTO 110 RECURSO. 

1tcv:urso em quc s8o Recorrentes N . .  . e outros moradores 
dii I;rog~~csii;i tlc Villiir., do Coricelho da Louzada, do qual se  
mostr;i qiia, cstíirido iirl)itri!dii no i'arocho da Fréguesia dos Re- 
correntes, desde o anno de 184.1, a congua  de 120J000 reis 
])?r virtude da Lei de 8 de Novernhro do mesmo anno, e para 
Ilic fazer face ap~l icado o rendimento do Passal e benésses, ava- 
licitlo tiido em 1 2 4 8 5 8 0  réis, fora desnecessario fazer derrama 
i i l j i i ~ r r i i i  I~t40s moradores; porí!m rio lancamento clas congruas do 
i i i i i io  thi 111.29 1: 1850, ii resl~octivn Jiinlii collcclou OS Kecor- 
roiilos c- r i i i i in riioriitiorc!s dti mc!smii I;r(!~iicsin com o augmenlo 
de I4$!i:j0 ribiu, 11cwii o ~ ! i t i ' ~ ~ r ~ ~ i : l i o ,  1 ~ 4 o  motivo de parochiar 
outra 1;r~giiosiii iiiiiiciscidii tia S. ~ i i m c d o  dc Alemtem;-mos- 
tra-se mais tiii(: os 1tc~t:orrc~iitvs iritc~rl)ozc-riio Recurso contra este 
arbitramento parii o (:oiis~~IIio t i t i  I)istriclo do Porto, ailegarido, 
por uma parte, que n I;ií:giit~siii cle .4lemtern não se achava 

annexada legitimamente b de Villar, e que sempre os moradores 
daquella teem dado privativamente, desde o anno de 1841 ,  uma 
congrua ou gratificação ao Parocho em retribuição do seu ser- 
viço; e por outra, que estando deterniirrado pelo art." 4." dn 
citada Lei de 8 de Novem1)ro de 1851,  que as  congruas es- 
tahelecidas nZo scjiio ~ILcriitiii~, ri20 ~~otliii csla augmentar-se 
para onerar os ltecoirentes, e mcrios por í,il iiioLivo; c. rifio sendo 
attendidos pelo dito Conselho, que julgo11 tlc\tlr cori~itlorar tis 
duas Fréguesias como uma si>; e repartir por todos os I'r(~;iio~t~s 
a nova congrua, recorrem para o Conselho de Estado, pcdiiitlo 
provimento, para o effeito de serem alliviados da sobredita col- 
lecta. 

~ ~ s o 1 . u ~ h o .  

O que tudo visto, e bem assim a informação do Consellio de 
Districto, resposta do Parocho que foi mandado ouvir, e a cori- 
testação de alguns moradores de Alemtem: O Governo, coiisi- 
d(iriititlo qiik n;i iiriiiio diis I'iirot:hiiis, piirn qiic o (ioverrio oslh 
iiiiilioi~is;itlo l~ i : l i i  1.t.i tlo 2 t l t r  I)i~zoiiil~i.o tlc 1840, dcvir ir i lor~ir ,  
I I ~ I I . ~ I  I I I I ~ ~ I S  os i~ll'ci~os t~c.clcsiiislicos, ;i c~oiit*orrc:iit:iii tliis rcijl~ccti- 
vas Aiitlioridadcs, que se nào mostra tenha tido logar alé agora, 
arites pelo contrario attesta o proprio Parocho, qiie não houl~e 
ainda intervençùo da Authoridade Ecclesiastica, e que por isso 
a Freguesia de Alemtem não estava legitimamente annexada B 
de Villar, ri50 póde dar-se na supposta annexação, que não existe 
de direito, bastante fundamento para estabelecer uma nova con- 
grua que onére os Recorrentes, respectiva ao serviço parochinl 
de unia Freguezia, que não he a sua, e que deverb por si mesma 
remunerar aquelle serviço. 

Considerando tambem que a citada Lei de 8 de Novcmhro 
de i 8 4 1  prohibe fazer qualquer alteracão das congruas at8 6 
Lei geral da dotaçào do Clero, o que significii igualmente, tanto 
para náo diminuir a congrua dos l'arochos, como para não au- 
gmentar o encargo dos povos: determinou, provendo no pre- 
sente Recurso, que fique sem effeito a collecta recorrida. 

Vide D i u r i o  do Governo n.O 179 ,  de 1 de Agosto. 

-Na reuniáo das Parochias deve intervir, para lodos os (*frei- 
tos ecclesiasticos, a concorrencia das Aulhoritliides ICcclcsiusti- 



cns: ncbrii sc p6de considerar como legitima a annexaç80, para a 
qiinl ririo t i \e r  intervindo a Authoridade Superior Ecclesiastica 
rcbsl)vcti ~ c i .  

A I,ei d c  8 de Novembro de 1841, prohibindo fazer qual- 
c ~ i i ~ ~ r  ciltera~iio das congruas atk 6 Lei geral da dotação d o  Clero, 
I)roa1rou, não s6 não diminuir as congruas dos Parochos, mas 
iiimbem não augmentar os encargos dos povos. 

( A i r ~ ~ t  (L I,tai tlc 2 t l n  Dcrcmbro de 1840: 
-cc,\rt. 1 ." I o Governo nuthorisado para proceder desde 
jii, rio Coriliric~ritc- tlo I<cbirio, Ilhas Adjacentes e Provin- 
('ieis Ul~rnrnuriricis, 1'1 clivisùo, iiiiiilo c suppressao das Pa- 
rocliiris paro todos os eilêitos civis e judiciarios. 
c($ iiriico. Para lodos os efeitos ecclesiasticos haverá a de- 
vida concorrencia das respecíivas Authoridades Supe- 
riores Ecclesiasticas. n= 

Carta de Lci de 8 de Novembro de 1841: 
=ccArt. 4." Os iiltimos arbitramentos feitos pelas respecti- 

vas Juiitns durarão em qtiarito, por Lei geral, não f6r 
rcgulíitln ;i dotacào do Clero. As partes que se reputa- 
rttrii Icsndas poderào todavia, dentro de trinta dias de- 
pois dn piiblicayão d'esta Lei, recorrer para o Conse- 
Ilio tle I)istricto, em conformidade com o $$ 4." e seg. 
d o  cirt. 10.O da Lei de 20 de Julho de 1839. 
((Art. 5." As ,Tiintas procederào todos os annos, no mez 
de  Julho, .;i derrama das congruas, fazendo tão sómente 
aquellas alterações, que durante o anno tiverem occor- 
rido pela differente situação dos contribuintes, ou pelo 
provimento dos Recursos interpostos na f6rma d o  ar- 
ligo nntccedcnte. »= 

( N u  ronforinidridc d'ostns dinposi~rics foi annullado odccor -  
drio tlo (:orisc~llio tlc IIistricto do Vinnno, pclo qiial se mandou 
fazer ;i tlcrr;iirin tla iimo congriin, por qiirintio superior á do ar- 
bitramento Icgiil, que! uliiis nao potlin scr alterada para mais, 
nem para menos. I'ortiirin do Miriislcrio dos Negocios Eccle- 
siasticos e de Justica, de 24 de Agosto d e  1848.) 

--He mister não perder de vista, no que toca á iiitervcii~ão 
das Authoridades Ecclesiasticas em cousiis c i ~ i s  e administriiti- 
vas, o seguinte principio geral:=A jiirisdiccào da Authoridndc 
Ecclesiastica ficou-pelas Leis novissimas-limitada aos nego- - 
cios puramente espiriluaes.=Assini, por cbutmplo, n5o compete 
hoje ti Authoridade EcclesiasLit*;i- ricBni iipliroPiir a inst i tui60 
deYqualquer Irmandade ou Coiil'raria,-iic;i& c.oiilirrii;ir os seus 
Estatutos. (Veja a Portaria do Min. do Reirio dc  18 dc Rliirco 
de 1840.)  

-Congrua se diz a porçáo conveniente que se dá aos Paro- 
chos para seu sustento. 

Diz-se: Renda para sua congrua siisteritaçiio,-que tanto 
vale como se se dissesse: para sua decente, devida, suficienle 
sustentação. 

Sobre o imporlantissimo assumpto de Congruas muito se 
tem escripto e legislado, e seria um nunca acabar, se quizesse- 
inos aqcii apresentar uma resciiliii de iiitlo. diilgilrnos, porkni, tIe 
griiiitlc iiilerosst~ liiirci os riossos 1,cilorcs ofi.rcc.c*r !I siiil corisi- 
dtar,iyao iiiii  cxtriicto clo bcni cliibointlo rclnlorio dc  uiri i'role- 
cto de Lei, que o Sr. Ferrer apresentou hs Cortes na sessao de  
29 de Janeiro de 1852: 

=c( A Religião Catholica Apostolica Romana he a ReligiGo 
do Reino (Carta Constitucional, art. 6.O), e, segundo os princi- 
pios de Direito Politico, as despezas d o  Culto e Clero da  Reli- 
gião do Estado devem pesar sobre todos os cidadãos. 

( ( 0 s  Parochos, como ministros da Religiao, mestres da mo- 
ral publica, e conselheiros da paz das familias, entram na hie- 
rarchia de Direito Divino, e sâo empregados importanlissin~os 
do Estado; por isso mereceram sempre a mais viva sollicitude 
ao Governo Portiiguez. 

aAlkm das oblaçòes e pí? de altar, os dizimos e doaçòes dos 
nossos Rlonarchas proveram abundantemciitc ú sua congrua sus- 
tentação. Abolidos, porem, os dizimos, e reformados os foraes, 
o s  benksses e pé de altar não foram sufficientes, e foi forçoso 
recorrer a outros meios. 

((Foram prin~eiro pagos pelo Thesouro Publico: mas o seu 
deficit fez com que recebessem sómente poucas prestações. Mui- 
tos Pnroclios abandonaram as suas Igrejas, e foi forcoso luticor 
ma0 de um tributo especial para as Congruas. 

«Este tributo podia ser por Freguezias, por l) istr ic~os Ad- 



iiiiriislrnlivos, ou por todo o Reirio. Adoptou-se o primeiro me- 
Ilioclo. li,  osto to ,que por differerites I,cis se tem procurada emcin- 
(liir iilgiiiis dcl'eitos, subsistiu sempre o vicio radical do  systema 
- 1 1  Iqumcnto directo e immede'ato dos fregueacs ao seu Pa- 
l ~ o ~ - I l f i .  

((l<ste melhodo de tributo.. . deixa sempre reconhecer, que 
as t~ i~o tas ,  pagas pelos Sreguezes, são applicadas para o seu Pa- 
ioclio. O povo, a quem custa milito o pagamento do$ tributos, 
n i io  vê no Pnrocho o serc pctslor c mesll-e, mas um parasita, que 
iiii*c! ú c i i s l t ~  r10 srior cll/ic*io. O Paroclio, oii lia de ceder das 
cliioliis tlos rt:iiilciitc:s, c liciir sem congrua sustenta~áo, ou ha 
tlo i!iai\iir ~~st:i~ii~;i-los, c ;issim se estabelece um estado de  guerra 
tbiilrt: os I'ciroclios t! os Sregiiezes, que obsta a que elles possam 
t - i~i i~~)r i r ' ; s~~i i*  t1t:vt:rt:s religiosos c civis. 

(c:~t.t.~.t~s('tt, s t ~ ~ ~ I i o r t ~ s ,  t111(: I :S~C systcma tem levado em mui- 
tiis lot:iilitliitlt!~ os I'rtxgiic:i.cs-no erro tlc que os Parochos são seus 
criiidos, que os podcrn dcspeclir arbitrariamente, e indicar aos 
prelados diocesanos os clerigos, que os devem substituir. A igno- 
raiicia do Direito Canonico e talvez a ambição e as rivalidades 
t&em por vezes levado alguds clerigos a offerecerem-se aos frei  
guezcs para servirem por menores congruas, assoprando s facho 
(li, elisc.ort\ia criire as ovelhas e os seus pastores, Tbem-se visto 
11;iru(:liiiis sul~lcviidas fecharem as portas das Igrejas aos seus 
I'iirt~c~lii)~, i11)stiircm por violeiicias escandalosas a qiie elles cumi 
11ri11i1 a sua niiss2o divina, e correrem ao Ordinario para os ~ u b ~  
SI i tiiirciii por clcrigos, a quem faltam quasi sempre as condições 
iieccssiiriiis 1iiir;i suc.ccdc:rcm aos discipulos de Jesus Chricto. 

~ N i i s  ~)iirocliiiis, em qiie o sentimento religioso i? mais puro 
e activo, se iiao se ericontram aquelles escandalos, ouvem-se 
doestos contra os Parochos, que revelam mh vontade dos fregue- 
zes, e que tiram aos Parochos a força moral, unica base da sua 
authoridade.»- 

Nào be ~oss ivel  encarecer de um modo mais luminoso e con- 
vi i ic~i ! r i t t~  ii dt~svnrit;igcm e iric.t~rivc:niciicin c10 actual systema do 
1;iiiy;iiiit~iiío (Ias coiigriiiin.-Scritlo cissiin, (levem affàstar-se to- 
das ris c.oiisielt*rii~:i)t~~ ~;ol,rr! n ~w!iiiiriii (10 'l'hcsouro, sobre os apu- 
ros do 13sliitl0, I: sol,ro o tlcsoqiiililirio eritrc a receita e despeza 
da nação,-l;;iy;io-str lotlos (1.q siit:rificios, mas sa~v&mbs o Clero 
portuguez da dt~lit:iitlt!iic:in vcrgoiiliosci e aviltadma em que jaz 
actualmente,- salvOmo-lo (10 jieriiicincntc conflicto que  se d3 

entre 9 Pastor e o seu rebanho,-d&ino+lhe a liberdade de ac- 
tão, de influencia, d e  preponder~ncii~,  qiic ricccssariamen te percic 
com a siijeição immediata aos piirnc-liiiirios, - restitii$mos-lhe 
a dignidade, e n rcpresentaqiio qii(> o i ~ i  Ihc f;~lta.-il": como 
corisegiiir este tlrsiilo-rrlrr~,, ?.- tloc.ri~i:iri(!o o pii;amento das con- 
gruas pelo Tlicsouro, conio soiitlo i i i i i i i  t l c * ~ l ) i h ~ i i  gciriil d i ~  nação. 
Deste niodo desappareceni odios, miiI~\ii(:it:iit:iii;, cwiitlic-tos. c tíiii- 
tos outros iticorivenientes que atraz fica0 ~ )o i i ( l~~r i i ( lo~ .  

Ein qiiíinlo, pori:m, n3io se realisTio esles iiossos YOIOS, csiiin- 
pra-se ao  menos a Lei actual, ficliiicritc, com toda a poiiluiili- 
diide, e por tal motlo que, sem offensa dos bem enteridiilos in- 
teresses e direitos dos parochiaiios, se faça cabiil jiistiya aos Pa- 
rochos! Airida h a . p o ~ c o ,  na Sessào da'carnara efectiva de 27 
de Julho do correrite anno de  1856, iim Deputado illustre, o 
Sr. Corrba Caldeira, cliiín-iou a atteriqão do Governo e da Ca- 
mara sobre uni abuso iritoleravel, qiie n'esre particular lhecon- 
stava.-Permitta-se-nos lrariscrevcr nqiii ii\;iitis excct.ptos do 
scii clisciirso; 

N ' f ' t ! r i I j ~  rtyc]ji(Io, sr ,  ~ ) i ~ ( ; s i c ~ ~ ~ i ~ t i ~ ,  illn ~ i ' i i i i ( l ( !  riiii~ic~ro de 
cartas, em que diversos ecclcsiaslicos, p i i r o ~ l i o ~  clc I'rclriicziau 

b. 
do contiricn~e do reino, se queixam da absolutii negligencia coni 
que os Administradores dos Concelhos procedem a seu respeito 
no cumprimento da Lei, que  estabeleceu as corigruas d e  sus- 
tentaqáo dos pnrochos. V. E X . ~  sabe que a ultima Lei que re- 
gulou este assuinpto, de  Novembro de 1881, depois de fixar o 
modo por que se haviam de receber as congruas, determinou 
que as Juntas  de lançamento se reunissem todos os annos para 
procederem tí revisiio da derrama, quando a derrama 6 neccssa- 
ria para o preenchimento da congrua. Como eslns atlribiiiròcs 
sno sempre desagrariaveis, resulta diiqiii, qiie 09 .idiiiiriistraiio- 
rcs, seriipre quc pudiíini, c~sqiic~inni-sc tlo ciiriijrriiiierr~~~ da Lei, 
c nbo tendo lima ijti~lioridntlc sul~r:iior que osiiscalise, que  ihes 
recanimende e inste com elles para a cxilcia observaiicia do que 
a Lei dispôc a este respeilo, deixavam passar annos sobre annos 
sem se reunirem as juntas da revisão de congruas, e, por con- 
sequencia, sem se fazerem as derramas, do  q u e  resultava, com 
grave prejuizo do serviço, os parochos, cujas congruiis tlepcii- 
diam rssencialmente das derramas, ficarem sem meio3 dc tiver. 
Ha Concelhos, Sr. presidente, onde o abuso nesle pori~o clicgou 
o tal auge, que no anno fizeram-se de iiinii sit vez a s  
derramas de  tres annos! ... Veja V. Ex." e u Comarti os resul 
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iiidos deste abuso! O paroclio esteve tres aiinos sem receber a 
yiia coiigrua, e foi um texariie iriaiidito pnra os povos que ti- 
veriirii dc  1)iigar uma derrama tiipliciida, virido assim a pagar 
erri iiri i  iiiiiio o que teriam de  pagar separadamente em tres 
~ I I I I IOS! .  . . 

Posteriormente a esta energica reclamaâao, o Governo to- 
iiiou este negocio na decida coiisideraqão, ordenando aos Gover- 
iiac!ores Civis que crn1,rcgiiein todos os nieios lepaes e coilve- 
iiierites, parii que iis Jiiiiias tlo Iliii~iirneiilo diis Congriias dos 
l>nroc.lios, c as iliitlioi~iilsitli~s ,2diriiiiist,rativas competentes, pro- 
iiiotùo roiri 11 riiciior sollrci~utlc o lançnmento e cobrança das 
Cciiigriiiiii, sol, 1~!1ii1ddi~ wvcr,i coiilemplação contra os remissos 
o iii~lolviitos. Aiiidti Lciii i 1 1 i ~  O Goterno acordou do lethargo 
~ ~ i i i  (1 i i1~ ~,urcciii j u ~ r r ;  iriiidii bvrn qiit: lbe coristou estarem as 
Coiigriiiis dos I'iii.oclios, c111 ditcrhos Coiicellios do reino, em 
coiisiderat rI iitriizo, oii scjii 11elo dcslcixo dds Jicritas de lan- 
çamciiio, ou pcla ~ie~l igei ic ia  dos respectivos cobradores.-Mas 
por isso mesmo que o Governo reconhece (iiem poderia deixar 
de  o reconhecer; que não devem jámais faltar aos curasde  almas 
os meios de  uma iioiiesta e decerite sustentaçào,-he mister 
que  a siia sollicitiide nao fique em p<ilavras, mas sim se tra- 
duza eiii obras, e ern efíkctivas providencias a lavor de  uma 
clas3c ro~pcitaicl .  (Veja a Portaria do Miii. do  Keino d e  9 de 
SclcniLro tlc 1f3541. 

&Qual deve, porem, ser o principio regulador em quanto 6 
remuiic-ração dos serviqos parochiaes? 

No nicsino relatorio, que atraz extractámos, encootr8rnos 
a resposta a esta ~~crgiir i ia:  

=«n'ão sejarn tào pirigues os beneficias parochiaes, como 
jB foram; porque nem o nosso estado o comporta, nem é r a ~ U o  
que a Igreja contitiiie a ser escandalosamente origem de morga- 
d o ~  c de  accumulaciio de riqiiezas trarismissiveis a herdeiros pe- 
Ias i iobirr i~ Lcis aaíiglrs, c coiilra as louiaveis Leis caiiotiicas~que 
111 w:rc\ iiriii u ilc*ccbsariu uppliçeyùo doy i-ctli tos ecdesiasticos, 
a16111 dai coiigi iiii busbiitiiqdo dou beiiclici~dos, liara a sustenta- 
çâo dos pubrcs c ilcsrirlidon. I) 

(c B'orciiii i i j o  3iyiu11 l~iiubeiu ~hcyu i i ibus  as cQn&ruas. m - s e  
i10 p)íh~~Cho iiáo 30 o d i$ t~ i '~~s i i rd  parti u bUil CO@gl'U8 sktstesttl- 
ç ã ~ ,  segundo o p e t ~ ~ a ~ ~ ~ c ~ i t o  dos Caiiones da Igreja, mas para 
poder dar b;ç&s iliordeb de Lcuficeiiciu aqs se* lregwaes. O* 

povos ainda consideram os parocfios obrigados a eriaugiii. as Ia- 
grimas da pohrezii, como quando tiriliem dizimos. Nerihiiiis oic- 
tros empregiidos sào, como elles, ol,rigiitlos a ir  6s cabaiias ver 
os desgra~ados,  Iiicliirido soin iric-ios r.orii ;i pobreza e doen(:;i; e 
6 necessario iiào sc3r Iioriieiir Iiiirii ih\ibri.i:i. I'riiiirienie um ininis- 
terio, em que se riao lidcl[: soc.corixar i i o  ~c i i i~ l t i i i r i i~ ,  que  por 
falta de recursos se vê rias garras da iiiorlc. ))= 

-Sobre as Congruas dos Parochos, vejào-se as seguintes Car- 
tas de Lei: 

Carta de Lei de 5 de Marco de 1838. 
Carta de  Lei de 20 de Julho de 1839. 
Carta de Lei de 20 de Novembro de  1841. 
Tendo o Decreto de 13 de Agosto de  1844 determinado 

expressamente, no artigo 1 .O ,  que aos Administradores dos Con- 
celhos ou B,iirros coriipete a cohranqa das dit~idiis procedentes 
tlc i r i i l~ ) \ losc  ccoiil i~i1)iiiçòc~s 1 1 t h  ioii~ariic*riIo; t.rn cliiriirlo ri mesina 
i ~ o i ) i ~ i i i y i i  11oíJcr elli~itiiar-sc. i idrriiri is lr~tiv~ir~ic~ii ic ,  c riao ~iodcritio 
haver a niciior duvida etn que as colleclas para as corigriias dos 
Parochos se.j?io contribuisão de  lancamento; e accrescerido a isto 
que na cobrança desta contribuic;ão deve proceder-se como se 
fosse divida do Thesouro ... he evidente que o Decreto de  13 
de Agosto de 1844 comprehende em suas disposições a cobrança 
das derramas para as congruas parochiaes. (He a doutrina da  
Portaria do Mihisterio do Beino de  17 de Dezembro d e  1845.) 

-Especialidade sobre a annexaçào de Parochias: 
Quando nas Frégiiesias não houver pessoas aptas para os 

cargos parochiaes, serão elliis aoriexadiis, por deliberaçfio do Con- 
selho de  Districlo, a uiiia oii rnais Vrbguesias visinhas, para s e  
rem regidas por Autlioridades coniii~uiis, ficarido todavia inde- 
peridentes para todos os outros effeitos civis e ecclesiasticos. 

Quartdo duas .Parochias se aiinexarem administrativamente, 
será Presidente da  respectita Junta de Parochia o Parocho da 
mais populosa, ficarido porem independentes as duas Yurocliiris 
para todos os effeitos civis e adnliriistrativos. 

A itnriexação verifica-se por ordem do Go\erriiidor. Civil, e 
depois della effeituada, procede-se á eleiçiio tlii Juiitii de Paro- 
chia. 
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()iinntln iiii Parochia náo Iioii\ei. Iwsson idoiica para Rege- 
(Ior, iinno\;ir-$C-hão duas, ou rriais 1'aroc.Iiiiis Iinrn serem regi- 
(li15 1 ~ . 1 0  iiichsirio Regedor, ficando iridel)cridentes quanto ao mais. 

Oiiiiiido lima Parochia for siipprimidn, a sultpressao não im- 
I ) { U , ~ , I  $1 r l i i ~  confrarias e irmandades legiilrneiite erectas, que 
rrcl1,i c\istirem. 

(Vcjn no Codigo da Ediçùo dc Coinlbra. paç. 133 e 134,  
as Portarias inedirns, nas t1iinc.s sih csteÍ)clecein estas disposi- 
yocs.', - -  - 

I ' a i ~ . o ( * ( ~ - ~ i o ' i  i i i t~~.e,s;irl t~~ d,rr aqui uma noticia historica, 
r i i i r i l  o 1~111 I osiii~io, (\ , i  Dit*isiio ecclesiaslica tlo continente do 
Iir irio. 

11,.  1 :i!() 11, )  rc111;1,1o (1, -  l<l-l{(li I), Joho 111) havia as se- 
~ I I I I I I I ~ ,  ( : , i~ I i ( . i l i - , i ,~ , :  /j~rr!/,i, )Ivtrol)olv, roin o titirlo de Primaz 
( I , I s  11t~41)iirili,l~, tCrit1o Iior siilti~,igaiiico~ os Bisl)ados de IGzeu 
Por10 c Coiiu6ra;-Lisboa, filetropole, terido por sulifaganeos 
os Bispadou de Lanwgo, Guarda, Evora, e Silves. 

No reinado de El-Rei D, Joào III forfio erectos os Bispa- 
dos de .&!iranda, Leirin e Porlulegre; e foi ele\ado á cathego- 
gori,i clr: Aiccbispado 3letropolitiirio o Bispado de Evora, do 
( l ~ ~ i i l  foi o prin)ciro nrcrbispo o Ciiidcnl D. Ilenrique. 

R o  rciii,iilo (i(. El-ltci D. Scl)asliiio (1 570) foi erecto o Bis- 
liado /~l t~~r ,s .  

No i.ciii;ido do Sr. I). JosC! 1 .O (1770) forão creados os Bis- 
piiclos ( l i >  I l~ . ( iyn~l~n ,  Z'r:nnfii~l, Avriro, I'i~~hel, Casrello Branco, 
Bela c F'ill(6 Noto de I)or:i~)~ico. ( Irslc iiltiiiio 1150 cliegou a ser 
formado.) 

No reiniido da Senliora Dona Maria I Cor50 unidos os dois 
Bispados de Bragnnça e Mirandn, ficiindo a Sé em Bragn~lça; 
e foi supprimido o Bispado de Penafiel, annexando-se o seli 
territorio B Diocese do Porlo. 

- I<,liitlo ncliiiil tlíis 1)iocrs~q tln Ilririo: 
Ki i i  'Tr;is-os-Rloiil~s, os Iji~piitios iiiritlos de Brag~inça e Mi- 

randu. 
No filirilio, o Arcc:hisl~iitlo Priiniiz dc Rraga. 
No Doiiro, os I l i~ l ) i~ í lo~  rlo l'»r.in, Aiieiro e Coimbra. 
Na Beira Alta, os Ilisl~iitlou di. Lumego, Vizeu, Pinhel e 

Guarda. 
Na Beira Baixa, o Bispado de Castello Branco. 

No Alemtejo, o Arcehispado dc Etiora, e os Bispados de 
Wuas, Portalegre e Bejrz. 

No Algarve, o Bispado cle Faro. 
Na Estrenradurn, o Arct~bisl:,itlo (li: Lishoa, com a distirir- 

Ç ~ O  honorificn cltl l'c)tiiiir(.Iiiil,-(~ o Iii\l):ido 'dt. Lriria. 

-Circumscri~tçào poroc.liiril tlc (.;i(l;i i ~ i i i  tlos ~\rc.c~l)isltiidos o 
Bispados: 

. . . . . .  O Arcehispndo Priiiiaz de B13uya. 1:2 10 l;ri~g~ic/i,is 
. . . . . . . . . . .  O Grtio I'iiorado do Craio. 41 ,) 

. . . . . . . . . . . . .  A Prelazid de Thot~tur .  19 ), 
. .  8 Arceliispado I'atriarclial dc Lisboa.. 389 )i 

O Arcehispado IIetropoli tano de Euora. 1 4 6  )) 

8 Bispntlo do A l g a r ~ e  (Faro). . . . . . . . .  68 ,) 
0 dc Areiro . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  '72 ), 

O d c B ~ j a  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  116 )) 

O t l v  ll~.trytr~i(-tr. . . . . . . . . . . . . . . . . .  : . 208 )I  

. . . . . . . . . . . . . . .  0 t l i b  ('~rs~fzllo 111 coicso 78 
f 1111 ( \ ~ i i ~ r b r ~ r .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  282 )) 

O dc Elcas.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  37 )) 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  8 da Guarda .  182, ,) 
O de Lanzcgo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2 '6.7 )) 

O de L e i r i a . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  49 )) 

OtlePiriliel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  14.2 )) 

O di: Portalegrc . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36 )I 

O do Porlo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  329 ), 

O de V e . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  204. )) 

'Fotal. . . . . . . . . .  3:SS'i. Vrcbgue~iiis 

N.  H. Esta cçt;~tislicíi Iic cuiit.tii, s;il\n i11~iirn;i I)Cqiic'uil dif- 
ferenp sesrilt;irite tPc erccy6cxs, o11 tlv rrcliicr:ões de Parochias 
iiltiinameiite eKeitiiadas. 

-Pareceu ao Governo em 1850 que era desilecessar.io iini [fio 
grande numero de JPioceses, não só em re laç~o  nos coniiiiorlos 
espiriliiaes, como aos temporacs dos povos; e i,gii;ilnic.!iic~ 1';'- 
rcccii clcsproporcioriado o inodo por que se acliii\;io ( l i \  itliilos os 
tcrri[oiios tlns mesirias Dioccses; e finalmoiilc, i ~ ~ ~ i ~ o i i I i ( ~ ( ~ ( ~ i i  o (;o- 
verrio, I ~ T I O  só a dcsigiialdada das Dioccscs i . i i~ri~ + i .  ii)iis 1ii.iiic.i- 



piilmcritc: a do territorio sujeito a cada uma das tres Provincias 
IG~t~l~~siiisi ic-ils. 

N(..;t11 ~ ~ ~ ~ ~ s ~ ~ l ~ p o s t o  pediu o Goveriio ;io Pa~lameiito autho- 
r~siii.ao Ibiil.ii ~.(:dirzir a dilas as p r~~ i l r c i i i s  ~ccI~siasi i( 'as,  para siip- 

; I I I ~ I .  os I l i s l ~ d o s  tle ~ a r n r ~ o ,  Yinhel, Aoeiro, Eloas, Porla- 
Ifyr.c,. / h ' , j ~  o 1,uir-ia, c liara proceder ao arrcdoridarnenio tlas 
f:c)iiiiiri.ii~ !Cc:clesitl~tici)~ de  Diocese, ern harmonia com a 
divisiio jiidical e Admiriisiri!tiva. Adhuc sub jzcdice lis esk (4864). 

. . . seiido da minha Real e irninediata protecçSo an 
Casas da Miserirortlia, e Flospitaes ilestrs Reinos. e setis 
i lo i i i i i i i~~s ,  I. i i i ~ i i  coiil;)riii~. ;to iii~.!i 1i;111:rii:11 cii i~lnilo o 
II : I I  :I+ i i v c o ~ ~ * u r i : l ~  p r o v ~ ~ l ~ ~ i t c i : ~ ~  11:irh :I 1)on i ~ ~ l i t i i n ~ s t r a -  

I ; ~ O  I I I I N  w i i n  I)i-iie, I .  r ~ ~ i i i l i i i i ~ ~ i i t o u ,  r flin de qtie clles i e  
e i n l ~ r v ~ l i v i i i  I I I I I ~ ~ ~ : I I I ~ ~ ~ I I I C  I I : I ~  o1)rits (11% I I I I : ( I I I C I I * ,  qtic h 2 0  
pr111)ri;ts (11) S V I I  ~ i ~ s t i l ~ i l ~ ~ ,  c- (10 v ~ : r ~ l ; ~ d v i r o  I I I ~ ~ I I I I I ~ ,  I? 

ripl)licação das siias reiitl:is. 

( P r .  do Ala. de 93  de Outtrbro de 1806.) 

OBJECTO DO RECURSO. 

Recurso em que he Recorrente a Meza da Santa Casa da 
Hisericordia da Villa d e  Estremoz, e Recorrido N.. ., do qual 
se mostra que  a Meza da dita Santa Cala, que serviti no anno 
de 1847, nomeóra corno fiel cobrador das siiiis rcridiis, })are 
auxiliar o seli Thesoiircirtr, rt dcbailo d~ siio iiisy)ci~~~io, ao dito 
Recorrido, dceiiiríiritlo que scrsici consrrcatlo on qnanlo bntl ser- 
cisse conforme o parecer da illrza nomcnnrp, oic dcis q21e depois 
lhe sz~ccedessem, e com a coridiç80 tambem de nào passar re- 
cibos em seu nome, mas ser obrigado a fazer uso de recibos de  
talào, que lhe seriào entregues, assigriados pelo F,scri\lâo e The- 
soureiro, e bem assim a prestar fiador, o qiial depositaria, cm 
nome do Projedor da mesma Santa Casa, a quantia i f i i i i i l  d 
quorla parte da importancia dos talões, c airida corri oiiir;is de- 
clarações, que todas foram posteriormente coiisigiiiiil;is cin uma 
Eseriptiira cvlebrnda em 26 de Novembro (\c 18 'r8 c1iitrc a se- 



firid;i Rlezii r o inesmo N . .  .-Mostra-se mais que o Recorrido, 
terido crri vistii íissegurar a corisci~viiyi'io dii siiii iiomeaçCin, que 
j{i ( :~ t~ r t~ i i i ,  rcqiieuêra ao Goveriio Civil Iiou\csse por bem con- 
firrnii-10 Iiiirii o efleito d e  lhe riao ser retirada pela Rleza, sem 
cniisii ;itt~:ridivel e p r ~ v a d i ~  perante o mesmo Governo Civil, al- 
I ~ ~ ~ i i i i d u  st,r milito coiivenicntc porn o mcllior desempenho das 
siiiis filricqòes, nào ficar depeiidcnte das Mezas respectivas, inui- 
tas vezes corri postas de i n d i ~  itlrios dc \  eiloic~s de pensòes e fóros 
?iqiielle Estabelcciriicnio, (: qut: ~)r(:l(~iidern se Ihcs guardem at- 
tciiyòc's corr~rnriiis n i;;iiiiIcIiiilc: qiic se dcve ter corn todos os 
tli:vi~tloics. -( ;o~i) i~i l ; i  i ; i i i i l i i i ~ ~ i i t ~  qiii: o Governador Civil inan- 
t\i'irii o ~ i \ i r  i \  )!(Vi\ ~ \ t ~ ( ~ i ~ i ~ ~ t ~ r i t ~ ,  CiiiC Lirihíl ~ i i c ~ e d i d ~  áqi i~l la  qiie 
fizcbri~ I I I I I ~ I I ~ ~ I ~ ~ O ,  ii t l i i i i l  51; o11pfiz {I l~e( i id i~  cotifirrni~iào para 
os i~i~fi~i~it los t~ITvitos, t l izi~ii t l~~,  ~ I I ' :  siip~)osto O Recorrido allegasse 
:ic,li;ir-sc. ,ji c~\c* i . c . io  t l i i  c~ol)riiii~ii, vrii todiivia corto que fiil- 

li'irii ;í l~r;rit:il~il twiitii~;?o tlii siiii iioirit~iiy,;io, l)oi'tIiie nào usava 
de rtbciI)os tio t;il;ii), iiciri o scii íidtlor Iiavin d e l ~ o s i ~ a d o  a quarta 
parie da sua importaticiii; mas que, sobre t i ~ ~ l o ,  sendo sempre 
a Meza respoiisavel peliis pessoas qiie propozesse como seus 
ageiires, nà0 potlia ser privada da livre faculdade d e  despedir a 
qiiiilqiier dcllcs que Ilie n3o eo:ivicsse, c que isso nùo era s6 
conforinc ií rintiiiczir do  ~~i~intlr lro,  inns a coridiiúo expressa da 
ricirntiiiçào ertl, qricrnlo prtrcccsse coni.erril.)lie (i .ll(:lesn, riAo consen- 
tiiitlo por isso qiic o Itc.corritlo sc. torriassc iiidependente e como 
collociitlo ii'iini ornprogo vitiilicio, eril quanto a responsabilidade, 
dii adiiiiriistriiy?o tlii Si~riia Casa impendesse sobre a mesma 
1lcz;i. hlosirii-se firialniciitc qiie o Conscllio de I)islriclo, a quein, 
pelo Go\tiiiia(l«i (:i\il, foi siil)rnottida ;i delibcraq$o deste ne- 
gocio, coiifirmiirii a iiomeiisà» d o  d i to  Antoriio Aiigiisto Ribeiro, 
podendo ser suspetiso I~ela  Neza qiiando tenha motivo justifi- 
cado, do que daria conheciinento ao Governador Civil, mas 
niinca dar-lhe a ditmissáo, qiie ficava sómcnte competindo a este 
&l;i;i;isti.;ido: de  ciijo Aecordào recorre a RIezn, pedindo a sua 
rc\og;iC;io l)clos motivos csy)oslos, c piirn o efTc:il» de nào ser 
obri~l.;~tl;i n oiiirogíir ;i c:o!)riiiiyii dos rciitlitnciitos da siia respon- 
sabiLtliiclc ii tliit:ti> I IPO irvBi.eix: ii siiii i<iiifiii i i(ii .  

E vista a iriforinacAo tlo í:oiil;c4lio (\e Distrieto, e bein ossim 
a resposta do Recorrido, qiie foi iiiandado ouvir, e qiie a t t r i b u ~  

a dita nomeação a força d e  um coiitríicto que a Casa da  Rlise- 
ricordiii nao póde rescindir em qriiiiito ri30 provar que elle fal- 
tasse a alguma diis suas elniistilas: 

O Governo, consitferaritlo qiiv ii iioiiionyáo do Recorrido N.. . 
para Cobrador das i.t~iiiliis t l i i  .\listbric-ortliii, ria ftirma sobrc'dita, 
e a sua corifirriiiiqTio (t~iiiiiiiIo f'~)~.it:  iit~t~t~s.;iiri;i), feita pelo Con- 
selho de I)istricto, iiào pUdc irnl~ortiir o i i í  rii ('oiisii iniiis do qiic 
a nomeaçao de  iim maritlatario para o iiitlit~iitlo fiiii, I: I)or iiiiito 
tempo como foi expresso ri'ulna das coridiròcs t l i i  iii(!sriiii rio- 
nieaiào, qiiando parecesse bem á Neza noniciantc, ou ;~cjiiclltis 
que lhe siiccedessem: 

Coiisiderarido qrie 1130 he coiiipativel corn a resporisabilidadc 
dos Rlezarios, pelos bciis e rendas da dita Santa Casa, toda o 
qiialqiler determirinção que lhe tire a livre faculdade de demitlir 
os seus propostos qiiarido Ihes nào conrenháo: 

Attendcndo a qiie, aiiidn suppondo que a referida nomeaçh,  
aliás inadmissivel, sc.rvisse piira o cCfeito dc  pcry~ctiiiir o Recor- 
rido ~ o l l ~ r i l  i1 ~ ~ I l l ~ i l ~ I t '  ( ~ ( I s  I I t ' ~ i l <  f l l ~ l l i ' i l ~  l l i i  ~ ~ l i ~ i ~ l r l ~ l ~ l l ~ ~ i i  corn- 
iiic~tiidii,~Itii~ii I ~ I I I .  iii~~siiio qiitb n;io I - I I I I I ~ W ~ O  i i i i i i i  (li15 t.oiitli~òes 
da I I I ) ~ I I ( ~ ; I ~ ? O ,  I~izc~iitlo ii c~ol~riirit:;~ tjiic coiifc:ssii, c riiio tlcvi:i í'a- 
zer, sem os recibos dc laláo, e scrii (pie o seu fiador doliositiisse 
a qriota estipuliida da sua imporlancia: (leu provimento rio pre- 
sente Recurso, e determinou que fique sem effeito o Acçordao 
recorrido. 

Videninr io  du Gocerno n . O  189,  de 13 de Agosto. 

-Nào he compativel com a responsabilidade dos lleznrios, 
pelos bens e rendas das Santas Castis da l'lisc~ricordiii, qiiiilqiier 
determinaiúo qiic Ilies tire n Saeiiltliide dc  clciriittir os seus pro- 
posto$, quaiitlo llics i120 t~ori\ciiliAo. 

As Rleías das Rlizericordids sào resl~oris;~\cis pela siia gereii- 
cia, e por conseguinte responsa\eis sào pelas pessoas que nomeião 
para seus agentes; fòra pois absurdo privh-Ias da faculdade de 
despedir aquelles que náo'lhes conviérem. Está de accòrdo rstii 
doutrina com a iiatiireza tlo nzandnlo; e na hypothese do Recurso 
he  de  mais a mais reforçada pela consideraç30-de qiie o íi;;riite 
cobrador foi nomeado com a expressa coiidic;ao de (1116 seriu con- 
servado em quanto conviesse á Meza. 



?t justica he a principal norma qiio deve regular as acç&es 
dos irrdi\idiios, bem como as dos Corpos Collectivos. Se pois, 
por iirn liido, tèem as 1Clez.s das lliscticordias ir rigorosa obri- 
;;:y"o, t' , i l ~ ~ r t w I a  necessitlade tlc' hzer  nomeacõils reílcctidas e 
c i r ~ i i i i i ~ l ) ~ ~ I i ~ ~ ,  fixando a sua escollia ern Iiomens probos e aptos; 
---c-\igc tomhem a natiiieza das cousas que  n5o liaja, depois das 
iioriico~ões feitas, a merioi snml)ra de  capricho, o menor impulso 
de  arbitrariedade em despedir o ageritc que desempenhar cabal- 
merite os seus deveres. 

I I ~ S ~ J O ~ I ~ ~ E S  I;AII,\i;S 1.EGISLATIV.iS SOBIIE AS MISEHICORDIAS 

U IIOSPITABS. 

- -- I > c ~ I o  I )cv.rc~io (10 1 5 tlc hliirço do 1 800 iorào incorporados 
11i1 (;0rOi1 OS I1i>(l~O(\~,  i ~ i i l i ~  I J C ~ I S  I\(; ~ i ~ i y ,  I ~ Y ~ C S  O U  vinc~ilados, 
cluc w Miscricordiirs c Blosl~itac.~ possuiao contra a prohibicão 
das Leis d e  arriortisação, e como taes se achavão devolutos ir 
mesma Corda, abolidos os vineulos, e -mais  enca8os  das Insti- 
tuiçòes, e contractos, na conformidade do AlvarB de 20 de Maio 
de 1796. 

Pcln mesmo 1)ecreto sc fez logo Merct! ás Casas d e  Mise- 
ri(-ordiii c Ilnspitaes da a(lmiriislraçZo de iodos aquelles bens, 
;issiiii iricorl~oriitlos, (: iiitcirnnientc livres, para com o rendi- 
mc:rito clcllcs iicudiixm Bs suas urgentes despezas. 

-- l'rlo Al\ar,i tlc 18 de Oiitubro de 1806 foi ordenado que  
lodris as C7as«s tle Miscricnrdiu dns Gidndes e Villas destes Reinos 
e seus Dominios se rayiileln pelo Gou~p~~omisso da Sanla Casa 
da Hisericordia de Lisboa, no que fdr accommodacto ao estado 
das suas rendas, (i natureza da applicaçào dos seus beiis, e mais 
circiiinstanciiis dignas de attenção. (Temos por conveniente re- 
coniiiieiidnr á. consideração das Irmandades da Santa Casa da 
l1i.cy-icordiii a dotitriria d;i Portiiriír do Alliriisierio do Reino de 
27 ( l i .  Jiillio clc 18ti2, 1)ai'ii o c,iso dc: rc~sol~c~rciii siibmetter h 
coiiliririii~fi6 c 1 0  (;o\.tnriio (~~iiililii('r ( :oi~~~)rornisso.)  

Pelo ~ii(~siiio .\l\iirií foi  c.oiiliriii,i(l,i ;i illerc6 que hs Miseri- 
eordias fdrii 1'1.1 I , i  pelo 1)c.c.r clo t l ( 1  I 5 de Marco dc 1800 ,  para 
consenarem os I ) C > I I V  o c',il)c.lliis t i t a  ~ I I O  P S I ~ V U O  de posse, a16 ii 
data d o  mesmo Dc~cic~io, 11211 nl,\iiiii~e as Leis que prohibem a 
amortisaçlo,-Fsta griryil, 11oi.h.  ii;io sc ~ s t e n d e  a novas acqlii- 

sições sem expressa licença Regia, netn ainda para aquellas 
em que jh anteriormente Ei referida diita tinhão Vocaçao, Le- 
gado, ou Contracto,-mali cle qiic i i i i i t l l i  lifio tinIiÃo posse níi- 
tiiral. Nos casos occorrrntrs d r ~ c r i i  , I -  Ilr.;soas que compõem o 
Governo da5 Misc~ric.ortli,i\ I ( ~ ( ~ I I ( ~ I ( ~ Y  ,I" Itir1111raritc ;i competente 
licerira. 

pelo I ~ ~ ~ S I ~ ~ O  L\l\ tkrck 1'0i i!hilko\t,~ i,\ . ~ / l . ~ c ~ l ~ ; t ~ o t ~ c / i ~ r . s ,  / ~ O ~ ] ) ~ l a t ? ~  
que lhes forem annexos, a obriguçilo t lc  ~rc*ciiltrr c ~rct/ut. os 
4oe?ztes, [unto do seu Disíriclo, cowo (10 J;jra ( J P I I P ,  ncro ~t ir t ir i t i r*  

paiznnos, mas tambern miliíares. 
Esta disposicão dele  estar muito ira lembrança das filezas c 

Commissões Adniinistrativas.das Santas Casas das RBiserieordias, 
para que, ein virtude e observancia da mesma, acolhào nos seus 
hospitaes, em quanto nellas couberem, lodos os doentes pobres, 
que alli forem ter, quer sejão do seu Districto, quer nùo.-A 
Portaria do Ministerio do Reino do 18 de Maio de  1 8 6 1  card- 
cterisa esta ohrigaçno ,de pirsilha c i~ideclinttt~el.-O ~\lviii.á de  
13 de Oiitiii>ro dr 1806 t I , i  cbsi,i i.ii/so: potS ser nb.n'rrt coil/i)rtt/r 
h vnr i (1~1d~~.  r ao srt1 ~ I / . S I ; I I I / O ,  ~ I I ( ,  ~ 1 i 0  t l ( ~ 1 ~ 0  / i t : ( o t h  ( l i / p t  ~ I L ~ [ C  d e  
possoas. 

-As Mezas, ou Coinmissòes administralivas das Santas Casas 
da  Misericordia deverão ter  sempre em consideração as disposi- 
çòes dos seguintes artigos das Instrucções, a que se refere o 
Alvar6 de 14. de Dezembro de  1,826: 

=.«Para terem ingresso rio Elospitnl Real de S. .Tosé (em 
Lisboa) os enfermos, que a elle concorrem de d i ~ e r s a s  Cidades, 
Villas e Logares, além do Termo d e  Lisboa, trarão guias das 
Misericordias, eonforrne a pr:itica estabelecida, coriteiido porfim 
as especificaçòes mencionadas no art." 2." ($50 jiarticiilí~rmorit~~ 
as da pobreuri, naluralidndv, t. (losr~icilio o t~l i ) i«r io  iii)s t1ooritt.s 
pobres, aí'óia o noiiie, filiiiyào (> oeciipii~ào). 

aArt." 13.<' A despczn tle cadii ilrn tlcstes erifermos ser3 
paga pela Misericordia do seu Uistricto; ou, nào a liaserido, pela 
Misericordia mais visinha, regulando-se, como fica dito, a razão 
de  duzentos e quarenta réis diarios; mas quando a Misericordiii, 
a quem haja de pertencer! puder mostrar legal e formalnitiiitc~ 
que nào tem meios de satisfaze-Ia, ent8o entrar8 nos ga5los do 
Concellio respectivo. 

uArt." 1 4." As contas destas despeztis scr;io i,c~inc:llidii!i 
pelo Enfermejro t l ó r  do  Hospital directam~rtfo !I$ (.;maras dos 



1)istrictos tlos eiiferinos, us (liiiics, ai~i~c;sciitarido-se ás Rliseri- 
cordias con.ijictentes, ficar30 ol)rigatlíis, por cliial(liier dos modos 
rcrt~i,itlos, ii ciiviar a siia importnricia i10 B1ospiial.))- 

Xt~siii conformidiide Fez o Governo constar á Comaiiss30 
.\tliiiiitis~rativa da Sania Casa da Misericordia de Sctubal, (lite 
o Iloslrital de S. Jose tem direito a haver das rcspecii\ns llise- 
ricordias a im[ioriaiicin do tratarilento (10s enfermos pobres, qi:e 
hqiieile $~stalieIecimeii(o coiit70rsi,c7i.chiii, iiii~nidos com as iiidicadas 
giiiii~; se as iIIis~ric~ortIiiis iiioi;~i~;ir(~iii reguIarri~ciilli fiilttl de meios, 
o 1losl)itiil tlit S. .jt)i;i. I I ; I \ I > ~ ~  tl,is (:iimaras Rluriicipiics res[iectivas 
; i  i~ii~ior~iiiit~iii tlo ~riiiiiiiit~iilo; c (:orno esclarecimento ft1z O (;o- 
\ i 1 i . i i o  l i i i i i i ~ i ~ i i i  c.oiisliir ií itittsniíl Commisção, que o p~gaineti to 
t l v  I ; I ( L , S  I I I ~ , ~ I ~ ~ ~ Y ~ ~ s  ,151) st:iS ~~iTt~iiua(lo, em (jiianto nào esti!er 
i i i i i i ~ ~ ~ r i ~ : ~ t I o  1 ~ 1 1 1  O ~ I . ~ I I ~ I I ~ I I ~ O  l t ~ ~ i 1 1 1 i i 1 ~ 1 1 1 ~  ~ I ~ ) ~ > ~ O V ~ ~ O , - C I C Y C I ~ C I ~  
i>so iis Rl(~zii.;, o11 ;i.; (:oiiiiiiis~cit~s .\tl~iii~iistriiliviis das Miscri- 
~*oi.~liiis, logo I I I I ( I  r t ; ~ ~ t ~ I ~ t ; i ~ ~ ~ i i i  ii i ~ ~ ; ( ~ I ; i i i ~ ~ i t ~ ~ ~ t ) ,  C: r ~ ~ i t i i  r ~ g u l a r  dii 
irnpoilarieia do Iri~tiimento, iriueri-1;) no primeiro orçiirnerito qiie 
fizerem subir á approuapao da  eonipeterite .4uthpridadc ihdmi- 
riistrativa. 

-ccArt." i 6.' Para delerminar o Districto de cada crifcrrno 
scr\irá de governo a giii:i que elle apresentar, colc.jada 1:0m O 

; I S S ( ~ I I I ~  (I;, (!ri!r;idi~ qiic sc IIic nbri'r, eriieritlcrido-se qiio 1)erteiice 
~11111(~11t:  I)istr.iclo, cionde koi~cer wsitlido ultintnn~etile dois n-tztzos 
coiiscoiliros, 1150 o1,slaiilc alguris iiitcr\~allos, que sào de ordi- 
iiiiiio coiisc~cliit:ii(~iu dos traballios riiracs. 

cc,lrl." 1 (i." Qiiirrido por algiim inotivo concorrerem ciií'cr- 
inos stsni íriiiii, c:oriiicccrido-se l)clas suiis c!eclara~;òe:i verbaes os ? 
seus l)istriclos, o ~ri lèinieiro i11í>r se tlfrigirh do mesino modo 
Qs Camarus rcsl~cclivos.»=== 

(Veja o ri." 5." do Derreto de 14 tle Outubro de  1826.) 

--HTe al)usi\a, como contraria ao preceito (10 art." 110." do 
c,i~ri~lo ,ll\nrií de 4 4. dc Uezenibro de  1825, i] praticii de eri- 
\i;ir j ) i i i n  o Ilosl,i[;il tle S. .!o:(. tlc l,ii.!)o;i o i  tlocníes inclr- 
t n t.r,is. 

de i 8 2 5 ,  inas os especiaes da Portaria Circulor de  18 clc No- 
veml)ro d e  1842. 

Eis-aqui as disposições d c ~ i i l  iiliiiriii 1'oit;iria: 
=-«Art." 1 ." Q~íint lo  tios ( : o i i c ~ c ~ l l i c ~ a  tlos IXstrictos Ahni-  

nis(riitiios do Coiriiiic~ri!o, c I l i i i i t ;  .\tI~j;ic~c~ii~c~c., ;tl)lKir(lccrem algirns 
individrros iniseravcis t:orii s! i i i~~ i~~ i i i ; i s  t l v  crliorrci~Cro jttellrnl, as 
Aijtlioridi~des ,4dmitiistrali\.i1s siibordiii:itIiis ;to lliiii.;(cti~io tio 
Reino as farão irispeccionar por um oii iiiiiis I~iit~iili;i~ivo.;. p;lrii 
reconhecerem e declararem se os doentes so@rt:iii íicjijcllii c~iií'cr- 
midade. 

«Bri." 2." Recoribccida a nlienaç5o me,tlal, e moslriindo- 
se pai* outra parte qiie os doentes della si10 pobres, sein bens, 
ncin parentes que  provejam ao seii curativo, os Faculta~ivos pas- 
s a r a ~  iiina certidào de inolestin, e este clociimento, refercridado 
pela respectiva Autlloridadc, servirá de giria ])ara os enfermos 
iilicriarios serem adrnittidos no Hospilal de S. JosB. 

((i!rI." 3." St. o.; Fiit~iiliiilivos clct~liir;ii.oin tiiic n5o lia nlic- 
)i,r["io )~II*))III/ ,  o11 SI '  OS ~ I ~ ~ ~ ~ J I ~ I I ~ O S .  I)I)I. si o11 llOi. .SIIIIS I);irt:ri- 
tl'::, ~ ' l ~ ~ l ' l l l  ~ l t b S S 0 i l S  t l i l l '  1~1 '111  ~ I O S ~ ~ l I i l  I'iIrilr-SC (1 S i l t i  cli~lll, l i i 0  

se Ilics dari'i giiiii ])iira irtlniissio rio 1Iosl)il:il tlc S. JosC, siilvo 
quaritio ellas, na segunda hypothese, quiaerem pagar as despezas 
do seu curativo riaquelle Estabeleciinento.»= 

-Por quanto fall8mos dos alienados, temos por conuenicnte 
lembrar aos Ahninistradores do Concelho o seguinte: 

Ao Administrador do Concellio só compete, pelo 13." do 
art." 2i9." do Codigo Administrativo, ~ e d a r  a divagriç8o dos 
alienados, que pertiirbòo a ordem publica; mas riào eiitrn rins 
faciild,ides qiie o dito $ lhe cotifere a cle os ericarcci.iir, e niiidii 
menos a $e os clesterrar rontrii ;i ~ o n t n d c  tlii 1)rolwiii liimiliii qirc 
os renliiinar.-No c,iso pois (11. ii,i\c*r f',iiiiili,i, oii I)cs.;oa, que  
rerlame algum alicria(lo, o Ztlrriiiiiiiiiidor c10 (:oiiccltio dele res- 
tituir-111'0, exigindo que por teinio se olbrigue, rião só a alimentar 
o alieníido, mas a impedir a sua divagação pelas ruas. 

(Vcin a Portaria do Ministerio do Kcino de 5. de Maio dc 

-A faliii t l i .  c~iiliiriiiiiriiil;, o i i  I I I *  c~iiiitisi~iier outras coridigões 
1860.) " 

A hypothese da Portaria que deixârnos indicadn lie a dc  1iirvc:r 
materiaes i ~ ~ ~ ~ ~ ~ i i i t I ; i ~ ,  i i~~~~i~ss i i i i i i s  1);irii d g u m  tralnmento es- pessoa, ou familia, que recliime os alienados; qiiantlo, ~)oi.ibin, 
peeial, só i)bdc i~l l~~,~; i i . - i ; i~ ,  i* scbr iiI Ii~iitlidii a respeito dos nlic?zados, estes fort:m pessoas miseraveis, e iiào tiverem familin, 1111 11rirc.iitc 
deverido porkm a ic.;l)iai[o tl~-s[i*.i ~lrsc~r\cir-se, nào s6 os preccilos que os reclame, ou tenha os meios indislrensiivc~is 1liir:i oc:c.orrer 
geraes dos art.Oq13." e I 1." do citado :\lvarh de i-i de Dezembro b sua sustrrita$50 e tratamento,-nestc caso, Iic t l i i  o!,rigaç80 



do Adminis(rntlor do Coiiceiho p r o ~ ê i  iio Irarisporte dos alienados 
tiiir~i o i(b41i(~lito Hos~)iti)l ern Lihboii, c\igiiitlo clíi Rlisericordia 
os tr icbios iii(lispensatcis para o scii transporte <itc I,isboa. 

(1 ($i a Portaria do Miriistcrio do Reirio de 29 de Rldio de 
1 StO.) 

--Legados pios tiao cuntpridoa-pertencem- um terço ;is 
Misericoriiias tios Bbislriclos orirlc s2o cobrados, e os oiitros' dois 
tercos-metíitlc iio Il lospitiil I t ~ ~ i i I  tle S. JostS, e a outra tnetade 
i'\ Siiiitil (:;,si, dii li i~cli.ic.orclia di: ]I,isbou. 

0 ~)r(diic.to tlos I.cyi~los liios nào cumpridos cessou com a 
( : ~ i i i i ( * ( : i o  ( 1 0  .Iiiizo ~ ) r i \ a t i ~ o  ( l i i ~  Capellas, decretada em 16 d e  
biiii~i (I(: IS:I2, i550 (liicl, tlcsde rssa extincqùo, foi interrom- 
~ i i t l i i  ;i i o i i i i i t l : ~  t l ( h  c,oiii:i>; iios i~c~slioiisiivcis, 1130 obstente a dis- 
j~osi(;;it~ ( 1 0  (:o(l;fio : \ ( l ~ t ~ i i i i s ~ i ~ i i ~ i ~ o ,  iio nrl." 24.X.", n.' 2.', que  
i i i i ~ ~ i i i i l i ; ~  ;ios ,\tliiiiiiisti~;ldor~~s tlc Coiiccllio aqiiellc cricargo. E 
coni ellkito, por isso yuc! o Codigo iiào orbitrlira venciincnto al- 
gum pela tomada de  taes contas, iieni prescrevera sanecúo alguma 
penal coritra os Adrninistraclores riegligerites, torriou-se inefficaz 
aqilella disposiq30, e cc.ssoii utn reridimento que anteriormente 
era coiisideravcl. 1)ncliii veio que o Governo julgou indispensavel 
rc!iiicdiur clsle iiicori\eriieritc pelo Decreio de 5 de Nooenzbro de 
.lS;Z I ,  ( ~ I I I '  Iioj~: i.ct;iila c?stc assiimpto. (l':,ra tornar efictivas as 
F I I I I I ~ I ~ C I I I S ,  ~ I I C  ( i c ~ i à o  rcsu11ar d i ~ ~  disposiç6es deste Decreto, 
adoptoii-sc íl provitlericia complementar que  se contém no De- 
creto d e  (23 dc Dezembro de 1868.) 

-Em noine da IIumaiiidade pedinios a todas as Mezas, e 
Couimissòes Adrniriislrativas das Santas Casas de Misericordia, 
que observem e executem exacla e fielmente os preceitos da Le- 
gis1aaBo especial cni vigor;- y ue consagrem todas as diligencias, 
c os rnais assiducis e fei.vorosos cuidados, ao aperfeiçoamento da 
iitliriiiii~triiç;io rlos Esta belecinrcritos a seu ctirgo, ao nielhorarnento 
tlos 1loslii1;ics. I't~tlimos-llic oii~rosiin qiic proc:iircri, fazer todas 

11ossivtbi~ (~~*onoiiiiiis, ~ I ~ S ~ ~ ~ : I I S ~ I I I I I ~ ~  Lo(1i1~ as despezas de luxo 
e tic osttsiiIiiyi~i,---;i l i i i i  (I(: stb Iiiilrili~iii~om ;i íidmittii. nos PIOS- 
~)it:aes U111 ;:\ i i I t i l (10 I I I I I I I , ~ ~ ~  ( I ( !  (~iif~:i.ii~os j~ol~res,  e a p r o p ~ r c i ~ r i a ~ '  
n.esles todiis iis c~oiiii,iotlitlii~Ic~s, c~oiilorlo, e allivio, que no pos- 
sivel coultereiii. 

Prosa aos Ccos qiic toilas u s  pcssons, q,ue andarem na admi- 
tiis6açãc1 dos Estabclecinieritos Pios, se deixem repassar f o r t e  

mente dos niais entranhaveis çentiniciitos de  caridade, ii firn de  
que  possão ser iiteis e ~erdadeiramerite prr:staveis aos pobrr:~, aos 
desvalidos, aos infelizes! 

--Desider.alrrm: i l 1 1 ~ ~ i i ~  iioiiic~ii(liis scyiiritlo os Compromissos, 
ernvez de  Commissòes .\tlriiiiiislriitiviis;-;itlitiiriistrnyAo gríitiiita 
(quarilo ser. possa', cotifiatia a Irrnaos tliis Siiiit;is Cclsii~, 11rol)os 
e caritativos;-severirlade iio exaiiic c :oiiiiitlii 11;)s ('oiiiiis; - - - \ i -  
ailaricia desvelada e assidua da parte do Coverrio, rio cliic tocii ú ? 
inspecq8o e fisc:~lisaçào dos Estabelecimentos Pios. 

--Veja o Opusculo q u ~ :  tein por tilulo:=Q Hospital de S. 
José e annezos em 48.53. Pelo Sr.  Manoel Cesario cle Araujo e 
Silva.-Lisboa, 1883. = 

---Ensaio sdbre a Topogrriphia ~Wedica de Lisboa.-por Frnn- 
cisco Ignacio dos Saiitos Criiz. I,isboíi, 181.3. (Tom. 2.". C:ip. 
I I .", 1"ifi. 1 !).'I t >  st':III i il( '~. '  

-f ibo~o dr Ir r r L  L)ic.c,iotinr io J r~i , i~ l ico ,  1heor.elic.o. r1 jrrn I ico, 
r.entissivo ás Leis cotnyiladas. e ex~recí~gasztcs. Por Joaquim Jost: 
Cactaiio Pereira e So:isa (Verbo=Jliset.icor.dias=). 

-De L a  Bienfaisance Publiyzce-par le Baron De  Gkraiido. 
(Tom. 2.', Liv. 3.") 

-deerca do Hospital do  Alienados, hoje estabel~cido no Edi- 
ficio do Ri1liafolles;-Veja Dect.ero de 7 de Abril de !8.? i, e 
Insirucçàes d a  Gommissào Adminisiraiiva tla Srinln Cri.sn d a  
Ksericovdia,  e Moqi ín l  Real de S. .JosP de l,ishou, rle T de 
Muio do n1es)tio at l~io.  

-Sobre os Legados Pios, corn i.efcreiiria ao4 dois i~ltiinos I)c- 
cretos do 5 cle Ko~eir ibro  de 1851 ,  e 25 d c  Dezernbro d é  1852; 
-Veja os seguintes rqcrii~tos: 

itfemoria sobre L ~ g n d o s  Pios, of,Cer*ecida aos inieressn/los rio 
coitheciinejlto desrn materia pela .-lt1rninistvclr;do tlo 110s- 
pila1 de S. José e a)inexos.-I,isboo, 1983.  

Uirz titometzto de atle~zyilo sobre Logn:los P i o s ,  c soI)r3(> os 
dcs{jr cliudos n quem o seu prodvcio se ul~plicic. -l,isboa, 
18.3. 



(N.B. Vcjn a Nnçào i,." 1645 de 6 de Abril de 1883.  
-\'c:iii iamhem o Projecio de Lei qiie pilssoil da Camíira 
dos Scriiiores Deputiidos liara a dos Digtios l'ares lia 

Scssuo de 1853.) 
Vcj;~ lambem a Portaria Circular do Ninisterio do Heino 

dc 23 de Agosto de 1834., no Diario do Governo n." 198, 
de 24 do dito mez e annn. 

-Temos por cori\.c~iiiciiIo icromiricii~iir a Ici tura do =Relu- 
torio e Bs~atislicrl tlo 1losl) i lal  t l e  S. José no anno cicil de ilB52= 
pclo Sr. 3ligiic I .Iiiiiii;ii~io L:c.iiiilirdcs Branco, Cirurgião extraor- 
dii1;irio 110 i i ~ c ~ ~ i r ~ o  I I t q i i L i ~ l .  

Oiisiii~iiiiii~s rc~c~ciiiiiiiciitliir ;i todas as Mezas e Coinmissões 
i\tliiiiiiisli.:i~i\iis 11;i.; Siiii~iis ( : i l ~ i \ ~  (I(' Rlisericordia, que Gem a 
stbii c~iii.go ;i ;itliiiiiiisii~iil>o ( l i '  Ilo?l,ii;icç, o ciiidtido de ericrirre- 
gi\i. os i.cspc~c[i\os L.'i~cuIiatiios dc I)ioccdcrcin i) leitura de um 
simiihaiite t rab~iho,  para cada um dos I-iosl~itaes. 

lk! ln t l ivis ion : ~ ~ I i ~ i i i ~ i ~ l r ~ ~ l i v ~ ~  1111 Ivrrilctirr, 8 i  cl\t! c8t 
bicii f;~itc, r ~ ~ s i ~ i ~ c ; ~ i l  l't!co~~onii~., 111 c t : l~~r i I6  tl:~~is l'cxp~!fli- 
tio11 tles afaires, ia boniie et imparliale jiistice dans leur 
décision. 

(MACAREL. -É l .  de d r .  pol.) 

OBJECTO DO RECURSO. 

Recurso em que he Recorrente N . . . , e Recorridos os La- 
vradores deVilla Nova de Anços, todos do Concelho de Soure: 
mostra-se que existe nos limites da Villa de Soure um campo 
denominado= da Velha =, euja fruição he desde muita anti- 
guidade da mesma Villa e Termo, sendo-lhes repartido annual- 
meote pela Camara Miiriicipal, conforme os respectivos Estatu- 
tos, o que assim Ihcs f6ra jiilgndo cm tempo remoto, sem que 
jiimais se tenhào utilisado do referido campo os moradores de 
outras Fréguesias, que nào fossem do antigo Termo de Soure; 
que no anno de 1837 fora annexado a este Concelho o de Villa 
Nova de Anços, e logo depois os Lavradores desta Villa, alle- 
gando serem todos do mesmo Termo ou Concelho, e devcrcm 
por isso gosar dos mesmos direitos, pedirão h Camar;~ hfiini- 
cipal que fossem admittidos n participar da friiirao do  sot)re- 
dito campo, e porque a Camara ihes indelerin os sc~iis rcqiieri- 

TOM. 1, 11 



nietitoa, 1~iiinair.a e segunda )c / ,  rccorrCrão jriirii o Coliselho de 
Districto, o qual no Accord5o i1 f l .  16 lhos rlcii pro\imento, 
pelo fir!ldarricnto allegaclo. Mostra-se taiilbeni r j l i r .  o Recorrente 
(em S I I ~  p ~ t i ~ à o  dc  R c c ~ ~ r s o )  reclama desta dcterrnirioçào, di- 
zciitlo ( [ ~ I c  56 os Lavradores da Villa de Sourc, e seu anligo 
T(lririo, forão sempre exclusivainerite senhores e possuidores do 
iiiciicionado campo, na parte pertencente aos Lavradores, e que  
i1 nova annexayão de  dois Concellios, iiáo tendo outro fim mais 
do que o estahclccinicnto de iirna si) :~diniriistrnç?io municipal, 
nào se estende a o f i n d e r  oii (lirniriuir a propriedade e posse 
c l . i c ~ l i i z i \ n  dos mesmos Lavradores. Junta varios documentos, e 
t~oiisliio ~ ~ ' d i i i i l o  a r e ~  ogagão do Accordão. 

' l ' ~ ~ i i i l o  sitlo o i i i  iiliis os I~cc~oi.iitlor, I ,  i islii ;i iiiformacào do 
(;oiisi:llio ( l i a  I)isii.ic[o, corn nutdicr!cia d:i Cainarii: O Gorcrno, 
consic8eraiitio que? se acha determiiiado no art." S." da Lei de 
19 d e  Julho de 1 8 3 9 ,  ibi.=ccos haldíos.. . oii quaesqiier oii- 
tros bens situados n'um Coricellio ou Fréguesia, cuja huição 
pertencia aos seus respectivos habitantes, coritinuarão a perten- 
cer i1 estcs e~elusivamcnte pelo mesmo modo, não obstante as 
nlit!riiçfics qiie os rcferidos Coitcelhos oii Freguezias tenliào sof- 
I'iidti oii li?j>o de soll'r.cr por virtiidc de 1,eis conccrnentes h 
tlivis,io tio tcrriiorio.»= 

Atteiitlciitlo a que se faz certo, e são concordes as parlcs, 
que: 0 rckritlo Campo =da Velha = scmprc pertenceu aos ka-  
vradorcs da Villa e antigo Termo de Soiirc, e nuitea aos Recor- 
ridos; a decisuio d o  Conselho de 1)istricto offendeu directamente 
a citada determinação, e por isso: deu provimento ao Recurso, 
e mandou que ficasse sem effeito o Accordào recorrido. 

Vide Diario do Governo n.O $215, de 12 de Setembro. 

DOUTItINA QUE DIMANA DA IIESOLUÇÃO. 

-As iiltcrri~òcs nii dlvibho (!e territorit~ de Concelho, Frk- 
gtiesiii oii l)iirl(: t I c*  I;rOguosiri, cm iiiiilii podem alterar os an- 
tigos direitos ( l i a  iiw-friirlo (li!  I)iildios, ou de quaesquer outros 
bens. 

Taes alteracòes iiko ~ioilcni cuicridcr-se a offender, nem se- 
quer a diminuir OS ~ I i ~ c ~ i ~ o ~  ~ i r t v ~ \ i s ( ~ n t c s .  

--Carta de Lei de 49 de Julho ilc !RTi!). Esta Lei detcriniiiii 
o rnodo por que deve ser regtilaclii ii 1iorcc*l)(:80 dos f;6ros, censos, 
pensões, e qunesqiivr oiilrcis Iiibiis tl~~iiiiriiiriiitlos=Proprios= 
que pertencino aos Coriccliios t:\tiiic:los, I +  t:sliilic~li:c:c? regras para 
a dita percepção no caso de iioviis i i l t~~r i i , ò i~~  iiii t livis~o terri- 
torial. 

O art." e." desta Lei vem transcriplo iiii l~c~.soln(.i ,o; ma3 
como n30 foi reproduzido na sua intregra, lançh-lo-licmos ii(liii, 
com a devida exactidão: 

=«Os baldios, mattas, celleiros eommuris, e quaesquer oii- 
tros bens sitriados n'um Coneelho, Freguezia, ou parte de Fre- 
guezia, cuja fruição pertencia aos seus respectivos habitantes, 
continuar80 a pertencer ii estes exclusivametite, e pelo mesmo 
modo, não obstante as alterações que os referidos Concelho, 
Freguezia, ou parte (\e Fr~giieziii,  ttrrilinm soff'riilo oii Iia.jnm 
de  soll'rc~r, por virtiitlc tliis I,tiis ~ ~ o i i ~ ~ i ~ r i i i ~ i i I t ~ s  !i' (li\ isrio i10 \(:r- . . 
ritorio,=)i 

.. - . . 

-Veja a Resolução XXIX, onde vem citatla a Carta dc Lei 
d e  26 d e  Julho de  1860 ,  cujas disposições recommend~mos á 
consideração das Authoridades, e Corpora~õcs  Administrativas. 

-Cabe aqui apresentar algumas noções sobre o importantis- 
simo assumpto da Divisão territorial. 

Começaremos por transcrever alguns &$ dos Apontamen- 
tos das Prelecções do Sr. Basilio Alberto, nos quaes se dA uma 
abreviada noticia historica sobre este importantissiino iissum- 
pto : 

=((Nos prineipios dii M ~ ~ ~ a r c l i i i i  11i1viii C) Correiçòes, tendo 
cada uma seus Magistrados; porizn, rio teml)o de Dom João I, 
nas Cortes de  14.23 se referem s6 6 ,  sem se saber como a 6." 
foi supprimida; havendo igualmente incerteza quanto aos limi- 
tes, pois que appareceu então um Meirinho-m6r do Ninho c 
Traz-os-Montes, sendo separadas estas Correiçòes; o que I)ro\ii 
corifusão dos limites. No tempo de Dom João 111 forão iis Cor- 
reiç6es alteradas pelas Cortes, subdividirido-as; n8o ali~iiii~c~c.i:m, 
porém, as Leis, que taes alterações fizerào. V q i o s  C,oi.rt.gc~do- 
res forão iiomeados para terras, que os não I iiili;io, i i i ( ~  como 

l í h  



para Pirihel c outras. A Serihora Dorin RInria 1, por Carta de 
Lei de 19 dc Julho de 1790, para ohviar a tal incerteza de di- 
visão, iricirmhio ao Desembargo do P a ~ o  o arrcdondnmento das 
Com;ircns; o que se fez, abolindo as Oiividorias e substituindo 
as Comarcas por Provincias; ficando então 6 Provincias, 6 0  CO- 
marcas, e subdividindo estas em Julgados. 

«Esta divisão, porém, não se achava feita segundo os ver- 
dadeiros principias que dissemos, mas em attenção aos princi- 
pios feudaes; attendia-se aos sc~iliorios das terras, porque, per- 
tencendo a estes ii iiorneiiqno das Authoridades, s t  as podião 
nomear pari1 as terrirs qiic lhcs pertencessem. Assim a Comarca 
de Bar(-cllos coml)rohcndia, como vimos, povoações muito dis- 
~ í i i i t ~ s ;  ii (I(: Al(:ol~iic;i do mesmo modo, e s6 porque pertencião 
: i ~ ~ i t v l l ~ i  soiiliorio. Niio sntisl'azia, porc'im, fis commodidades dos 
~IIIVOS, tluc Liiiliiio ~nuitits V I : Z ~ S  de camiiilinr muitas leguas para 
irem h Corrt:irilo, iiciin liiitil~cm hs suas ligações e relações com 
outros, e n que muito se devc attender. 

nForão os inconvenientes de tal divisão reconhecidos pe- 
las Curtes de 1820, as quaes, tratando de lançar as bases 
para a Administração, não se esquecêrso da divisão do territo- 
rio; reconhecendo-se iio art." 212.O, que a divisão anterior não 
podia siibsistir, e referindo-se á Lei que a havia de fazer por 
I)istrictos, visto que este objecto, por ser muito variavel, não 
l~odia ser nrtigo constituciotial, oir que se desenvolvesse na Con- 
stituição. 

((Veio depois a Carta de 1826, e como a divisáo se nao 
achasse uiridii feito, estnbeleceii iio art." 132.', que a Adminis- 
traç"ao das I'rovinciíis coritinuasse do mesmo modo que então se 
achava, em quanto por Lei ~ 5 0  fosse alterada. Não chegou, po- 
rkm, a ser feita tal alteração em razão dos acontecimentos de 
1828; e por isso quando o Senhor Dom Pedro tratou de esta- 
belecer a Administração, reconheceu,. que o não podia fazer sem 
iima boa divisão territorial. Foi por isso que por Decreto de 2 8  
dc Jiilbo de 1833 se fez a primeira em 4. grhos, aecommodada 
i ls circtimstnnciiis da Adniinistraç~o, a saber, em Provincias, 
Conlarcas, Coticclhos c Freguerias. 

((Veio tlopois 11 C~iriii tlc Lci (li: 26 de Abril de 1835, a 
qual, mudarido ri A~liiii~iintrri~íii,, inudou tambem o systema da 
divisão, pelo modo por cluc sc ~içlia~ii  estabelecido no Decreto de 
6 de Novembro de.1836. Os 1'rcíi:itos foriio substituidos pelos 
Governadores C i ~ i s ;  I .  I1:ir;i sc- ornoridar o defeito da dema- 

siada authoridade daquelles, que eni parte provi ri ti,^ tl,i ax- 
tensão do territorio, foi este dividido cm 17 Districtos Admi- 
nistrativos e 3 8 1  Concelhos, subdividirido estes em Fregue~ius. 
Abolirão-se as Comarcas, porqiic lorzo siil~primidas as sub-Pre- 
feituras. 

(i Sendo, porbrti, alterado o sy.stt1rn,i d r  Acliriiriislra~i~o pelo 
actual Codigo de 18 de Março de 184.2, t;iiril)c~m ii divisa0 10i 
alterada na f6rma do mappa junto a elle. Jci o I ) ( . (  i.cllo dc Ci de 
Novembro de 1836  tinha reconhecido, que íi di\is;o por ello 
feita nâo podia deixar de ter grandes defeitos, por Sallarem os 
dados necessarios para ella se fazer, e por isso d i ~ ,  no art." 4.", 
que os povos gravados ou offendidos por ella dirijão suas quei- 
xas ao Administrador Geral em Conselho de Districto; e no 
art." 5." determina, que as Juntas Geraes de Distrieto r e m e  
dêem os inconvenientes, que nella encontrarem. Em virtude 
destas representaçaes dos povos e das Juntas, muitas Leis se 
fizerâo em Cortes fazendo diversas alterações especiaes, das 
quaes rcsullou ficar ii tliviszo como se iiclia iio Codigo. (Vqja as 
Cartas dcb 1,t.i t l ~  12  do Jiiiilio, o dc 2 7  (111 Sr.tcml)ro dc 1837.) 

«Alas j A  dtbl~ois sc rccorilicccii, qiic t,il divido era defei- 
tuosa, e por isso, pela Carta de Lei de 2 9  dc Maio de 1843, 
foi o Governo authorisado a reduzir os Districtos a 12, e a al- 
terar ou mudar as Cabeqas dos Concelhos, quando o interesse 
dos povos assim o pedisse.))= 

-Completaremos este esboço historico, expondo que ao Go- 
verno foi renovada, pela Lei de 3 de Agosto de 1883, a autho- 
risação que lhe tiriha sido concedida pelas Leis de 2 de Dezem- 
bro de 1840, e de 29 de Maio de 1843. 

E finalmente, pela Carta de Lei de 5 dc Jullio do eorrerite 
anno de 1884, foriio de novo concedidas, at6 ao dia 2 de Ja- 
neiro de 1888, as authorisaçòes das Leis precedentes. 

O art." 2." desta ultima Carta de Lei explica, com toda a 
clareza, os termos e alcance da authorisaçâo concedida. Diz as- 
sim:=«O Governo fica authorisado não s6 a complétar a re- 
forma da divisão territorial nos Districtos Administrativos, ein 
que acabou de fazer uso das authorisações findas, poderido, por 
esta oecasião, corrigir o que se mostrar de absoliitil ric~c.cssi- 
dade; mas tamhem a proceder conveniente rcforrnii tloasíi di- 
visão no:, demais I)istrictos.))= 
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--%ao liti t,l~i~riit;8o mais dillicil e mcliiidrosii tlo que a divisão 
ilo ttirritorio. Ilarnmente se dno por s;itisli!ilos os po\os, e quasi 
setni)rc se iilcvantào queixumes coritra os Go\ciiio~, quando 
cbsi(.s t1,111ao íilgutnas deliberaçòes sobre um tal objecto. 

I I v ,  ~)orkm, de notar que não são sempre os povos quem 
SI: tliit:isa; na maior parte das vezes são os carididatos a ernpre- 
gos locaes, são os iiiteressaclos na eonservação, ou rio restiibe- 
Iceimento dos oEcios rendosos, quem se incumbe de erguer 
iipaixoriados e vehcmentes I~rndos coritra as reformas na divisão 
territorial. 

Ern todo o caso a divisa0 territorial he um objecto de grave 
triiiiscc~iitlcriciii, que rcqiier iridispensavelmente os mais serios 
i:stutlos, c tlcniaiitlii os mais seguros e exactos elementos de in- 
S~~i~iriiiihc~. A t:oiiirnotlitliitlc cios povos,-os seus habitas,-as 
siiiis i.(:lii~;òt!~ i: t:oii\t:iiit:~i~i;is iiitliislriaes, eornmerciaes e outres, 
-11s cirt:iir~is(iiiit:iiis [o1)ofiriii)!\it:iis, -iis tlivi~òcs naturaes. . . 
eis tis ~oiisiderii~òcs a quc lic priiicipalniente riecessario atten- 
der neste partieular. 

A divisão territorial não deve ser subordinada a mesqui- 
nhas e parciaes eonsiderações politicas; o bem dos povos, o 
maior bem do maior nurnero, dcvem ser a norma, pela qual se 
regulem os governos ria direcção deste melindroso trabalho. 

1:ni regra geral, deverri ser inncsadas e agrupadas (se as- 
sim 1~)tlcmos tiizcr) FrCguesiíis iiilciras, rios Concelhos; em re- 
gra gwiil, tlcvcm eritrar ria cornposiçiio clas Comarcas Judiciaes 
Coiicellios iriteiros; em rcgrci geral, cumpre pOr a divisão admi- 
nistrativci em liartnonia completa cotn a divisa0 judicial, e com 
ri divisno ccclesiastica. 

Nem scnipre fazer o vontiide nos povos.. . que por vezes 
tEem elles velleidades pueris! -Mas em todo o caso, guardem-se 
os Governos de satisfazer os caprichos dos grandes e dos pode- 
rosos, os quaes nem sempre fazem uso salutar e beriefico do seu 
virlimento, e influencia. 

IJmii proposta apresentada ao Parlamento em 1849 esta- 
bcl(icii1 ii rcgrri gcrnl, de qiie rienliiim Coricellio tivesse menos 
de 1:IiOO lilgos. Aíiigirra-se-me tluo esta prcscripção numerica 
iião p"do st?r iitliriilt.itlri; li(! iriisler t~irc o governo tenha toda 
a latitude tlc iitU~;io, c riniii fiicirltliidc illimitada de dividir, cir- 
cumscrever, rcuriir ;is I'riic~i,(~s do lerritorio, segundo melhor 
convier. 

Cumpre, porC.iri, 1l.r-.;ih tbii i  \ i.lii ( I I I I ~  ~~Concdhospeq i i ecos  

e muito limitados riao preencliern o liiri  cla sua irislitiilçao, 1)or 
isso que Ihes faltão os elementos e recursos financeiros, t: o 
numero de pessoas idoneas para bcrii desempenharem os car- 
gos da governaçao local. 

EIe incontestavel que cio Yotlor I.ci;isliilivo compete fazer as 
Leis relati~as ;í tliçisco tt:riitoriiil, i i t i i i i  tbssa fiit.iildilcl(: lhe pódc 
ser ricgada; mas Iic certo qiic os L'iir~liiirit~riios iiiio s ~ o  pro1)rios 
para tratar das.miudezau c pormenorc:s tlc i i r i i i i  olit:i.ii(:,io, ([uc 
demanda trabalhos, elementos de informaçno, e oiitroli rtbrliiisi- 
tos, que não qiiadrão niuito ás Camaras Legisla1ivas.-i)ii(111i 
vem que as Cortes devem delegar no Poder Executivo a I'acul- 
dade de proceder á divisão territorial, salvo o dever que i1 este 
incumbe de dar conta hqijellas do uso que fez da autlnorisação, 
e salvo o direito de recurso da parte dos povos para o Parla- 
mento.-Deste modo se concilíão perfeitamente as doutrinas 
eonstitucionaes com o mais cabal preenchimento da~~riecessi- 
dades do paiz. 

NC!stii t)(:tsii~i3() dt! [iiini\iiIio iiiovi~rit!iiIt) 111: tt':1\)iill1t)~ l)iih\i- 
('OS, 0 l l ~ ; l l ' i ; l l l l O ~  I l ' l l l l~ l ' i l l '  I I I l I !  --('I11 t ~ l l i l I t l l i ~ ! i  1 i 0 1 1 1 0  (10 tt:l'l'itO- 
rio, o i i t l t ,  Iiii , i;i  , ~ t ) i ~ l ( ~ s l i i ~ ; i i ( ~  (li1 1 1 i i i l i '  110s I I I I \OS ,  (li:\(: 11 (ioverrio 
recorrci. iios !Siigciiliciios, pr i i  (1tit: estes I C \ ~ I I ~ C I I I  ~ i i l ' l i l ~  topo- 
graphicas parciaes, e lorrieçào os esclnrecimentos necessarios 
sobre as divisões riaturaes do territorio, e sobre as eireuinstan- 
cias especiaes da localidade, debaixo do ponto de vista da dis- 
posição do terreno, e seus accidentes, c da maior ou menor 
facilidade de communicacòes. 

--Áquelles dos nossos Leitores que desejarem adquirir noti- 
cia da historia da divisa0 territorial francnza, e do seu estado 
actual, recornmeiidaremos o Curso de Dircilo Atlirri~iislralivo 
de RI. F. LaScr*~ièrc, Cupilulo I'reli~niricir, $j S.", pig. 102 
(2." ecligào). 

-Sobre as consequencias da divisão territorial, no que toca 
aos effeitos de annexaçào ou desannexação de Parochias, extiric- 
ção de Concelhos; e sobre o niodo de resolver duvidar,, tlo 
estabelecer regras e providencias para a mais facil e iiriiSornic 
cxeeuçao das Leis da divisão territoria1:-Veja o Decrido tlc 19 
de Maio de 1884.. (Veja tambem as Portarias de 1 'i. d r  ,Iiinoiro 
de 1 $37, I >  7 de Jaiieiro de 1854.) 



-Exige a imparcialidade, de que fazemos timbre, que expri- 
mamos a approvação bem merecida da resoliição adoptada pelo 
Governo, cm Portaria do Ministerio da Justiça de 9 de Setem- 
bro do corrente anno, com referencia á divisão territorial. O 
Governo mandou convocar extraordinariamente as Juntas Ge- 
racs de Districto, a fim de serem ouvidas pelos respectivos Go- 
vernadores Civis, e de apresentarem a estes todos os esclareci- 
mentos, informaçbes, e parecer sobre a melhor divisão do ter- 
ritorio, com respeito h topographia do paiz, aos habitos e inte- 
resses dos povos, e h conveniencia do serviço publico em seus 
differentes ramos. 

Ás Juntas Geraes de Districto incumbe agora a imperiosa 
obrigíi~fio de estudar profundamente as questòes pendentes, e 
di: ac~oiisclIi:ir, rccommeridar e propor o que tiverem por m a i ~  
accrtiido c jiisto. Iiirac!iiios siriccros votos para que aquellas Cor- 
poraçòcs, tào rcspeitavcis iia ortlcrn ndmiriistrativa, quanto com- 
peterites sobre o assumpto, se penetrem da importancia e gra- 
vidade da missão especial que ora Ihes-he confiada, e procurem 
fazer o assignalado bom serviço, que das mesmas he dado es- 
perar ! 

Sobre a creação de Comarcas, recommenda o Governo que 
o Julgado Capital fique, quanto ser possa, no centro da mesma 
Cofnarca, e que esta, para subsistir proporcionada em extensão, 
fogos, commodidades, e demais circumstaneias, não arrisque a 
coriservaçào das Comarcas circumvisinhas.-No caso, porem, 
de que haja motivo justificado para a suppressão de algumas 
das Comarcas eircumvisinhas, os Governadores Civis devem fa- 
zer uma proposta especial, acompanhando-a da exposição de 
todas as razões de utilidade, e ainda de conveniencia.-Aos 
Governadores Civis he recommendado expressamente que pro- 
curem esclarecer-se nos pontos mais duvidosos, e disputados, 
ou pessoalmente, se tanto Ihes fôr possivel, ou por intervenção 
dos Magistrados e Funccionarios administrativos. 

DENUNCIAS DE CAPELLAS. 

. . . toda a boa r a ~ $ o  dicta que os bens das Capellas 
vagas, e incorporadas na CorOa. . . sejão administrados, 
e arrecadados debaixo do mesmo methoilo, e ordens, coni 
qiie se administríio I* nrrccailHo ns <iiilros bens r l ; ~  Cord:~. 

( / ' r .  do Ali-. tlt. 23 nla io  tle 1 7 7 5 . )  

OBJECTO DO RECURSO. 

Recurso que em uma questão de denuncia de Capella vaga 
interpoz NI . . , de um Accordão poferido pelo Conselho de Dis- 
tricto de Coimbra: mostra-se haver requerido o dito N.. . ao 
Governador Civil, que na conformidade do art." 356." da Refor- 
ma Judiciaria lhe mandasse tomar termo de denuncia de uma 
Capella vaga que passava a designar, e lhe concedesse Alvará de 
Mercê para tratar da competente acção de reivindicação, nos 
termos do Alvará de 2 3  de Maio de 1778. Mostra-se haver de- 
clarado no termo que ossignou perante o dito Governador Civil, 
que denunciava o extravio em que aididnva da admiriistração da 
Fazenda Nacional uma Capella com a natureza de perpetua, in- 
stituida por F. no Concelho de Monte-M6r-o-Velho, na Igreja 
de S. Martinho, a qual, depois de ter andado administrada pelos 
Bispos de Coiinbra, fòru incorporada na Corôa pelos trabalhos 
do Doutor ThointS Pinheiro da Veiga, e pelo mesmo tombada. 
Declarou mais, como esta Capella fora julgada vaga, apesar dii 
falta do documento original da instituição, e quaes forfio as 
mercbs da sua administração, feitas pela Coròa, com sut!jcisilo 
aos encargos pios; a serkten~a que Iiouve em 2(i ilc ,Agosto de 



1633, sobre a legitimidade de iimn dessas rnercGs, e a cessação 
dclliis tliira~ite o reinado da Scnliora 1)oria Maria I, andando 
dcstlc c:ritzo administrada por pessoas ri30 legitimas, e acharido-se 
iisorii disfructada por 6..  ., que nella succedêra a seu pai, da 
Villii tlc Buarcos. Junta finalmente dois documentos extrahidos 
t l i i  'I'orre do Tombo, em apoio da sua denuncia, e declara que 
ii fazia para todos os effeitos legaes, especialmente para os do 
Alvará de 23 d e  Maio de 177EÍ. Mostra-se que o Conselho de 
Dislricto mandba  informar o Admiriistrador do Concelho de 
Rlonte-M6r-o-Vellio, ouvidos os actuaes possuidores dos bens 
tl<~iiiiii(:iiido~, e que o dito Administrador, anirmando que na- 
t111('11(! (:oricclho se não conhecia Capella alguma com o nome 
t l i i  iiis~ii~iitloríi 1'. . ., offcrccia como iriformaçáo a allegação das 
Itc~c:oriitliis, 11s cliiiicbs so t1cli:ridcni tia maneira seguinte: 1 . O ,  que 
o t l t ~ i i i i i i c ~ i i i i i i ( !  l i i i \  i i i  I'iiliiitIo ;i totlos os reqiiisitos que o citado 
AI\iir!i (!xi;!~, lliirii (11ic: 1)ossii ser ~ I C C P ~ ~  a ( l t i i l~ii~ii i  de quaes- 
quer bciis, iiicliisirè a declaração dos fundamentos com que se 
propõe mover demandas aos seus possuidores; 2.", que o deniin- 
ciante se limita a mostrar pelos docunientos n."" ." e 2.", ex- 
trahidos da Torre do Tombo, que em '14.02 existíra uma Ca- 
pella institiiida em Monte-M6r por F.. . , e que fôra tombada 
cm 152'e., sem agreseritar, desta epocha em diante, memoria ou 
sc i i lcn~a ~)iissa(lii em Jiilendo, que declarem de Cnpella os beiis D 
tliis l~ccorridiis, ii1:m cxliibir docurneiito ou jiistificação alguma 
tliio vcriliquc serem os ditos beris tidos e havidos de  tempo im- 
niernoriiil por oinculiidos, ou inalienaveis; 3.", que  se não mostra 
dos rcloridos docurnoiitos a que clíisse de Capellas pertence a de 
que se trata, nem tão pouco o orius pio a que  era subjeita, e se 
perpetua, ou teiiilioraria, c qilc ~ie lo  contrario se observa que 
este fôra imposto por alguns Bispos de Coimbra, a seu arbitrio, 
faltando aliás a Sentença declaratoria da inálienabilidade dos 
bens, e da  vocação da familia, ou pessoas e m  que devesseni andar, 
pois que o dito docurnento s6 apresenta uma Sentença, não pas- 
siitlii ( irr i  Julgado, e que teve uriicameiite por fim o tomba- 
iiioiito, (1111: ~" í ( lc  ser do mesmo rnodo iiliplicavel a bens vincu- 
Iiitlos, o i i  siinl~liismcrito eiriprai.;idos, c irialicnaveis, como parecch 
Iiavcreiri sitio c:c~risitl~!riitlos 1)oIos referidos Bispos de  Coimbrii 
os da inciic~ioiiiitlii (:ii1~(~11;i; 'h. .",  qiie Iie totalmente inverosimil. 
que  sem titilios Ityiit~s s(: í:(IiiSt:rviiSSem estes bens f6ra do coni- 
mercio por csI,;i!;o' tle trcbs st~ciilos, sendo aliás provavel que, i.(, 

algum lempo iiiidór:io lir)i.ii tli$ll(i, ii ollo voltassem por virtiiil~ 

da Lei de 3 de :hgoslo de 1770, ou por qualquer outro meio 
legal, tantú mais que do documerito n." I ." ,  aliresentatlo pclo (!c- 
nunciante, se reconhece que em 1633 ii tlilii Cnpella não rendia 
mais de 80$'000 rBis captivos de  ciichiirgos; 6.", qiie no Concc- 
lho de  Mon~e-II.16r-o-\'oIIio ririo Iiii tloc~iiiiit~iitos publicos neni 
particulares, mais ou iiiiiiios rciriotos, I ~ I I I .  ~I~:iio\t:r~i ii csistencia 
desta Capella; que o dceuiiciiiiitc i15o tlrriioiisii.;i coiii ;i clcvida 
designação quaes os bens das fiecoriitlas, c l i i ( >  l'iii.i;io ~) i i r ic  tlcllii, 
e que  pelo contrario elle mesmo coiifessa qiie elliis c sc:iis iiiitc- 
passados os taem possuido ha muito tempo. Termiriao as 1lecor- 
ridas pedindo a applicação das regras de  direito que mancho 
que a propriedade, em caso de dúvida, seja sempre tida por 
alienavel e commerciavel. Mostra-se que o Consellio de Distri- 
cto, pelo Accordão recorrido, negóra o Alvará de Mercê, por se 
não provar que  a Capella fosse viriculada, sendo destas unica- 
mente que trata o Alvará de 23 de Maio de 1775 ,  e não das 
outras em que sómente se achao os encargos pios, como ex- 
pressamciilc tlc~(:lani o Alviii.!~ cl(: 14. tlc Jiiiiciro clc t 8 0 7 ,  $ :L", 

~iimI)(:ir~ l)ort~ii(: os IN!IIS t l i i  (l~!~io~rii~iiitIit (~iipt~llii, 1 1 i i v ~ ~ 1 1 ~ I o  si(Io 
i i i ~ ~ i [ l ~ i . i i t l o ~  iios ~)i.oprios t I i i  (:ortiii, cii( '~iiliiiiitlo-~c coiiio lii(,s 
110s Archivos publicas, iirlo poderii deiiorni~iiir-se bcris viljios, 
tiem serem objecto de  denuncia, e muito menos suhjeitos ao prc- 
mio della, como he expresso no citado Alvará de 1776 ,  $j $ . O ,  

devendo pelo contrario, depois de incorporados ria Corôa ($ I."), 
perder a qiialidade de bens de Capella, e tornarem-se por esse 
facto allodiaes, e livres de encargos. Mostra-se mais haver o Ite- 
corrente juntado novos documentos, serido o primeiro extraliido 
da Torre do Tombo, enumerando as diversas merchs que desta 
Çapella se  havião feito no tempo de  Filippe 111, e no reiriiitlo 
de  El-Rei Dom Affonso VI, e Dom Josk I ;  e o seguiido tl í i  I{(:- 
partição de Fazenda do Districto de Coimb~ii, cerlilienndo rliic 
taes bens se ri30 achavão acllialmeritc iiii posse dii Fazcridii 
Publica. 

O Governo, considerando que a pretendida denuncia nâo estk 
pa hypothese, e nos precisos termos do Alvará de  23 de Maio 
de 1776 ,  por isso que o seu objecto não são bens de Morgiitlo, 
a u  Capella vagos, por falta de successor legitimo na ordcrn lu."- 
scripta pelas Leis, caso em que as mesmas Leis os tl(.\ol\c~iri 
iimmediatameiite para a Fazenda Nacional, mas sirn I i i b i i s  t ~ i i t '  ji'i 



I'ùrao iiicorporados na mesma Fazenda, e de que o Estado fez 
incrck ii diversos administradores; negou provimentôno sobre- 
tlilo llcciirso, e mandou que se cumpra o Accordão recorrido 

Viclc Diar io  do G o v e r ~ ~ o  n . O  248,  d e  (21 d e  Outubro. 

-As Denuncias só podem ter logar em quanto a bens de 
Morgado ou de  Capella, vagos por falta de successor legitimo 
ria ordem estabelecida pelas Leis; caso este, em que as mesmas 
Leis os devolvem immediatamente para a Fazenda Nacional. 

Nilo podem, porém, admittir-se Denuncias d e  bens, que jtí 
riiitliirilo iiicorfiorados na Fazenda Nacional, e dos quaes o Es- 
liitlo fc:r mcrc8 n diversos Administradores. 

I . E G ~ S I ~ A ~ Ã O  CITADA NO RECUltSO. 

Novissima Reforma Judiciaria: 
=«Art." 356." As denuncias de bens devolutos h Corda 

serão dadas perante os Administradores Geraes dos Dis- 
trictos, ordenando estes a instrucção documentada pela 
fórma prescripta na Lei de  23 de Maio de  1775. A de- 
cisao firial,. porém, de se passar, ou não, Alvarh de Merc& 
ao denuriciante, é da competencia do Conselho de  Dis- 
tricto.a= 

Alvará de 23 de Maio de d776: 
=c($  i." Ordeno, que para as Denuncias, que  se derem 

de Capellas, e Morgados, como vagos para a Corôa, posto 
que os denunciantes se obriguem a tira-los h sua custa; 
logo com o requerimento que  fizerem ao Juiz das Ca- 
pellas, apresentem ou Instituições claras, e expressas, 
ou Sentenças passadas em Julgado, pelas quaes estejam 
os bens declarados de  Morgado, ou Capella. Que a res- 
peito delles se verifique, ao menos por algum documeri- 
to, c justificnyiio, serem tidos, e havidos por taes de  
l c i n l ~ )  imrnomorinl: 15 qiic declarem os fundamentos 
coiii (iii(: s c  Iioiiverem d c  mover as demandas aos pos- 
suidorcs; I)(: sorte, qiic só legitimando-se os documeri- 
tos nesta li>rrnii, sc Ilics poderão mandar tomar as de- 
nuncias no livro pari1 cllas destinado, declarando t u t l ~  

no Termo, que o Escrivão fizer, o qual será assigiiado 
pelo Juiz, e denunciante, ou seii procurador. E ordeno 
outrosim, que rias Causas das sobreclitas Denuncias se nào 
possa conhecer de  outra iilgiirria milteria, que  1180 se.ja 
a devoliiç~o :i minlia Cortiii; qiie Iiavcndo oppoentes, 
que queiram liligar eritrib si, o \fio fiizer rios seus com- 
petentes Juizos.»= 

No art." 8." se dão providencias sobre o registo tliis Cíipel- 
Ias, e se ordena que sejão descriptas em Livros ad hoc. com ns 
seguintes declarações:=«do Titulo por que a Capella se iricor- 
porou na Corôa; do  nome do Instituidor, dos bens de que se 
compõe, com suas qualidades, confrontações, e situações coiii 
relação ao Tombo! quarrdo já o haja; do commum rendimento 
que actualmeiite tiver, regulado pelas arremataçbes dos ultimos 
cinco annos; dos encargos, que ainda siihsistirem em algumas; 
e dos nomes dos Administradores, que o tenham sido com legi- 
timos Titulos, depois da incorporaç5o na Corda, até ao pre- 
sente.»= 

- Car~a de I,ci d~ 3 de Agosto d e  4'770. I l c  íi Lmosa Lci tlos 
Morgados, do tempo de El-Rei Dom José, pela qual for30 ex- 
tinctos e abolidos os vinculas, que  n5o rendessem duzentos mil 
réis nas Provincias da Estremadura, e Alemtejo, ou cem mil réis 
nas outras Provincias. 

Na hypothese do Recurso considera-se provavel que, se os 
bens de que se trata andárao por algum tempo fóra do com- 
mercio,-a elle voltárão, por virtude da citada Lei de 3 de 
Agosto de 1770, ou por qualquer outro meio legal, tanto mais 
quanto se provava que em 1633 a Capella nao rendia mais de  
80$000 réis, captivos de encargos. 

-Alvará de 44 de Janeiro tle 4807. Por este hlvarií, com 
força d e  Lei, forào anniilladas, e prohibidas de futuro as no- 
meações de  Administradores dativos, e vitalicios, ás Capellas 
vagas nos Dominios Ultramarinos e Ilhas Adjacentes; forão ou- 
trosim incorporados nos Proprios Reaes os bens das ditas Ca- 
pellas vagas.-No entanto estabeleceu-se no art." 3." uma ex- 
cepção, a que muito especialmente se allude no Recurso, e vem 
a ser: 

=((Que não 3e reputando bens de Capella aqiicllcs, cm 
qiie sómente se achão impostos alguns encargos pios, sem que 



Iii!iii iic~ll(~s viriciilo expresso, clclcrmiiiado pelo Fundador; pois 
( I U V  Ia(lsl~orrs, podendo ser alierrados, ri i i  ncn se devem consi- 
tl(.i,iii. \ii;os por -falta das vocações: Nao he  portanto da minha 
1 1 : ( 3 : i l  Iiil(!riçùo, que similhantes bens sejão sequestrados por 
c ~ l l i . i l o  tio presente AlvarB, nem menos incorporados nos Pro- 
~ I I ' I O S ,  ))=r= 

--Teinos por indiapciisa~cl recommendar ir ponderação da  Ad- 
irririislriição Publica o tlisposto tio art." 8." deste Alvarh com 
l'orc:ii dc Lei, c Iie o scgiiiiite: 

,=al)oc.liiro, c ordeno finalmente, que tendo a Minha Real 
(:oi.ii;i tloiriiiiio Tiiii(1iitlo e iiilierente nos bens dos Vinculos c 
( : i i 1 ~ ~ 1 1 i i ~  v;ig:is Ilor Cominisso, o11 extincção dos legitimos suc- 
cScs~sorcb.i, I W I -  (,iijos I;I(.IOS S(' (Icvolvc:m logo aquelles bens para 
11s I'rolwios: t ~ i ~ o  si8 ilerc,~)r I J ~ I '  isso nciniií/ir, e muito. menos 
j~rl!l/ir ,i~rliosus (1s I1rirtoir:iiu ile luiw Cripllus, lodas as vezes 
cl~re 11~10s I,irt.os, ou di~çu:nenlos yublicos e 2egaes, existenies nos 
IAirtorios das Provedorias respeciiuas, constar claramente da 
sua vacalzcra, e consequente deaolução; pois que em taes cir- 
ca,mstancias níio veem os denunciantes ou de2atores descobrir ao 
.Juizo das Capellas cousa alguma de novo, que a2li não conste, 
iicrri ii Rliirlia Rcal Fazendii devc pagar com iim lal premio a 
i i c ~ ~ ~ l  ilwiicia (10s Provcdorcs c seus Olliciaes, encarregados ntuito 

? n. 
~ H ~ ~ I - ~ / ~ I - ( I I H ( ~ H ~ W ' ~ / :  1;igiarent sohrc. esle ilnporlanie ramo de Ad- 
v~iuislrnçilo I'rlblica: devendo portanto ter logar as Denuncias 
sc,rrr(iriic! ii rcspeito das Capellas ou Vinculos, que andarem sone- 
;;ii(los, oii I'círii d i i s~ l ' r~vcd~r i ; i~ .> ,=  

Os direitos que se pagáo por cadq iim (lestes Diplonias siio 
tambem diversos, e estão designados na Portaria do Ministci,io 
do Reino d e  25 de Janeiro tle 1840,-ria qual se encoritr,~ 
tambem a doutrina que fica cxpost;~. 

-Com rcfercncia i r 0  tcrmo=l)cn~l,,cilr.\:ii~.s =, ( ~ i i i i i p ~ ~ ~ - ~ i o ~  nlcri- 
cionar aqui a hypotl~ese da Portaria Rcgul,iincvil,ir tlo ' l ' i i l ) i i i i í i l  

do  Thesouro Publico, de 10 de Novembro de I S í !i, I I ; I  I I I ~ , I I  ri1 
d5o ingtrucções sobre a arrecadaçao de d i ~ e r s o r  beiis, caoit,ie\, 
direitos e acções, pcrlenccntes á Fazenda Nacional, que, achaiitlo- 
se vagos, andào fúra da sua legal administração e posse, e são 
denunciados por quaesquer particulares. 

Esta Portaria está inserta na Collecção Oficial de  Legislaçao, 
a pag. 770 a 772 do vol. relativo aos annos de  1 8 4 4  e 184.5. 

No Codigo Administrativo da edição de Coimbra; a pai;. 71 
(nota I), vem um e\tracto substancial díi iridiciida Portiiria. 

-0s Alvarás d<Ailerc~ de bens denunciados sCio Diplomas 
diversos e distinctos das Cartas de Administraçüo dos mesmos 
hcns. 

Os Alvarás de Mercd, que são da competencia do Conselho 
(I(: I)istricto, &o-se íio denunciante dcpois de tomada a denun- 
<:iii ~)(!rfinttc! o (;overiiíitlor Civil, c srio o Titiilo que legitíma ;i 

sii;i ~)esson ""1 .liiizo pwii iiitaiitiir o I)rosclguir a reivindicação 
dos 1)oris ',tl(~iiiiiit:iiitlo~. 

A s  Car/«s tle Adminislra~;ilo, cliio ;tli,:is competem ao Go- 
verno, s6mctil(: s;70 ~)iilisiitliis tltil)ois tlc rcalisada a incorporaçno 
dos bens lios l~ ro l ) r ios  t l i i  I~ i i~ci i~l i i  Niicional, e depois de tom1)ii- 
dos e avaliados. 

- 



SUSPENSÃ0 DOS MEDICOS DE PARTIDO. 

Sini i  cli.l,ei riii pliis licel, iil  qiiod minhs est non licere. 

(L. 81. ff. de reg. jur.) 

I n  omnibus qiiidem, maximi! tamen in jure, iequitas 
spectanda sit .  ( L .  90. f f ,  de reg. jur.) 

OBJECTO DO RECURSO. 

Rcciirso interposto pela Camara de Lagos, e no qual he  re- 
corrido N . . ., Medico do Partido da mesma camara. Consta da 
peticào rle I<ccurso e do mais dos Autos, que tendo decorrido 
clualro mczcs em que o Recorrido deixara de  cumprir por doença 
as obrignyòcs cio seu emprego, e continuando o mesmo impedi- 
mento, ao Ibasso que se dava urgente necessidade de  acudir ao 
desamparo, em que por este motivo se achaviio os doentes po- 
bres do Concelho e do hospital, resolv&ra a Camara, em 24 de 
Fevereiro d e  1850, tendo ouvido previamente o Recorrido, 
nomear para seu substituto o Bacharel em medicina F.. ., dan- 
tio-llie metade do ordenado do substituto por espaqo de  um 
íiiiiio, i i ~ o  l)otlciido njiistnr com melhores coridiçòes, nem ha- 
vcritlo oiitro l\lrtlic.o qiic iicceitasse o encargo. Mostra-se mais, 
que n Ciiiniiríi 1)cdírii por scu Ollicio de 3 d e  Março seguinte, 
achando-se jii ~ i n  c~ucrcicio o dito siil)slitiito, a approvaçáo desta 
deliberaçáo clo C,oii.icdlio (li: I)istric.to, o qiiai nâo tomou resolii- 
ção alguma, ali: qiic por occiisiao de um requerimento, muito 
posterior, em que o Ittv~orritlo p d i a  qiie a Camara fizesse cesqnr 

aquella suhstitiii~.ão, por se achar restabelec.ido, foi resolvido 
pelo mesmo Conselho, por Accordao de 28 de Agosto, intinindo 
[I Camor/a em 1 9  d e  Setembro, scm Tiizor a irienor referencia ao  
incidente do mencionatlo rcqric.riiiit~iilo, ricgar inteiramente a 
approvayao da dclilii~iiiç~i~) tlii (:iiin;ii.ii, I I I I I !  os~ill~eleceu a dita 
suhstituiqiio, pelo fiii~tliiiiic~ii~o ti(: sesi. ('iiso oiiiisso nas Icis, que 
só allribuem ás Camaras a fiicultlildc ti(:  siisl)c~iitlt~i. oii tleinitlir 
os medicos de  Partido pelo modo qiic ellas (I(:tcririiii~o, c i150 
o de substitiii-10s (Accordão de f l .  12) ; de cujii dccisão recorre 
a Camara, dizendo, que das attribuicòes que Ilic s l o  dadas rios 
art.""23.", 11." 1 i.", e 127.", no 6." do Codigo Administra- 
tivo, deriva o direito de  poder substitiiir o Medico do Partido, 
porque isto he  menos do que demitli-10; que seria uma violen- 
cia dar-lhe a demissao, achando-se impedido por doeiiça, como 
o mesmo Accordão parece insinuar, e q'ue com muito maior 
equidade procedêra a Camara, conservan(10-lhe metade do or- 
denado, qiiando elln não tiriliíi iic!riliiins meios para pngar outro 
Partido. Quc o incxsino :\ri.ortlào flii'ii esteri-il~oriiiici~, oii lirofc- 
r ido (~iia~iclo a nilelilit:riis~~o i\;! Ciiiiríirii si: ~~i~t '~ i i i i i i r i i  1t~giilint:iilo ai)- 
provada, c escciitoriii, conl0ritic o arl." 12 1 .", $2.", e art." 124.' 
do citado Codigo, por i q o  qiie tiiilião passado muitos mezes sem 
que fosse alterada pelo Ckqselho d e  Distr ict ,~,  nem haver depois 
reclamação por parte do Recorrido, e por tudo pede seja mantida 
ii mesma deliberaçno. 

Seiido ouvido o Recorrido ue produz o fundamento do Ac- ,. q 
cordão de que se recorre, assim como contesta, que elle d6sse 
o seu consentimento íí substituicão, como fez constar á Camara 
por escripto, e 11elo facto de. se dar por ~)ronil)to, rcciiicrcrido 
que cessasse a mesina siii)siiliiiçiio : 

O G o ~ e r n o ,  cotisidcrcirido qiic a Ciiinarii n;io csccdeu as at- 
tribuições quc se compreliendem nos citados artigos do Codigo 
Administrativo, pela obrignçao que lhe iricumbia de remediar o 
desarnparo,em qiie se a c h a ~ ã o  os enfermos pobres: 

Considerando que  pela Lei de 1 9  de .Julho de 1839 he dadii 
expressamente ás Camaras a faculdade de diminuir os Parlidos 
de  mcdicina, com approyação dos Consellios de  Districto, e ou- 
vidos os iii teressados ; 

Aitendendo a que  o Recorrido foi ouvitlo aiites tlii tlitii de- 
liberação, e qiic clla se presume approvada ~)cslo Coii~ellio dc 
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Distric\o, t.ciril;)rme o art." IcLb.", $ unico, do dito Codigo, e 
j)oiV isw scb Loriiou executoria: dcit ~)roiimt!irto iio Recurso, e 
iiiiiiitlou Licar sem effeito o Accordào recorrido. 

ViiIt. Iltario do Goverrio n.O $289, de  9 de Dezembro. 

-1'ois quc as Carnnras tèi:in a faciildade legal de suspender e 
demitiir os Medicos de Pariido,-por força de maior raziio a 
t8crn de  os fwer siibslitiiir crn occasiáo de impedimerito delles, 
corrio sciido i:ssij s i i l ~ s t i t i i i ~ ~ o  uiri meio mais humano de reme- 
diar o dcmmparo ciri tliia licão os enfermos pobres, e ao mesmo 
i t ~ r n l ~ ~  o url~itr io rniiis i~cliiitiiliio de  attender aos interesses do 
s i i l~s~i i i i i~ lo ,  por isso (111~ sv I11c co~~st>rvu rnetade dos seus l rn -  
t.imt~iilos. 

Nci 1iyl)otlicsc do liccurso díí-se tambcni a occasião de pon- 
derar, qiic a deliberarão de qualquer Camara! que estiver no 
coso dos art.""21 .O e 124." do Codigo Administrativo, se pre- 
sume legalmente approvada, quando tenhão passado alguns 
mezes (rnais de dois), sem haver resolução do Conselho de  
Districto sobre a rnesina deliberação. 

N. R. A Legisla~ão citada ria presente ResoluçBo já foi re- 
produzida em oiitras Hesolu~òes,  de que atriis damos conta. 

CONFLICTOS POSITIVOS. 

Le coiiflit est le moyen accord8 au peuvoir amovible 
e! responsable, pour se d6fendre contre Ies invasions dii 
poiivoir inumovible et irresliotirable. 

( ( : u v ~ ~ l l , )  

OBJECTO DO RECURSO. 

Mostrou-se dos Autos que a Autora propuzern Libello resci- 
)rio de uma doaçãù por ella feita, contra a doada F. . ., allegando 
,acção e violencia, tanto no acto da doação, como na subse- 

quente insinuação, e pedirido que se julgasse riulla e sem effeito 
a mesma doação. Contestou a Ré; oppondo a excepção de in- 
competencia, di2erido que a insinuação ou confirmação da doasão 
(Documento a f l .  26 v.) fora um ncto administrativo, conforme 
o art." 254." do Codigo Adniinistrativo, e que  sendo esta juris- 
d i c ç ~ o  indeperidente, em suas fiinc~ões, do Poder Jiidicial, rião 
podia ser por esta julgada a ditii irisirii~nsão; e serido a final 
rejeitada esta excepçao por Aceordão da R e l a ~ ã o  do Porto (Do- 
cumento a fl. 56), intimado ao Ministerio Publico, em confor- 
midade do art." 128.' do Decreto de 9 de  Janeiro de 1850,  
le~aritou. o Govcrriador Civil o presente conflicto por seu de$- 
pacho a fl. 63, fundando-se rio art." 107." do já citado Decrcio, 
em que  he  determii~ado que sejão levantados os eoriflictos, qii,irido 
as acçòrs tiverem por fim controverter em jiiiao as q i~(~sl i ) t -s  J[I 

decididas peliis Authoridades Administrativas eiil ii i , l i( ' i  iiis t l i i  siia 
competericia; rc4crindo-se tamberii aos art."92r,.", 2XO.", li." 2.", 
e 366.", do  Codigo Administrativo, onde as irisiriiiiiçócs das doa- 
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c:i)tls 450 (li1 coiiipetencia das Autlioridades Administrativas, e 
l i ( .  rsi;il)t~lt~c.itln a sua independericin do Poder Judicial, recla- 
iii;iiido por consequencia para a jurisdicção administrativa O 

t:oiilit~c~iiiicrito da referida questão. E fendo por este motivo re- 
tlutsritlo o Rliiiis~erio Piihlico a suspensão do curso da  causa, ao 
I I I I ~ '  o ,111iz deferi0 a Ll. 65 v., foi remettido o Processo, com 
ii i t ima~ão das partes, e as obsercações que lhe juntou a exci- 
l~icnle,  :r Secretaria do Consellio cle I<stado, onde deu entrada 
cm tcmpo compcteiitc, sriitlo logo maridado oul i r  o Ministerio 
I'ii1)lic.o ~)cr;iiite n dita secyzo, o qual foi de  parecer que  o co- 
iilit~t~iiiit~iito tl,i iiieiicioiiada questão pertence as Auilioridades 
.liitlic.iiit~~, c. t l i i (> II l t '  Iic al)l)licnoel :I disposicão geral do art.' 178." 
c111 Xol issiiiiíi l\c>forrnii Ji~dicial. 

O t~ im t i d o  oisto: Considerando que  a acção intentada de 
rescisão (1;) aoaçùo 1ie uma questão nrinca controvertida eritre as 
partes noFòro Adininistrativo, e que  por isso não póde ser appli- 
cnvel ao citado art." 107." do Decreto de  9 de  Janeiro d e  1 8 6 0 :  

Corisidcrniido qiic o ncto da insiiiuação oii confirmaçao de 
iii i i i i  tloayiio, siil)l)osto perterip a Aiitlioridade Administrativa, 
c:oinliido iiiio li(: inais tlo que iiri i  accessorio da  convenção prin- 
ciliíil, ciijo 1:Oro Iic o .Judicial; assim como a insinuação não hc  
~)rolwiuiiiciitc iiiri ncto de Administração Publica, em q u e  seja 
parte o iiiicrt:sst: ncral do Estado, nem tem a natureza de  uma h 
tlecisào (:oiitro\crtitlii, rnas iiritcs dc iiina convençao mais au- 
tlienticada, de cliic result3o dircitos meramente civis, a rcspeito 
dos quaes todas as questões são d e  competencia Judicial: 

Attenilendo, finalmente, a que, ainda que fosse uma decisão 
tlii iiirisdicção Administrativa, não era offendida a sua indepen- 
tlcricin quiindo pela Authoridade Juclieial fosse julgado o vicio. 
(li1 tloric5o, oii da-insinuaqão pela falta do livre consentimento, 
tlc tliit! ii AiiLlioriJaJc Adiiiinisiriitiva iiiincil contrndictoriamente 
coiilie~c:t~ii; t l o  iriosnio inotlo qiiti riao seria offeiidida quando a 
mesmii Aiitlioritlíitlc! ,Iiitlicinl jiilKiisst: ;i hlsitlade de um docu- 
inento rio c;iso tlo iirl." !)li.", $ 1 .", tlo ciiiido Decreto, embora 
tivesse sido o I'iiiidiiiiiciiio c\(: i i i i i i i  t1clil)oriiq~o contenciosa admi- 
nistrativa: 

O Governo, coriloriiiiiiielo-sc. c:orii ;i iiidicada Consulta e Pii- 
recer do fifinisterio Piil)Iico, ii~iriiilloli o c,itado despacho elo 

Governador Civil, .que levantou o coiilliçio, e declarou ;i coni- 
petencia da jurisdicção Judicial. 

Esta Resolur,ão he de 11  tle Dez(:mlii.o i1(: 1115 1 , coin qiiarilo ~reiiha. Li.;iii- 

 cripta no Diario do G o r c r ~ ~ o  1i.O 13, i!(. I5  111: .litiit!iro tlo 185%. 

-Trata-se nesta Hcsolicçüo de um co~,/lir.ro l~osi l iuo,  Ic\ilii- 
tado por um Governador Civil no Ijrocesso pc~iitlc~iitt~ iio J i i f ~ o  
de  Direito de  uma Comarca do seu Disiricto. 

Uma 1)oadòra propòz em Juizo iim Libello rescisorio coiitra 
a Doada, allegarido coacçao e violericia, tanto no acto da doaçào, 
como no da insinuação.-A Doada contestou por incompetericia, 
allegando que a insiriuasão ou confirmação da  Doação Iie iim 
acto Administratico.-A Relação do Porto rejeitou a excepção 
de incompetencia.-0 Governador Civil levantou o coriflicto. 

Eis a hypothese;~\e,iAmos íigorti a doiitri~in que clinaar!~ dii 
Kcsoli ic?~~ : 

it acyno i i i l ( ~ i r t i i e l i i  t l c h  rc.cis;io t l t $  clont;$o Iic os~eiicialincntc 
judicial, c jiíniiiis potlcriii ser coiitro\crlida eiilrt: as ~)iii.tcs rio 
Fòro  Adininislrati\o. Coriseguiiitemeiite I I ~ O  Ilic póde ser appli- 
cada a disposiçuo do art." 107." do Decreto Regulamentar dc  
9 de  Jarieiro de 1850 ,  que  diz assim: 

=«Serno levantados os conflictos, não só quando o conlie- 
ei~,zerhío e decisão d a  Cilusa proposra cnz Juizo  forea ,  por L e i ,  
d a  coinpctencia das ,4zithoritlndcs Adminislraticas, mas tarnbeni 
c~uando as acçijes tiverem por fini coiitroverter, em Juizo, ques- 
tões já decididas pelas Autlioridades Admiriistrativas em mate- 
rias da sua competencia, ou nellãs se discutir e LOr necessario 
explicar o sentido e força de qualquer acto adrniriistrati\o lios 
o':jjectos da coiiipetericia Icgal da Adn i i~ i i s l rn~ão . )~=  

-Rias o acto tlir i,tsitl,caçito oii coiifirinayio de  iinia doac3o 
pertence A Aullioridade Admiii istrat i~a (art." 251." do Codigo 
Adminislralivo, o qual iiicumbe ao 14dmiriistrador de Concel4io, 
iio n." i.", a insinuação das Escripturas de  doaqão, salvo o R(&- 
curso para o Coiiselho de  Districto). 

H e  verdade; mas d e ~ e  notar-se que o acto cla i ) i s i ~ ~ , r a ~ i r o  
não he mais do que um accessorio da convenção 1iriiicil)irl. '4 
doaçdo lie a convençzo principal,-e o Fôro  em qiit1 (:+ti1 d c \ e  
ser tratada hc o Foro Jiidicial; conseguii~tcineiitc, c~iiarido ,obre- 



\ t.111 ; i  I i~~,otlic~st: dti rescisuo dii doaçno, Iie rlaro qiic esta riova 
cliic1hi:io I!($\(: ser Iraiada tnii~bein n o  Ftiro .Iiidicial, embora a 
:\tliiiiiiis! !.iik;;io lerrha já praticado o iiCÍo ;iccessorio díi insinuaçào. 

1 3 :  ; i i i i t I i i  mais;-.no acto da insir~uaçùo ti:lo tie parte o iri- 
ic~i.i5...~i. gcbi'iil do Estado, represenfado pela Adrniriislração Pii- 
I,lii-;i; rit.iii tào pouco tem esse acta a natureza de urna decisão 
c.o~r~~.oc.,~~-tida, mas sim de uma convenç3o mais aiithenticada, 
tlc que  resulta0 direitos meramente civis, a respeito dos qsaes 
todas as questões sào Ju(1iciaes. 

--Mas airida quando n insinuaçcio fosse um acto de Jurisdic- 
çiio :lilnrinixlrcttii~c~, n3o cra offendida a sua independeiieia, 
( I I I ~ I I I ~ I I )  1 ~ 1 I i i  :\iitIioridatlc lutlicial fosse julgado o vicio da doa- 
yilo. o i i  tlii iiisiiiu;icào, ~iclii fiilln. c10 livrc consentimento,-por 
( I t i i t 1 1 1 1 )  ii  .4t1111oriciiit1t! . i t~inii i i~lri i! iv~ i150 tonioii precedente- 
riicliiio i ~ o i i l i t ~ t ~ i i r i c ! ~ ~ ~ ~ ~  c.o)~t~.ncl.ií:ro~~io (10 iicgoc:io, iicin essa h e  no 
caiiso tlii iiisiiiiiii~;io ii rnissào desla uliiina Autlioridade. 

E tanto não he offendida a independencia da Authoridade 
Administrativa na hypothese de que tratdmos, que  ainda em 
jerarchia administrativa miiito mais elevada n8o se verifica 
offensn. Vejamos: 

I)ix o arl." 95." do 1)ecreto Regulameritar de 9 de Janeiro 
(11: 1 XEi0: r.= « 0 s  Ilctc.retos publicados em virtude das delibera- 
qi)cls t l i i  SccqBo do Cori~ericioso no ConselEio de Estado são ir- 
re\,o~~iivcis, e não {idmittem Recurso algum, salvo nos casos ? 
sc~&il"llcs: 

((Sc forem esseiiciolinerite fiindados em algum documento 
falso.))= 

Imagiriêmos pois que  o Conselho de Estado tivesse tomado 
uma Resolução qualquer, que assentasse essencialmente sobre a 
forca de um documeiilo; imagiriêmos tambem que, mais tarde, 
;i-Aiiilioridade Judicial julga falso esse docunicn~o: he,claró que 
;i Ri*.solriçrio do Conselho de Estado cnhío pela base, e q u e  
; I ( ~ N I ~ I I ~ ~  '1'ril)iinnl ri80 pódc doisai- de iidmiltir Recurso, o qual 
hii t l t r  . ; c ~  iiiit1rl)oslo i! ~~rocc~lisii(lo rios tc'rinos diis disposi(:òcs do 
$ iiiiico r lo  i,c4sritlo iiri." I)!;." -- [ris-;i(liii c!sl;i I)ois clcinonstrado 
¶UC 1130 iit~ o i l i ~ i i ~ i i  (Ia i i ~ ~ l i ! ~ ~ t > i i t I ( ~ ~ ~ ~ ; i i i  i i ~ l ~ i i i i ~ i ~ t r i ~ ~ i ~ i ~ ,  quando O 

Poder Jiidiciiil jiilgii sol)rt: t'oiisiili (!;i siiii coiril)eíeiicia. 

-He inconlesta\el: i.". (]"cb 'i ~Itlmiiiislração Publica per- 

tence a insinuaç,?io das Escripturtis de doação; 2.", quc ao  
Conselho de Districto cornpefe a at tr ihii i~hn contenciósa dc jul- 
gar osReciirsos das insiriua~ùes ctc I ' s ( ~ i l ) l i ~ r a s  de doar.30 feitas 
pelos Administradores de  Coiicellio; ;I.", qiie iienhiirn Magis- 
trado ou Fiiriccioiiiirio ,4di:ii:ii~:i.;iii~o Iicítli: ser pertiirbado i10 

exercicio das siias I'iiric~õtis ~)clii I\iiilic,ritliidt~ Iiidieiiil; nem por 
ciualqiier outra. 

He,  porém, certo que  em nada s5o I)rc:jiitlir;~tlos eslcs priri- 
cipios pela Resolução, por isso que a questao c:stií c~llot~ittlii em 
iim terreno, no qual d l e s  não t8em applicasão, e não solli.cini por 
isso 3 menor quebra. 

Tratando-se da importante materia de  conflictos, he  mister 
assignalar aqui as disposições da Lei administrativa sobre este 
assumpto: 

Decreto Regulameníar de 9 de Janei ro  de d850: . 
= c (  Cal). r.", A1.t." 1 0 t i . O  Os coriflictos tlc jurisrlicçiio, e 

contpetcncin cntrc iis Aiiílioritliitlcs Adntinisíraiivas c 
.Jutliçictc~s sao p o s i ~  ivos ou neyuiit.os. 

1." Dá-se o corillicto posiíiuo, qiiando ;i Admiiiistra- 
çào reclama, como proprio da sua jurisdicção c compe- 
tenciii, o conhecimento e clecisão de  qualquer questão 
tratada em Jiiizo, no qiial os Juizes tambem se pro- 
nunciáram cornpelentes. 
2 . q a  corillicto negalivo quando a Authoridade Ad- 

ministrativa e Judicial se declara111 arnbas incompeten- 
tes para conllecer da mesma questão.)) 

O Cap. 8." trala dos conflictos posiiivos entre as Authori- 
tiades Administrati\as e Judiciaes; o Cap. 9." tratii da fórma dc  
proceder nesses corillic!os; o Cap. 10." iridica o modo por que 
serao tratndos os coiiflictos lia Srt.cùo do Coiitc~ricioso Adrninis- 
trativo do Coiiseltio de I3stado; o C i i l ~  11." tratn dos conflictos 
,zegatioos entre as Authoridades Atliriiriislrati~as e Judiciaes; e 
finalmente o Cap. 12." trata dos conflictos entre as Authoridades 
Administrativas. 

-As pessoas que quizerem profundar a materia dos conflictos, 
e nv;iliur perfeitamente a organisação do Conselho dr  I?st;itlo em 
F r a i ~ s a ,  coriio Trihunal Administrativo, vejho as sc~Kiiirifrs ol)i,iis: 

Dicrion~cnire Général ti' Adtninisírntion, ptiblig SOIIS In tlire- 



cliors de d1. .4/fred Rlanche, Iiag. 454 a 509, e pag; 1 6 3 2  a 
I h 5 2 .  Alii se eiicontra jh a ultirna orgariisa~iio do Conselho de  
I<statlo ( 2 5  de  Janeiro de 1852). 0 I'ribzinal (10s CotzfZictos, 
qtic i1 i~ l t ima Constituição republicana creára, acabou ao mesmo 
tc:inl)? cIue essa Constituição. 

Iiludes administratives par  _V!. de Vz'vien, pag. 99 a 113,  
ta 1 5 7  a 166. 

Droit  Adnzinisirntif, por 191. de Covnleni~~ (h  palavra co~a- 
Pict). 

Conri,ic~zlnire sur l'0rdortnunce du I"'Juiiz 4 8 2 8 ,  par J l .  
' l i t i l ln~~d io . .  

IT('j;io [nmbcm a obra intitulada=Des Cotz/Zits ou  cnzpiè- 
trnieti/s (/e l 'a~t lor i íé  adnlinislra~ive sur le Y o t ~ v o i r  Judiciaire 
I)'"' 31. F. N. I lni~ottz .  

.Iiil;;;iriios 1ircferivi.1 al)oiiiiii. iis foi~lcs de doritrina, a entrar  
cin lorigos clcscii\ ol\ inierilos, qric a l i h  nos Icvaríào muitu lon- 
ge, c eric1ierí;io riumerosas pziginas; no  entanto, em algum dos 
volumes seguintes, e depois de halermos reunido um certo nu- 
mero de  Resoluções de conflictos do nosso Coriselho de  Estado, 
seremos obrigados a tratar  largamente deste assumpto, apro- 
veitando eiilao os" exemplos do nosso Fôro Administrativo, os 
quaes certamente liilo de ser ninis adequados e frisantes, com 
referencin hs riossas cousas, d o  que os exemplos eslrangeiros. 

RESQLUÇÂO XL. 

POLICIA RURAL. 

I:L 111t~ti1;rc ~ I I *  Ia ~IIII~I:I-  r11rlt11: e11111r1i~~c csse111icl1t~- 
~tit:tit irois III>,~I.IS: l ~ e x ~ ~ l ~ ~ i l ~ i l i ~ ~ ~ ~  c 1 1 1  sol, t.11 cfq t111i COII- 
cernc PCS prottllits ilnllilels; ICS I 1 . 1 i q  t : t  for(:I~;  IPS 6es- 
tiatdx. 1.a police tlcs eaiix s'y rnitnclie A qiicltlues &;ards, 
slirtoitl en cc qui coiiccrne les irrigatiotis e1 une partie dr: 

Ia (h B.&RON DE GERANDO-Iastitutes.) 

Hecorreiites o Padre Francisco Pinto Pereira Cardoso, e seus 
Irmãos; e Recorridos a Camara Municipal de Guimarães, e o Con- 
selho de  Districto de Braga. Do  processo se via e mostrava ter a 
Camara Municipál recorrida denegado aos Recurreiitcs a licenca 
sempre atk alli eonccdida, dcsdc 1845 ,  Ibara crri ccrtos mezes do 
afino de 1850 ,  c t1d)aiao das coridi~fics das l'osturas do 1çIunici- 
pio, poderem pastorear o seu rebarilio dc ca l~ras  d e  leite na Serra 
de Santa Catharina, aonde tirihilo montados proprios, arrendados 
c de amigos, em que as pastagens Ilies erâo permittidas; mos- 
trando-se mais que desta denegação de licenqa havilio interposto 
Recurso para o Conselho recorrido, allegando perante elle que, 
apesar das Posluras Municipaes, em que  a denegaçHo sc furiilbra, 
todas as Camaras transactas Ilies haviáo coricc(1itlo iis liceiiqas 
agora denegndas, como era constante e bem sa1)itln ~ic lo  Coiise- 
lho, e agora o fizerão certo pelos documentos a I]. 'r, que s3o os 



origiriacs reqiiorimentos em que tacs licerisas forao dadas rios 
c-iiico iinrios tlrcorridos, desde 18'ch atí. 1850 ,  accrescerido qiie 
iritasiiio ~ ) c ' l i i ~  I'osturas as cabras de  Icile era0 corisciiiitlas nos ter- 
rcsiios (Ias I)iiriiciiIires-un~n vez qiic nrrtlci~i pns to r~ i ida~  na ra- 
~ ~ ' I I I  t l i .  i i i i t  1)asior p.or 12 cabras, c se obtcnh:l licenya, com prkvia 
l,i,c.si;iç,io dc fianca aos damnos possivcis; o que  tudo não ùb- 
siiiiiic', oConselho recorrido, depois de ouvida a Camarn, lhe ne- 
g o ~ ~  ~)roviiiiento pelo ArcordTio de 2 5  (!c Maio de 1850 ,  a fl. 4, d e  
t ~ i i ( :  se recorre, limilarido-so ;i d i z c r - ( c q u c  sc observem as POS- 
tiiriis clir Camara RIiiriicipaI, fici~iiclo iissim confirrí.,ndo o indefe- 
rirnt~iito (Ittslir.))=ll: oiitrosim se inostrava que, sendo mondado 
r c . s l ~ ~ i t l t ~ r  o (:orisc>llio, oiivirido 1)rbviamente a Camara, se limi- 
I;irii o iiicssiiio ii iitioplar coino suas as razões pela :nesma es- 
~ ) t . i i ( l i t l i i u  i i i i  siiii roslmstii ;i 11. 23, iis quaes, 1" "ia generali- 
tliitlc~ t b  siil~s~iiiit~iii, st! rt~tliir,t~iri iio st~fiiiiii1tt:- 1 .O, qiie as cí$ras 
s,io i i i i i i i i i i t ~ ~ 1  iliii~ii)ii~lios. ( I U O  111tIo tlcstr<ioin, e que, coriio tacs, a 
siiii c~oiiscrvii~~io iios irioiiliidos datliiellc Concelho, e clesignada- 
iiieiite no dc  Sor~ta Cathaririíi, era, a16m cle prejiidicialissima á 
a~r icul t i i ra  dos 11ovos visinhos, contrúria as Posturas d o  Muni- 
cipio;-2.", que por' esta consideraçiio, algurnus das Camaras 
dnquelle Districto tinlião p rosc r ip t~  as cabras, scgiiindo o exem- 
plo das niiiiiicil)nlidadcç do Porto c Lisboa, que  as havia0 man- 
(Iii(10 extii1guir;-3.~, que  similliiirite proscrip~ão se tornava 
i i i i i t l i i  iriiiis iir;:crrl(: iio Coiicc~llio tle Guimaracs, em razão da estrei- 
tcz,i tlos scli!s irio!iliidos, jií quiisi todos a f i r ados  e divididos, como 
:ic:oiiicciii com a Scrra de  Sarita Catharina, onde j3 não havia iim 
pii1:rio do it!rrciio mariirilio ;-&.O, quc Tdr;i por isso que não 
podkrii coiicctlcr ir 1icciiy;i rc~c~~ieritla, \.isto 1130 se verificarem as 
6ireiimstnricins ~!rcl\'crlitlas rins Postiiras, qiliics a de ser o mori- 
tado maniiilio, e conter en, quadro riinis de meia legua;-S.", e 
finalmente, que ncin os precederttes nllegados podem aprovei- 
tiir nos Recorrentes, pois que, se as Camaras traiisaetas concedê- 
1.n0 tncs liccriçns, lie porquc f'òrão a isso levadas por menos cxa- 
(.li12 iiil'oririiic;i,es tliis .liiiitas tic Par!:chias, além dc qiic Itics prc- 
c~i~ilt~iilt~s i1 I I ~ I )  coiislitiirao ii i i  olii.igii~Tio clc rcrioviir t i i w  liceriças 
coni i ~ l I i ! i i ~ : i  tI:is I'osl~ii~iis, t! i)r(>ji~ilo (10s l)o\os, qiit; seinpre con- 
tríi isso rc~t~liiiiiir~r,, ~ i i o t l t ~ i ~ i i i i i i i t ~ ~ ~ ~ t ~  iio i~i~cliicriiiiciito a fl. 30, 
r o i I i ~ l i l t ~ i t l o  I I I I U I :  s" ~ I ~ s ( ~ i ~ ~ e ~ i ~ i  os art."' 214." 
e 219." do C o d i ~ o  iliis I'osiiiriia, 110s iliiiic's st: oclii~o estabele- 
cidos os mcios Icgiica<,' 11;ii . i i  ,.oliÍl~ir 1111;i1(~u(~r contravcrição ao 
qiic nelles se d i~~)òe .~~~=Rlos i r i i - sc i  fiiinliriciite na allegagão, a 

fl. 35, ;i impiignação dos Recorrentes, fundada nos preceientes 
allegados, e provados; e nos nrgiimeritos derivados do direito de 
propriedade, estabelccendo corno priiic:ioio incontestavel, qiic nc- 
nliuma Camara pódc tlcclarsr o o~t(!i.ii:iiiio tlns cabras, tlem f ) i . ~ -  

hihir que  qiialquer tis tciili;i iiiis sii;is l)i.ol)rieilades, com tanto 
qiie i130 proji~tlic~iit~in íi itri.c:t~ii.ii 6 ~) t~sso i~s ,  ~ ~ I I C  ol)s~rvci!i os re- 
gulameritos rcsirictivos e regiiIiitlorc!s ( I i i t ~ i i ~ ~ 1 1 i i  I;i(:ill(liitle qiiarido 
terihào de andar nos ter~ei ios  baldios das niiiriicip;ili tliiclos. 

O que tudo visto, e a resposta do Ministerio Publico yiic 
disse de direito o necessario: considerando que a i i t t r ibui~ão 
coiicedida hs Camaras pelo art." 120." do Codigo, para em geral 
regul.9rem todos os objectos de policia municipal, tanto urbana, 
cbmo riiral, não póde estender-se até ao  ponto de podbrem in- 
vadir os direitos iiidividiiaes, visto qiic estes, e os sociiics se li- 
milao r c~a ip ro , - i i r~~c~~le ,  COIIIO (lríi i ~ i ( ~ i s ~ i c r ~ s i i ~ ~ ~ i  1)iII ' i i  l ld\  i!]. lli1I'- 

moiii~i rio ctorl)o soceiiil ; 
(~011~idcri11)~lo IIIIC, i l ~ ~ i 1 1 1  cunlo ( ~ I I ~ ~ I ~ ~ I I c ~  piirti(:iil;~r I ~ T I O  l~(\de 

usar de seu direito em detrimerito pul)lieo, tambem riao pódc 
.este proscrever, ou coarctar gratuitamenlc o exercicio de uma fa- 
culdade legal, só pelo receio de  lesões eveiitiiaes, que por muitos 
outros meios podem ser prevenidas e acaiiteladas; 

Considerarido que as circiimstaneias locaes dos montados do 
Concellio de Villa de Guimarães não podem ter variado até ao 
ponto de iiâo ser hoje perin;ttido.aos Recorrentes o que  nos pre- 
cedentes annos Ihes fôra facultado, na pkesenca das Posturas, qiie 
j6 então vigoravão, c que  as Camaras transactas por certo na:, 
igrioravão ; 

E finalmente, attendendo a que  a I:iiciiltliidt: ~)(ttlidii pelos 
Recorrentes se lirnitii ii ~~odorerri 1)nstorciir o soii rcl,iiiilio em 
montados seus em partc, c dcbaiso tliis cliiusiiliis c presct.ipqôes, 
que  por taritos ilnnos o pratic:irão; 

. P o r  todos os rriotivos, o Governo, coiiformi~rido-se coin ;i 

Consiilta, e parecer do Minislerio Publico, revogoii o Accordtio 
recorrido, e rnandou que se defira aos Mecorrerites, e: se I I i , b . ;  

conceda a liceriça pedida, rios precisos termos coni que 11i(:sl10- 

r30 concedidas as anteriores pelas Camaras trans~ictas. 

Esta I ~ c s o l i i ~ o  he de 30 de Dezeinbro de 1851, com qiini i l . ,  vi.iiIi:i Ir:iiiscri- 
y l s  iio Diario (lu Gouerno 1i.O 27, de 31 de Janeirs~ d e  1135%. 



-1Ic tlisl)ositi~o expressa do Codigo Adrninistrat i~o (ar t." 120.", 
ti." !I." fitie) que BS Camaras compete regular todos os obje- 
(40s dc  1)olicia municipal, tanto urbana,  como rura l .  

Esta attribuição, porem, não póde estender-se ao ponto de 
ser permittido ás Camaras invadir os direitos individuaes, visto 
cluwstes se limitão reciprocamciite, rorno era indis~ensavel para 
Iiaker harmonia no Corpo Social. 

I'or argumento derivado do direito de  propriedade se esla- 
1)clrc~i~ como l)rirrcil,io iricoritcsla\el, que we~zhunta Camnra p0de 
dcct.c~tr)* o exio.))iinio rlas ccibrns, nem prohihir que qzicilquer ds 
~i~tiliic r r c r . ~  s~lcis l~ro~~~~ictlut!i~s,-corn lanto que não prejudiquem 
ti lri.~cirii.; ~,c~ssoiii; c (lu(>, rio c.ii.so d r  í~ridarern nos terrenos bal- 
djos tlus i I I i i r i i c : i ~ ) i i l i t l i ~ ~ I ~ ~ . s ,  .si:j<io ol,scr\ados os rcgulan~eritos res- 
lricli\ os 1: rcgiilotloi cs c\islciilcs. 

Assim como um particular niio pode usar do seu direito em 
detrimento do bem publico; do mesrno modo o bem publico não 
pode proscrever, riem coarctar gratuitamente o exercicio de uma 
faculdade legal, só pelo receio cle lesões e prejuizos e\entuaes, 
que  por outros meios podcin ser procnidos  c acautelados. 

-Na Tiesoluçito fiiz-sc \ales, coricorreiitcmeiile coin outras, 
uiriii riizao cliic nicrccc 5csr poiiderada pelas Camaras, e as dcvc 
iritlu~ir ii  serem muito cireiiinspectas, qiiando se tralcir d e  r u o -  
gar as dclibera<òcs diis suas anlcccsstiras.== (( Coiisiderando-se, 
diz a I~csoluçüo, qiie as circumsl;iricias locaes dos montados do 
Coricellio da Villii dc Guimarùcs nzo podem ter lariado até ao 
ponto de riao poder scr Iiojc ~ ~ c r m i t t i d o  aos Hecorrentes o que  
rios precedentes annos llies Ldra facultado, na presença das Pos- 
turas, que j h  eiitiio cigoraião. »=E com effeito, torna-se nola- 
ccl que  aos Recorrentes ti\esse sido permittido, desde 18'14 atb 
1850, ~ ~ i ~ í t o r c i i r  seus rel~anlios de  cabras de  leite lia Serra d e  
Siiriiii (:iilliariiin, dcbai\o das coiidirões das I'osturas Munici- 
pacs,-c cl11(~ j i  no ar1110 ( I d 8 E 4 0  Iiou\esse fiiiitlamento para 
Ihes dciirgar [i licviiyii (oiicotlicl,~ i i l í ~  crit:o, coiitiiiuando todavia 
a dar-se a ciri iiiiisliiiic~iii t l v  t(hi.c%ni os I\(.c.orrcrites ria indicada 
serra montados ~)roprios,  iirrc~iitlntlos c dc amigos, nos cliiaes as 
pastagens Ihes eiiio ~~csii i i~ti i l i is .  

-Ya Portaria do Ministerio do Reino d e  27 de Jullio de 1 8 4 2  
são consideradas as ciibras como íiriiiiinos damninhos, qiic dc- 
vastso e assoliio a cultura; e ncssc striitido sómente se concede 
a creayiio dcllas aos proprictaiios o Iii~rii(lores, que possuirem 
terrenos p i ~ ~ p o r ~ i ~ ) i i i i t l o ~  nos sc~iis rc~l)iiiilios, c: sitiiíidos por modo 
que rino s(:,jZo ~,re,jutlici~crs aos 1)rc:dio.s \ isiiilios; coiiiininando aos 
iiifractorcs a pena do perdirnerito do f i i t ~ l ~ ,  cujo 1)rodircto ser6 
applicado para os 17stabelecimcntos ~jiiblicos. 

Isto, porEm, n3o prejudica a doutrina da Resolrrçiio tlt: c111e 
tratâmos, segiindo n qual (e note-se a data posterior) as cabras ( I >  

podem anclar nos terrerios baldíos das Muriieipalidades, com 
tanto que a respeito daqiielle gado se observem os regulamentos 
existentes. 

--No Coricelho de  Lisboa siio prohibidas as cabras, sob pena 
d e  serem apprehendidas, e eiitregiies ao Asvlo da  Mendicidade 
pnrn as \icnrlcr cm Iiosla piil)licn. 

( I )  l>iailiiiii~s lii.t.iii::t :i<]$ I I , I * S ~ J R  I , i . i l ~ ~ r ~ ~ ~  11:ir:t ~ i i ~ ~ i i t ~ i o i i : ~ r  ;1111ii (t.tnl~oril saiii- 
i i ~ ~ i  i i i i i  iilnii~ Tiira t l i i  i~~Lr;~tlii ,  i. t.iiirt'~iiiox iio t l i ~ i i i i i i i i r  tI:t iitslriicc;3i~ geral) a 
. I f c ~ t ~ n r i n  .sob~.e n c r e c ~ ~ l í o  c i:n~tlu!/ciis d9 gorlo ( 'obro~t i  ~ , i i  I 'or l~tyal ,  por Jtia- 
quim Pcdro Frztgoso tle Seqiiíiira, a qiial reni no 'I'omo 4." (Ias .Rlentorias Eco-  
nnmicas d a  d r u d e ~ > t i a  Real das Sciencirrs d e  J,isb?u. 

NestanIeinoria sZo deecriptus as vantagens qiie a agriciiltiira e a indiistria 
tira0 do g a d ,  cabruni, e sZo determinadas as regras qiic os Lavradores devem 
seguir na respectiva creaçzo, tralamento e economia. 
- -..As ,. pclles (leste gado, diz o Author, constitiiem iini importante ramode 

comniercio em al;iins paizes, e serveiii liara fazer o ntarroqirit~i, o cordo~irio, o 
p e r g a n z i ~ ~ h o ,  a caintlrcn, e a 11ellica; entre nds, iia Hespaiilia, no Langiiedoc e 
na Provenqa em França, tambem servem para odres; mio uso, pela perda oii 
tleterioraç20 que ha nos liqiiidos, e porqiic essas pelles seriao mais uteis em al-  
piimas daqilellas manrifactiiras; as pelles (10s cabritos tambeni servem 1i:tra fazer 
Itiras, qrie As rezes fica0 coiii o rabello, para usar nos paizes frios. O cebo 15 
11oin para fazer vellas. > I =  

O Aiitlior encartire as boas qiiali~líulcu :ilimciilicias i10 Irile 111: caljra, par- 
liciilarisandti :L siin milito :io~ciiiiiii~itl;iil;t :ilrlili<~;ii;iiii 11:irit t i  S I I ~ I : I I ~ O  tlns crean- 
<;as, e iiidicantlo o soccorro (liir* ;is c:rbr:is ~)otlt:ri:iii I~ri.sl;ir ii;is cas;is dos expos- 
tos. (Veja 3Ici;iorin s:brc n ~ ~ r e p ! r e , t r i n  (10 l c i l r  ( / L >  I'accrrs no le i te  de Cobras 
p a r a  o s u s t e n t ~  (Ias crealrças, ctc . ,  por Jos t  1'inlic:iro tle Freitas Soares. Meni. 
Econ. da hcnd. Real  das Sciencitis tle Lisboa, Toiiio 5 . O )  NZo Ihc escapa men. 
rionar o fabrico dos quei,jos de leite d e  cabras; riem tZo porico de fazer notar 
os iiteis qrie a agricullura colhe das estercadas daquelle gado, se bem qiie n30 
cheguem Xs das orellias. 

Em quaiilo á Statislica deste ramo agroiioniico, iiiciilca a convenicnria tle 
averiguar-l.O, qiial o preço r e ~ i i l a r  das pelles de cabra, e calrriti~, e 
qiiaes siio entre n6s os seus usos, afúra o de servirem para odres;-e.", qiinl o 
preço da carne de cabra e cliibato, e em qiie teinpo se veiiile ~~riiii.il~itlineiite; 
- 3 . O ,  a cliie preço, e em que tempo se vendem os cabritos: r lc . ,  rli.. 

No qiie loca i creaçzo ilo gado cal)riini, e oiilrns ~ioiilou. ri~itiett?mos os 
iinssos Lrilorei p r a  a indicadn :I.Íottoi.irc. 



Perniitto-sc, comtrido, aos particiilares o ter uma ate duas 
ciibras driitro de  siias quintas, ou rdificios, tão s6mente para 
( ~ O I I S I ~ I I I ~ I  (1c leite, uma vez que  se obriguem a qiic cllas não 
s!iiõo ilos iriesiiios edificios sem que venhão presas. 

(Vcja I'ostura da Camarn Muriicipal de Lisboa de 7 de Março 
tio 1850-approvada pelo Conselho d e  Districto em Sessáo de  
1 1  do mesmo inez e anno, com o fundamento de  que as suas 
disposições tendein a melhorar íl policia rural do Concelho, em 
~ ~ r o v e i t o  e vantageiii dos respectib os proprietarios c fazendeiros.) 

-JT(j:i o 1)iccionnrio Juridico de Pere i ra  e Sousa, á palavra 
íhbrtrs. 

- 1)ic.f iot~titiij~c, (; e'rie't~il (1' A (1111 itzis~raíion publié sous l a  di- 
rt'clion de 41. Alfi-ctl Illto~clie, n ~iiilavro Chèeres. 

-Dictionnaire Ge'nérnl de Police Gicile et Judiciaire de 1'Etn- 
p i r e  Françnis, á palavra Ghèvres. 

Chamâmos a attenção dos Leitores sobre um $ do artigo 
Chèvres deste ultimo Diccionario, e é o seguinte: 

=(( Kii 1773 ,  ri i i  graiid iiombre d e  cultivateurs firent au 
goii\crriemclrit d'iilors dcs rcpr6seritations su r  les dPgLts qiie cau- 
.soiciii I I i c ~ ~  c'IiL\\rrs 1)artouL 0i1 ellcs brouloicni, ct Ic tor t  qu'elles 
I;iisoiciil I'iigriciilture, et den~nndéreltl leur enliire desíruction; 
11iíii4 ltt ~ o r ~ \ c r i ~ ~ m e r ~ t ,  considílral~t l'inconvénient qu'il y avoit 
ci ]~t.icer iolaletitent le public e1 le commerce tEcs différens secours 
qziel 'on reiire tle ces «tlinzaux; considérnnt en même lemps, 
que dnns heaticot~y cle pays les chdores éloienl roule lu richesse 
d'zcne itzfinité de pnuures fnrnilles qu'elles fnisoient sttbsisler, 
rejetn la demande, mais donna ordre à tous les intendaris des 
gbndralités dc  prendre des mesures pour arrêler  le mal. »= 

-1lo iniiito iiistriictivo, c ciirioso, o modo por que o nosso 
Prasistii 1,obito trutn este assurnpto dc policia rural no Tomo 1." 
(ias Nolus ti I>(tsclio«l José tlii i ç l~ l lo ,  Iiag. 2 8 0  e seg. 

= < ( E  quc t l i i c s i  ~ I I I  tliis (:iiliriis, qiic vejo, por Capitulos de 
Correiçao e Postiii.iis cliis (:;iiiiiiriis, liroscriiitas ,da Sociedade, 
como damninhas a locios os I'riicLos? Não 11odt:rn negar-se as siias 
u.tilidades: I.", riu prodricqiio dos Idos: 2.", dos leites, muitas. 
vezes subsidiarios As mãcs pobres, a que Ilies falta o da natu- 

reza; 3.", a lã (o pklo), que  mesmo das cabras h e  util para va- 
rios artificios; 4.", os couros, odres, cnriiciras, cordovões, etc.; 
S.", esterco pare as lavourus; 6.", airitlii em si mesmo são uteis 
para ciirar algumas cnfermidiidcs tlc: cavallos encurralando-se 
nas cavallari~iis. 

(( 'l ' í~lvcz por estas iilz6cs ii iiohsii 01-tli~iiiii>o 1,iv. S.", Tit. 
115.", 22.", prohibe a sua ex!i,icc;C~o. 'I'c~iilio visto lorncs,  
queimpõem tributos de cabritos; como ~)cririiitiiido iis c.iil)riis. 
Sei que em algumas nay6es Iia estatutos, que as prosc2rc>vorii tlii 

Sociedade.. . Porkm a diversidade dos climas das riaçõcs faz iii- 

applicaveis as Leis dellos em out1.a~. 
(i Ora: náo temos Lei geral prohibitiva: o Direito, em falta 

de Lei Nacional, os pcrmitte.. . Pclo contrario, temos: I.", o: j h  
lembrados Foracs; 2.", a Ordenaq30 1,iv. S.", Tit. I 1  ti.", $ 22."; 
3.", a Postura 7." d o  Termo de  Lisboa cm Peg. Tom. 6." ad 
Ord. pag. 148. 

«i \s  cí11)r;is sirn siio dntnriiriliiis; iiiiis cri1 collisao -do Iiicro, 
(: diiiririo sc* d(~vc1 01 Iiiir ;i pnrs p t~~ai~t i l r~l r ior ,  Ord(~ii:i(:fio 1,iv. h.", 
l ' i i .  ,23.", 10.0 tio f i r r i :  I~rcisc~rilitiis iis c:;iliriis li(.ii\.ii ;i Socic- 
dadc c Líivoiii,a scrii ~nii tos s ~ ~ I ~ s i d i o s  C i~~t(~rcssL";. 

« S e  taes dnniiios siio iscocs; clles estão precavidos pelos 
iiossas Leis patrias: as qrie recopiloucMello ricste Tit. $ 11." 
e 12.', c Liv. Ei." ,  Tit. 6.", $ 16.", Tit. 7.", $ 9.", com as 
mais já referidas, conspirao para a sua conservaqão, creando ju- 
rados, que  vigiem e ericoimem; e criminando os damninhos 
reínciden tes. 

N Emfim urna boa Policia póde dar pro~idencias saudaveis; 
ou já fazendo Posturas, corno a de Lisboa ap. Pegas.. . oii já 
regulando prudentemente as situayões dos curraes, e o riiirncro 
de  cabras conforme os montados, os pastos, ctcS.;-oii jii com- 
minando coimas maiores rios dainrios cousados pelas cnltras, im- 
pondo aos donos a 01)rigiiyão de propor no sc:ii rebanho um bom 
pastor; sob pena de responsabilidodc do tloiio.. . ou já esta- 
belecendo uma Postura, que perinitta ?ata-las, achando-se fa- 
zendo damno; e que o damnificado as possa elle mesrno impu- 
nemente matar.. . Postura, que, aterrando o ca1)reiro e o tioiio 
das cabras pela perda de oinbos, promove a boa diIi~eiic.iii 
do primeiro na guarda dellas, e o segundo tia boa elcic:io do 
cabreiro. 

(( Proscrcvc~r pois absolutamente as cabras soriii privrir o pu- 
blico de  taritos interesses; quaiida aliiís 09 darniios quc cllas cau- 



silo se podem prccaver por uina bem regulada policia, como a do 
iiotavcl IItlital de 7 de Maio de i8i 1 p c l ~  Intendencia Geral.. . 
Tiiinbcni os oiitros aiiimaes brutos-bois, bestas, ovelhas, por- 
cos, piiiiihils, patos, etc., pod~in ser preji~diciaes desgarrando-se, 
c iiiiiica ~nercc&rúo tal proscripçào.))= 

Tomando na maior gerierolidade o assumpto de que tratâ- 
nios, isto he, a Policia Rural, niio pod&mos dispensar-nos de 
l~edir fervorosamente ás Camaras Jlunicipaes que olhcm com a 
iiiais sísria nttcnçào, c dcsvclada sollicitude, para as necessidades 
elos I N \ O S  ~iestc \)itr~iculirr. O habil professor, que jA citánios, 
e~iiiim(~ra ciitre~ os ~ r o p ~ f o s  que ~ n a i s  se oppõenh ao andatnento e 
g)rosl)~ritIt~tle tlli tiossct ngricidliira a Tiilta dc segurança e de po- 
lic,iíi riiriil. Siio 03liis íis sriiis ~ialiivríis, qiie rccommcndilrnos aper- 
tndiimcritc ii c.oiisitleray~io tliis Carnarirs:=«~2 falta de segurança 
c policia rz~ral  deprcciuo considcra\elmente a nossa agricultura, 
c rolliem o seu natural deserivoliimento. Os ataques contra as 
~~roducções agrarias tcm-se generalisado muito em olgiins Dis- 
trictos do Reino; e existem em todos em maior ou menor cscala. 
Nin~iiem p6de contar com o fructo do seu trabalho. He  um com- 
munisrno iritolera~el; mas um commiinismo dc noiaespecie, por- 
cluc 1\30 sc proclíima, clccuta-se; nào se propaga por meio de 
priricipios setluctorcs, mas por meio do exemplo e da impuni- 
dadc!-Niío sc púdc, porém, esperar que as culturas se esten- 
dain e Ilroslierem, quando o cultivtidor vP desapparecer por actos 
de espolia~ào e \ iolenciil o fructo do seu capital e dos seus suo- 
res. Káo sc scinCn, riào se planta, nào sc arrotêa um campo, 
senáo lia espcronya de o clest'ructar. Quem confia á terra os re- 
sultados das siias economias, é com o fim de ter  remunerado o 
seu trabalho, c a sua industria. Quando, porém, a segurança 
rcal desapporece, quando a policia rural é pouco mais do que 
ton tiontc, quando a Lei não cerca dc uma sebe impraticavel o 
c iirlll)o do nl;riciiltor, entso a sua actitidade csmorcce, e O amor 
(10 ~riiliiilli~, fillio cm graiidc p;irle do amor da fiimilio, trans- 
forma-se ii'iiinn ~iilriil~tlii iiitlole~iiciii.~)= 

Muito tcnilio riiitcs de Iiiivorcin sido proferidas estas pala- 
vras, haiiarnos ricís de*sl~crtiitlo fortcrncritc ;i nttcnçào-das Camaras 
do Districto do 1:iinc~liiil sol)rck cstek assumpto, endereçando-lhes 
o Officio que se scgtic: =c(lll.""" Srs.-iIIuitos Proprietarios e 
Lavradores representào a cste Govcrrio Civil o seguinte: 

«IIa muitos crendores dc gado qiic 1t5o Hem o menor res- 
peito pela propriedade alheia; que vigiio os donos das cearas, 
c quando nada pódem reccar dcstcs mctttem o gado nellos para 
se fartar destruindo-as. 

((A1t.m disto l ia  riiriitiis ~ie~ssoris qii(: vivcrn cxclusivamentc 
tle vender lcrilin c c~ornbiisii\c*l ~)iwii íi~riií~s sctiii tcrciii iim palmo 
de terra, onde cortei11 lerili~ c gicsta. lliis \fio fi scbrrii, o~itros 
v30 ás propriedades nlhcias. Os primeiros \;to !ir; icbi.riis ollieinu 
tanibem ein tenipos' de cliuva e sempre píira fuitiir gicsiiis Iiiirii 
vergas. Assiiii os supplicarites tCcm o trabalho de lavrar os ter- 
ras, e de semear a giesta para cama dos gndos e adubos, vGem 
todos os dias desopparecer o fructo do seu trabalho e despeza. 

indispcnsarel fazer-se um Regimerito policial que ponlia 
termo a estes estragos, sujeitando os lerilieiros e outros indivi- 
duos que vivem de vender combustiveis a coridiçóes rigorosas, 
que evitem a continuaçào daqiielles furtos e darririos. fi absolu- 
tnmenle [ircciso qiie niri~iiem ~iiistt? p i l o  solto serino eni certos 
c tlotcrriiiriiidos logiircs cloiitlei r i i o  ~bossii sitliir 11iir3 I ' i i f i ~  tliimiio, 
o r i  t r i i i  l ~ r o ~ ~ ~ i ~ ~ c l i i d c ~ s  c.rn11iird;itliis.))-- 

( (0s  rcprcsciitaritcs tcnniii;io ~ictliritlo niixiidiis ~brotectorits dii 
agricultura, scm as qiines serno forçados a aborrdoric~r a cultura 
das terras sujeitas aos sobreditos damnos c estragos. 

((Se ha ahi representação justa e attendivel, lie por certo 
aqriella de que sc trata. Sem a segurança da propriedade não 
lie possivel a esislencia dil sociedade; e sem que o proprietorio 
c o lavrador contem coni o fructo de seus trabalhos, lie impos- 
sivel que elles possno ou queirào fazer despezas, gaslar tempo, e 
ern urna palavra, dar-se a cultura de suas tcrras. 

«Entendo pois que a representação de que se trota dcve scr 
attendida, e dcsdc jh. Para este fim he iridisliciisnvel qric todiis 
as Camaras tratem, scni pcrdit dc iirn nioiiic:ito, tlt: osorniiiar as 
Posturas que csistcm sobro estes li~iito'i,-qiiiil o estorvo que 
c~icontra a sua execuçào-qiiacs os meios a cnipregar para que 
essas Postiiras 1130 scjáo uma inutilidade; e no caso de não 
existirem Posturas, tratem imniediatamente de as estabelecer 
efficszes, e de tal modo providentes que possáo proteger a pro- 
priedade e a agricultiira. 

((Seriliores Vereadorcs! Tratêmos de fazer algiiin 1)c l i l ~  aos 
p o ~ o s !  A propriedade e a cultura carecem de tiniii ~brotccyào 
desvelada c iião interrompida,-pois bem, foqii-sc: li1110 ciiiaiito 
depende do podcr humano para qiie se cotisiga tlslc tlositlernlltrn, 

TOII.  1. I (i 



I! sct li(! riiistisi. cstribelecer giiardiis campestres, ou olheiros, ou 
jiiriitlti~, (:o1110 sc lhes chamava ern outro teriilm, recorra-se a 
clssci ir i t i i i ) .  crnbora seja indisperisnvel disperidcr tios rendimen- 
tos riiiiiiic~il~iics algumas quantias. 

c(ltogo pois aV .  encarecidarriente, qiie tomem este as- 
siiinplo ila mais séria consideração, e contrihúáo por sua parte 
1"ir-a que a propriedade seja respeitada, e a cultiira das terras 
~~r(!scnida dos estragos que n assolao. 

((Queirão V. S."bac:ciisiir ;i rec:epçto deste Oflicio. 
( c  lleus Giiarde t i  V. S."LPalacio do Governo Civil no Fun- 

eliill, 1 6 dc Miiio dc 18Ei0.=111.m0s Srs. Presidente e Membros 
(lu (:iiriiiirii içluiiicipil tl(i..  .-O Governador Civil, José Silves- 
lrc 1iiI)eiro. ))= 

Niio t l t : lu:~i(lo o rc!ineclio uiiiciirncritc tliis Camaras Munici- 
~uit~s, I)ciiri o s;it)crrios; iiias tio niislcr qiie aqucllas respeitaveis 
Carlioro~i,cs se colloqriern :r frente de uma santa cruzada contra 
todo o geiiero de roubos, de violencias, contra toda a sorte de 
vio1ac;òes do sagrado direito de propriedade, contra todas as omis- 
sões, ou abusos, que prejudícão a eommodidade dos agricultores, 
ou ohstão ao desenvolvimento da siia prosperidade. PromBva-se 
;i clscbciiyão da IAegislaç50 antiga, reiiovem-se ,as antigas pra ti- 
(.tis tlc: seli:rii fisciilisii!:80, sollicile-se a proinulgilça~ das Leis 
qut: se jiilgiircm iridisperisaveis, estabelêçào-se novas Posturas, 
e criitle-si! s<:riiirnerrte de formar uma estrei~a alliança entre to- 
(Ias as Autlioridiides locties, destinadas a combater o mal que 
tlcplorbrnos, e a fazer reinar nos campos a segurança, a ordem, 
e o bom regimeri. 

FIM DO TOMO PRIMEIRO. 

(Seguem-se as Circiilarer citii(l:ia i111 It.xto, H p n ~ .  146, 178. e 183.) 

(PAC. 196 1N PRINC. DESTE TOMO.] 

ANNAES nos MUNICIPIOS. 

1 ." Repartição.=L." 4."=N." 180 .=Circ~lar .=I11 .~~~ Srs. 
=Uma providencia foi tomado ultimamente (em 8 de Novem- 
bro do anno findo) pelo Governo de Sria í'vfagestade, que deve 
ser acolhido com o mais vivo interesse, como encerrando os mais 
fecundos elementos para traçar a historia do nosso paiz. Hc por 
este motivo, e convencido da grande utilidade de uma tal pro- 
videncia, dictada por um pensamento emirientemertte civilisador 
e patriotico, que eu me dou por obrigado a recommendú-ln a 
todas as Camaras do Districto a meu cargo, sollicitando corn 
apertada instancia a sua adopção. 

Entendeu o Governo de Sua Magestadc, cluc (cem citlii urna 
das Camaras filuriicil)aes (10s Coriccllios do Ilckirio e Ilhas Adjn- 
centes deve haler um Livro especial corri i1 deriominnyão de 
Annaes do Municipio, i10 qual nrinualmente se consignem os 
acontecimentos e os factos mais importantes que occorrem, e 
cuja memoria seja digna de conservar-se, e bem assim os desco- 
brimentos de riquezas, substancias e combustiveis minerae\;- 
o augmento ou diminuição da producção agricola, e suas ( i i i l -  

sas; -a lorigevidade das pessoas de que houver noticsiii, ( o r i i  ;i 

declaração do modo de vida que tiveram, e do s t ~  íiliriiciito Iiii- 

bitiial: as aciõcs generosas, e os rioines iic scaiis iiiitlioi~es, que 
I fi ' 



i i i ( ~ i ~ í ; i t i i i  sibr trarismittidos ás gcrair>cs fiitiiros;-e finalmente 
tiitlo t l i i i i i i i o  I ~ O S S ~  interessar as tradiqiics lociics.» 

I1;ir;i sc çoiiseguir este fim ordcria o ('so\ilriici cle Sua Ma- 
gc~siiitli. (cclitc OS Presidentes das Caniaras nomêem lima Com- 
i i i i . ; ~ i c i  r o i i i [ i ~ s t d e  alguns Vereadores, oii Vogaes do Conselho 
~ l i i i i i c ~ i j ~ ~ l ,  que  forem julgados mais aptos, a qiial em todos os 
;iiirios, no principio do nlcz de 'l\l[aryo, c depois das reuniões 
iiecessarias, redigirú Lima ICl~nioriii que contcrrhir as noticias e 
t.sclarcciineritos acima iiidicados, c quc, serido lançacla em letra 
Iiclin Iogivcl tio rcfcrido livro, que se guardará cuidadosamente 
t i o  iircliivo tla Cnmiiiii, scrii nssignatla por todos os Vogaes da 
f :oiiiiiiiss~io. )) 

i l n o  1 1 t h  iii~i~í~ss;iiio giisliir milito tempo, ncin fazer grandes 
t~.;I'oi..os 1 1 t h  i i i . ~ i i i i i ~ ' i i t i i ~ ~ ~ ~ í )  11;irii tlí~iiiorisiiiir as varitagens desta 
I I I X I \  i<lviit,i;i, t l i t t b  ; I S S ~ I Z S ~ ~  i i i c ~ i i l r ~ i i  t * I I i i  l ~ i r ~ i  mcsriia.-Se as 
f : ; i i i i i i i ~ i i . ;  t l t ~ s c ~ i i ~ ~ ~ ~ r i l i i ~ ~ ~ í ~ ~ i ~  zclosíiriiciiitc, como Ilics cumpre, csta 
i ic iyi i  itrcuriil)criciii, tcrilio por certo que as geraçocs futiiras en- 
contrarão nesscs ilnnaes uma fonte de conliecimentos, que  alú 
n(3urn cstava occulta-uma preciosa mina de  noticias, que o 

P 
liis~oriatlor lakrarli com proveito-documentos seguros que dn- 
iao niitiiciiticicladc ao cluc se contar do passado. 

I.tli,io-sri os iiossos Iiistoi-iadorcs, c coiiliccer-sc-ha o quarilo 
i~iiiii;iriiC;i(lns se cricorilrdr3o no incio clit dcficicricia d e  noticias! 
f;iiiiiii-os por \czc>s a t r ad ig~o ;  mas cliianto fnllivel nRo d esse 
tt~sic~iiiiiiilio? 0 s  nossos maiores não se d a ~ á o  ao trabalho (!c 
c~oiifiar ~iclii cscriptiira ú lembranca, á admiração, e ao exemplo 
tlos viiitloiiros os siicct~ssos clc qiic fOrão tcstemiinhas, ou acto- 
res; C iiqtii \.c111 ;I likllo ii~jtitliciosa censura d o  nosso insigne 
.Pofio de ZIar~~a,s:-«J3 veiido eu que nesta diligencia de  ericom- 
rnendar as cousas á custodia das letras (conservadora de  todas 
Iíis obras), a Nação Portugueza he tão descuidada de  si, quão 
~)ronipta,  c diligerite em os feitos, que  lhe competem per mi- 
li(-iii, c quí: rnais se preza de  fazer, que dizcr; qtiiz nesta partc 
iisiiiq iiii~c tlo citlicin de cstrangciro, qiio cln coridi~Uo de na- 
1111.;11. ,I 

Ai'í'~i.ii CSIV Iiciiiilorost) iiic~oiivrriioiilo, oritro havia de  mui 
g ra l c  riroriií~riio. O osliiritci ~iliilosoliliic~o ri50 illiistrava ainda a 
humariidatlc; ( I ( >  . so i . i~  c l i i t t  iis c.liroiiit*ii~ iiiiiilriis pouco mais cori- 

p. 
tinlião do que ;i iiiiri~ii~iici, I ) I I I *  \ , t ~ ~ ~ s  t~rnl~liattca e eeagug-ada, dt! 
proezas bellicas, de ~ ) ; i i i t ~ ; i i i i w i  t i t b  ;iicrrciros, d e  contos supersii- 
c-iosos. Cada pagina dcssibs c~scrilitos, oii gotcja sangue, oii inspiiaii 

Iiorror,-ou bem pouco contkm que clcriiiiiie luz sobre íi inor- 
cha da  civilisação dos povos. 

 qual dessas liistorias nos api-csciit;~ iiciticias circumstaii- 
ciadas sobre os Tratados d c  Commcrc:io, sii;is víintagens, inconve- 
nientes e influerici;~ qiic liroiliizir;io? C)i i í i I  tlí:ll;is rios d i  uma idka 
cabal do c~tiitlo cni cliic se iic~lii i l io ciiii~t: iihs ;i iigi.iciiIti~ra, a 
indiistria, o commercio, as artes, írs Ictriis t: sí~it:iiciíis, e ;I navc- 
gaç30, n'iim dcterrninado scculo ou pcriodo? ISiii c l i i i i l  t1cll;is sa 
assignúla caracteristicamente a marcha l)rogrcssi\;i, oii rt.lio- 
grada, ou estacionaria do povo na moral, na religiáo, nos I)oiis 
costumes, na polidez, no ainor do trabalho, etc., etc.? Qual 
(lellas rios suljniinistra o conhecimento desses bellos rasgos dc  
generosa dedicação, que tamanha honra fazem ti humanidade, 
mas que pela maior parte ficào ignorados, quando não siío pra- 
ticados 110s palacios dos Reis, o11 dos grandes da terra? 

Ileixando, porbm, estas observações gcraes, e tratando uni: 
camente cla hypotlicsc que rnc occupa, riao posso dispensar-mc, 
de pontlcriir O cliiiirito dt: viiiitagcris Iiii ti(: Collit:r. o I)istricto tI i i  

llirdcira c L1oi\o Siiiito, iio qiic toca N siiii Iiistoriii, t l i i  rotlnc- 
ç30 annual da Cliroriira, Itcgisto, ou r l t ~ , t ( t c s ,  cjiic O (;o\crrio 
ião providcntcmente marida organisar. Ja 1ú vão quatro scciilos 
desde que a Madeira e Porto Saiito foráo descobertas; e per- 
guntarei eu-tercnios acaso os elemeiitos neccssarios para cs- 
crcvcr coin todo o desenvolvimento a historia destas duas 1'0s- 
sessões portiiguczíis em cada iim dos quatro seculos? P o r  certo 
que não, sc attendermos a que a historia, tal quat  fic comprc- 
hcndida nos tcmpos modernos, deve satisfazer 6 curiosidade do 
cspirito em todos os pontos qiie dizem respeito ao bem c npcr- 
feiçoameiito da especie humana. E convirti acaso quc as ~críiç»c:s 
fiituriy tenhão em legado, em vez de  íimpl;is rioticins, íi igiioriin- 
cia cin que  qiiasi de  todo nos deixiírào tis pasl;iitl;is? 

TomCmos i~arii (:rernplo o i i i i i i o  iliic i i í 'c i l i i i  tlc hurnir-se rrns 
~irofundczas do tempo, o ariiio clc lX'L7. gQuniitos factos não 
occorr&r80 nesta Illia durante elle, que seria lastima iião consi- 
gnarmos extensa e autlieriticaniente em escriptrira, para corihc- 
cimento dos viiidouros? Padcccmos algum llajiello, commettemos 
erros, démos algum passo no caminho da civilisação, occori.oii 
a lg i~m acontecimento notuvel?. .. Pois etzcom~lzendênzos tiitlo it;.sc~ 

á custodin das letras, quer para gloria ou oscarmciito (10s tlw? 
vivem, quer para instrucção dos que  háo dc  viver tloliois clc iitis. 

I'enetrcin-se pois as Camaras das varitcigciis tlii prol itlcricia 



t l i ~  (;:~\c.i.iit!, (: empregiiein riu siiir exccuçgo o z&lo que as deve 
i i :  .:,i: : l i .  t b i i i  lido quariio Eic ~~ro\c~i í r i so  iios wiis itdmiiii~trados. 
\ o ; i i i : t n i i i  iI(~!;(lc ,jn Cornmis~iòcs dc: 3 o11 Fj ini:iiil>ros, escolhidos 
1 1 1 s  ( ~ i i t i t S  os Vcr.eodorc.s c Vogacs do Coriselho Miinicipal, que 
iii;ii.; ~li.oprios ~)iiiec&rc~in pelas suas liahilit;i~6es litterariiis, ha- 
1 1 1  i 1 1  I I I ~  ( b ; ( : ~ . ~ ~ e r ,  ~ , i > . ~ : t t l ~ i a  (Ic recolher noticiil~, curiosidíide c 
t.i.iIt,r.i:i cio indt!;,acj~o. Q;olr~cri:iii osstrs Coiriiriissões u colligir desdc 

i ; I I I ~ I ~ I ? ~ I ~  so!,T'c> I O t l 0 ~  0s I';i(:!os !ioti\~t:is, qlie occorr&rão 
tios i~c~s~ioi:~ivos iiriii!ii.iliios tio iisciirso do iiiiiio firido de 1847 ,  
cliq~ios (I(! o(:~-ciii f i( ' r j~( ' ! i i i i ( i(~~ tia mcmoria dos homens; sobre o 
~ ~ r ~ j i i . c ~ s s ~  o11 ( I ( ~ . ; I ~ C I I C ~ ~ I  da. agriciiltura, e siiils causas;--sohie 
os ( I ( ~ ~ ( * ~ I ~ I I ~ ~ I I I ( ~ I I I ~ ) s  ~ I I I ( I  sc fjz(:riio, seja qual fdr o scu ,objecto, 
ii i i i i i  I iar.  e l i ic*  11oss'io tc>ri(Ic'r ' i10  tlc~scnvcilvimento da piiblica pros- 
~ ~ l * l . i i l ~ i l l i ~ :  - si~l~itb t.ii'.iOi; e I t b  Ii~i~fic~\itliitIc, qiie apresentem cir- 
( ~ i i i i i . ; l i i i i i ~ i i i ~  ~ H I I I ~ ~ , ' I ' o ~ ~ I S ,  t b  s i i l ) t i i i r i i s l~ . t~~~~ ( ~ I ( : I T I C I ~ ~ O Ç  liygieiiicos 

. ~ I I ~ ~ I \ ~ ~ ~ I O S ( I ~  ;i t ~ ~ ~ i i ~ t ~ i \ i i ( ~ ~ i t ~  ( l i 1  h i ~ t i ( l c :  1' dii vida.-C c111 uma 11a- 
I;i\r;i, coriio tiiz o (;o\ei.tio ck Çria Magesilade; sobre tudo quanto 
l~ossu inlcrcssnr as ~rctdições locnes. 

Colligitios assirii esties aporitamentos, deverão as Commissões 
rerinir-se: rio primeino dia clo mez de Março proximo futuro (e 
iios iiiiiios seg!iiii!e:s crn igiial diaj 1)ara redigirem a Mernorin, 
qiicb o (;uve:rno r i (&  Siiii filagcstiide rccornrneittia, e se seguirem 
OS d~:iliiii~ ~ ( b r r i ~ o ~  (lili: tsll(; iiisitiíiii. 

I < S ~ I I ~ I ' I I  iilIi~iiIiiiii~:iiL(~ qiic: iis (;artiaras prestarão a esta in- 
i ~ i i i i i l ~ c ~ i i ~ i i i  ii iiiiiis st:ria iittoii~;i(i, devendo eu preveni-las de qiie 
11tw i i i i i i l i i i  II;WI(: (!síoi~ disIrosto ii prestar-lltcs todo o geriero 
( I t i  t*oiitl.iii~ i ic ; i~ ,  iric.1 i i i  r i t l o  ii ctoric-c.ssFio tln quiiosquer esclareci- 
niciilos ol1ic:iiicls t l i i  Si.c.i~citiiriii (Irstc (;o~oriio Civil. 

Dcos f;iiiir(lc ti \-. S."LP; i l i rc iu  do ('soverno Civil no Fun- 
ciial, aos 3 de Jai1elr.o tlt: I ~ ~ L M . = I I I . " ~ ~  %S. Presideiite e de- 
11) iis blcinbros da Camara Municipal de . .  .=O Governador 
C!vil, ,José Silvesire Ribeiro. 

I ." ~~~~~~~~~~~~o -R." 648:---I.." 4 ."=lI I ." '0~rs .=Quando 
1iiiic:ho ibllio.; cille*rilos sol~rcb o qiicb seb liiissii rios paizes mais 

ltos ( l i 1  l~ttrol~ci, c~or i l i (~c~c*-~~  ei ( 1 1 1 i i t i t ~ ~  l1ort,tigal está ainda atra- 
zado rríi ci\rr.i~ii.ii i l i i  t-i\iliqiiyiio. 3 l i i ~  s(: ('Stii (:irc,u~nsiancia nos 
en t r i s tke  e iillIi;c~; si i ,~ii  ( b I I i i  i i i i  iiit*iitis Iliira rios estimular a fa- 
zcr todos OS ( > ~ S o i . ~ : o ,  tiiiidii siic~i~ilii~i~s, n f i~n  d e  a1ranç;irmos 
wses felizes povos iiii HI;II.(.!I:I e8i i i  t!iic> \fio I~i.oseguindo! 

Não fallarei agora do iriuito quc tvinos a trabalhar parii em- 
parelharmos com essas riaç6ri.s no  qiic toca 6 ~?g~.ieiiltririi, i1 iri- 
dustria e ús dcinois fontes da ~)r.ci~~~~c~i.icliiclo dos p o ~ o s ;  he mcii 
irilento limitar-me ii laiiicritiir ii  IiiIIii (I(: riiriosidilde que eritro 
nós existe de  rccolliclr rio1 i t - i i i ~  t.:iliit islic-;is, t: ti(: preparar eleineri- 
tos pura iioin se: tssc:rovt~r ;i Iiistoiiii, lliirii Iiiii~iir lira nas diffe- 
reriies 1)hnsel; da \ida sociiil, c 11i11.ir I ' o ~ I I ~ Y - ( ~ I ~  ;i o l,~gisliitlor, c 
ao AdrnÍriistradoi bases seguras dc prolicrciis icI,:iit.iiis. 

Il:ritre 116s tudo passa ignorado, e qiirriitlo iiiilis L i t i t i ! ?  tliic- 
remos saber o qiie se lez, o que suecedeu,-qtiiitido prccisiliiios 
dc  certos t'riiiclorrieritos para os calctilos do gabinete;-q~iiiiiclo 
querernos iriveritariar, se assim posso dizer, a iiossa riquezii, a 
nossa iristrucção, os riossos progressos tios differentes riimos da 
actividade humana.. . entáo vemos que' fomos preguic;osos eni 
tazcr a colheita, e que as sementes, ou cahirao sobre solo in- 
grailo, oii as levoii o vento. 

F,st,ns iilt,imaii rcflcxiit?~ m e  ;ic?tIcm ao esliirilo, qiiarido vejo, 
1)or oxtiriil~lo, ~ I I C  Iit*iii I I I I I I ~ O S ~ O ~  Srs. AiIiiiiriisLriidorcs tlt: Cori- 
cc!ilio, (: diis f : t i i i i i i i i i ~  (It'slt: I)islrit.lo tktbrn tl:itlo ;i titi\.itiii iitlcii- 
~ao, -os  ~~rirr ici ios,  i'i c\i,:cric-ia qiic Ilios fiz tlc iiin;i (( I)csc'ri- 
pçlio Economica, l'oliogra~)liicn c l'olitica » dos seus Coiiccllios 
-e as seguiidas, R rrcommentiocao qiie, segtirido as ordens d o  
Governo, Ilies enderecei na miriha Circular n." 1 8 0  de 3 d e  Ja- 
neiro tlc 18'c8, Acerca dos ((Annnes do Mt~nicipio)). 

Limitando-me agora aos ((Annnes do Municipio)), cuja ne- 
cessidade e vantagem demonstrei na citada Circiilar, direi a 
V. S."" que as Camaras devem diligenciar satisfazer a esta iri- 
cumbencia qiic o Go\ierrio dc  Sira Magestadn commelteu ao seu 
cuidado, visto corno se encaminlio ella a um bom fini, qutil lic 
o dc  perpetiiar pela escriptnra o qiic eili cada Coiirclliti occorre, 
c nicrccc scr tririisiniiiido iio coiili~tcitric*ii~c, tloç viritloirros. 

t'iirii n ewc~c~ii~ào dtisic! l~c!risiirnc:rito occ:orrcii rc:coinmendar 
a r:oineacào t l e  Cornirrissòcs tlt: 3 oii 5 riicilii~ros, escolhidos cri- 
t r e  os Vereadores e Vogncs do Consellio Municipal, destiriadas 
a colligir apontamentos, e redigir rio primeiro do rnez de  Marco 
d e  cada anno uma Menzorin qrie conterilia as noticias e escla- 
rcciinentos, de qric tríita a Portaria do hiiriisterio do Ht:iiio dc 
8 tlc Noveml~ro de 1847, e de que aliás sc faz niciirao i i i i  iiii- 

riiiu citada Circular n." 180 de 3 de .laiieiro dc 18.f.H. 
Coriio porcin possa socceder cjric onirc os Vt:i~í~ii t l t~~~t~s c: Vo- 

gaes c10 (:ul!sc~li!o Municilial, por muito oc~~~i i l~ : i t l t~s  i , o i i i  o serviqo 



I ~ ~ ~ l i l i t ~ o  c ~) i~r t icular ,  se irão (;ncorilrein pessoas que se d h n  com 
totlo o viigiw ao trabalho de  collifiir iilioiiiamentos, e redigir 
Rlt~nioriiis; t: scndo por outro lado indispciisa~cl, para bem des- 
oii i l~*~il iar  unia tal tarefa, reunir certas liahilitoçóes littcrorias, o 
1iiil)ito tlc escrever, e um riotural espirito d e  iiidagoçào,-por 
lotlos cstcs e outros motivos serú necessario adoptar outro' ge- 
iioro de  ~)rovidencias, a fim de  conseguir o que ~ies te  particular 
sc preteride. 

Neste sciitido mc occoi,rt: Tazcr constar ás Coinaras deste 
1)istrieto o ex1)cdicnte a yric uma dcllas, a da Callieta, recorreu; 
t l u d  foi o de  conimettcr a escriptlira dos Annaes do Municipio 
;i i i r i i  Citliitlho, t~ i ic  rcl)utoi~ Iiabil ])ara este rriister, arbitraiido- 
IIit! iiiriii pr;iiiliciirào í i i i r i i i ; i l  pelo serviro da  reclacg5o da Rlcmo- 
riii. ~ ~ I I I * ,  s t ~ ~ ~ i n t l o  i ~ s  oi.~lciis do  (;ovcriio, dcvc ser loiiçarla em 

p. 
ltltrii I ) I ~ I I I  I I ~ I \  ( 9 1  i10 1.i) 1.0 vsp(:,*iiiI t Ios===, l i i r~a~s  (10 Mi~nicipio= 
r 1 0  ]bi.iric*ilbio (I(! l ! i i r( '~~ dt! t:ittIii  i I r I I I 0 .  (1 ~ ~ t ~ r t ~ ~ ~ h ~  de 1)istricto 
iipl'rovou j i  esta despeza, O appro~ai-á tle honi grado similhantc 
verba cm qunnto,Ss outras C'arnaras. 

li'arece-me pois que  as  Camaras devcm, qiiarito antes, satis- 
í'iizer tio preceito qrie Ihes prescrci-e a exigericia d e  urii Livro 
cspccinl com a denornirinyao de==Ariiincs do Municipio-., e di- 
ligcviciírr n rionieaqáo d e  unia pcsson idoiico para colligir dcvi- 
danioiite aporitarricrrtos, c redigir ii Meinoliii de  qiio se trota. 
Nos I(:i.riios tlír mcsinn Circular citiida, podcrao conieqar os di-. 
tos L i i i ~ i i l c ~  ;i coiiiar do aiiiio dc 1847 iiiclusivameritc, fazendo-se 
~)wwc'lcr cstc tral);illio de iim cpilogo dos principacs e mais bern 
avcrigiiiidtrs acorilccirncntos cios tempos l)assa(\os. h escolha da 
Camara tlove rcc:aliir crn 1ic:ssoa (IIIC scjade lodo [:orito CíJpiiZ de 
desenipciiliai iiiii to1 sc iv i~o ,  c sc sujcite it uma gratifica630 mo- 
desto, por morieira quc iirto sc onMrem dcmasiadomente os reii- 
diriieritos muriicipaes. 

Espero que as Camaras prestarão a esta iiicunibeiicin a mais 
seria attaii(:3o. 

I)c*os (;ii;irdc n V. S."'=Pal;rcio clo (;ovcriio Ci! i1 rio Fi~ii- 

cliiil, rios 26 tlt: ,Iiirieiro do 1850.:==:111.""" Srs. Presiclcnte e 
R1enil)ros (li1 (:iiiririr;i hliiiiicilinl dt!..  .=O (;o\eriiaclor Civil, 
José Silt1csi1.c I{ibcit*o. 

Ill."" Sr.=Logo no coineco da riiiriha carreira adrniriisti-a- 
tiva rieste Districto tivc eii ;i Iionrii tlc cixlitii. a V. S." iilgiiinii~ 
corisidcrii~iit~s fic'riit:s scil)ro o iiiotlo por (III(! dvvt: sc.r t~iirnriidii n 
1'ril)lia.ii ,\tliiiiiiisli~iit;~(~, [Tiri ~ioiilo Iioii\c, ~boi.tirn, ( I I I I :  11;") tocliici 
coiri iodo o clcstiiivol~ iriicrilo. Vciilio Iic;jc ~irceiiclicr iicjiicllo vaciio, 
c porveiitui~a aprovcilarei cslti oppoituniclade para tambcrri clia- 
mar a.atteiicõo deV.  S." sobre outros objectos. 

Se nas Associações Politicas reiriassc csclusivo o perisaineiito 
de  reprimir a liberdade natural do Iiomcm, para eviiar os abiisos 
dclla,-sc os Leis só tivcssein acç:to por mcio da forca bruta,- 
se paro obrigar a fazer o beni, ou  u renuiicinr ao rnal, só fossem 
cabaes o rigor, c a violencia; enr tal caso a Sociedade iiada mais 
sería do que iima vasta prisáo. Tal não lie ella, porém. r 4 e z - ~ ~ o s  
livres a natureza; c par certo rrão Iie fado da Socicdadc o torriiii- 
nos escravos. E m  quanto só trailimos do nossa coiiserva(3o, c 
do nosso al)ci.foiçoninerito-cm t~iiniito ii2o oíibiitlciiios, nem 
prejiidicdnios os iiossos sirnilliiiiitc~s--cin cliioitto adoriIiiios o 
Senhor Todo-Poderoso, scrii 01)riparnios os orilios n odorA-lo 
pelo mesnio modo-sdnios livres, iicm lia i~lii podcr al6urn so- 
bre a terra, que  posha legitirnornenile vedar-nos o exercicio dessa 
liberdade. & E  se isto i180 fosse assini, para que nos daria Dcos 
tantos orgãos ndmiraveis, e principalmerite o precioso, o sul)limc 
ilttrihuto cla i i~tell igen~ia? De  quc serviría haver-nos a iiiitiirczn 
libcralisiido essa quasi diviria laísca, se a prcpo~cricia t l i i  li)rya, 
se o cal)riclio do despotismo podessem 1egitimamt:ritt: oiiil)iirgar- 
nos o perisiiincnto? Para que nos serviríii o ; i t l i i i i i ~ i i \ t : l  dom (<a 



~tiiliivi.ii, st: i i l~iicm tivesse o t'iinrao p d e r  tfc iriipedir a sua ra- 
zoiivcbl ( h \  11rvss?1o? E m  quaii to ~iois iiAo i i~l i~ii i~ii i ios o.; deveres, 
;i ( 1 i t t u  ~ I I I I ( I . +  obrigados pari) com Dcos, par;i c8ottitt!rsco, e para 
('oiii os orl/t.rrs honzetzs, somos librcs, c táo l i ~ r c s ,  corno ii ave 
t ~ i i ( ~  ;iii.;i~ cbssa os ares, e nelics girii irioflensiva em iodas as dl- 
rt~t.yòc,s, c111 todas as alturas. 

, j s  Associações li'oliticas ciirecem, he verdade, d e  outro ele- 
iiiciitu, a ordene; i-i~as cssa ordetrt, por isso inesmu qiie he O sei1 
c~lt~iiicrito constitiitivo, riào li(% ir,cornl:ativel coni ;i liberdade; c 
diiclui \r:iii 'I"(> si1 ~ : ! ! ~ ~ ~ i i  sUrast:  cl~rizessernos e~uoci i i r  o pro- 
gi~iiiiiiiiii t l t l  i i r i i i i  I\i;si)ciay;io regrilar, e coiiforrne aos fins do S ~ U  

tl~-<iiiic~, I ~ ~ ~ l i ~ r i i i i i i o ~  iissiiir cil>ritiiir-rios = A  maior somna de  
lilrr~)~~lrlí/r~ ( + O I I I ) ~ ~ I I ; I Y ~  ( ~ r t ~ t  ( I  or~/y)rr,:. 

Siio s,.io, ~ ~ ~ i . í s i i i ,  ; i  li/tc~t.t/rrt/e, ;i o t ~ l c t ~ i  scir:lo os iristru- 
I I I I ~ I I I O S  1 1 i 1  I ' t ~ l i c ~ i ~ l i i t l ( ~  tlo ;,biitbi.o Iiiiiii;iiio chiri S~~~ie i l i ide-são 
iiic!ios, rifio s;io firis. .i\ssoi2iAo-so os 1ioirrc.iis ptirii sercin felizes, 
I: ":rio q ~ ! e  não coirseeguisíáo este lirn, se urn Nero, se um 
Caligula os governasse, ou se a aiiiirchia, se umii agitiição til- 
multiiosa Fossem o seu estado habitiial. 

Sendo isto assim, já se vê que íios governados incumbe a 
rigorosa obrigarno de rifio nl!erar.cm n ordem social, ainda cies- 
:no t1,iiido totlo o !egitimo descrivolviineiito h sua liberdade ria- 
tiiriil; t: aos rroverriaiitos ciil)e o r~l ig ioso devc!r de  respeitar a ? .  
lil,t~i~tliidi: I(:gitim;i tlircliiell(hs, iiinclii iiiesiiio rio exci.cicio do po- 
der tlc qitc CSIUO rmej~lidos, para rnuiiierein ;r oi.tlc!.ri. ) e  ma- 
~ic:irii ( ~ i i ( :  s n  iiris e oiitros se pcrietrai4erri hein ( l~s t i i  convieyao, 
Iiii\;c.r.ii riiis ~Issoc~iiiyòrs I'oii~icns urn 1)ein ciiitcirdirlo c.cjr;ilibrio, 
qtic as cc,"lloc.iira iiiis cirr:~ii~i!;tiirii:i;:s tlc se ii-iovcrc:rn liarn~oriicn- 
mente, conio \ir!) i:ó ilrri:i!liii; c corri a iaagestosa ~c~giililriclndc, 
que o Creador se: alrr;iz de  coliservar enirc os asiros, as estrê- 
las, os miiildos. 

Palli!mos, porém, dos governantcs. lifomctiis Iia constitiiidos 
(:ri1 Aiiiliorid:iíl!*, rci~cstidos ctc iimn clnda frncyiio de Poder, qiie 
v i \ i > i i i  i i i i  ~,(:rsii;tsao dc qu( :  i) totio o instante, cm toclns as cir- 
euriisiiiiit~iiis, viii totliia ;is i~l)ot~liiis, li(: rnisivr, lic I'or!:oso empre- 
giir it r~í:~,r i~s~iio,  o tniistigo, ~II I i ;~ i ro~t-s~~-II~i~s  tiiiíS es~í i  rnachi~ia 
[)0liLi(,ii I I ~ O  ] ~ o t l t b i ~ ' i  ~ ' i t i i t ' t ' i ~ i ~ i i i .  sthtii ( ] l i ( :  ;i [ ~ ( I i i  iI hora Se . eXi1- . 
minem, si: coiicibi.~i>iii iis sii;is iiioliis. c.iiil)ori: pur vezes seja iri- 

dispciisnvel qiic c ~ l l i i  . l ~ i r t ~ ,  I , I I I I U I ~ ; I  Iior ~ o z c s  seja defci~uoso o 
concerto. Erra,jos r 2 0  i:sw.; iiiil.:, t b  t:orn n Iiistoria na inâo po- 
deria aigiiciri, iiinis ;iiil)il (10 c 1 1 1 1 ,  i3:i1 ~~ost r íw-lhes  qlic i~'oiitro 

rumo deve navegar o bate1 que Ihes Ibi cotifiado. Um inecha- 
nico destro e sabio pdz a uliiinn dcm;io ii sua mnchiim, e disse: 
=Ei-Ia completa, agora poiidí.-;: (:i11 irioviinento=; pois hern, 
deixai manohrar cssa li11 rniic~liiiiii, tloisiii-;i livre, e cuidai apc- 
nas eiii a I)rescrviii9 dos cisiriigos tlo ti:iril,o, oii do  miio trato de  
um 0l~:riirio irilta1)il; e se iio c;il)o i l v  iiiiiio~ Ttir niister corieer- 
til-Ia, comrncllei essil tarcfa i10 z91o tio iiiiiis iriti~lligi~iitc. 

Süo os homens ~ndos ,  d~suppnrecetc ( /e  tJttrrt1 c1llc.s ( r  vit./tcde, 
já ntio obetlece~n nos estimulas do ptrndonnr c c l t r  / ~ t . i o ,  k r !  fiw- 
coso empregar,o rigor para os chamar ao cumprimenlo tios seus 
deveres, he forçoso impedi-los a lodo o instante, porque cr todo 
o instante fazem o mal, e correm no crime. Eis a lingoiigcm 
dos apologistns do rigor, eis as riizões dos quc  des(>,jhri-io v&r 
estabelecida na Sociedade Civil a dura disciplina dos exercilos. 
Mas a esses taes diria eu:= « Sahei que os Iiomens fdi.30 os 
mesmos em todos os tempos-em todos os tempos reiiiArao 
paiixfies. Sc cm t;il s~?ciilo sc Iiiriyiir~o os m;ill;icla(los Cotrfes,sores 
do (~tiristiiiriisnio !is t'(:ri~s, cirri oiiti~iis i~l~oc.liiis tiverso lagar as 
v c s ~ ~ ~ ~ ~ ~ i ~ i c : i l i i i r i a s ,  e os liorroicls t l i i  iioiic (i(: S. I~iir l l iol~it i i~u.  
-Sabei que jhmais o odio será cíipaz de consemuir o qile o P 
amor póde produzir entre os homens.-Considerai a natureza 
do coraçsa hiimario, e vêde que a repress8o, a perseguiçTio, e 
até as difficuldades agução o desejo, fortifica0 a convicção, e 
gerão o eri thusiasmo, o frenesí, os excessos. = 

Applicaiido estes succiritos enunciados !i Administraçáo Ci- 
v i l ,  facilmente coiihecerão os Srs. Adniiiiistradoras do Conce- 
lho o quanto Ihcs ciimpre empregar a mais c,ompleta moderação 
em todos os actos da siia competencia, o miiis attencioso rcs- 
peito para com a liberdade riatiirai dos sc~ i s  adniiriistríirlos- 
a mais grave circiimsl~ccyão em riso l)roliil)ir Iiiibitos ~io:)iil;ircs, 
diuertinicrrtos, iisos, (! costiinies iiiitigos, i1iiiiritlo sao iririoc~antes, 
oii quando triidiçõcs \cii~raiitliis, c:rr:iiçns rc:ligios:is os coiisíi- 
grao-o mais reflectido cuidado de tiao ostcrttírr scveridadc, dc 
não deserivolvcr rigor, sei120 tios c;isos, em que a 1,ei posiiivík- 
mente o inculca para bem da Sociedade. 

Não se pense que a manifestação de  severidade rtos ilorriii 
rnais respeitados, pois que o coritrario rios erisiriii a cul~'ric~ritaiii, 
I icsIn partc de accdrdo com a essencia das cousas. SI,  i i  !,(li lios 

, i(  0 ( * t i l  c:i:rtos dii a l'iiciildade de reprimir, ou d e  privar da 1il)c~r.d- 1 
casos os nossos administrados, iis&mos destr: \r~.iiii~iiiIi) poder o 
menos \czes cliic possivcl seja. Griiri~,rt:Biiiti~ iiiii(bs a iilli!iç2o dos 



p)vos por ii t t i i i  1)s~'derite hraritlura; iiùo tirdinos á AdmiriistraCáo 
(:ivil i1 sriii iiiitiii.ciia paternal, c~iicilii\tlt)ra, r: se cissirn O posso 
diecr, fi i i i i i l i i i i . .  

Iicirti, liorbin, offerrder a pcnctração dos Srs. hdiriiiiistra- 
tlortbs Iriiiliriir quc  taes recommendoçóes nào exclucm por modo 
iilgiiiri ;i \igiluricio, a energia, a actividade em objectos que as 
clt~riiiiri~~iio, 

1; por c ~ u a i t o  algrinin cousa toquci ria liatureza da Admi- 
iiistraqão Civil, permitta-nicV. S.'' qric oprovcite csta occasião 
IIiwil acoiií'i~oiitor com o Poder Judiciario, tanto lia parte moral, 
taonio t i i i  ~'iwtt, go~crriinlica, para que eomec&inos a reconhecer 
os liiiiitr~s t l t :  riossns rcsl)cctivns attril)uiçõcs, e apreciar com 
iniiis ctsiic*titl;io ;i iiossii cbsr)ociiil 1)osição. 

I'cbri-t~iroiitlc, iis ili\t~i~';iis ic1gii)cs do dorninio Administra- 
t i \ ( ) ,  0 t * ( 2 0 i . 1 ~ 1 1  1 ~ 1 1 1  I~riiii(~ii 'o Io;i~r ~o11sit1t:rar a i2tliniriistraçáo 
tbi i i  ~ ~ c s t ~ t t ~ i i  tlo d;o\ci.ii~, ( 1 0  t111aI ciiiiiilil, c n qucr11 lic subor- 
~l i l i~ t l i i .  

Apparcce depois em preseirca da Autlioridode RIilitar, e da 
Authoridade Ecclesiastica-Aiitl~ori(lades parallelos-de quem 
recebe, e a quem igualinerttc prcsta serviços, condjuvaçào, e 
bons ollicios. 

No priniciro caso sol~resiiliem rclaçoes de respeito, e de 
ol)cdiciiciii---iio st:giindo t'azcm-se scnsivcis as rcl;iii?cs de  cori- 
sitlci,ii!;no, (: tlc tlceitlicto oinl)ciilio dc  deseii\olr.cr todo o gciicro 
tlc soecorios, qiie o scrviço iiacional exigir. 

Coi i~  tlucin'. liorCm, está inais cm contacto, Iie com ;i Aiitho- 
riíliitlc .Iiidiciirriii; st'iiclo iiii Iircsciiça dell ;~ qiic convbrn marcliar 
coin toda i1 circiiinslicc.y;io, para qiic n>o succeda usurpar-lhc 
altribuiyócs, iiivadir o scii tcrrilorio, c occasionar corillictos, 
sempre fuiiestos. 

Para marcar as difíicrcnçns que existem c d r e  aml~as,  ser- 
vir-mc-lici das palavras clc iim liscyiptor de Direito Adniiriis- 
ti.;it ivo: = c (  Ilsistc todalia uima grande differciiya cntrc as fiinc- 
ytit!s iiilriiiiiistiiiii\ns, e jiidiciurins. A Autliorirladc Jiitliciaria 
i i / ~ l ) i i ~ i ~  i\ I . t b i  ~ ~ ~ i i i l ,  ( J I I C ~  civil, tlrivr ~ ~ i r i ~ i i i i i l - i i  A~~t l ior idade 
~idiniri istr i i t i \ i~ I I ~ ~ )  i i l ~ ~ i l i t . i i  stbii30 o rlirc'ilo, tluc rcgulii os po- 
deres recil)rot.os tio i.ptii(lo, t: dos (;i(l;itl<:~os. A Aullioridade 
Judiciarin i.cct1ii1ic~t.c iliicitos ii;;oiosos, l'iiiitlii-so em documen- 
tos, ein titulos, ciii c.oi!vc:iit:t~t~s iirc.l'i.iigíivcis. -A Administra- 
tiva nào tem obrigciçi,t>s t l~~t~~rii i i i i i i t l i~s,  torna por fim o intc- 
ressc publico, e como guia ii cqiiitladc: pois que applica as 

Leis a niimerosissimos casos imprevistos. A Authoridndc Ju- 
diciaria scntenceia sobrc factos aritoi.iores, e individuacs-a 
Administração prevê o futuro, o ~)roiiiiilg;i disposições geracs. 
Aquella hc ordirinriiiirir?ritc: provoi:iitlii, cstii obra espoiitanea- 
mente- umli piiiic, oiiiiii 1)rtb\ iiio.))= 

I? firialrriciitc a AtIniiiiistriiç,'io t ~ i i i  i~oi* ol),irti.to a euecuçáo de  
Leis, e de Regillomentos, quc co~isitlcriio as ~~c~ssoiis  roino mem- 
bros da Associaçáo (abstraliindo das çuiis rclii(;Nt-s r:oiii ;i t'iimilin), 
e as propriedíidcs como parte da  riqiiezii piil)licii - (.i11 cliiiiiito 
que a justiça tcni por objecto a applicação de Leis de  iii~crcssc 
~irivaclo cin casos liorticularcs, c decide sobre relaçõcs de  iridi- 
viduo para individuo. 

Tarnhem tia parte moral ha coiisidera~el differença entre o 
Poder Judiciorio, e a Administraç2o. E coin cffeito o Juiz hc 
niiiito iiiais indcpcnderite, e parece o8í:recer á Sociedade uma 
fiançii mais segura contra a risrirp;iq3o, contra o despotismo. 
((A grnvidntlo (1:s scii.; t.osIiiiiii~s, ii ~)iil)licidiidc tlíis íiudicricins, 
;I O ~ ) ~ ' i ; i l ~ , ~ ~ l l )  (I:! 1 1 i O ~ t 1 ' i i i  i \ <  ~(!llt('!l(;i~, í i  ~ ' ~ ' ~ i l ~ i l ~ ~ l ~ i l ~ ~ t ! ,  t! iití! 
Icrititl,'io tlo l)roc:tbsso, ;i I'riiii(~ii lilir~rtliitlt~ tios iiri.iisoiitlos ornes, 
e a opplicnr;io I~nl~ituíil, c icslriclii clns Leis Civíç, iritlcpciiilcn- 
les da politica, e (!as circums!aricias, e s6 filhas das inspirações 
da consciencia, dos rioçõcs universaes do jiisto, e do injusto, e 
das necessidades gcraes da natureza liiirriaria, sào outros tantos 
l)(:n'horcs qumabonno o Juiz.)) 

&Tas ;i A\drriiilistraçáo, nmovivnl, scni processo determinado, 
crcatura do Poder Executivo, mnrchaiirlo debaixo da sua iii- 

iluencia, c impulso, inspira o receio de  deixar-se preoccupar., 
antes da necessidade dc  accCo, do quc do dc cnnsercnçdo, e de 
antes regiilar os seus actos pelo movimetito, e pclos clcsigriios 
c10 Governo Politico, da  qilc cliçtingriir ii í i  nl~plic;iy;ào jiidicia- 
rio o q i ~ c  Iio ,iiisto tlo tliic li(:  irijtisto. 

Aqrii \ i~ ; io  os Srs. lZtliiiiiiistriitlorcs o cliiiriii.o ciimpre fazer 
poro dcstruir o tlesfacor das irttrihiiio.òcs admiiiistrotivas. I Ie  
i n d i ~ ~ e n s o v c l  morelisnr os cargos adrniriistrntivos, e conceituá- 
10s na opiniao dos povos, promovendo quanto puder ser os iri- 
teresses da commiinidndc politica, mantendo o soccgo, coiitri- 
biiindo para a recoricilia~ão dc todos os ~iortugiiezc:~, c force- 
jarido por tornar real esle bcllo pensamento=« A iiirt~riqno 
primiti1.n dii Administração he a de  um I)om pni (li:  I;iiiiiliirs, 
con~iiltiiiido os iiitcressados.»= 

Oxalh tlutb o trisiissimo exeriiplo cla ri , i i i l i i i  iri~iil~it~iciicin n8n 



tliminíiii n í'or~ii de algumas verdades, qiie deixo expendidas. 
I)c!\o, I I O ~ ~ U I ,  pedir a V. S.",. que  arrede do scii espirito esta 
i~orisic~cr;iy~o, c sb attenda á circiimstancia de  serem ellas bebi- 
tliis t:iii Iór i  tcs puras, quaes os Livros d e  differentes Escriptores 
1 1 1 8  I)ii.c*iio Administrativo. 

I)eos Guarde a V. S."=Palacio da Adininistração Geral em 
i\iigra do Heroismo, 24 de Maio de 1841.=Ill."" Sr. Admi- 
iiistrador do Concelho d e . .  .=O Administrador Geral, José 
Silveslre Ribeiro. 

Repartiçào deFazenda.=Secção deAdrninistração.=N." 5.. 
=III."" Sr.=Conhecendo o qiiarito sâo deficientes rro Districto 
a meu cargo a fisciilisilç71o o iirrc!ríltlii~5o diis Siziis, c o consi- 
deravcl clcsciirniiilio cliic ir l;iiii:iicli! I'iihlicii sol'frc rio reridimci~to 
(It:sl(: ~ I I I ~ ) ~ s ~ o - - I ] I I ( :  illihs 111!](: I I ~ I * I I O S  jirilVIISO iIOS ])OVOS, C: 

.ririiloririe 1)iirii lodo o Coiitiiieiitc do Iicino o Illias Adjiiccntes: 
Dou-rne por obrigado ;I apresentar aos Srs. Administradores 

. de Concelho algiimas pondera~órs ,  que porveritura Ihes servirão 
para nielhor excrcitíireirr a fisealisaç~o sobre este ramo da Pri- 
blica Receita. 

Comeciirci por dar-llies uma saccintn idka da historia deste 
tributo, e do sei1 Regimento;-apontarei depois o quanto era 
desigual e anti-ecoiioinico antes do Decreto de i 9  de Abril de  
1832, e qiiaes os beneficias desta providentissima Lei;-em 
seguimento direi qual aLegislação novissima sohrc ti11 Imposto; 
-terminando por indicar algumas i d h s  gcraes sobre o mesmo, 
c offerecer :I t~orisiilera~ão dos Srs. ~\dmiriisLríitlores iirn rcisii- 
mido quadro das ordens tlo í;o\crrio tlc!sde 1835 ,  iendeiites a 
despertar a sua sollicitiide n similliarite respeito. 

O Alvarh de  24 de Outubro de 1796 chíima Bs Sizas :I 

contribuição mais antiga,-mais legitima,-mais suave,-e a 
mais louvavel pelo seii importante ob,jecto, c constitucion;~l- 
mente estabelecida. 

O tributo da Siza foi iritroduzfdu em Castella I1or I':!-Rei 
D. Sancho no anno de 1295, e dalli passou a Portupul, iiitro- 
duzido 11cIo Senhor D. Affonso 11. 

As Siztis fOr5o ao principio iim trihiito tenipor~irio, com que 



os 1)ovos cor~iri l~uíáo rolu?ztar.inttfente aos Serihores Reis deste 
Itciiio, Iliii.;\ x x ~ l i r e m  Us dcspczas cstraordiiiaiias da gtierra; e 

stbr t,ol~ti-ibuicáo voluiitarin sc cliamáriio 91-cctlos, dc grado, 
\oiitntli~.-Ucsde o tempo d o  SenIior Hei 14. Joao I, passada a 
iii~c~i~~sitliidc por que foi imposto, se foi proroganjo, e por fim 
st* 1~c~rl)cituou. 

Os artigos das Sizas Grão ordenados pelo Senhor Rei D. 
AlfonsoV--aos 27 d e  Setembro de  1'176, e dcpols o Senhor 
ltei D. Sebastião fez Reginrciito por onde cllas se arrccndào, o 
c111al IRegimeiito foi approvdo,  e confirmado por AlvariÍ d e  1 6  
t l t .  Jo i ic i i .~  dc  1674. 

ilritcts tio ~)i~o~idcritissiiilo c sal)io Decreto de 19 de Abril 
t l v  1 X32, ~);ig;i\i+st* ( I ( Y  ctwlo c10 capital nas compras e Yen- 
t l i i ~  ( I , ,  l ) i* i~s  cIv r.iii1, 1 1 1 1 i i i i t l ~ )  o (*~nrl)~irt l i)r  C; veridedor era0 da 
I I I ~ S I I I ; ~  l ~ ~ i ~ i ~ i i ~ - i ~ l ~ ~  g ~ ~ i ~ : i ~ r i i ~ ~ i ~ ~ t ~ ,  !bois t111o  em írlgumas terras 
cuisti,io csr,iy~çi)cs ~)iii.íi iriiiis. QiiarrtIo o coinprador e O veiidc- 
tlor crao ambos de tcrrn diffcrente daquclla, onde estava i t u a d a  
a propl*icdade, paguva-se vinte por cento;-e quando iim delles 
era da [erra c o outro não, pagava-se quinze por. cento:-e ter- 
ras havia em que a Siza cra sempre de vinte por cento. Nos 
rnoveis e scmoverites piigava-se a Siza de dez por cento, quarido 
o comprador, on vendedor erão de f6ra da terra;-estes dez 
por ceiito crùo arrcmatadoç, e a cstns Sizns daw-sc o riomc d e  
Siras tlus cor:r.crrles. KOS ii~ovcis, entrc pessoas da mesnin tcrra, 
riào se pítgala Siza, mas liavia todos os annos em cada terra um 
Itiriinniciito clinrnaclo Sizn  do  GuDcçcto, para perfazer o que sc 
riao colliia dos I~eris clc raiz, iicrn das corrcntcs, c era preciso 
para ~wccnclier as ilveriqas com o Gojerno, Us qiiaes se dava o 
iiome dc  I'ntrili~onio Iteni; e cjuarido as Sizas dos 1)ens de raiz 
c das cor~reiitesbastaçáo para o pagamento do Pnlrimonio Real, 
 ião lialia Iniiçameiito d e  Guõeçcio ou Ferrolho, senáo para os d e  
IOra, que tiriliao bens na terra. Nos semoventes pagava-se serri- 
lu.(: Sizii rins correntes, ainda quando o vcndedor e comprador 
chi.cio tlii incsiiiii tcrra, onde sc I'iizia o contracto, ou se criava O 

sorr10\ ( o i i l t b .  

l l ( :  o l ~ ~ i o  o tliiiiiito cle oilloso, dt: iiriti-c~conornico, e de ve- 
xatorio ciit~tbi.rii\ii t ~ s ~ i i  I.c~~isI;iyiio, ;i tliiiil, so1)rc estabelecer des- 

? igualdades absiii.tliis t: l)ri~~iitliciiic";, ot.ciisi~iiii~a a necessidade de 
inriumeras rodas tisi.i~t..;, iiic~oiiiiiiotlr~s rios povos, e dilficultava 
as transacções, quc iiiiiis o iiiL(8rtisstr tlii Sociedade exige sereni 
francas, desembara~adas c iiic~cssaritcs. 

Graqas, poi8ri1, tio 1mmort;il Duque de Bregaiica, o Decreto 
d e  19 de Abril de  1832 acabou coni ii dill'erciiça entre os mo- 
radores e não moradores das terras dos c.ontractos,-differericn 
ominosa que tornava estranhos, ri\iics o iriirnigos os habitantes 
de uin mesmo pnií, os iiiciiil)ro\ t l ~  i i i i i i i  ací 1driiilia;-restrin- 
gfo O trihirto aos coriiríic~oi d,rs \ ( ~ I I ~ ; I +  II'OV:IS dos bcris dc 
i . a i ~ ;  - igualou-o !)ara todos os Doiiiiiiios I N I I . ~  I I ~ I I ~ I ~ ~  ;-e lan- 
 ou por terra essa farragem de Sizas de cot,rolics. - í~nbefóes, 
-Ferrolhos,- Ba  trimonio Real, etc . 

A Carta de Lei de  2 de  Outubro de  1 8 5 1  sustentt~u os I)c- 
rieficios daquelle proviclentissimo Decreto, e apenas devou a irii- 
portancia da Siza a dez por cento, 

Ele esta a Lei por que  ora se regula o quantitatiko deste 
tributo, e segurido ella a Siza do prcço nas lendas, e da diffe- 
rença d e  kalor nas trocas de  bens de raiz, he  de  dez por cento no 
Continente do Reino e Ilhas Adjacentes,-continuando a sçr 
isenta deste tributo a venda dc  Bcris Nacioiiacs feita pelo Esta- 
do;-rião porí.ni ;i çeiitla c troca diis ca\i~lg,idiiriis iins feiras fran- 
cas dii Cidtidc tlc I.isl)oii, c 1)istricto tla Allandc1g;i diisSctc Casiis. 

I\ iir~c~atliiyao da Silii rcgiila-sc Iiojc ~ ) c ~ l o  iirl." 28." diis 111- 
strucçõt~s dc  8 dcIJevereiro dc 18'13, o qual manda seguir as dc 
18 de Janeiro de 1837, e addicioriaes de 6 de  Março d e  1840 ,  
eom as declarações mencionadas no mesmo art." 28." 

Os Srs. Administradores de Concellio deverão ter  semprc 
prcsentes todas as ditas Instrucçóes, cumprindo-as com a maior 
exactidào, e particularmente em quaiito S. obrigaçào que Ihes 
impõem, bem como aos Srs. Kecebedores de Concelho, d e  se 
reunirem para a recepção dos rendimentos eventuaes, e pode- 
rem passar aos Contribuintes os competentes recibos na confor- 
midade do modelo B, que acompanha as Instrucc6es de 18 de 
Janeiro de 1837. 

Estcs recibos sâo da maior imporlancia, cm quarito a Siza, 
por isso qiie equivalcm ás certidceí que a Lei manda inserir de 
verbo nd verbum nos contractos suje i~os  á Siza, punindo o Tabel- 
li30 que assim o não cumprir com o perdimeiito do Officio, e de- 
clarando nullas, e de nenhum effeito as Escripturas que em con- 
trario se fizerem (Ordenaçáo do Reino L." 1 .O, Tit. 78.", 14."). 

A Ordenaçáo citada estende-se tambem a todas as vendas de  
B~cns de  raiz, que se fizerem em pregão, e ordena aos Escrivncs, 
que  fizcrcm as arrematações, que dêem conhecimento da Siaa qiic 
h e  delidii por tal venda OLI adjudicaçào;-c diacliii \cbni tliic os 

C011 I I i 



S1.s. :\tlriiiiii~Iriidorc~ deiem igiinlincritc prestar toda a sua at- 
tt!rit,:at) ;ís tiiiiisiicçòes que sc íizert:in ciri ,Jiiizo, ;I fim d e  acau- 
~ t ~ I i i i . t ~ i i i  i i  I~ossibilidade de uril clt~sciiitlo dc ~~artici!)iic:Zo, que se 
íoiiitb iiot.i\o tios interesses da Fazenda. 

I)t*\c. salicr-se que, nos tcrmos do Capitulo 1." dos artigos 
tliis Siziis, quando nào ha ajuste em contrafio, metade da Siza 
t l t s \ t :  scr paga pelo comprador, e metade pelo vendcdor. 

Nos termos do Capitiilo 4.' dos incsmos artigos, o compra- 
dor que lie morador ria Cidildc ou Villa, ontlc he  situado O pre- 
tlio i.oiirliraclo, tem trcu dias para i r  manifestar a Siza, e oito 
(lias, stirirlo morador no tcrrno. Passado aquelle praso, o ven- 
tltstloi uii soiis 1ii:rtlciros podcm requerer que o contracto sc an- 
i i i i I I t ~  1""' 1~111ii ( 1 0  I ) ; I ~ ; I I I I ~ : I I ~ ~ )  t l i i  Sizn, como he  expresso no ci- 
1;itlo $ 1 i..'' tI;i Ortlt~ii;i~$ti I,." 1 .", 'l'il. 7 8 . 0 ; - m ~ s  cm quanto 
o c~oiiilw;itlor i i i i t )  I i t i  c , i l i i t l t ) ,  I ) ; I I . ~ I  ver jiilgar iiiiílo o contracto, 
I) t . i i i  11i~lt* piifiiir ii S i~ i i  ( , \ r t igo tliis Siziis, C;rp. 14..", C$ 14.'). 

I)iis I,rot:iis tlc I~cris dc raiz paga-se dez por cento d e  Sizn 
soljrc i1 dinèrei-rça do valor dos predios saldada a dinheiro, ou 
a valorcs em bens moveis, ou semoventes. Esta Siza deverá ser 
p g a  pelo permritaiite, que ficar com o predio de maior valor. 

Os Srs. Administradores niio cessarão de  fazer publico em 
totlos os sciis Conccllios, qiic sao niillos c dc ncnhilm cffeito to- 
tio.; os corilractos clc compra e V L ' I I ~ I ~  dt; bens ({L' raiz, que 1130 
I);igiir(*iii ii coinpolt:ritc Siza. 

(1s '1':ll)elliUcs cluc Iavrarcm taes Escripturas, sem primeiro 
iis 1 ) i ~ ( ( ~ s  Ilics apreseritarem os competentes recibos de Siza, e 
os i i a o  iricorpornrciri~ liltcralmentc iios contractos, ficao sujeitos 
ao ~)cr(limc:ril.o do Oílicio, scrri que os cscusc aprcscntarcrn ccr- 
tidfies do corrio lic;i piiga n Sizo, uma vez que trasladados não 
teirhão sido nas Escriptiiras os recibos. 

Os devedores de Sizas SUO obrigados a pagar o dobro do 
imposto que deixhr3o de satisfazer, em expiação da pena em que 
iiicaorrfir3o,. nos tcrrnos dos artigos das Sizas de  27 de Setem- 
I)ro ( I ( *  i 476, $C$ 1 .' e 2." 

Os Srs. Atlrniriistrntlorcç dever30 averiguar, com o maior 
iIt*s\-(40, p ) r  si Imr scbiis siib;iltcriios, quiios s ~ o  as vcndas ou 
coiiil)iiis (!(I I)c*iis ( I ( :  riiiz, i*~ii l i~ii t l i i~ lios iiltimos dez annos, de 
~ U C  $C ii,io l i . i i I i : i  l~ i f io  Sixii, t1ut1r t8sscs vontractos hajão sido 
feitos por E~i: i~il) t i i i~ii~,  t ~ u t ~ i .  lioi I<~(~r i l ) toq~,ar t iculares ,  ajustes 
verbaes, O U  por oiitros tliiiit*sc!iithr i l t ' f 0 ~  (111~ produzão o mesmo 
cffeito, ainda que t l t i  ~ ) ro l~osi io  tlt~fifiRi~rndos com differentcs 

nomes, sem que todavia se comprclieiitl~o neste iiriirit:ro os tfc 
pura D o a ~ ã o  inter vivos, a que corrcsl)oiitlcni differentes Dircilos. 

Outro sim dever30 os Srs. Atliiiiiiisii~iitlores fdzer as rni~is 
activas diligencitis ])ara obter t:oiilit~t~iriit~iifo (Ias adjudicoçõer; 
feitas em jiiizo, riíi ctbi.ltlzii t l t s  t l i i t 8  iis S i~i is  sno sc:inprc devidas, 
O U  8djiidiciicòc~ si:j,io I't~itiis t l i i ~ t ~ t ~ i i i i i i t ~ i i ~ t ~  iios (:rbtiorcs, o11 a 
algum co-lierdeiro com oliri;il!;ào t l t *  1lic.s I ) ; I ~ : I I .  

Os Srs. Administratlores deverào l>or si, ~ l t~ios  I~ t~g t~ i lo r t~s  tlt: 
Parochia, e Cabos de Policia, c ate rccorrcritlo ii iiil'oi~iiiii~~~it~s t l t h  

pessoas particulares dc confiança - dc\-erào, cligo, s j  i:tlit*iii. o 
vigiar constantemente se os possuidores dos prcdibs, situ, < I (  1 OY lios 
seus respectivos Concelhos, tèem ou 1120 Titulos legaes, e em 
caso de  suspeita, e para o fim de promover a arrecadação da 
Siza, exigir a aprescritação dos mesmos Titiilos. 

Por occasião dos traballios preparatorios, e definitivos dos 
Eançamenlos da Decima, o11 da col~rariça tlaqiielle imposto, ln: 
iniiito natural corili<:rt:r stl nlgiinin I , r ~ l ~ i t i t l ; i t l ~  inirtloii tle pos- 
suidor; - t: t8slt: t~oiilit~c~iiiit~iilo, iil;~iiii!~;itlo Iior uni iiioio [ao so- 
gIlr0, l ) t \ t l t h  ~ l i l ~ ~ i ~ ~ ~ i l l '  t)s SI'S. ~ \ ~ ~ I I I ~ I ~ ~ s I ~ ; I ~ ~ ~ ~ I ~ ~ ~ s  ;! tlt3st:oI)i~ir OS iii- 

f r~c to res  dii Lei, t l ~  sc: siiblrílii[r;io ;to l ) i i ~ i ~ i i i ( ! i i t t )  t I i i  Sizii. 
Para que possa Icvar-se a effeito a arrecadaçao das Sizils, 

quc porvcntiira nao tcnlrão sido pagas, e no caso que, .por meio 
de diligencias puramente admiriistrativas, se não consiga a sua 
cobrança-os.Srs. Administradores formarao e cnvii~rão ao Po- 
der Judicial autos, nos qiiaes se mencionem todas as diligencias 
a qilc tiverem procedido, especificarido os riomcs dos devedores 
-as quantias q u e  tèem a satisfazer-a natureza dos contractos 
-os nomes dos TabelliUes que lavrhrap as Escripturas, oii dos 
Escrivães das adjudicaqòes-c todas as mais circiirristaricins qirc 
sc julgriem necessarias para serem constrangidos as tlt::cltloies, 
e impostas as pcnas etn qiic tciil~ão iricorriclo, I)oiii coriio loclirs 
a s  mais pcssoilu tlrso1)ctlic~ritcs iio ~~rt:c.c:it.o da I,t:i-diiiido de 
tiido parte a csln ltcl);irtic3o tl(: Fnzcrr t l i i .  

Demasiadamcrite extcriso \-ai j;i cstc Oficio, e no entanto 
ainda me cumpriria dizer mais' ~Igi imn cousa para preenchcr o 
meu intento;-nao devo fatigar a V. S.", c por isso dcixo [I 

sua illustração e zelo o suppriineiilo do muito que omitlo. 
Deos Guai-de, ctc.=Bkjci, 6 de Suriho de  184T>.=O (;o- 

verriildor Civil, José Silvestre Ribeiro. 



I{eparliçUo de Fazeiida.=l .a Secção.=L." 9."=N." 41 6. 
- --Circ1ilar.=111.~~ Sr.=Muito apertadíimcnte tem o Governo 
tlc Siiíi Magestade recommenclado em differentes occasiòes iís 
Aiitlioritlades Administrativas, que olhem atteiitas para tudo 
qiiiiiilo tliz respeito ao imposto das Sizas, em ordem a que a Fa- 
i .c*r i t l i i  I'iiblica não seja prejudicada em seus rendimentos, nem 
fitluc IOra da acção fiscal um s6 acto que involva legalmente o 
pagamento do mesmo imposto. 

Rluito espalhadas andão, porém, as diversas providencias, e 
rcsoiiições que o Governo tem tomado, e um tanto complicados 
sao ;i Icgislaç~o e Regulamentos existentes sobre este negocio; 
tlc sortc cliio cii jiilgo prestar bom serviço aos Srs. Administra- 
cIorc*n tlc Coiic:cilho, offcrcc:crido ii sua consideraç$o iim resamo 
siil~stiiiic~icil 111: t . i i t lo ~liiiirito ric.stc sclruiyo .ptide aproveitar-lhes 
1)1wci o (:iil)iil cl(*sc*rnl)oiiIio dos sciiis tli:~crcs, o pilra o bem dos 
iiiti:rc:ssc*s ~ ~ i i l ~ l i t ~ o s .  

Ncstc s~ii t i t lo ciivio ii V. S.a a iriclusa chpia impressa de 
lima Circ.ular que, no arino de 1 8 4 5 ,  dirigi aos Srs. Adminis- 
tradores de Concclho do Districto de  Beja ( i) ,  na qual dou uma 
idka abreviada da parte historica do imposto diis Sizas; apre- 
sento depois algiimas ponderações sobre o beneficio que  trouxe 
aos I)OYOS o 1)ccrelo de 1 9  de Abril dc 1832 ,  acabando com as 
desifiuiildiidcs desse imposto, ath cnliio immensamente anti-eco- 
rioniico; mcnciorio em seguimento a Legislação novissima; e 
iillirriiiiiiciili: trapo o quadro resiimido das providencias tomadas 
1,iiIo Governo desde o anrio de 1835. 

'I'oriiniitlo agora a exarniriar esse trabalho, recorihecí a ne- 
cessidiiilc ilc Ilic iiccrcsceritiir algumas disposições de Portarias 
e JZesoliiçòcs Hcgias, que mc liaviao escapailo. H e  o que na 
presente Circular passo a transcrever: 

Na Portaria do Thesouro Publico de 17 de Maio de  1 8 3 6  
-Manda Sua Magestade que os Governadores Civís convidem 
por Etlitaes todos os que tiverem celebrado 'compras e vendas 
111: I)c!ri(i do raiz desde a publicaçao do Decreto de 19 dc Abril 
t l t !  1832, piiril q l i c n o  praso de oito dias pagiiem a respectiva 
S i x ,  ] I I Y I ~ I  111: sc:rc:m del)ois cxcciilíidos pelo dobro, e poderem 
ser tlciiiiiic:iotloa, vcric.c:iitlo o el~:nuiic.i~iritc o premio que a Lei 
marca. 

Portaria dc (i i!(. l l a r ~ o  01: 1838.-Reino,-Ordena que 

( I )  He a Circ111;tr ~ I I V  ; ~ I : ; ~ ~ , : I I I I I N  ( 1 1 ,  l r ;~ t iwr~svt - r .  

6s i-Suthoridades Administrativas scjão rctrncttidas, eu$ quunío cio 

preterito, relaçâo dos credores' n eliicni I:(! trlnhão ;idjudicado 
bens de raiz, com a declaraqão diis cliiiiiiiias cios bens adjudi- 
cados, sua situaçao, confroiitayfics, (i prcyírs, ou valores por q iic 
fòr5o adjiidicados ciri [~iigi~nii*iil o;  -c: c]iic: eit: fttluro se remei- 
t l o  reliigcies similfi;irilcs rios (,iisos ocSt3or itliil(*s. 

Esta l'ortaria demonstra qiio, scg1111(Ii1 ii I(*~i.ii (: c:spirito da  
disposição do arte0 23.", 5 unico do Decrclo 11." 26,  tPtr 1S tlc 
Maio de  1 8 3 2 ,  a adjudicação e separaç,ão dos beiis dc i i i i z  iros 
inventarios para a solu$io das dividas passivas legalisadas tlo 
casal dividendo produz o effectivo pagameiito e extinccão das 
mesmas dividas. O effeito juridico destas adjudicaqões he a trans- 
missiio do dominio e propriedade para os .cr6ctores ad,judicata- 
rios, exceptuando os corpos de mâo moria, em razão da incapa- 
cidade de possuirem bens dc raiz; e por consecjuencia he essa 
separacão e adjudicação de bens de riaiureza tal, que  lia cerisura 
de  direito se coiisiderii con,p;.n e v o ~ d u ,  scrido o prcço destii 
nquclle por q i i m c  vcrifii*oii ;i iitl,jii~\iciic;io, do qiiiil se t1i~1: Sizii 
~ ~ r i l ' ~ r i i i t ~  o tlisl~oslo i i i )  $ I . " ,  (:i\11. Z) ! ) . ' '  dos :\rligos tliis Sizils, 
do  AI\'iiih dc  5 dc Rliiio dc  1814 ,  c rio ait." 1." tPo 1)ccnclo (I(: 
19 de Abril de 1832 ,  que limitou e restringío o pagamento 
das Sizas sómente h compra e venda dos bens de raiz. 

Pela I'ortaria de 9 de Junho de 1838 se prohibe aos Kc- 
cebedores dc Concelho a abusiva pratica de,exigirem e perce- 
hcrcm crric~lumeritos-pelos conhecimeritos dc Sizas, e pelas ver- 
bas de s6llo que passâo aos Contribiiintes. 

Em Portaria de 7 de Kovembro de 1838 se recommenda 
aos Juizes de paz,. qiie se a Conciliaçüo involver algum acto ílc 
que se deva Siza, iriciimbe aos respectivos-Escrivães não cspcdir  
o titulo de conciliação sem encorporar nelle o conliecimcrilo do 
pagamento da Sizn, na conformidade clii Ordcnaq30 do Liv. i.", 
Tit. 78.", $ 14.' 

A I'ortaria de 17 de Jiillio cle 1 8 4 1  tlo Thesouro Publico 
manda, que se façiio as mais activas diligcncias para obter co- 
nhecimento dos individiios que, ou por adjudicaqões feitas rros 
Juizos de Paz, ou  porrEscriptura publica, ou por contracio cri- 
tre particulares, por nieio de escriptos, ou ajustes verbaes, cs- 
tejão de posse de  bens sem previo pagamento da Siza, foi.miiii- 
do-se siimmarios das diligencias a que se proceder, os íliiiies 
serão rcmcttidos ao Coiitencioso, para serem constrarigitlos c1ssrs 
iiidividrios ;i sntisfazcr o que deverem tlestr iml~osío, I. iis pcrrias 



(!i11 que tcnhào incorrido, bem como todas as mais pessoas des- 
ol)cdicritcs no preceito da Lci.-Nn mcsmn Porlnria se reconi- 
riicritlii aos Administradores Geraes, Administradores de Con- 
cc.llio, Iicgedores de Parochia, e até aos Cabos dc Policia, que 
S) 11tIítlii~n1 e vigíem constantemente se os pcjssuidores dos pre- 
tlios, siluados nas suas respectivas localidades, t8em ou riáo ti- 
tiilos legaes, exigindo, para o fim de se arrecadar a Siza, a 
apresentação dos mesmos titulos. 

A Resolução de 12 de Setembro de  1843 ,  publicada em 
I'?dital de 15 do mesmo mez e anno, declara abusiva, illegal, 
c intolernvel n pratica de se reputarem bens immoveis as 111- 
sc.ril)t;i,t:s (lii Jiinla do Credito Publico, para o caso das t,rocas 
tlt! ( I I I ( *  íiillii o 1)c'crt:to de 19 de Abril de 1832, no qual, como 
lios tli~s vt*iitliis tlt*lliis prol)rias, se devião considerar como valor 
oii I)rct(:o tio t~oiifriic:~o. 

N;i I'orliiriii tlo Rliiiislcrio dii I~iizcridii de 20 dc Agosto de 
1 8 4 5  dh-sc a scgiiintc hypothese: 

D. Barbara Felicidade Ferreira pedío se declarasse n3o ter 10- 
ga r  o pagamento de Siza pela subrognção de um foro vinculado 
de quatroceritos e vinte mil réis, que havia contractado com D. 
José Maria Carlos de  Noronlia Castiiho, por oito contos e qua- 
trocentos mil r&, em Inscripçoes da Jun ta  do Credito Publico. 

A Itcsolu~ào do Governo foi a seguinte: Que no coritrncto a 
qiic sc nlliide Iic illcgal a exigencia da Siza, por isso que, de- 
~ c i i d o  a subrogação vincular ter um valor igual ao dos bens 
que liberin, não ha excedente sobre que se deva calcular Siza. 
-Neste caso não se d,i venda de bens viiici~lados por Inscri- 
pçòcs, pnríi com cslas sc comprarem bens de raiz, mas intervém 
para ficarem sirbst.itiiirido os bens vinciilados. 

Addicionada assim a minha Circular do anrio de 1845 ,  vem 
ella a offerecer aos Srs. Administradores uma especie dè  Col- 
lecção de  tudo quaiito de mais importante ha sobre o Imposto 
dc Sizas, na parte relativa 5 missão admitiistrativa e fiscal; e 
t l i i  e ~ ; ~ ) o r o  qiio V. S.n se penetrará da doutrina destes dois escri- 
111os, tItiatrml)onliiiritfo com zklo as obrignçijes qiic Ilic S ~ O  re- 
collliiit~iitliitliis. 

1)cos (;iiiii.tlo (i V. S.";=-l'iiliicio tln Ciovoriio Civil no Fiin- 
chal, nos 2:) t l t i  .l;iiic*iro (I(: 1 H 58.-111.""' Sr. Admiiiistrador do 
Concelho de . ,  . 0 (;o\t*i.riiitlor Civil, ./os& Silveslre Ribeiro. 
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